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•M  cumprimento  do  art.  13  da  Lei  n.»  99  de  31  de  Outubro  de  1835,  e  nos  termos 
do  art.  20  da  de  n."  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  venho  apresentar-vos  a 
Proposta  de  Lei  de  Orçamento  para  o  exercido  de  1877-1878. 


CAPITULO!. 

Despeza   Geral.  ^*..  '      - 

Art    1  •  A  despeza  geral  do  Império,  para  o  exercido  de  1877-1878,  é  fixada  na 
^^  .  109.479:061^232 

cruantia  de . 

a  qual  será  distribuída  pelos  sete  Ministérios,  na  forma  que  especificamos  artigos 

seguintes : 

Art  2-0  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  é  autori- 
^do  para  despender,  com  os  serviços  designados  ■>-  -«utote^  '^"^.Z^ 
tia  de - 

l."" Dotação  desua  Magest-.de  o  Imperador 803:0»^ 

2.  Dita  de  sua  Magestade  a  imperatriz •••  .;  .  ^ 

3    Dita  da  Princeza  Imperial  a  senhora  D.  Izabd. 150.0UU#u»w 
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4. 

5. 

6. 

7. 
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9. 
10. 
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13. 
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24. 
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27. 
28. 
29. 
30. 

:íi. 
;í2. 

33. 
34. 
35. 
36. 
37.. 
38. 
39. 
40. 
4i. 
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A.Umentos  do  Princlpo  do  Grfio  Pará  o  Senhor  D.  Pedro :  8:000^000 

Dotação  do  Senliop  Duque  de  Saxe,  viuvo  de  Sua  Alteza  a  Prin- 

ceza  Senhora  D.  Leopoldina 75:0OOÍ0OO 

A.limentos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Pedro 6:000^000 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Augusto 6;000íl000 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  José 6.-OCO50O0 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Luiz 6:000^000 

Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Felippe 12:000^000 

Mestres  da  Família  Imperial 7:400^000 

Gabinete  Imperial 2:271<5428 

Gamara  dos  Senadores 632:048^000 

Dita  dos  Deputados 886:240^000 

Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados 54:2505000 

Conselho  de  Estado 48:000^000 

Secretaria  de  Estado 205:6955000 

Presidências  de  Província 326:7235000 

Culto  publico 890:5345900 

Seminários  episcopaes 115:2305000 

Faculdades  de  Direito 251:8505000 

Ditas  de  Medicina 347:3505000 

Escola  Polytéchnica 3O8:3895-;00 

Dita  de  minas \ 62:6005000 

Instituto  Commercial 20:8005000 

InsIrucçSo  primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte 1 .002:0035500 

Academia  das  Bellas-Artes •. 87:5565000 

Instituto  dos  Meninos  Cegos 62:1375600 

Dito  dos  Surdos-Mudos 59:7265400 

Asylo  dos  meninos  desvalidos 62:1005000 

Estabelecimento  de  educandas  no  Pará 2:0005000 

Archivo   Publico 23:9805000 

Bibliothéca  Publica 68:8005500 

Instituto  Histórico  e  Geographico  Brazileiro 7:0005000 

Imperial  Academia  de  Medicina 2:0005000 

Lyceu  de  Artes  e  Oííicios 10:0005000 

Hygiene  publica 13:7605000 

Instituto  Vaccinico 14:0805000 

Inspecção  de  Saúde  dos  Portos. 56:4225600 

Lazaretos ••■••••• ; 7:7205000 

Hospital  dos  Lázaros 2:0005000 


-,.7  — 
42.    Soccôrros  puMieoB  o  n^elhoramenlo  do  estado  Ban'tarlo . . . .         i^mm 

*'^'     ^^'"^^ ^".".."r'" G8:080iS0O() 

44.  Directoria  Geral  do  Eslolistica '■••-• ^^^^^^^ 

45.  Eventuaes ,     

Art  3-0  Mtaislro  o  secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  6  autori- 
zado par:  despende.,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  -O^'™"- 
tia  de , 

A  saber :  ,      ^^^^ 

163:090^000 

1.  Secretaria  de  Estado 165:742^000 

2.  supremo  tribunal  de  ^'^'^^- •■■'••'■■'■'-;';;;;;;;^;';;;;^_,         &.A:mm) 

3.  Relações 85:620^000 

4.  Juntas  Commerciaes 2.782:1315711 

5.  Justiças  de  1.^  instancr •••  ^^^.^^^ 

6.  DBspeza  secreta  da  Policia 639:885^000 

7.  Pessoabematerialda  Policia -•••  ^^_^^^ 

8.  Guarda  Nacional 76-810^00) 

9.  conducção,  sustento  e  curativo  de  presos •.•••  ^^'^^ 

10.  Eventuaes 518:692^002 

11.  Corpo  Militar  de  Policia 502:1355750 

12.  Guarda  Urbana 175:020^680 

13.  casa  de  correcção  da  Corte • ■*'*■■■■;'/. 150:0005000 

li-  O^ras ••••••; 24:0005000  . 

15.  Classificação  c  consolidação  dasleis 600:0005000 

16.  Auxilio  ú  força  policial  das  Provmctas 

.n.  4."  O  Ministro  esecretario  de  Estado  dos  Negócios  estrangeiros  éa^^^^^^ 

...Ipara  despender,  comos  serviços  d^i^ados  nas  s.u.tes  r^^^^ 

quantia  de * . 

""''^'"^       •  ,    ,        .,  ...:.  162:978W 

1.    Secretaria  de  Estado,  moeda  do  paiz, -  -^  «17.775^000 

.    .e.aç5eseConsu.ad„s,aoca^M0de..s.pori««....         6.^ 

3.  Empregados  em  disponibilidade,  moeda  do^pa,z 

,.  .judas  de  custo,  ao  camMo  de.:  d.staporl»». ™« 

5.  Extraordinárias  no  exterior,  idem 25:00(W00O 

6.  Ditas  no  interior,  moeda  do  patz .^.rv^iicm 

7.  commissões  de  limites  e  liquidação  de  reclamações... ...... _^3a599^ 
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Art.  5.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  é  autorí- 
'  zado  para  despender,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quan- 
tia de 11.609:875*455 

A  saber : 

1.  Secretariade  Estado 120:850*000 

2.  Consellio  Naval 50:300*000 

3.  Quartel  General 33:860*000 

4.  Conselho  Supremo  Militar;.. V 15:732*000 

5.  Contadoria ......■•■•  142:125*000 

6.  Intendência  e  accessorios •• v  •  150:989*500 

7.  Auditoria  e  Executória .' o:630*000 

8.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas 885:203*768 

9.  Batalhão  Naval 297:765*846 

10.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 1.114:400*000 

11.  Companhia  de  Inválidos 13:713*750 

12.  Arsenaes 3.944:499*575 

13.  Capitanias  de  Portos 325:070*725 

14,.   ForçaNaval 2.519:780*780 

15.  Navios  desarmados 39:500*706 

16,  Hospitaes 257:488*700 

17,  Pharóes 154:876*000 

18,  Escola  de  Marinha  e  outros  estabelecimentos  scientificos. . . .  236:256*266 

19,  Reformados 202:691*726 

20.  Obras 691:841*113' 

21.  Eventuaes 400:000*000 

22.  Etapas : 7:300*000 

Art.  6.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  é  autori- 
zado para  despender,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a 

quantia  de 16.316:596*335 

A  saber: 

1 .  Secretaria  de  Estado  e  Repartições  annexas 210:273*000 

2.  Conselho  Supremo  Militar 53:086*000 

.^.    Pagadoria  das  Tropas 41:675*000 

4.  Archivo  militar  e  Officina  lèthographica 35á08*000 

5 .  Instrucçâo  militar 279:356*600 


1»  ■  t ; 


á.  .Intendência, Apsenaes  de, Guerra, etc .l.787:887iíl276 

-.7.;  .Corpo  de  Saúde  eHospitaes »...  915:902^1000 

.8.    Exercito ........  9.561:093^1510 

9.  Coramlssões  militares 91:5990)0 

10.  CUisses  inactivas , 1.125:472iS1647 

11.  Ajudasde  custo 5O:O0OiSI000 

12.  Fabricas 257:6im97 

13.  Presídios  e  Colónias  militares " 298:957^805 

14.  Obras *..!...! 983;474J}000 

15.  Diversas  despezas.  é  eventuais/.  .......,.*....' 625:000^000 

'•'Ã"  .  -^— ^— — — 

Art.  7. o  O  Ministro;e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  é  autorizado  para  despender,  com  os  serviços  designados 

nas  seguintes  rubricas,  a  quantia  de 18.204:742^488 

A  saber : 

i.    Secretaria  de  Estado ••••• 279:000^000 

2.  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional 6:000^000 

3.  AcquisiçSo  deplantas,  etc ••• 80:000(5000 

4.  Flórã  Brazileira • • 10:000TO 

5 .  E ve ntuae s • •  •  •  •  • 30:000^1000 

6.  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas 24:0OO!SIOOO 

7.  Dito  do  Passeio  Publico 13:265^400 

8.  Gorpo  de  Bombeiros. •  •  •  •  •  .200:000^(000 

9.  niuminaçâo  Publica. 709:077^088 

10.  Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro 1.150:000íí000 

11.  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II • 4.800:000^000 

12.  Obras  Publicas ••• J».0O0:0O0^0OO 

13.  Esgoto  da  cidade :•••••••••  l.i46:0OÒTO 

14.  Telegraphos 1.060:000/1000 

15.  Terras  publicas  e  colonisação •  — ••••::•••••••  **^*??^^^. 

16.  Catechéseecivilisaçao de  índios.... •• ••••'..-  100:000^000 

17 .'    Subvenção  ás  companhias  de  navegação  por  vapor 3.386:400^000 

18.  CorreioGeral ..:.............,  ^'^^ 

19.  Musêo  Nacional ;•  70:000^(000 

20.  Manumissões  (o  que  produzirem  as  quotas  do  fundo  de  eman- 

A 

cipação) ^^ 
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Art.  8.0  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  ô  autori- 
zado para  despender,  com  o&  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas,  a  quan- 
tia de 47.794:6925000 

A.  saber : 

1 .  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa  perten- 

cente ao  Estado,  ao  cambio  par  de  27 12.772:783*000 

2.  Juros  e  amortização  da  divida  interna  fundada 18.068:452*000 

3.  Juros  da  divida  inscripta,  antes  da  emissão  das  respectivas 

apólices,  e  pagamento  em  dinheiro  das  quantias  menores 
de  400*000,  na  forma  do  art.  95  da  Lei  de  24  de  Outubro  de 

jg32 50:000*000 

4 .  Caixa  de  Amortização "• 218:600*000 

5.  Pensionistas  e  aposentados :  2.290:548*000 

G.  ■  Empregados  de  Repartições  extinctas 35:622*000 

7 .  Thesouro  Nacional  e  Tliesourarias  de  Fazenda 1.602:141*000 

8.  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 137:713*000 

9.  Estações  de  arrecadação 5.041:255*000 

10.  Casa  da  Moeda 194:720*000 

1 1 .  Administração  de  Próprios  nacionaes 197:866*000 

12 .  Typographia  Nacional  e  Diario^Qfflcial 208:376*000 

1 3 .  Ajudas  de  custo 50:000*000 

14.  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários 20:000*000 

15 .  Ditas  por  trabalhos  fora  das  horas  do  expediente 30:000*000 

16.  Despezas  eventuaes,  incluídas  as  differenças  de  cambio 1.441:244*000 

17.-   Juros  diversos,  incluídos  os  dos  bilhetes  do  Thesouro,  com- 

missões  e  corretagens 1.538:500*000 

18.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  Orphaos 500:000*000 

19.  Ditos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de 

Soccôrro 600:000*000 

20.  Obras 1.400:000*000 

21 .  Exercicios  findos 800:000*000 

22..  Adiantamento  da  gar^intia  provincial  de  20/0  ás  estradas  de 

ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e  S .  Paulo 500:000*000 

23.    Reposições  e  restituições 96:872*000 
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CAPITULO  lí. 


Receita  geral. 

Art.  9.'  A  receita  geral  do  Império  é  orçada  na  quantia  de 102  .OOOrOOOJSlOOO 

e  será  effectuada  com  o  producto  da  renda  geral  que  arrecadar-se  dentro  do  exer- 
cício da  presente  Lei,  sob  os  titulos  abaixo  designados  : 

•       .  ORDINÁRIA. 

« 

1 .  Direitos  de  importaçõo  para  consumo í5.500:(XX);5000 

2.  Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo 560:000^000 

3.  Armazenagem 600:000(5000 

4.  Imposto  de  pharóes 200:000^000 

5 .  Direitos  de  exportação  dos  géneros  nacionaes 17.000:000)5000 

6.  Ditos  de  2  Va  %  da  pólvora  fabricada  por  conta  do  Governo,  e 

dos  metaes  preciosos  empo,  pinha,  barra,  ou  em  obras,.. 20:000^^000 

7.  Ditos  de  1  Va  %  do  ouro  embarra,  fundido  na  Casa.  da  Moeda  1:0004000 

8.  Ditos  dei  Vo  dos  diamantes 8:000^000 

9.  Expediente  das  capatazias 37O:0O0<y0O0 

10.  Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da.  Bahia  e  Per- 
nambuco   l4O:QO0tí0O0 

11 .  Renda  do  Correio  Geral 870:000^51000 

12.  Dita  da  Estrada  de  ferro  D.Pedro  II 8.600:000^(000 

13.  Dita  da  Casa  da  Moeda 10:000/1000 

14.  Dita  da  Lithpgraphia  Militar 3:000/1000 

15.  Dita  da  Typographia  Nacional 150:000/000 

16.  Dita  do  Diário  Offlcial , 10:000i$000 

17.  Dita  da  Casa  de  Correcção 66:000/1000 

18.  Dita  do  Instituto  dos  Meninos  Cegos 400/W)0 

19.  Dita  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos SOO/KXX) 

20.  Dita  da  Fabrica  da  pólvora 3:000j)00P 

21.  Dita  da  Fabrica  de  ferro  de  Ypanema 2:ttXM00O 

22-.    Dita  dos  Telegraphos  eléctricos Í60:000/|(X)0 

23.    Ditados  Arsenaes 36:0(XMÍQ()P 
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24.  Renda  de  próprios  nacionaes 

25.  Dita  de  terrenos  diamantinos • 

2G.    Dita  do  Imperial  Collegio  de- Pedro  11..." 

27.    Fóros  de  terrenos  e  de  marinhas,  excepto  os  do  Município 

da  Corte,  e  producto  da  venda  de  posses  ou  dominios  úteis 
dos  terrenos  de  marinhas,  nos  termos  das  Leis  de  orça- 
mento anteriores 

28,:.  Laudemios,  nSo  compreliendidos  os  provenientes  das  vendas 
de  terrenos  de  marinhas  da  Corte 

29.  Decima  urbana 

30.  Dita  da  légua  além  da  demarcação 

31 .  Dita  addicional 

32.  Matriculas  dos  estabelecimentos  de  instrucçâo  superior 

33.  Sello  do  papel,  fixo  e  proporcional ; 

34'.    Prémios  de  depósitos  públicos.. » 

35.  Emolumentos • 

36.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade — 

37.  Dito  sobre  industrias  e  profissões ....  — 

38i    Dito  de  20 %  das  loterias. 

39.  Dito  de  15  7,  dos  prémios  das  mesmas • 

40.  Dito  sobre  datas'  mineraes 

41.  Venda  de  terras  publicas — 

42^.    Concessão  de pennas  d'agua. 

Â'i.    Cobrança  da  divida  activa......... 


140:000/1000 
30:000i!(000 
70:000/1000 


10:000/1000 

Í7:000i5000 

2.260:000/100 

70:000/1000 

230:000iWX) 

140:000^000 

3.700:000^^000 

450:000i?000 

4.4O0:000iPX) 

2.600:000/Í000 

1.1O0:0O0j50O0 

430:0O0jJ0O0 

200^000 

80:000ií000 

150:000^000 

550:000(5000 


EXTRAORDINÁRIA. 


44.  Contribuição  para  oMonte  Pio 

45.  Indemnizações ; 

46.  Juros  de  capitães  nacionaes 

47.  Producto  de  loterias  para  fazer  face  ás  despezas  da  Casa  de 
■ ;  Correcção  e  do.melhoramento  sanitário  do  Império 

48.  Dito  de  1  Vo.das  loterias,  na  forma  de  Decreto  n.»  2.936  de  16 
. ,  de  Junhode  1862................... 

49.  Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes 

50.  Receita  eventual,  comprehendidas  as  multas  por  infracção  de 
Lei  ou  Regulamento 


37:200(5000 

440:000^000 

20:000(5000 

33:300(5000 

56:40p5QpO 
60:000^000 

600:000TO. 
102.000:0005000 
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RENDA  COM  APPLICAÇAO  ESPECIAL. 

Producto  das  seguintes  quotas  destinadas  ao  fundo  de  eman- 
cipação, além  de  outras  creadas  pelo  art.  S.»  da  Lei  n.o  2.040 
de  28  de  Setembro  de  1871 : 

1.  Taxa  de  escravos 520:000*^0 

2.  Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos ^ 210:000(^000 

3.  Multas 30:000í(000 

4.  Donativos 4:000^) 

5 .  Beneficio  de  6  loterias  isentas  de  impostos 300:000,^000 

6.  Decima  parte  das  concedidas  depois  da  Lei 30:000*^000 

7.  Divida  activa 6.000^000 

1.100:000*000 

Imposto  do  gado  de  consumo,  destinado  ao  pagamento  do  juro  e  amortização 
do  empréstimo  que  fôr  contrahido  para  construcçSo  de  um  novo  matadouro 
noMunicipiodaCôrte 200:OOOiK)00 

Art.  10.  O  Governo  fica  autorizado  para  emittir  bilhetes  do  Thesouro  até;á  somma 
de  8.000:000j?000,  como  antecipação  de  receita,  no  exercício  desta  Lei. 

Paragrapho  único.  Continua  o  Governo  autorizado  para  converter  em  divida 
consolidada  interna  ou  externa,  no  todo  ou  em  parte,  a  divida  fluctuante. 

Art.  H.  O  deficit  reconhecido  nesta  Lei  será  preenchido .".,.  (Pertence  a 

iniciativa  á  Gamara  dos  Srs.  Deputados). 


CAPITULO  III. 

Disposições  Gerae». 

Art.  12.  E'  autorizado  o  Governo  para  receber  e  restituir  os  dinheiros  das 
seguintes  origens  : 

Empréstimo  do  cofre  de  orphSos. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento. 

Prémios  de  loterias. 

Depósitos  das  Caixas  Económicas. 

Ditos  dos  Montes  de  Soccôrro. 

Ditos  de  diversas  origens. 
4 
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O  saldo  que  produzirem  estes  deposites  scrú  empregado  nas  despczas  do  Es- 
tado: 6,  si  as  sommasrestituidas  excederem  ás  entradas,  pagar-se-ha  com  a  renda 

ordinária  a  differença . 

O  saldo,  ou  o  excesso  das  restituições,  será  contemplado  no  balanço  sob  o  titulo 
respectivo,  conforme  o  disposto  no  art.  41  da  Lei  n.»  628  de  17  de  Setembro 
de  1851. 

Art.  13.  sao  approvados  os  transportes  de  sobras  de  umas  para  outras  rubricas 
dos  exercícios  de  1874  — 1875  e  1875  — 1876  autorizados  pelos  Decretos  a  que  se 
refere  a  tabeliã  A,  na  importância  total  de  5.420:293,5896. 

§  1.0  E'  aberto  ao  Governo  um  credito  extraordinário  e  supplementar  da  quantia 
de  17.445:734i?068,  pertencendo  3.689:445^5658  ao  exercício  de  1874— 1875, 13.376:288^10 
ao  de  1875  —  1876  e  380:000<5000  ao  de  1876  -  1877,  a  qual  será  distribuída  por  Minis- 
térios e  verbas  na  forma  da  tabeliã  B. 

§  2.°  As  despezas  provenientes  deste  augmento  de  credito  serio  pagas  pelos 
meios  votados  nas  Leis  de  orçamento  respectivas,  ou  por  operações  de 
credito,  na  insufflcíencia  desses  meios. 

Art.  14.  No  exercício  da  presente  Lei  poderá  o  Governo  abrir  créditos  supple- 
mentares  para  as  verbas  indicadas  na  tabeliã  C 

Art,  15.  Continuam  em  vigor,  no  exercício  desta  Lei,  os  créditos  especiaes 
mencionados  na  tabeliã  D ;  e  bem  assim  todas  as  disposições  das  Leis  de  orça- 
mento antecedentes,  que  nao  versarem  particularmente  sobre  a  fixação  da  receita 
ou  despeza,  ou  sobre  autorizações  para  fixaçSo  ou  augmento  de  vencimentos, 
creaçSo  de  novas  despezas,  reforma  de  Repartições  ou  de  legislação  fiscal,  e  que 
não  tenham  sido  expressamente  revogadas . 

Art.  16.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


Rio  de  Janeiro,  5  de  Janeiro  de  1877. 


(^a^a  e^     ^aá^a^.. 


Tabeliã— A. 


Transporto  de  sdbraii. 


Leis  n."  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873  e  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875. 


exercício  de  1874  —  1875. 

uinisteuio  do  iMPEnio. 
Decreto  n."  6.085  de  30  de  Dezembro  de  1878. 

Alt.  2.» 

I  14.  Gamara  dos  Senadores 51:632^386 

I  15.  Dita  dos  Deputados 61:776i5038 

§  18.  Secretaria  de  Estado 30:293^5246 

§  23.  Faculdades  de  Medicina 79 : 766^445 

§  25.  Instmcção  primaria  e  secundaria  do  Muni- 

cipio  daCôrte 67:707^616 

§  27.  Instituto  dos  Meninos  Cegos 15:889^383 

i  28.  Dito  dos  Surdos-Mudos 13:111^311 

I  40.  Soccórros  públicos  e  melhoramento  do  estado 

sanitário 2 :  181^046 

5  41.  Obras 143:908^2 

§43.  Eveatuaes 24:415^708 

Escola  Central '. 46:970*^201 

MINISTÉRIO    DA  JUSTIÇA. 

Decreto  n.'  6.076  de  30  de  DezenUiro  de  1875 . 

Art.  3." 

§  1.   Secretaria  de  Estado. ll:897j?600 

I  5.   Justiças  de  primeira  instancia 202:848*5004 

I  6.   Despeza  secreta  da  Policia 3:344^023 

I  7.   Pessoal  e  material  da  Policia 24:551^565 

MINISTÉRIO    DOS    NEGÓCIOS    ESTRANGEIROS. 

Decreto  n."  6.090áe  30  de  Dezembro  de  1875. 

Art.  4." 

I  4.   Ajudas  de  custo 291*!I444 

§  5.   Extraordinárias  no  exterior 16: 718j|l702 

§6.   Ditas  no  interior .  i:99iíl670 


537:651*432 


242:6414193 


19:001^816 
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UINISTERIO   DA  MARINHA. 


Decreto  n."  6.088  de  30d!«  Dezembro  de  1875. 


Art.  5.» 

i  2.  Conselho  Naval 

§  3.   Quartel-General 

§  6.   Intendência  e  accessorios. 

§12.  Arsenaes 

I  15.  Navios  desarmados 

§  19  ./Reformados 


4:107i$476 

4:317/1906 

10:804^955 

241:777,5(784 

4:831,!I702 

17:011/1092 


282:850i!l9l5 


HIMSTERIO  DA  GUERRA. 


Decreton.'  6.077  de 30  de  Dezembro  de  1875. 


Art.  6.» 

|2.   Conselho  Supremo  Militar 

I  6.   Intendência  e  Arsenaes 

i  7.  Corpo  dfc  Saúde  e  Hospitaes. . . . 

I  15.  Diversas  despezas  e  evenluaes. 

Repartições  de  Fazenda 


2:017/1801 
971:585/1615 
157:291/1229 

125:882,^677 
14:544^726 


1.271:322/IOi8 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 


Decreto  n.»  6.090  Ade  Zl  de  Dezembro  de  1873. 


Art.  7.' 

§  5.   Pensionistas  e  aposentados 

§  7.   Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda. 

§  8.    Juízo  dos  Ftjitos  da  Fazenda 

S  9.   Estações  de  arrecadação. 

§  10.  Casada  Moeda 

I  11.  Administração  de  próprios  nacionaes 

%  12.  Typographia  Nacional  e  Diário  O^ial 

S  13.  Ajudas  de  custo 

§17.  Prémios,  juros  recíprocos  etc 

§  18.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos 


124:400^000 
98:135,5000 
37:865/í00O 

358:988/1760 
31:149,^334 
45:700^000 
33:590,^665 
3:000/M)00 
10:171/1240 

120:000/1000 


863:000^000 
3.216:467/1403 
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exercício  de  1875-1876. 

HINISTEniO  DO  lUPERIO. 

Decreto  n."  6.426  de  22  de  Dezembro  de  1876. 

Art.  2." 

16.  Secretaria  de  Estado 24:869i5i388 

21.  Faculdades  do  Medicina 14:770(5(152 

22.  Escola  Polytéchnica 1:887j5(996 

23.  Instituto Commercial 996i!l347 

24.  Instrucção  primaria  e  secundaria 57:536^438 

26.  Instituto  dos  Meninos  Cegos 14:803M15 

39.  Soccórros  públicos  e  melhoramento  do  estado 

sanitário 187:638^432 

40.  Obras..... •. 269:083i?(JO7 

42.  Eventuaes 14:517^5482 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

Decreto  n."  6.401  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

Art.  3." 

3.  Justiças  de  primeira  instancia.,- 150:000^000 

7 .  Pessoal  e  material  da  Policia • 14:000^000 

9.  Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos...  16:000^000 

\ 

MINISTÉRIO    DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEffiOS. 


586:102i$957 


180:000^)0 


49:2m268 


Decreto  n."  6.402  de  13  de  Dezembro Je  1876. 

Art.  4.': 

5 .  Extraordinárias  no  exterior 28 :642á948  , 

6.  Ditas  no  interior 2Q;576p20 

MINISTÉRIO    DA  MARINHA. 

Decreto  n.  6.407  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

Art.  5.» 

2.  Conselho  Naval 3:509^23 

5.  Contadoria 12:148^803 

6.  Intendência 19:011^4 

13.  Capitanias  deportes 18:765^967 

5  ; 
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irmiSTBRIO  DA  CCBRnA. 

decreto  «.•  G.3S9  ie  13  de  Dezembro  de  1870. 

Art.  6.» 

ff.    In!í»nJencia  c  Arsínaos 10:747^*1988 

7.    Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 179:633^654 

K   Quadro  do  Exercito • 3ii;;j62^893 

9.    Commissijes  milifares 939^534 

Reparlif-Ocs  de  Fazenda 2;5C4jJ608 


538;270í(B» 


MIMSTEniO   D.V  FAZENDA. 

Decreto  ».•  6.403  rfc  13  de  Dezembro  de  1876. 

Arl.7.» 

1.    Juros,  amortização  e  mais  dcspezasda  divida 

e^K^r^a-'- I?:l28,5i84 

4.    Caixa  de  Ainortizaçiro r;273',7l!> 

7.  Thcsocro  Nacional  cThesourarias  de  Fazenda  2-;()Ooiooa 

8.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda i6:332<ODO 

9-    EsiaçCes  de  arrecadação SG^-SGlilOO 

11.  Administrarão  de  próprios  nacionacs '  45";il64C09 

12.  Typographia  Naciona  1  e  Diário  offidiil 10:824^000 

13.  Ajudas  de  custo 2:'>25>O0O 

16.    Dcspezns  evcnluncs '^'^''Z  sÔ-oÕoJoOO 

IS.    Juros  do  coipreslimo  do  cofre  i!c  orphãos  ...  G.^:340^^0^ 


o8C:400,;:00C> 


iriXlSTERIO   DA    AGRICnLTCR.X. 

Decreto  n."  6.412  de  14  de  Dezembro  de  1876. 
Art.  8." 

13.    Esgoto  da  cí.r.T?e.... 2r:S8oS0M 

15.    Terras  pub! nr::5  c  colonisir ão 18I:.3S2,^207 

RESUMO. 

Exercício  de  1874  —  1873 

»         »  1370-.1S7G 


?02;:67^20r 
2.20?:826^493:. 


3.216;467^40.'í; 
2.2G3;826^493 

8.420;293^895; 


Tabclla~B. 

Greaitos  auiiplem untares  e  •xtruordinarlos. 

Leis  n."  2.348  de  25  de  Agosto  dj  1873,  2.619  de  22  de  Setembro  e  2.670  àt 

20  de  Outubro  de  1815. 

exercício  de  1374—  is;3. 

HINISTERIO  DO  lUFlíIllO. 

Decreto  n."  G.083  ãe  30  deBezenCiro  áíl875. 

An.  2." 
1  -40.  Soeeórros  públicos  c  m-illiora mento  do csialo saal nio 4a~:D98S98S 

.     MINISTÉRIO  DOS  NÍC3C10S   liSTUAXUEiaOS. 

Decreto  n."  6. 089  de  30  de  Dezembro  is  1875. 

Art    4  * 
i|  S.    Extraordinárias  JID  exterior «#.  ..-«w 

HINISTERIO  DA    MARINHA. 

D2creton.''  6.03S  de  30  de  Dezembro  de  187S. 

Art.  S.« 

116.  Hospitaes k!è'.m^'M 

|2D.  Obras 453:2625836  50i:6S3^:9í> 

Decreto  ».'  6.087  de  30  de  Dezembro  de  1873. 
I  14.  Força  Naval  3;i0:12i5iO8 

€  21.DespezasextraorJiaariaseevea-  «.„  „^-„,„.  i  «^an  <jmí7W 

^    ^^^,g^ 323:4885333  878:637á9U  l-383:26157i9 

MIMSTEaiO   DACCliRllX. 

Pecreío  n."  6. 078-de  30  de  i).;.íc/A6ro  í'*  1875. 

An    fi  " 
I  6.    Int2nden:ia  c  Ars:na3s i,wí:ba^- 

MINlSTERiO   DA  FAZEKDA. 

Dtcrcío  n.»  6.093  A  de  31  de  Dezembro  de  1873- 

Arl     7  • 

f  17.  Preaiios,  juros  rejipro:o3,  elo • ^      ^ 

3.«8ihl4S«S3i 
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EXERGIGIO  DE  1875t-1876. 

MINISTEBIO  DO  mPERIO. 

Demtú  n.*  6.349  de  ide  Outubro  de  1876. 

Art.  a.'  ; 

-^^     Despevi»  urgentes  coma  compra  de  livros  necessários  aos  trabalhos  de 
•     foalificaçlo  e  pablicaçSo  de  listas geraes  de  que  tratamos  arts.  90  e 
líido  Deepeton.»  6.097  de  12  de  Janeiro  de  1876  e  l.M  3.%  da  Reso- 
lução legislativa  n.*  «,678,de  20  de  Outubro  de  1875 10:000^^000 

MINISTÉRIO  DA  UARINHA. 

Decreto  n."  6.408  de  13  4c  Dezembro  de  1876. 

Art.  5.» 

9.  Batalhão  Naval 63:688i§015 

10.  Corpo  de  Imperiaes  marinheiros. .  173:083)^213 

12.Arsenaes 3.114:546^611 

15.  Navios  desarmados 9:332^966 

lÔ.Hospitaes 10:362^525 

20.  Obras 330:280,5643 

• 3.701:293í5973 

Decreto  n.»  6.409  ie  13  de  Dezembro  de  1876. 

14.  Força  Naval 2.513:951^082 

21.  Despezas  extraordinárias  e  even- 

taaes 332:291^094 

— —       2.846:242^176 

6.547:336^149 

HinSTERIO  DA  GUERRA. 

Decreto  n."  6.211  de  10  de  Junho  de  1876. 

Art,  6.' 

6.  Intendência  e  Arsenaes 1 . 840:266^451 

7.  Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 42:113^764 

8.  Quadro  do  Exercito 276:055^528 

15.  Diversas  despezas  e  eventuaes.. . .  460:619^133 
ReparliçSes  de  Fazenda 17:081^930 

■ 2.636:136jS80o 

Decreto  n."  6.400  de  13  de  Dezembro  de  1876. 

8.  Quadro  do  Exercito 1.121:368^190 

3.757:50ij?996 
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KINISTEBIO  DA  AGBICDLTDRA 

Decreto  n."  6.413  de  14  de  Dezembro  de  1876. 

Art.  8.' 
15.  Terras  publicas  e  coloaisaçSo 1. 748: 

Decreto  n."  6.414  dí  14  de  Dezembro  de  1876. 

9.   lUuminação  Publica 88:962jS(272 

10.  Garantia  de  juros  ás  estradas  de 

ferro 212:511*296 

11 .  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. . .       330: 186i!f856 
14.  Telegraphos 407:298|S(228 

1.038:956*652 

Decreto  n."  6.415  de  14  de  Dezembro  de  1876. 
Exposição  Nacional  e  latemacional  de  Philadelphia  . . .       276:37OiSí0i5 


^  Z"'     ' 


3.061:247iS1265 
13.376:288*410 


exercício  de  1876— 1877. 

ministério  do  império. 

Decretos  n."'  6.349  e  6.445  (2e  4  (2e  Outubro  e^de  Dezembro  de  1876. 

Art.  2.» 

Despezas  urgentes  com  a  compra  de  livros  necessários  aos  trabalhos  da 
qualificação  &  publicação  de  listas  geraes  de  que  tratam  osarts.  90 
e  154  do  Decreto  n."  6.097  de  12  de  Janeiro  de  1876  e  l-M  13,  da 
Resolução  Legislativa  n .  *  2.675  de  20  de  Outubro  de  1875 80: 000*000 

Decreto  n."  6 Mi  de  ZO  de  Dezembro  ãelSlQ. 

39.  Soccórros  públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário 300:000*000 

380:000*000 

RESUMO 

Exerciciode  1874— 1873 .' * 3.689:443*658 

»  1873—1876 13.376:288*410 

»  1876—1877 380:000*000 

~  17. 445t 734*088 

6  Baii«B««— 


-■:^ 
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Tabeliã  — C. 

Verbas  para  as  qnae*  a  Groverno  poderA  abrir  CMtfltii 

iNipi»lem«niterM* 


-f*' 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Soccôrros  públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

Justiças  (lo  i.'  instancia. 

Ajâaas  de  custo. 

Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos. 

MINISTEBIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTBANGEIBOS.. 

Extraordinárias  no  exterior. 
Ditas  no  interior. 
Ajudas  de  custo. 


inNISTERIO  DA  MARINHA. 

Força  Naval :  pelas  comedorias  e  gratificações  concedidas  a  Oíficiaes  e  mais  praças  em  portos 
estrangeiros,  maiorias  dobradas  aos  Ofliciaes  çue  servem  no  Amazonas  e  Mato  Grosso, 
sustento,  tcatamento  e  curativo  das  guarniçOes  de  navios  da  Armada;  e  pelos  casos  for- 
tuitos de  avarias,  naufrágios,  alijamento  de  objectos  ao  mar,  etc, 

Despezas  extraordinárias  e  eventuaes :  por  differenças.  de  cambio  e  commissSes  de  saqae, 
prémios  de  engajamento  de  artistas,  engajamento  e  recrutamento  de  praças  menores, 
tratamento  de  praças  em  portos  estrangeiros  e  em  Pf ovfncias  onde  não  ha  hospitaes  ou 
enfermarias,  e  preço  de  fretes. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Arsenaes  o  Laboratórios :  pelos  jornaes  dos  operários. 
Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes:  pelos  medicamentos,  dietas  eutensis. 
^  Exercito  :  pelas  etapas,  forragens  c  ferragens,  premio  de  voluntários  e  engajado». 
Classes  inactivas :  pelas  etapas  das  praças  invalidas. 
Fabricas :  pelos  jornaes  dos  operários,  matéria  prima  para  as  olBcinas,  dietas,  medicamentos 

c  utensis. 
Presídios  c  Colónias  militares:  pelas  dietas,  medicamentos,  utensis  e  etapas  diárias  a  co- 
lonos. 
Ajudas  de  custo :  pelas  que  se  abonarem  aos  OíBciacs  qae  viajam  em  commissãode  serviço. 
Despezas  evcnluacs  :  pelo  transporte  de  tropa. 


—  24  — 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Illumiiiação  publica. 

Garantia  de  juros  ás  estradas  do  ferro,  conforme  os  contratos :  pelo  quo  exceder  ao  de- 
cretado. 

Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e  Telegraphos :  pela  importância  proveniente  do  augmento  do  4 
custeio  e  estaçSes. 

Correio  Geral. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Juros  da  divida  inscripta  antes  da  emissão  das  respectivas  apólices,  etc.  :  pelos  que  forem 
reclamados  além  do  algarismo  orçado. 

Caixa  de  Amortização  :  pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  :  pelo  que  faltar  para  pagamento  de  porcentagens  da  divida  ar- 
recadada. 

EstaçOes  de  arrecadação :  pelo  excesso  da  despeza  sobre  o  credito  concedido  para  porcenta- 
gens dos  empregados. 

Despezas  eventuaes :  pela  somma  que  se  fizer  necessária  a  fim  de  realizar-se  a  remessa  de 
fundos  para  paiz  estrangeiro . 

Juros  diversos,  incluídos  os  dos  bilhetes  do  Thesouro  :  pela  importância  que  fôr  precisa, 
além  da  consignada,  para  os  serviços  que  correm  por  esta  verba. 

Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos:  pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua  impor- 
tância excederia  do  credito  votado. 

Ditos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soccôrro :  pelos  que  forem  devidos  além 
da  importância  consignada . 

Exercícios  findos :  pela  importância  proveniente  de  pensões,  aposentadorias,  ordenados, 
soldos  e  outros  vencimentos  marcados  em  Lei . 

Reposições  e  restituiçflíes :  pela  quantia  que  fôr  precisa  para  occorrer  aos  pagamentos  recla- 
mados, quando  â  importância  destes  exceder  á  votada. 
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Tabeliã— D. 

Credito»  espeolaea. 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 

Lei  n.'  1.245  de  28  de  Junho  de  188S,  art.  13,  n.°  2: 

Entrega  do  dote  da  Princeza  a  Senhora  D.  Januaria,  na  importância  de  730:000^000,  caso 
ella  fixe  a  sua  residência  habitual  fora  do  Império ;  efiectuando-se  o  pagamento,  por  meio  de 
operações  de  credito,  pelo  padrão  monetário  da  Lei  de  8  de  Outubro  de  1833. 

Leis  n."  1.904  e  1.90S  de. 17  de  Outubro  de  1870,  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  2.', 
paragrapho  único,  n.»  6,  e  2.640  de  22  de  Setembro  de  1873,  art.  23 : 

Medição  e  tombo  das  terras  que,  nos  termos  dos  contratos  malrimoniaes,  formam  es 
patrimónios  estabelecidos  para  Suas  Altezas  as  Senhoras  D.  Izabel  e  D.  Leopoldina  e  scui; 
Augustos  Esposos;  sendo  63:000(5000  para  o  serviço  relativo  ao  primeiro  património  e 
33:000^000  para  o  concernente  ao  segundo. 

E'  necessário  elevar  o  primeiro  credito  a  9S:00OjJ0O0. 

Lei  n.°  1 .829  de  9  de  Setembro  de  1870,  art.  L%  §  1.* : 

Recenseamento  da  população  do  Império;  sendo  o  Governo  autorizado  para  elevar,  me- 
diante a  abertura  de  créditos  supplementares,  a  importância  de  400:000^000  concedida. 

Lei  n.»  2.348  de  23  de  Agosto  de  1873,  art.  2.%  paragrapho  único,  n.»  3 : 

Acquisiçãío  de  um  novo  matadouro  no  Municipio  da  Corte ;  ficando  o  Governo  autorizado 
para  despender  aié  à  quantia  de  2.000:000iií000,  e  podendo  fazer  a  despeza  por  meio  de 
qualquer  operação  de  credito. 

Lei  n.'  2,670  de  20  de  Outubro  de  187.S,  art.  16,  §  6/ : 

Deseccamento  de  pântanos,  limpeza  e  irrigação  da  cidade ;  podendo  o  Governo  fazer  ope- 
rações de  credito  até  á  importância  de  980:000)5000,  no  caso  de  não  bastarem  as  sobras  da 
renda  geral. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

Lei  n.'  2.670  de  20  de  Outubro  de  1873,  art.  16, 1 8." ; 

Acquisição  ou  construcção  de  um  edifício  para  asylo  de  mendicidaile;  ficando  autorizado  o 
Governo  a  fazer  operações  de  credito  até  100:000^000,  no  caso  de  q^ic  não  bastem  as  sobras 
da  renda  geral. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA, 

Lei  n.'  1. 177  de  9  de  Setembro  de  1862,  art.  22,  §  3.": 

Indemnização  das  prezas  das  guerras  da  Independência  e  do  Rio  da  Prata  na  importaiicia 
uc  624:0005000. 

Deste  credito  existe  o  saldo  de  33:61.3f(952. 
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Lei  n."  2.640  ilo  2'J  do  Setembro  do  187S,  art.  18: 

Compra  e  collocaçSo  do  pharóes  nacosta  c  portos  do  Império;  ílcando  o  Governo  autorizado 
a  fazer  as  operaçOes  de  credito  necessárias  atõ  600:000i$000,  na  deficiência  do  sobras  da  renda 
geral.  :      . 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Lei  n."  J.1S7  de  26  de  Junho  de  1862: 

Substituição  do  antigo  systema  de  pesos  e  medidas  pelo  systema  métrico,  francer. 

Lei  n."  1 .245  de  28  de  Junho  de  1865,  art.  14,  §  1.° : 

Compra  das  bemfeitorias  existentes  nos  terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo  de- Freitas. 

Continua  em  vigor  pela  importância  necessária  para  fazer  face  á  diflerença  entre  a  despeza 
da  compra,  comprehendida  a  que  o  serviço  do  abastecimento .d'agua  exigir,  e  o  producto  da 
venda  dos  mesmos  terrenos. 

Lei  n.»  1 .953  de  17  de  Julho  de  1871,  art.  2.%  H  2.»  e  3.': 

Prolongamento  das  estradas  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco,  da  Bahia  ao  Joaseíro  e  de 
S.  Paulo,  segundo  o  traço  que  f<5r  julgado  mais  conveniente;  podendo  o  Governo  despender 
annualmente  em  cada  uma  delias  a  quantia  de  3.000:000^000,  por  meio  de  operações  de  cre- 
dito, na  insufficiencia  dos  fundos  consignados  nas  Leis  de  orçamento. 

Levantamento  da  carta  itinerária  do  Império  ;  applicando-se  para  este  fim,  no  primeiro 
anuo,  até  200:000^000. 

Resolução  Legislativa  n."  2.397  de  10  de  Setembro  de  1873: 

Estudos  e  construcção  da  Estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  garantia  de  juros  de  7  V, 
à  companhia  ou  companhias  com  que  se  contratar  parte  desta  linha  férrea ;  sendo  aberto  o 
credito  do  400:000^000  para  os  estudos,  e  podendo  o  Governo  fazer  as  operaçfJes  de  credito  ne- 
cessárias. • 

Resolução  Legislativa  n.°  2.450  de  24  de  Setembro  de  1873 : 

Garantia  de  juro,  não  excedente  de  7  V»,  ás  companhias  que  construírem  vias  férreas ;  fi- 
cando o  Governo  autorizado  a  effectuar  operações  de  credito,  na  deficiência  dos  meios  ordi- 
nários, para  pagara  despeza  relativa  ás  estradas  de  ferro  a  que  appl  içar  esta  Lei. 

Lei  n."  2.639  de 22  de  Setembro  de  1875 : 

Desappropriações  e  obras  necessárias  ao  abastecimento  d'agua  á  capital  do  Império ;  podendo 
o  Governo  realizar  operações  de  credito  para  esta  despaza  até  á  somma  de  19.O0O:OWO0O. 

Lei  n."  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  18 : 

Prolongamento  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e  construcção  de  um  ramal  entre  Sapopemba 
e  onovomatadourí^;  sendo  applicada  a  este  serviço  a  quantia  de  1.860:OOOi!MX)0,  e  ao  do 
prolongamento  a  de  3.O0O:O0Oj!!O0Oannuaes;  autorizadas  as  operações  de  credito  necesearias, 
po  caso  de  não  bastarem  as  sobras  da  renda  geral. 
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 


Resolução  Legislativa  n.'  1 .746  de  13  da  Outubro  de  1869,  art.  1.*»  S  9.' : 

Resgate  das  propriedades  das  companhias  de  ^ócas. 

Leis  n.M.837  do  27  de  Setembro  de  1870^rtigo  único,  e  n.»  2.348  de  28  de  Agosto  de  1873, 
art.>7.',  paragrapho  único,  n.' 4 : 

Fabrico  de  moedas  de  nickel  e  de  bronze,  sendo  concedido  para  o  das  primeiras  o  credito 
de  650:000/1000,  e  para  o  das- segundas  o  de  2.000:000^000. 

As  moedas  de  nickel  cunhadas  na  Bélgica  custaram  248:844;il684. 

Lei  n.»  2.348  de  2S  de  Agosto  de  1873,  art.  7.»,  paragrapho  único,  n."  3,  e  art.  11,  %  5.% 

n.*  2: 

Reforma  do  Regulamento  da  Typographia  Nacional  e  melhoramento  de  vencimentos  dos 

empregados  e  operários.  *        „,  ««  t™ 

Premio  não  eicedente  de  50/fOOO  por  tonelada  aos  navios  que  se  construírem  no  im- 
pério. 

Resolução  Legislativa  n."  2.697  de  6  de  Novembro  de  1875 : 

Garantia  de  juros  e  amortização  das  letras  hypothecarias  do  Banco  de  Credito  Real,  e  só- 
monte  de  juros  âs  companhias  que  estabelecerem  engenhos  centraes  para  fabricar  assacar 
canna ;  autorizadas  as  operaçi5es  de  credito  necessárias. 


RELATÓRIO 


-*ini->r  rii~ift-i  m  n  m.o 
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JntES  de  justificar  a  Proposta  que  acabais  de  ouvir  lôr,  cumpre-me  apreciar 
"o  estado  do  Thesouro,  com  relação  ao  ultimo  exercício  e  ao  que  corre. 


(Smííxifl  àt  uy§-uyjfr. 


Para  avaliar  os  recursos  deste  exercício,  é  preciso  ter  em  vista  o  anterior, 
cuja  synopse  ou  balanço  provisório  apresenta  um  saldo  de  18.547:400,5000,  excluído 
o  fundo  de  emancipação,  por  ser  um  deposito  com  applicação  especial. 

Nfio  devemos,  porém,  contar  com  este  saldo  integralmente ;  nelle  ha  quantias 
que  se  consideram  em  poder  de  responsáveis,  no  valor  de  cerca  de  2.000:OOOíMXX), 
que  por  certo  já  foram  despendidas,  e  que  só  mais  tarde  poderão  ser  devidaj- 
mente  escripturadas.  Para  nSo"  exagerar  os  recursos  do  Thesouro,  deve-se,  pois, 
contar  somente  com  o  de  16. 547:40Oj5IO0O. 

■  A  renda  provável  do  exercício  de  que  se  trata,  avaliada  pelo  modo  constante 
da  tabeliã  n."*  1,  o  qual  consiste  em  addicionar  á  renda  conhecida  a  dos  mezes 
restantes,  por  estimativa,  mediante  nm  calculo  proporcional,  visto  não  termos 
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ainda  todos  os  balanços  do  semestre  addlclonal ,  creio  que  nSc  dará  mais  de 
99.300:000*000,  ou  99.600:000*000,  contoado  com  o  accrescimo  de  300:000*000, 
poucomals  ou  menos,  que  quasl  sempre  apparece  na  liquidação  flnal  dos  exercícios. 

Salvo  circumstancias  extraordinarias/estundo  já  conhecida  a  maior  parte  da 
renda,  espero  que  estaavaliaçfio  se  sustentará. 

Pelo  que  toca  á  despeza,  o  meio  mais  seguro  de  estimal-a  neste  caso  é,  como  já 
vos  tem  sido  demonstrado  nos  Relatórios  precedentes,  ajuntar  á  somma  Oxada  na 
respectiva  Lei  de  orçamento  a  dos  créditos  supplementares,  extraordinários  e  es- 
peciaes,  effectuada  e  por  effectuar  no  exercício. 

Eis,  portanto,  a  estimativa  feita  sobre  estas  bases,  nSo  incluindo  o  fundo  de 
emancipação. 

Renda  presumível 99.600:000*000 

Depósitos  líquidos 2 .308:000*000 

EmissSo  damoedade  níckel 34:000*000 

Dita  de  apólices  da  dívida  publica 8.693:040*000 

Dita  de  bilhetes  do  Thesouro « 4.775:500*000 

115.410:540*000 
Saldo  do  exercício  anterior 16.547:400*009 

Í3Í. 937:940*000 

Somma  votada  nas  rubricas  da  Lei. 103.001:318*000 

Importância  autorizada  por  diversos  créditos  supplementa- 
res, extraordinários  e  especiaes,  a  saber : 

MINISTÉRIO    DO   IMPÉRIO. 

Lei  n."  1.829  de  9  de  Setembro  de  1870,  art.  l.o,§  l.o  — Cl-edito 

especial  para  recenseamento  da  população 298:420*000 

Leis  n.os  1.904  e  1.905  de  17  de  Outubro  de  1870  e  n."  2.640  de  22  de   • 
Setembro  de  187S,  art.  23.— Créditos  especiaes  para  medição  e 
tombo  das  terras  que  formam  o  património  de  Suas  Altezas  as 
Senhoras  Princezas  D.  Izabel  e  D.  Leopoldina  e  Seus  Augustos 
Esposos ...•• 30:190*CÔ0 

Lei  n.o  2.34â  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  2.",  paragrapho  único, 
n.o  3.—  Credito  especial  pára  construcçao  dè  um  novo  mata- 
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douro  no  Município  do  Corto .  (Excesso  da  despezo  provável 
sobre  a  Importância  do  imposto  do  gado  arrecadado  neste 
exercício.) 

Lei  n.o  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875,  art.  19,  §  l.o  — Credito 
especial  para  deseccamento  de  pântanos ,.... 

Lei  n.o  2.670  de  20  de  Outubro  do  mesmo  anuo,  art.  16,  §§5.%  6.°  e  7-.0 
—  Credito  especial  para  reorganização  do  Archlvo  Publico.. . . 

Dito  para  deseccamento  de  pântanos,  limpeza  e  irrigação  da 
cidade >- 

Dito  paracreaçao  de  uma  Escola  de  minas 

Decreto  n.»  6.349  de  4  de  Outubro  de  1876.— Credito  extraordinário 
para  compra  de  livros,  publicação  de  listas  e  outras  despezas 
relativas  a  eleições 

Dotação  da  Princeza  a  Senhora  D.  Januarla  e  alimentos  do  Prín- 
cipe o  Senhor  D.  Luiz,  por  não  ter  sido  executada  a  Lei 
n.o  1.245  de 28  de  Junho  de  1865,  art.  13,  n.»  2,  que  autoriza  a 
entrega  do  dote  da  mesma  Senhora,  em  consequência  de 
duvidas  que  occorreram 

MINISTÉRIO  DOS    NEGÓCIOS   ESTRANGEIROS. 

Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro  de  1873,  art.  16,  §9.°— Credito 
especial  para  pagamento  do  que  se  devesse  aos  súbditos 
italianos  Francisco  e  Miguel  Chichi l 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Lei  n.  o  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875,  arts.  18  e  19,  §  3,o— Credito 
especial  para  compra  e  coUocação  de  pharóes  na  costa  e 
portos  do  Império V 

Dito  para  augmiíhto  de  vencimentos  dos  empregados  da  Con- 
tadoria e  Intendência 

Decretos  n.o"  6.408  e  6.409  de  13  de  Dezembro  de  1876.— Créditos 
supplementar  e  extraordinário  para  dlfferentes  verbas 

MINISTÉRIO  DA    GUERRA. 

Lei  n.o  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875,  arts.  17  e  19,  §  3.«—  Cre- 
dito especial  para  augmento  de  vencimentos  dos  pharma- 
ceutlcos  do  exercito  e  dos  empregados  da  Repartição  Fiscal 
e  Pagadoria  das  Tropas 

Decretos  n.°^  6.2U  e  6.400  de  10  de  Junho  e  13  de  Dezembro  de 

1876.  —  Créditos  extraordinários  para  dlfferentes  verbas 

F.       2 


217:2408000 

68:870»000 

10:000?!000 

122:880^000 
5e:200<5000 

lO-.OOWOOO 


/ 


114:000^000 


40:000^000 


104:310^000 

27:0405000 

6.547:535^000 


23:480^000 
3.757:504^000 
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MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 


Lei  n.o  1.953  de  17  de  Julho  de  1871,  art.  2.°,  §§  2.°  e  3.o— Credito 
especial  para  prolongamento  das  estradas  de  ferro  da  Bahia, 
Pernambuco  e  S.  Paulo • 

Dito  para  levantamento  da  carta  itinerária  do  Império 

Lei  n.o  2.307  de  10  de  Setembro,  de  187â.  —  Credito  especial  para 
construcçflo  da  Estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul. .  • 

Lei  n.o  2.450  de  24  do  mesmo  mez  e  anuo.  —  Credito  especial  para 
garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  provinciaes,  a  &aber: 

Estrada  de  S.  Paulo  e  Rk>  de  Janeiro 551:950^000 

»      de  Baturité 120:000,5000 


Lei  n.o  2.639  de  22  de  Setembro  de  1875.  — Credito  especial  para 
abastecimento  d'agua  á  capital  do  Império. .  ► 

Lei  n.o  2.640  da  mesma  data,  art.  19,  §§  5.o  e  8.°— Credito  especial 
para  pagamento  de  subvenções  atrazadas  ú  empreza  de  nave- 
gação por  vapor  das  lagoas  Norte  e  Manguaba 

Dito  para  prolongamento  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 

Dito  para  estudos  das  de  Coritiba  a  Miranda  e  do  Sul  ao  Norte  do 
Império 

Dita  Lei,  art.  21,  §  2°,  e  Decreto  n.o  6.415  de.  14  de  Dezembro  de 
1876.— Credito  extraordinário  para  despezas  da  Exposição  Na- 
cional e  Internacional  de  Philadelphia 

Decretos  n.os  6.413  e  6.414  de  14  de  Dezembro  de  1876.— Credites 
supplementar  e  extraordinário  para  diversas  verbas 


404:440i>OOU 
154:080iJOOU 

773:820i5K)0O 


671:950^000 
854:530j5000 

90:000^000 
4.233:64050a) 

618:160^1000 

539:4414000 
2.784:82630») 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 


Diversas  Leis. — Importância  dos  juros  das  apólices  emittidas 
neste  exercício 

Lei  n.o  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  art.  7.o,  paragrapho  único, 
n.o  i,  e  art.  11,  §5.o  — Credito  especial  para  fabrico  de  moe- 
das de  nickel  e  de  bronze 

Dito  para  prémios  pela  construcção  de  navios  no  Império •. 

Lei  n.o  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  art.  16,  §  4.°- Pagamento 
a  Liberato  Lopes  e  Silva 


91:320fll0CO 


43:6õ0.$000 
13:9504000 

3:0604000 


127.675:2544000 


Abatondo-so  qs  sóbrus  do  dlfferentos  verbas  dos   seguintes" 
Ministérios,  liquidas  do  transporte  jú  foito  para  outras : 

Ministério  do  Império 278:000^000 

»        da  Justiça Ii4:500j>000 

j)        dos  Negocies  Estrangeiros 26:900(!íOOO 


419:400j!l000 


Ficará  a  despeza  total  reduzida  a 127.256:554í!000 

Comparada  esta  somma  com  a  receita  de 131.957:940^1000 


Haverúosaldo  de 4.701:386i5000 


Como  se  vê,  não  contei  na  receita  com  o  producto  da  renda  do  imposto  do  gado, 
por  ter  applicaçao  especial  á  construcçSo  do  novo  matadouro ;  mas  inclm'  na 
despeza  o  que  se  gastou  além.  dessa  recda,  visto  que  todo  o  excesso  que  houver 
nesta  verba  será  supprido  pelo  producto  das  operações  de  credito  realizadas. 

fecKicio  &t  isye— UH- 

Nao  chegaram  ainda  aoThesouro  todos  os  balanços  do  1.°  semestre  deste 
exercício.  Por  ora,  apenas  se  pôde  formarjuizo  acerca  da  arrecadação  do  tri- 
mestre de  Julho  a  Setembro. 

A'  vista  dos  dados  existentes  nota-se  que  a  receita  na  Corte  e  nas  Províncias 
apresenta  uma  diminuição  de  mais  de  2.000:000*5000,  comparada  com  a  de  igual 
período  do  exercício  de  1875  — 1876,  que  já  produziu  menos  que  o  precedente,  de 

1874—1875. 

Embora  a  nossa  receita  publica  tenha  tido  marcha  ascendente,  mesmo  com 
inesperada  rapidez,  é  sabido  que  aos  annós  de  grande  producçSo  e  de  mais  vigor 
no  movimento  commercial,  como  já  observou  o  ultimo  Relatório,  acontece  se- 
guir-se  um  ou  alguns  menos  prósperos.  E'  consequência  da  abundância  nos 
productos  de  exportação  a  maior  importação  dos  que  nos  vêm  dos  paizes  es- 
trangeiros, algumas  vezes  exagerada;  do  que  resulta  estagnação  no  seu  con- 
sumo, e  d'ahi  as  intermlttencias  na  renda  do  Estado.. 

Lançando  uma  vista  retrospectiva  sobre  a  receita  da  importação  e  exportação 
dos  últimos  vinte  annos,  mencionados  na  tabeliã  n°  2,  vê-se  que,  tendo  ella 
chegado  a  39. 000:OOOíO[X)  eml85S— 1857,  baixou  successívamente  até  1861  —  1862, 
em  que  reassumiu  esse  algarismo,  descendo  em  1862  —  1863  a  35.000:000^000,  para. 
voltar  aos  mesmos  39.000:000^000  em  1863—1864. 
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'De  1864— 1865  a  1869—1870  subiu  progressivamente  ató  tocar  a  70.000:OOOíiOOO, 
•o  dobro  da  que  era  dez  annos  antes;  mas  segulu-se-lhe  logo  «o  exercício  de 

1870  — 1871  só  com  67.000:OOOJ!IOOO.  Tendo-se  elevado  de  novo  a  75.000:000(^000  em 

1871  — 1872,  e  a 79. O0O:00OiW)0O  em  1872— 1873,  o  mais  prospero  de  quantos  temos 
tido,  até  nas  rendas  do  interior,  nfio  é  para  admirar  que  os  annos  seguintes  se 
mostrem  menos  productivos. 

Effectivamente,  a  renda  de  importação,  que  naquelles  dous  annos  produziu 
côrca  de  119. 000:000^5000,  devia  depois  resentlr-se  da  grande  accumulação  de  mer- 
cadorias introduzidas  no  paiz .  Assim,  de  6O.O0O:00Oi!!O00,  a  que  chegou  em  1872—1873, 
tem  suecessivamente  baixado  até  agora,  apresentando  uma  differença,  para 
menos,  de  4.000:OOOj!ÍOOO  a  5.000:000^000;  differença  que,  si  é  sénsivél  em  relação 
áquelle  periodo  de  extraordinária  affluencia  de  despachos,  não  desloca  todavia 
o  algarismo  desta  renda  do  ponto  culminante  a  que  chegara  no  progresso  natural 
que  trazia  desde  1868—1869  até  ao  mesmo  periodo. 

E'  preciso  ter  também  em  vista  que,  para  o  considerável  accrescimo  de  receita  que 
começou  a  manifestar-se  em  1868,  muito  influíram  os  augmentos  de  diversos 
direitos  que  se  cobram  nas  Alfandegas  e  nas  Recebedorias,  feitos  em  virtude  das 
Leis  n.o  1.507  de  26  de  Setembro  de  1867  e  n.»  1.750  de  20  de  Outubro  de  1869, 
augmentos  que  desde  o  anno  de  1873  têm  passado  por  successivas  modifica- 
ções. Attenta  a  falta  de  dados  seguros,  creio  nSo  ficar  áquem  da  verdade,  ava- 
liando em  4.000:000^000  a  5.000:000^000  a  dimimiiç5o  que  essas  modificações  têm 
produzido  na  renda  ordinária. 

Nem  se  diga  que  a  ultima  Lei  de  orçamento  procurou  restabelecer  o  nivel 
anterior  com  a  decretação  do  augmento  de  5  «/o  na  taxa  addlclonal  da  por- 
centagem sobre  os  direitos  de  importação ;  porque  esse  augmento  apenas  pro- 
duziu 1.940:000,5000  no  ultimo  aimo;  é  esta  importância,  com  a  de  200:000^000,  que 
se  espera  dará  o  imposto  de  pharóes,  sommando  2.140:000)5000,  apenas  servirá 
para  contrabalançar  o  desfalque  que  á  receita  geral  trouxeram  os  mais  recentes 
favores,  a  saber: 
RedUcção  de  2  e  4  %  nos  direitos  dê  exportação  de  alguns  géneros 

de  producção  nacional,  e  isenção  total  do  inaposto  em  outros. . .     1.20O:O0OJJO0O 

Supptessão  dos  impostos  de  ancoragem  e  doca 420:000^000 

Dita  do  imposto  pessoal  (Corte) .-. 140:000^^000 

Isenção  do  imposto  sobre  o  capital  das  loterias  das  Provindas  a 

ifavôr  da  instrucção  publica,   casas  de  caridade,   asylos  de 

orphãos,  etc - .CTl. 380:000^000 

2.140:000g000 

Ha  pouco  observei"  que  a  renda  do  !.<>  trimestre  de  1876  —  1877  mostrava-se 
inferior  á  de  igual  periodo  do  anno  precedente- 
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Mas  nflo  ha  motivo  para  receiar-se  o  reappareclmento  da  crise  commercial  que 
nos  dous  últimos  annos  produziu  profundo  abalo  em  todas  as  transacções,  e 
causou  sérios  prejuízos  ao  commercio  e  a  outras  classes. 

O  estado  sanitário  é  lisongeiro,  e  promette  ser  duradouro. 

Nenhuma  circumstancia  extraordinária  actua  presentemente  para  empeiorar 
as  condições  de  nossa  lavoura;  antes  a  estação  promette-nos  safras  abundantes, 
e  nas  Províncias  do  Norte  a  do  assucar  é  superior  á  dos  dous  últimos  annos. 

Si  tudo  isto  nõo  autoriza  a  esperar-se  que  a  receita  de  1876— 1877  será  equi- 
valente á  de  1874  —  1875,  em  que  se  manifestou  mais  animada  do  que  no  anno 
anterior,  pelo  menos,  a  devemos  ter  igual  á  do  ultimo  exercício  encerrado,  que, 
como  já  disse,  foi  de  99.600:000^000. 

Relativamente  á  despeza  do  corrente  exercício,  as  bases  do  calculo  sSo  actual- 
mente tanto  maik  falliveis  quanto  maior  é  a  difficuldade  de  serem  previstos  os 
deflcits  ou  sobras  das  differentes  rubricas  do  orçamento,  e  sobretudo  os  gastos 
extraordinários,  pelo  pouco  tempo  decorrido  do  exercício .  Entretanto,  procurarei 
indicar  toda  a  despeza  com  que  se  pôde  contar  desde  já. 

Nesse  caso  estSo,  entre  outras,  a  do  Ministério  do  Império,  correspondente  ao 
augmento  de  dous  mezes  de  sessõo  legislativa,  e  as  do  Ministério  da  Fazenda,  pro- 
venientes da  reforma  das  Alfandegas,  dos  juros  das  apólices  emítiidas  no  anno 
próximo  findo  e  de  diflferenças  de  cambio. 

Começando  o  calculo  pela  receita,  cumpre-me  ponderar  que  deve  crescer  annu- 
almente  o  recurso  proveniente  dos  depósitos,  em  consequência  do  estabelecimento 
das  Caixas  Económicas  nas  Províncias,  o  que  já  se  nota  no  exercício  de  1875—1876. 
Por  conseguinte,  póde-se  orçar  o  producto  liquido  da  renda  desta  procedência,  no 
actual  exercido,  em  2.400:000^000. 

Renda  presumível 99.600:000^000 

Depósitos  líquidos 2 .  400:000^000 

Pagamento  do  resto  da  divida  da  Republica  do  Paraguay,  pro- 
veniente da  Estrada  de  ferro  de  Assumpç3o,  incluídos  os 

•juros ;. 160:250^000 

Emissão  da  moeda  de  nickel ; 40:000^000 

Dita  de  bilhetes  do  Thesouro,  comparada  a  somma  existente 
em  30  de  Junho  ultimo  com  a  que  ficou  em  circulação  no  dia 

31  de  Dezembro  próximo  passado 10. 239:300^5000 

Saldo  do  exercido  anterior •••  4.7O1:386j500O 

F.        3  ■■■.<  '■■"  ■■~v<wí:;^^§^?'^^''- 
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SommQ  .votada  nas  rubricas  da  Lei 106.911:041<500O 

Importância  de  diversos  créditos  extraordinários  e  especiaes,  a 
saber: 


MINISTÉRIO   DO  IMPÉRIO. 

Credito  especial  para  recenseamento  da  população 

Dito  para  mediçúo  e  lombo  das  terras  do  património  de  Suas 
.  Altezas 

Dito  para  construcç5o  do  novo  matadouro  (Excesso  da  despeza 
sobre  o  producto  do  imposto  do  gado) 

Dito  para  deseccamento  de  pântanos,  limpeza  e  irrigação  da  cidade. 

Dito  para  creaçSo  de  uma  Escola  de  minas 

Credito  extraordinário  para  despezas  relativas  a  eleições 

Credito  supplementar  para  a  verba  —  Soccórros  públicos  e  me- 
lhoramento do  estado  sanitário  (Decreto  n.o 6.444  de  30  de  De- 
zembro de  1876) 

2MDÍISTEEUO   DA  JUSTIÇA. 

Credito  especial  para  acquisiçúo  ou  construcção  de  um  edifício 
destinado  a  servir  de  asylo  de  mendicidade 

MINISTÉRIO     DA    MARINHA. 


Credito  especial  para  compra  e  collocação  de  pharóes. 
Dito  para  creação  do  Collegio  naval 


MINISTÉRIO    DA  AGRICULTURA. 

Credito  especial  para  prolongamento  das  estradas  da  Bahia  e 
Pernambuco 

Dito  para  levantamento  da  carta  itinerária  do  Império 

Dito  para  construcção  da  Estrada  deferia  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Dito  para  garantia  de  juros  ás  estradas  provinciaes,  a  saber: 
S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro 700:000(5000 

^^*""*^ 140:000^000 

Campos  a  Carangola 70:000^'000 


12.090^(XX> 

3G:890J^0O(>' 

2l7:230^0Oa 
30õ:940:$00- 
61:250,5000 
80:000í00(> 

300:000^000- 


50:000^000 


295:690^000' 
50:C00:rC0O 


2.000:000^000 

85:00Oi500O 

100:000^000 


910:000^000 
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Dito  para  abastecimento  d'agua  á  capital  do  Império 

Dito  para  prolongamento  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 

Credito  extraordinário  para  despezas  da  Exposição  Internacional 
de  Pliiladelphia 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Credito  especial  para  fabrico  de  moedas  de  niclcel  e  de  bronze. . . 
Importância  dos  excessos  de  despezajd previstos: 

MINISTÉRIO  DO   IMPÉRIO. 

Subsidio  e  outras  despezas  correspondentes  a  dous  mezes  de 
sessiío  legislativa 

Indemnização  ô.  lllma.  Gamara  Municipal  da  Corte  pela  extincção 
da  taxa  municipal  de  40  réis  sobre  o  consumo  de  aguardente. 
(Decreto  n.o  G.15G  de  2-4  de  Março  de  187G) 

MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 

Serviço  das  commissões  delimites 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Deficit  de  diversas  verbas 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Idem 

MDIISTERIO  DA  FAZENDA. 

Juros  das  apólices  emittidas  em  1876 

Yencimentos  da  força  policial  destinada  para  auxiliar  a  Inspecção 
dos  terrenos  diamantinos  na  Bahia,  nos  termos  do  art.  7."  do 
Regulamento  n.o  5.955  de  23  de  Junho  de  1875 

Reforma  das  Alfandegas 

Pagamento  de  juros  de  bilhetes  do  Thesouro,  além  da  somma 
votada 

Differenças  de  cambio,  calculada  a  despeza  pela  colação  de  25 
dinheiros  sterlinospor  Ij^OOO  e  comparada  com  a  de  26  adopta- 
da pela  Lei .'• .  • 


l.S0O:0O04K)OO 

l.OOO-.OOOiSOOO 

•    107:350^000 


4O:OCOÍO0O 


69O:G0O-5O0O 


46:000^000 


40:350^000 


2.908:730^000 


€41:300^000 


517:320^000 


61:840^000 
203:650^000 

400:000^000 


676:060iSK)00 
120.677:3315000 
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Abatendo-se  a  sobra  presumivol  de  differentes  verbas  dos  se- 
guintes Ministérios,  a  saber : 
Império 80:0OOj5!OOO 

Fazenda 100:000i^000 

i8O:0O0<50OO 

Será  adespeza  de 120.497:331^000 

••      ,  RESUMO. 

Receita 117.140:93?^^000 

Despeza 120.497:331^000 

Deficit  provável 3.356:395^000 

Para  fazer  face  a  este  deficit  e  á  contiuuaçao  das  despezas  extraordinárias 
para  que  o  Governo  foi  autorizado  a  realizar  operações  de  credito,  trato  de  ne- 
gociar com  o  Banco  do  Brazil  a  venda  de  30.000  apólices  da  divida  interna,  de- 
vendo parte  da  sua  importância  ser  applicada  á  consolidação  da  divida  fluctuante. 

Das  tabeliãs  n.^^  3  e  4  constam  os  saldos  existentes  nas  datas  dos  últimos 
balanços;  mas  é  preciso  observar  que  esses  saldos  estavam  sujeitos  a  despezas. 

Demonstrado  assim  o  estado  do  Thesouro,  passo  a  tratar  da  Proposta  de  orça- 
mento para  o  próximo  futuro  exercicio. 

Os  quadros  n.«'  2  e  5  mostram  a  receita  e  despeza  do  Império  nos  vinte 
annos  decorridos  de  1854  — 1855  a  1874— 1875. 

Com  referencia  ao  exercicio  de  que  trata  a  Proposta,  cingindo-me  á  ordem 
estabelecida  na  Lei,  começarei  pela  apreciação  do 


©rramíiiía  da  ilesp-^^a. 


São  bem  conhecidas  as  principaes  causas  do  considerável  augmento  da  despe- 
za publica  nestes  últimos  dez  annos. 

E'  preciso  não  esquecer  que  os  compromissos  que  tivemos  de  contrahir  para 
occorrer  aos  gastos  extraordinários  da  guerra  com  o  Paraguay  e  suas  consequên- 
cias, trouxeram-nos  encargos  que  por  muitos  annos  se  farão  sentir. 

Apenas  terminada  a  guerra,  sobrevieram  as  diíficuldàdes  sabidas,  felizmente 
desvanecidas,  com  a  Republica  Argentina,  as  quaes  obrigaram  as  Repartições  da 
Guerra  e  Marinha  a  exceder  em  muito,  durante  dous  annos,  os  créditos  votados, 
e  a  conservar  no  Paraguay  forças  de  mar  e  terra;  o  que  acarretou  despezas  não 
previstas  nos  respectivos  orçamentos^  e  que  não  podiam  ser  suppridas  pelu  renda 
ordinária. 
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Ao  mesmo  tempo  foram  decretadas  despezas  permanentes  com  o  augmento  de 
soldo  do  exercito  c  armada,  e  dos  vencimentos  de  outras  classes  de  funcclonarios 
públicos,  necessidade  de  lia  muito  reclamada ;  deu-se  grande  impulso  aos  melhora- 
mentos materiaes  e  moraes,  á  colonisaçfio  européa  e  á  instrucçfio  publica,  nfio  se 
descurando  de  outros  assumptos  que  exigiam  prompta  satisfação. 

O  crescimento  rápido  da  receita  acoroçoou,  talvez  (Je  mais,  a  decretação  de 
despezas,  muitas  das  quaes,  embora  productivas  no  futuro,  nao  deixam  de  con- 
tribuir para  o  desequilíbrio  do  orçamento,  agora  que  a  receita  diminue,  ainda 
que  transitoriamente,  já  por  causas  naturaes,  já  pela  reducçSo  e  abolição  de 
vários  impostos. 

Uma  discreta  e  rigorosa  economia,  a  abstenção  de  despezas  que  nSo  sejam  ur- 
gentemente reclamadas  e  a  decretação  de  meios  sufflcientes  para  occorrer  ao 
deficit  presumido,  são  medidas  reclamadas  de  vosso  patriotismo. 

Neste  intuito  ^s  Ministérios  já  restringiram  consideravelmente  os  seus  orça- 
mentos para  1877—1878,  reduzindo  muitas  verbas,  e  adiando  despezas  que  em 
outras  circumstancias  não  deveriam  ser  preteridas. 

Assim,  excluída  a  despeza  com  a  libertação  de  escravos,  que  se  escriptura 
separadamente,  pedem : 

O  Ministério  do  Império 7.753:768j?000    * 

»  »        daJustiça 6.703:033i?0(X) 

»  »         dos  Negócios  Estrangeiros ,...  1.096:353^000 

»  »         da  Marinha , 11.609:876^000 

»  »         daGuerra 16.316:596i?000 

»  »         da  Agricultura 18. 204:743(^000 

»  »         da  Fazenda 47.794:692(^000 

109.479:061^000 

As  duas  ultimas  Leis  de  orçamento  votaram : 

Para  1875— 1876..... 105.001:317(5000 

»     1876—1877 106.911:041(5000 

Ha  verbas  que,  a  despeito  de  todo  o  empenho  em  reduzir-se  a  despeza  geral, 
têm  sempre  um  progresso  natural,  taes  como :  a  de  justiças  de  l.a  instancia,  pela 
continuada  creação  de  comarcas ;  a  dos  pensionistas  e  aposentados,  pelos  que  ac- 
crescem  annualmente ;  a  dos  juros  da  divida  interna  e  externa  e  dos  bilhetes  do 
Thesouro,  pelas  novas  operações  de  credito  que  [se  vãoj  realizando  para  satis- 
fação das  despezas  creadas  por  créditos  especiaes. 

A  despeza  do  futuro  exercido,  portanto,  não  pôde  deixar  de  ser  orçada  em  al- 
garismo superior  ao  votado  na  ultima  Lei. 
F.       4 
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AS  tabeliãs  respectivas,  que  brovemento  vos  serflo  distribuídas,  mostram  a 
Justlflcam  as  alterações  feitas,  para  mais  o  para  menos,  nas  diversas  verbas  da 
despeza;  e  pelo  que  toca  ao  Ministério  da  Fazenda,  o  quadro  n.°  G  explica  desde 
já,  em  resumo,  as  differenças  entre  as  sommas  agora  pedidas  c  as  votadas  na 
ultima  Lei. 

Terminada  a  guerra  a  que  lia  pouco  me  referi,  a  despeza  ordinária  deste  Minis- 
tério fixou-se  em  cerca  de  40.000:000^000,  segundo  se  vô  dos  balanços  já  publicados. 
De  1873— 1874,  porém,  em  diante  foi  crescendo  gradualmente,  em  consequência 
das  medidas  decretadas  pelo  Poder  Legislativo,  e  hoje  chega  ú.  importância  de 
47.794:692,5000  que  se  orça  para  1877—1878. 

Este  augmento,  de  cerca  de  7.800:000:5000,  explica-se  do  seguinte  modo : 

Juros  e  amortização  do  empréstimo  externo  de  1875,  ao  cambio 

par  de  27 2 .  850:000^000 

Juros  das  apólices  da  divida  interna  dadas  á  extincta  Companhia 

da  Doca  e  das  emittidas  em  1876  para  diversas  despezas 080:000^000 

Ditos  da  emissão  de  bilhetes  do  Thesouro,  por  antecipação  de 
receita,  e  differença  entre  os  que  se  pagavam  em  1872  —  1873 
e  os  que  são  agora  devidos  pela  emissão  relativa  ás  despezas 
do  prolongamento  da  Estrada  de  ferro  D .  Pedro  II 800:0001000 

Ditos  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de  Soc- 
côrro,  e  bem  assim  dos  empréstimos  do  cofre  de  orphãos, 
além  dos  que  se  pagaram  no  sobredito  exercício 280:000^000 

Differenças  de  cambio,  comparada  a  somma  pedida  no  actual 

orçamento  com  a  que  então  se  despendia 570:000^000 

Serviço  das  capatazias  da  Alfandega  da  Corte,  que  ficou  de  novo 
a  cargo  do  Estado,  em  consequência  da  rescisão  do  contrato 
da  Companhia  da  Doca 620:000^000 

5.800:OOD^OOO 
Augmento  de  vencimentos,  reparos  e  construcções  de  edifícios, 

e  outras  despezas  que  accresceram 2,000:000^0 

7.800:000^000 


Vê-se,pois,  que  é  relativamente  diminuto  o  accrescimo  da  despeza  proveniente 
do  melhoramento  dos  vencimentos  dos  empregados  de  todas  as  Repartições 
Fiscaesdo  Império,  cujo  numero  é  assas  considerável;  das  obras  que  se  têm  de 
executar  para  collocar  as  mesmas  Repartições  em  edifícios  decentes,  e  de  outras 
despezas  de  menor  vulto,  porém  não  menos  justificadas. 
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©rpmetttd  k  rmiia. 

Segundo  o  preceito  legal,  no  orçamento  da  receita  de  qualquer  exercício  deve-se 
ter  em  vista  o  termo  médio  da  renda  dos  três  últimos  encerrados.  O  Thesouro, 
porém,  tem-se  apartado  ordinariamente  desta  regra,  e  preferido  apòiar-se  na 
arrecadação  do  exercício  corrente  ou  do  ultimo  liquidado,  qual  mais  se  conforme 
com  as  circumstancías  da  occasiSo. 

Os  exercícios  de  que  temos  conhecimento  completo,  sSo  os  do  triennio  de  Julho 
de  1872  a  Junho  de  1875,  porque  o  de  1875-1876  ainda  está  em  liquidação. 

A  renda  média,  que  nos  dá  nesse  triennio  a  tabeliã  n.»  7,  é  de  104.700:000,5000, 
alias  muito  avultada,  por  figurar  nella  a  do  anno  de  1872—1873,  que,  conforme  já 
observei,  foi  extraordinária,  e  não  pôde  por  isso  ser  tomada  para  base. 

Seja  cila  substituída  pela  que  se  presume  no  exercício  de  1875—1876,  e  a  média 
não  passará  de  101.50O:0O0?S00O. 

Ainda  assim,  por  muito  fundada  que  considere  a  minha  convicção  de  que 
brevemente  a  receita  publica  reassumirá  o  seu  progresso,  manda -a  prudência 
que  por  ora  não  tomemos  por  base  outra  renda  que  não.  seja  a  de  1875—1876, 
isto  é,  99.600:000^003,  que  é  também  a  que  se  espera  em  1876—1877. 

E  porque  nenhuma  das  causas  que  tém  actuado  para  o  decrescimento  nestes 
dous  exercícios,  prometta  levar  sua  influencia  mais  longe,  attento  o  que  ha  occor- 
rído  em  annos  anteriores ; 

Porque  a  lavoura  que,  em  um  período  de  oito  annos,  tem  podido  manter  a  renda 
de  exportação  entre  15.000:000^000  e  19.000:000,^000,  a  despeito  de  todas  as  diffi- 
culdades  com  que  ha  lutado,  não  ha  de  deixar  de  progredir,  attentos  os  melhora- 
mentos que  diariamente  introduz  no  seu  systema  de  trabalho,  e  os  incontestáveis 
benefícios  que  devem  provir  do  estabelecimento  de  engenhos  centraes  e  abertura 
de  novas  vias  de  communicação ; 

Porque  as  modificações  que  se  tem  feito  na  tarifa  ,  nos  direitos  de  ex- 
portação e  nos  impostos  directos,  em  consequência  das  ultimas  reformas,  já 
produziram  todo  o  seu  effeito  sobre  a  renda  deste  e  do  anterior  exercício; 
sendo  de  esperar  por  tudo  isto  um  futuro  mais  lisongeiro  no  próximo  anno  de 
1877-1878 : 

Conto  que  nesse  anno  a  renda  assumirá  o  seu  costumado  progresso. 
No  Relatório  de  1872  o  meu  illustrado  antecessor  avaliou  esse  progresso, 
segundo  a  arrecadação  realizada  até  1870—1871,  em  4,6  Vo  annualmente. 

Tomando,  porém,  por  ponto  de  partida  aquelle  exercício,  depois  do  qual  a 
renda  se  manteve  acima  de  100.000:000^5000,  alô  ao  anno  de  1875—1876,  vô-se  (pie 
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o  progresso  neste  ultimo  quinquennio  tem  sido  apenas  de  2,4  Vo,  comparada  a 
ultima  arrecadação  com  a  do  referido  periodo;  sendo  sem  duvida  uma  das  causas 
do  desfalque  a  applicaçSo  especial  que  se  deu  á  renda  da  taxa  de  escravos  e 
outras  destinadas  a  formar  o  fundo  de  emancipação,  ó.  do  imposto  pessoal  nas 
Províncias  e  ó  do  imposto  do  gado  na  Corte . 

Calculando  que  nesta  razão  será  o  progresso  em  1877  —  1878,  e  tomando  por 
base  a  renda  de  99.600:000(^000  de  cada  um  dos  exercícios  de  1875— 187G  e  1876-1877, 
póde-se  esperar  que  a  de  1877—1878  tenlia  um  augmento  de  2.40O:O0Oí?O0O,  e  chegue  a 
102.000:000^000,  que  é  o  algarismo  da  Proposta,  ou  pouco  maior  do  que  o  termo 
médio  do  ultimo  triennio  composto  com  o  exercício  de  1875— 1876. 

Mas,  dada  a  hypotliese  de  que  nSo  falhe  este  calculo,  ainda  assim  nõo  será  essa 
renda  sufíiciente  para  cobrir  a  despeza  ordinária  orçada,  não  obstante  as  re- 
ducções  que  o  Governo  já  fez  nos  orçamentos  dos  diversos  Ministérios. 

E,  pois,  tereis  de  decretar  a  cessação  de  algumas  despezas  ou  novas  reducções 
em  suas  verbas,  ou  de  crear  recursos  com  que  o  Governo  possa  occorrer  aos 
compromissos  contrahidos. 

Parecendo-me  summamente  difficil,  nas  circumstancias  actuaes,  e  talvez 
mesmo  inconveniente,  levar  muito  mais  longe  do  que  o  Governo  já  levou  a  re- 
ducçSo  da  despeza,  é  do  meu  dever  indicar^ vos  algumas  fontes  de  receita,  a  que, 
penso,  ainda  se  poderia  recorrer  sem  risco  de  agorentar  as  forças  productivas 
do  paiz,  caso  em  vossa  sabedoria  nâo  descubrais  outro  meio  mais  efficaz  e  menos 
oneroso  de  occorrer  á  deficiência  da  receita. 

Os  impostos  indirectos  são  os  de  mais  fácil  arrecadação,  os  que  mais  prom- 
ptamente  fornecem  recursos,  e  os  menos  sensíveis  aos  contribuintes . 

Por  conseguinte,  com  uma  simples  elevação  de  10  a  13%  na  taxa  addicional 
da  porcentagem  de  45  %,  que  se  cobra  nas  Alfandegas  em  virtude  do  art.  11, 
n.o  6,  da  Lei  n.o  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  haveria  recursos  sufficientes  para 
cobrir  a  importância  do  deficit,  ainda  mesmo  que  elle  se  eleve  um  pouco  mais,  por 
falharem  as  minhas  previsões  quanto  ao  anno  de  1877—1878. 

Mas  sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  essa  elevação  de  direitos,  abrangendo  in- 
distinctamente  todas  as  mercadorias,  viria  a  ser  por  demais  onerosa  para  muitas 
que  já  pagam  taxas  elevadas. 

Assim,  entendo  que  convirá  procurar  recursos  também  nas  contribuições 
directas,  bastando  quanto  ás  indirectos : 

Que  se  elevem  até  40  %  as  taxas  fixas  da  tarifa  sobre  os  vinhos  e  mais  bebidas 
alcoholicas,  excluídas  as  classes  ordinárias,  nos  vinhos;  sobre  crystaes,  por- 
cellanas,  inoveis  de  madeira  fina  e  objectos  de  mero  luxo. 

Que  se  torne  extensiva  a  cobrança  dos  5  o/o  de  expediente  a  todos  os  géneros 
livres  de  direitos,  não  comprehendidos  nos  §§  i.o  a  7.o,  19,  20,  23  a  28  do  art.  4.»  " 
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das  disposições  preliminares-,  da  tarifa;  podendo  essa  taxa  ser  elevada  otó  10  % 
nos  despaclios  dos  objectos  importados  para  cmprezas  particulares. 

Que  se  sujeitem  ao  pagamento  do  expediente  de  5  Vo  do  seu  valor  os  géneros 
estrangeiros,  que  já  tiverem  pago  direitos  de  consumo  e  forem  navegados,  pov 
cabotagem,  de  uns  para  outros  portos  do  Império.  Ainda  quando  nSo  houvesse 
necessidade  de  augmento  de  renda ,  o  restabelecimento  do  expediente  neste 
caso  era  indispensável.  A  livre  sabida  e  entrada  destes  géneros  nas  Alfandegas 
contribuo  para  que  nSo  se  empregue  cuidado  algum  na  sua  verificação,  ao  passo 
que  essa  verificação  ê  necessária,  tanto  para  as  estatísticas  como  para  evitar  o 
abuso  que  se  pôde  dar,  e  me  consta  se  tem  dado,  de  se  fazerem  passar  por 
mercadorias  que  já  pagaram  direitos  muitas  que  nunca  entraram  nas  Alfan- 
degas. 

Além  disso,  empregando  o  pessoal  destas  Repartições,  em  taes  despachos, 
tempo  que  poderia  applicar  a  outros  serviços,^  dos  quaes  resulta  renda  para  o 
Estado,  é  justo  que  se  exija  uma  compensação  por  esse  prejuízo. 

Quanto  ao  expediente  dos  géneros  livres  de  direitos,  fora  conveniente  que  a 
autorização  permittisse  a  applicação  da  taxa  a  todos  os  géneros  que  as  compa- 
nhias, que  se  acham  em  via  de  prosperidade,  despacham  completamente  isentos 
de  qualquer  ónus ;  pois  nada  justifica  que  o  Estado  esteja  contrahindo  em- 
préstimos para  suas  despezas,  e  ao  mesmo  tempo  fazendo  doações  pecuniárias 
a  quem  delias  não  precisa. 

Poder-se-ha  objectar  que  a  isenção  aqui  é  garantida  em  contratos;  mas  a 
desigualdade  em  relação  ás  outras  emprezas  é  odiosa  e  reclama  correctivo. 

Das  contribuições  directas,  é  o  imposto  de  industrias  e  profissões  o  que,  a 
meu  vêr,  ainda  nos  poderá  fornecer  alguns  recursos,  sem  grande  vexame  dos 
contribuintes;  porquanto  de  facto  a  renda  liquida  do  capitalista  e  a  propriedade 
territorial,  que  nos  paizes  mais  adiantados  constituem  fontes  abundantes  de 
receita,  quasi  não  são  ainda  entre  nós  tocadas  pelo  imposto . 

Reconheço  que  multo  tempo  decorrerá  antes  que  possamos  incluir  no  orça- 
mento uma  taxa  que  assente  com  a  devida  proporcionalidade  sobre  todas  as  pro- 
priedades territoriaes,  na  razão  do  rendimento  liquido  tributável,  calculada  pela- 
média  de.certo  numero  de  annos. 

A  verificação  desse  rendimento  é  summamente  difR<!il  entre  nós,  pelo  menos 
no  que  respeita  ás  propriedades  ruraes,  attentas  as  grandes  distancias  a  per- 
correr, e  a  carência  de  bons  meios  de  transporte  pelo  interior. 

Demais,  com  excepção  de  três  ou  quatro  Províncias  do  Império,  as  proprie^ 
dades  em  todas  os  outras  nfio  se.  acham  em  condições  de  supportar  presente- 
mente mais  ónus  alguns. 
F.       5 
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Mas  ó  preciso  ir-se  ensaiando  a  praticabilidade  dessa  tflo  vulgarizada  Im- 
posiçflo ,  que  a  sclencia  recoaimenda  como  das  mais  naturaes,  nos  lugares 
onde  fôp  menos  difflcil  estabelecel-o,  e  onde  seja  menos  sensível  aos  contri- 
buintes. 

Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  subúrbios,  por  exemplo,  a  creaçSo  de  uma 
taxa  sobre  os  terrenos  nSo  sujeitos  á  decima  dos  prédios,  tenham  ou  nílo  bem- 
feitorias,  traria  raais  de  uma  vantagem. 

Todos  sabem  que  os  alugueis  de  casas  augmentam  constantemente,  e  que, 
entretanto,  muitos  proprietários,  senhores  de  grandes  extensões  de  terrenos  nos 
melhores  bairros,  nem  os  aproveitam  para  edificações,  nem  os  querem  vender 
por  preços  razoáveis,  para  que  outros  edifiquem. 

D'aquí  provém  gravame  á  populaçõo  e  prejuízo  aos  cofres  públicos. 

A.  creaçSo,  pois,  de  um  imposto,  que  torne  desvantajosa  a  conservaçíío  desses 
terrenos  aos  proprietários  de  domínio  pleno  ou  útil,  corrigirá  semelhante  mal. 

Temos  ainda  varias  industrias,  comprehendídas  nas  tabeliãs  annexas  ao 
Decreto  n.°  5.690,  taes  como  : 

Agente  director  ou  Gerente  de  companhia; 

Cambistas ; 

Fabricantes  e  vendedores  de  carruagens,  seges,  etc. ; 

Escriptorio  de  descontos ; 

Dito  de  casas  de  penhor; 

Dito  de  agentes,  represenjtantes  ou  simples  correspondentes  de  bancos  e  com- 
panhias estrangeiras; 

Mercadores  e  fabricantes  de  joías ; 

Ditos  de  fumo  e  seus  productos,  e  outras  muitas  que  n5o  entendem  com 
as  cousas  mais  necessárias  á  vida,  as  quaes,  ainda  quando  pagassem  o  dobro 
das  taxas  actuaes,  não  pagariam  tanto  quanto  já  o  fizeram  pela  tabeliã  de  1869. 

Assim,  me  parece  que  poderíeis  autorizar  o  Governo  para  rever  as  tabeliãs— A— 
B-C  — D  do  citado  Decreto  n.o  5.690,  e  bem  assim  a  que  acompanhou  o  De- 
creto n.o  6.155  de  24  de  Março  de  1876,  que  ainda  é  susceptível  de  algum  me- 
lhoramento . 

Supposto  tenham  sido  augmentadas  as  taxas  das  industrias  contempladas  nesta 
ultima,  a  verdade  é  que,  comparativamente  com  outras  da  tabeliã  annexa  ao  Decreto 
n."  5.690  de  15  de  Julho  de  1874,  em  caso  de  necessidade,  essas  industrias  são  das 
que  ainda  poderiam  supportar  alguma  elevaçSo,  não  somente  por  não  estarem 
gravadas  em  demasia,  como  porque,  fazendo  o  seu  commercío  em  géneros  que 
nao  podem  ser  considerados  de  primeira  necessidade,  são  das  que  por  issg 
piesmo  devem  estar  sujeitas  a  maiores  contribuições. 
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Nflo  deve,  popém,  o  Qugmento  ir  além  do  dobro  dos  taxos  actuaes,  nos  casos 
em  que  mais  elevado  puder  ser,  nem  recahir  sobre  industrias  de  reconhecida 
utilidade,  ou  antes  de  necessidade  vital,  nem  ser  definitivo,  mas  do  caracter 
provisório,  ou  cobravel  somente  emquanto  houver  deficit.  A  moderação  e  o 
critério  com  que  a  Repartição  da  Fazenda  tem  usado  de  autorizações  idênticas 
e  muito  mais  amplas,  podem  dispensar  mais  largas  restricções  nos  limites  em 
que  deverá  circumscrever-se  a  de  que  se  trata . 

As  notas  pelas  quaes  se  fazem  despachos  nas  Alfandegas,  nSo  sSo  documentos 
offlciaes,  como  se  tem  entendido,  mas  sim  particulares,  nos  quaes  ha  até  a  auto- 
rização escripta  do  dono  das  mercadorias,  que  equivale  a  uma  procuração.  Ora, 
os  mandatos  sSo  em  geral  sujeitos  ao  sello  flxo;  e,  portanto,  nSo  encontro  raz5o 
plausível  para  que  as  ditas  notas  estejam  isentas  desse  ónus. 

Nenhuma  razSo  ponderosa  vejo  também  para  que  os  recibos  de  quantias  infe- 
riores a  50^5000  deixem  de  pagar  um  sello,  pelo  menos,  de  100  réis,  tornando-se 
obrigatória  a  adhesio  das  respectivas  estampilhas  no  acto  de  assignarera-se  os 
recibos,  como  manda  o  Regulamento  que  se  proceda  quanto  ús  do  sello  de 
200  réis. 

Finalmente^  nâo  havendo  ainda  o  Governo  contrahido  o  empréstimo  menciona- 
do na  Lei  de  25  de  Agosto  de  1873  para  a  despeza  da  construcção  do  novo  mata- 
douro, nõo  tem  mais  raztlo  de  ser  a  applicaçõo  especial  do  imposto  do  gado.  A  im- 
portância do  dito  imposto,  que  orça  pôr  200:000^000,  deve,  pois,  passarpara  a  renda 
geral. 

Nfio  é  fácil  avaliar  com  exactidão  quanto  poderão  produzir  as  medidas  que  deixo 
acima  indicadas,  pela  falta  de  estatísticas  appropriadas. 

Para  não  errar,  porém,  e  por  um  calculo  approximado,  espero  que  darSo  cerca 
de  5.000:000,5000. 

Faltando  ainda  2.479:061^000  para  supprir  o  deficit,  terá  o  Governo  de  lançar 
mão  do  producto  dos  depósitos,  que  se  escriptura  como  recurso  ordinário,  e  pôde- 
se  calcular  para  o  futuro  exercício  em  2.500:000^000. 


<6r|amíirt0  ào  fundi  k  mmái^um 


o  termo  médio  das  quotas  que  formam  esta  receita,  arrecadadas  de  lS7á— 1873  á 
1874—1875,  foi  de  1.302:883^718,  conforme  a  tabeliã  n.»  7,  a  que  já  me  referi.  Mas 
não  deve  ser  esta  a  base  do  orçamento  para  o  exercício  daProposta,  por  haver 
cessado  a  cobrança  dos  emolumentos  da  matricula,  que  fizeram  avultar  o  algarismo 
,dos  dous  primeiros  exercidos  comprehendídos  naquelle  período. 
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Já  no  de  1874-1875  a  orrecadoçílo  produziu  openas  1.113:253^000,  e  quanto  ao  do 
1&75  - 1876,  recentemente  encerrado,  está,  por  ora,  liquidado  unicamente  a  de 

1.053:389,^000. 

Parece,  pois,  razoável  avallar-se  em  1.100:000^000  a  renda  especial  de  que  se 

trata,  para  o  exercício  próximo  futuro  de  1877-1878,  e  assim  a  orcei  naPro- 

posta. 

O  producto  total  da  arrecadação  desde  o  exercido  de  1871  -1872,  em  que  co- 
meçou a  ser  executada  a  Lei  n.»  2.040  de  28  de  Setembro  de  1871,  até  ao  do 
1875  - 1876,  sujeito  ainda  à  liquidação  definitiva,  importa  em  6.012:225^601 . 

Deduzidas  nSo  só  as  despezas  da  cobrança,  si  não  também  as  da  libertação  de 
escravos,  realizadas  já  no  ultimo  exercício,  no  total  de  810:S75^961,  fica  liquida  a 
somma  de  5.201:8495640,  segundo  se  vô  da  tabeliã  n.»  8.  A  maior  parte  da  mesma 
somma  tem  sido  distribuída  pelo  Ministério  da  Agricultura  para  manuinissões  na 
Corte  e  nas  Provindas. 

O  meu  illustrado  antecessor  vos  declarou  em  seu  ultimo  Relatório  que  o  Go- 
verno nSo  havia  adoptado  até  então  novo  plano  para  as  loterlas  pertencentes  ao 
fundo  de  emancipação,  nos  termos  da  autorização  do  art.  11,  §  12,  da  Lei  n."  2.348 
de  25  de  Agosto  de  1873,  por  exigir  esse  assumpto  algum  estudo. 

Em  consequência  disto,  o  art.  2."  da  Lei  n.°  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875  pro- 
rogou  a  autorização  conferida  pela  de  1873;  o  Governo,  porém,  ainda  não  fez  uso 

delia. 

Alguns  planos  foram  estudados  e  submettldos  ao  exame  da  Secção  de  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  conjunctamente  com  as  seguintes  questões: 

l.a  si,  não  pertencendo  á  renda  geral  o  imposto  sobre  os  prémios  das  loterlas 
em  favor  da  emancipação,  e  sim  ao  fundo  destinado  para  esta,  podem  ser  isentos 
os  referidos  prémios  desse  ónus,  a  fim  de  facilitar-se  a  venda  dos  bilhetes ; 

2.»  si  a  Lei  geral  daprescripção  de  5  annos  é  applicavel  aos  prémios  não  recla- 
mados, findo  este  prazo. 

A  Secção,  analysando  de  preferencia  dous  desses  planos,  não  adoptou  positiva- 
mente nenhum  delles.  Apenas  observou  que  um  era  mais  simples,  radicado  no 
costume  publico,  e  attendla  á  conveniência  de  não  onerar  mais  o  povo,  mormente  o 
da  capital  do  Império,  já  muito  tributado,  mas  pouco  augmentava  os  recursos  que 
a  Lei  quiz  crear  para  o  fim  que  teve  em  vista ;  e  que  o  outro  deixava  não  pequeno 
beneficio,  e,  comparado  com  os  demais  apresentados,  era  o  que  menos  capital 
desviava  do  curso  normal  de  sua  formação,  emprego  ou  economia. 

Segundo  o  entender  da  Secção,  as  grandes  loterias  podem  ter  curso  e  realização 
mais  fácil  na  Europa  do  que  no  Brazil,  onde  essa  espécie  de  tributo  já  excede 
annualmente  de  2.300:000,9000,  e  excederá  de  3.570:000^000,  si  fôr  adoptado  o  2." 
plano. 
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Pelo  que  respeita  aos  quesitos  propostos  pelo  Governo,  foi  de  oplnifio : 
1.0  que  nflo  só  podem  ser  isentos  os  prémios  destas  loterias  do  respectivo  Im- 
posto, quando  este  pertence  á  renda  geral,  mas  também  convém  adoptar  essa 
medida  para  facilitara  venda  dos  bilhetes ; 

2 .  •  que  a  prescrlpção  de  5  annos  nao  é  appUcavel  a  este  caso,  pois  é  excepcional 
em  relação  ao  direito  commum ;  o  que  todavia  nSo  obsta  a  que  se  peça  ao  Poder 
Legislativo  uma  medida  também  especial  para  o  mesmo  caso . 

A'  vista  das  ponderações  da  Secçõo  de  Fazenda,  o  Governo  nSo  julga  conve- 
niente fazer  uso  da  autorização  da  Lei  nas  actuaes  circumstancias. 


CRÉDITOS  SUPPLEMEMHES  E  EXTRMDlÂRm 


Os  créditos  abertos  pelo  Governo  no  ultimo  intervallo  das  sessões  legislativas 
comprehendem  os  dous  exercícios  de  1874—1875  e  1875—1876,  }á  encerrados,  e 

mesmo  o  actual. 

Pelo  que  respeita  ao  Ministério  da  Fazenda  e  ao  1.°  dos  referidos  exercicios, 
reconheceu-se  a  insufficiencia  das  consignações  das  verbas  5.»,  7.^,  8.»,  9.»,  10.^ 
11.?,  12.'»,i3.Sl7.ael8.»doart.7.odaLein.«>  2.348  de  23  de  Agosto  de  1873  e  a 
necessidade  de  serem  suppridas  com  a  quantia  de  1.214:328j5760. 

Como,  porém,  as  verbas  3.%  6.*,  16.%  19.«  21."  e  22.«  apresentavam  sobras  no 
valor  de  863:000^000,  o  Governo,  usando  da  faculdade  concedida  pelos  arts.  12  e  13 
da  Lei  n.»  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862  e  40  da  de  n.»  1.507  de  26  de  Setembro  de 
1867,  transportou,  pelo  Decreto  n.»  6.090  A  de  31  de  Dezembro  dfe  1875,  esta  somma 
para  as  rubricas  deficientes,  e  abriu  o  credito  supplementar  de  351:328?760,  desti- 
nado integralmente  á  verba  17.°. 

Este  augmento  de  despeza,  reunido :  l.^ao  proveniente  das  autorizações  con- 
cedidas pelas  Leis  em  virtude  das  quaes  se  contrahiu  o  empréstimo  externo  de 
1875,  cujos  juros  importaram  em  1.178:171^^700;  i."  á  quantia  de  162:922^000  dos 
juros  das  apólices  einittldas  em  virtude  da  rescisão  dos  contratos  da  Companhia 
da  Doca  da  Alfandega;  3.o  á  de  50:139^883  despendida  com  a  reforma  da  Caixfi 
de  Amortização,  além  da  consignação  votada;  4.°  á  de  656:694^74  do  serviçadas 
capatazias  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que  passou  6  ser  feito  á  custa  do  The- 
souro,  em  consequência  daquella  rescisão;  elevou  a  despeza  total  do  exercicáo, 

então  calculada,  a  44.279:161^543. 
F.       6 
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Para  o  exercício  de  1875-1876  votou  a  Lei  n.«>  2.640  de  22  de  Setembro  de  1876  a 

quantia  de  44.992:79liJO0O  a  que  se  juntou  a  de  91:320TO  dos  juros  das  apólices 

emittidas,  parte  para  indemnização  do  resto  das  acções  da  referida  Companhia  e 

parte  para  occorrer  a  diversas  despezas  autorizadas  em  disposições  especiaes, 

elevando-se  assim  a  despeza  concedida  por  Lei  a  45.084:111^000. 

AS  consignações  das  verbas  l.«,  4.%  7.a.  8.a,  9.-,  11.-.  12.«.  13.«,  16.»  c  18.« 
foram  insufíicientes.e  necessitaram  de  um  augmento  de  580:400OT.  Mas.  apre- 
sentando sobras  as  rubricas3.a,  lo.a,  i7.«,  19.a.  20.S  21.a  e  22.a,  correspondentes 
aos  deflcits  verificados  nas  outras,  transportaram-se  as  mesmas  sóbras.-na  forma 
da  legislação  vigente,  dispensando-se  deste  modo  a  abertura  de  credito  supple- 
mentar  ou  extraordinário,  como  se  evidencia  do  Decreto  n.»  6.403  de  13  de  Dezem- 
bro ultimo  e  dos  documentos  que  o  acompanham.. 

0  meu  iUustrado  antecessor,  tratando  dos  créditos  desta  natureza  em  seu  ul- 
timo Relatório,  trouxe  ao  vosso  conhecimento  as  seguintes  duvidas  que  se  haviam 
suscitado  na  execução  das  disposições  reguladoras  dos  supplementares  e  dos 

transportes  de  sobras : 

1  .a  si  é  permittido  abrir  créditos  supplementares  em  qualquer  mez  do  exercício ; 
2. a  si  os  transportes  de  sobras  só  podem  ser  feitos  no  encerramento  do  período 

financeiro; 

3. a  si  esses  meios  de  supprir  as  verbas  deficientes  nSo  sao  admissíveis  depois 
de  realizada  a  despeza  excedente  á  consignação  votada  na  Lei  de  orçamento. 

Tendo  elle  esclarecido  sufficientemente  estes  pontos,  resta-me  somente  chamar 
vossa  attenção  para  suas  reflexões,  pedindo-vos  uma  solução  que  ponha  termo 

áquellas  duvidas. 

Nos  termos  do  art.  20  da  Lei  n.o  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  a  Proposta  de 
orçamento  para  o  exercício  de  1877-1878  contém  o  artigo  relativo  á  approvação  de 
todos  os  créditos  abertos  pelo  Governo  depois  da  ultima  sessão  legislativa;  e  os 
Decretos,  exposições  e  tabeliãs  que  os  justificam,  formam  o  annexo  A. 

A' mesma  Proposta  está  junta  a  tabeliã  das  verbas  para  as  quaes  o  Governo 
poderá  abrir  créditos  supplementares  no  referido  exercício.  Incluí  nella  a  nova 
verba  do  Ministério  da  Fazenda— Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e 
Montes  de  Soccôrro- ,  por  ser  sua  despeza  tão  variável  como  a  dos  juros  dos  bi- 
lhetes do  Thesouro  e  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos,  já  contemplada  nas 
tabeliãs  que  as  duas  ultimas  Leis  de  orçamento  approvaram. 
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CRÉDITOS  ESPlCliES. 


Conforme  o  art.  18  da  citada  Lei  de  25  de  Agosto  de  1873,  juntei  também-  á  Pro- 
posta a  tabeliã  dos  créditos  especiaes  que  carecem  de  autorização  para  o 
exercício  de  1877-1878. 

Pede-se  renovaçfio,  pela  primeira  vez,  para  os  seguintes,  por  só  terem  sido  vtj- 
tados  na  ultima  sessão  legislativa : 

Credito  da  Lei  n.°  2.639  de22  de  Setembro  de  1875,  para  abastecimento  d'agua  á 
capital  do  Império ; 

Dito  do  art.  18  da  Lei  n.»  2.640  da  mesma  data,  para  compra  e  collocaçôo  de 
pharóes  na  costa  e  portos  do  Império  ; 

Dito  do  art.  16,  §§  6.<»  e  8.o,  e  art.  18  da  Lei  n.»  2.670  de  20  de  Outubro  do  sobredito 
anno  para : 

Deseccamento  de  pântanos,  limpeza  e  irrigaç&o  da  cidade ; 
Construcçfio  de  um  edifício  para  asylo  de  mendicidade ; 
Prolongamento  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  do  exercício  de  1876-1877  em 
diante; 

E  construcçfio  de  um  ramal  da  referida  Estrada  entre  a  estação  de  Sapopemba-  e 
o  novo  matadouro . 

Incluiram-se  também  os  das  Leis  n.<»  1.157  de  26  de  Junho  de  1862  e  n.°  2.348  de 
25  de  Agosto  de  1873,  art.  11,  §  5.°,  n."  2.,  o  primeiro  relativo  ás  despezas  da  substi- 
tuição do  antigo  systemade  pesos  e  medidas  pelo  systema métrico  francez/eo 
segundo  ao  premio  concedido  aos  navios  que  se  construirem  no  Império,  por  ser 
necessária  a  sua  continuação. 

Foi  eliminado  o  da  alteração  dos  quadros  do  pessoal  das  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  alfandegadas,  por  já  ter  o  Governo  feito  uso  da  autorização  concedida. 
Posto  que  se  suspendesse,  no  corrente  exercido,  o  pagamento  da  àotação  de 
Sua  Alteza  a  Princeza  Senhora  D.  Januaria  e  dos  alimentos  de  seu  filho  o  Senhor 
D.  Luiz,  pede-se  a  renovação  do  credito  da  Lei  n.°  1.245  dè  28  de  Junho  de  1865  auto- 
rizando a  entregado  respectivo  dote,  por  nfioter  ainda  o  Ministério  do  ImperiQ  re- 
solvido as  duvidas  a  que  já  alludí,  e  não  haverem  sido  conseguintemente  emittidas 
as  apólices  da  divida  publica  que  devem  ser  dadas  em  pagamento  do  mesmo  dote. 
No  resumo  do  credito  de  que  trata  o  art.  2.0  da  Lei  n."  1.953  de  17  de  Julho  de 
1871,  mencionou-se  expressamente  a  autorização  para  a  despeza  da  carta  itinerária 
do  Império. 
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LllN.  2,687  DE  6  DE  NOVEMBRO  DE  1875. 


Logo  que  foi  promulgada  a  Lei  n."  2.687  de  6  de  Novembro  de  1875,  dirigi  exem- 
plares delia  ás  nossas  Legações  em  França  e  Inglaterra,  recommendando-llies 
que  désseni  publicidade  ás  suas  disposições,  e  prestassem  as  informações  e 
esíclarecimentos  que  lhes  fossem  solicitados  por  pessoas  competentes,  que  se 
propuzessem  fundar  o  estabelecimento  de  credito  real  de  accôrdo  com  as  dispo- 
sições da  mesma  Lei. 

Com  effeito,  os  respectivos  Ministros  apressaram-se  em  dar  execuçSo  ao  que 
lhes  foi  recommendado,  e,  sinto  dizel-o,  somente  os  Srs.  Frómy  e  A.  Lasld,  que 
tendo  obtido,  pelos  Decretos  n.«  5.219  dol.»  de  Fevereiro  de  1873  en.»  5.554  de  7  de 
Fevereiro  de  187-i,  concessão  para  fundarem  um  estabelecimento  de  idêntica  na- 
lureza,  nao  o  levaram  a  effeito,  por  lhes  parecerem'  insufficientes  as  condições  dos 
ditos  Decretos,  apresentaram  um  memorial,  a  que  veio  junto  um  importante  tra- 
balho devido  á  penna  doillustre  escriptór  o  Sr.  Jousseau,  apontando  vários  incon- 
venientes, que,  em  sua  opiniSo,  se  óppõem  á  fundação  de  um  Banco  de  credito  ter- 
ritorial com  as  condições  exigidas  pela  Lei  de  6  de  Novembro,  e  propondo  algumas 
modificações,  que  alteram  profundamente  a  mesma  Lei.  Sujeitei  o  memorial  e  o  tra- 
balho do  Sr.  Jousseau  ao  exame  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  cujo 
parecer  ha  de  ser  distribuído  em  avulso  com  aquelles  documentos.  Foi  relator  o 
empre  lembrado  Visconde  de  Inhomirim,  que  t5o  conspícua  parte  tomou  na  discus- 
são da  citada  Lei;  e  é  este  o  derradeiro  fructo  de  sua  vasta  e  cultivada  intelligencio. 
Em  Inglaterra,  onde  contavam  encontrar  capitães  para  fundação  do  projectado 
Banco,  foi  a  Lei  recebida  com  certa  repugnância,  mas  sem  formal  reprovação.  O 
principal  inconveniente  que  nella  enxergaram  alguns  foi  a  concurrencia  que  as  letras 
hypothecarias  irião  fazer  aos  títulos  de  nossa  divida  externa.  Todavia  esse  incon- 
veniente poderia  ser  sanado,  si  a  emissão  das  letras  hypothecarias  fosse  feita  por 
mil  Agente  do  Governo  e  conforme  o  estado  do  mercado.   Acredito  que  o  rctrahi- 
mento  dos  capitães  para  todas  asemprezas  durante  o  anno  findo,  em  consequência 
de  prejuízos  soffridos,  e  uma  espécie  de  estremecimento  nas  transacções  commer- 
ciaesem  quasi  todos  os  Estados,  coincidindo  com  a  incerteza  de  paz  na  Europa,  en- 
traram por  muito  no  resultado  negativo  que  alU  teve  a  Lei. 
Entretanto,  a  nossa  lavoura  pede  e  necessita  de  auxílios. 
A  colonisação  européa  não  lh'os  aá,nem  pôde  dar  ;  ella  creará  no  futuro  novas 
fontes  de  producção,  mas  não  amparará  o  que  está  creado,  que  cumpre  conservar 
e  augmentar. 


s 
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O  braço  escravo  oíscassôQ  do  dia  em  dia,  o  Já  nfio  dista  multo  a  época  em  que 
ello  deixará  de  sor  instrumento  do  traballio. 

E'  especialmente  para  lutar  com  ogsa  transformação  que  o  lavrador  precisa 
ser  auxiliado. 

No  próprio  paiznao  faltam  traballiadores,  e  da  A.sia  os  podemos  importar  com 
vantagem. 

Um  conjuncto  de  medidas  reflectidas  e  executadas  com  perseverança  ha  de 
attenuar,  si  nao  remover  a  crise  que  todos  prevèm  e  temem. 

A  fundação  de  estabelecimentos  de  credito  real  ô  o  que  deve  merecer  primazia. 
Si  a  Lei  votada  é  inexequível,  como  parece  ser,  ao  menos  por  algum  tempo,  cumpre 
adoptar  outro  systema,  ainda  que  mais  oneroso  seja. 

Creio  que  mesmo  no  paizse  poderá  fundar  o  Banco  territorial,  si  n5o  em  pro- 
porções tao  vastas,  em  mais  modesta  escala. 

O  que  não  convém  é  cruzar  os  braços  diante  de  um  mal  evidente. 


AUXILIO  AOS  BAÍÍCOS  DE  DEPÓSITOS. 


A  falta  de  meio  circulante  ou  retracção  do  capital  monetário  que  manifestou-se 
nesta  praça,  em  principio  do  anno  deM87õ,  tornou  necessária  a  providencia,  ado- 
ptada peio  Governo,  de  auxiliar  os  Bancos  de  depósitos,  para  evitar  as  consequências 
de  um  pânico .  Deste  favor  utilisaram-se  logo  o  do  Brazil  e  o  AllemSo,  e  mais  tarde 

o  Rural  e  Hypotliecario. 

Tomando,  porém,  a  crise  maior  desenvolvimento,  e  manifestando-se  também 
em  outros  praças  importantes  do  Império ,  o  que  tornou  insuficientes  os 
meios  de  que  dispunha  o  Thesouro  para  a  debellar,  teve  o  meu  iUustrado  an- 
tecessor de  pedir-vos  providencias  promptas  e  excepcionaes  acerca  deste  grave 

assumpto. 

Adoptando  sua  proposta,  votastes  a  Lei  n.o  2.565  de  29  de  Maio  do  referido  anno, 
que  autorizou  o  Governo  para  auxiliar  os  Bancos  de  depósitos,  sob  certas  garan- 
tias, emittindo  papel-moeda  ou  billietes  ao  portador,  recebiveis  nãs  Estações 
publicas,  com  o  juro  vencido,  com  tanto  que  o  total  de  ambas  as  emissões  não 
excedesse  de  25.000:000(5000 

Cessaram  as  circumstancias  que  exigiram  as  medidas  decretadas;  e,  tendo  a 
Lei  determinado  que  o  Governo  prestasse  à  Assembléa  Geral  informação  cir- 
cumstanciada  do  uso  que  fizesse  da  referida  autorização,  passo  a  desempenhar 

esse  dever. 

F.       7 
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Nõo  foi  necessário  emlttir  bilhetes  do  Thesouro  com  vencimento  do  juro 
diário.  Nflo  só  por  nflo  serem  muito  conliecidos  entre  nós  os  titulos  dessa  natureza, 
como  principalmente  por  ter  diminuído  a  intensidade  da  crise  na  data  do  promul- 
gação da  Lei,  deixou  meu  digno  antecessor  de  lançar  mõo  desse  meio,  e  eu  segui 
o  seu  exemplo. 

Usou,  porém,  o  Governo  da  autorização  para  emitlir  papel-moeilu. 
Quando  publicou-se  a  Lei,  tinha  sido  emprestada  aos  Bancos  acima  menciona- 
dos a  somma  de  16.033:250j?OCO  sob  garantia  de  apólices  geraes  ao  preço  de  90, 
correndo  o  juro  ató  ao  resgate  destas  em  favor  do  Thesouro.  Mos,  para  effectuar 
os  empréstimos,  havia  o  Governo  empregado,  além  dos  saldos  disponíveis,  quan- 
tias destinadas  a  outros  serviços,  como  o  dos  juros  das  apólices  da  divida  publica 
que  deviam  ser  pagos  em  Julho.  Para  indemnização  dessas  quantias,  emittiu-sc 
a  importância  de  9.148:500^000;  continuando  escripturada  por  conta  da  renda  do 
Estado  unicamente  a  de  6.884:750^000. 

A  emiásuo,  como  se  vô,  ficou  muito  àquem  da  autorizada. 
Logo  em  Junlio  começaram  os  Bancos  do  Brazil  e  Rural  a  amortizar  seu 
debito,  e  em  Julho  o  Allemõo;  solvendo-o  completamente   todos  otó  Janeiro 
do  anno  passado.  A.  tabeliã  n."  9  mostra  quanto  emprestou-se  a  cada  Banco, 
as  datas  dos  empréstimos,  as  das  amortizações  e  os  juros  pagos. 

Havendo  a  Presidência  da  Bahia  pedido,  em  Junho  de  1875,  que  o  Tliesouro 
fizesse  empréstimos  aos  Bancos  daquella  Província  sob  caução  de  apólices  da 
respectiva  divida  provincial,  e  sendo  ouvida  a  tal  respeito  a  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  foi  esta  de  parecer  que  podiam  ser  aceitos  esses  titulos  em 
garantia  das  sommas  emprestadas,  uma  vez  que  offerecessem  inteira  segurança 
pela  pontuahdade  do  pagamento  dos  juros  e  pelo  seu  credito  no  mercado,  con- 
forme ,0  pensamento  da  Lei. 

De  accòrdo  com  esta  Consulta,  expedi  ó.  Thesouraria  de  Fazenda,  em  3J  de 
Julho,  as  necessárias  Instrucções  para  effectuar  os  empréstimos,  e  mandei  remet- 
ter-lhe  a  quantia  de  500:000^000,  fornecida  pela  emissão,  a  fim  de  ser  exclusiva- 
mente empregada  nesta  operação. 

Hegulando-me  pelas  condições  adoptadas  ,  quanto  aos  empréstimos  feitos 
aos  Bancos  da  Corte,  estabeleci  as  seguintes  nas  mencionadas  Instrucções  : 

L=»  que  se  aceitassem  somente  as  apohces  geraes  da  divida  publica,  as 
do  empréstimo  nacional  de  1868,  e  as  da  divida  provincial,  no  caso  de 
merecerem  estas  credito  no  mercado  pela  pontualidade  do  pagamento  dos 
juros; 

2.=>  que  se  recebessem  esses  titulos  com  o  abatimento  de  20  7.  de  seu  valor 
nominal,  si  as  apólices  estivessem  ao  par,  e  com  a  deducção  regulada  pelo 
preço  do  mercado,  si  se  achassem  abaixo  dopar; 
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3.»  iiue  QS quantias  emprestadas  vencessem  juro  igual  ao  dos  títulos  npro- 
scntados  para  a  caução ;  nflo  devendo,  porém,  oní  caso  algum  ser  menor  do  o  7., 
ao  anno. 

Esteve  alli  cm  deposito  a  sobre  dita  somma  até  que,  reconhecendo-se  nflo  ser 
precisa,  foi  devolvida  aoThosouro,  onde  achava-se  ainda  depositado  o  resto  da 
emissílo  restituída  pelos  Bancos.  Considerando  entflo  preenchido  o  fim  da  Lei, 
determinei,  por  Aviso  de  30  de  Setembro  ultimo,  que  se  enviasse  ú  Caixa  dfí 
Amortização  a  importância  de  9.148:500^000  para  ser  inutilisada. 

Não  posso  deixar  de  observar,  ao  terminar  este  artigo,  que  da  operação  de 
que  se  trata,  resultaram  para  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  benefícios  que  ella 
reconheceu  por  alguns  de  seus  orgSos  mais  autorizados,  e  para  o  Thesouro 
o  lucro  de  365:172^983^  proveniente  dos  juros  que  os  Bancos  pagaram  e  fiz 
escrlpturar  como  receita  eventual. 

MEIO  CIRCULANTE. 

Nas  datas  a  que  se  referiu  o  precedente  Relatório,  a  circulação  do  papel  do 
Estado  e  dos  Bancos  representava  a  somma  de  181.868:699^000,  sendo  de  papel- 
moeda  149.501:299^000  e  de  papel-bancarlo  32.367:400^000. 

Em  31  de  Outubro  ultimo  achava-se  reduzida  a  179.421:825,5000,  a  saber  : 

Papel-moeda 14y.379:7õ0.?00() 

Popcl-bancario : 

Bonco  do  Brazil 28.500:000^000 

,,      da  Bahia 1.322:450^000 

o      do  Maranhão 219:625^000       30.042:075,?;00() 

179.421:S25;'?00() 

A  reducção  do  papel  do  Estado  provém  não  só  de  descontos  feitos  nas 
substituições,  mas  também  do  troco  de  notas  por  moedas  de  bronze.  Como  sabeis, 
um  dos  meus  llluslrados  antecessores  adoptou  esta  medida  para  augmentar  a 
quantidade  da  moeda  de  troco.  O  resgate  do  papel-bancario  efeito  nos  termos 
do  disposto  no  art.  1.°  da  Lei  n.»  2.400  de  17  de  Setembro  de  1873,  que  o  fixou 

em  2  Vá  %  annualmente. 

No  mez  de  Junho  de  1875  o  papel-moeda  circulante  teve  o  augmento  do 
9.148:500,^000,  em  consequência  da  emissão  feita  para  auxilio  dos  Bancos  de 
depósitos;  mas  esta  emissão  foi  amortizada  até  Janeiro  do  anno  passado  e 
recolhida  ã  Caixa  do  Amortização  em  Setembro  ultimo  para  ser  inutilisada,  como 
já  expliquei. 
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Do  seguinte  quadro,  que  indica  o  termo  módlo  mensal  o  annual  das  taxas 
das  transacções  camblaes  no  ultimo  qulnquennlo,  vô-se  o  ctirso  do  cambio- 
durante  osniezes  decorridos  desde  que  a  emissão  se  realizou- at6  crue  foi  resga- 
tada : 

MEZES.  Í872       Í873     um       ÍSTÍI       1876 

Janeiro 24    '/s  26  Vs  26  *A  26  Ví  26  ^/.g 

Fevereiro..- 24  Vs'  26  «A  25  78  26'Vifi  25  > 

Lforco 24^8  26^^  2ff  26  3/,  25  Vs 

^j^j.jj, 24  Vs  26  Vv  25i'/i6  265/8  25 

^^rj^lo' [[[,,,. 24  1/4  25- 3/í  25  Va  2G  'k  25%. 

Junhó*.'.'.'*'.'.' 24  Vi  25  3/;  25-»Vis  2r  ^/n  25  Vi 

j^1^q',\ 24  Vi  25  Vi  25  =/i6  28  5/s  25  V* 

A^^OStÓ*. *.'.'.'. •••  25  Vi  25»/,8.  25«/i6  27  24  "/s 

srtembra - 25  3/,  26"  25»/.  27  Vs  24  V. 

Outubro.... 25'/;  25i3/.,  26  ^h  27  Ví  23  ^/s 

Novembro 25^/8  26  26  3/,  27  7/.,  25 

Dezembro _^»  ^^  ^H^  ^L_Ií!  !lll. 

24  7/8  25  «/,6  25  7/k  26  <3/,c  25  Vs 

As  cotações- extremas  foram  :  24  em  Fevereiro,  e26em  A.gosto  âe  1872 ;  26  Vs 
em  A.bril,  e  25-  V4  em.  Agosto  de  187a>  24  ^A  em  Maio,  e  26  Vs  em  Novembro  de 
1874;  26  Vs  em-  Julho,  e  27  Vs  em  Outubro-  de  1875 ;  26  3/*  e.n  Jaaeiro,  e  23  Ví  em 
Outubro  de  1876. 

Em^  consequência  das  ponderações  do  meu  ilustrado  antecessor,  no  Rela- 
tório de- 1874,  sobre  a  necessidade  de  se  fixar  em  unidades  métricos  o  peso  e  valor 
de  nossas  moedas  de  ouro  e  de  prata,  aLeín.°  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875  auto- 
rizou o  Governo,  no  art.  19,  §  7.o,  para  o  fazer,  tomando  par  base  o  peso  de  17,93 
grammas  para  cada  moeda  de  ouro  de  20^000,  e  o  valôrde  li5115,õ  para  cada  gromma. 
Em  virtude  desta  disposição,  foi  expedido  oDecrelo  n.o6.143  de  IO  de  Março  de  1876 
que  regulou  o  valor,  peso,  titulo  e  modulo  das  moedas  de  ouro  e  de  prata . 

No  fini  de  Outubro  do  anno  passado  a  importância  da  moeda  de  nickel  fabricada 
na  Casa  da  Moeda  e  na  Bélgica  elevava-se  a  1.348:7015703,  da  qual  liavia-se  emit- 
tidona  Corte  e  nas  Províncias  a  de  1.338:101^700. 

A  cunhagem  da  de  bronze  montava  a  3,587:674j?OD0,.  tendo  sido  emiltida  asomma 
de  2.293:929^740. 

O  cobre  recolhido  até  á  mesma  data  representava  o  valor  de  633:073§-iOO.  Desta 
somma  a  Casa  da  Moeda  verificou  a  de  260:169578),  e  reduziu  a  barras  a  de 
124:518;5480. 

As  tabeliãs  n.°^  10  e  11  demonstram  o  que  fica  dito  a  respeito  destas  moedas . 
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A  Circular  n.»  123  de  2  de  Maio  de  1870  determinou  que  a  moeda  de  cobre  rece- 
bida nas  Thesourarias  de  Fazenda  fosse  substituída  pela  de  bronze,  não  seemit- 
'tindo  de  novo  si  nõo  na  falta  alisoluta  desta-. 

As  Instrucções  n,"  388  de  18  de  Outubro  de  1872,  ampliando  a  disposição  da  re- 
■ferlda  Circular,  mandaram  receber  aquella  moeda  em  troco  da  de  bronze,  e  pro- 
hibiram  a  emissSG  da  que  se  recebesse  em  pagamento  de  i-.npostos  nas  Es- 
tações das  capitães  das  Provincias,  a  fim  de  ser  reduzida  o  barras  na  Casa  da 

Moeda. 

Estas  disposições  tiveram  por  fim  dispensar  a  operação  especial  do  troco  pela 
forma  autorizada  nas  Leis  n.°^  1.083  e  1.507  de  22  de  Agosto  de  1850  e  26  de  Se- 
tembro de  1867,  visto  que  traria  grande  despeza  com  a  creaçõo  de  numerosas 

Repartições . 

Entretanto,  já  o  meu  illustrado  antecessor  teve  necessidade  de  abrir  uma  ex- 
cepção á  regra  estabelecida,  permittindoáThesouraria  do  Maranhão  que  aceitasse 
as  quantias  que  lhe  fossem  oferecidas  em  cobre  e  as  pagasse  em  papel  circulante, 
•como  declarou  em  seuuUimo  Relatório,  por  haver  alli  quantidade  de  moedas  de 
bronze  além  da  necessária  para  as  transacções  diárias. 

Continuando  á  apresentar-se  no  Thesouro  requerimentos,  para  que  a  moeda  de 
•cobre  fosse  recebida  «m  pagamento  da  renda  dos  próprios  nacionaes  e  de  saques 
af  avôr  da  Fazenda,  ou  trocada  por  notas  do  Thesouro  e  por  moeda  de  nickel;  tenho 
-sido  obrigado,  pela  necessidade  de  retirar  do  gyro  os  cunhos  de  cobre,  a  permittir, 
uma  ou  outra  vez,  o  seu  troco  pelos  de  nickel,  e  até  determinei  que  a  providencia, 
tomada  a  respeito  da  Provinciado Maranhão,  se  estendesse  á  do  Pará,  onde  abunda 

■a  mceda  antiga. 

Estas  medidas,  porém,  sào  provisórias,  e  não  apressam  quanto  convém  o  resgate 
da  moeda  de  cobre,  antes  demoram  a  sua  substituição  pela  de  bronze.  Existe  no 
Thesouro  uma  representação  da  Associação  Commercial  de  Pernambuco,  pedindo 
•que  se  faça  retirar  do  mercado  não  só  a  primeira  moeda,  si  não  também  parte  da 
segunda,  as  quaesjít  temum  desconto  de4'e.5Vo,  em  consequência  de  sua  su- 
perabundante circulação  'naquella  praça . 

Sendo,  pois,  indispensável  tomar  providencias  maisefficazes,  exigiram-sedas 
•  thesourarias  de  Fazenda  informações  sobre  o  estado  da  operação  do  troco  e  im- 
portância do  cobre  que  ainda  ha  em  circulação.  Logo  que  estiverem  reunidos  todos 
os  esclarecimentos,  siíbmettel-os-hei  ao  vosso  conhecimento  para  queresolvaes 
acerca  deste  importante  assumpto,  si  na  alçada  do  Governo  não  couber  fazel-o, 
F.       8 
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Degpezas  da  guerra  do  Paraguay. 


Tendo  o  Ministério  da  Guerra,  no  anno  passado,  necessidade  de  conhecer  a  lo- 
calidade destas  despezas,  julgou  conveniente  que  a  commlssQo  classificadora  de 
(lue  trataram  os  anteriores  Relatórios,  as  calculasse,  por  já  haver  organizado  um 
trabalho  a  tal  respeito  em  1871 ;  e  nesse  sentido  expedia  A.viso  ao  da  Fazenda. 

A  commissão,  considerando  que  as  despezas  da  guerra  propriamente  ditas 
terminaram,  na  maior  parte,  em  1870—1871,  porque  d'ahi  emdiante  unicamente  se 
realizaram  os  pagamentos  atrazados  dos  encargos  que  a  mesma  guerra  nos  legou, 
dividiu  o  seu  trabalho  em  dous  períodos,  um  até  aquelle  exercício,  e  outro  de 
1871— 1872  a  1873- 1874. 

Seguiu  o  systema  do  trabalho  de  1871,  e  conseguintemente  o  resaltado  que 
encontrou  com  relação  ao  primeiro  período,  nao  se  podia  afastar  muito  do  que  a 
Relatório  de  1872  mencionara.  Com  effeito ,  a  commissão  avalia  agora  em 
505.20O:00O,$O0O,  pouco  mais  ou  menos,  as  despezas  desse  período  que  no  citado 
Relatório  se  calcularam  em  488.700:000^000;  procedendo  a  differença  de  nSo  estar 
liquidado  então  o  exercício  de  1870—1871. 

Relativamente  ao  2."  período,  o  resultado,  embora  approximado  á  verdade,  pôde 
soffrer  alterações.  A  commissão  attendeu  ás  despezas  provenientes  dos  encargos- 
da  guerra  que  hão  de  pesar  sobre  o  Thesouro  até  tornar-se  effectiva  a  indemni- 
zação, assim  como  ás  das  divisões  do  exercito  e  armada  que  continuaram  no 
Rio  da  Prata  e  Paraguay. 

Este  arbítrio  está  sujeito  a  apreciações  diversas-.  Em  todo  o  caso,  o  trabalho 
foi  organizado  de  mo^oque  é  fácil  destacar  das  despezas  posteriores  a  1870—1871 
as  que  deverem  ser  excluídas. 

.  Assim,  a  commissão  estimou  as  realizadas  até  aquelle  exercício  em  505.200:000^ 
como  fica  dito,  e  as  dos  três  seguintes  em  cerca  de  106.800:000^000,  o  que  dá  o  to- 
tal de  612.000:000,5000.  Para  verificar  este  resultado,  calculou. ella  os-recursos  de  que 
em  todo  esse  espaço  de  tempo  o  Governo  lançou  mão  a  fim.de  óccorrer  ás  despe- 
zas extraordinárias,. e  a  somma  delles  coincide  com  as  referidas  importâncias. 

As  despezas  distríbuemrse  por  Ministérios  na  forma  seguinte  : 


MINISTÉRIOS 

Justiça 

Marinha 

Guerra 

Fazenda 


exercícios. 

1864-65 1 1870-71      1864—65 1 187^-74 


412:3284577 

64.179:3634850 

282.497:584^834 

158.101:235<J859 


505.190:513(í!120 


412:328^577 
89.014:249^060 
306.214:424^519 
216.270:948^)503: 


611.911:950íf659 
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Além  das  importâncias  pertencentes  aos  exercidos  de  1874  — 1875  e  1875  —  ÍS16, 
ainda  nfio  liquidados  definitivamente,  convém  ter  em  vista  as  verbas  indicadas  no' , 
mencionado  Relatório  de  1872.    . 

Para  maior  esclarecimento  deste  assumpto,  junto  as  tabeliãs  n.o»  12  a  15,  que 
demonstram  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  e  os  recursos  obtidos,  incluída 
a  própria  renda  ordinária  do  Estado. 


DIYIDA  PASSIVA. 


DiYÍda  externa. 


A.  divida  desta  origem  que,  em  31  de  Dezembro  de  1874,  era  de  £«  14. 630. OCO; 
ou  130.044:444(^444,  ao  cambio  par,  incluida  a  quota  pertencente  á  Estrada  de  ferro 
de  Pernambuco,  elevou-se  a  £^  19.9"1.200,  ou  177.166:222^222,  em  Janeiro  de  1875, 
por  se  haver  então  levantado,  na  praça  de  Londres,  o  empréstimo  de  £*  5.000.000 
reaes,  ou  £^  5.301.200  nomínaes,  de  que  minuciosamente  deu  conta  o  anterior 
Relatório. 

Achava-se,  porém,  reduzida,  em  31  de  Outubro  ultimo,  á  somma  de  £«  19.093.500 
ou  169.720:000,^000,  demonstrada  na  tabeliã  n.°  16,  em  consequência  das  amortiza- 
ções feitas  durante  o  anno  de  1875  e  os  mezes  de  1876  decorridos  até  áquella  data, 
no  total  de  £^  837.700,  ou  7.446:222!Í222. 

Mostra  a  tabelta  n.o  17  que  a  amortização  de  cada  empréstimo  nesse  período 
foi  a  seguinte : 

Empréstimo  de  Í852 £*  47.900 

»                 1858 ^ »  108.300 

»                 1859 »  32.300 

»                 1860 »  80.500 

»                 1863 »  271.500 

«                  1865 > »  214.500' 

»                 1871 »  82.700 

Reduzida,  pois,  a  divida  a  £»  19.093.500,  orçou-se  a  despeza  dos  juros  e  amor- 
tização da  que  pertence  ao  Estado  para  o  exercício  de  1877—1878  em  £•  1.436:938^ 
ou  12.772:783(5000,  pelo  modo  constante  da  tabeliã  n.»  18. 
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Em  Janeiro  de  1875  suspendea-se  o  supprimento  de  fundos  aos  Agentes  finon- 
<ceÍP0S  do  Bpazil  em  Londres  para  as  despezas  a  seu  cargo,  visto  que  tinham  de 
receber  as  prestações  do  referido  empréstimo.  Até  ao  flm  do  nnno  nenhuma  re- 
messa de  dinheiro  seria  necessária,  si  o  estado  favorável  do  cambiç  nos  mezes 
de  Outubro  a  Dezembro  nSo  houvesse  aconselhado  a  compra  de  cambiaes. 

Negociadas  pelos  preços  indicados  na  tabeliã  n.»  19,  deixaram  ao  Thesouro  um 
lucro  do  107:491<?820,  que  reduziu  a  despeza  resultante  da  baixa  do  cambio  manifes- 
tada de  JaneiTO  de  1876  em  diante. 

Desde  o  mez  de  Outubro  daquelle  anno  ató  ao  de  Novembro  ultimo  remet- 
teram-se  aos  Agentes  £«  2.900,876— 5— 10  ou  27.264:972^795;  do  que  resultou  ficar 
em  poder  delles,  -depois  'de  esgotado  o  producto  do  empréstimo  em  Março  do 
anno  findo,  um  saldo  mensal  superior  a  £=*  100.000. 

As  ultimas  remessas  os  habilitam  para  occorrer  ás  despegas  que  se  têm  de 
eífectuar.  até  Maio  próximo  futuro. 

Algum  abalo  soffreram,  durante  o  anno  passado,  os  fundos  brazileiros  na 
praça  de  Londres. 

Havendo  attingido  a  cotação  de  92  no  mez  de  Março,  os  do  empréstimo  de  1875 
experimentaram  uma  certa  depreciação,  em  consequ-encia  da  grande  baixa  que 
tiveram  então  diversos  fundos  estrangeiros ;  porque,  pretendendo  alguns  pos- 
suidores de  nossos  títulos  desfazer-se  delles  pela  necessidade  de  realizar  dinheiro, 
não  appareceram  compradores,  ú  vista  do  estado  de  agitação  e  incerteza  do  mer- 
cado. 

Resultando  disto  descerem  a  90  nos  últimos  dias  do  mez,  aproveitaram-se  desta 
circumstancia  os  especuladores,  e  sua  tentativa  produziu  momentaneamente  o 
desejado  effeito;  os  titulos  daquelle  empréstimo  baixaram  logo  a  821/2.  NSo 
havia,  porém,  razão  plausível  para  esta  queda  tão  rápida,  e  por  isso  restabele- 
ceu-se  a  confiança  de  modo  que,  já  em  4  de  Abril,  tinham  elles  subido  a  89. 

Actualmente  sabe-se,  por  noticia  telegraphico,  que  estão  a  93. 


Dhida  interna. 


Divida  fundada,— Depois  que  vos  foi  apresentado  o  ultimo  Relatório,  emitti- 
ram-se  apólices,  conforme  a  Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  no  valor  de  8.622:000^000, 
como  demonstra  o  quadro  n.°  20. 

Assim,  em  31  de  Outubro  próximo  passado,  segundo  a  tabeliã  n."  21,  elevou-se 
,a  266.294:700^5000  a  divida  desta  natureza,  que  era  de  257,672:700^000  em  31  de 
Março  de  1875. 
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Pelo  citado  quadro  n.-20  veriflea-se  que  o  accmcíino  provém  de  sâ  Wem 
emlttido  apólices  no  valor  de  22:G00,suao  em  consequência  do  contrato  para  encam. 
paçao  da  companhia  da  Doca  da  A-lfandega  do  Rio  de  Janeiro,  e  no  de  8.600:OOOj»0(X) 
em  virtude  dos  arts.  18,  19,  §8. o.  21,  §  2.o,  e  23  da  Lei  n.o  2.640  de  22  de  Setem- 
bro de  1875  e  outras  que  autorizaram  operações  de  credito. 

Das  apólices  era  ultimo  lugar  mencionadas  venderam-se  8.000  de  l:000ijl000 
cada  uma  na  Curte,  e  GOO  ao  Banco  do  Rio  Grande  do  Sul  e  ao  Mercantil  da 
Bailia.  O  preço  da  emissSo  foi  ao  par,  pagando,  porém,  os  compradores  o  juro 
vencido  ató  í'i  data  em  que  as  receberam;  e  assim  produziu  esta  operação  os 
S.693:0G0i?000  mencionados  na  estimativa  da  receita  de  1875  —  1876. 

A  tabeliã  n.»  22  mostra  os  annos  em  que  se  emittiram  ostitulos  desta  divida, , 
os  actos  legislativos  que  autorizaram  as  emissões  e  o  fim  a  que  foram  appllcadas, 
e  a  de  n."  23  menciona  os  actuaes  possuidores  dos  mesmos  títulos. 

Acha-se  lioje  reduzido  a  27.057: õOOííOOO  o  capital  circulante  do  empréstimo  con- 
tratiido  por  subscripção  nacional  em  virtude  do  Decreto  n.°  4.244  de  15  de  Setembro 
de  1868. 

A  reducçao  explica-se  pela  amortização  de  2.942:500^000,  effectuada  até  ao 
fim  de  Outubro  próximo  passado,  como  se  vê  do  referido  quadro  n.o  21,  constan- 
do do  de  n.°  24  quaes  são  actualmente  os  possuidores  dos  titules  deste  em- 
préstimo. 

Para  occorrer  ao  pagamento  dos  juros  das  apólices  emittidas  na  forma  da  Lei 
de  15  de  Novembro  de  1827  e  das  do  empréstimo  de  1868  vencidos  no  2.»  semestre  de 
1874—1875  e  no  1.°  e  2."  de  1875  —  1876,  recebeu  a  Caixa  de  Amortização  os  neces- 
sários fundos. 

Importou  o  supprimento  para  os  primeiros  em  20.906:658^000  e  para  os  se- 
gundos em  2.474:160í;000  (tabeliãs  n.°^  25  e  26) . 

A  tabeliã  n.o  27  mostra  que  attingiu  a  645:700^000  a  importância  do  lucro  dos 
juros  não  reclamados  das  apólices  da  Lei  de  1827,  e  pela  de  n."  26,  já  citada,  conhe- 
ce-se  o  estado  da  conta  dos  juros  do  empréstimo  de  1868. 

Amortização  das  apólices  geraes.—  As  notas  provenientes  do  resgate  annual 
a  que  está  sujeita  a  emissão  do  Banco  do  Brazil,  são,  como  sabeis,  inutilisadas  e, 
pefiodicamente,  queimadas. 

Este  resgate  tem  por  fim  extinguir  a  referida  emissão  dentro  do  prazo  de  2A 
annos,  que  findarão  em  1900. 

Haverá,  porém,  hoje  vantagem  real  em  proseguir  nesse  resgate  e  consequente 
consumo  do  papel  do  Banco? 

As  circumstancias  do  palz  actualmente,  em  relação  ao  seu  meio  circulante, 

serão  as  mesmas  da  época  em  que  se  decretou  aquella  medida? 
F.       9 


-*< 
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Si  já  então  nao  se  achou  Inconveniente  em  reduzir  á  nietado  a  taxa  da  amorti- 
zação, que  de  5  o/o  passou  a  ser  de  2  i/2  V„,  parece  importai-  isso  o  reconliecl- 
mento  de  que  a  massa  do  papel-bancario  em  circulação  nflo  ô  lai,  que  exija  grondo 
empenho  em  fazel-o  desapparecer. 

Por  outro  lado,  si  o  papel  inconversivel  6  um  mnl,  n5o  se  pôde  todavia  con- 
demnar  o  seu  emprego,  quando,  como  entre  nós  succede,  ó  o  papel-moeda  uma 
necessidade  para  facilitar  o  movimento  das  transacções,  e  a  sua  quantidade  nfio 
excede,  mas  satisfaz  ás  exigências  actuaes  do  commercio. 
..  E'  sob  este  ponto  de  vista  que  convém  encarar  a  circulação  monetária  do  paiz, 
parecendo-me  que  no  presente  ellanSo  seresente  de  superabundância  na  moeda- 

papel. 

Escusado  ô  entrar  na  demonstração  deste  asserto,  desde  que,  para  attestar  sua 
procedência,  ahi  está  o  facto  da  aceitação  ou  antes  da  preferencia  que  todas  as 
classes  da  sociedade  dão  a  esse  nosso  instrumento  das  permutas ;  ahi  está  a 
elevação  gradual  do  cambio,  não  obstante  o  augmento  de  pspel  que  recebeu  a 
circulação  durante  a  guerra  do  Paraguay.  e  ainda  a  recente  prova  da  nenhuma 
influencia  que  a  ultima  emissão  de  mais  de  9.000:000$000  exerceu  sobre  o  valor 

da  dita  moeda. 

Dir-se-ha  que  o  cambio  se  acha  abaixo  do  par,  e  que  o  ouro  tem  ágio  sobre 
o  papel;  mas  isto  não  pôde  ser  effeito  da  depreciação  do  mesmo  papel,  porque  ha 
um  anno  Unhamos  o  cambio  acima  do  par,  sendo  então  igual  ou  maior  a  exis- 
tência do  papel.  O  que  se  observa  é  que,  quando  se  anima  o  commercio  de 
exportação,  ou  diminue  por  essa  ou  outras  causas  o  numero  dos  tomadores  de 
cambiaes  na  praça,  o  cambio  sobe,  sem  que  lhe  sirva  de  obstáculo  a  circulação 
fiduciária.  Mas  os  que  especulam  com  as  alternativas  do  cambio,  posto  que  em 
numero  limitado,  nem  sempre  lhe  deixam  liberdade  para  seguir  o  seu  curso 
natural. 

Conseguintemente,  sendo  da  maior  conveniência  cuidarmos  de  amortizar  a 
parte  de  nossa  divida  interna  fundada  que  não  tem  prazo  determinado,  e  conven- 
cido de  que  o  não  poderemos  conseguir  sinãopor  meio  de  empréstimos  mais  ou 
menos  onerosos,  contrahidos  nas  praças  européas,  occorreu-me  propòr-vos  que 
autorizeis  o  Governo  para  amortizar,  por  meio  de  sorteio  ou  compra,  conforme 
fôr  o  estado  das  cotações,  uma  somnia  de  apólices  da  referida  divida,  equivalente 
á  emissão  que  o  Banco  do  Brazil  resgatar,  e  augmentada  progressivamente, 
do  segundo  semestre  em  diante,  com  os  juros  das  apólices  que  forem  sendo 
amortizadas,  até  ao  fim  do  prazo  em  que  se  dever  extinguir  a  mesma  emissão. 

Na  compra  ou  pagamento  das  apólices  se  poderá  empregar  ou  as  próprias 
notas  que  o  Banco  entregará  Caixa  de  Amortização,  ou  quantia  correspondente  de 
papel-moeda  do  Estado,  afim  de  que  as  ditas  notas  sejam  logo  consumidas  e 
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so  extinga  cffoclivíimonto  sua  circulação,  como  a  Lei  determinou.  Seria  isto  umn 
simples  sul)stiluiç£lo  do  papel  do  Banco  polo  do  Estado,  em  nada  so  augmentando 
a  aomma  das  notas  cm  circulação ;  mas  acho  preferível  que  continue  a  circular 
o  papel  do  Banco,  para  mais  tardo  so  prover  á  suo  localisaçao  ou  substituição. 

E'  preciso,  poròm,  para  que  se  nfio  annuUem  os  benefícios  desta  operação,  que, 
no  correr  delia,  liaja  o  maior  escrúpulo  na  emissSo  de  novas  apólices,  ou  que  nflo 
sejam  emittidas,  sem  crear-se  logo  um  fundo  de  amortização. 

A  operação,  tal  como  a  figuro,  produzirá  no  fim  do  prazo  marcado  para  a  extinc- 
çao  das  notas  do  Banco,  isto  é,  em  1900,  os  seguintes  resultados : 

Si  a  amortização  fòr  feita  annualmente : 

Importância  do  resgate  das  notas  do  Banco  em  24  annos 27.360:000^000 

Idem  dos  juros  das  apólices  amortizadas  annualmente,  appli- 

cados  ú  amor.tizaçõo  no  dito  periodo 30.569:765^000 

Amortização  final 57.929:765^000 

Si  fòr  semestral,  como  parece  preferível: 

Importância  do  resgate  das  notas  do  Banco  em  24  annos 27.360:000^000 

Idemdos  juros  das  apólices 32.152:754^000 

Amortização  final • 59.512:754W 

Si  continuarmos  a  applicar  ao  mesmo  fim  os  juros  das  apólices  amortizadas 
naquella  importância  por  mais  11  annos,  virá  a  amortização  final  a  montar  ú 
importante  somma  de  114.032:401-5000. 

Divida  anterior  a  1885.- Não  houve  alteração  alguma  na  divida  desta  ori- 
gem inscripta  no  Grande  Livro :  a  somma  de  136:850^386,  representada  no  quadro 
n.o  28,  é  a  mesma  de  que  fez  menção  a  tabeliã  de  igual  numero  do  Relatório  anterior. 

A  divida  inscripta  nos  auxiUares  das  Provindas  e  ainda  não  lançada  no  Grande 
Livro,  na  importância  de  17S:036>933,  e  a  anterior  a  1827  menor  de  400^000,  nu 
de  23:285.5984,  continuam  igualmente  sem  alteração,  como  vereis  dos  quadros 
n.os  29  e  30. 

Empréstimo  de  partic«lares.-Acha-se  reduzida  esta  divida  a 700:OOOOT, 
importância  do  empréstimo  feito  em  1870  por  Joaquim  José  da  Silva  Freire,  em  con- 
sequência de  haver-se  pago  à  Província  do  Rio  de  Janeiro  a  quantia  de  180:W0OO 
que  emprestara  para  as  obras  de  prolongamento  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Empréstimo  do  eofre  deOrphíio«.-NoanteriorRelatoriodeclarou-seque 
o  saldo  desta  conta  em  1873-1874  fora  de  13.533:7515712. 

Balanços  posteriormente  remettidos  ao  Tliesouro  pelas  Thesouranos  de  Fa- 
zenda  mostram  que  a  divida  desta  procedência  elevcu-se  no  mesmo  exercício  a 


-  se- 
is. 576:970i!(212.    No   de    1874—1875    receberam-se    2.795:415^967    e   pagaram-se 
1.911:4974130.  No  ultimo  período,  portanto ,  o  saldo  montou  a  14.460:889^049,  como 

sevo  da  tabeliã  n."  31. 

Relativamente  aos  empréstimos  recolhidos  ás  Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias, 
tinha-se  estabelecido  a  pratica  de  sacarem  essas  Estações  sobre  o  Thesouro  e 
Tliesourarias  de  Fazenda  pelas  importâncias  que  os  Juizes  de  Orphaos  requisita- 
vam, quando  nSo  havia  em  seus  cofres  saldos  sufficientes  para  o  pagamento. 

Ficavam  assim  sujeitos  os.interessados  nSo  só  à  demora  da  restituição  como  li 
despeza  do  sello  das  letras,  e  as  Repartições  a  um  expediente  maior  do  que  p  ab- 
solutamente necessário. 

No  intuito  de  fazer  cessar  estes  inconvenientes,  expedi  as  Instrucções  que 
acompanham  a  Circular  n.»  6  de  11  de  Abril  do  anno  passado,  as  quaes  substituíram 
os  saques  por  simples  officios  dos  Administradores  das  Mesas  de  Rendas  e  Col- 
lectores. 

Bens  de  defantos  e  ausentes.— Comparada  a  tabeliã  n.°  32  do  anterior  Re- 
latório, demonstrando  o  saldo  de  3.381:355^302,  com  a  de  igual  numero  que  ora 
vos  apresento  para  explicar  o  de  3.629:181^084,  de  que  tratam  as  informações 
recebidas,  nota-se.  neste  ultimo  o  excesso  de  247:825^5782,  o  qual  provém  do 
seguinte : 

AUGMENTO. 

Município  da  Corte 72:943^01 

Espirito  Santo 520^275 

Bahia 4:769^388 

Alagoas 2:683(5(189 

Pernambuco 9:820^876 

Piauhy 502^222 

Maranhão 112: 294^967 

Amazonas 5:587j?718 

S-  Paulo 34:312^350 

Paraná 8: 256^234 

Santa  Catharina 176^934 

S.Pedro 15:957^504 

Goyaz 1:014^14    268:839^72 

DIMINUIÇÃO. 

Rio  de  Janeiro 8:146^220 

Sergipe 12:867^0     21:013*290 

247:825^1782 
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Aqaelle  saldo  de  3.629:i81/f084  descerá,  porém,  &  somma  de  2.626:772iJ647,  dedu- 
zindo-se  a  quantia  de  l.O02:4O8M37,  que  se  presume  haver  incorrido  em  prescripçfio. 
DoposiloM  das  Caixos  Goononiloas.  —  As  entradas  realizadas  pela 
Caixa  da  Corte  no  Tliesouro,  desde  o  l.»  de  Abril  de  1875  até  31  de  Outubro  do 
anno  passado,  importaram  em  3.550:479^786,  e,  liavendo  ella  retirado  no  mesmo 
período  2.5O9:0O0i?0O0,  ficou  o  saldo  de  1.041:479i^786  que,  reunido  ao  existente 
em  31  de  Março  daquelle  anno,  eleva-se  a  8.718:312^120. 

Neste  algarismo  estão  incluídos  os  juros  capitalisados  ena  30  de  Junho  e  31 
de  Dezembro  de  1875,  e  30  de  Junho  de  1876. 

Tendo-se  installado  em  algumas  Províncias  as  Caixas  alli  creadas  pelo  De- 
creto n.o  5.594  de  18  de  Abril  de  1874,  os  respectivos  depósitos,  nas  datas  dos  úl- 
timos balanços  do  exercicio  de  1875-1876,  montavam  a  498:142^966. 

As  duas  sommas  a  que  me  refiro,  dão  o  total  de  9.216:455^086,  demonstrado  na 
tabeliã  n.«  33. 

Depósitos  dos  Montes  de  Soccôrpo.- Não  existem,  por  ora,  nas  Pro- 
vindas. Os  do  Monte  de  Soccôrro  da  Corte,  em  30  de  Novembro  do  anno  pas- 
sado, importavam  em  570:556(5859  (tabeliã  n.°  34). 

Depósitos  Públicos.  -  Segundo  a  tabeliã  do  ultimo  Relatório,  era  de 
3.194:809^550  a  somma  dos  depósitos  que  então  existiam. 

O  quadro  n.»  35,  organizado  ultimamente  de  accôrdo  com  os  esclarecimentos 
recebidos,  deixa  vêr  que  aquelle  algarismo  elevou-se  á  somma  de  3.870:770^343, 
havendo,  pois,  um  augmento  de  675:960-$793. 

Cumpre  observar  que  nio  pôde  constituir  divida  do  Estado  sinao  a  somma  de 
1.895:234í5367,  sendo  1.879:315;?487  de  quantias  recolhidas  aos  cofres  doThesouro 
oThesourarias  de  Fazenda,  e  15:918^880  de  objectos  remettidos  á  Repartição  com- 
petente para  serem  convertidos  em  moeda. 

Os  papeis  de  credito,  pela  maior  parte  antigos  e  sem  valor,  os  objectos  de 
ouro  e  prata  ainda  nâo  reduzidos  á  moeda,  e  a  importância  existente  nos  cofres 
filiaes  não  podem  propriamente  considerar-se  divida  do  Estado. 

Depósitos  de  diversas  origens. -A  tabeliã  n.o  36  demontra  que,  até  ao 
exercicio  de  1875-1876,  o  saldo  destes  depósitos  elevou-se  a  8.010:182^227. 

Exercicios  findos.- A  divida  desta  origem  vai  sendo  paga  regularmente. 
Apenas  as  Thesourarias  de  Fazenda  pedem  os  créditos  necessários,  são  estes 
concedidos,  salvo  em  um  ou  outro  caso  que  ofíerece  duvida. 

E'  raro  o  processo  moderno  que  não  se  despacha  immediatamente . 
Os  antigos,  que  ha  annos  pararam,  á  espera  de  solução  de  duvidas,  permane- 
cem nesse  estado,  comexcepçSo  de  poucos,  por  que  os  interessados  nSo  têm 

promovido  seu  andamento. 
F.       10 
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Asslm  ôque  a  liquidação  «los  de  que  trato  o  Decreto  n.'  1.177  de  17  de  Maio  de 
1852,  nfio  soffre  alteração  alguma  desde  alguns  annos. 

Quanto  aos  outros,  em  31  de  Dezembro  de  1874  existiam,  segundo  o  quadro 
do  ultimo  Relatório,  206,  na  importância  de  162:731|S725 ;  e,  tendo  entrado  do  1." 
de  Janeiro  de  1875  a  31  de  Outubro  ultimo  989,  na  importância  de  1.300:297^840, 
elevou-se  a  divida  submettida  ao  exame  e  pagamento  do  Thesouro  a  1.463:029^565, 
correspondente  a  1.195  processos,  como  se  vô  do  quadro  n."  37. 

Desses  processos  foram  informados  978,  no  valor  de  1.278:951i5571 ;  ficando 
por  informar  217,  no  de  184:077^1994. 

Reunindo-se  á  importância  dos  processos  pela  1."  vez  liquidados,  do  1.°  de  Ja- 
neiro de  1875  a  31  de  Outubro  de  1876.. 1.278:951^571 

a  daquelles  cuja  liquidação  parou  em  31  de  Dezembro  de  1874,  á  es- 
pera de  solução  de  duvidas S8:877^17G 

e  a  dos  que  estavam  em  liquidação  nessa  data 78:835^(801) 

vò-se  que  importaram  em 1.446:664^547 

Em  virtude  da  liquidação,  mandou-se  pagar: 

No  Tliesouro 1 .067:238^084 

Em  Londres - 30:899^041 

Em  Montevideo... • 668§250 

Nas  Thesourarias  de  Fazenda.. 164:440^908 

Esperam  solução  de  duvidas 88:180^602 

Não  foram  reconhecidos  como  divida 1:803^144 

Foram  reduzidos  por  erro  de  calculo  e  vencimentos  indevidos 6:126^180 

Estão  em  andamento  diversos  processos  no  valòr  de 88:791^16;) 

Total 1.448:147^372 


Adifferença  de  1:482)5825,  entre  este  total  e  o  antecedente,  procede  de  1:190^28:) 
de  dividas  cuja  importância,  não  sendo  conhecida  na  data  do  ultimo  quadro,  o  foi 
agora ,  e  de  292^542,  de  quantias  a  que  o  Thesouro  se  julgou  obrigado,  além  das 
que  os  credores  haviam  reclamado . 

A  despeza  desta  verba  no  exercício  de  1874— 1875  foi  de  793:178^587. 

No  de  1875—1876  foi  autorizado  o  pagamento  de  774:641,^689,  e  no  de  1876—1877, 
até  30  de  Novembro  ultimo,  ode669:õ2l;^858  (tabeliãs  n.»»  38  e  39). 

Ao  passo  que  o  exercício  de  1875—1876  deixou  sobra,  o  de  1870—1877  exigirá 
um  supprimento  de  200:000^000,  porque  a  quantia  de  130:628^142,  saldo  da  verba 
lio  l."  Dezembro,  não  chegará  para  fazer  face  ao  que  se  tem  de  liquidar  até  0(.) 
lim  de  Junho  do  corrente  anno. 
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Bilhetes  do  Tlio«euW».-Em  30  de  Abril  de  1875  q  .emissão  destes  títulos 
representava  a  somma  de  19.243:600^000,  como  Informou  o  anterior  Relatório; 
a  até  31  de  Dezembro  próximo  findo  elevou-se  a  34.037:200/1000,  conforme  sevo  dn 

tabeliã  n."  40. 

A  mesma  tabeliã  mostra  as  alternativas  desta  operação  durante  aquelle  espaço 
de  tempo.  A  circulação  dos  títulos  ora  reduziu-se,  ora  ampliou-se,  segundo  as  ne- 
cessidades e  recursos  do  Thesouro .  Cumpre,  entretanto,  observar  que  o  Governo 
tem  autorização  especial  para  deixar  em  circulação  a  somma  de  20.000:000^000, 
destinada' pela  Lei  de  17  de  Julho  de  1871  ao  prolongamento  da  Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  e  para  emittir,  por  antecipação  de  receita,  a  de  8.000:000^(000. 

Nos  últimos  mezes  do  anno  passado  excedeu  este  limite;  mas,  procedendo 
assim,  usou  da  faculdade  que  diversas  Leis  lhe  concederam  para  operações  de 

credito  em  geral. 

As  taxas  de  juro  continuam  a  ser : 

Para  o  prazo  de  4  mezes -t  /a  Vo 

»  »     »    G  mezes ^"Z" 

,)  »     »12mezes •. õVáVo 

Papel-mooda.  -  Comparada  a  somma  de  149.501:299^000,  em  circulação 
no  fim  de  Março  de  1875,  com  a  de  149.379:750^000  que  ficou  existindo  em  31  de 
Outubro  ultimo  (tabeUa  n.»  41),  veriflca-se  que  depois  daquella  dota,  a  que  se  referiu 
o  precedente  Relatório,  houve  nesta  divida  uma  reducç3o  de  121:5495000.      • 

Segundo  a  mesma  tabeliã,  a  diminuição  provém  da  quantia  de  66:90.3.^500,  res- 
gatada por  effeito  do  troco  da  moeda  de  bronze,  e  da  de  58:055^400  em  que 
importou  o  desconto  de  notas  substituídas,  o  que  forma  a  somma  de  124:958^900; 
da  qual,  porém,  se  deve  abater  a  de  3:409^(900,  correspondente  a  notas  que  reco- 
nheceu-se  nao  terem  perdido  o  valor,  depois  de  haverem  sido  excluídas  das 
sommas  consideradas  em  circulação. 

O  quadro  n.o  42  mostra:  l.o  que  desde  o  amio  de  1835  tem-se  amortizado  a 
somma  de  2.704:664^500,  por  meio  das  substituições ;  2.»  que  o  resgate  effectuado 
pelo  troco  da  moeda  de  bronze  já  se  eleva  a  1.633:436^500. 

Acham-se  unicamente  em  substituição  as  notas  de  1 W  da  4.»  estampa,  lendo 
sido  prorogado  até  30  de  Junho  do  corrente  anno  o  prazo  marcado  para  serem 
trocadas  sem  desconto. 

Recapitularão. 

O  seguinte  quadro  mostra  as  alterações  que  leve  a  divida  passiva  do  Im- 
pério, desde  as  datas  mencionadas  no  anterior  Relatório  até  ás  indicadas  neste 
artigo. 


pT-í^flí 
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NATUREZA  PA  DIVIDA.  1875. 

Divida  externa  (cambio  par) 177.166:222^000 

Dita  interna  fundada 285.592:200TO 

Ditaanterioral827 338:173*000 

Empréstimo  do  cofre  de  orphfios 13.533:751*000 

Dito  de  particulares 880:000*000 

Bens  de  ausentes  (importância  nSoprescripta).  2.398:513*000 

Depósitos  públicos 1.181:051*000 

Ditos  das  Caixas  Económicas 7.676:832*000 

Ditos  do  Monte  de  Soccôrro  da  Corte. 545:996*000 

Ditos  de  diversas  origens • .  6.681:758*000 

Bilhetes  do  Thesouro 19.243:600*000 

Papel-moeda 149.501:299*000 


1876. 

169.720:000*000 

293.352:200*000 

338:173*000 

14.460:889*000 

700:000*000 

2.626:772*000 

1.895:234*000 

9.216:455*000 

570:556*000 

8.010:182*000 

34.037:200*000 

149.379:750*000 


664.739:395*000      684.307:411*000 


Os  augmentos  mais  consideráveis  sõo  os  da  divida  interna  fundada  e  dos 
billietes  do  Tliesouro ;  e  a  diminuição  mais  avultada  a  da  divida  externa. 

O  resgate  de  862:000*000  do  empréstimo  levantado  por  subscripção  nacional  em 
1868  desapparece  em  consequência  da  maior  emissão  de  apólices  da  divida  interna, 
nos  termos  da  Lei  de  6  de  Novembro  de  1827. 


DIVIDA  ACTITA. 


Divida  de  impostos. 


Em  31  de  Dezembro  de  1874  era  de  7.361:525*362  a  divida  liquidada  e  escriptu- 
rada,  proveniente  dos  impostos  cuja  arrecadação  compete  á  Recebedoria  do  Rio 
de  Janeiro. 

Pelo  quadro  n.»  43  verifica-se  que  a  mesma  divida  subiu  a  8.172:680*973. 

A  confrontação  destes  dous  algarismos  mostra  o  augmento  de  811:155*611,  re- 
sultado das  alterações  que  se  realizaram  no  período  a  que  respeita  o  referido 
quadro. 

Por  aquella  divida  eram  responsáveis  277.953  contribuintes. 
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Destes  solveram  seus  débitos: 

53.588   amigavelmente  na  importância  de 2.529:204^455 

83.598  por  melo  executivo  nade 2.991  ;325M24     5.620:529^(879 

Em  virtude  de  dlfferentes  despachos  foi  elimi- 
nado o  debito  de  3.010  contribuintes  na  importância 

de .<T. , 128:1753972 

Ficaram  por  arrecadar  de  137.757  contribuintes.    2.523:975^122     2.652:151^4 
O  queperfaz  o  total  de 8.172:680/1973 

Pelo  quadro  n.o44  conhêce-se  que  a  divida  proveniente  dos  impostos  cuja 
cobrança  corre  pelas  Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  offerece  o  seguinte  resultado : 

Importância  liquidada  até  ao  fim  de  1874 878: 134^410 

»  »  de  1875 170:927^055      1 .049:061/f465 

Desta  somma  foi  paga : 

Amigavelmente  por  7.966  contribuintes  a  quantia 

,  90:1305864 

de 

Executivamente  por  14.962  .contribuintes  a  de. . .  166:525^(909 

Foram  exonerados  214  devedores  na  de 4:732^16 

261:389^589 
98.758  certidões  existentes  no  Juizo  dos  Feitos.  787:671^76 

1.049:061^465 

A  divida  de  todo  o  Império,  liquidada  e  pendente  de  execuçfio  até  ao  fim  de 
Dezembro  de  1875,  consta  do  quadro  n.o  45,  o  qual  foi  organizado  com  os  elemen- 
tos que  se  colheram  dos  trabalhos  recebidos. 


darantia  de  2  i  ás  estradas  de  ferro. 


NSo  estando  resolvida  a  questão  da  remissSo  da  divida  das  Províncias  da 
Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo,  proveniente  da  garantia  de  juros  ás  suas  estradas 
paga  pelo  Ministério  da  Fazenda,  continua  a  ser  calculado  o  respectivo  algarismo. 

A  tabeliã  n.»  46  demonstra  que,  em  30  de  Setembro  ultimo,   importava   a 

mesma  divida  em  10.072:783ô061. 
F.       11 


■«'  »■ 
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Divida  externa, 


Informou  o  Relatório  anterior  que  a  divida  desta  origem  estava  reduzida  &. 
do  Estado  Oriental,  proveniente  dos  empréstimos  feitos  pelo  Império  nos  annos 
de  1851,  1853, 1858, 1865  e  1867,  e  á  da  Republica  do  Paraguay,  relativa  á  Estrada 
de  ferro  de  Assumpção. 

Até  31  de  Dezembro  próximo  findo,  a  primeira  elevou-se,  com  os  respectivos 
juros,  a    13.667:424^207,  e  a  segunda,  também  com  os  juros,  a  160:250,^160. 

Na  tabeliã  n  «  47  encontra-se  o  calculo  de  ambas. 


DeMto  do  Banco  Mauá  &  C/ 


Quando  foi  extincta  em  1871  a  Repartição  Fiscal  e  Pagadoria  da  Marinha  esta- 
belecida em  Montevideo,  incumbiu  o  Ministério  da  Fazenda  a  este  Banco  o  paga- 
mento das  divisões  da  armada  e  exercito  do  Império  existentes  no  Rio  da  Prata  e 
Paraguay,  e  para  esse  fim  enviava-lhe  regularmente  as  sommas  pedidas  nos  res- 
pectivos orçamentos. 

Conforme  a  pratica,  ha  muito  tempo  adoptada,  de  remetterem-se  os  saldos 
das  Províncias  por  meio  de  saques  commerciaes  a  favor  do  Thesouro,  costu- 
mava a  Alfandega  de  Santos  a  fazer  essas  remessas  por  intermédio  da  Casa 
Filial  do  Banco  Mauá  &  C.^  alli  estabelecida. 

Negociou  também  o  Thesouro  com  o  referido  estabelecimento  bancário  cam- 
biaes  sobre  Londres,  sob  condições  iguaes  ou  mais  vantajosas  do  que  as  de 
transacções  da  mesma  natureza  com  outros  Bancos  desta  capital. 

Sobrevindo  em  1875  a  crise  de  que  já  tratei,  e  logo  em  seguida  a  de  Monte- 
video, o  Banco  Mauá  &  C*  viu-se  forçado  a  suspender  os  seus  pagamentos. 
Nessa  occasiâo  devia  elle  ao  Thesouro  as  seguintes  importâncias,  em  conse- 
quência das  operações  que  ficam  indicadas : 

Dous  saques  *da  Casa  Filial  de  Santos,  provenientes  dos  saldos 

da  Alfandega 670:OOOjJOOO 

Saldo- da  Casa  Filial  de  Montevideo  em  Fevereiro  de  1875,  prove- 
niente de  supprimentos  que  recebera  para  pagamento  das  despezas 

das  divisões,  597.887,08  pesos  ou 1.195:774,^160 

Cambiaes  negociadas  no  valor  de  £s  756.000  aos  câmbios  de 
26  Vs  a  26  5/8 6.849:282^5620 

8.715:056^780 
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Em  consequência  da  moratória  por  3  annos  obtida  pelo  Banco,  no  Império,  para 
satisfazer  eeu  passivo,  foram  nomeados  Fiscaes,  nos  termos  da  legislação  com- 
mercial,  o  Thesouro  Nacional  e  o  Banco  do  Brazll.  Tendo  pago  logo  a  importância 
de  40:OOOi5IOOO  de  um  dos  saques  da  Casa  Filial  de  Santos,  começou  a  amortizar, 
por  accôrdo  celebrado  entre  os  Fiscaes,  a  de  630:OOOj5IOOO  do  outro  saque,  proce- 
dendo-se  a  rateio  nas  sommas  de  diversas  contas  que  o  Estado  lhe  devia ;  e  assim, 
até  ao  fim  do  anno  passado,  satisfez  a  divida  desta  proveniência. 

Havendo  também  continuado  seus  pagamentos  no  Rio  da  Prata,  saldou  o  debito 
da  Casa  Filial  de  Montevideo,  entregando  á  respectiva  Legaçfio  Brazileira  20  letras 
de  30.000  pesos  cada  uma,  passadas  a.seu  favor  pelo  Governo  Oriental,  além  da 
quantia  de  29.789,89  pesos,  que,  com  a  importância  total  das  letras,  600.000  pesos 
ou  1.20O:0OOiSO0O,  perfazia  o  principal  e  juros  da  divida,  abatidas  as  despezas  que 
effectuára  por  conta  do  Thesouro. 

A.  Legação  já  recebeu  a  importância  das  letras  vencidas  do  1."  de  Julho  ao  1."  de 
Dezembro  do  anno  passado;  e,  devendo-se  contar  com  o  recebimento  do  valor 
das  outras,  attenta  a  pontualidade  com  que  o  Governo  Oriental  se  comprometteu 
a  satisfazer  essa  sua  divida,  proveniente  de  empréstimos  que  recebera  do  Banco 
Mauá  &  G.a  em  Montevideo,  póde-se  considerar  o  debito  do  mesmo  Banco  redu- 
zido á  somma  de  6.849:282^620  das  cambiaes  sobre  Londres. 


THESOURO  E  THESOURARIÂS  DE  FAZENDA. 


As  reformas  realizadas  nestas  Repartições  desde  o  anno  de  1868  têm,  incon- 
testavelmente, melhorado  a  marcha  e  execução  dos  diversos  serviços  de  que  a  Lei 
as  incumbiu. 

Da  simplificação  do  expediente  operada  por  essas  reformas  resultou  a  van- 
tagem de  mais  rápido  andamento  dos  negócios,  e,  até  certo  ponto,  a  possibilidade 
da  redacção  do  pessoal. 

Disto  não  se  deve  concluir  que  a  sua  organisaçâo  actual  é  perfeita,  e  não  ca- 
rece de  retoques.  Convém,  todavia,  esperar  que  mais  larga  experiência  de- 
monstre a  necessidade  delles. 

Não  falta  quem  repute  excessivo  o  seu  pessoal;  mas  hoje  a  arguição  é  infun- 
dada. Conforme  os  quadros  actuaesV  têm  ellas  650  empregados,  numero  stricta- 
mente  necessário  para  desempenhar  o  pesado  expediente  de  escripturaçâo , 
fiscalisação  e  contabilidade  de  20  Repartições,  das  quaes  são  tiradas  diversas 
commissões,  até  para  serviços  de  outros  Ministérios. 
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Comparado  o  numero  actual  com  o  de  780  da  reforma  de  1859,  yô-so  que  nes- 
tes últimos  annos  supprimiram-se  130  empregos.  Esta  reducçíSo  nSo  pôde  ir 
alôm,  e  talvez  venha  a  ser  preciso  restabelecer  alguns  lugares  supprimidos, 
si  nao  se  modificar  o  systema  adoptado  para  a  execuçfio  dos  trabalhos.  Si  é 
certo  que  simpliflcou-se  o  expediente,  nSo  é  menos  certo  que  se  tem  creado 
ultimamente  vários  serviços  e  desenvolvido  os  que  existiam  antes  de  1868. 

Por  este  motivo,  algumas  Thesourarias,  pouco  depois  da  reforma  de  1873,  re- 
clamaram elevação  de  categoria.  Constando  do  precedente  Relatório  o  que  occor- 
reu  a  tal  respeito,  cabe-me  accrescentar  que  posteriormente  reclamaram  a  mes- 
ma providencia  as  do  Rio  Grande  do  Norte  e  Paraná. 

Nõo  ignóraes  que  da  elevação  de  categoria  resulta  maior  numero  de  empre- 
gados e  augmento  nos  vencimentos.  A  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  se- 
gundo se  vê  do  citado  Relatório,  calculou  o  accrescimo  de  despeza  que  traria 
a  alteração  do  pessoal  e  vencimentos  de  cinco  Thesourarias,  entre  as  quaes  nâo 
figuram  a  de  Minas  Geraese  as  duas  acima  indicadas,  em  57:220!?000. 

Nao  me  parece  muito  justificável  o  augmento  de  vencimentos  logo  após  uma 
reforma  que  attendeu,  quanto  era  possível,  á  allegaçao,  ora  apresentada  por  essas 
Thesourarias,  do  alto  preço  dos  principaes  géneros  alimenticios  e  alugueis  de 
casas  nas  respectivas  Provindas;  assim  como  nao  julgo  ser  o  augmento  de  pes- 
soal o  único  meio  de  que  se  pôde  lançar  mao,  para  habilital-as  a  desempenhar 
suas  incumbências. 

Em  todo  o  caso,  nao  é  esta  occasiâo  a  mais  própria  para  crearem-se  despezas, 
cuja  urgente  necessidade  nao  está  bem  demonstrada. 

Passo  agora  a  tratar  do  estado  de  cada  uma  das  Repartições  do  Thesouro. 


Seeretaria  da  Fazenda. 


Desempenha  satisfactoriamente  esta  Repartição  o  serviço  que  lhe  compete.  O 
annexo  B  contém  o  resumo  dos  Decretos,  Circulares  e  Instrucções  por  ella 
expedidos  desde  o  1.°  de  Maio  de  1875  até  ao  fim  do  anno  passado. 

Directoria  Geral  da  Contabilidade. 

Esta  Directoria  executa  seus  importantes  trabalhos  do  modo  mais  satisfactorio. 

E'  a  que  tem  maior  pessoal  em  consequência  de  suas  variadas  incumbências, 
sao-lhe  subordinadas  a  Thesouraria  Geral  e  a  Pagadoria,  cujos  empregados  de 
escripla  sao  tirados  das  classes  de  escripturarios  do  Thesouro . 
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Na  tQbcUa  n.^G  so  declara  o  motivo  por  quo  fiz  incluir  no  orçamento  discrimi- 
nadamente as  gratificações  especlaes  que  esses  empregados,  assim  como  os  Fieis 
da  Thesouraria  Geral  e  da  Pagadoria,  percebiam  pela  natureza  do  serviço  a  seu 
cargo . 

Desta  deliberação,  e  de  outra  idêntica  a  respeito  das  gratificações  dos  Guardas 
da  Agencia  do  imposto  do  gado,  incluídas  agora  na  rubrica  competente,  nSo 
resulta  augmento  de  despeza,  porque  reduz-se  quantia  equivalente  na  verba 
—Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraordinários. 

Funcciona  nesta  Directoria  a  commissSo  classificadora  das  despezas  da  guerra 
do  Paraguay,  de  que  tôm  tratado  os  anteriores  Relatórios,  composta  do  Chefe  de 
Secção  da  Directoria  Fiscal  do  Ministério  da  Guerra  Luiz  Paulo  dos  Santos  Macedo 
Ayque,  do  1."  Escripturario  da  Contadoria  da  Marinha  Francisco  José  Ferreira  e 
do  2."  Eccripturario  do  Thesouro  José  Ignacio  Ewerton  de  Almeida. 

Tendo  tido  o  referido  Chefe  de  Secção  exercido  effectivo  na  comimissõo  até 
Julho  do  anno  passado,  em  que  voltou  ao  de  sua  Repartição,  deu-se  maior  impulso 
ao  trabalho  da  classificação,  de  maneira  que  o  balanço  definitivo  de  1873  —  1874, 
ultimamente  impresso,  contém  a  dos  três  exercícios  de  1869—1870  á  1871  —  1872, 
terminando-se  assim  esse  serviço,  pois  que  a  de  1872  —  1873  em  diante  foi  feita  nos 
respectivos  balanços. 

Agora  a  commissao  reune-se  em  dias  interpolados,  e  resta-lhe  concluir  a  li- 
quidação das  sommas  entregues  a  diversos  responsáveis  durante  a  guerra, 
trabalho  já  muito  adiantado,  e  que  constitue  a  parte  mais  importante  de  sua 
tarefa. 


Directoria  Geral  da  Tomada  de  Contas. 


Satisfaz  esta  Directoria  os  seus  encargos,  si  não  com  a  presteza  desejável, 
ao  menos  com  a  regularidade  que  lhe  permitte  um  pessoal  diminuto,  e,  além 
disso,  muitas  vezes  distrahido  em  serviços  alheios  á  Repartição. 

No  anno  de  1875  tiveram  alli  andamento,  durante  as  horas  do  expediente,  137 
contas,  e  foram  distribuídas  para  o  competente  exame  fora  dessas  horas,  148. 

Liquidaram-se  definitivamente,  passando-se  quitação  aos  responsáveis,  282;  e 
ficaram  por  liquidar  327. 

Além  destes  trabalhos  deu  a  Directoria  471  pareceres  e  informações,  e  expediu 

291  ofiicios,  sem  nunca  perder  de  vista  a  regularidade  e  boa  ordem  de  sua  escri- 

pturacão  e  expediente. 
'  F.       12 
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No  roferldo  pepiodo  foi  recolhida  aos  cofres  da  Thosouraria  Geral,  por  alcances 
reconhecidos  na  liquidação  de  contos,  a  quantia  do  11:082^990,  e  remetteram-se 
para  o  Juizo  dos  Feitos,  a  fim  de  se  proceder  á  cobrança  judicial,  107  contas  cor- 
rentes, no  valor  de  11:838(5230,  nao  incluídos  os  juros  da  Lei,  aos  quaes  estflo  ainda 
sujeitos  os  respectivos  exoctores. 


Directoria  Geral  das  Rendas. 


Continua  esta  Directoria  a  desempenhar  os  variados  trabalhos  que  por  ella 
correm. 

Entretanto,  tendo  de  examinar  e  informar  diariamente  grande  numero  de 
recursos  qiie  sobem  das  Repartições  subalternas ;  de  preparar  livros  para  o  expe- 
diente de  diversas  Alfandegas;  de  cuidar  das  questões  que  se  suscitam  acerca 
dos  terrenos  diamantinos,  accrescidos  e  de  marinhas ;  do  lançamento  e  arreca- 
dação dos  impostos ;  dos  negócios  da  Casa  da  Moeda  e  da  Typographia  Nacional, 
e  de  muitos  outros  assumptos,  sobre  que  é  ouvida,  não  lhe  chega  o  tempo  para 
attender  a  todos  os  encargos  que  lhe  deu  o  Decreto  de  sua  creaçSo. 

Entre  elles  está  o  da  organização  das  estatísticas  do  movimento  do  commercio 
em  nossos  portos,  trabalho  que  ha  seis  annos  é  desempenhado  por  uma  com- 
missão  especial,  annexa  á  mesma  Directoria  e  dirigida  por  um  Chefe  de  Secção 
extincto  do  Thesouro,  conforme  já  se  vos  tem  informado  nos  Relatórios  an- 
teriores. 

Depois  que  essa  commissão  começou  a  fuaccionaFj  não  obstante  o  seu  diminuto 
pessoal,  que  ha  mais  de  dous  annos  consta  quasi  sempre  de  três  empregados, 
sendo  actualmente  composta  do  referido  Chefe  de  Secção  extincto,  um  Z.°  Escri- 
pturario  do  Thesouro,  um  empregado  de  Thesouraria  addido  e  um  coUaborador, 
foram  organizadas  as  estatísticas  do  commercio  marítimo  e  da  navegação  delongo 
curso  e  de  cabotagem  dos  annos  de  1869—1870  e  1870—1871,  e  deu-se  grande  im- 
pulso á  de  1871—1872. 

As  daquelles  dous  annos  formam  seis  volumes,  três  dos  quaes  já  estão  im- 
pressos e  distribuídos,  e  os  outros  três  o  serão  no  correr  da  presente  sessão  le- 
gislativa. Também  o  poderiam  ser  os  do  anno  de  1871—1872,  si  algumas  Alfan- 
degas não  houvessem  demorado  a  remessa  dos  mappas  que  lhes  cumpre  mandar. 

Comquanto  destes  trabalhos  se  tire  já  alguma  utilidade,  todos  sabem  que 
as  estatísticas  só  podem  ser  perfeitamente  proveitosas,  quando  andam  em  dia ;  e 
isto  não  é  possível  exigir  de  uma  Repartição  de  três  ou  quatro  empregados,  su- 
jeitos a  moléstias  e  mais  causas  que  os  obrigam  a  interromper  sua  assiduidade. 
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Estados  menos  providos  de  recursos  do  que  o  Brazil,  como  por  exemplo  o 
Chile,  distribuem  annualmente  suas  estatísticas  commerciaes  do  anno  anterior. 

A  Directoria  Geral  de  Estatística,  creada  pelo  Decreto  n.o  4.676  de  14  de 
Janeiro  de  1871  no  Ministério  do  Império,  nSo  poderá  tao  cedo  satisfazer  com 
precisão  a  todos  os- trabalhos  que  lhe  foram  commettidos. 

Muito  terá  ella  feito,  quando  conseguir  montar  o  serviço  de  três  dos  quatro 
grandes  ramos  em  que  se  divide:  população— território— e  estado  politico,  intel- 
lectual  e  moral  do  paiz. 

A  quarta  divisão,  em  que,  conjunctamente  com  a  estatística  agrícola,  está  a 
industrial  e  commercial,  aquella  que  mais  immediatamente  interessa  aos  estudos 
económicos  da  Repartição  de  Fazenda,  só  por  si  absorveria  grande  parte  das 
forças  da  Directoria,  si  ella  nos  quizesse  dar  mappas  tão  minuciosos  como  os  de 
que  precisamos  e  se  organizam  no  Thesouro. 

Força  é,  portanto,  reconhecer  a  necessidade  de  conservar,  ao  menos  por  alguns 
annos,  a  commissao  de  estatística  desta  ultima  Repartição;  dando-se-lhe,  porém, 
existência  legal  e  um  pessoal  adequado  ás  exigências  do  serviço  a  seu  cargo. 

Para  conseguil-o  sem  sobrecarregar  os  cofres  do  Thesouro,  pois  que 
nõo  convém  augmentar  a  despeza  publica^  me  parece  que  o  Governo  poderia  ser 
autorizado  para  organizar  alli  a  commissSo  de  estatística  financeira  com  o  seguin- 
te pessoal :  um  Chefe  com  o  vencimento  annual  de  7:200^000,  sendo  4:800^000  de 
ordenado  e  2:400^000  de  gratificação,  e  oito  auxiliares,  tirados  das  differentes  clas- 
ses de  escrípturarios  e  praticantes  do  Thesouro,  Alfandega  e  Recebedoria,  a  fim 
de  que  haja  nella  empregados  habilitados  nos  diversos  ramos  de  serviço  que  lhe 
cabe  desempenhar. 

Deste  modo,  em  vez  de  augmento,  haverá  diminuição  na  despeza;  visto  que 
ficará  reduzido  a  7;200j?000  annuaes  o  vencimento  de  7;6005000  que  está  perce- 
bendo o  actual  Chefe  da  commissao  provisória. 

Directoria  fieral  do  Contencioso. 

São  da  maior  consideração  os  encargos  que  a  Lei  confiou  a  esta  Directoria,  mas 
ella  os  desempenha  satisfactoriamente. 

No  período  decorrido  depois  do  ultimo  Relatório  lavraram-se  nesta  Directoria 
180  termos  de  fianças,  contratos  e  outras  obrigações ;  expediram -se  170  officios 
a  diversos  funccionarios  e  Repartições;  remetteram-se  a  seu  destino  566  preca- 
tórias e  mandados,  e  ao  Juizo  dos  Feitos,  para  a  cobrança  executiva,  39.301  certi- 
dões de  divida ;  e  tiveram  entrada  e  o  devido  andamento  1.510  Avisos,  officios  e  re- 
querimentos. 
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A*  vista  dos  dados  existentes  no  Tliesouro  organizaram-se  os  quadros  n.o«  48 
e  49,  o  primeiro  das  causas  executivas  e  o  segundo  das  de  natureza  diversa  que 
pendem  nos  Juízos  dos  Feitos  das  Províncias.  Aquelle  indica  as  causas  excedentes 
a  200^000,  únicas  que  as  disposições  em  vigor  mandam  mencionar  nas  relações 
enviadas  aoThesouro  pelas  Secções  do  contencioso  das  Thesourarias  de  Fazenda. 

MO  se  comprehendemnelles  as  causas  de  ambas  as  naturezas,  pendentes  no 

Juízo  dos  Feitos  da  Corte. 

As  informações  a  respeito  destas  e  bem  assim  sobre  o  estado  do  cartório  desse 
Juízo  constam  dos  relatórios  da  commissao  que  nomeei  para  examinar  aquelle 
cartório,  os  quaes  se  acliam  no  annexo  C. 

A  direcção  do  contencioso  judiciário  da  Fazenda  Nacional  é  actualmente  mais 
efficaz  do  que  outr'ora.  E'  também  mais  regular  o  andamento  das  referidas 
causas  judicíaes,  em  consequência  do  inventario  dos  .cartórios  dos  Juízos  orga- 
nizado nas  Províncias  por  commissões  especiaes. 

O  systema  mais  apropriado  para  as  causas  executivas,  no  intuito  de  effectuar-se 
com  celeridade  a  cobrança  da  divida  activa  do  Estado,  só  se  poderá  conseguir  com 
a  reorganização  do  Juízo  dos  Feitos,  e  conforme  indica  a  mencionada  commissao. 

O  processo  moroso  e  complicado  das  fianças  fiscaes,  quando  realizadas  por  meio 
daliypothéca  de  immoveis,  especíalisada  e  inscrípta  nos  termos  da  Lei  n.»  1.237  de 
24  de  Setembro  de  1864  e  seu  Regulamento,  convém  que  seja  simplificado  no  sen- 
tido das  idéas  expendidas  pelo  meu  illustrado  antecessor  no  peu  ultimo  Relatório. 

E'  também  indispensável  que  resolvaes  a  questão,  de  ha  muito  submettida  ao 
vosso  conhecimento ,  si  o  privilegio  inherente  ás  dividas  activas  da  Fazenda 
Nacional  é,  ou  não,  extensivo  ás  dividas  certas,  e  liquidas  de  qualquer  origem. 


JUÍZO  DOS  FEITOS, 


Chamo  a  vossa  attenção  para  as  alterações  que  convém  fazer  na  Lei  orgâ- 
nica do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional. 

A  experiência  tem  mostrado  que,  tal  qual  se  acha  constituído,  esse  Juízo  pri- 
vativo não  satisfaz  de  modo  algum  ús  exigências  do  serviço  publico. 

A  divida  activa  fiscal  augmenta  progressivamente,  e  entretanto  a  sua  co- 
brança pelos  meios  judiciaes  parece  estacionaria,  sendo  aliás  avultadas  as  des' 
pezas  que,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  pesam  sobre  os  cofres  públicos,  e 
que  são  feitas  pela  Fazenda  Nacional,  por  adiantamento,  para  serem  depois 
pagas  pelos  executados. 
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Tendo  nomeado  uma  commissao  pam  estudar  esto  assumpto,  e  ao  mesmo 
tempo  examinar  na  Corte  o  cartório  do  Juizo  dos  Feitos,  em  seus  relatórios 
(annexo  C)  indicou  ella  algumas  idéas  no  sentido  da  projectada  reforma,  que, 
por  me  parecerem  aceitáveis,  sujeito  ao  vosso  esclarecido  exame  e  delibe- 
ração ;  sendo  que,  no  caso  de  merecerem  o  vosso  assentimento,  solicito  auto- 
rização para  alterar,  de  accòrdo  com  as  bases  indicadas,  a  Lei  n."  242  de  29  de 
Novembro  de  1841. 


CAlXi  DE  AMORTlZiÇiO. 


Com  quanto  muito  melhorasse  o  estado  desta  Repartiçõo  depois  da  reforma 
realizada  pelo  Decreto  n.°  5.454  de  5  de  Novembro  de  1873,  occorreu  todavia  em 
seu  expediente  um  facto  que  devo  trazer  ao  vosso  conhecimento. 

Na  occasião  do  pagamento  dos  juros  das  apólices,  vencidos  no  1.»  semestre  do 
anno  passado,  foi  apresentado  e  pago  um  cheque  de  3.360^000,  extrahido  em 
■nome  de  pessoa  que  não  possuía  aquelles  títulos. 

Este  facto  veio  demonstrar  a  existência  de  abusos  no  processo  dos  paga- 
mentos, que  cumpria  obviar,  no  interesse  da  Fazenda  e  dos  próprios  possuidores 
de  apólices. 

Para  averiguar  a  causa  do  mal  e  propor  providencias  que  Impedissem  a  sua 
continuação,  nomeei  o  1.°  Escripturario  do  Thesouro  João  José  do  Rosário,  o  qual 
examinou  a  escripturaç5o  da  Caixa  e  o  processo  do  pagamento  dos  juros,  e 
propôz  as  modificações  que  lhe  pareceram  convenientes  á  segurança  das  ope- 
rações que  alli  se  effectuam. 

Verificou-se  que  a  escripturaçSo  estabelecida  pela  Ordem  n.»  154  de  13  de 
Junho  de  1870  n3o  carecia  de  alterações ;  convindo  unicamente  que  houvesse  mais 
regularidade  no  modo  do  pagamento,  e  para  isso  apresentou  o  dito  empregado 
um  projecto  de  Instrucções. 

Ouvido  acerca  deste  assumpto  o  Conselheiro  Director  Geral  da  Contabilidade, 
submetti  o  projecto  ao  exame  da  Junta  administrativa  da  Caixa;  e,  estudada  assim 
a  questão,  expedi  as  Instrucções  de  12  de  Dezembro  próximo  passado,  intro- 
duzindo no  systema  de  pagamento  até  agora  seguido  regras  que  devem  tornar 
mais  difficeis  os  abusos. 

Recentemente  denunciou-se  o  apparecimento  de  outros  conhecimentos  falsos 

ou  falsificados,  para  recebimento  de  juros;  mas  reconheceu-se  que  era  cousa 

*fio  imperfeita  e  irregular  que  não  podia  illudir  a  ninguém. 
F.       13 
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cm  DA  MOEDA. 


Esta  Repartição  continua  a  funccionar  regularmente . 

Executaram-se  nella,  de  10  de  Abril  de  1875  a  31  de  Outubro  do  anno  passado, 
os  seguintes  trabalhos : 

Para  particulares  : 

Cunharam-se  em  ouro 253:246^929 

Idem  em  prata 194:65W4 

Reduziram-se  a  barras  de  ouro 140: 846^274 

Idem  de  prata _  lOjW 

Afinaram-se  era  ouro 257:657tí;760 

Idem  em  prata 2:007^740 

Para  o  Thesouro : 

Cunharam-se  em  nickel 71:629^000 

Idem  embronze 131:712.5000 

Annexas  a  este  Relatório  encontrareis  as  tabeliãs  demonstrativas  dos  se- 
guintes trabalhos  ,  a  saber : 

N.  50,  do  ouro  e  prata  amoedados  no  mesmo  estabelecimento  no  exercicio 
de  1874—1875,  seus  respectivos  rendimentos  e  despeza. 

N.  51,  do  ouro  e  prata  amoedados  no  exercicio  de  1875  - 1876,  seus  rendi- 
mentos e  despeza. 

N.  52,  das  moedas  de  ouro  e  prata  fabricadas  de  conformidade  com  o  Decreto 
n.»625  de  28  de  Julho  de  1849,  e  das  de  nickel  e  bronze ;  assim  como  das  de 
cobre  do  antigo  cunho,  recolhidas  pelas  diversas  Estações  da  Corte  e  Provindas, 
tudo  nos  exercícios  de  1874  — 1875  e  1875  —  1876. 

N.  53,  do  movimento  dos  metaes  na  Casa  da  Moeda  dó  l.o  de  Julho  a  31  de 
Outubro  do  anno  passado. 

N.  54,  do  movimento  das  estampilhas  do  sello  adhesivo  a  cargo  do  Thesou- 
reiro  da  mesma  Repartição  nos  exercícios  de  1874—1875  e  1875—1876. 

E,  finalmente,  a  de  n.»  55,  do  movimento  do  papel  estampado  e  em  branco  a 
cargo  do  Thesoureiro  respectivo  nos  exercidos  de  1874-1875  e  1875-1876. 

Na  officina  competente  construiu-se  uma  machina  para  cortar  sellos,  uma 
grande  balança  para  o  serviço  da  officina  de  laminação  e  cunhagem  e  um  guin- 
daste para  a  officina  de  fundição . 

Na  de  gravura,  além  do  serviço  relativo  ás  moedas,  cunharam-se  2.688  medalhas 
para  particulares,  sendo  75  àe  ouro,  275  de  prata,  1.338  de  cobre  e  1.000  de  zinco ; 
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cunharam-se  também  25  medalhas  humanitárias ;  e  promptlflcaram-se,  além  de 
uma  chapa  contendo  noventa  sellos  adhesivos  do  valor  de  200  réis,  differentes 
cunhos  para  outras  medalhas. 

Fez-se  acquisiçao,  para  o  serviço  desta  ofíicina,  de  uma  machina  de  transportar 
tarjas,  de  uma  outra  de  talho  doce  de  Wagner,  e  de  um  torno  de  reducçfio  de  me- 
dalhas. 

A  offlcina  de  machinas  recebeu  um  par  de  cylindros  grandes  de  aço  batido  para 
os  laminadores,  o  qual  tem  dado  excellentes  resultados. 

Para  figurar  na  Exposição  Internacional  de  Philadelphia  enviou  este  estabeleci- 
mento uma  coUecçâo  de  moedas,  sendo  37  de  ouro,  48  de  prata,  43  de  cobre,  3  de 
bronze  e  2  de  nickel;  assim  como  outra  de  medalhas,  sendo  195  de  cobre 
bronzeado  e  1  de  palládio  puro,  e  mais  uma  machina  de  cunhar  e  outra  de 
orlar. 


TYPOdRAPHlA  MClONiL. 


vao  muito  adiantadas  as  obras  do  novo  edifício  destinado  a  este  estabeleci- 
mento, achando-sejápromptos  alguns  armazéns,  para  os  quaes  passaram  differen- 
tes impressos  que  se  achavam  depositados  em  prédio  particular,  cujo  aluguel  se 
economisou. 

A  receita  da  Typographia  Nacional  no  exercício  de  1874—1875  foi  de  161:729^332 

Eadespezade m:mm& 

Apresentando  um  saldo  de 36:953^796 

Comparada  a  receita  do  exercido  de  1873  — 1874,  que  foi  de 147:364^675 

Com  a  que  se  effectuou  no  exercício  de  1874- 1875 161:729^332 

Vê-se  ter  sido  esta  superior  em 14:364jí6S7 

A  receita  deste  mesmo  estabelecimento  no  exercício  de  1875—1876 

foi  de •••  146:902^4^ 

Eadespezade ^^7:310^192 

Apresentando  um  deficit  de 70:407^742 

Feita  a  comparação  da  renda  deste  exercício  que  foi  de 146:902^430 

Com  a  que  se  arrecadou  no  anterior Í61:729p32 

Resulta  a  differença,  para  menos,  de 14:826^882 
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A  de  70:407*742  que  se  nota  entre  a  receita  c  a  despeza  do  exercido  de 

1873—1876,  provém  : 

1."  da  compra  do  papel  indispensável  para  diversas  impressões,  cujo  producto 

nfio  estava  liquidado  em  época  anterior ; 

2."  da  acquisiçao  de  diversos  objectos  encommendados  na  Europa  para  as  offl- 
cinas  do  estabelecimento,  a  qual  importou  em  36:201*074; 

3 .  o  da  falta  de  distribuição  da  coUecçSo  das  Leis  de  1875  por  todos  os  Ministérios 
no  decurso  daquelle  exercido;  distribuição  que  na  razSo  de  9*S00  por  2.570  exem- 
plares chegou,  nos  mezes  de  Julho  e  Agosto  últimos,  á  somma  de  24:415*000;  a 
saber : 

Ao  Ministério  do  Império ^^ 

»         »        da  Justiça ^^^ 

»         »        de  Estrangeiros '^° 

»          »        daMarinha ^^ 

»         »        daGuerra "^'* 

»          »        da  Fazenda ^^^ 

»         »        da  Agricultura ^^ 

2.570 

Continuam  a  ser  remettidos  regularmente  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  se 
exporem  á  venda,  as  collecções  de  Leis  e  outros  impressos. 


Diária  Oieial. 


A  edição  é  actualmente  de  1.220  exemplares  distribuídos  pela  maneira  se- 
guinte : 

NA  CORTE. 

Gratuitamente 358 

Por  assignaturas 245 

Venda  avulsa -■  91 

NAS    províncias. 

Gratuitamente ».*... 332 

Por  assignaturas 194 

1.220 
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A  despeza  com  o  custeio  desta  folha  no  exercicio  de  1874-1875  foi  de  59:5554514, 
a  saber: 

Pessoal 17 :  leo^oOO 

Feria  dos  operários 31:425^602 

Material 9:288(5000 

lUuminaçao 1:183^822 

Despezas  miúdas 498^090 

59:555(5514 

Esta  despeza,  comparada  com    a    do   exercicio   de 

1873-1874 60:378^500 

Apresenta  a  differença,  para  menos,  de 822iSÍ986 

A  receita  arrecadada  no  exercicio  de  1874  —  1875  foi  de  9:693(!I400,  a  saber: 

De  assignaturas 6:6914000 

De  publicações 2 :4594200 

De  números  avulsos 5434200 

9:693^400 

Gonfrontando-se  esta  receita  com  a  de  1873— 1874. ..  9:0284440 

Veriflca-se  uma  differença,  para  mais,  de 6644960 

A  despeza  com  o  custeio  da  mesma  folha  no  exercicio  de  1875—1876  foi  de 
58:4514177,  a  saber: 

Pessoal 17:1604000 

Feria  dos  operários 31:1804141 

Material 10: 1114036 

58:4514177 

Esta  despeza  comparada  coma  de  1874  — 1875 59:5554514 

Apresenta  a  differença,  para  menos,  de. 1: 1044337 

A  receita  arrecadada  no  exercicio  de  1875  —  1876  foi  de  9:4664600,  a  saber: 

De  assignaturas 4:4324000 

De  publicações 4:2864500 

De  números  avulsos 7484100 

9:4664600 

Da  comparação  desta  receita  com  a  de  1874—1875 9:6934400 

Resulta  uma  differença,  para  menos,  de 2264800 

F.       14  ^^ 
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ALFANDEGAS  E  MESAS  DE  RENDAS. 


Está  terminado  o  trabalho  da  consolidação  dos  Regulamentos  destas  Reparti- 
ções, qommettido  á  commissao  de  que  vos  deu  noticia  o  Relatório  de  1874. 

Foi  dividido  em  duas  partes :  a  primeira,  concernente  á  classificação  das  Alfan- 
degas e  Mesas  de  Rendas,  quadros  dos  respectivos  empregados,  seus  vencimen- 
tos, deveres,  attribuições,  regalias  e  penas,  acha-se  já  publicada  com  o  Decreto 
n. o 6.272  de  2  de  A-gosto  do  anno  próximo  passado. 

Na  exposição  de  motivos  que  o  precede,  e  que  a  este  Relatório  faço  juntar  no 
annexo  U,  achareis  minuciosamente  descriptas  as  bases  da  recente  refárma,  as 
modificações  que  a  experiência  aconselhou  se  fizessem  nesta  parte  da  legislação 
fiscal,  o  modo,  emfim,  como  o  Governo  executou  as  autorizações  que  lhe  foram 
dadas  no  art.  1-°,  paragrapho  único,  n.°«  1  e  2,  da  Lei  n."  2.348  de  25  de  Agosto  de 
1873  e  art.  23  da  Lei  n.°  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875. 

A  segunda  parte,  consagrada  exclusivamente  ao  expediente  das  sobre  ditas 
Repartições,já  poderia  estar  também  pubhcada,  si  não  me  tivesse  parecido  con- 
veniente sujeitar  a  mais  desenvolvido  exame  algumas  modificações  irhportantes 
de  que  carece  a  legislação  nessa  parte.  Espero,  porém,  que  nao  se  demorará 
muito  mais  a  sua  publicação. 

Dignos  de  louvor  são  os  intelligentes  esforços  que  os  membros  da  commissao 
encarregada  deste  trabalho  empregaram  para  corresponder  á  confiança  que  nelles 
depositou  meu  illustrado  antecessor.  Praz-me  reconhecel-o  e  testemunhar  que 
■  o  zelo  com  que  executaram  tão  penosa  quão  importante  tarefa,  mais  recommen- 
davel  se  torna,  quando  se  considera  que  ella  não  prejudicou  o  pontual  desempenho 
de  outros  deveres  que  esses  funccionarios  têm  a  seu  cargo . 

No  intuito  de  reunir  a  maior  somma  de  elementos  para  que  cada  vez  mais  se 
aperfeiçoe  a  legislação  porque  se  regem  estas  Repartições,  e principalmente  a  que 
é  peculiar  aos  despachos  das  mercadorias,  sua  classificação  na  tarifa,  e  qualificação 
das  respectivas  qualidades,  pareceu-me  conveniente  escolher  dous  dos  mais  hábeis 
Conferentes  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  para  estudarem,  na  Exposição  de  Phi- 
ladelphia  e  nas  principaes  fabricas  dos  Estados-Unidos  e  da  Europa,  os  melhora- 
mentos introduzidos  nos  diversos  ramos  da  industria  fabril  e  manufactureira, 
bem  como  o  systema  administrativo  das  Alfandegas  dos  principaes  Estados. 

Innumeraveis  são  as  questões  que  se  agitam  quotidianamente  em  nossas  Al- 
fandegas, por  divergência  de  opiniões  sobre  qualificação  ou  valor  das  mercadorias, 
digamol-o  com  franqueza,  na  maior  parte  motivadas  pelo  desconhecimento,  quasi 
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absoluto,  do  processo  de  sua  fabricação,  das  matérias  primas  nelle  emprega- 
das,  das  contrafações  e  metamorphôses  por  que  essas  matérias  passam  nas  fa- 
bricas, para  se  diminuir  ahi  o  custo  dos  géneros,  mas  augineutar  os  lucros  na 
sua  venda. 

Estas  continuadas  e  intermináveis  questões  entre  o  commerclo  e  o  fisco,  como 
todos  sabem,  tornam-se  quasi  sempre  odiosas,  e  estabelecem  uma  desconfiança 
reciproca,  multo  nociva  ao  regular  andamento  do  expediente  das  Alfandegas. 

Delias  nascem  os  frequentes  recursos  que  das  decisões  proferidas  sobem  ao 
Tribunal  do  Thesouro,  onde  se  accumulam,  e  as  vezes  demoram-se,  com  mani- 
festo prejuízo  do  commercioe  dos  interesses  do  Estado,  por  nao  ser  possível  dar 
prompta  solução  a  todos. 

A  este  inconveniente  accresce  o  nõo  menos  serio  e  carecedor  de  correctivo,  de 
absorver-se  quasi  todo  o  tempo  das  sessões  daquelle  Tribunal  com  o  exame  das 
questões  de  qualificação  de  mercadorias,  para  que  nem  sempre  estão  habilitados 
os  seus  membros;  prejudicando-se  assim  a  solução  prompta  de  muitos  outros  ne- 
gócios de  ordem  mais  elevada  que  só  alli  podem  ser  tratados  e  resolvidos  com 
vantagem  para  o  serviço  publico. 

E',  pois,  indispensável  procurar  um  meio  mais  suramario  de  resolver  em 
ultima  instancia  os  recursos  das  Alfandegas,  e  que  as  decisões  sejam  proferidas 
por  quem  possa  applicar-se  aos  estudos  materiaes  que  elles  reclamam,  e  acom- 
panhar de  perto  o  desenvolvimento  da  industria  e  do  commerclo. 

Aos  supra  mencionados  Conferentes  recommendei,  portanto,  que  procurassem 
tomar  conhecimento  exacto,  solicitando  para  isso  o  auxilio  de  nossas  Legações, 
si  necessário  fosse: 

Em  Philadelphia: 

Dos  tecidos  de  todas  as  origens  que  concorressem  á  Exposição,  principalmente 
os  que  revelassem  aperfeiçoamento  de  qualidade  ou  melhoramento  nos  processos 
da  fabricação. 

Do  systeraa  de  classificação  e  nomenclatura  adoptado  na  exposição  dos 
mesmos  tecidos,  si  importasse  uma  divisão  regular  das  espécies,  typos  e  deno- 
minações que  usam  as  fabricas  e  manufacturas. 

Dos  productos  e  artefactos  de  procedência  americana  de  maior  commerclo  no 
Brazil,  e  que  em  virtude  do  seu  baixo  preço  e  do  systemade  classificação  seguido 
pela  nossa  tarifa  se  achem  em  condições  .desvantajosas  para  concorrerem  em 
nossos  mercados  com  productos  similares  de  outros  paizes. 

Na  Europa : 

Dos  principaes  processos  da  fabricação  e  preparo  das  fibras,  dos  appareihos  e 
machinas  empregados  nas  respectivas  fabricas  e  da  influencia  destes  sobre  a 
qualidade  das  mercadorias  e  sobre  o  seu  preço  natural  ou  de  producção. 
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Do  USO,  dlvisfio  e  classlflcaçao  manufactureira  das  fibras  vegetaes  e  animaes 
geralmente  empregadas  na  Industria. 

Dos  typos  de  fabricação  dos  diversos  tecidos,  com  especialidade  dos  que  se 
importam  no  Brazil,  e  melhoramentos  nelles  introduzidos. 

Das  fabricas  mais  importantes  dos  productos  de  maior  consumo  no  Império, 
e  entre  ellas  das  de  cutelaria,  papel ,  couros ,  louça  e  vidros,  objectos  de  fan- 
tasia,  obras  de  cobre  e  de  ferro,  instrumentos  e  macliinas  industriaes. 

Dos  cursos  públicos  estabelecidos  nos  musêos  industriaes,  assistindo  ás  lições 
dos  respectivos  professores. 

Finalmente,  das  tarifas,  regulamentos,  usos  e  costumes  que  regem  as  Alfan- 
degas dos  paizes  que  percorressem,  seu  systema  de  flscalisaçao  e  arrecadação; 
tudo,  emflm,  quanto  possa  interessar  ao  aperfeiçoamento  deste  importante  ramo 
da  administração  entre  nós . 

Recommendei-lhes,  outrosim,  que  de  três  em  três  mezes  enviassem  ao  The- 
souro  informações  do  que  fossem  observando  e  pudesse  ter  applicaçSo  imme- 
diata,  e  que,  dentro  do  prazo  de  seis  mezes  depois  de  sua  volta,  apresentassem 
wm  relatório  circumstanciado  dos  seus  trabalhos. 

Das  informações  trimensaes  já  recebi  duas,  que  mandei  publicar  no  Diário 
Offlcial,  e  deUas  se  vê  que  esta  commissao  se  applicava  com  esmero  ao  desem- 
penho de  seus  deveres ;  dando  assim  fundadas  esperanças  de  que  nao  será  in- 
fructifero  o  seu  trabalho. 

Isenção  de  direitos. 

Peço-vos  a  approvação  dos  Decretos  n.»  6.050  de  11  de  Dezembro  de  1875, 
n.o  6.212  de  10  de  Junho  e  n.o  6.439  de  28  de  Dezembro  de  1876,  pelos  quaes  está 
suspensa,  desde  aquella  primeira  data,  a  cobrança  dos  direitos  de  importação 
sobre  o  gado  vaccum  e  lanígero,  vindo  dos  portos  estrangeiros. 

Sendo  patentes  os  sa<.Tiflcios  que  a  população  supporta,  pela  carestia  dos  gé- 
neros alimenticios  e  elevado  preço  a  que  tem  subido  principalmente  a  carne 
verde  nestes  últimos  tempos,  nao  devia  o  Governo  recuar  ante  a  responsabi- 
lidade que  assumiu  com  esta  medida.  Si  ella  não  remove  só  por  si  o  mal,  con- 
tribuo para  attenual-o,  como  se  deduz  da  animação  que  vai  produzindo  no  com- 
mercio  desse  género  entre  este  porto  e  os  do  Rio  da  Prata,  o  qual  tendia  a  cahir 
do  ponto  a  que  subira  em  1871—1872. 

E  porque  nada  justifique  a  conservação  de  semelhante  imposto,  quando  se 
reconhece  que  os  supprimentos  de  gado  são  insufflcientes  para  o  consumo  de 
uma  população  que  cresce  diariamente,  e  faz  da  carne  verde  a  principal  base  de 
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sua  alimentação,  espero  que,  ao  opprovardes  aquelles  actos,  autorizeis  o  Go* 
verno  para  a  deflnillva  aboUçfio  do  mesmo  imposto;  tanto  mais  que  ainda  flcaré 
pesando  sobre  o  gado  do  talho  o  que  em  todas  as  municipalidades  €e  costumo 
cobrar  para  manutenção  dos  matadouros. 

Na  Corte,  como  sabeis,  paga  cada  cabeça  de : 

gado  bovino 24000 

*     suíno ^400 

»     ovelhum  e  caprino ^200 

Esta  cobrança  se  faz  em  virtude  das  Leis  de  31  de  Outubro  de  1835,  art.  9.  o, 
§  10;  de  22  de  Outubro  de  1836,  art.  9.°,  §3.o,  en.<»  586 de  6  de  Setembro  de  1850, 
art.  13. 

O  gado  despachado  para  consumo  do  Município  da  Corte  nos  exercícios  de 
4860—1861  81875-1876  tem  produzido  o  seguinte: 

Exercícios.  Rezes.  Porcos.  Carneiros.  Cabritos.               Imposto. 

1860-1861  63.371  16.113  19.417  2.26S  137-523Í600 

1861-1862  63.547  33.811  19.866  2.04S  144-94(M60Ò 

1862-1863  67.891  35.044  18.778  2.603  154:075^800 

1863-1864  67.309  37.303  18.160  2.778  1S3'726Í800 

1864-1865  74.660  38.568  17.179  2.676  168:718íja00 

1865-1866  74.582  36.845  17.311  2.517  167:867*600 

1866-1867  74.172  27.208  18.835  2.419  163:478*000 

1867-1868  75.360  22.663  15.309  1.907  163:228*400 

1868-1869  77.711  27.583  17.982  i.839  170:419*400 

.1869-1870  81.216  31.071  18.053  2.16S  178:904*000 

1870-1871  83.972  32.153  12.760  1.803  183:657*800 

1871-1872  87.331  37.4.38  22.455  1.717  194:471*600 

1872-1873  93.585  36.914  22.079  2.141  206:779*600 

1873-1874,.  99.410  25.487  20.012  1.678  213:352*800 

1874-1875  101.278  17.746  19.815  1.965  214:010*400 

1875-1876  97.337  16.967  11.302  1.663  204:053*800 


Despachos  lÍTres. 


E'  sob  esta  epigraphe  que  me  cabe  occupar  vossa  attençSo  com  um  assumpto 
que  me  parece  digno  de  toda  a  consideração  do  Poder  Legislativo. 

Refiro-me  á  multiplicidade  das  concessões  de  franquia  de  direitos  que,  nestes 
últimos  dezeseis  annos,  têm  sido  feitas  a  diversas  emprezas  de  melhoramentos 
materiaes,  nesta  Corte  e  nas  Províncias. 

Nfio  esposo  a  idéa  de  se  recusarem  favores  ás  emprezas  de  reconhecida  utili- 
dade, qu^e  nos^U-agam  os  benefícios  de  que  o  paiz  carece;  mas  ha  muitos  meios  de 
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tomar  eCfectívos  esses  favores.  O  que  para  mim  nfio  está  fóra  de  duvida  é  que  a 
iaençfio  de  direitos  possa  continuar  a  ser  prodigalisada  com  a  mesma  facili^ 
dade,  com  que  o  tem  sido  até  aqui,  sem  que  se  torne  um  ónus  muito  pesado  para 
o  Estado  e  uma  porta  aberta  para  os  abusos. 

Com  effeito,  ninguém  lia  alii  que  cogite  da  organização  de  uma  empreza,  de 
maior  ou  menor  interesse  publico,  bem  ou  mal  combinada,  que  nSo  trate  logo  de 
obter  a  clausula  da  isenção  de  direitos  de  consumo  para  os  materiaes  que  impor- 
tar; e  porque  algumas  vezes  as  respectivas  autorizações  sao  redigidas  sem  res- 
tricçSo  alguma,  acontece  que  na  isençõo  se  comprehendem  também  os  5  Vo 
de  expediente,  espécie  de  emolumento  pro  labore  que  estes  despachos  devem 

pagar. 

A  nossa  tarifa  já  é  bastante  liberal,  quando  isenta  do  imposto  de  consumo,  entre 
outros  muitos  objectos  de  interesse  mais  ou  menos  commum,  os  seguintes : 

Machinas  para  lavrar  a  terra  e  preparar  os  productos  de  agricultura,  para  o 
serviço  das  fabricas  e  officinas,  e  para  a  navegação,  movidas  por  vapor,  agua, 
vento,  electricidade,  ou  quaesquer  outros  motores. 

Alambiques,  fornalhas,  -retortas,  caldeiras,  moinhos  e  objectos  semelhantes 
pára  uso  da  lavoura  e  das  fabricas. 

Sal  commum. 

Pranchas  ou  formas  para  estamparia. 

Carvão  mineral  e  cóke. 

Trilhos  para  estradas  de  ferro. 

Carros  e  outros  vehiculos  de  conducção  de  pessoas  ou  géneros,  e  suas  pertenças 
para  as  mesmas  estradas. 

Charruas,  arados,  grades  e  mais  instrumentos  próprios  para  arar  e  preparar  a 
terra,  semear,  ceifar,  etc. 

Formas  para  purgar  e  refinar  assucar. 

Locomotivas,  dormentes,  rodadores  e  mais  objectos  para  as  estradas  de  ferro. 

Quasi  todos  estes  géneros  estão  isentos  tanto  dos  direitos  de  consumo,  como  do 
expediente  de  5  Vo,  e,  em  não  poucos  casos,  as  concessões  feitas  pela  Assembléa 
Geral  têm  estendido  o  favor  da  completa  isenção  a  todos  os  mais  materiaes  e 
objectos  indispensáveis  ás  emprezas,  por  prazo  indefiflido,  deixando  apenas  ao 
Thesouro  a  faculdade  de.  fixar  as  quantidades  e  espécies  do  que  pôde  ser  im- 
portado annualmente,  segundo  as  necessidades  de  cada  empreza. 

Além  daquelles  objectos,  já  favorecidos  na  tarifa,  os  quaes  são  incontestavel- 
mente os  mais  necessários  nas  fabricas,  construcção  de  estradas  e  estabeleci- 
mentos ruraes,  também  são  isentos :  todos  os  de  que  as  casas  de  caridade  precisam 
para  o  seu  custeio,  os  sobresalentes  das  embarcações,  os  géneros  para  o  Corpo. 
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Wjilomatlco  e  para  os  navios  de  guerra,  surtos  nós  portos  do  Império,  os  indispen- 
sáveis ao  culto  divino,  os  que  as  Administrações  provinciaes  importam  para  as  suas 
obras,  os  de  producçSo  dos  Estados  limitroplies,  que  entram  pelas  fronteiras  ter- 
restres  e  íluviaes,  na  forma  das  disposições  vigentes,  etc. 

Todas  estas  concessões  reunidas  elevam  a  milhares  de  contos  o  valor  dós  gé- 
neros que  sao  consumidos  no  Império  sem  pagar  direitos ;  e,  o  que  mais  é,  pela 
facilidade  de  os  mandar  vir  e  obter  nessas  favoráveis  condições,  acontece  que 
prefere-so  importar  do  exterior  até  os  que  sSo  similares  aos  de  producçflo  e  ma- 
nufactura do  paiz,  e  nelle  abundam. 

Deixando,  poróm»  de  parte  os  que  gozam  de  isenção  em  virtude  das  disposições 
da  tarifa,  que  cumpre  manter,  quanto  aos  direitos  de  consumo,  occupar-me-hei 
somente  daquelles  que  obtém  o  favor  por  meio  de  concessões  do  Poder  Legislativo 
ou  de  contrato  com  os  Governos  geral  e  provincial. 

Nossas  estatísticas  não  nos  fornecem  ainda  dados  sufflcientes  para  conhecer- 
mos as  proporções  que  têm  tomado,  ao  menos  nos  últimos  dez  annos,  as  conces- 
sões a  que  me  refiro. 

O  illustre  Senador,  que  occupavaa  cadeira  de  Presidente  do  Senado  em  Outubro 
de  1870,  comprehendendo  a  necessidade  de  Instituir-se  exame  sobre  esta  matéria, 
pediu  a  um  de  meus  dignos  antecessores  informações  a  este  respeito  e  sobre  o,  es- 
tado das  emprezas  provinciaes.  Não  tendo  sido  possível  prestal-as  exactas,  por. 
falta  de  dados,  expediram-se  Instrucções  ás  Alfandegas,  para  que  as  fornecessem 
^oThesouro,  e  a  commiss5o  de  estatística  que  ahi  funcciona,  as  está  colligindo 
em  seus  mappas. 

Pelos  que  já  se  puderam  organizar  e  comprehendem  os  annos  de  1869—1870, 
1870—1871  e  1871—1872,  conhece-se  que,  com  quanto  seja  avultada  a  importância 
dos  direitos  que  o  Estado  perde,  e  com  que  concorre  para  os  lucros  das  empre- 
zas particulares,  muitas  das  quaes  têm  prosperado  a  ponto  de  distribuírem  pin- 
gues dividendos,  está  esse  favor  todavia  áquem  da  realidade. 

Porque  o  despacho  livre  já  constituo  um  privilegio,  e  pequena  é  a  importância 
do  producto  do  seu  expediente,  quando  devido,  pouco  ou  nenhum  cuidado  se 
presta  nas  Alfandegas  á  verificação  do  seu  valor  real,  assim  como  nulla  é  a  fisca- 
lisaçõo  que  se  emprega  na  descarga  dos  géneros  e  sua  introducção  no  paiz ; 
quando,  por  isso  mesmo  que  se  abre  por  ahi  uma  porta  ao  contrabando,  é  que 
mais  rigor  cumpria  haver,  para  que  entre  os  géneros  privilegiados  nõo  pas- 
sassem os  que  não  o  silo. 

Por  tudo  isto,  alguma  providencia  se  torna  urgente,  para  corrigir  os  in- 
convenientes que  resultam  de  nossa  liberalidade  em  matéria  tão  melindrosa , 
maximè  quando  o  Thesouro  precisa  de  recursos  para  satisfazer  seus  cona- 
promissos.  .  . 
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O  que  convém  é  negar  ou  limitar  multo  as  concessões,  d'ora  em  diante ;  auto- 
rizar o  Governo  para  restringir  as  existentes  a  prazos  mais  ou  menos  longos, 
conforme  o  estado  das  emprezas;  obrigar  ao  expediente  alguns  dos  géneros  que 
o  nfio-pagam;  e  sujeitar  a  um  expediente  mais  elevado  os  materiaes  dos  emprezas 
que  tiverem  dado  dividendos  superiores  a  10  Vo  do  seu  fundo  capital,  como  já  em 
outro  lugar  propuz. 

■  Nestes  termos,  nSo  se  poderó  com  razão  arguir-nos  de  falta  de  fé  no  cumpri- 
mento de  nossos  contratos,  pois  que  a  maior  parte  dessas  concessões  assentam 
em  contratos  feitos  com  a  A.dministraçfio  publica,  ou  em  disposições  de  Decretos 
do  Poder  Legislativo  e  do  Executivo,  creando  direitos  que  necessariamente  serão 
allegados.  As  circumstancias  extraordinárias  em  que  a  diminuição  da  receita  tem 
collocado  o  paiz,  desculparão,  si  não  autorizarem,  as  restricções,  aliás  modera- 
das, que  indico, 

Commereio  com  a  Colômbia. 


A  requerimento  do  cidadSo  colombiano  D.  Raphael  Reyes,  sócio  representante 
de  uma  casa  commercial  do  seu  palz,  que  se  propôz  abrir  relações  commereiaes 
entre  os  portos  da  Provinda  do  Pará  e  do  Amazonas,  no  Brazil,  e  as  povoações 
do  interior  do  Estado  da  Colômbia,  pelo  rio  Içá  ou  Putumayo,  teve  o  Governo  de 
fazer-lhe,  em  data  de  2  de  Setembro  de  1875,  as  seguintes  concessões: 

Art.  1.»  E'  permittido  a  D.  Raphael  Reyes,  ou  á  casa  commercial  em  que  é  as- 
sociado na  Republica  da  Colômbia,  transportar,  durante  o  prazo  marcado  no 
art.  10  destas  Instrucções,  em  navios  brazileiros,  a  vapor  ou  á  vela,  de  qualquer 
dos  portos  em  que  houver  Alfandega  ou  Mesa  de  Rendas  habilitada,  das  Províncias 
do  Pará  e  do  Amazonas  para  os  daquella  Republica  e  suas  vizinhanças,  pelo  rio 
Içá  ou  Putumayo,  e  vice-versa,  os  géneros  e  mercadorias  de  producção  e  manu- 
factura brazilelra,  ou  dos  Estados  llmitrophes,  em  que  lhe  convenha  commerclar. 

Os  ditos  géneros  e  mercadorias  nSo  serão  sujeitos  ao  pagamento  de  direitos 
alguns  de  importação,  exportação  ou  expediente,  nos  termos  dos  arts.  512,  §27, 
é635,  §  1°,  n."  6,  do  Regulamento  de  Setembro  de  1860,  e  art.  4.',  §  27,  das 
disposições  preliminares  da  tarifa  em  vigor,  nem  á  caução  de  que  trata  o  art.  624  do 
-  dito  Regulamento.  Estas  isenções,  porém,  emquanto  nSo  forem  celebrados  com  a 
áepublica  da  Colômbia  quaesquer  ajustes  que  lhes  garantam  maior  duração,  só 
terão  vigor  pelo  tempo  que  o  Governo  Imperial  julgar  conveniente  (arts.  514  e  636 
do  Regulamento  de  19 de  Setembro  de  1860,  e  art.  21,  paragrapho  único,  do  Regu- 
lamento n,"  3,920  de  31  de  Julho  de  1867;. 
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A.rt.  2,0  Na  margem  do  rio  Içá,  onde  já  existe  um  destacamento  militar  brazlleiro, 
ou  no  ponto  que  fôr  julgado  mais  conveniente,  haverá  um  Posto  Fiscal,  encarre- 
gado de  visitar  as  embarcações  que  subirem  e  descerem  o  mesmo  rio,  examinar 
08  papeis  de  bordo,  verificar  a  sua  carga,  e  dar  os  certificados  de  que  tratamos 
arts.  3."  e  8.° 

Art.  3."  No  despaclio  das  mercadorias  nacionaes,  que  se  destinarem  ao  terri- 
tório colombiano  ou  dos  Estados  próximos,  se  observarão  as  mesmas  regras  e  for- 
malidades estabelecidas  para  os  demais  despachos  de  exportação,  menos  o  paga- 
mento de  direitos.  Todavia,  os  concessionários  assignarSo  termo  de  responsabili- 
dade por  este  pagamento,  sí  dentro  do  prazo  que  lhes  fôr  marcado,  nõo  apresen- 
tarem certificado  da  Estaçõo  designada  no  art.  2.°,  de  terem  as  mercadorias 
despachadas  nas  Alfandegas  do  Império  transposto  a  fronteira. 

Art.  4."  No  despacho  de  importação  das  mercadorias,  que  descerem  pelo  rio 
Içá,  proceder-se-ha  também  do  mesmo  modo  que  para  os  demais  despachos  de 
igual  natureza,  menos  o  pagamento  de  direitos.  Os  navios  d'ahi  procedentes  serão 
visitados  no  Posto  Fiscal  que  se  estabelecer  na  fronteira  brazileira,  onde  se  veri- 
ficará si  a  carga  que  trazem  é  ounSotoda  deproducçSoe  manufactura  dos  Estados 
limitrophes. 

NSo  havendo  duvida,  o  encarregado  do  dito  Posto  visará  simplesmente  o 
manifesto,  e  deixará  a  embarcação  seguir  seu  destino,  tomando  nota  de  sua  pas- 
sagem e  carga  em  registro  próprio. 

No  caso  contrario,  fará  no  manifesto  as  observações  que  lhe  parecerem  neces- 
sárias, para  serem  tomadas  em  consideração  pelo  Chefe  da  Repartição  Fiscal  do 
porto  do  destino  da  embarcação. 

Art.  5.0  Os  géneros  similares  aos  de  producção  e  manufactura  nacional,  que 
descerem  pelo  rio  Içá,  com  destino  a  serem  exportados  para  fora  do  Império, 
serão  sujeitos  ao  despacho  e  mais  regras  estabelecidas  para  o  commercio  de 
transito  nos  Regulamentos  das  Alfandegas,  e  não  poderão  ser  recolhidos  a  ar- 
mazéns e  trapiches  particulares,  salvo  si  os  respectivos  donos  ou  consignatários 
resolverem  despachal-os  para  consumo  no  Império. 

Art.  6.0  Os  géneros  de  producção  e  manufactura  dos  Estados  limitrophes,  que 
se  despacharem  para  consumo  no  Império,  só  poderão  ser  reexportados  para 
outros  paizes  pagando  os  direitos  de  exportação  a  que  sejam  sujeitos  os  similares 
nas  pautas  das  Alfandegas  brazileiras, 

Art.  7.0  E'  igualmente  permittido  a  D.  Raphael  Reyes,  ou  a  seus  associados,  o 
commercio  de  transito  de  mercadorias  de  producção  e  manufactura  de  outros  Es- 
tados, que  não  sejam  limitrophes,  independentemente  do  pagamento  de  quaesquer 
direitos  nas  Alfandegas  do  Império;  com  tanto  que  no  seu  despacho  se  observem 

também  as  regras  a  que  pela  legislação  em  vigor,  é  sujeito  o  mesmo  commercio; 
F.       16 
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sendo  a  cauçfio  de  que  trata  o  art.  624  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860 
substituído  pelo  termo  de  responsabilidade  exigido  no  art.  2.»  das  Instrucções  de 

24  de  Maio  de  1870. 

AS  mercadorias  estrangeiras,  que  já  tenham  pago  direitos  de  consumo  no 
império,  poderfio  ser  reexportadas  para  os  Estados  limitrophes  sem  mais  forma- 
lidades  além  da  guia  de  despacho,  para  se  verificar  a  identidade  dos  volumes  e 
suas  marcas  no  Posto  Fiscal  da  fronteira;  mas  nSo  se  restituirão,  por  esse  facto, 
os  referidos  direitos  (art.  620  do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860) . 

Art.  8.0  Os  volumes  com  mercadorias  estrangeiras  navegadas  por  transito  dos 
portos  brazileiros  para  o  interior  da  Colômbia  e  Estados  limitrophes,  serão  sujeitos 
aos  exames  que  o  encarregado  do  Posto  Fiscal  da  fronteira,  em  Içâ,  julgar  neces- 
sários, a  fim  de  verificar  si  sSo  os  mesmos  que  constarem  do  respectivo  despacho, 
e  dar  certidão  de  sua  passagem  pelo  dito  Posto  para  annullação  do  termo  exigido 

no  artigo  antecedente. 

Art.  9.0  No  caso  de  duvida  a  respeito  da  identidade  das  mercadorias  que  forem 
importadas  ou  exportadas  pelos  concessionários,  sob  o  favor  da  isenção  de  di- 
reitos de  consumo  ou  de  exportação,  ficam  ellas  sujeitas  ao  pagamento  dos  direitos 
que  lhes  competirem,  salvo  os  recursos  garantidos  nos  Regulamentos  fiscaes. 

Art.  10.  A  concessão  de  que  tratam  os  arts.  1.^  e7.°é,  por  emquanto,feitn 
unicamente  á  pessoa  ou  casa  commercial  nelles  mencionada,  e  durará  por  tempo 
de  três  annos,  a  contar  da  data  em  que  se  despachar  no  porto  do  Pará  ou  de 
Manáos  o  primeiro  carregamento  para  a  Colômbia ;  mas  o  Governo  Imperial  se  re- 
serva o  direito  de  restringil-a  a  menor  prazo,  e  mesmo  de  cassal-a,  si  dérem-se 
abusos  por  parte  do  concessionário,  ou  outras  circumstancias  que  tornem  neces- 
sária essa  medida. 

Emquanto  não  fôr  franqueada  por  Decreto  Imperial  a  todas  as  bandeiras  e  indi- 
vidues a  navegação  do  rio  Içá  até  á  fronteira  do  Império,  qualquer  outra  empreza, 
que  se  proponha  commerciar  em  suas  aguas,  dependerá  de  licença  especial  do 

Ministério  da  Fazenda. 

ArL  11.  Fica,  outrosim,  entendido  que  a  sobre  dita  concessão  é  feita  no  presup- 
poslo  de  que  a  Republica  da  Colômbia  nenhum  embaraço  lhe  opporá  na  parte  do 
rio  Içá  que  banha  o  seu  território,  e  porque  é  solicitada  por  um  cidadão  colombiano 
como  medida  provisória  no  interesse  reciproco  dos  dous  Estados. 

Si,  porém,  taes  embaraços  apparecerem,  dos  quaes  resultem  prejuízos  para  os 
carregadores,  commandantes,  donos  ou  consignatários  dos  navios,  nenhum  di- 
reito lhes  assistirá  de  intentarem  qualquer  reclamação  para  haverem  do  Império  a 

reparação  desses  prejuízos. 

Art.  12.  Na  falta  de  navios  brazileiros,  poderão  os  concessionários  obter  dos 
Inspectores  das  Alfandegas  do  Pará  e  Manáos  permissão  para  fretarem  navios  de 
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oulPQs  nações,  nos  casos  previstos  nos  ai«ts.  11, 12, 13  o  14  do  Regulamento  n/'  3.020 
do  31  de  Julho  de  18G7. 

Art.  13.  O  encarregado  do  Posto  Fiscal,  em  içá,  e  os  Inspectores  das  Alfan- 
degas poderão,  sennpre  que  julgarem  conveniente,  mandar  fechar  e  sellar  as  esco- 
tilhas das  embarcações  que  descerem  com  carga  pelo  dito  rio,  si  a  procedência 
desta  fòr  duvidosa,  ou  subirem  com  aquelle  destino,  levando  a  bordo,  por  transito, 
mercadorias  estrangeiras  cuja  introducçflo  no  Império  seja  sujeita  a  direitos  de 
consumo. 

Art.  14.  A  navegaçSo  e  o  commercio  entre  o  Império  e  a  Republica  da  Co- 
lômbia, pelas  vias  fluviaes  da  Província  do  Amazonas,  s3o  sujeitos  ás  disposições 
dos  Regulamentos  em  vigor  nas  Alfandegas,  .e  especialmente  ás  do  Regulamento 
n.o  3.920  de  31  de  Juliio  de  1867  em  tudo  quanto  lhes  sejam  applicaveis  e  nfio  vai  ex- 
presso nestas  Instrucções.  » 

Como  se  vê,  nõo  tem  esta  permissão  caracter  de  permanência;  foi  dada  a  titulo 
gracioso  e  precário,  como  concessão  provisória,  que  o  Governo  Imperial  se  re- 
servou o  direito  de  restringir  ou  cassar,  confor.iie  as  circumstancias  aconse- 
lhassem; porquanto,  depois  do  procedimento  que  o  Governo  colombiano  teve 
para  comnosco,  nas  diversas  tentativas  feitas  para  entrarmos  em  ajustes  que  fa- 
cilitassem o  estreitamento  das  relações  entre  esse  Estado  e  o  Brazil,  n3o  era  pos- 
-sivel  prever  como  receberia  e  encararia  o  deferimento  da  pretençáo  de  D.  Raphael 
J^éyes,  nSo  obstante  as  asseverações,  pelo  mesmo  feitas,  de  que  por  este  modo 
abriríamos  o  caminho  para  chegar  áquelles  ajustes. 

Felizmente,  já  o  Governo  da  Republica  do  Peru,  reconhecendo  as  vantagens  da 
navegação  do  rio  Içá,  celebrou,  em  29  de  Setembro  ultimo,  com  o  Ministro  Pleni- 
potenciário do  Brazil  em  Lima,  um  aecôrdo  provisório  facihtando  e  regulando  a 
mesma  navegação  no  seu  território;  e  é  de  esperar  que  este  exemplo  seja  seguido 
pelos  outros  Estados  confinantes. 

Por  este  aecôrdo  as  disposições  da  Convenção  fluvial  de  22  de  Outubro  de  1858 
que  se  referem  á  navegação  do  Amazonas,  terão  inteira  applicação  no  Içá,  tanto 
na  parte  que  pertence  ao  Brazil,  como  na  que  é  de  domínio  do  Peru,  e  na  que  é 
commum  aos  dous  paízes,  uma  vez  que  por  sua  natureza  sejam  applicaveis  ao  dito 


no. 


Esta  disposição  attende  perfeitamente  á  navegação  mercante ;  e,  pelo  que  toca 
á  empreza  de  D.  Raphael  Reyes,  o  mencionado  aecôrdo  vem  facilitar-lhe  o  com- 
mercio de  exportação  e  importação  de  mercadorias  no  interior  daquella  Republica. 

Começou,  pois,  a  empreza  com  felicidade,  tendo  já  realizado  a  descida  de  um 
grande  carregamento  de  quina,  que  devia  ter  sido  exportado  do  Pará  para  outros 
portos;  ejá  está  creado  e  provido  de  empregados  o  Posto  Fiscal  na  fronteira  do 
Içá. 
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Agora  trata-se  de  verificar  qual  o  ponto  mais  conveniente  para  sua  sóde,  con- 
forme fôr  o  movimento  do  commercio  por  essa  via  fluvial,  e  de  revôr  as  Ins- 
trucções  provisórias  acima  transcriptas,  para  se  accommodarem  suas  disposições 
ôs  do  referido  accôrdo. 

Tarifa, 

o  art.  11,  §  4.°,  da  Lei  n.o  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875  autorizou  o 
Governo  para 'revôr  a  tarifa  das  Alfandegas,  podendo  diminuir  nas  Províncias 
fronteiras  os  direitos  de  importação  sobre  os  tecidos  de  algodão  e  mais  artigos 
que  costumam  ser  introduzidos  por  contrabando. 

Não  julguei  conveniente  servir-me  desta  autorização,  nao  obstante  a  opiniõo 
de  que  mais  alguma  reducçâo  nas  taxas  das  fazendas  grossas  de  geral  consumo 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  ha  de  contribuir  para  enfraquecer  o  contra- 
bando, que  ahi  se  faz  em  tão  larga  escala,  nao  só  por  entender  que  essa  medida 
nao  conseguirá  debeUar  o  mal,  si  n5o  fôr  acompanhada  de  outras  que  dependem 
de  accôrdo  com  os  Estados  vizinhos,  como  porque,  á  vista  do  decrescimento 
que  se  manifestava  na  renda  das  Alfandegas,  nao  era  opportuna  a  occasiSo  para 
realizar  novas  reducções  nas  taxas  da  tarifa. 

SI,  em  face  do  que  expuz  relativamente  aos  meios  desupprirraos  o  deficit  da 
receita,  entenderdes  em  vossa  sabedoria  que  o  Governo  deve  ser  autorizado  para 
alterar' as  taxas  dos  géneros  nSo  considerados  de  primeira  necessidade,  poder- 
se-ha  então  aproveitar  o  ensejo  para  também  se  retocar  a  tarifa  em  todos  os 
pontos  onde  a  experiência  tenha  apontado  defeitos. 

Géneros  de  exportação. 

A'  isenção  dos  direitos  de  exportação,  que  o  art.  13  da  Lei  n.»  2.640  dè  22  de 
Setembro  de  1875  decretou  em  favor  dos  géneros  de  producçSo  nacional  cons- 
tantes da  tabeliã  A  annexa  á  mesma  Lei,  não  foi  possível  ainda  addlcionar  a  dos 
géneros  cuja  renda  média  não  tivesse  excedido  de  10:000^5000  nos  três  últimos 
exercidos,  como  permittiu  o  referido  artigo,  visto  nSo  haverem  sido  ainda  rece- 
bidas de  todas  as  Alfandegas  as  Informações  que  para  esse  fim  pedi. 

Accresce  que  as  pautas  dos  géneros  de  exportação  organlzam-se  por  modo 
dlfíerente  da  tarifa  dos  géneros  de  importação,  que  é  a  mesma  para  todo  o  Império. 
Cada  Provinda  tem  a  sua,  comprehendendo  os  géneros  que  cultiva  e  exporta. 
Ha  géneros  que  quasinada  rendem  em  uma  e  mais  Províncias,  ao  passo  que  em 
outras  avultam;  é,  pois,  preciso  ter  á  vista  os  mappas  de  todas  as  Províncias  para 
se  poder  formar  juizo  seguro  a  este  respeito. 
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Armazenagem. 

A  Lei  n."  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875  autorizou  o  Governo,  no  art.  11,  §  i.o, 
para  elevar  até  ao  dobro  as  taxas  de  armazenagem  dos  géneros  de  estiva  e  dos 
que  pudessem  ser  depositados  em  entrepostos  particulares. 

Usando  desta  autorização,  o  Governo  expediu  o  Decreto  n."  6.053  de  13  de  De- 
zembro do  mesmo  anno,  ao  qual  acompanha  a  tabeliã  das  mercadorias  queílcaram 
sujeitas  a  esse  augmento. 

Nos  termos  do  art.  4."  do  mesmo  Decreto,  a  referida  tabeliã  deveráser  annual- 
raente  revista  pelo  Ministro  da  Fazenda  para  fazer  as  alterações  que,  nos  termos 
da  Lei,  se  tornarem  necessárias. 

Âneoragem  e  imposto  de  doca. 

o  mencionado  artigo  da  Lei  n."  2.670  autorizou  também  o  Governo,  nos  §§  5."  e  7.°, 
l>ara  extinguir  os  impostos  de  ancoragem  e  de  doca,  estabelecendo  sobre  os 
navios  estrangeiros  um  imposto  de  pharóes,  nSo  excedente  de  50(^000  para  cada 
um,  qualquer  que  fosse  o  numero  de  viagens  feitas  annualmente. 

O  Decreto  n.»  6.053,  abolindo  aquelles  impostos,  creou  o  de  pharóes  na  seguinte 
proporçõo : 

20^000  dos  navios  até  200  toneladas. 

30ÍÍ0O0  dos  de  mais  de  200  até  400  toneladas . 

40^000  dos  de  mais  de  400  até  700  toneladas. 

50)^000  dos  de  mais  de  700  toneladas. 

O  art.  2°,  §§  1.0  e  2.»,  do  mesmo  Decreto  contém  as  necessárias  disposições 
para  se  applicar  o  imposto  aos  paquetes  a  vapor  de  linhas  regulares  e  ás  embar- 
cações empregadas  na  pequena  cabotagem;  e  o  art.  3.°  providencia  a  respeito  dos 
prazos  dentro  dos  quaes  os  navios  que  atracarem  ás  pontes  para  carregar  ou  des- 
carregar, ou  que  estacionarem  nas  docas,  deverão  terminar  o  seu  serviço  e  re- 
tirar-se. 

Direitos  addicionaes. 

o  mesmo  art.  li  da  citada  Lei  n.»  2.670  ainda  autorizou  o  Governo,  no  §  6.», 
para  elevar  até  5  Vo  mais  a  taxa  addicional  da  porcentagem  de  40  Vo,  de  que 
trata  o  art.  2.°  das  disposições  preliminares  da  tarifa  promulgada  com  o  Decreto 

n."  5.580  de  31  de  Março  de  1874. 
F.        17 
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Como  demonslrei  no  principio  doste  Relotorio/a  renda  do  Imposto  de  pharóes 
nfio  podia  compensar  o  desfalque  causado  pela  extincçSo  dos  de  ancoragem  e  de 
doca.  Além  disto  cumpria  attender  nfio  só  ú  abolição,  decretada  na  referida  Lei, 
do  imposto  pessoal  que  arrecadava-se  na  Corte  para.a  receita  geral,  mas  também 
áreducçfto  feita  pelo  art.  13  da  de  n.»  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875  nos  di- 
reitos de  exportação,  de  alguns  géneros  deproducçao  nacional  e  á  Isençfio  do 
imposto  sobre  o  capital,  concedida  no  §  2.»  do  mesmo  artigo  em  fa^^ôr  das  loterias 
extrahidas  nas  Províncias  a  beneficio  da  instrucçSo  publica,  casas  de  caridade, 
asylo  de  orphaos  e  edificação  de  igrejas. 

Por  estas  razões  o  já  mencionado  Decreto  n.°  6.053,  adoptando  o  máximo  da 
autorização,  elevou  a  referida  taxa  a  45  7o,  em  quanto  por  Lei  nâo  fôr  determinada 
a  reducçao  annual,  na  formado  art.  11,  n.^Z,  da  Lei  n.°  2.348  de  25  de  Agosto 
de  1873. 


Coiitrahando  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul 


Tâo  divergentes  sSo  as  opiniões  dos  diversos  funccionarios  a  quem  o  Governo 
tem  consultado  sobre  os  meios  mais  efficazes  para  debellar-se  aquelle  flagello  na 
Província  de  S.  Pedro,  que  bemdifficil  se  torna  fixar  a  linlia  de  proceder  em  seme- 
lliante  emergência. 

Um  accòrdo  entre  os  três  Estados  confinantes— Braztl,  Republica  do  Uruguay  e 
Confederação  Argentina— erani  as  vistas  do  meu  illutrado  antecessor,  fundadas  no 
parecer  da  commissSo  que  nomeara  para  o  estudo  da  questão,  e  no  conceito  de 
outras  autoridades ;  chegando-se  nesse  sentido  a  formular  varias  bases,  as  quaes 
todavia  demandavam  alguns  estudos  práticos  que  assegurassem  todo  o  gráo  de 
sua  utilidade. 

Para  os  que  opinão  pela  promulgação  de  uma  tarifa  especial,  que  nada 
mais  é  do  que  a  reducçao  das  taxas  dos  principaes  géneros  de  consumo  na 
Província,  devem  os  favores  que  a  torifa  actual  fez  aos  referidos  géneros  ter  con- 
vencido de  que  ou  não  é  efficaz  esse  meio,  ou  o  seu  emprego,  nos  únicos  limites 
em  que  a  prudência  o  permittia,  pois  que  não  o  devíamos  exagerar  quando  as  Re- 
publicas visinhas  elevavam  suas  tarifas,  reclama  medidas  accessorias. 

Entretanto,  muito  se  devia  esperar  daquelles  favores,  e  mais  ainda  da  acertada 
providencia,  que  tomarão  Governo  do  Estado  Oriental,  de  mandar  obrigar  os 
individuos  que,  nas  suas  Alfandegas,  despachassem  mercadorias  em  transito 
para  o  território  brazileiro,  á  exhibição  de  torna-guias,  ou  prova  documental  do 
effectivo  destino  de  taes  mercadorias. 
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Mas,  infelizmente,  esta  providencia,  que  sem  duvida  alguma  salvaguardava 
mais  08  interesses  da  Republica  visinha  do  que  os  nossos,  teve  de  baquear  no 
fim  de  poucos  mezes,  solapada  pela  guerra  incessante  que  lhe  moveram  os  preju- 
dicados,  isto  6,  aquelles  que  viram  nella  a  morte,  ou  pelo  menos  um  forte  em- 
baraço  ao  livre  manejo  de  seu  commercio  illicito. 

Chamo  vossa  attençSo  para  o  que  a  este  respeito  informa  o  iUustrado  Cônsul 
do  Brazil  em  Montevidóo,  no  omcio  que  forma  o  annexo  E. 

Duas  vezes  consultado  sobre  esta  matéria,  o  digno  funccionario  a  que  aliudo  a 
encara,  do  lugar  de  sua  residência,  pelo  mesmo  modo,  pouco  mais  ou  menos,  por 
que  em  diversas  occasiões  se  tem  manifestado  o  nSo  menos  digno  Inspector  da 
Thesouraria  de  Fazenda  daProvincia  de  S.  Pedro,  formando  assim  estas  duas 
opiniões  autorizadas  uma  base  bastante  solida,  sobre  que,  me  parece,  se  poderSo 
apoiar  as  propostas  que  houvermos  de  fazer  ás  nações  nossas  vizinhas  para  o 
almejado  accòrdo. 

Havia  também  a  idéa  da  creaçuo  de  um  corpo  de  vigias  volantes,  que  percor- 
ressem amiudadamente  a  fronteira  e  perseguissem  o  contrabando,  tendo-se  para 
esse  fim  organizado  as  respectivas  Instrucções.  Fui,  porém,  obrigado  a  adiar  a 
execução  desta  medida,  não  só  porque  entrou  em  duvida,  si,  em  t3o  vasta  zona  de 
fiscalisaçSo,  se  tiraria  proveito  correspondente  aos  sacrifícios  que  ella  custaria, 
como  por  que,  tendo  adoptado,  em  o  novissimo  Regulamento  das  A.Ifandegas,  algu- 
mas providencias  especialmente  destinadas  á  repressão  do  contrabando  alli,  como 
fossem  a  creação  de  Mesas  de  Rendas  na  fronteira  do  Quarahim  e  em  D.  Pedrito, 
e  outras  concernentes  ás  attribuições  das  diversas  Mesas  de  Rendas  vizinhas, 
cumpria-me  esperar  pelo  resultado  dessas  providencias,  antes  de  empenhar  os 
cofres  públicos  no  augmento  de  despeza  que  devia  provir  dessa  creaç3o. 

A-ssim,  emquanto  não  dispuzermos  dos  meios  de  acção,  que  nos  ha  de  trazer  a 
estrada  de  ferro  em  projecto  naquellas  paragens,  cumpre  que  os  três  Governos 
interessados  na  extirpação  deste  cancro  das  rendas  de  seus  respectivos  Estados 
se  dêm  as  mãos,  e  reciprocamente  se  auxiliem,  por  meio  de  um  acto  solemne,  que 
atteste  a  sinceridade  e  empenho  com  que  elles  querem  não  só  acabar  com  essa  cri- 
minosa industria,  como  ser  auxiliados  em  tão  árdua  tarefa  pelo  mais  desenvolvido 
zelo  das  autoridades  suas  subalternas,  de  quem  essencialmente  depende  o  bom 
ou  máu  êxito  das  medidas  que  se  quizerem  tomar. 


5iiSi>; 
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IniportaeSbO,  exportação  e  navegação, 


o  quadro  n."  57  apresenta  os  valores  da  importação  estrangeira  directa  e 
exportação  dos  géneros  nacionaes  para  paizes  estrangeiros  nos  três  últimos 
exercícios  de  1873-1874  a  1875-1876. 

A  importação  estrangeira  directa  foi  noexerciciode  1875-1876  de  172.149:044i?000; 
comparada  com  a  do  exercício  do  1874-1875  (167. 549:181^(000),  leve  o  augmento  de 
4. 599:863^000  e  coma  de  1873-1874  (166.538:852,5000)  o  de  5.610:192(!(000. 

A  exportação  dos  géneros  nacionaes  para  fora  do  Império  no  exercício  de 
1875-1876  foi  de  183.601:546^000.  Este  valor,  comparado  com  o  do  exercício  de 
1874-1875  (208.494:257i!í000),  foi  menor  24.892:711^000,  e  feita  também  a  comparação 
com  o  do  exercício  de  1873—1874  (189.893:6065000),  deu-se  uma  diminuiçõo  de 
6.292:060^000. 

Reunidos  os  valores  da  importação  e  exportação,  a  somma  dos  de  1875-1876, 
355.750:590^000,  foi  menor  do  que  a  dos  de  1874-1875  (376.043:438^0)  20.292:848^000 
e  quanto  a  dos  de  1873-1874  (356.432:458,5000;  681:868(51000. 

Os  valores  da  importação  directa  nos  dous  últimos  exercícios  foram  assim 
distribuídos : 


PROVmCIAS. 


exercício  de 

1874—1875. 


exercício  de 

1875-1876. 


DIFFERENÇÂSEM 1875-1876 


Rio  de  Janeiro 

Pernambuco 

Bahia 

Rio  Grande  do  Sul. 

Pará 

Maranhão 

S.  Paulo 

Parahiba 

Ceará 

Alagoas 

Sergipe 

Paraná 

Santa  Catharina... 
Rio  Grande  do  Norte. 

Espirito  Santo 

Piauhy 

Amazonas 

Mato  Grosso 


95.394:8845000 

21.816:333$000 

19.153:986^000 

8  896 -.6554000 

7.524:02150( 

3.416:234^000 

6.113:1864000 

30:2774000 

2.976:4874000 

6õ:8144a,v. 

43:8644000 

50:0094000 

678:2174000 

89:1974000 

11:4404000 

251:3254000 

75:0824000 

962:1704000 


167. 5i9: 1814000 


101.356:1484000 

19.620:3114000 

21.241:4724000 

8.935:9264000 

7.205:3854000 

3.494:9304000 

5.096:5784000 

33:2364000 

2.819:9194000 

69:0764000 

35:2974000 

67:6424000 

579:9184000 

72:3144000 

45:2724000 

184:8634000 

92:9724000 

1.177:7854000 


172.149:0444000 


Para  mais. 


Para  menos. 


5.961:2644000 

-4- 
2.087:486,5000 
59:2714000 

-4- 
78:6964000 

-4- 
2:9594000 

-4- 
3:2624000 

-4- 
17:6334000 

-4- 
-4- 

33:8324000 
-4- 

17:890/1000 
215:6154000 


8.477:9084000 


-4- 
.196:0224000 

-4-- 

-4- 
318:6364000 

-»- 
.016:6084000 

-4-- 
156:5684000 
-4-' 
8:5674000 

-4- 
98:2994000 
16:8834000 

-4- 
66:462^000 

-4- 
-4- 


3.878:0454000 


-f  ysinmi 
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Os  valores  dos  ppoductos  naclonaes  exportados  para  o  estrangeiro  foram 
também  assim  distribuídos  nos  dous  ultimes  exercícios : 


PROVINCIA.S. 


exercício  de 
1874—1875. 


exercício   de 
1875-1876. 


DIFFERENÇASEM1875-187G 


Para  mais. 


Para  menos. 


Rio  de  Janeiro 

Pernambuco 

Bahia 

Rio  Grande  do  Sul.. 

Pará 

Maranhão 

S.Paulo 

Parahiba 

Geará  

Alagoas  

Sergipe 

Paraná 

Santa  Catharina 

Rio  Grande  do  Norte. 

Piauhy 

Amazonas 

Mato  Grosso 


103.091:351/1000 
16.363:445^00C 
15.743:1284000 
11.100:554^000 
12.569:273^000 
3.242:6740000 
27.854:377i5000 
3.423:584^000 
4.572:808j5000 
4.161:947^000 
3.033:148^000 
1.320:195i5000 
212:517^000 
1.372:622i}000 
247:211,^)00 
60:620^000 
124:803j?000 


208.494:257,^000 


100.544:4125000 

11.766:443jí000 

15.037:851Í000 

11.129:669i!l000 

12.543:944i!l000 

2.847:638í(000 

17.240:562^000 

1.832:043^^000 

3.259:9795000 

2.478:835^000 

1.483:4195000 

1.290:2515000 

306:3395000 

1.268:6445000 

366:6665000 

60:6205000 

144:2255000 


183.601:546^5000 


-5- 
-5- 
-5- 
29:1155000 

-5- 
-5- 
-5- 
-5- 
-5- 
-^- 
-5- 
-^- 

93:822^000 
-i5- 

119:455^000 

19:422j5000 


261:814^000 


2.546:9395000 

4.597:0025000 

705:2775000 

-5- 

25:3295000 

395:0365000 

10.613:8155000 

1.591:5415000 

1.312:8295000 

1.683:1125000 

1.549:7295000 

29:9385000 

4- 

1O3.97850O0 

-5- 
-5- 
-5- 


25.154:5355000 


A  importação  por  cabotagem,  como  vereis  do  quadro  n.°  58,  no  exercício  de 
1875—1876  foi  de  96.936:424^000,  menor  18.838:525^000  que  a  de  1874-1875,  e  47.259:547^, 
comparati-vamenle  com  a  de  1873—1874. 

O  commercio  de  reexportação  e  transito  no  exercício  de  1875—1876  apresentou 
o  valer  de  4.428:8095000,  maior  do  que  o  de  1874—1875,  843.2865000  e  do  que  o  de 
1873-1874,  2.133:456^000,  quadro  n.»  59. 

O  quadrou.»  60  demonstra  os  preços  médios,  as  quantidades  e  os  valores  dos 
principaes  géneros  de  producção  nacional  exportados  para  fora  do  Império  nos 
exercícios  de  1873—1876  e  o  de  n.o  61  discrimina  a  exportação  nesse  período  por 

Provindas. 

A  navegação  de  longo  curso  e  de  cabotagem  dos  três  exercícios  de  1873—1874 
a.1875-1876  se  acha  demonstrada  no  quadro  n. "  62. 

Em  1875—1876  entraram  de  portos  estrangeiros  4.787  navios,  medindo  2.794.539 
toneladas  com  97.550  pessoas  de  equipagem  e  sahiram  para  esses  portos  4.602 
navios,  medindo  2.671.691  toneladas  com  97.984  pessoas  de  equipagem. 

No  mesmo  exercício  a  navegação  de  cabotagem  constou  de  7.923  navios,  me- 
dindo 2.7S7.376  toneladas  com  130.963  pessoas  de  equipagem,  quanto  aos  entrados, 
e  de  7.654  navios,  medindo  2.189.265  toneladas  com  120. 241  pessoas  de  equipagem, 

relativamente  aos  sabidos.. 
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Ròndimento. 

A  receita  arrecadada  pelas  Alfandegas  do  Império  no  exercício  de  1874-1875, 
como  mostra  o  quadro  n.»  56,  foi  de  76.198:821^^991,  a  saber: 

Importação , 55.438:865i5437 

Despacho  marítimo 418:446i^881  . 

Exportação 18.422:877iS736 

Interior 1.203:543jíí895 

Extraordinária 137:971j!íl54 

Depósitos •. •.  . .  577:116,^888 

76.198:821^5991 

A  comparação  deste  resultado  com  o  do  exercício  de  1873—1874  mostra  em 
1874-1875  um  augmento  de  1 .477:873(5396 nas  seguintes  verbas: 

Exportação 1.424:053<$446 

Depósitos 53:819(5950 

1.477:873^396 

Do  qual,  deduzindo-se  a  menor  receita  de  1.112:353,51380  ve- 
rificada nas  seguintes : 

Importação 836:987,5176 

Despacho  marítimo 155:803(5405 

Interior 79:739(5305 

Extiaordinaria 39:823^494      1.112:350(5380 

Resulta  o  accrescimo  de  receita  de 365:520(5016 

No  exercício  de  1875-1876  a  renda  conhecida,  segundo  os  balanços  mensaes* 
até  Setembro  ultimo  existentes  noThesouro,  importa  em  71.395:711^11,  como  se 
vê  do  citado  quadro  n."  56,  a  saber: 

Importação 54.027:7S3Í357 

,TSr" ^'-^^^ 

~d.„.ia;::;;;;:;;;.:;:.;:;.::.:;:;;::::;--  '-^SS 
»«'-"°' ::;:    Sm 

71.395:711/1911 
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Importação 

Despacho  marítimo 57.325:634^130 

Exportação...              517:335,^670 

Interior  .          18.086: 1ÍS6,5Í849 

1.255:599,51822 

Extraordinária.  77.184:726^471 

Depósitos...         161:871^924 

566:769,5(949 

77.913:368({!344 
A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  arrecadou  no  exercido  de  1874-1875,  incluindo 
os  depósitos  na  importância  de  309:556^192,  a  somma  de  41.441:516^.  superior  á 
ao  exercicio  anterior  em  1.900:334^5386. 


Pesas  àt[  landas  á^  I.''  4  V  mâm. 

Como  mostra  a  tabeliã  n.o  63,  as  Mesas  de  Rendas  de  l.a  e  2.a  ordem  tiveram 
o  seguinte  rendimento  no  exercicio  de  1874—1875  : 

importação...    

Despacho  marítimo ^^ 

?^P°^^^Ç^° 396:517^645 

?t*r^''-:-: 330:462» 

Extraordinária ^2:060^ 

^^P^sitos _re:839í760 

830:3633434 

Comparando-se  esta  arrecadaçSo  com  a  do  exercicio  de  1873-1874  que  produ- 
ziu 875:298^764  conhece-se  a  differença,  para  menos,  de  3:676^833  na  renda  de 
importação;  de2:037á599  na  de  despacho  mariUmo ;  de  26:2l0iJ16l  na  do  interior; 
de  443^826  na  extraordinária;  de  2:102,51968  na  de  depósitos;  e,  para  mais 
de  9:536j5(047  na  de  exportação. 

No  exercicio  de  1875-1876  a  arrecadação  produziu  : 

Importação 43:5ÍOí;495- 

Despacho  marítimo 3:664()í646 

Exportação 353:8464^35 

Interior. ,         323:5633560 

Extraordinária 6:3493882 

Depósitos 88:2283777 


^ 


819:1613695 
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Da  comparação  desta  totalidade  com  a  do  exercido  de  1874—1875  resulta  a  di- 
minuição de  56:397i!l439,  a  saber: 

Despaclio  marítimo ...  l:116iS(654 

Exportação 42:671^^310 

Interior 6:898iSl772 

Extraordinária 5:710i!(703 

56:397^439 

E  augmento  nas  seguintes  rendas : 

Importação 16:808(SÍ683 

Depósitos 8:387i^017 

25:195jj700 

A  renda  média,  calculada  pelos  exercicios  de  1872  — 1875,  é  a  que  se  segue : 

Importação 25:225i?723 

Despacho  marítimo 7:020^207 

Exportação 427:860^745 

Interior 362:020ií!045 

Extraordinária 13:545^332 

Depósitos 74:821^887 

910:493^939 

Pelo  Decreto  n.°  6.272  de  2  de  Agosto  do  anno  passado,  foram  creadas  as 
Mesas  de  Rendas  do  Capacete,  na  Província  do  Amazonas,  de  D.  Pedrito  e  S. 
JoSo  Baptista  de  Quarahim,  na  de  S.  Pedro,  e  da  Vigia,  na  do  Pará;  e  passaram  a 
Mesas  de  Rendas  as  Alfandegas  de  S.  Francisco,  na  Província  de  Santa  Catharina, 
e  de  Itacoatiára,  na  do  Amazonas. 


i%u  d^  gítidas  il^  §:'  mkjd. 


No  exercido  de  1874- 1875,  como  se  vê  da  tabeUa  n.»  64,  as  Mesas  de  Rendas 
de  3. a  ordem  arrecadaram: 

Importação 33g^54„ 

^"*^^^*^'' 195:378^129 

Extraordinária 6:138^096 

^^P°^"°s 101:271^678 

303:124^448 
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A  comparaçfio  da  renda  deste  exercido  com  a  do  anterior,  deixa  ver  a  seu  favor 
as  seguintes  diiferenças: 

-Importação 336i!f545 

Extraordinária 2:482^276 

2:818^ 

E  contra: 

Interior 8:119^5211 

Depósitos 83:977j5734 

92:096^5 

No  exercicio  de  1875—1876  a  arrecadaçfio  ainda  foi  menor: 

Interior 134:904^124 

Extraordinária 3:263^786 

Depósitos 66:913j^529 

205:081^5439 

Da  comparação  desta  renda  com  a  do  exercicio  de  1874—1875  resulta  a   dife- 
rença de  98:043i!f389,  para  menos,  a  saber: 

Importação 336j5l545 

Interior 60:474ííOÓ5 

Extraordinária.... '  2:874^310 

Depósitos 34:35Si!l529 

98:043Ji(389 

A  renda  média,  calculada  pela  arrecadação  dos  três  exercícios  de  1872—1875,  é 
a  seguinte : 

Importação •  •  •         336i!(545 

Interior 204:901i!(355 

Extraordinária 4:288^(809 

Depósitos 119:766j^208 

329:292^917 


RECEBEDORIAS. 

Como  se  vê  da  tabeliã  n.<»  65,  nSo  foi  só  nas  Alfandegas  que  se  deu  dimi- 
nuição de  renda  no  exercicio  de  1875—1876.  Nas  Recebedorias ,  a  oiyc  cargo 
está  a  arrecadação  dos  impostos  directos  e  outras  rendas  denominadas  do 
interior,  nota-se  o  mesmo  resultado. 

Na  Recebedoria    do  Rio  de  Janeiro  a  renda  cresceu  progressivamente  atê 

ao  anno  de  1873-1874,  em  que  foi  de  7.898:464^51189. 
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m>áé  1874-1875^  já  ««Etílffw  a«grrtew«õ;  aníeswrtítdltntewíçacv  de  aDcOOOijIOGO!,  pro- 
vável consequência  da  execuçSo  do  novo  Regulamento  d^  imposto  de  Industrias- 
e  profissões,  quo  modiflcoa  varias  taxas.  Todavia  ainda- produziu  7.878:326Mi2. 

Em  1873-1876,  porém,  baixou  a  7.053:798i^005,  apresentando  uma  diminuição- 
de  85S:O0O^OÍX);  comparada  com  a  do  anno  anterior ;  diminuição  que  continua 
no  exercício  de  1876— 1877,  porque  o  seu  1.°  semestre  rendeu  menos  297:679^345. 
do  que  o  i. o  semestre  de  1875—1876. 

Na  Recebedoria  de  Pernambuco  a  diffe-rença  para  menos  é,  proporcionalmente,, 
mais  sensível. 

A  renda  alli  foi  em  progresso  até  1869—1870,  anno  em  que  subiu  a  869:948^000;. 
Em  1870-1871  ainda  se  conservou  em  855:5655000;  mas  de  então  em  diante  foi 
cahindo  annualmente,  a  ponto  de  que  o  exercício  de  1875—1876  nSo  doriV 
500:000-5000. 

A  receita  conhecida  dos  12  mezes  do  mesmo  exercício,  faltando  apenas  a  do- 
semestre  addícíonal  em  que  pouco  mais  se  arrecada,  não  passava  de  460:245;?000. 
qâá&t  metade  da  renda  d:os  ultlmoâ  mezes  do^  qiafnquenRío  antecedente. 

Na  Recebedoria  da  Bahia  a  diminuição  nêú  é  tSo  sensivelj  porque  a  maior  re- 
ceita dessa;  Repartiçíks  n3o  passou-  de  cerca  de  7-50:OOOi?000  em  cada  um  dos 
annosdo  trienníode  1869-1870  a  1871—1872.  De  1872— 187Sem  diante  tem  igual- 
mente decahido  todos  os  annos,  n3o  promettendo  dar  em  1875—1876  mais  de- 
560:000^000,  isto  ê, menos  25  Vo  do  que  nos  annos  de  maior  prosperidade. 

As  causas  deste  decrescimento  da  renda  do  interior  têm,  até  certo  ponto,  re- 
lação» com.  as  que  prodifczem^  os  inesna-os  pèeuiomenos  nas  de  importação  e  ex- 
portação. 

Entretanto^  ha  também  causas  especiaes  que  actuam  directa-mente  sobre  as 
rendas  in*éPíias-. 

Além  da  reducção  do  imposto  de  industrias  e  profissões  de  que  jú  fallei,  e  que 
é  talvez  a  mais  considerável,  ha  as  seguintes,  que  têm  vindo  simultânea  ou  suc- 
cessivamente : 

A  applicaçSo  do  imposto  pessoal  e  do  das  patentes  da  Guarda  Nacional  á  despeza- 
da  força  publica  nas  Províncias,  e  afinal  a  abolição  total  do  primeiro  destes  im- 
postos. 

A  applicação  da  taxa  de  escravos  ao  fundo  de  emancipação,  verba  que  pro- 
díteiff  anuuaimente  eêrcô  dô  52@:0eO|08O'p^ra.  a  iWnda;  geíalvcomo  já  no  começo, 
deste' Relatopio  observei.. 

A^  ttido  isto  aecre^ce  que  m^  ultimo  eateitfciGio'  áeix^e,  ria  Gòvte-y  nlio-  pequena 
diminuição  na  receita  da  verba  do  sello,  uns*  di^qve  tinfeua  tddo  memento  pro- 
êtessiNo';  diittiwttiçaoquíf  cowvém  ii«to  deix9#'ptós»r  de^petrcebídíV  visto  qu«.  si 
pôde  ser  o  effeíto  da  menor  p««»«ft^.  d«  vátóres  em  cotisequewcía  da  crise 


.commercial  que  osta  praça  fiofÉrfeu  m>  anuo  ida  l»Ils  iambem  ptíde  tw  sua  wige» 
im  falta  de  sello  de  diversos  papeis,  ou  na  írimdôJde  fimapregmrem-sie  setloeiadhd- 
sivos  já  servidos,  o  <iue  cumpre  reprimir. 

A  differençapara  menos,  comparada  apendado  seaio  Bitt'.tô75-il87€«omado 
nanno  anterior,  na  Recebedoria  do  Rio  de  Uaneiro,  foi  de  a64£4S7|5790,  ou  talvez 
300:000(5000,  si  levarmos  em  conta  o  augmento  natupal  que  essa  verba  deveria 'ter 
'tido. 

Trato  de  indagar  as  causas  reaes  desta  differença  para  providenciar  como 
convier. 


Ifflfostes  df oe-tes  t  outros. 


liupoMto  «iobre  o  consumo  d^aguardcute.— A  Lei  n.»  2.670  de  20  de  Outu- 

J)ro  de  1875,  no  art.  11,  n.o  2,  autorizou  o  Governo  para  substituir  os  impostos  sobre 
o  consumo  d'aguardente  de  producção  nacional,  no  Município  da  Corte,  por  uma 
-elevação  proporcional  tanto  no  de  industrias  e  profissões,  a  que  sâo  sujeitos  os 
estabelecimentos  de  vender  bebidas  alcoholicas  no  mesmo  Município,  como  na 
.taxa  municipal  das  licenças  de  que  dependem  taes  estabelecimentos,  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro. 

Para  cumprimento  desta  disposição  foram  publicados  os  seguintes  Decretos : 

N.o  6.155  de  24  de  Março  de  1876,  do  Ministério  da  Fazenda,  operando  a  referida 
-substituição  por  modo  que,  sem  prejudicar  a  receita  publica,  não  provocou  até 
iioje  nenhuma  reclamação  da  parte  dos  estabelecimentos  que  ficaram  mais  one- 
rados; antes  trouxe  sensível  vantagem  par^i  estes,  porque  foram  libertados  das 
-disposições  vexatórias  que  regulavam  a  «obrança  do  imposto  abolido. 

N.o  6.156  da  mesma  data,  do  Ministério  do  Império,  fazendo  afusfiodas  dlffe- 
rentes  taxas  que  a  Illustrissima  Gamara  Municipal  cobrava  a  titulo  de  licenças,  a 
£m  de  ficar  também  abolido  o  imposto  de  40  réis  que -se  arrecadava  para  a  mesma 
niustrissúna  Gamara,  nos  termos  das  Leis  n,"  99  de  31  de  Outubro  de;i«3õ,  art.  19, 
■e  n."  317  de  21  de  Outubro  de  1843,  art.  47. 

Ka  exposição  deanotivos  com  que  foram  aquelles  Decretos  submettidos  á  Assi^ 
:gnatura  Imperial,  achareis  as  bases  em  que  «e  fundaram  as  suas  disposições,  e  a 
írazão  que  o  Governo  teve  para  indemnizar  a  Illustrissima  Clamara  Municipal  ^ 
renda  provável  que  perdeu  ao  l.^  semestre  do  corrente  exercicio,  com  a  cessa* 
•<ção  do  mencionado  imposto  de  40  réis. 

Xomesta  medid£^,  tendo  desapíwrecido  a  «caiísa  iquedet€MBinouaoiu<d«nça  da 
A^eacia  do  imposto  -do  igsnào  á»ar«  *  PraisHiPefuena,  e  iwirtaiito  a  necessidade 
<ios  armazéns  que    alli  serviam  de  ídepoaito -pwa  a  :aiguairdeBte  que  msá^d» 
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tntetlor,  resolvi  transferir  a  dita  Estaçfio  para  lúgár  mais  pro:ximo  da  cidade,  e 
èffectivamente  acha-se  estabelecida,  desde  Agosto  ultimo,  no  prédio  n.»  197  da 
rua  de  S.  Luiz  Gonzaga,  que,  sobre  ser  ile  aluguel  módico  (50(^000  por  mez),  tem 
as  necessárias  accommodaçSes  e  está  situado  em  posição  conveniente  á  ílsca- 
'■Íisaç8o;isto  emquanto  nfto  se  conclue  a  construcçêo  do  novo  matadouro,  para 
perto  do  qual  terá  de  ir  a  Agencia. 

ImpofltodelndiMtHaseproíliflSefl,— Em  consequência  das  substituições 
à  que  acabo  de  referir-me,  foi  o  lançamento  deste  imposto,  para  o  exercício  de 
1876—1877,  feito  de  accôrdo  coma  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.»  6.155  acima  ci- 
tado. 

Com  a  suppressâo  do  imposto  pessoal,  deve-se  esperar  que  d'oraem  diante  me- 
lhore suaarrecadaçao,pela  maior  verdade  que  lia  de  haver  nas  declarações  do  valor 
locativo  dos  prédios. 

A  reforma  de  1874  modificou-o  consideravelmente  em  relação  á  maior  parte  das 
industrias ;  mas,  como  observei  em  outro  lugar,  é  possível  tornal-o  mais  provei- 
toso aos  cofres  públicos,  sem  gravar  demasiado  certas  industrias  que  estão 
pouco  tributadas. 

Os  quadros  n."  66,  67 e  68  mostram  as  industrias  e  profissões  tributadas,  no 
Município  da  Corte,  em  1875—1876. 

Sello— Conforme  já  vos  informei,  esta  verba  da  receita  está  soffrendo  desfalque, 
cuja  origem  cumpre  indagar. 

-NSo  foi  ainda  possível  dar  cumprimento  áautorização  conferida  ao  Governo  pelo 
art.  11,  §  8.0,  da  Lei  de  25  de  Agosto  de  1873,  eprorogada  pelo  art.  20  da  Lei  de  22  de 
Setembro  de  1875,  para  incluir  no  sello  os  emolumentos,  que  se  cobram  em  virtude 
do  Regulamento  n.»  4.356  de  24  de  Abril  de  1869. 

Segundo  esta  disposiçSo,  o  que  ha  a  fazer  é  unicamente  reuniras  taxas  de  ambos 
os  impostos,  tarefa  mais  difficil  do  que  parece  á  primeira  vista,  porque  ha  muitos 
actos  que  aspagam  quando  expedidos  pelas  Repartições  geraes,  e  outros  em  que  se 
satisfaz  Somente  o  sello,  quando  os  papeis"  sâo  expedidos  pelas  Repartições  -pro- 
vmciaes  e  municipaes.  Accresce  que  de  alguns  actos  pagam-se  taxas  propor- 
cionaes  de  sello  e  taxas  fixas  de  emolumentos,  e  em  outros  são  aquellas 
calculadas  de  modo  differente;  de  sorte  que  na  organização  da  nova  tabeliã  nSo 
ha  de  ser  fácil  respeitar  em  todo  o  seu  rigor  a  letra  da  autorização,  quando  diz  • 
com  tanto  çue  as  novas  toadas  não  fiquem  mais  onerosas  do  que  as  das  tabeliãs 
actuaes  de  um  e  outro  imposto. 

•  E',  pois,  preciso  renovar  a  autorizaçáo;  mas  em  termos  que  n5o  tolham  a  acçfio 
do  Governo,  si  na  reforma  fôr  mister  tornar  a  verba  mais  rendosa,  sem  vexame 
dos  contribuintes,  como  me  parece  possível. 
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Até  ao  flm  do  exercido  de  4875-1876  existiam  na  Casa  da  Moeda  estampilhas 
do  sello  adhesivo,  no  valor  de  13.286:286^400,  por  já  ter  sido  remetUda  a  diversas 
Estações  a  somma  de  5.805:859iJO0O,  tabeliãs  n."  69  e  70. 

Declmn.— A.  citada  Lei  n.«  2.670,  no  art.  !i,  n."  3,  conferiu  igualmente  ao  Go- 
verno autorização  para  alterar  os  Regulamentos  da  decima  dos  prédios,  redo» 
zindo  a  taxa  de  12%  a  10%,  nos  lugares  onde  nSo  houver  serviço  de  esgoto  sub- 
vencionado pelo  Estado. 

D'entre  as  nossas  contribuições  directas  só  a  que  aflfecta  a  renda  dos  prédios 
ainda  se  rege  por  disposições  que  vigoram  ha  34  annos  (Regulamento  de  16  de 
Abril  de  1842) .  Todas  as  outras  têm  sido  mais  ou  menos  modificadas,  algumas 
por  mais  de  uma  vez,  nesse  nSo  curto  período. 

Convém,  pois,  dar  á  de  que  se  trata,  novo  Regulamento  em  que  se  incluam 
as  modificações  que  a  experiência  suggerir  e  as  que,  no  decurso  daquelle  período, 
se  fizeram  por  actos  legislativos  ou  do  Governo,  e  devam  subsistir. 

O  trabalho  nesse  sentido  está  já  muito  adiantado,  e  espero  que  ficará  concluído 
a  tempo  de  poder  o  novo  Regulamento  ter  execução  no  primeiro  dia  do  próximo 
futuro  exercício  de  1877—1878. 

Entretanto,  releva  ponderar-vos  que  nSo  se  deve  perder  a  opportunidade  de 
o  aperfeiçoar  com  uma  modificação  de  reconhecida  utilidade,  porém  que  de- 
pende de  vosso  consentimento. 

Refiro-me  á  denominação  do  imposto,  que  deve  ser  tal  que  abranja  em  unia  só 
as  três  verbas  de  receita  da  mesma  natureza  que  actualmente  se  arrecadsun. 

O  Alvará  de  27  de  Junho  de  1808,  que  estabeleceu  no  Brazll  este  imposto, 
mandava  deduzir  10  %  do  rendimento  liquido  do  prédio,  o  que  é  equivalente  á 
decima  parte  da  mesma  renda,  e  por  isso  o  denominámos  de  decima  dos  prédios 
urbanos.  O  Regulamento  de  16  de  Abril  de  1842,  repetindo  aquella  forma  de  lança- 
mento, limitou-se  a  substituir  o  titulo  pelo  àe  decima  urbana. 

Do  valor  da  contribuição,  porém,  deviam-se  abater  10  %  para  falhas  e  concer- 
tos, o  que  importava  arrecadar-se  9%  do  aluguel  do  prédio,  taxa  que  subsistin 
até  que,  pelo  art.  17  da  Lei  n.»  1.507  de  26  de  Setembro  de  1867,  foi  elevada  a  12  •/«. 

Si,  antes  desta  elevação,  já  não  era  bem  cabida  a  denominação  de  —Decima— 
dada  a  um  imposto  que  se  cobrava  na  razão  de  9  %,  depois  delia  tal  denominação 
tornou-se  absolutamente  Imprópria,  e  devia  ser  siibstitulda  por  outra  mais 
adequada. 

Accresce  que,  além  da  decima  urbana,  que  recahe  nos  prédios  da  cidade  do  lUo 
de  Janeiro,  temos  a  decima  de  uma  légua  além  da  demarcação,  creada  pelo  De- 
creto de  23  de  Outubro  de  1832  (actualmente  só  no  Município  da  Corte)  e  a  decima 
addicional  em  todo  o  Impepio,  que  se  cobra  de  <5onformidade  com  o  mesmo  De- 
creto e  citada  Lei  de  1867,  art.  17,  |  4."  • 
F.        20. 
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Stoeotiíer  uniftdtfnoanéaaçtoiídflptfkvol^anfto  ««atasilifes  oeptíoios^imjiioeto.nquQ 
siBedtttiamJUiimfi«Biat>ase--<!>>yQJi6r  locativo  dos  prédios, --como et  qualquer  que-s^ 
a  taxa  no  futuro,  pois  que,  logo  que  -nielliopem  as  condisses  do  Tli«6oiiro,  convifú 
reduzilra» no  interesse^io  desenvolvimento  das  eonstpucçOes;  me  parece  medida  do 
iAtuiiíva  .UilUidade;,  qiuuado  mais  nfio  fosse  peln  economia  do  traballio,  que  resul- 
tará de  Jançar-se  ejaa  um  só  JKroo  .qu«  actualiuente  se  escriptura  em  três,  «ena 
razfio  alguma  de  conveniência,  e  com  prejuízo  para  a  celeridade  da  cobrança. 

.  Adenomiasçfio  de— impoisío  predial— sob  que  sejam  lançadas  as  rendas  das 
decimas  aotuaefi,  ider^ndo  o  novo  Begutemento  >detefminar,  de  conformidade  com 
alrei,  as  difíèneKtes  taxas  e  os  lugares  a  que  forem  applicaveis,  ipenso  ser  a  que  se 
deverá  adoptar,  si  outra  melhor  nSo  esrcolherdes. 

SegJindoo  ulUoao  ara*olamento,  tabeliã  a."  71,  lia  aia  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e 
seus  subúrbios  los&eigitintes  prédios: 

De  sobrado 6.730 

Assobradados 2.002 

Térreos lõ.92i 

24.653 
iSendo  o  seu  numero  em  1874—1875 23.689 

Foi  o  augmento  nas  construcções  de  964  em  1875-1876,  m  3nenos.218  do  que  no 
anno  anterior. 

Daguelles  prédios  sfio  sujeitos  á  decima : 

?  Pertencentes  a  sociedades  anonymas..,,-:  89 

»       a  corporações  de  mfiOimorta  ^    831 

»      a  outros  {xws&uidores :23.026 

23.946 
Isentos  de  imposto..- 7^7 

24.053 

■Valor  locativo  destes  uítimos 1.318:839^20 

Idem  d«B  trautados 22.556:1383941 

Dos  tributados  jpertencem : 

A'  decima  urbana ^602:098^856 

»   addicional 174:359(?734 

y>  da  légua, ._.  Í04:637íl84€ 

Importando  o  lanpamento  de 

1874-1875  em 2.873:183^634 

E' o  augmento  em  1875-1876.*.  SíS 
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Iniiowlifile  triuwiialM«ll«t«le  |ivo|i»le«llMlci~-  Algumas  Comõras  Mtinici-' 

pães  dos  Províncias  do  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do>súi  e  doCeará  dirigiram  repi^ 
sentaçCes  ao  Governo  Imperial,  pedindo  que  lhes  seja  concedida  a  rendia  prove- 
niente do  imposto  de  transmissão  de  propriedade, 

Que  os  nossas  rnuniclpalidodes  reclamami  de  ha  muito  uma  organização  quoi 
lhes  dô  nuiis  ocç5o  e  elementos  de  vido,  para  que  possam  satis-fozer  aos  impor- 
tantes fins  da  sua  croaçao,  é  facto  repetidas  vezes  conhecido,  e  que  nõo  solTiw 
contestação. 

Na  parte  económica  especialmente,  ellas  i>oderiom  ser  dotadas^  de  mais 
recursos,  por  meio  de  uma  melhor  distribuição  do  imposto;  sendo  certo  que  o- 
Governo  Gcrnl  tem,  pelo  seu  lodo,  empregado  os  maiores  esforços,  desde  muito» 
annos,  pnra  ndquirir  perfeito  conliecimento  do  estado-  financeiro  dessas  cor- 
ponições,  como  o  demonstram  os  diversos  nrligos  consagrados  a  esta  materiia- 
nos  Relatórios  annuaes. 

Sem  que,  poréin,  a  Assembléa  Geral  tome  em  consideração  o  que  tantas  vezes 
se  tem  trazido  ao  seu  conhecimento  a  respeito  das  continuadas  promulgações  de 
Leis  das  Assembléas  Provínciaes  tributando  matérias  que  o  Acto  Addicional 
resenhou  para  as  imposições  geraes  exclusivamente,  e  sem  que  ponha  um  limite 
a  essa  perniciosa  concurrencia  que  se  faz  ás  fontes  da  receita  geral,  o  Thesouro, 
sobrecarregado,  como  está,  de  despezas  a  bem  do  desenvolvimento  das  vias  de 
cofnraunicação,  da  lavoura  e  da  instrucçáo  nas  Províncias,  nâo  poderá  dispensar 
para  as  Hiunicipalidades  nenhuma  parte-  da  sua  receita  • 

Não  obstante,  as  ditas  representações  ser5o  sobmettídas-  ao-  vosso  conhe- 
efaaíeiíto  na  presente  sessSo,  e,  avista  delIas,Tesolvereis  o  que  mais  Justo  parecer 
em  vossa'sabedoria. 

Terrenas  diamantino».— Com  o  Decreto  n.°  5.955  de  23  de  Junho  de  1875  foi 
puMcado  o  novo  Regulamento  para  a  administração  dos  terrenos  diaman- 
tinos, organizado  de  conformidade  com  as  vistas  benéficas  da  autorização  que 
ao  Governo  fora  dada  pelo  art.  11,  §  9.°,  da  Lei  n.»  2.348  de  25.  de  AgosbO: 
de  1873. 

Para  cumprimento  do  disposto  no  art.  19,  §  6.o,  da  Lei  n.°  2,640  dé  22i  de  Setembro 
de  1875,  que  autorizou  o  Governo  aremittir  a  divida  proveniente  da  arrematação 
de  lotes  de  terrenos  diamantinos  não  explorados,  assim  como  a  do  imposto  de 
lavras  e  multas  em:  que  tivessem  a*é  então  in)eorrido.  os  anrendatairios,.  fàisca- 
dorea  e  exploradores  dos  mesmos  terrenos,  nas  Pro-vincias  da  BaMa  ede  Mmas 
6er,íe&,  recommender  aos  respectivos  Presidentes,,  em  Avis©-  de26d«!teneii?o  do 
onír©  findOr  que  fizessem  constai  aos  qwe>  se  quizessem  ii<âlxsar  desse  tef6r^ 
que  Bees  campria  requerer  a  remissfiot,  exhitiiwla  ^ovas  da  árrcHiataçfio  feitflv 
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de  que  os  terrenos  arrematados  nfio  foram  explorados,  e  da  importância  da  di- 
vida e  exercidos  a  que  pertencia. 

Quanto  aos  conciprehendidos  na  2.»  parte  do  art.  da  Lei,  declarei  que  elles  tôm 
de  provar  a  qualidade  de  arrendatários,  falscadores  ou  exploradores ;  que  a  divida 
provém  do  imposto  de  lavras  e  multas,  e  qual  sua  Importância  e  exercícios  a  que 
pertence;  devendo  uns  e  outros  enviar  as  petições  ao  Thesouro,  pelo  Intermédio 
da  Thesouraria,  com  informação  desta  e  do  Inspector  Geral  dos  terrenos  diaman- 
tinos. 

A  Gamara  Municipal  da  cidade  da  Diamantina,  em  Minas  Geraes,  representou 
que  a  divida  alli  era,  em  sua  quasi  totalidade,  de  quantias  menores  deõOj^OOO,  eque 
a  exigência  de  tantos  documentos  feita  a  devedores  que  lutavam  coiu  a  miséria, 
tornava  de  nenhum  effelto  o  favor  que  a  Lei  lhes  quer  fazer,  vista  adespeza  a  que 
seriam  obrigados,  para  obtel-os :  parecendo-lhe,  portanto,  que,  em  relação  a  esses 
devedores,  ao  menos,  a  remissão  se  poderia  effectuar  ex-ojficio  por  meio  de  uma 
relaçSo,  embora,  para  os  responsáveis  por  quantias  maiores,  se  mantivesse  a  obri- 
gação de  apresentarem  os  documentos  exigidos . 

Parecendo-me  razoáveis  estas  considerações,  determinei  á  Thesouraria  de 
Min^s  Geraes  que  organizasse  e  remettesse  ao  Thesouro  uma  relaçSo  de  todos  os 
devedores,  com  declaração  da  proveniência  da  divida,  a  fim  de  se  deliberar  a 
esse  respeito  como  mais  conveniente  fosse  á  fiel  observância  da  Lei. 

Em  Cumprimento  desta  Ordem,  mandou  a  sobredita  Thesouraria  uma  relação 
dos  devedores  da  cidade  do  Grão  Mogol,  212  requerimentos  dos  que  residem  na 
cidade  da  Diamantina  e  34  requerimentos  dos  do  município  do  Serro. 

A  divida  do  Grão  Mogol,  na  importância  de  2:149^665,  pertence  aos  exercícios  de 
1872  — 1873  a  1875  — 1876,  sendo  a  proveniente  de  arrendamentos  1:433^110  e  a  de 
multas  716^555.  A  referida  relação  contém  148  devedores,  pela  maior  parte  de 
quantias  inferiores  a  50^000. 

A  da  cidade  da  Diamantina  provém  de  devedores  de  arrendamentos,  multas  e 
explorações  sem  licença,  e  pertence  aos  exercícios  de  1866-1867  a  1875—1876; 
sua  importância  é  de  13:038^985,  provindo  de  arrendamentos  7:792^740  e  de  multas 
5:246^245:  a  quasi  totalidade  é  ahi  também  de  quantias  menores  de  50)?000. 

A  do  município  do  Serro  importa  em  1:655^381,  pertencendo  a  arrendamentos 
l:102iJ589e  a  multas  552^792:  a  sua  quasi  totalidade  é  ainda  de  quantias  inferiores 
a'50,-5000. 

O  Thesouro  examina  estes  documentos,  para  terem  a  devida  solução. 

A  porcentagem  que  têm  de  perceber  os  empregados  da  Administração  diaman- 
tina da  Bahia,  deduzida  do  rendimento  liquido,  nos  exercícios  de  1875—1876  a 
1877-1878  ficou  arbitrada  em  3  %  para  o  Inspector  Geral,  igual  quota  para  o 
Engenheiro,  2  i;2  %  para  o  Secretario  e  igual  quota  para  o  Procurador  Fiscal.  Foi 
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esta  porcentagem  estabelecida  sobre  proposta  da  Thesourarla  dessa  Provinda, 
que  teve  em  vista  a  renda  dos  três  últimos  exercicios ;  isto  de  conformidade  com 
os  apts.  11,  §  1.0,  e  12  do  Regulamento  citado. 

O  art.  13,  §  1.0,  da  Lei  n.o  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875  Isentou  do  imposto  de 
industrias  e  profissões,  por  espaço  de  5  annos,  as  fabricas  de  lapidação  de  dia- 
mantes. 

Para  satisfação  desta  dispôs iç2o  de  Lei,  por  Circular  de  29  de  Setembro 
daquelle  anno,  foi  determinado  que  esse  prazo  se  contasse  do  principio  do  anno 
financeiro  de  1875-1876  ao  de  1879—1880. 


RMDiS  PUBLICiS. 


A  tabeliã  n."  7  mostra  que   as  rendas  publicas,  excluidos  os  depósitos  e 

o  fundo  de  emancipação,   produziram  no  exercicio  de  1874—1875  a  somma  de 

103.421:029,5505  sob  os  seguintes  títulos: 

Importação 55.462:792,5841 

Despacho  marítimo 418:834,5385 

Exportação 18.769:086^072 

Interior 27.255:0045870 

Extraordinária... 1.515:311^337 

103.421:029^5505 

No  exercicio  anterior  de  1873—1874  foi  a  renda  de  101.399:544^640,  a  saber : 

Importação 56.306:638^058 

Despacho  marítimo. 579:973^03 

Exportação 17.345:5345925 

Interior 25.386:7615278 

Extraordinária 1.780:6365976 

101.399:5445640 

Comparados  os  dous  exercicios  verifica-se   ter   liavido   no  de  1874  —  1875 
diminaição  nas  seguintes  rendas : 

Importação 843:8455217 

Despacho  marítimo 161:1395018 

Extraordinária 265:3255639 

1.270:3095874 

E  augmento  nas  que  se  seguem : 

Exportação 1.423:5515147 

Interior. 1.868:2435592 

3.291:7945739 
F.       21 
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Deduzhido-sc  deste  accrcscimo  a  Importância  das  verbos  que  prodiuirani 
menor  receita,  vò-sc  quo  a  arrecaduçílo  do  e>corcicio  do  1874—1875  excedeu  a 
de  1873-1874  em  2.021:484<^865. 

O  quadro  n."  72  demonstra  o  progresso  das  rendas  publicas  no  quinfiiiennio 
de  1868-1869  a  1872-1873. 


LEI  N.  2.04 O  DE  2 8  DE  SETEMBRO  DE  1871. 


Deixa  de  ser  apresentado  o  quodro,  que  teve  o  n."  81  no  ultimo  Relatório,  rela- 
tivo aos  estabelecimentos  onde  na  Corte  e  Provindas  se  achavam  os  escravos  que 
pertenceram  ú  nação  e  foram  libertados  pela  Lei  n.  2.040  de  28  de  Setembro  de  1871, 
an.  6.%  §  1.%  por  ter  expirado  o  prazo  de  cinco  annos,  durante  o  qual  tinham  elle.* 
de  ficar  sob  a  inspecção  do  Governo,  como  determina  o  §  5 . "  do  mesmo  artigo. 


BENS  DA  NiCiO. 


O  quadro  n."  73  demonstra  o  numero  das  fazendas  possuídas  pelo  Estado  e 
sua  receita  e  despeza  no  exercício  de  1874-1875. 

Mato  Grosso.  As  três  fazendas  que  nesta  Província  existem,  sâo  de  criação 
de  gado  e  estão  situadas  :  a  de  Bitione,no  districto  de  Miranda,  a  de  Caiçara  no  de 
S.  Luiz  de  Cáceres  ( outr'ora  Villa  Maria )  e  a  de  Casalvasco  distante  39, 6  kilometro.s 
da  extincta  cidade  de  Mato  Grosso,  antiga  capital  da  Provinda.  Todas  se  acham 
em  más  condições.  Mui  pequeno  é  o  numero  de  cabeças  de  gado  existente  em 
cada  uma  delias,  e  por  ser  este  quasi  todo  bravo,  não  se  pôde  precisar,  nem  mesmo 
approximadamente,  a  sua  quantidade.  Os  seus  Administradores,  além  de  servirem 
gratuitamente,  são  militares  e  pouco  permanecem  no  commando  dos  districtos. 

Era  a  industria  da  criação  do  gado  a  que  mais  prosperava  na  Província  e 
maiores  interesses  promettia;  porém  desde  que  apçareceu  a  episootia,  ha  26  annos, 
começou  a  definhar  e  hoje  pouco  produz. 

As  terras  pouco  valem,  e  não  foram  ainda  medidas  nem  demarcadas. 

A  receita  e  despeza  têm  sido,  nos  seguintes  exercícios : 

Receita.  Despeia. 

1872-1873                                826^740  1:883^000 

1873-1874                            3:656,51040  3:017^775 

1874-1875                            1:424|51995  756Í240 
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fi.  P©dro,— Nesta  Província  possuo  o  Estudo  as  fazendas  denominadas Bujurú, 
em  S.  Josó  do  Norte,  S.  Vicente,  em  S.  Gabriel,  SaicQii.ein  Alegrete  e  S.  Gabriel  em 
S.  Borja. 

A  do  Bujurú  foi  arrendado  a  Plácido  António  de  Moracsporseis  annos,  a  contar 
de  21  de  Agosto  do  1875,  mediante  3:600^000  annuaes. 

A  de  S.  Vicente  contém  6  grandes  rincões  denominados— do  Inferno,  do  Ibirocay, 
da  Porta,  de  Cavajureta,  do  Timbauva  e  do  Cachoim.  Este  ultimo  foi  arrendado  a 
João  Baptista  de  Lima,  por  seis  annos,  a  contar  de  1  de  Janeiro  de  1871,  e  por  255^5(000 
annualraente. 

A  deS.  Gabriel  foi  arrendada  ao  Conde  de  Porto  Alegre  por  343^200  annual- 
mente  ató  30  de  Junho  ultimo. 

A  de  Saican,  por  contrato  de  23  de  Agosto  do  anno  passado,  foi  arrendada  a 
Manoel  Patrício  de  Azambuja  por  nove  annos  mediante  1:400,5000  annuaes  e  a  Justo 
de  Azambuja  Rangel,  por  igual  tempo  e  l:100f$000  annualmente.  A  parte  arrendada 
a  Manoel  Patrício  de  Azambuja  divide-se,  pelo  Sul,  com  um  capSo  que  a  separa 
do  da  Canella,  pelo  Oeste,  com  o  arroio  Saican  e  um  banhado  entre  os  campos 
nacionaes  deste  rincão  e  o  de  propriedade  dos  herdeiros  de  Côrte-Real;  pelo  Norte 
com  o  cordão  de  postos  que  guardam  a  cavalhada  do  Estado  e  uma  restinga  de 
mato  que  vai  até  ao  Rio  Santa  Maria  e  a  E'ste  com  este  mesmo  rio ;  a  outra  parte 
arrendada  tem  a  extensão  de  16.500  metros  pouco  mais  ou  menos,  em  um  capão 
fora  do  campo  em  que  se  acha  invernada  a  cavalhada  do  Estado,  até  á  divisa  do 
rincão  da  Canella. 

HaranhiSo.— Ha  nesta  Província  as  fazendas  S.  Bernardo,  na  comarca  da  Cha- 
pada, districto  da  Barra  do  Corda,  á  direita  do  riacho  Flores,  e  a  de  S.  Miguel,  a 
E'ste  da  ribeira  das  Alpercatas. 

Por  conveniência  do  serviço,  tudo  o  que  existia  na  deS.  Miguel  foi  transferido, 
para  a  de  S.  Bernardo. 

A  renda  desta  fazenda,  para  a  qual  nomeou  a  Presidência  um  Administrador, 
tem  sido  depois  que  foram  declarados  libertos,  cm  virtude  da  Lei  n.»  2.040  de  28  de 
Setembro  de  1871,  os  escravos  da  nação,  dividida  annualmente  em  três  partes 
iguaes,  uma  para  o  Administrador,  outra  para  a  compra  de  animaes,  utensílios, 
alimento,  vestuário  e  foro  de  terras  e  a  terceira  para  os  trabalhadores  libertos 
maiores  de  14  annos. 

A  venda  das  terras  destas  fazendas  será  annunciada,  logo  que  chegarem  os  es- 
clarecimentos e  o  inventario  do  que  nellas  existe,  exigidos  em  1872. 

Plaahy-.— Em  dous  departamentos  se  acham  divididas  as  22  fazendas  de 
criação  de  gado  que  nesta  Província  pertencem  ao  Estado,  e  sSo  11  no  de  Piauhy 
e  11  no  de  Nazareth. 


■■  -:3 
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No  exercido  de  1874-1875,  conformo  os  balanços  mensacs  da  respectiva  Tho- 
sourarla,  foi  a  sua  receita  de  10:216^477  e  a  despeza  de  5:030/1149. 

No  1.»  de  Setembro  de  1873  celebrou  o  Ministério  da  Agricultura  contrato  com 
o  A.gPonomo  Francisco  Parentes,  para  a  fundação  de  um  estabelecimento  rural ; 
tendo  sido  cedidas  ao  mesmo  Ministério  para  esse  fim  cinco  das  fazendas  do  de- 
partamento de  Nazaretli ,  denominadas  Guarubús,  Serrinha,  Algodões,  Mattos  c 

Olho  d' Agua. 

A  isto  se  pôde  attribuir  o  pequeno  rendimento  que  apresentam  as  outras. 

Não  foram  demarcadas  judicialmente  ;  porém  sua  extensão  está  calculada  em 
640  kiloraetros  na  frente  e  em  478  kilometros  nos  fundos. 

Por  ordem  régia,  como  se  declarou  na  communicaçSo  offlclal  expedida  pelo 
Vice-Rei  Marquez  do  Lavradio,  em  19  de  Janeiro  de  1760,  ao  Desembargador  Ou- 
vidor Geral  do  Piauhy,  Luiz  José  Duarte  Freire,  foram  mandadas  sequestrar  estas 
fazendas.  Nos  sequestros  mencionou-se,  por  estimativa,  o  terreno  compreben- 
dldo  em  cada  uma,  assim  como  o  numero  provável  do  gado. 

ParA.— Tem  a  naçSo  nesta  Província  três  fazendas  denominadas  Arary,  S. 

Lourenço  e  S.  Pedro. 

Dos  balanços  da  respectiva  Thesouraria  do  exercício  de  1874-1875  consta  ter 
sido  neste  período  a  receita  destas  fazendas  de  18:719^770  e  a  despeza  de  57:627^999. 

Ainda  nSo  se  ultimou  a  medição  das  terras  destes  próprios  nacionaes,  e  a  ne- 
cessidade de  provel-os  de  animaes  cavallares  para  o  seu  cuftelo  tem  concorrido 
para  o  augmento  da  despeza. 

Amazonas.— Nesta  Provinda  possue  o  Estado  três  fazendas :  S.  Bento,  que 
confina,  ao  Norte  e  a  E'ste,  com  o  Rio  Branco,  ao  Sul,  com  o  Canamé  e  a  Oeste 
em  parte  com  o  Canamé  e  em  parte  com  o  território  Venezuelano;  S.  Marcos,  que 
divide,  ao  Norte,  com  o  território  que  termina  na  Cordilheira  Paracaima,  ao  Sul 
com  o  Rio  Branco  e  o  Tacutú,  a  E'ste,  com  o  Tacutú  e  Xurumú,  e  a  Oeste,  com  os 
Rio  Branco  eParimê;  S.  José  que  limita,  'ao  Norte,  com  o  Tacutú  e  Rupunuri,  ao 
Sul,  parte  com  o  Igarapé  de  Suorâo  e  parte  com  terreno  de  propriedade  particular, 
a  E'ste  com  a  Província  do  Pará,  e  a  Oeste  com  o  Rio  Branco.  Os  objectos,  que 
faziam  parte  desta  ultima  fazenda,  passaram  para  a  de  S.  Marcos. 

Tem  concorrido  para  a  conservação  destas  fazendas  em  poder  do  Estado  o  es- 
tarem ellas  próximas  a  território  estranho,  e  a  conveniência  de  serem  guarnecidas 
e  fortificadas  as  fronteiras  da  Província. 

Informações  da  Thesouraria  do  anão  de  1874  davam  a  existência  nestas  fazendas 
de  5.620  cabeças  de  gado  vaccum  e  733  de  gado  cavallar.  A  receita  foi  de  3:837|5000 
e  a  despeza  de  3:499jí860  no  exercido  de  1873— 1874.  Em  1874—1875  a  receita  pro- 
duziu 1:310,5000  e  a  despeza  elevou-se  a  7:577^^224. 
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Tendo  a  Presidência  desta  Província  Informado  que  o  depreclamento  das  fa- 
zendas era  devido  unicamente  á  difflculdade  do  transporte  do  gado  pelo  Rio  Branco, 
e  considerando  de  incontestável  vantagem  a  abertura  de  uma  estrada  que  ligue  a 
capital  da  Provincio  aos  campos  do  Rio  Branco,  com  o  que  resultaria  vantagem 
para  a  Provincio,  e  viriam  a  ter  essas  fazendas  maior  importância,  por  poderem 
abastecer  o  mercado  de  Manáos  e  de  outros  povoados  que  recebem  do  Pará  todo 
o  gado  que  consomem,  por  A.viso  de  26  de  Outubro  ultimo,  declarou  este  Minis- 
tério que  nSo  se  oppunha  a  que  esse  melhoramento  fosse  levado  a  eíTelto. 


Prédios  e  terrenos  aforados  e  arrendados. 


Os  quadros  n.°*  74,  75  e  76  indicam  os  prédios  nacionaes  que  se  acham,  sob 
a  administração  do  Ministério  da. Fazenda,  em  serviço  publico  ou  arrendados 
na  Corte  e  Províncias,  e  bem  assim  os  terrenos  arrendados  e  aforados. 


Terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas 


Jío  Relatório  do  anno  de  1875  deu-se-vos  conta  do  modo  como  o  Governo  jul- 
gara possível  realizar  a  tão  demorada  execução  das  Leis  n.»  719  de  28  de  Setembro 
de  1853,  art.  11,  §  2.°,  e  n."  1.245  de  28  de  Julho  de  1865,  art.  14,  que  mandaram  alienar 
o  domínio  pleno  da  parte  destes  terrenos  que  não  fosse  necessária  ao  Instituto 
agrícola  e  ao  abastecimento  d'agua  a  esta  capital. 

Com  effeito,  as  disposições  do  Decreto  n.°  5.821  de  12  de  Dezembro  de  1874  fo- 
ram promptamente  aceitas  por  quasi  todos  os  arrendatários  dos  ditos  terrenos, 
que,  em  acto  successivo,  se  apresentaram  noTtiesouro,  requerendo  e  obtendo  as 
respectivas  remissões  pelos  preços  estabelecidos  segundo  as  bases  do  art.  l."  do 
mencionado  Decreto. 

A.  somma  das  remissões  realizadas  até  ao  mez  próximo  passado  monta  a 
79:467^963.  Das  poucas  que  restam  por  effectuar,  algumas  terão  de  soffrer  a  pena 
de  commísso,  por  falta  de  comparecimento  dos  respectivos  arrendatários,  e  outras 
estão  demoradas  por  objecçSo  que  oppõem  os  arrendatários  das  margens  da  La- 
goa de  Rodrigo  de  Freitas  á  decisão  pela  qual,  fundando-me  no  Decreto  n."  4.105 
de  22  de  Fevereiro  de  1868,  declarei  que  nesses  terrenos  ha  marinhas,  que  só  pode- 
rão ser  cedidas  por  aforamento  na  forma  da  Lei, 
F.       22 
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Não  se  compreheade  como,  depois  do  aclo  de  summa  equidade  que  o  Governo 
praticou  com  a  publicação  do  Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1874,  h{\ja  arrendata- 
rio  que,  sem  motivo  justificado,  crôe  obstáculos  á  plena  execuçSo  do  mesmo  De- 
creto. 

Em  face  das  condições  geológicas  da  supra  dita  Lagoa,  das  expressões  do 
art.  l/do  citado  Decreto  de  1868,  definindo  o  que  sfio  terrenos  de  marinhas,  e  do 
art.  3.0  da  Lei  n.'  1.507  de  26  de  Setembro  de  1867,  que  estabeleceu  o  principio  de 
deverem  ser  reservadas  para  a  servidão  publica  e  sujeitas  ao  regimen  dos  terrenos 
de  marinhas,  até  á  distancia  de  7  braças  para  a  parte  de  terra,  as  margens  de 
quaesquer  aguas  navegáveis  fora  do  alcance  das  marés,  me  pareceu  isento  de 
toda  a  duvida  o  acto  que  confirmasse  a  existência  de  marinhas  no  lugar  de  que 
se  trata. 

Entretanto,  como  a  .questão  estáaffccta  ao  exame  e  parecer  da  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  paira  o  qual  recorreu  um  dos  oppositores,  é  de  es- 
perar que  seja  ahi  perfeitamente  elucidada,  e  que  no  parecer  dos  illustrados 
membros  dessa  Secção  ache  o  Governo  completos  esclarecimentos  para  proferir 
decisão  justa. 


LOTERIiS. 


O  Governo  tomou  algumas  medidas  no  sentido  de  melhorar  este  ramo  de  ser- 
viço. 

Por  Aviso  de  18  de  Novembro  de  1875,  ordenou  o  Ministério  da  Fazenda  ao  The- 
soureiro  das  Loterias  da  Corte  que  substituísse  os  papelinhos  de  que  tratavam  os 
arts.  14  a  32  do  Regulamento  de  27  de  Abril  de  1844,  por  esphéras  de  madeira, 
osso  ou  marfim ;  e,  por  Decreto  n.<»  6.275  de  Agosto  ultimo,  foi  o  mesmo  Thesou- 
reiro  autorizado  a  subdividir  até  em  vigésimos  os  bilhetes  das  loterias  a  seu 
cargo. 

Em  Março  de  1866  e  Dezembro  de  1874,  por  occasião  de  serem  extrahidas  a  16.® 
loteria  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado  e  a  2.^  para  as  obras  da 
Matriz  de  Santa  Anna  desta  Corte,  como  foi  trazido  ao  vosso  conhecimento  por 
meus  antecessores,  reconheceu-se  que  não  haviam  alguns  números  entrado  na 
uma,  sendo  outros  introduzidos  em  duplicata.  Executado  fiebuente  o  que  está  or- 
denado naquelle  Aviso,  toma-se  mais  seguro  e  fácil  o  exame  dos  mesmos  números, 
e  por  conseguinte  mais  difficil  a  repetição  desses  factos. 

Quanto  ao  Decreto  que  autorizou  a  subdivisão  de  bilhetes,  o  Governo  teve  em 
vista,  promulgando-o,  fazer  cessar  a  pratica  abusiva  de  alguns  vendedores  de 
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bilhetes,  que,  sem  autorização  nem  garantia  para  a  flscalisaçao,  a  realizavam,  ex- 
torqulndo  dos  compradores  indevidas  porcentagens . 

Bem  curto  é  o  tempo  decorrido  depois  de  promulgado  o  mesmo  Decreto  e  da 
execução  do  Aviso  de  18  de  Novembro;  todavia  já  posso  assegurar  que  sfio  van- 
tajosas as  medidas  tomadas  pelo  Governo. 

*    Da  relação  sob  n.»  77  vereis  que,  nfio  incluídas  as  loterias  cujo  numero  nSo 
vêm  marcado  nos  respectivos  Decretos  de  concessão,  estfio  por  extrahir  d89. 

O  Thesoureiro  das  Loterias  da  Corte  tem  satisfeito  ás  disposições  do  art.  3.o  da 
Decreto  n.o  3.639  de  27  de  Abril  de  1866;  cumprindo-me  ainda  declarar  que  suas 
contas  sao  no  Thesouro  regularmente  liquidadas. 


OBMS. 


NoYO  ediftelo  da  Caixa  de  imortização. 

Segundo  a  clausula  12.*  do  contrato  celebrado,  em  3  de  Dezembro  de  1873^ 
entre  o  Governo  e  a  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  a  fim  de  encarre- 
gar-se  esta  da  constracçSo  de  um  edifício,  na  rua  l.o  de  Março,  para  a  Caixa  de 
Amortização  e  o  Correia  Geral,  fazendo  parte  das  obras  por  ella  projectadas  na 
mesma  rua,  o  Thesouro  devia  pagar-lhe  duas  quotas,  uma  destinada  ás  des» 
appropriações  necessárias,  na  importância  de  788:000,11000,  e  outra  á  construcçao, 
na  de  900:000<SIOOO. 

Satisfeita  ai. a  quota,  pagaram-se  quatro  das  prestações  em  que  se  dividiu  a2.a, 
e  já  está  autorizada  a  entrega  da  5.»  prestação;  sendo  provável  que  se  realize  a  6.* 
e  ultima  no  mez  de  Abril  do  corrente  anno,  por  ficar  então  concluído  o  edifício . 

Para  cada  prestação  concorre  este  Ministério  com  a  quantia  de  6O:O0OiSÍO0O  e  o 
da  Agricultura  com  a  de  9O:O0Oj5iO0O. 

As  obras  até  hoje  têm  sido  executadas  com  solidez  e  proseguem  rapidamente. 


Typographia  Naeional. 


o  estado  das  obras  do  novo  edifício  deste  estabelecimento  faz  crer  que  ficará 
prompto  em  Agosto  próximo  futuro,  e  por  isso  só  incluí  na  proposta  de  orçamento 
a  quantia  de  50:OOOiSipOO,  resto  da  somma  em  que  foi  orçada  a  sua  construcçao. 
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Todas  as  obras  tôm  sido  executadas  pop  socçOes,   constltulado  o  corpo  da 

frente  a  quinta  e ultima. 

AS  offlcinas  acham-se  distribuidas  de  modo  que  será  fácil  realizar  todos  os 
aperfeiçoamentos  alcançados  pelas  artes  graphicas.  ^ 

OS  vastos  armazéns  do  novo  edifício  já  em  parte  funccionam,  servindo  de 
deposito  do  papel  de  impressão  e  dos  impressos. 

Thesourarias  de  Fazenda. 

The«o...'«rla  dos  Al««Ô«s.-Em  Abrilde  1876  concedeu-se  a  esta  Thesou- 
raria  o  credito  de  49:800»  para  conclusão  do  respectivo  edifício,  a  que  faltavam 
o  forro  do  tecto,  o  soalho,  olagedo,  as  portas,  janellas  e  caixiUios,  os  rebocos, 

caiação  e  pintura. 

Tendo  sido  mandadas  pôr  em  concurso  essas  obras  por  secções,  e  verificada  a 
falta  de  concurrencia  para  as  três  que  a  Thesouraria  entendeu  poderem  ser  exe- 
cutadas ao  mesmo  tempo,  representou  ella  sobre  os  inconvenientes  e  maior  des- 
pezaque  deviam  resultar  da  arrematação  por  partes  e  a  vantagem  de  serem 
arrematadas  conjunctamente.  Concordando  nisto  a  Presidência,  pela  Ordem  de 
19  de  Agosto  ultimo  resolveu-se  no  sentido  da  representação. 

A  despeza,  pois,  que  devia  correr  parte  pelo  exercido  de  1875-1876  e  parte 
pelo  de  1876—1877,  passa  a  ser  feita  somente  por  este  ultimo. 

Do  resultado  da  nova  hasta  publica  não  teve  ainda  o  The souro  conhecimento. 
Thesouraria  da  Bahl«.-Pela  Ordem  de  26  de  Agosto  de  1875,  abriu-se  o  cre- 
dito de  700^000  para  concertos  de  que  carecia  o  soalho  da  Pagadoria  da  The- 
souraria estragado  pelo  cupim. 

Thesouraria  de  Pernambuco.- O  Inspector  da  Thesouraria  representou, 
em  28  de  Dezembro  de  1874,  que  era  acanhado  e  insufficiente  para  o  serviço  o  edifício 
em  que  funcciona  a  Repartição,  e  por  isso  cumpria  dar-lhe  mais  commodos,  se- 
gurança e  decência. 

Ponderou  elle  que,  visto  estar  projectada  desde  muitos  annos  a  abertura  de 
uma  rua  communicando  a  do  Imperador  com  a  de  Pedro  Affonso  e  separando  a 
igreja  do  coUegio  do  edifício  da  Thesouraria,  convinha  que  este  edifício  avan- 
çasse pelo  lado  de  leste  até  ao  alinhamento  da  rua  do  Cáes  de  22  de  Novembro  para 
ficar  paralello  ao  angulo  do  sul  entre  a  praça  de  Pedro  II  e  a  rua  1.»  de  Março. 

O  novo  edifício  podia  ter  proporções  para  nelle  funccionarem,  com  segurança  e 
commodidade,  as  Thesourarias  Geral  e  Provincial,  o  Correio  e  a  Recebedoria, 
ficando  talvez  ainda  espaço  para  o  Consulado  Provincial. 
•  A  obra  foi  orçada  em  86:294iÈf824. 
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A.  Thcsouraria  julgava  que  importaria  em  menos,' bastando,  para  sua  realização, 
que  o  Governo  consignasse  annualmente  um  terço  daquella  importância,  por  nfio 
ser  provável  que  se  concluísse  antes  de  três  annos. 

O  Officio  da  Tliesouraria  foi  reforçado  por  uma  carta  do  Presidente  de  11  de  Ja- 
neiro de  1875,  instando  para  que  se  mandasse  realizar  a  obra,  mesmo  para  segu- 
rança da  Repartição,  onde  se  acabava  de  dar  uma  tentativa  de  roubo  que  feliz- 
mente abortara. 

Sendo  imperfeito  o  plano  que  veio  ao  Thesouro,  mandou-se  fazer  outro,,  e  em  24 
de  Maio  de  1875  expedio-se  Ordem  &  Thesouraria  autorizando  a  execução  do 
novo  plano  que  se  lhe  remetteu,  e  concedendo  o  credito  de  30:000^5000  pela  verba 
—  Obras  —  de  1873  - 1876. 

Por  não  ser  a  obra  tao  ui^gente  e  necessária  como  se  afigurava  ao  Inspector 
da  Thesouraria  e  á  Presidência,  ou  por  nfio  ser  opportuna  a  occasião  para  dar-lhe 
começo,  até  agora  nfio  foi  cumprida  a  mencionada  Ordem.. 

TiiC!9ournria  do  Rio  Grande  do  Morte.  —  Em  Junho  de  1873  concedeu-se  a 
esta  Thesouraria  o  credito  de  4:523^150  para  obras  de  que  necessitava  o  seu  edifí- 
cio, inclusivamente  a  substituição  da  antiga  arcada  exterior  por  outra  interior  e 
pintura;  e  em  16  de  Novembro  do  mesmo  anno  mais  o  de  1:516^100  para  ultimar 
o  pagamento  das  contratadas. 

TLesoiiraria  de  Sepgrlpe.— Pela  Ordem  de  25  de  Setembro  de  1875,  concedeu, 
se  lhe  o  credito  de  2:800^000  para  substituição  de  armários  e  prateleiras  do  seu 
cartório  que  estavam  arruinados;  e,  em  24  de  Novembro  do  mesmo  anno,  appro- 
vou-se  o  credito  de  2:000^000  aberto  pela  Presidência  para  reparos  indispensáveis. 

Thesouraria  deS.  Pedro.— Esta  Repartição  que,  ha  bastantes  annos,  se  serve 
de  prédios  arrendados,  tem  feito  nos  últimos  tempos  diversas  mudanças,  com 
grande  prejuízo  do  serviço  publico.  Para  proporcionar-lhe  um  edifício  em  que  se 
estabeleça  com  a  segurança  e  decência  que  exige  tão  importante  Repartição  de  Fa- 
zenda da  Província,  solicitei  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas que  encarregasse  o  Engenheiro  Domingos  Francisco  dos  Santos,  em  ser- 
viço do  mesmo  Ministério  na  Província  de  S.Pedro,  do  levantamento  da  planta  e  or- 
ganização do  orçamento  respectivo. 

O  dito  Engenheiro  apresentou  sem  demora  o  seu  trabalho;  mas,  tendo  em 
vista  limitar  a  despeza,  acanhou  de  mais  o  projectado  edifício,  aproveitando  para 
elle  o  terreno,  próprio  nacional,  que  existe  desoccupado  entre  os  palácios  da  Pre- 
sidência e  da  Assembléa  Provincial. 

Para  que  o  edííicio  possa  corresponder  ao  fim  que  se  tem  em  vista,  convém 

dor-lhe  maiores  dimensões,  e  para  isto  é  necessário  que  o  Presidente  da  Província 

consinta  em  ceder  parte  do  terreno  adjacente  ao  seu  palácio. 
F.        23 
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Da  resposta  que  dér  o  Presidente,  dependerá  o  fazer- se  no  plano  q  orçamento  das 
obras  a  alteração  indispensável;  e  como  ntto  se  pôde  despender  com  ellas  quantia 
alguma  neste  exercido,  pois  o  credito  concedido  ao  Governo  está  lodo  destinado 
a  outras  já  principiadas  e  a  pequenos  reparos  dos  próprios  a  cargo  do  Ministério 
da  Fazenda,  terSo  começo  no  exercicio  de  1877-  1878,  si  a  consignação  da  verba  o 
permittir. 

Alfandegas  e  Mesas  dô  Rendas. 


Alfandegado  lllo  de  Junelr*.  —Obras  hydrawUcas.-EsíA  concluída  a 
reconstrucçao  do  molhe  na  parte  que  havia  abatido ;  e,  para  a  sua  ligaçuo  com  a 
outra  parte,  a  fim  de  que  possa  prestar  ao  coramercio  o  conveniente  serviço,  faltam 
apenas  o  concerto  de  alguns  arcos  antigos,  o  calçamento,  as  linhas  de  trilhos  e 
remoçfio  da  pequena  enseccadeira. 

Estão  embargadas  as  obras  dos  guindastes  hydraulicos,  os  quaes  entretanto  vão 
sendo  assentados  na  linha  do  cáes  interior  e  no  molhe. 

A  despeza  com  essas  obras  durante  o  anno  de  1875  foi  de  161:696^680,  e,  no  se- 
gundo semestre  do  exercicio  de  1875—1876,  de  217:408^799. 

Obras  internas.— 'So  decurso  do  segundo  semestre  do  exercido  de  1875  — 1876 
realizaram-se  as  seguintes : 

l.a  Deu-se  começo  ao  cravamento  das  estacas  para  construcçúo  do  novo  ar- 
mazém, e  fizeram-se  diversas  perfurações  para  estudo  do  terreno. 

2. a  Concertou-se  a  cobertura  de  ferro  do  armazém  grande,  pintaram-se  as  cla- 
rabóias, e  coUocaram-se  novos  vidros  no  armazém  ;  fez-se  uma  reforma  completa 
dos  trilhos  no  interior  da  A-lfandega;  o  concerto  da  ponte,  waggonetes  e  pranchas  do 
trapiche  «  Freitas  »  e  construiu-se  uma  casa  de  abrigo  para  o  conferente  dos  vinhos. 

A.  importância  despendida  com  estas  obras  no  decurso  do  anno  de  1875  foi  de 
113:711^308,  e,  no  segundo  semestre  do  exercicio  de  1875  —  1876,  de  33:131^5595. 

Alfandega  da  Bahia.— Acha-se  em  concurso  na  Thesouraría  de  Fazenda  a 
obra  precisa  á  nova  coberta  do  telhado  desta  Repartição  na  importância  de  6:574r5018, 
conforme  o  orçamento  feito. 

O  respectivo  Inspector  solicita  com  empenho  a  construcção  de  um  barracão  ao 
lado  do  norte  do  edifício  da  Alfandega,  próximo  aponte  da  descarga,  com  a  capa- 
cidade necessária  para  abrigar  as  mercadorias  que  se  forem  descarregando, 
a  fim  de  evitar-se  a  sua  confusão,  ruina  e  mesmo  extravio  no  cáes . 

Alfandega  de  Pernambuco.  — Esta  Repartição  funcciona  em  um  antigo  con- 
vento, impróprio  para  esse  mister,  como  informa  o  respectivo  Inspector,  pela  má 
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disposição  dos  armazéns,  que  multo  diíficulta  a  entrada  e  sahlda  dos  volumes,  e 
carece  de  um  saMo  próprio  para  o  seu  expediente.  A.  esto  serviço  pôde  entre- 
tanto prés  tar-se  um  grande  compartimento  que  ha  no  edlflcio,  feitos  que  sejam 
alguns  concertos.  A  empreza  das  obras  e  capatazlas  dessa  Repartição  terá  de 
realizar  esses  concertos,  e  os  commodos  de  que  o  edlflcio  carece,  na  parte  em 
que  funcciona  a  Guarda-mórla. 

A  despeza  com  os  reparos  e  obras  desta  Alfandega  desde  o  seu  começo  até  30 
de  Juniio  próximo  passado  importa  era  393:763^680. 

.lirandesa  de  Santos.— Foram  iniciados  a  12  de  Outubro  ultimo  os  traballios 
para  a  construcçao  do  novo  edifício,  que  se  destina  á  Alfandega,  sendo  dirigidos 
pelo  Engenlieiro  Luiz  Manoel  de  Albuquerque  Galvão  que  os  contratara. 

Alfandega  do  RSo  Grande  do  Sul.— Proseguem  com  regular  actividade 
as  obras  da  nova  Alfandega,  tendo-se  eoncluido  no  mez  de  Setembro  ultimo,  e 
achando-se  entregues  ao  serviço  delia,  os  armazéns,  e  casa  da  bomba  e  de  mari- 
nheiros. 

Alfandega  do  Ceará.— O  respectivo  Inspector  insta  pela  construcçao  de 
um  edifício,  no  qual  a  Repartição  possa  funccionar  convenientemente.  O  prédio 
em  que  ella  se  acha, está  arruinado;  os  armazéns  nao  offerecem  a  necessária 
capacidade  para  o  deposito  das  mercadorias,  e  a  distancia  em  que  fica  a  ponte  de 
descarga  muito  difficulta  a  fiscalisaç3o.  Tornam-se  indispensáveis,  na  opinião  do 
mesmo  Inspector,  além  de  um  quartel  para  os  Guardas,  accommodações  para 
assistirem  nos  trapiches  os  empregados  incumbidos  do  «xame  e  fiscalisaçSo  da 
carga  6  descarga  das  mercadorias.  O  Thesouro  tomará  opportunamente  a  provi- 
dencia que  mais  profícua  llie  pareça  para  remediar  esses  inconvenientes. 

Alfandega  de  Porto  Alegre.— O  edifício  em  que  se  acha  collocada  esta 
Repartição,  construído  ha  mais  de  60  annos,  já  não  pôde  comportar  o  movimento 
que  nelle  se  opera  diariamente. 

Com  os  melhoramentos  ultimamente  feitos  no  guindaste,  ponte,  trilho  e  carro, 
facilitou-se  um  pouco  o  serviço. 

Alfandega  de  Maceió.— Funcciona  esta  Repartição  em  um  edifício  de  pro- 
priedade particular,  por  cujo  arrendamento  paga  o  Estado  a  quantia  annual  de 
10:000<!IOOO. 

A  necessidade  da  edificação  de  um  prédio  próprio  é  de  ha  muito  sentida. 

Em  tempos  passados  mandou  o  Governo,  por  diversas  vezes,  levantar  plantas, 
e  organizar  orçamentos  para  esse  fim;  mas  todos  os  trabalhos  então  feitos  tinham 
imperfeições  que,  não  sendo  mais  reparadas,  prejudicaram  até  hoje  a  execuçãp  da 
obra. 
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Altondesa  da  ParftUlba.-Kflo  tem  soffrido  alteração  alguma  o  estado 
material  desta  Repartição.  A.lôm  de  privada  da  ventilação  necessária,  a  casa  em 
que  ella  funcclona,  é  de  proporções  acanhada s . 

AlfandesA  do  Paranaguá- Continua  esta  Repartição  a  f une  clonar  no  antigo 
edifício  do  convento  dosJesultas,  mal  situado,  sem  commodos  e  sem  segurança. 
Opportunamente  se  occorrerá  ás  necessidades  que  por  esse  lado  reclama  a  fisca- 
llsaçSo  das  rendas  publicas. 

Alfandegada  Pornahlbo.— Funcclona  esta  Repartição  em  unn  prédio  par- 
ticular, mas  que  reúne  as  condições  precisas.  O  respectivo  Inspector  pede  a  con- 
strucçao  de  um  telheiro  com  ponte  para  resguardo  das  mercadorias,  um  guindaste 
e  os  competentes  accessorios  para  o  serviço  das  capatazias,  feito  alli  com  dis- 
pêndio e  imperfeição.  Tomar-se-iíSo  para  satisfação  dessa  requisição  as  medidas 
convenientes. 

Alfandes»  de  llanáos.—  NSLo  estando  convenientemente  situado,  e  nem 
oíferecendo  commodos  e  segurança  o  edifício  desta  Repartição,  pela  Ordem  de  13 
de  Maio  do  anno  passado  autorizei  a  Thesouraria  de  Fazenda  para  mandar  le- 
vantar a  planta,  e  organizar  o  orçamento  de  um  novo  edifício. 

Airandega  do  Pará.  —  Ao  vosso  conhecimento  tem  de  chegar  uma  re- 
presentação que  ha  pouco  tempo  recebi  da  Administração  Provincial  do  Pará, 
pedindo  que  os  cofres  geraes  concorram  para  a  obra  do  cáes  que  se  está  con- 
struindo na  capital  da  mesma  Província,  ó  custa  das  suas  rendas. 

O  fundamento  principal  da  pretençáo  está  no  proveito  que  a  Alfandega  lira 
dessa  obra. 

A  Tliesouraria  de  Fazenda  informa  que  effectivamente  o  novo  cáes  pôz  ao  ser- 
viço da  Alfandega  o  grande  espaço  que  ha  entre  elle  e  o  antigo  cúes,  espaço  que 
mede  uma  extensão  de  129  metros,  correspondente  á  frente  do  edifício  da  Alfan- 
dega; importando  a  indemnização  pedida  em  cerca  de  234:545M54. 

Não  obstante,  como  essa  circumstancia  só  por  si  não  hasta  para  constituir  o 
Governo  Geral  em  obrigação  de  partilhar  a  despeza  da  referida  obra,  pois  que,  a 
prevalecer  um  tal  principio,  todos  os  indivíduos  cujas  propriedades  com  ella  lu- 
crassem estariam  na  mesma  obrigação,  e  como  sem  autoriza  ç3o  legislativa  não 
podia  o  Governo  annuir  a  qualquer  concessão ;  resolvi  que  vos  fosse  remettida  a 
dita  representação,  a  fim  de  que,  á  vista  dos  documentos  a  ella  annexos,  hou- 
vésseis de  deliberar  o  que  parecesse  justo. 

Airande^a  de  Sauta  Calharina. — Aberta  a  hasta  publica  para  a  con- 
strucção  de  um  novo  edifício  para  esta  Alfandega,  do  que  vos  deu  conhecimento  o 
penúltimo  Relatório,  foi  aceita  como  mais  favorável  aos  interesses  da  Fazenda  a 
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proposta  aproseiitadapolo  Tenente  Coronel  Josó  Feliciano  Alves  de  Brito  o  Mor- 
tinho Domionsc  Pinto  Braga;  o  com  oUes,  mediante  autorização  doTiiesouro,  con- 
tratou a  Thesouraria  daquella  Provinda  a  obra  do  novo  edifício  pela  quantia  de 
120:0035000  pagáveis  em  três  prestações  iguaes,  e  cora  as  clausulas  que  mais 
ra2oavels  e  convenientes  pareceram.  No  tempo  contratado  foi  ella  acabada  e 
concluída,  e  Irata-sc  de  avorig-uar  si  o  novo  edifício  offerece  a  solidez  c  segurança 
necessárias,  e  si  foram,  ou  nflo,  guardadas  as  condições  do  contrato. 

A.irAn(Iojra  do  Peuedo.— Esta  Repartição  funcciona  em  prédio  particular  do 
aluguel  de  3:600,5000. 

ilira4idega<lo  Espirito  Santo. —Necessitando  o  edifício  dessa  Repartição 
de  alguns  reparos,  verifícou-se  que  é  tal  o  seu  estado  de  ruina,  quo  se  tornará 
mefficaz  qualquer  obra  que  de  novo  se  faça;  pelo  que  mandou-se  organizar  a 
planta  e  orçamento  de  um  novo  edifício. 

Mesa  de  Reudas  de  Tabatiiigo.— Funcciona  esta  Repartição  na  casa  par- 
ticular contratada  no  1."  de  Abril  de  1872.  Níio  reunindo  esta  nenhuma  das  con- 
dições necessárias  ao  serviço  daAfandega,  solicita  o  Administrador  a  transfe- 
renciada Repartição  para  uma  das  casas  de  que  o  Governo  dispõe  na  fron- 
teira; objecto  sobre  que  se  deliberará  convenientemente. 


CAIXAS  ECONÓMICAS  E  MONTES  DE  SOCCÔRRO. 


Acliam-se  installados  estes  estabelecimentos  nas  capitães  das  Províncias  do 
Espirito  Santo,  Paro,  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Ca tharina,  S.  Pedro,  Minas  Geraes, 
Goyaz  e  Mato  Grosso. 

Instituição  nova  e  pouca  conhecida  pelo  geral  da  população,  as  Caixas  Econó- 
micas e  Montes  de  Soccòrro  das  Províncias  só  mais  lentamente  poderão  desen- 
volver-se.  O  pequeno  movimento  das  operações  dos  Montes  de  Soccòrro  não 
lhes  tem  fornecido  renda  para  acudir  ás  indispensáveis  despezas  de  custeio,  que 
tem  sido  feitas  por  conta  do  fundo  capital. 

E',  porém,  de  esperar  que,  logo  que  sejam  devidamente  apreciadas  suas 
vantagens,  essa  instituição  ganhará  elementos  de  prosperidade,  e  exercerá  bené- 
fica influencia  sobre  as  classes  menos  favorecidas  da  fortuna,  infundindo-lhes 
hábitos  de  trabalho  e  economia,  afervorando-lhes  a  esperança  de  melhor  futuro, 

e  amparando-as,  nas  situações  afflictivas,  contra  as  exigências  da  usura. 
F.       24 
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Depende  isto,  em  grande  parto,  do  accurados  e  constantes  esforços  das  Pre- 
^sidencias  de  Província,  o  principalmente  dos  Consellios  Directores  desses  esta- 
belecimentos, sem  o  que  será  tardio  o  movimento  espontâneo  da  populaçflo. 

Os  estabelecimentos  particulares  nos  dfio  o  exemplo  do  que  é  epóde  a  dili- 
gencia nestes  casos. 

Foi  designada  para  servir  de  Agencia  da  Caixa  Económica  da  Corte  a  Mesa 
de  Rendas  de  Macahé  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  além  das  de  que  trata  o 
anterior  Relatório. 

O  Governo  tem  adiado  a  creaçao  de  Agencias  das  Caixas  nas  Provindas; 
porque,  havendo  começado  ha  pouco  as  operações  desses  estabelecimentos,  e 
nao  tendo  elles  ainda,  nem  podendo  saber-se  quando  terSo  renda  sufBciente  para 
fazer  as  despezas  que  lhes  sSo  próprias,  sem  ser  necessário  recorrer  ao  fundo 
capital,  que  n5o  convém  seja  absorvido  por  aquellas  despezas,  é  de  certo  prudente 
aguardar  o  desenvolvimento  das  mesmas  operações  para  resolver-se  com  perfeito 
conhecimento  de  causa  sobre  a  dita  creaçSo,  que  traz  augmento  da  despeza 
com  o  expediente. 

Importa  também  esperar  o  resultado  do  ensaio  feito  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro,  e  dar  tempo  para  que  as  populações  do  interior  conheçam  os  benéficos 
fins  da  instituição,  e  as  vantagens  que  podem  colher  o  individuo  e  a  familia.de 
confiar-lhe  o  deposito  de  suas  economias. 

Usando  da  autorização  conferida  pelo  art.  12,  §  2.°,  da  Lei  n."  2.640  de  22  de  Se- 
tembro de  1875,  o  Governo  tem  emprestado  as  sommas  necessárias  para  fundo 
capital  de  alguns  Montes  de  Soccôrro  que  o  sohcitam. 

Desse  auxiho  já  se  utilisaram  os  das  Províncias  do  Paraná,  Goyaz,  S.  Paulo, 
Santa  Catharina,  Alagoas  e  Pará. 

A'  vista  do  que  ponderou  o  respectivo  Conselho  Fiscal,  permitti  a  passa- 
gem para  o  Monte  de  Soccôrro  do  Rio  Grande  do  Sul  dos  depósitos  que  fossem 
sendo  recebidos  d'ora  em  diante  na  Caixa  Económica,  de  conformidade  com 
os  arts.  19  e  20  do  Regulamento  de  18  de  Abril  de  1874,  a  fim  de  poder  continuar 
as  operações  de  empréstimos  sobre  penhores ;  ficando  a  cargo  do  mesmo  Monte, 
de  Soccôrro  a  capitahsaçSo  e  o  pagamento  dos  juros  das  quantias  que  assim 
receber. 

Tenho  autorizado  o  abono  do  juro  de  6%  para  os  depósitos  das  Caixas  Econó- 
micas cujos  Conselhos  Fiscaes  o  requisitam,  no  intuito  de  animar  as  operações 
dos  estabelecimentos. 

Alguns  Conselhos  Fiscaes  pediram  autorização  para  aceitar,  como  penhor, 
apólices  da  divida  publica,  acções  de  bancos  e  companhias,  e  objectos  de  varias 
espécies,  6  para  fazer  outras  operações,  como  adiantamentos  de  vencimentos  de 
empregados,  pensões,  meio-soldos^  etc. 
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Em  face,  porôm,  da  Lei  n.»  1.083  de  22  do  Agosto  de  1860  c  do  Decreto  n.»  5.594  do 
d8  de  Abril  de  1874,  nfio  lhes  foi  concedida  semelhante  faculdade,  nfio  só  por  nfio  so 
conformar  com  a  índole  dos  Montes  de  Soccòrro,  que  tèm  por  fim  emprestar  âs 
classes  menos  favorecidas  da  fortuna  pequenas  sommaspara  acudirem  ás  suas 
urgentes  necessidades,  caso  em  que  nSo  estão  as  que  possuem  apólices  e  acçces 
de  Bancos,  como  porque  lhes  é  expressamente  prohiLido  fazer,  além  daquella, 
outras  operações. 

Como  6  natural,  algumas  duvidas  se  têm  suscitado  sobre  a  intelligencia  do 
Regulamento  de  18  de  Abril  de  1874 ;  mas  o  Governo  as  vai  solvendo,  e,  para 
mais  facilitar  a  sua  execução,  já  se  distribuíram  exemplares  do  mesmo  Regu- 
lamento e  outros  actos  tendentes  a  esclareceUo,  os  quaes  foram  mandados  colUgir 
pelo  meu  iUustrado  antecessor,  segundo  tos  linformcu  no  seu  ultimo  Relatório. 

Havendo  o  Presidente  do  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soc- 
còrro da  Corte  representado,  em  Janeiro  do  anno  findo,  sobre  os  effeitos  da  con- 
currencia  que  estão  fazendo  áquelles  estabelecimentos  as  casas  particulares  de 
emprestar  dinheiro  sobre  penhores  e  as  Caixas  Económicas  que,  soba  denomi- 
nação de-Auxiliares-,  têm  sido  permittidas  a  algumas  sociedades  de  benefícios 
mútuos;  resolveu  o  Governo  ouvir  a  tal  respeito  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho 
de  Estado. 

Em  Consulta  de  3  de  Agosto  ultimo,  foi  a  Secção  de  parecer  que  o  Governo 
nSo  pôde  negar  autorização  para  o  estabelecimento  de  novas  casas  particulares 
de  empréstimos  sobre  penhores. 

«  A  Lei  n.o  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860,  ponderou  a  Secção,  não  reservou 
para  os  Montes  de  Soccòrro  o  negocio  de  emprestar  dinheiro  sobre  penhores  ;  e 
nem  mesmo  excepcionou  áquelles  estabelecimentos,  como  as  Caixas  Económicas, 
que  só  podem  ser  instituídas  com  o  caracter  de  beneficência  e  sob  especial  tutela 
do  Estado.» 

«  Tem,  portanto,  razão  o  Presidente  do  Conselho  Fiscal  da  Caixa  Económica 
e  Monte  de  Soccòrro  da  Corte,  quando  vê  uma  concurrencia  illegitima  e  nociva 
aos  fins  e  desenvolvimento  dessa  instituição,  que  hoje  merece  mui  particular 
desvelo  dos  Governos  europèos,  na  creaçSo  das  Caixas  Auxiliares  das  sociedades 
de  benefícios  ou  seguros  mútuos,  não  obstante  a  clausula  de  applicação  única 
que  se  menciona  no  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  e  da  qual  a  Secção  tratará 
opportunamente. 

«Os  Montes  de  Soccòrro  podem  ser  fundados  pelo  Cíovenio,  á  semelhança  do 
que  existe  nesta  Corte,  ou  dos  que  vão  sendo  creados  nas  capitães  das  Províncias, 
em  virtude  do  Decreto  n.<>  5.594  de  18  de  Abril  de  1874;  mas  podem  também  nas- 
cer de  iniciativa  individual  e  constituir  estabelecimentos  particulares,  sem  o  ca- 
racter de  puras  instituições  de  beneficência,  uma  vez  que,  ainda  sendo  associa- 
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coes  mercantià,  sujeitcm-se  ás  prescrlpçOes  que  a  Lei  impòe  no  Interesso  das 
classes  necessitados,  e  que  tôm  compensação  nas  vantagens  que  a  mesma  Lei 
lhes  offerece,  e  no  carocter  moral  que  Uies  attribue. 

.  mo  só  a  Lei  de  1860  pcrmltte,  como  se  acaba  de  mostrar,  Montes  do  Soccôrro 
particulares,  sujeitos  áquellas  clausulas  benéficas,  mas  ainda  tol6ra  as  casas  ou 
escriptorios  particulares,  que  exerçam  a  industria  de  empréstimos  sobre  penhores, 
prescrevendo-lhes  certas  formalidades  e  pondo-os  sob  a  inspecção  da  policia. 
<(  E'  isto  bem  evidente  nas  palavras  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860: 
«  Art.  2.0,  §23.  As  sociedades  de  qualquer  espécie  e  os  indivíduos  que  estabe- 
lecerem casas  particulares  de  empréstimo  sobre  penhores  sem  autorização,  ou 
que,  tendo-a  obtido,  nao  tiverem  escripturaçuo  regular,  na  fornia  que  estabelece- 
rem os  Regulamentos  do  Governo,  ficam  sujeitos,  além  das  penas  comminadas  no 
§1.0  deste  artigo  e  das  em  que  incorrerem  em  virtude  do  Código  Criminal,  á  pri- 
são simples  de  dous  a  seis  mezes,  que  será  imposta  pela  competente  autoridade 

policial.  » 

«  O  Regulamento  n.°  2.692  de  14  de  Novembro  de  1860,  promulgado  pelo  Mlnls- 
erio  da  Justiça,  completou  a  sobredita  disposição  legal  com  providencias  que 
parecem  sufficientes,  e  que  só  a  pratica  poderá  ter  demonstrado  si  têm  sido 
efficazes,  ou  carecem  de  melhoramento . 

«  Terão,  com  effeito,  as  autoridades  policlaes  cumprido,  á  risca  e  activamente, 
os  deveres  que  alU  lhes  estão  impostos? 

«  Sabem  si  ha  ou  não  algumas  dessas  casas  sem  autorização  legal,  e,  por  tanto, 
sem  fiança  idónea?  Si  a  escripturação  é  feita  como  prescreve  o  Regulamento?  Si 
as  cautelas  dos  empréstimos  e  dos  penhores  se  passam  na  devida  forma  ?  Si  os 
penhores  são  avaliados,  e  a  sua  venda  extrajudicial  verifica-se  como  quer  o  mes- 
mo Regulamento  ? 

«  Não  faltam  disposições  preventivas  para  a  moralidade  desse  trafico ;  o  que  im- 
porta averiguar  é  si  ellas  estão  em  uso,  e  o  que  na  sua  effectiva  applicação  se  tem 

observado. 

«  Ainda  quando  o  Governo  tratasse  logo  de  estabelecer  Montes  de  Soccôrro 
por  toda  a  parte,  a  Lei  não  poderia  prohibir  que  os  particulares  emprestassem  a 
juro  os  seus  fundos  disponíveis  com  a  garantia  de  penhores,  nem  privar  os  neces- 
sitados desse  auxilio  pelo  receio  de  usura. 

c<  Fora  vedar  um  ramo  de  Industria  licito,  contra  a  liberdade  assegurada  na 
Constituição  do  Império,  e  abrir  a  porta  a  mil  dissimulações,  muito  mais  nocivas 
do  que  a  verdade  dos  contratos  livres  e  confessáveis. 

«  Não  podia  também  a  Lei  pôr  um  preço  máximo  ao  dinheiro  particular,  sem 
violar  os  princípios  geraes  da  economia  poUtica,  e  prejudicar  as  próprias  classes 
que  tivesse  em  vista  proteger.    Com  a  Lei  de  24  de  Outubro  de  1832  ficaram" 


sem  vl6.r  aOrd.,  Liv.  ...  TH,  07,  o  todas  as  mais  dlsposlç.cs  sobre  contratos 
^^  Hclatlvamonto  is  Caixas  Económicas  eis  o  ,ue  observou  a  Secção  de  Fa- 

.  Pelo  que  respeita  is  Caixas  Económicas  jd  estí  dito,  e,  secundo  declara  o 
Aviso  d,r,g,do  d  secção,  reconhecido  pelo  Governo  que  ellas  só  podem  ser  insti- 
tuidas  peio  roder  PuWico,  a  exemplo  do  que  a  Inglaterra,  a  Áustria,  a  França  c 
outras  uaçoes  csUo  praticando  com  especialíssimo  empenbo.  Foram  desvios 
desse  systema  legal,  que  passaram  desapercebidos,  as  concessões  feitas  sob  o 
titulo  de  -Caixas  Auxiliares-  a  algumas  sociedades  de  beneflcios  ou  seguros 
inuluos. 

«  A  clausula  de  nuo  poderem  os  depósitos  de  taes  Caixas  ter  outro  destino 
que  não  seja  o  dos  contratos  que  constituem  o  fim  das  respectivas  sociedades 
pôde  restringir  o  circulo  dos  depositantes,  mas  não  ó  facil  fiscalizal-a,  e  em  todo 
o  caso  não  justifica  a  concessão  cni  face  do  regimen  das  Caixas  Económicas 
entre  nós. 

«  O  depositante  pôde  obrigar-se  a  dar  aquelle  destino  ás  quantias  que  depositar, 
mas,  si  nuo  attingir  o  limite  necessário  para  um  dos  contratos  de  seguro  ou  bene- 
ficio mutuo,  ou  por  impossibilidade,  ou  porque  mio  queira  e  pretexte  esta  ex- 
cepção, como  verificar  a  verdade,  de  que  valerá  nestes  casos  a  condiçSo  inicial  ? 

«  A  Secção  entende  què  o  Governo  obrará  com  acerto,  e  de  inteira  conformi- 
dade com  a  legislação  vigente,  não  autorizando  novas  Caixas  Económicas  Auxi- 
liares; c,  pois,  só  lhe  resta  aqui  suggerir  as  cautelas  que  convenha  adoptar  no 
intuito  de  prevenir  os  abusos  das  que  já  existem  autorizadas,  e  ir  extinguindo  as 
que  faltam  ás  condições  legaes  de  sua  creação. 

«  A  primeira  das  providencias  a  tomar  é  fazer  effectiva  a  clausula  restrictiva 
acima  mencionada,  por  meio  da  escrupulosa  vigilância  dos  Fiscaes  que  o  Governo 
tenha  junto  a  essas  sociedades;  e  na  falta  da  inspecção  permanente  e  privativa  de 
cada  uma  delias,  como  se  dá  com  a  «Perseverança  Brazileira  »  por  meio  do  exame 
periódico,  previsto  e  autorizado  na  Lei  de  1860,  art.  7. o,  eno  Regulamento,  art.  51. 

«  Sendo  interesse  de  especial  importância  a  guarda  e  boa  gerência  desses  pe- 
quenos depósitos,  sendo  que  por  isso  a  Lei  sujeitou  a  regimen  excepcional  as 
Caixas  Económicas,  com  toda  a  propriedade  chamadas— bancos  dos  pobres—, 
convém  exigir  que  de  Ires  em  trcs  mezes,  e  no  fim  de  cada  anno,  apresentem  as 
competentes  Administrações  uma  demonstração  do  estado  dessas  Caixas,  do  em- 
prego dado  a  seus  fundos,  e  das  sommas  retiradas  para  os  contratos  a  que  são 
destinadas  definitivamente.  Nessas  demonstrações  deverão,  outrosim,  declarar 
o  numero  actual  dos  depositantes,  e  o  dos  que  deixaram  de  o  ser  pela  realização 

<los  respectivos  contratos. 
F.       25 
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«  A  exigência  dos  bnlanços  e  relatopios  annuQes,  seja  permltlldo  ú  Secção 
dizel-o  de  passagem,  conviria  que  fosso  generalisada,  para  com  todas  as  socie- 
dades financeiras  ou  commerclaes  que  o  Governo  autorizar,  ou  tena  autorizado,  A 
semelhança  do  que  se  pratica  com  os  Bancos  de  sociedades  anonymas.  A  flsca- 
Usação  é  um  direito  do  Estado  relativamente  a  todas  cilas,  e  aquelles  docu- 
mentos sao  elementos  de  apreciação  necessários  ao  Governo  e  aos  Legisla- 
dores, que  os  poderiam  encontrar  extpactados  nos  Relatórios  dos  Ministérios  da 
Fazenda  e  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas. 

«  Os  estatutos  das  sociedades  de  que  ora  se  trata,  hSo  de  prescrever  o  empre- 
go seguro  que  possam  ter  os  depósitos  de  suas  Caixas  Auxiliares;  e,  pois,  a 
fiscalisaçao  dessas  clausulas  deve  ser  um  dos  objectos  do  exame  dos  Fiscaes  do 
Governo,  cuja  observação  repetida  e  conhecimento  peculiar  de  cada  sociedade 
poderão  indicar  outras  precauções  tendentes  ao  mesmo  fim. 

«As  que  tenham  abusado,  estio  incursas  em  multa,  e  podem  ser  dissolvidas  ou 
ficar  privadas  da  faculdade  que  violaram,  procedendo  o  Governo  nos  termos  dos 
arts.  37  e  38  do  Regulamento  de  19  de  Dezembro  de  1860,  que  é,  nesta  parte,  assas 

previdente. 

«  As  sociedades  de  seguros  ou  benefícios  mútuos  não  precisam  tomar  a  si  a 
formação  dos  capitães  necessários  aos  seus  contratantes,  estes  podem  recorrer 
para  isso  ás  Caixas  Económicas  do  Estado,  como  se  pratica  em  França  com  os 
fundos  das  sociedades  de  soccórros  mútuos,  que  os  podem  collocar  na  Caixa  de 
Depósitos  e  Consignações  ou  nas  Caixas  Económicas. 

«Si  o  limite  das  entradas  semanaes,  actualmente  marcado  como  disposição  ge- 
ral ás  Caixas  Económicas  creadas  pelo  Governo,  fosse  um  embaraço,  nada  impe- 
diria uma  excepção  para  os  depósitos  daquella  origem.  A  Lei  de  1867  autoriza  a 
alteração  do  dito  máximo,  bem  como  do  que  limita  a  somma  dos  depósitos  indi- 
viduaes,  com  direito  a  vencimento  de  juros. 

«O  Governo  poderá  providenciar  neste  sentido  no  acto  de  autorizar  quaesquer 
dessas  associações,  ou  por  via  de  uma  disposição  geral,  si  a  reconhecer  neces- 
sária. Não  é  provável,  porém,  que  o  limite  de  50^000,  de  que  não  pôde  exceder 
cada  entrada  semanal  nas  Caixas  Económicas,  seja  uma  difficuldade  para  as  clas- 
ses dos  depositantes  das  sociedades  em  questão,  visto  que  estas  recebem  depósi- 
tos até  da  minima  quantia  de  l,5iOOO. » 

A  Imperial  Resolução  de  27  de  Setembro  de  1876  conformou-se  cora  esta 
Consulta. 
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Caixa  EGonoínica  da  Corte. 


o  saldo  em  favor  dos  depositantes,  no  fim  do  anno  de  1874,  mon- 
tava ásomma  de 7.782:417^818 

As  entradas  no  de  1875  importaram  em 3.566:88Oi5O0O 

E  havendo  o  Thesouro  abonado  de  j  uros 453:862(^295 

E  produzido  a  renda  da  Caixa 3:960^948 

Teve  ellauma  receita  de 11.807:121^061 

Deduzindo-se  porém : 

A  importância  das  retiradas 4.064:343j5376 

A  passagem  da  renda  para  o  Monte  de  Soccôrro  3:960i5948       4.068:504^324 

Resta  a  somma  dos  deposites  existentes  em  31 
de  Dezembro  de  1875,  a  saber : 

Em  conta  corrente  no  Tliesouro 7.732:995^595 

Em  caixa 5:621^142       7.738:616^737 

A  entrada  dos  3.566:880^000  realizou-se  do  seguinte  modo : 

De    l^OOOalO^OOO 10.368 

De  lliJOOO  a  20;?000 5.193 

De  21-5000  a  305000 4.780 

De  3U000  a  405000 2.758 

De  41-5000  a  505000 63.668 

86.767 


Pondera  o  Consellio  Fiscal,  em  seu  ultimo  relatório,  que  «na  ausência  de 
outros  dados  estatísticos,  póde-se  destes  algarismos  inferir  que  a  maior  cópia 
dos  depósitos  que  affluem  á  Caixa  Económica  não  representa  as  economias  das 
classes  sociaes,  para  quem  foi  ella  principalmente  creada;  parecendo  antes 
provir  de  pessoas  que,  podendo  desprender-se  de  crescidas  sommas,  revelam  a 
largueza  de  seus  meios  disponíveis. 

«  Só  a  classificação  dos  diversos  depositantes,  por  suas  respectivas  profissões, 
poderia  confirmar  ou  desvanecer  esta  supposiçSo.  Em  todo  caso,  o  grupo  dos 
menores  valores  é  a  freguezia  que  mais  se  deve  buscar  attrahirá  Caixa  Económica, 
porque  é  ahi  que  se  encontra  o  trabalhador.  » 

O  seguinte  quadro  dá  uma  idôa  cabal  do  movimento  que  tem  tido  esta  insti- 
tuição, demonstrando  as  entradas  nella  effectuadas  desde  sua  installação,  em  4  de 


7'"f:: 
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Novembro  del861,Qtó  aoflmdoQuno  de  1875,  c  comparando-os  com  os  corres- 
pondentes retiradas : 

Entradas.  Sahldas. 

1861  (4  de  Novembro) ll-.mmiO  221^1121 

1862 49:im333  12:236^25 

1863 60:905RW  32:989^^079 

1864  208:263^220  63:r)86i?864 

1865 ■       809:481^^751  275:924i^342 

1866 1.374:456^108  786:787iJ480 

1867 1.829: 115j?622  1.124:040^209 

1868 2.159:469^3^5  1.671:374i^712 

1869 2.322:090^92  1.925: 117^5082 

1870 2.637:469^644  2.119: 188i!!690 

1871  3.606:9594816  2.196:161(^097 

1872 3.822 :635i5l50  3.167:813^^908 

1873  . . ..-..-.. 3.478:4474000  3.304:451^875  ' 

1874  3.577:4374620  3.702:3024446 

1875  3.566:8804000  4.064:5434376 

29:512:3264074  24.446:7384706 


Desta  d^ontraç5o  resulta  que,  deduzida  a  importância  das  s.ommas  reti- 
radas das  entradas,  ha  um  excesso  destas  de 5.065:5874368 

ao  qualjuntando-se  os  juros  que  têm  sido  abonados  a  estes  depó- 
sitos; a  saber: 

Pelo  Thesouro 2.652 :035446õ 

Pelo  Monte  de  Soccôrro 20:9934904 

2.673:0294369 

Fica  sendo  o  deposito  no  fim  de  1875  de 7.738:6164737 

Da  mesma  demonstração  se  vè  : 

1.0  que  o  movimento  ascendente  das  entradas  da  Caixa  Económica  manifes- 
tou-se  desde  o  principio,  e  continuou  até  ao  anno  de  1872,  em  que  attingiu  a  mais 
elevada  somma,  declinando,  porém,  em  1873 ; 

2.0  que  nos  dous  últimos  annos  as  retiradas,  até  então  inferiores  ás  entradas, 
tiveram  sobre  estas  um  crescente  excesso. 

O  Conselho  Fiscal  attribue  a  depressão  nas  entradas  de  1873  e  o  excesso  das 
retiradas  em  1874  á  influencia  exercida  pela  reducção,  em  fins  de  1872,  do  juro  abo- 
nado aos  depositantes  de  6  para  5  Vo,  reducção  que,  apezar  de  haver  cessado  em 
Jullio  de  1874,  nem  por  isso  deixou  que  melhorassem  as  entradas  do  2.°  semestre 
desse  anno. 

Pelo  que  respeita  ao  anno  de  1875,  considera  elle  como  causa  a  crise  havida 
nesta  praça  nos  mezes  de  Abril  a  Junho;  a  qual  chegou  a  incutir,  embora  sem 
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fundamento,  no  animo  de  alguns  depositantes  o  receio  de  (lue  aCalxa  Económica 
se  achava  em  perigo. 

« Só  no  curto  período  de  24  de  Maio  a  7  de  Junho,  diz  o  relatório  do  Conselho  Fis- 
cal, pagarom-se  1.213  cadernetas,  sendo  preciso  para  avliir  esse  serviço  prorogar 
as  horas  do  expediente  e  retirar  do  Thesouro  650:000*000.  A  pontualidade,  porém, 
com  que  foram  attendidos  todos  os  reclamantes,  serenou  a  sofrcguldfio  das  reti- " 
radas,  c  desde  entflo  depositantes  que  ainda  nas  véspera»  tinham  recebido  os  seus 
capitães,  vinham  recomeçar  novos  depósitos,  desilludldo»  do  paníco  que  os  havia 
amedrontado,  e  convictos  da  segurança  em  que  ahi  estavam  seus  dinheiros.  » 

Esta  occurrencia  todavia  alterou  a  razSo  ascendente  da»  entradas  que  já  iam 
retomando  a  sua  marcha  progressiva. 

Tendo  sido  estas  em  1874  de 3.577:437^620 

E  sendo  em  187.5  de .3.566:880g000 

Deu-se  neste  ultimo  anno  a  diminuição  de 10:557^20 

E  que  esta  differença  foi  devida  á  crise  é  fora  de  duvida ,  por 

que,  sendo  as  entradas  no  1.»  semestre  de 1.742:486^467 

E  as  retiradas  de 2.374:31g^911 

Deu-se  um  excesso  de  retiradas  de •   631:826JÍ444 

Já  no  2.0  semestre  as  entradas  importaram  em 1.824:393«jl53a 

E  as  retiradas  em Í..e90;230/Í465 

Havendo  um  excesso  de  entradas  de 134:163/1068 


o  movimento  destas  Estações,  desde  a  sua  installação  até  31  de  Dezembro  de 
1875,  consta  do  seguinte  quadro: 


AGENCIAS  CREADAS. 


Valença 

S.  Fidelis 

Angra  dos  Reis. . 

Vassouras 

Parahiba  do  Sul 

Barra  Mansa 

Petrópolis 

Rezende 

Campos. : 

Cantagallo 


^S^ 


DATA    EM  QUE 
TIVERAM  COMEÇO, 


N.  DC  CADER- 
NETAS. 


{."de Maio  de 
1."  de  Maio  de 
4  de  Maio  de 
21  de  Abril  de 
1.0  de  Maio  de 
1.0  de  Maio  de 
26  de  Abril  de 
l.<*deMaiode 
1.0  de  Maio  de 
9  de  Maio  de 


1875. 
1875. 
1875. 
1875. 
1875. 
187S. 
1875. 
1875. 
1875. 
1875. 


1£7 

40 

9 

76 

26 

104 
30 
43 


453 


QUAVfíM, 


ti 


< 

a 
■< 
m 

s 


20 


121 

38 
9 
68 
25 
103 
30 
41 


435 


23:»7/(iOD 

lO:ftU0OO 

16:7JW)06 

3:9»MI00 

8:M3ÍM00 

•*- 


75:S91|700 


3USSO0 
-I- 

S:37Kf990 

'»- 

«swwo 
-I- 
'$- 


9:Wm> 


SALDOS 
RECOLHIDOS 

AO 
THESOURO. 


10:8SS|I7OO 
4:64WB00 
S:S7«9000 
8:0035700 
6:4906900 

14:0008700 
3:9830000 
5:7645300 
•5- 
•«- 


«:5815100 
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Movimento  110  1.°  semestre  de  1876. 


MUNICIPiOS. 


ENTRADAS. 


RETIRADAS. 


Valença 

S.  Fidelis 

Angra  dos  Reis 

Vassouras 

Parahiba  do  Sul 
Barra-Mansa. . . 

Petrópolis 

Rezende  

Macahé. 


15 
2 
5 

7 
3 

3 
4 

2 


:257/K)00 
:225(5O0O 

:556-^00U 
:855ii;00:j 
:305jWOO 
:66Oi5O0O 
:040iWX)0 
:358|f000 


57:417^)00 


0:912-5000 

895^200 

712^300 

3:272.$Gav 

1:232^900 

5:754^963 

112^400 

2:819,$80O 

«5 


21:712516^ 


NSo.  consta  que  as  Agencias  de  Campos  e  Cantagallo  tenham  arrecadado 
quantia  alguma.  A  de  Macahé,  por  haver  começado  a  funccionar  no  dia  1.°  ún 
Junho  do  anno  passado,  só  apresenta  o  recebimento  de  depósitos. 

Em  livros,  cadernetas  e  talões  para  o  expediente  destas  Agencias  tem  des- 
pendido a  Caixa  a  quantia  de  l:445i$800. 

Monte  de  Soeeorro  da  Corte, 


o  movimento  dos  empréstimos  sobre  penhores  durante  o  anno  de  1875  foi  o 

seguinte : 

Penhores.  Valor  dos  empréstimos. 

Saldo  de  1874 4.448  494:647-5000 

Entraram  em  1875 7.135  781:021^1000 

1L583  1.275:668iJ00O 
Resgataram-se...      6.683   730:466j5O0O 

Venderam-se  em 

leUão 402      30:867^000        7.085  761:313i5O0O 


4.498 


514-355/1000 


Do  balanço  de  receita  e  despeza  qiie  acompanhou  o  relatório  do  Conselho 
Fiscal  vê-se  ter  importado  a  renda  deste  estabelecimento  no  anno  de  1875  em 
58:188jí327,  ea  sua  despeza,  reunida  á  da  Caixa  Económica,  em  57:455i^ll;  ele- 
vando-se  o  capital  a  1.025:357^581 . 
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O  referido  balanço  indica  lambem  o  activo  e  passivo  do  estabelecimento : 


ACTIVO. 

Caixa 

Cautelas  do  penliôres.—  Valor  diis 
que  ro|ircscntnin  os  pbnhôies  oxis- 
teu  tos  na  Casa-forto 

Tltesouro  Nuciona!,— Saldo  om  conta 
corrente 

Uove is.— Custo  dos  tiiubiiius 


3:448^66 

814:3!SS^0C0 

820:340^364 
3:674^00 

1.039:71tS||530 


PASSIVO. 

Capital 

Hfdos  de  casas  de  pontiõies.— Em 
deposito 

Ditos  depenbòres  vendidos 

Pcnbúres  extraviados 

Depósitos  de  outras  origens 

Lucros  líquidos  correspondentes  aos 
annos  de  1874  e  187S 


1.013:701^01 

3:190^30 

ll:4a3£660 

133J78U 

ll:88iS#780 
1.039:7itS^0 


Conforme  pratiquei  a  respeito  da  Caixa  Económica,  dou  em  seguida  a  demons- 
tração dos  empréstimos  effectuados  pelo  Monte  deSoccôrro,  dos  respectivos 
pagamentos  e  bem  assim  dos  prémios  percebidos  e  despezas  dos  dous  estabele- 
cimentos : 


Annos. 

Empréstimos 

Pagamentos  reali- 

Prémios recebidos. 

Despezas  dos  deus 

soltre  3/*  ílo  valor 

zados. 

estabelecimentos. 

dos  penliôres. 

18;'1 

33:3760610, 

4:17BS7Ó0 

7215183 

18:9145987 

1862 

S64:103jb-10 

139:830$2.'')0 

8:8835693 

14:«295993 

18b3 

384:>-S5,'50Oa 

33l:989,'»60 

16:4375286 

18:137sl03 

18JÍ. 

.i76:373í!tO) 

408:7535860 

22:3095106 

S2:110.!I08V 

1865 

676:783500) 

.^48:6175000 

28:7C65661 

19:388j^l 

1866 

81ã:224dUO0 

716:32JfiO0O 

42:6405710 

19:€93pl2 

1867 

£51:321^0(0 

536:3395180 

36:082>380 

iSiS 

433:436^1000 

641:4475820 

30:7105980 

a5:731£337 

1F69 

5lW:06SSOOO 

441:8635000 

27:3615633 

34:6265456 

1870 

617:áá3áOOO 

557:0405000 

33:3765396 

33:7295012 

1871 

660:236S0O0 

638:71650C0 

40:6405380 

38:858SS90 

1872 

661:648^0.30 

66S:231gO0O 

42:939^830 

80:5755737 

1S73 

653:383^000 

6ll:398£O0O 

43:200.<«120 

59:994t«030 

1874 

736:8593000 

705:7405000 

38:8815100 

65:6415521 

1873 

781:0215000 

761:3135000 

30:5865840 

58:2235673 

8.270:9075320 

7.736:532^220 

443:4785302 

501:388^«383 

Julgou  conveniente  o  Conselho  Fiscal  que  se  reduzisse  o  premio  dos  emprés- 
timos feitos  por  este  estabelecimento  de  10  a  6  %  ao  anno,  permittindo-se  que 
por  conta  delles  se  aceitassem  quaesquer  quantias  de  l.WOO  ou  seus  múltiplos, 
abonando-se  a  estas  o  mesmo  premio  de  G  "/„,  em  vez  de  receber-se  a  im- 
portância integral  do  empréstimo  e  seu  respectivo  premio  no  vencimento  do 
contrato. 

Approvada  pelo  Governo,  começou  essa  medida  a  ser  executada  em  Novembro 
de  1873. 

Suppôz  o  Conselho  que  assim  haveria  maior  concurrencia  de  mutuários,  a  qual 
compensaria  o  desfalque  provenienteda  diminuição  da  taxa.  Mas  o  resultado  não 
tem,-pororo,  correspondido  inteiramente  á  espectaliva  do  Conselho,  como  o  de- 
monstra a  tabeliã  supra.  Entretanto  é  de  esperar  que,  tornando-se  a  medida  mais 
apreciado,  nâo  seja  preciso  voltar  á  laxa  antiga. 
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o  relatório  do  Conselho  Fiscal,  tratando  da  escrlptiiraçao  dos  dous  estabele- 
cimentos, mostra  a  conveniência  de  sorello  feito  conjunctomonto  nos  livros  Dlnrio 
e  Razão  que  o  Regulamento  só  creou  para  o  Monte  de  Soccòrro. 

Cabendo  na  alçada  do  Governo  providenciar  a  tal  respeito,  brevemente  serú 
oltendido  o  que  expõe  o  Conselho. 

No  mencionado  relatório,  finalmente,  o  Conselho  Fiscal  siib;iietle  ú  consideração 
do  Governo  algumas  idéas,  modificando  em  certos  pontos  o  regimen  da  Caixa 
Económica  e  do  Monte  deSoccôrro,  no  intuito  de  dar  a  estas  instituições  o  maior 
impulso  possível. 

Asprincipaessfio: 

Pagar  o  Thesouro  pelos  dinheiros  que  receberdes  dous  estabelecimentos  o  juro 
de  6''/„,  visto  que  pelos  do  Monte  de  Soccòrro  sò  satisfaz  uma  taxa  correspondente 
ii  dos  bilhetes  do  Thesouro. 

l?ogar  a  Caixa  aos  seus  depositantes  unicamente  a  de  5  7»,  para  que  a  difíerença 
entre  est:\  e  a  de  G  7.»  que  receber  do  Thesouro,  forme  um  fundo  de  reserva,  do  qual 
SC  deduzam  asdespezas  dos  dous  estabelecimentos,  sendo  o  resto  empregado  cm 
apólices  da  divida  publica. 

Reduzir  o  Thesouro  a  taxa  do  juro  dos  depósitos  de  ambos  a  5  %,  logo 
que  o  fundo  de  reserva  attingir  a  1.500:000,^000. 

Limitar-se  a  25^003  o  máximo  da  entrada  semanal  de  cada  depositante. 

Deduzir-se  de  todas  as  sommas  retiradas  da  Caixa  0,01  para  auxiliar  as  des- 
pezas  da  odministraçiío. 

Considerarem-se  isentos  de  penhora  ou  arresto  os  depósitos  existentes  na  Caixa 
até  á  somma  de  2:000^000. 

Admittirem-se  como  penhor  de  empréstimos  no  Monte  de  Soccòrro  as  cader- 
netas da  Caixa  Económica. 

Estas  alterações  dependem  de  estudo,  e  por  isso  não  posso  manifestar,  desde 
já,  minha  opinião  sobre  ellas. 

mm  E  SOCIEDADES  BANCARIAS. 
Banco  do  Brazil 

o  relatório  deste  Banco  de  ?Á  de  Julho  de  1875  declarou  que,  apezar  de  haverem 
três  casas  bancarias  suspendido  seus  pagamentos,  o  que  causou  geral  estreme- 
cimento das  operações  commerciaes,  erasatisfactorioo  seu  estado. 

Nelle  se  reconheceu  o  efRcaz  auxilio  do  Governo  por  occasião  da  crise,  sem  o 
qual  tomaria  maiores  proporções  a  perturbação  que  trouxe  á  praça  aquelle  aconte- 
cimento. 
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Como  vos  disso  o  meu  illustrado  antecessor  no  ultimo  Relatório,  o  Banco  havia 
dado  execução  ú  Lei  n.o  2.400  de  .17  de  Setembro  de  1873  e  ao  accôrdo  de  24  de  De- 
zembro do  mesmo  anno.  Cumpre-me  agora  informar-vos  que,  esgotando-se  o  ca- 
pital destinado  para  as  operações  de  credito  real,  julgou  o  Conselho  Director  con- 
veniente emittir  letras  hypothecarias  na  importância  de  1.500:000^000 ;  mas,  achan- 
do-se  707:400i?000  destas  letras  na  carteira  commercial  em  cauçõo  de  emprésti- 
mos ,  376:700^000  cm  caixa  e  somente  em  circulaçSo  415:900^000,  entendeu  elle 
que  era  necessário  suspender  a  emissão,  e  aguardar  os  conselhos  da  expe- 
riência. 

Segundo  o  relatório  acima  citado  deste  Banco  existia  em  30  de  Junho  de  1875 
grande  numero  de  hypothécas  em  valor  superior  a  20.000:000^000,  e,  conforme  o 
de  31  de  Julho  do  anno  próximo  findo,  mui  limitado  fora  o  movimento  da  Repartição 
hypothecaria,  em  consequência  da  falta  de  capital  próprio  e  da  pouca  circulação 
das  letras  respectivas. 

O  Banco  havia  deliberado  aceitar  essas  letras  em  pagamento  das  amortizações 
dos  contratos  hypothecarios,  resolvendo  também  que  as  receberia  em  caução  de 
empréstimos  feitos  pela  Repartição  commercial. 

Reconsiderando  estas  disposições,  publicou  depois  que,  visto  nSo  poder  deixar 
de  pagar  em  moeda  corrente  todos  os  annos  a- amortização  das  letras,  não  conti- 
nuaria a  recebel-as  em  pagamento  das  amortizações  annuaes,  e,  por  isso,  só 
seriam  aceitas  nos  pagamentos  feitos  por  antecipação. 

Por  não  se  ter  colhido  resultado  algum  favorável  á  maior  circulação  delias, 
e  por  ser  inconveniente  ás  transacções  da  Repartição  commercial  o  emprego  de 
dinheiro  em  cauções  de  lenta  amortização,  deliberou  agora  suspender  as  opera- 
ções de  empréstimos  sob  caução  das  mesmas  letras. 

Declara  a  Directoria  «  que  vai  continuar  na  experiência  da  emissão  de  letras 
hypothecarias,  tendo  já  feito  os  respectivos  annuncios  ».  Pensa  ella  que  «  havendo 
no  mercado  cotação  para  esses  titulos,  e  convindo  os  preços  aos  mutuários,  a 
circulação  naturalmente  se  estabelecerá,  e  ficará  satisfeita,  tanto  quanto  é  possí- 
vel, uma  importante  necessidade  da  nossa  lavoura.  » 

Em  27  de  Abril  do  anno  passado  teve  lugar  o  1.»  sorteio  para  a  amortização  de 
120:000^003  de  letras  hypothecarias  e  até  30  de  Junho  havia-se  amortizado  a  quauT 
tia  de  93:400^000. 

Na  forma  do  Regimento  deste  Banco,  procedeu-se  ao  exame  e  conferencia  dos 
valores  existentes,  e  tudo  se  achou  exacto. 

Nas  Caixas  Fihaes  nada  occorreu  que  mereça  menção  especial;  suas  opera- 
ções continuam  a  ser  feitas  segundo  as  regras  dadas  pela  Direcção  respectiva. 

O  numero  de  transferencias  de  acções  operadas  neste  Banco  durante  o  ultimo 

anno  bancário  montou  a  1.061,  e  o  das  acções  transferidas  a  102.678. 
F.        27 
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0  de  accionistas  cresceu ;  porquanto,  sondo  de  1.635  em  30  do  Junho  de  1878,  era 
era  M-^le  Junho  de  1876  de  1.702.  As  acções  cotavam-so  ultimamente  a  228^000. 

Tratando  da  emlssfio  e  amortlzaçfio  de  notas,  assevera  a  Directoria  que  foranv 
entregues  á  Caixa  de  Amortização,  no  anno  de  187S— 1876, 120.000,  sendo  20. OCO  de 
S0O;SIO0Oda  2.«  série,  e  lOO.OOO  de  200^000  da  3.«>,  a  fim  de  augmentar  a  reserva  do 
material  da  emissão  da  Caixa  Matriz. 

Balanço  de  21  de  Outubro  de  1876. 


Acnvo. 


Carteira  commerclal. 


Letras  descontadas  : 

Do  Thesouro  Nacional 

De  2  lirmas  residentes  na  Corte '. '.'.'.'. . .' 

Contendo,  além  de  outras  firmas,  uma  residente  na  Corte'. 

Letras  caucionadas : 

Por  títulos  comnierciaes 

Por  apólices  e  acções *.!.!l*,*.l!i.'!!!l 


Títulos  em  liquidação;  

Diversos.— Saldo  de  varias  contas. 

Contas  correntes  com  garantia : 

Empréstimos  a  diversos 

Idem  a  GoTOrnos  Provinciaes 

Idem  em  liquidação 

Bensderaiz 


A.polices : 

Ri'  9"^'SSí^'  ,Tfi\*^  nominal  em  apólices geraes  de  6'/.... 
NacioMl  .'.^í  .Tf^'  nommal  em  apólices  do  Empréstimo 


Caixa. 


Carteira  bypothecarla. 

Hypothécas : 

^"f'?*ioní?nP'^° 10.829:8505137 

"    ^'onso       '    14.450:484^63 

Urbanas  a  curto     »    

»       alongo    > 


925:1325540 

1.704:071^080 


Titulos  cm  liíiuidação 
Caixa : 


Em  dinheiro 

Em  letras   liypottiecarias . 


756:1635977 
479:70011000 


Caixa  Filial  de  S.  Paulo  : 

SuaconLi  de  Capital. 
Sua  confci  de  emissão 
.Sua  conta  corrente... 
Letns  a  receber 


8.91C:200SO0O 
17.3gi:112SOC9 
3.140:138^483 


1.020:826i000 
385:Õ69^Q 


18.123:186^6 
3.362:059,5232 
6.220:086^140 

9.521:4095120 
2.734:6805000 


23.28O:335£0OO 

2.629:2245120 

27.909:3395120 
841:0105110 

1.235:8635977 


800:0005000 

303:2805000 

1.372:9945454 

27:3995370 


29.4iõ:-430í5o2 


1.406:393.5000 
2.716:3425026 
2.380: 794§79» 


27.904:3315948 
400:OOOP]0 


12.256:0895120 
8.373:7245783 

84.883:3285230 


29.986:4235207 


2.303:673^24 
117.375:425^a6i 
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PASSIVO. 

Capital.-  Yalòr  do  m.OOO  acçOes  de  SOOJUOOO 

Fundo  do  rosorva : 

Novofunilo  de  reserva 1.S66:494M16 

Reserva  espoe  lai a.a03!tO7pa 

Emissão  clrculanto : 

Em  notas  da  Cilxa  Matriz 2S.CU:890SOOO 

>     dasCalxas  Fllíaos 2.888:110^000 

Letras  n  pagnr  por  dinheiro  .a  premio 

Contas  correntes 

Diversos  -  Saldo  do  varias  contas 

Oixa  Filial  de  S.  Paulo. 

Letras  a  pagar 

Dividendos  n:lo  reclamados 

■Carteira  hypotlieearia : 

Conta  do  suppri mento 1.63O:O00S0O0 

Contas  correntes 24:283SC70 

Emissão  de  letras  liypotlieearias 2.392:lO0f'?0O0 

Ganhos  e  perdas: 

Lucros  das  diversas  operações  até  hoje : 

Da  carteira  commercial 1.206:9465783 

»        i>       liypotlicearia 662:188^370 


33.000 :00OJ|O0O 


&.360: 902^602 


28.ti0O:0OO{t00O 

14.663 :438J$873 

39.931 :0O0$718 

683:064^260 


138:877^78 
183:033^910 


4.000:383^70 


1.869:13S^153 
117.373:425^261 


Banco  h  BaMa. 


Apezar  de  alguns  desastres  commerciaes  e  do  estado  da  lavoura  da  Província, 
declara  a  Directoria  deste  estabelecimento  ter  obtido  bons  resultados  de  suas 
operações,  conservando-se  a  carteira  em  condições  satisfactorias. 

A  emissão  do  Banco,  que,  no  1.°  de  Janeiro  de  1875,  era  de  1.356:375^000,  teve  a 
diminuição  de  33:925i§000,  em  virtude  da  Lei  de  17  de  Setembro  de  1873,  sendo  sua 
circulação  actualmente  de  1.322:450^000.  A  mesma  emissão  é  garantida  por 
696:000^000  em  apólices,  importância  superior  á  fixada  no  Decreto  da  creação  do 
Banco. 

Continua  a  ser  indemnizado  pelo  fundo  de  reserva  o  desfalque  de  266:000^000 
que  sofTreu  este  estabelecimento  ;  hoje  é  apenas  de  70:000^000. 

A  cotação  das  acções  era  feita  com  premio:  em  Junho  de  1875  tinham  ellas  4  Vs  Vo, 
«m  Dezembro  4  %.  Estes  preços  animaram  os  compradores,  effectuando-se  trans- 
íerencias  por  venda  de  uma  quantidade  não  menor  de  2.050. 

Augmentou-se  o  capital  com  3.827  acções  que  o  Conselho  de  Direcção  do  Banco 
emittiu  em  virtude  do  art.  3."  dos  respectivos  estatutos. 

Destas  acções  3.489  foram  pagas  integralmente ;  de  257  satisfizeram-se  50  «/o 
TIO  l.o  semestre,  e  os  outros  50  Vo  no  2.°  semestre ;  e  finalmente  de  181  recebe- 
ram-se  as  entradas,  segundo  as  chamadas. 
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O  pleito  que  a  A-dministraçao  sustentava  contra  os  abonadores  das  letras  que 
o  negociante  António  Jos6  de  Amorim  descontara  neste  estabelecimento,  foi  de- 
cidido contra  o  Banco,  sendo  declaradas  falsas  nfio  só  as  firmas  que  abonaram 
as  letras,  masainda  appocuraçiSo  que  autorizara  uma  delias. 
M  A  taxa  dos  descontos  para  as  transacções  ordinárias  foi  de  8  a  12  %  ;  quanto 
á  das  transacções  excepcionaes  por  effeito  de    contratos  e  cscripturas,  nSo 

baixou  de  6  %. 

Os  dous  dividendos  dos  semestres  deram  aos  sócios  um  lucro  de  9  %  e  ainda 
restou  quantia  superior  a  T.m$0O0  que  se  levou  ao  fundo  de  reserva. 

O  seguinte  balanço  níiostrará  o  que  nSo  foi  aqui  mencionado : 

Balanço  do  3«.'  semestre  (30  de  Junho  de  18T6). 

PASSIVO. 


ACTIVO. 

Accionistas—  Por  eatradas  a  realizar. 

Letras  desconf  adas —  Saldo 

Letras  em  concordata  .—  Idcna 

Letras  ajuizadas.—  Idem 

Letras  caucionadas  em  liquidação,— 

Idem 

Firmas  fallidas.—  Idem 

Bens   moveis  — Pelos  que   o  Banco 


3.&i2:600fíOOO 

4.786:2995547 

51:866-667 

231:363^114 

24:776^000 
66.601^1) 

3:7flOÍ'45 


possue • 

Hypothécas  por  suppr.menlo  de  ga-        ^^^^ 

rantia... ......_■••. r-r '••  696:O0Dá0O0 


Apólices  da  divida  publica. 

Desfalque  nos  cofres  do  Banco 

Juros  do  37."  semestre 

Idem  do  38."  dito 

Penhores  arrematados • . 

Conta  do  credito 

Juros  a  receber.— Pelos  de  apólices 
e  contas  correntes 

Acções  de  diversos  estabelecimentos. 

Inquilinos—  Pelo  que  devem 

Edifício  do  Banco.  —  Valor  que  repre- 
senta   

Despezas  judiciaes 

Caixa.— Pelo  dinheiro  em  cofre,  a 
saber : 

Notas  do  Governo  de  10^000  e  supe- 
riores          702:530^ 

Ditas  de  dito  de  5$  e 
inferiores 4:280^000 

Ditas  da  Caixa  Filial 
do  Banco  do  Brazil .        1^:250^00 

Ditas  do  próprio  Banco        36:0005000 

robre 19^98 


70:000^00 

22:O7OÍ308 

2:367Í230 

2:000^00 

293:977^00 

4S:943S197 

105:072^)0 

l:lltí£680 

137:8025296 
631^29 


Capital  — Pelo  do  Banco 8.000:000?000 

Conta  corrente  simples.— Saldo 38:601í891 

Obrigaçõesapagar.  —  Idem 1. 068:48/ ,yui 

Dividendos  antigos.  -Wem »«.n.o»:.. 

Fundo  de  reserva. —  Idem 

Prémios  indivisos.—  Saldo 

Administração  da  massa  faUida  Pes- 
tana.—Dividendos  á  ordem  nao  re- 
clamados  

Descontos  do  37."  semestre.— Pelos 
obtidos 

Idem  doas."  dito. —  Idem 

Caixa  commercial  em  liquidação.  — 
Saldo 

Eventuaes 

36.°  dividendo.  —  Pelo  que  toca  a 
2.487  acções  a 8^000  cada  uma.. . . 

Juros  á  ordem.— Saldo 

Banco  doBrazil.—  Sua  conta.— Idem 

Emissão.- Valor  de  notas  em  circu- 
lação, a  saber : 

281  de.. 200^000 

4.008  de 1CO50Q0 

10.033  de 505000 

14.556  de 25S0O0 

4.322:4305000 


738:0995398 


20:933S530 

21:209S899 

4;339S828 


l:321Jil701 

119:5935670 
4:4935980 

3:2795140 
573S629 

198  296SO0O 

2:7405450 

127:7145922 


10.934:067^71 


10.934:067^971 


Eaíieo  do  Maranhão. 


Examinando  todas  as  operações^  o  estado  da  caixa,  a  escripturaçúo,  registros 
e  mais  livros  e  documentos  a  cila  concernentes,  declarou  a  Commissão  Fiscal 
deste  Banco  que  em  tudo  encontrara  a  melhor  ordem,  boa  contabilidade  e  fiel 
execução  dos  estatutos. 

O  saldo  da  circulação  de  notas  ao  portador  e  á  vista  era  no  36.°  semestre  de 
225:2505000;  mas,  tendo  a  Administração  do  estabelecimento  amortizado  5:625i!IO0O, 
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valor  de  2  '<  Vo  sobre  o  fundo  cmlUldo,  restava  a  emisstto  de  219:625i!(000  garantida 

por  110  apólices  gcraes  do  V.QOOÒQOO. 

Entre  os  títulos  do  balanço  figura  ode— Hypolhécas—,  com  algarismo  rela-, 
tivamente  pouco  importante.  A  este  respeito  diz  a  Directoria  que  «  as  demoradas  e 
dispendiosas  formalidades  que  a  Lei  exige,  quando  é  necessária  a  intervenção  da 
justiça,  contrariam  o  desenvolvimento  da  SecçSo  hypothecaria,  e  a  utilidade  que 
delia  poderiam  tirar  o  Banco,  e  os  que  a  elle  recorrem.» 

O  dividendo  do  36.°  semestre  foi  de  6,5400  por  acç5o  e  o  do  37.°,  findo  cm  31  de 
Agosto  ultimo,  de  SíSOO.  Este  diminuiu  alguma  cousa,  porque  a  superabundância 
do  dinheiro  na  praça  fazia  conservar  em  caixa  sommas  sem  emprego. 

A  taxa  dos  descontos  foi  de  10  Vo  para  letras  de  4  mezes,  e  de  11  Vo  para  as  de 
maior  prazo,  contas  correntes  caucionadas  e  hypothécas. 

Eram  cotadas  as  acções  entre  154^000  e  165^000;  flzeram-se  60  transferencias  em 
que  figuraram  1.287  acções. 

Foi  substituído  á  sorte  o  Director  mais  antigo,  de  conformidade  com  a  Lei  de  22 
de  Agosto  de  1860,  por  haverem  dous  da  mesma  antiguidade. 

Segundo  declara  o  Conselho  Director,  continua  a  ser  lisongeira  a  situaçfio 
deste  Banco. 


Balanço  de  Outubro  de  19TG. 


ACTIVO. 


AcçCes.— Por  16.SO0  nSo  emittidas. 

Ajtólices  da  divida  publica.—  Pelas 
que  o  Banco  possue 

Letras  descontadas.— Saldo  em  car- 
teira  

Letras  caucionadas.— Idem  idem.. . 

Letras  protestadas.—  Idem  idem. . . . 

Contas   correntes    caucionadas.  — 
Saldo  de  diversas  contas 

Cobrança  por  conta  de  terceiros.— 
Saldo  desta  conta 

Bens  de  raiz.—  Custo  do  prédio  do 
Banco 

Bens  moreis.— Idem  da  mobiliado 
Banco 

Juros  de  dinheiro  tomado  a  premio : 

Saldo  do  mez  anterior..  7025967 

Resuftanle  das  opera- 
ções deste  mez 152^376 

Despezas  geraes.— Pelas  deste   se- 
mestre  

Diversos  devedores.—  Saldo  de  di- 
versas contas 

Hypoliiécas.— Saldo  desta  conta... 

Caixa.—  Fundo  para 
troco  de  emissão..       34:906fi;2õO 

Fundo   disponível...      271:8385868 


Em  moeda  de  cobre.. 
Em  notas  do  Thesouro: 

Menores  delOPK).. 

De  outros  valores. 

Em  notas  de  Bancos : 

£a    Caixa    filial    do 

Banco  doBrazil..  . 

Do  próprio  Banco.... 


28 


lO^iiS 

58:905^(000 
216:810^0 


48:O20â0O0 
3:000^ 


1.6õ0:OOOKO0O 

ig6:0O0pX) 

i.260:9&2âl8O 

78:576SO0O 

3:8S(pOO 

396:989^09 
1:693PI0 

ã9:718piO 
l:750gO0O 


8Õ553Í3 
1:7875442 

18:3865583 

107:8975980 

336:7435118 


PASSIVO. 

Capital.—  Realizado 

em  13.500  acções...  1.350:0005000 
Valor  de  16.500  nâo 

emittidas 1.630:0005000 


Emissão.-  Valor  em 
circulação 

Letras  a  pagar.— Saldo 
do  mez  anterior.... 

Importância  tomada  a 
premio  neste  mez.. 


Pagas  neste  mez. 


Descontos.—  Saldo  do 
mez  anterior 

Resultante  das  opera- 
ções deste  mez 

Depósitos  por  conta 
corrente  simples 
(nâovencemjuros) 
Saldo  do  mez  an- 
terior  i.... 

Recebidas  neste  mez. 


107:4595188 

S:2i95642 

112:6785830 
28:4165750 

35:3075365 
11:961^37 


189:7385717 
37:2345000 


4.074:1933465 


Fundo  de  reserva.— Realizado  até 
ádata  do  balanço 

Diversos  credores.  —  Saldo  desta 
conta 

Juros  de  contas  correntes  caucio- 
nadas.— Oo  38.  o  semestre 

Sello  da  emissão 

Dividendos.— Pelos  não  reclamados. 

Lucros  e  perdas.— Saldo  desta  conta. 

Dinheiro  tomado  a  premio  em  conta 
corrente 


3.000:000500» 
319:63  j^lOOO 


84:262^080 


47:269^202 


225:9725717 

310:0725844 

85:7325377 

775933 

815006 

11:6275890 

«65787 

88:4«S6a9 

4.074:  i93!í<8S 
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Banco  Predisbl  da  Corte; 


o  capital  deste  Banco  é  ainda  o  moncionado  nos  anteriores  Relatórios,  por  nao 
ter  sido  eraittida  a  2.»  serie  de  acçOes. 

Conforme  o  ultimo  balanço  existente  no  Thesouro.o  activo  da  Secção  de  credito 

real  consta: 

lo  de  hypotliècas  ruraes,  que  montam á  quantia  de  1.006:727j?8õ0; 

2.0  de  hypothécas  de  prédios  urbanos  na  somma  de  492:469^410; 

3.0  de  letras  hypothecarias  existentes  em  carteira  na  de  23:000(?000 : 

4.0  de  78:0065970,  importância  tomada   por  empréstimo  ao  capital,  e  ainda  nSo 

paga,  por  ter  sido  insuííiciente  para  occorrer  ás  despezas  da  AdministraçSo  do 

estabelecimento  a  commissao  de  1 1/2  %  recebida  dos  mutuários,  e  considerada 

pela  Direcção  como  a  única  fonte  de  que  devem  ser  tirados  os  recursos  para 

essas  despezas . 

Em  umareíórma  de  estatutos  deste  Banco,  submettida  ao  exame  da  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  trata-se  desta  questão,  que  deve  ser  agora  re- 
solvida, por  já  haverem  decorrido  três  annos,  sem  ter  sido  possível  realizar  a 

indemnização . 

A-conta— Hypothécas— representa  a  importância  de  contratos  desta  espécie 
feitos  pela  Secção  predial  para  a  compra  e  edificação  de  prédios;  monta  a 
1.230:366.$210. 

A  Administração  viu-se  forçada  a  arrematar,  para  seu  pagamento,  diversos  pré- 
dios no  valor  de  85:833^950. 

A  Secção  de  credito  real  tem  devedores  cuja  responsabilidade,  na  importância 
de  117:696^840,  provém  de  annuidades  estabelecidas  pelos  estatutos,  e  a  predial 
lambemos  tem  por  mensalidades  que  montam  a  74:596^470. 

Possue  o  Banco  um  prédio,  onde  funcciona.  avaliado  em  166:986;)020 ;  tem  em 
deposito  no  Banco  do  Brazil  6õ:000í000  e  em  caixa  o  saldo  de  4:462^530. 

Já  se  emittiram  13.223  letras  hypothecarias,  de  ICOíOOD  cada  uma.  Dos  sorteios 
feitos  existe  por  pagar  a  quantia  de  9:400^000,  por  não  ter  sido  procurada ;  e 
do  1.®  de  Julho  alê  ao  fim  de  Setembro  ultimo  ficou  por  amortizar  a  somma  de 
29:086i580O. 

No  Banco  recebe-se  dos  mutuários  a  importância  que  se  julga  suCBciente  para 
preparo  de  papeis  emais  despezas  das  escripturas  dos  contratos  alli  celebrados. 
Dessa  origem  existe  a  de  463(^980,  que  excede  ás  despezas .  realizadas  ,  ou 
dôstlna-se  para  as  que  ainda  não  foram  de  todo  satisfeitas,  por  não  estar  findo 
o  processo  dos  mesmos  contratos. 
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A.lguns  lucros  ainda  nfio  realizados  na  importância  da  4:187^700  e  provenientes 
de  diversas  operaç5es  figuram  na  conta  —  Lucros  suspensos,  —  e  os  escriptu- 
rados  ató  Setembro  montam  a  83:082^590. 

O  fundo  de  reserva  é  de  Í5:839|SI450;  mas  ha  outro  de  40:758i!l240,  que  se  denomina 
especial. 

O  seguinte  balanço  completa  as  informações  que  me  cumpre  dar-vos  á 
respeito  deste  estabelecimento  : 


ACTIVO. 

Acções  existentes  da  1 

serie 

Diti!«  benenciariasenút- 
tidas    por   conta   da 
2t*  s&rie.. .  * •    •■  .• 
Ditas  por  cmiitVr  da 2.» 

serie 

Credito  real  : 
Hypothécas  ruraes. . 
>  urbanas. 

Letras    liypotliccarias 

em  carteira 

Contribuição  para  des- 
pezas..*. 


80:0O0,$00O 

1SO:OOOÍ|000 
.880:000^)000 


.0O6:7m8SO 
492:469^10 

23:O09p)O 

78:0D6)S970 


Hypothécas 

Predíoárua  da  Quitanda 
n.«»78 

Depósitos  em  titulos  de 
credito  

Prédios  do  Banco 

Diversas  contas 

Diversos  devedores 

Mensalidades 

Valores  caacionados. . . . 

Mobília 

Titulos  da   divida  pu- 
blica  

Banco  Nacional 

Caixa: 
Ko  Banco  do  Brazil 
EmCaisa 


65:000^000 
4:462^0 


.800:2045230 
.230:366§il0 

166:996^020 

121:10OS0OO 

85:833^950 

157:4395760 

117:696^0 

74:596^70 

31:077£660 

7:583^700 

13:762S500 
37:169^000 


69:463^30 


PASSIVO. 


Capital.... 

Credito  real : 

Emissão 

Sorteios 

Amortizações. 


1.322:300^1000 

9:400^000 

29:06619800 


5.783:288^70 


Contas  correntes 

Depósitos 

Diversas  contas 

Lucros  suspensos 

Fundo  de  reserva , 

Fundo  de  reserva  especial , 
Lucrose  perdas , 


4.000:000^ 


1.360:786j|80(» 

128:l30jtgO 

121:i00t000 

29:3»4||80O 

4:187»70O 

l»:839ftUO 

40:758«UO 

83:082^590 


Yarios  Bancos  de  depósitos  e  descontos. 

English  Bank  of  lUo — Janeiro  e  New  Landon  and  Brazilian 

Bank  Limited 


íío  quadro  abaixo  transcripto  encontrareis  os  esclarecimentos  que  existem 
noThesouro  a  respeito  destes  deus  Bancos  e  suas  Caixas  Filiaes;  cumprindo-me 
accrescentar  ao  que  delle  consta  ter  a  Gaixa-Matriz  do  English  Bank  of  Rio  — 
Janeiro  effectuado  suas  operações  de  desconto  na  razfio  de  5  a  8  Vo  ao  anno,  e  as 
de  deposito  a  prazo  fixo  por  mero  de  letras,  na  de  4  */*  e  S  "/o. 
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ACTIVO. 

Letras  descontadas.... 

Ditas  a  receber, 

Empréstimos  por  contas  correntes. 
Garantias  por  contas  correntes  e 

diversos  valores 

Titulos  em  liquidação 

Caixa 

Diversas  contas 

Mobilia  do  Banco  e  casa 

PASSIVO. 

Capital 

Depósitos  em  contas  correntes 

Garantias  por  contas  correntes  e 

diversos  valores 

Diversas  contas 

Letras  a  pagar 

Ditas  depositadas 

Reserva  especial  contra  prejuízos 

nos  títulos  em  liquidação 


BNGLIS»  BANii  OF  RIO  -  JANEIRO. 


CAIXA  MATRIZ. 


CAIXA  PIUAL 

DE 
PERNAMBUCO. 


CAIXA  rui  AL 

UK 
SANTOS. 


1.063:197^72 

t»3: 198^330 

7.266: 610{|87K 

3.S19:337J|340 

30:933Mia 

67D:4iSJ)6!S2 

3S4:98S{|19i 

-«- 


14.396:878^83 


4.44i:44l^i4l 
4.601:719^33 

3.178:683^110 

1.726:9995391 

61:4270775 

349:65SJ$230 

42:950^110 


14.396:87854S3 


180:i02i|310 

2S:096l320 

331:421^00 

632:992p0 

868:100^30 
2.013: 1Í2S280 

4:957||190 


4.05S:893{fO30 


2.280:374ff4i0 

632:992p)0 

1.142:431^193 

91^90 

-«- 

-«- 


532:157^700 

S:  403^3} 

685:59911177 

660:163||O05 

Sl:023$77O 
17:gS7i$630 


1.949.420|fâi4 


589:01O,^8G9 

549:8705685 
31S:769$t6S 
384:4770802 
110:392P3J 
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THE  NRWLONDON  AND 
BBAZILIAN  BANK  LIMITED. 


CAIXA  MATRIZ. 


CAIXA  PILIAL 

DE 
PKRNAMBUCO. 


3.203:1061(300 

&40:S70ft780 

4.186:7121^90 

3.5«3:7ism0 

l,0<!2:K68f|160 
2.799:9658893 


1S.266:636|^60 


768:012j(<l9O 

498:i77i!|30O 

1.889:180^760 

4S9:072§10O 

1.278:798^430 


4.863:3410580 


4.000:000^000  -&- 

3  281:9645210;  2.397:420§21O 

3.5.')3:542'(e80i     872:822^860 
4.331  :.•>  35770    1.58J:955«620 


99:6253370 

4- 
-5- 


6:342{|890 


4.055:8935039   1.949:4205844  15.266:636506)   4.863:241^0 


Bancos— Rural,  do  Commercio,  Industrisbl  e  Commercial. 


Nada  tenho  que  dizer  a  respeito  do  Banco  Rural,  além  do  que  consta  do  balanço 
abaixo  transcripto. 

Alguns  accionistas  do  Banco  do  Commercio  dirigiram  ao  Governo  Imperial 
uma  petição  documentada,  queixando-se  de  que  a  Directoria  violara  varias  dis- 
posições dos  estatutos,  e  solicitando  providencias  contra  o  acto  pelo  qual  ella 
declarou  em  commisso  as  acções  dos  peticionários  e  os  privou  de  tomar  parle 
nas  reuniões  da  assembléa  geral  do  mesmo  Banco,  fuadando-se  na  disposição  do 
art.  11  dos  estatutos,  que  os  peticionários  julgam  não  lhes  ser  applicavel. 

Larga  e  viva  discussão  se  travou  na  imprensa  sobre  este  assumpto,  cujas 
peripécias  se  tornaram  por  isso  mesmo  geralmente  conhecidas . 

Desejando  proceder  com  acerto  e  imparcialidade  em  matéria  de  tanta  ponde- 
ração ouvi  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  com  o  voto  do  qual  resolvi 
remetter  a  queixa,  com  todos  os  documentos  que  a  instruíam,  á  Directoria  do  Banco 
para  responder,  e  lhe  recommendei  que  adiasse  quaesquer  reuniões  de  assembléa 
geral  dos  accionistas,  até  que  o  Governo  Imperial  pudesse  proferir  sua  decisão 

A  resposta  dada  pela  Directoria  foi  logo  submetlida  ao  exame  da  referida 
Secção. 

A  matéria  é  summamente  complicada,  como  o  denotam  a  divergência  de  opinião 
dos  illustrados  membros  dessa  Secção,  e  o  pleito  que  os  litigantes  sustentam  no 
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judiciário.  Mas  o  Governo  trata  de  dar,  com  a  possível  brevidade,  asoluçfio  da 
parte  que  lhe  compete. 

A.  reforma  dos  estatutos  do  Banco  Industrial,  que  obrigou  a  Directoria  a  res- 
tringir a  amplitude  anteriormente  dada  ás  operações  desse  estabelecimento,  foi 
executada  sem  impugnação  dos  mutuários. 

A.  situação  anormal  desta  praça  no  2.o  semestre  de  1875  nenlium  prejuízo  causou 
ao  mesmo  Banco  pelas  transacções  eflfectuadas  nesse  período,  e,  si  alguma  perda 
lhe  trouxe  quanto  ás  anteriores,  foi  insignificante. 

A.  Directoria  converteu  em  apólices  as  quantias  pertencentes  ao— Fundo  de 
reserva  e  aos  lucros  suspensos . 

Entendendo  que  devia  proceder  á  revisão  do  activo  e  passivo  do  estabeleci- 
mento, e  apreciando  convenientemente  os  títulos  que  figuram  naquelle,  fez  eli- 
minar mais  de  38:000^000,  lançando-os  no  debito  de  —  Ganhos  e  perdas . 

Adoptaram-se  medidas  de  economia,  já  diminuindo  o  pessoal  administrativo, 
já  cortando  despezas  dispensáveis. 

Disto  provém  uma  reducçao  de  despeza  de  mais  de  50:000^000  annuaes. 

Os  créditos  foram  também  reduzidos,  mobilisou-se  o  capital,  consolidaram- se 
as  operações  transactas,  deu-se  preferencia  aos  títulos  de  carteira,  e  guardou-se 
prudente  reserva  nas  transacções  correntes. 

Os  dous  últimos  dividendos  foram  distribuídos  na  razão  de  8  e  8  '/i  "/o. 

Relativamente  ao  Banco  Commercial,  cumpre-me  informar  que  foi  emittida  a 
2.a  serie  de  acções  com  o  premio  de  10^000  cada  uma,  applicado  ao  fundo  de  reserva 
do  estabelecimento.  O  capital  realizado  é  hoje  de3.942:260JJOOO. 

Os  dividendos  deste  Banco,  depois  de  liquidadas  as  operações  nSo  de  todo 
concluídas,  foram  de  9%  em  cada  um  dos  dous  semestres. 

Os  descontos  commerciaes  effectuaram-se  a  8  */j  o/o,  e  as  taxas  das  contas 
correntes  e  letras  de  dinheiro  a  juros  regulareun  de  6,  6  Va  a  TVo- 


Banco  Rural  e  Hypothecario. 


Balanço  do  mez  de  Outubro  de  ISTG* 


ACTIVO. 

Letras  descontadas 2.3i0:431573l 

>  caucionadas 260:5670330 

>  de  hyptbécas 1.553:VÍ3SU)0 

>  a.receber 89:S40j[i62 

Contas  correntes iS.3;)7:198P£S 

Titulos  em  liquidação l.S5S:1370S68 

Ediflcio  do  Banco.  r. 274:005<t404 

Propriedades  do  Banco 346:003^(723 

Apólices  da  divida  publica  e  letras 

do  Thesouro 3.035:887^00 

Caixa-Saldo 3.176:15«f93a 


S3.63S:846S6i8 


F.         29 


PASSIVO. 

Capital 8.000:0003000 

Tando  de  reserva 3.386:4520069 

iNoTO  (ando  de  reserva 519:0800820 

Letras  a  pagar:  por  dintieiro  tomado 
a  premio. 3.100:49808» 

Contas  correntes :  saldo  a  (av6r  de 
diversos 8.176:i 

Dividendos  3i.'a  48.° 

Juros  a  receber  por  diversas. trans- 
acções. .«••••*......•■«..  .••...••. 

Val&res  depositados .* 

Dividendos  de  cançOes 

Lacros  e  perdas 


at.63S:846{648 
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Banco  do  Conimercio. 


Balancete  do  meãs  de  Outubro  de  ISTO. 


ACTIVO. 

AtçOes  da  i.*  seria  a  distribuir 

Acções  da  2"  serie  a  omittlr 

Accionistas;  entradas  a  realizar.... 

Desp"zas  de  installaçáo  o  objectos  de 
escriptorlo 

Mobilia 

Bemfcitorlas  no  prodio 

Letras  descontadas 

»     caucionadas '. 

Contas  correntes  com  garantia  e  ou- 
t ríLS    •       ••  •   «••••••••••••••••••• 

Banco"de  Portugal • 

Valores  depositados  em  garantia  do 
contas  correntes  e  letras  cauciona- 
das ; a  saber : 

Apólices 37:0005000 

Acções   de  bancos   e 
companhias 225:20OS00O 

Titulos  caucionados,.    1. 114:010^3 


2.219:600^00 
6.000:000X000 
2.079:220^000 

12:100^000 
4:104^000 

26:K76S043 
97i:772í037 
326:0233990 

734:919,S180 
31:122^904 


Titulos  em  liquidação 

Diversos :  saldo  de  varias  contas. 
Caixa 


1.376:210^3 

28:5855460 

29:888£318 

148:212$600 


PASSIVO. 

Capital :  valor  nominal  do  OO.OOO  ac- 
ções  

Fundo  de  reserva ;•• 

Depósitos  por  letras  a  pagar  e  contas 
correntes 

Diversas  garantias •  •  • .  • 

Diversos:  saldo  de  diversas  contas.. 

Dividendos:  saldo  do  1."  o  2.o...... 

Lucros  e  perdas  :  lucro  do  varias  ope- 
rações  


13.991:3355623 


12.0O0:O0OP)O 
200:040^000 

30!!:66S5204 

I.37(5:2l0g433 

24:767Í02S 

3:297^500 

81: 3555463 


13.991:3335625 


Baneo  Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro. 


Balanço  em  31  de  Outubro  de  18'7'e. 


ACTIVO. 

Fundos  públicos  pertencentes  ao  Banco 

Apólices..... 551:4145250 

Acções  do  Banco  do 

Brazil 225:2605280 

Ditas  do  Banco  de  San-  „„„„„„ 

tos 76:0305000 

Ditas  de  Companhias.  73:4175400 

Còmmanditas :  valores  commandi- 
tados 

Sociedades  diversas:  Saldo 

Fundos  brazileiros  caucionados  em 
Londres 


9£6: 1415930 


738 
336: 

4i6: 


1635955 

6225900 


511^110 

Lelrárêõutros  valores  a  receber 2.120:2415703 

637:960.3012 

1.853:4855112 
1.354:9285941 


Empréstimos  hypothecarios:  saldo. 

Contas  correntes  caucionadas:  saldo.. 

Contas  correntes 

"Valores  recebidos  em  garantia : 

Hypothécas  urbanas . .       871 :  303564O 

Apólices  e  acções  de 
Wcos 614:2005000 

Acções    de    Compa- 
nhias        613:6i8S410 

Garantias  diversas...    1.448:0085687 


Titulos  em  liijuidação 

Terrenos  e  propriedades  do  Banco. 

Mobilia:  saldo  desta  conta 

Diversos :  saldo  de  varias  contas. 
Caixa :  saldo  em.  moeda  corrente. 


3.547 

120 

625 

8 

49 

333 


160^737 
787ÍI719 
:447^853 
OOOMOO 
2625054 
:6025655 


13.098:3165681 


PASSIVO. 

Capital :  valor  de  30.000  acções  de 

2005000 •-•• 

Fundo  de  reserva 200:0005000 

Lucros  suspensos 300 :  OOO50OO 

Depósitos : 

Em  contas  correntes  a 
prazo 661:4425976 

Em  contas  correntes 
com  retiradas  limi- 
tadas     1.038:3965315 

Em  contas  correntes 
semjuros *-^?rê??? 

A  prazo  por  letras...       323:6445411 

Diversos :  saldo  de  varias  contas. ... 
Cauções:  pelos  valores  depositados 

que  figuram  no  activo.  ••.••••• 

Accionistas :  1."  a  3.»  dividendos... 

Imposto  sobre  dividendos 

Lucros  e  perdas 


6.000:0005000 
500:0005000 


2.045:163^082 
779:9530353 

3.547:1600737 

3:3275250 

3:3375300 

219:37^759 


13.098:3165681 


■^ 
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Baneo  Commereial  do  Rio  de  Janeiro. 


Balancete    em  31   de  Outubro  de  ISTO. 


ACTIVO. 

Acções  (la  2."  serio:  3.680 

Accionistas:  entradas  a  realizar.... 

Letras  descontadas  e  eITeitos  a  rece- 
ber  

Letras  e  contas  correntes  cauciona- 
das   

Empréstimos  sobre  hypothécas 

Títulos  em  liquidação 

Fundos  brazilclros  em  Londres,  con- 
forme o  art.  39  dos  estatutos  do 
Banco 

Prédio  do  Banco,  seu 
custo 133:662g800 

Obras  no  prédio:  bem- 
feitorias 43:8488197 


Diversos  valores :    saldo  de   varias 
contas 

Letras  a  receber  de  conta  alheia.... 

Lucros  e  perdas:  despezas  geraes.... 
Valores  depositados: 

Pelos  títulos  existen- 
tes no  Banco  como 
•penhor  mercantil...  13.074:77õfi799 

Pelos  títulos  existen- 
tes no  Banco  perten- 
centes a  terceiros. . .    9.386:7745607 


736:000^000 
7.321 :74O,';O0O 

1.649:630,'J399 

3.C»!0:638^9!i4 

1.790:7795830 

308:304,'íS89 


697:007^700 


177:3075997 

1.100:4515303 
9:4805883 
9:1375444 


PASSIVO. 

Capital  flO.OOO  acções  da  1.»  e  2.»  series 
de  2005ODO 

Fundo  de  reserva....       472:3325729 

Lucros  líquidos  não 
distribuídos 718:8815716 

Depósitos : 

Contas  correntes  com 
juros 1.942:8535^198 

Contas  correntes  por 
dinheiro  a  juros...       168:5655240 

Letras  por  dinheiro  a 
juros 961:3625830 

Contas  correntes  sim- 
ples   7:1975135 

Letras  a  pagar 

Dividendos 

Diversos  valores :  saldo  de  varias  con- 
tas  

Lucros  e  perdas:  lucro  de  diversas 
operações 

Títulos  pertencentes  a  terceiros,  ga- 
rantias e  penhores  que  figuram  no 
activo. 


13.000:0005000 
1.191:2145(45 


Caixa: 
No  cofre  do  Banco...       537:4005651 
No  cofre  do  Banco  do 
Brazíl 500:0005000 


22.461:5305406 


1.037:4005651 


40.849:6205436 


3.079:9785703 
9245870 
2:5915400 

1.922:7735201 

190:5875411 


22.461:5505406 


40.849:6205436 


Ageneias  de  Bancos  Portuguezes. 


Como  sabeis,  o  art.  2.°,  §  1.°,  da  Lei  n.»  1.083  de  22  de  Agosto  de  1860  não  per- 
mitte  que  funccionem  no  Império  quaesquer  Bancos,  Caixas  Filiaes  ou  Agencias 
dos  mesmos  Bancos  sem  previa  autorização  do  Governo  Imperial  e  approvação  de 
seus  estatutos. 

Além  disso,  o  art.  1.»  do  Decreto  n."  2.679  de  3  de  Novembro  de  1860  impõe  a 
taes  estabelecimentos  a  obrigação  de  publicar  mensalmente  os  balanços  de  suas 
operações,  e  de  os  remetter  por  cópia  ao  Governo,  sob  pena  de  multa. 
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Nao  obstante  ostasdisposições,  que  tôm sido  respeitadas  pelos  Bancos  e  Caixas 
Filiaes  fundadas  na  Corte  e  nas  Provindas  desde  o  anão  18G0,  começaram  a  rcpe- 
tir-se  nas  gazetas  desta  Corte  annuncios  de  Agencias  de  vários  Bancos  portuguezes 
que  nesta  praça  se  diziam  autorizadas  a  sacar  sobre  os  mesmo  Bancos,  c  algumas 
sobre  dilferentes  praças  do  Reino  de  Portugal,  sem  que  tivessem  legallsado  sua 
existência  com  a  competente  autorização  do  Governo  Imperial,  e  nem  ao  menos 
cumprido  o  preceito  da  publicaçiJo  de  seus  estatutos. 

Em  face  desta  manifesta  infracção  da  nossa  legislação  bancaria,  resolvi  usar 
da  faculdade  que  o  art.  51  do  Decreto  n."  2.711  de  19  de  Setembro  de  1860  dá  ao 
Governo  para  fazer  examinar,  por  meio  de  Fiscaes,  de  commissões  especiaes, 
ou  de  outros  Algentes,  em  épocas  certas  ou  extraordinariamente,  os  livros 
dos  estabelecimentos  desta  natureza,  e  nomeei  [diversos  empregados  do  The- 
souro  afim  de  procederem  a  esse  exame,  expedindo-lhes  InstrucçCes  para  veri- 
ficarem: 

1.»  em  virtude  de  que  titulo  ou  autorização  funccionam  as  Agencias;  quaes 

seus  poderes  ou  extensSo  do  mandato  que  lhes  foi  conferido ; 

2.0  qual  o  fundo  capital  de  cada  uma,  recebido  das  Caixas  Matrizes  dos  Bancos 
que  representam,  ou  se  gyrarn  somente  com  os  capitães  adquiridos  nesta  Corte, 
e  a  quanto  montam  estes  annualmente ; 

3.0  quaes  os  negócios  ou  operações  por  ellas  emprehendldas ;  si  ultrapassam 
ou  não  os  poderes  respectivos;  e  si  de  todos  dão  regularmente  conta  aos  men- 
cionados Bancos; 

4/  si  os  livros  das  Agencias  sSo  escripturados  em  dia  e  sem  vicios;  si  estão 
revestidos  dos  requisitos  legaes  e  si  delles  constam  todos  os  negócios  e  operações 

realizados; 

5."  si  os  escriptorios  das  Agencias  têm  pago  a  taxa  annual  do  imposto  de 

industrias  e  profissões ; 

6/  si  os  saques  feitos  em  favor  de  particulares  contra  praças  estrangeiras  e 
mais  papeis  de  credito,  expedidos  pelas  Agencias,  têm  pago  o  sello  proporcional 
a  que  sSo  sujeitos,  e,  no  caso  de  negativa,  a  quanto  monta  o  prejuízo  dos  cofres 

públicos ; 

7.»  si  as  Agencias  extrahem  mensalmente  balancetes  de  suas  operações  e 
porque  os nâo publicam;  exigindo-se-lhes  em  todo  caso  cópias  dos  que  tiverem,  e 
mandando-os  organizar  até  á  data  mais  recente. 

O  resultado  deste  exame  é  o  que  achareis  nos  ofificios  coUigidos  no  annexo  F. 

Entre  outras  informações  úteis,  colhe-se  desses  documentos : 

Que  nao  são  Agencias  propriamente  ditas  de  nenhum  Banco  as  que  como  taes 
se  annunciam  nesta  Corte ;  mas  sim  casas  commerciaes  que,  incluindo  em  suas 
transacções  a  de  passarem  dinheiro  para  Portugal  por  meio  de  commissao,  se 
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dizem  A-ffcnciasdoBníicos,  afim  do  inspirai-fim  maior  confiança  ao  publico,  quando 
tacs  Bancos  limitam -se  a  pag-ar  as  letras  o  cartas  de  ordem  que  os  sacadores  do 
Rio  de  Janeiro  di3o  sobre  ellcs,  uma  vez  que  sejam  acompanhadas  de  cambiaes 
em  valor  sufficicnte  para  cobrirem  taes  saques,  j,        ■  7 

Que,  realizando-se  estas  transacções  por  meio  de  simples  co.5:t5is  de  convenção 
entre  o  sacador  e  o  sacado,  e,  em  alguns  casos,  de  procurações  especiaes,  nao 
lia  estatutos  nem  acto  algum  formal  regulando  a  existência  das  intituladas 
Agencias,  que  pudessem  ser  submettidos  á  approvoçSo  do  Governo  Imperial; 
sendo  esta  a  razão  por  qao  lhe  n3o  são  remettidos  balancetes  das  operações 
realizadas. 

Que  nâo  pequena  ó  a  somma  de  capitães  que,  por  este  meio,  emigra  annual- 
mente  do  Império  para  vários  pontos  de  Portugal. 

Que  não  havendo,  em  geral,  escripturação  peculiar  destas  transacções,  é 
difficil  verificar  si  delias  se  pagam  os  sellos  devidos;  sendo  insignificantes  as 
faltas  descobertas  pelos  comraissarios  do  Governo. 

Consta-me  que  algumas  das  casas  que  se  inculcavam  de  Agencias  bancarias, 
tomaram  já  o  prudente  alvitre  de  supprimir  esse  indevido  titulo,  e  annunciar  a 
operação  dos  saques  sob  seu  nome  e  responsabilidade  individual,  como  cumpre 
que  todas  façam,  para  que  se  defina  essa  responsabilidade,  e  o  publico  saiba  a 
quem  confia  seus  capitães. 

O  Governo  trata  de  estudar  esta  questão,  para  providenciar  como  couber  em 
suas  attribuições,  ou  pedir-vos  medidas  de  maior  alcance,  si  ellas  forem  ne- 
cessárias, a  fim  de  se  obviarem  os  abusos  que  se  podem  originar  de  deixar-se 
que  prosiga,  desobrigada  de  quaesquer  regras  ou  garantias,  a  importantissima 
industria  de  facilitar  a- exportação  dos  capitães  nacionaes. 


Banco  de  Campos. 


o  capital  deste  Banco  acha-se  quasi  completamente  realizado,  e  suas  acções 
estão  sem  movimento,  pois  que  apenas  houve  uma  transferencia  de  10' desses 
titulos . 

A  taxa  dos  descontos  regulou  a  8  1/2  %;  e  a  que  se  pagou  aos  portadores  de 
letras,  por  dinheiro  a  premio,  a  6  3/7  o/^^  continuando  a  ser  de  4  %  a  das  contas 
correntes. 

Os  dividendos  do  anno  deram  aos  accionistas  8  V„  sobre  o  capital  realizado. 

O  exame  feito  nos  cofres  do  Banco  demonstrou  que  existiam  integralmente  todos 

os  titulos,  valores  e  papeis  respectivos, 
r.       30 
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0  grande  numero  de  operações  deste  estabelecimento  tornou  necessária  a 
chamada  de  todas  as  entradas  do  capital,  e  o  obriga  agora  apedlraugmento  deste. 
Transcrevo  em  seguida  o  seu  balanço  de  Outubro  do  anno  passado : 


'ACTIVO. 

Accionistas.— Por  entradas  arealizar.. 
Letras  njuizadas 

»    descontadas.—  Saldo   em  car- 
teira   1.28S:033»92ã 

>    caucionadas.-Idem.     08:850^00 

Empréstimos  e  contas  correntes 

Ttie  New  London  &  Drasilian  fianlc  Li- 
mited  

José  Joaquim   Paes   da  Fonseca    por 

conta  do  espolio  de  Caldeira.— Saldo 

desta  conta 

Casa  do  Banco.— Obras  na  mesma.... 

Material  do  escriptorio 

Mobilla 

Juros  antecipados 

Lucros  e  perdas.-  Importância  das  des- 

pezas  lançadas  até  boje 

Caixa: 
Em  papel  moeda 72: 201^000 

»    cobre 3^126 

»   notas  do  Banco  do  Bra- 

zil 46:200^000 


160£'00O 
2í:060m^OOO 


1.3S3:883S022 
455:534^20 

397:186^660 


33:7.39S916 

21:7175121 

457^135 

809SSÍ6 

2:074^800 

4:206^302 


118:404^126 


>.417:233fl8t8 


PASSIVO. 

Capital.— Importância  desta  conta: 
Realizado  pelos  accionistas.  999:840^000 
Ainda  nao  realizado _i«^''°°%.O0O:M)0P0O 

''^£sT!"l!!\"'?"°..^??r.''.í  l.m 

Fundo  d»  reserva.  —  Importância  do 

20  Vo  tirados,  segundo  a  reforma  dos  ..,„.„ 

estatutos,  dos  lucros  semestraes 85:485fl8SK» 

Letras  a  pagar.  -  Por  dinlielro  tomado 

a  premio 97:lO0£830 

Dividendos.-  O  12.''  ao  24. « nio  récla- 

niados i:117í(3O0 

Lucros  e  perdas.  —  Lucro  sujeito  a  li-  oo««noft 

quidaçao 93:886^930 


2.417:a33£8i8 


Banco  Commercial  e  Hjpothecario  de  Campos. 


Relatiramente  a  este  Banco,  limito-me  a  apresentar-vos  o  seu  balanço  de 
Outubro  de  1876: 


ACTIVO. 

Acções  por  emittir.  —  Saldo   desta 

conta 400:0005000 

Accionistas.— Idem 240:0005000 

Letras  a  receber 693:8385983 

Contas  correntes  por  cartas  de  cre- 
dito   218:0805484 

Títulos  em  liquidação 2:1805000 

>       em  caução 92:2235730 

Saques 54:9345980 

Hypothécas 71:4005000 

Uaterial  do  escriptorio 3:2125254 

Bens  de  raiz 11:6985000 

Lucros  e  perdas.—  Despezas  lançadas 

até  hoje. ;....  6:0375064 

Caixa.— Dinheiro  existente 26:5805484 


1.820:1125991 


PASSIVO. 

Capital: 

Acções  por  emittir 400:0005000 

Bealízado  pelos  accio- 
nistas     360:0095000 

A  realizar 240:0005000 

1.000:0005000 

Contas  correntes.—  Saldo  desta  conta.        4  9:482fil80 

Valores  a  prazo  íixo 230:38JÃMi. 

Letras  a  pagar 200500O 

Dividendos.  -  Ainda  não  reclamados.  1 :  741^000 

Juros  antecipados 848(797 

Banco  Industrial  e  Mercantil  do  Rio 

de  Janeiro 29:0035192 

Fundo  de  reserva 28:64^5084 

Lucros  suspensos :...  7:8140446 

Lucros  e  perdas  —  Lucros  sujeitos  a 
liquidação 31:S575091 

1.820:1129991 
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Banco  Mercantil  da  Bahia. 


Converleu-se  neste  Banco  a  antiga  «Caixa  Reserva  Mercantil » ,  a  qual  oinda 
figura  no  activo  do  novo  estabelecimento  com  a  quantia  de  92:778jSI933,  e  estáohri- 
gada  a  indemnizar  fracções  antigas  do  seu  capital  na  importância  de  475,9000, 
assim  como  alguns  dividendos  que  os  sócios  nSo  receberam,  e  montam  a 
5:251^140. 

A  taxa  estabelecida  para  os  descontos  commerciaes  durante  o  ultimo  anno 
bancário  regulou  de  8  a  10  Vo. 

As  acções  deste  Banco  têm  sido  vendidas  ao  par,  e  naquelle  anno  forSo  transfe- 
ridas 226. 

O  seu.  balanço  de  Outubro  ultimo  é  o  que  se  segue : 


ACTIVO, 

Accionistas 3.O0O:O00J!t00O 

Letras  descontadas.... 3.739:705^773 

>  caacionadas 8i6:97uS^90 

Diversos  devedores,  dentro  c  fora  do 

paiz 424:672tf206 

ExtiQcta  compaubia  Reserva  Mercan- 
til  ^..  92:7780933 

Conta  de  juros 44:798^633 

Diversas  dc^^pezas JO:6i9S329 

Saques  a  receber 450:961^629 

Dividendosde  acções. 6:9768000 

Commissões  a  receber 3:4015330 

Hvpotliécas.... 232:555J)810 

Prédio  do  Banco. . . . .- ilO:96P571!5 

Bens  moveis 7:0O0jW0O 

Conta  de  credito 967:686ii»g0 

Propriedades 16:019|^0 

Apólices  geraes  e  provinciaes 833:3I3M63 

Acções  de  diversos  estabelecimentos.  513: 118!^932 

Letras  a-receber 211:6810931 

>  ajuizadas 135:1365172 

>  em  liquidação 96:6680356 

Firmas  íallidas 17:7970785 

Titulos   e  valores   depositados    no 

Banco 2.543:0OSÍti79 

Caixa 1.792:4970176 


14.798:1600083 


PASSIVO. 

Capital 8.000:0X10000 

fracções  antigas  '/o 47S0OOO 

Dividendos  a  pagar 8:3510140 

Dividendo  do  l.»  ao  7.»  semestre...  9:Oí607OO 

>        do  8."  semestre 9:1620000 

Letras  a  pagar 1.346:283^33 

Lucro  nSo  dividido 98:7750594 

Diversos  credores  dentro  e  íóra  do 

paiz 752:9340223 

Alugueis  de  casas 82>0OOO 

Fando  de  reserva 13i:7931uSl 

Deposito 18:6l70iO7 

Conta  corrente  de  juros  Vo 1.744:7  70680 

Titulos  e  valores  depositados  no  Banco  2.Si3:O950479 

Lucros  e  perdas  do  9.»  semestre 237: 1870777 

>          >        do  10."  semestre....  3:0700610 


14.798:1600088 


Caixa  Económica  da  Bahia. 


Esta  Caixa  nSò  recebe  dinheiro  a  juros,  nem  em  contas  correntes  simples ; 
suas  operações  sfio  feitas  com  o  capital  já  realizado,  no  valor  de  4.532:099^000,  e 
com  os  lucros  obtidos. 

Seus  empréstimos  sfio  efifectuados  por  meio  de  letras,  hypothéciís,  cauções  e 
penhores  e  por  escriptura  publica. 

Seu  fundo  de  reserva  é  de  230:096^545. 


—  120  — 
A,.m  disto  possuo  oito  «poucos  d«  divida  publico,  no  ,ol6r  do  46:200»000.  da 

,,"::::  ao  .—o, » ..  ^..  so.^»™- -  ~.a  de 

sor"i»o  por  ompreslimo  a  osta  (ollo,  a  importância  de  2OO.000ÍO0O. 

Ipelr  Ls.es  recursos  e  do  Imver  distribuído  aos  accionistas  um  d.videndo 
do7-  «  49,  n.o  obstante  «gurar  o„>  seu  passivo  a  conta  de  Lucros  e  perdas 
c  r:  "ra  do  1«.:061»;  nacne.dado  avaiiar  atê  que  ponto  Ooga  o  sou 
esLo  prospero,  porque  appareco»  no  activo  de  seus  balancetes  as  sosumtes 
:::!:;que,'^^l,uldadasiacoa.e„le„teme„te,podo.ocausar.ll,eemba.ç^^^^     ^ 

Letras  a  receber,  Incluídas  as  vencidas  e  aju,zadas. . . .....     ^■'^^^^ 

Fallidos  em  liquidação • 15:333^334 

Títulos  em  liquidação .     ,  -^.^v^, 

seria  degrandeconvenicncia  que  estabelecimentos  desta  ordemaaomclmssem 

nomesn^olloas  contas  de  liquidação  duvidosa  e  as  que  dao  lucros  certos  ou 
prováveis  aos  accionistas;  porquanto,  em  lugar  de  augmento  de  credito, pôde 
isso  trazer-lhes  immerecidamente  a  desconfiança  publica. 

Collii  de  um  balancete,  datado  de  31  de  Outubro  ultimo,  as  informações  que 
acabodetransnúttir-vos;ecomoemdocumentosdestanaturezan5oseencoatram 

outros  esclarecimentos,  nada  posso  dizer-vos  quanto  aos  juros  das  transacções 
effectuadas,   ta^a  dos  dividendos  distribuídos,  e  bem  assim  qual  o  cumprimento 
dado  á  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860. 
Eis  o  balancete  a  que  me  refiro: 

ACTIVO. 


Letras  a  receber,  incluídas  as  ven-  .,,.«^-«983 

cidase  ajuizadas ifi-isSo 

Ditas  sobre  hypothécas.-  Idem fitl-iuS? 

Ditas  caucionadas.-  Idem ^  «iSoó 

Ditas  sobre  penhores .....••  10.281^100 

Obrigações  a  receber  por  escnptura  ^^^.^^^^^^ 

Ditas  da  divida  provincial. . . . ......  |^:S^ 

Kmprestimo  á  Proviacia  de  Sergipe.  fO^i^SV 

Falíirtos  em  liquidação ^í^-nSl 

Títulos.—  Idem .••-••  lo.3335334 

Engenho  e  propriedade   enu  Mara-  4.00050OO 

Mfs°l'8l  Aríhurc.  di-siivi::: :: :: :  .^m 

Caixa.— Dinheiro  eni  cofre l02.8»7^/t)Z 


PASSIVO. 


5.209:9745247 


Capital  de  accionistas.— Saldo  desta 

conta 

Fundo  de  reserva • 

Dividendo    do    84.»   semestre  por 

Fracções* "á  ordem!—  Saldo   desta 
conta ••. :• 

Lucros  náo  realizados,  differença  do 
valor    das    apólices  para  o  seu 

custo  .  — •. ò'\y^" 

Execução  em  Maragogipe.- Saldo.. 

Ditas  nesta  cidade.— Idem 

Sobras  de  penhores  arrematados-.. - 
Lucros  e  perdas.  -Saldo  desta  conta . 


4.632:0995000 
ã30:096p45 

102:891^049 

9:ô74|i|847 


32:823P>2 

4:914£;40O 

26:7350725 

876^19 

169:961^60 


3.209:9749247 


Csiixa  de  EGonomias  da  Baliia. 


0^  estado  deste  estabelecimento,  segundo  se  deprehende  de  seus  balancetes,  é 

salisfaclorio. 

Em  31  de  Outubro  do  anno  passado  possuía  elle  um  fundo  de  reserva  de 
105:757$865,  superior  aos  prejuízos  que  podem  resultar  da  cobrança  de  suas  letras 
em  liquidação. 


—  121  — 

As  transacções  de  descontos  e  empréstimos  sob  cauções,  únicas  operações 
em  que  elle  se  occupa,  montavam  naquella  data  a  359:469i5l834,  nfiotendoo  seu  pas- 
sivo outra  divida  a  satisfazer  de  prompto,  além  de6:820^000,  Importância  de  letras 
apagar  e  516i?018,  valor  dos  dividendos  ainda  nao  reclamados. 

Para  que  possais  conhecer  nieltior  o  que  acabo  de  dlzer-vos,  passo  a  transcrever 
o  ultimo  balancete  desta  Caixa  recebido  no  Thesouro: 


ACTIVO. 

Letras  descontadas 336:7156ÍW34 

Letras  caucionadas 22:7I3Í(400 

Letrasem  liquidação «:683fi736 

ema fil5«780 


i03:669PiO 


PASSIVO. 

Capital 287:534il00u 

Obrletaçccs  a  pagar ^„S=§!2I222 

Fundo  de  reserva **®'iTÍ2S75 

Divideados ^  51?2?Í2 

Lucros  eperdaí 3:(Wfl«67 

403:669S35O 


Caixa  Hypotheemsb  da  Búia. 


No  Thesouro  nSo  existem  esclarecimentos  mais  recentes  acerca  do  estado  desta 
Caixa  do  que  os  mencionados  em  um  balancete  das  operações  effectaadas  no  mez 
de  Outubro  do  anno  próximo  findo. 

Com  o  capital  realizado  de  950:000^5000,  com  dinheiro  tomado  a  premio,  a  prazo 
fixo  (582:108^672)  e  em  conta  corrente  simples   (45:650^332),    descontou 
letras  no  valor  de  1.407:816^724;  ficando  em  caixa  no  ultimo  dia  do  mez  o  saldo 

de  41:044^381. 

Possue  a  Associação  bens  moveis  na  importância  de  938jj535,  e  de  raiz  na 

de  4:009J5309. 

Com  um  diminuto  fundo  de  reserva  de  5:034^296  nSo  poderá  por  certo  o  estabe- 
lecimento de  que  se  trata,  sem  recorrer  ao  capital  realizado,  indemnizar  os  pre- 
juízos resultantes  das  quantias  que  se  encontram  no  balancete  sob  os  títulos— Letras 
ajuizadas— Firmas  fallidas  —  Despezas  judiciaes  —  e  -Títulos  em  liquidação, 
cuja  somma  sobe  a  145:725i?104. 

O  activo  do  balancete  contempla  mais  duas  contas  —  Despezas  geraes,  com 
4:448^898,  e  —  Juros,  com  33:429^911 ;  e  o  passivo  as  de  —  Dividendos  e  Descontos  e 
—  Coraminatorios— ,  esta  com  47:694^^792,  e  aqueUa  com  6:924^(770. 

Sobre  a  taxa  dos  descontos,  cotação  de  acções,  valor  dos  dividendos  distri- 

buidos,  e  substituição  de  Directores,  de  accôrdo  com  o  disposto  na  Lei  de  22  d.e 

Agosto  de  1860,  nada  vos  posso  dizer,  porque  nenhuma  informação  contêm  a  tal 

respeito  aquelle  documento.       , 
F.       31 
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Sociedade  Coíomercio  da  Bahia. 


o  capital  realizado  deste  estabelecimento  é  de  6.000:000^,  e  o  fundo  de 

reserva  de  126:894j5l701. 

Suas  transacções  de  desconto,  conforme  o  balancete  de  Outubro  ultimo,  subuim 
a  5.258:5025904  e  as  de  hypothécas  de  prédios  a  780:665íil66. 

Possue  a  Sociedade  acções  de  diversos  estabelecimentos  e  companhias  no  valor 
de  67:253^830.  apólices  da  divida  publica  e  provincial  no  de  402:407^731,  e  conta? 

correntes  de  credito  no  de  49:071^008. 

O  activo  daquelle  balancete  contempla  algumas  contas,  cujaliquidaçfio,  si  nfio 

fòr  nimiamente  favorável,  absorverá  o  fundo  de  reserva,  ou  produzirá  grande  abalo 
nelle  ;s&o  ellas  -Letras  ajuizadas  -  Títulos  emliquidaçao  -  e  -  Firmas  fallidas. 

AS  despezas  geraes  nfio  passavam  de  5:552^246,  mas  apparecem  ainda 
2-950m  na  conta  de  Despezas  judiciaes  e  12:947^335  na  de  Juros  do  56.o  semestre. 

Existia  em  caixa  o  importante  saldo  de  1.523:999^947,  o  que  indica  escassez 
de  transacções,  ou  excessivo  escrúpulo  da  Directoria  em  dar-lhe  emprego  conve- 
niente. 

Além  do  capital  e  fundo  de  reserva  de  que  já  fiz  menção,  ha  no  passivo  contas 
cujas  importâncias  avultam;  a  saber: -Letras  a  pagar -Contas  correntes  de 
juros  —  Dividendos  por  pagar  —  Lucros  e  perdas. 

Passo  a  transcrever  o  balancete,  para  completar  o  que  me  cumpre  dizer  acerca 

desta  Associação  anonyma : 


ACTIVO. 

Letras  descontadas: 
Pelas  que   ha  a  re- 

ceber. 4.«8:40ÍS904 

Caucionadas i.l4Q:100gOOO 

Letras  ajuizadas 

Títulos  em  liquidação 

Firmas  fallidas 

Hypothécas  de  prédios 

Despezas  judiciaes 

Despezas  geraes 

.Turos  (56.'»  semestre) 

Acções  de  diversos  estabelecimeatos 

e  companhias 

Apólices  da    divida  publica  e  pro- 
vincial  • 

Contas  correntes  de  créditos 

Caixa: 
Em  notes doThesouro.    !. 349:6803000 
>     »     da  Caixa  Fi- 
lial        1&&:300PM) 

x     i     do  Banco  da 

Babia 139:0000000 

.     Cobre i««9« 


.2S8:S02£904 

245:817^136 

170:6293142 

l26:327fi4íK) 

780:665^166 

2:950^761 

6:852^246 

12:9i7P35 

67:S53i)830 

402:4()7Í731 
49:071p)8 


1.513:9994947 


8.646:1S4J|680 


PASSIVO. 

Capital  realizado 

Letras  a  pagar 

Contas  correntes  de  juros 

Juros  a  pagar  á  mesma  conta 

Fundo  de  reserva 

Dividendos  :  K"  a  55.»  por  pagar  e 

fracções  dos  anteriores 

Lucros  para  o  36."  se- 

mestre. 226:S99*Í6« 

Idem  para  o  57.«    •  10:069fll88 


6.000:00940eo 
634:386^23 

1.591:9125107 

7:689Í56» 

126:894^701 

48:773||2.'S(^ 


S36: 408^64; 


8.646:1140686 
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Banco  Commercial  de  Pernambuco  e  Novo  Baneo  da  mesma 
Provineia  (ambos  em  liquidação). 

Ao  Banco  Commercial  apenas  restam  do  capital  258:382,5(500;  mas  dispõe  ainda  de 
alguns  valores  a  cobrar,  como  Letras  descontadas  e  Diversas  contas,  de  uma  sonima 
importante  em  caixa,  e  de  quantia  superior  a  11:000^000,  pertencente  ao  — Fundo  de 
reserva. 

Si  forem  cobráveis  os  valores  nSo  explicados  sob  o  titulo  —Diversas  contas—, 
fácil  será  o  flnal  de  sua  liquidação,  á  vista  do  passivo  mencionado  no  competente 
balancete. 

A  liquidaçãodo  Novo  Banco  está  concluida ;  tem  elle  em  caixa  il:180fói9,  paru 
dividir  pelos  accionistas,  perdendo  estes  22:351jJ868. 

Dos  balanços  abaixo  transcriptos  vereis  mellior  o  que  deixo  apenas  indicado: 

Banco  Commercial  de  Pernambaco,  em  31  de  Outubro  de  19T0. 


ACTIVO. 

Accionistas. 2.741:617í500 

Letras  descontadas 10:677^665 

Despezas  de  instaliacão 4: 496^833 

MOTeis 4:939fl027 

Diversas  contas 214:870â897 

CaiM 86:850fi204 


3.063:4S2p26 


PASSIVO. 

Capital 3, 

Fundo  de  reserva 

Cautelas  do  capital  a  restituir 

Contas  correntes  simples 

Dividendos 

Descontos 

Diversas  contas 

Lucros  liquides  não  distribuídos 


000:0000000 

utmgÊgo 


15:93 

75QÍ00O 
.1:987i(718 
9:0320068 

:2i:8U5tii« 


3.063:4ltt<|U& 


IVovo  Banco  de  Pernambuco,  na  mesma  data. 


ACTIVO. 


Caixa.... 

Lucros  e  perdas. 


1M80£519 
22:331^868 


33:833^7 


PASSIVO. 


Capita] 

Massas  fallidas  a  cargo  do  Banco. 
Dividendos 


3S:5ffiJ|tlO 
31(11060 


33:II32f»7 


Banco  Commercial  do  Maranhão. 


Neste  Banco  foram  feitas  algumas  transferencias  de  acções,  e  ultimamente 
a  cotação  destas  era  de  36|>000  a  36^500. 

Regulou  o  desconto  a  10  Vo  para  as  letras  até  4  mezes ,  e  a  H  o/o  para  as 
de  prazo  maior  de  6  mezes.  O  dividendo  do  ultimo  semestre  foi  de  MOOO  por 
acção» 


—  124  — 


O  seu  balanço  de  Agosto  de  187G  contóm  os  soguintoa  verbos  o  quantias  : 


ACTIVO. 

AcBOes  — Por  4.000  nao  emillidas. 

Loiras  descontadas— Val6r  em  car- 
teira  •• 

Loiras  caucionadas.—  Idem 

Contas  correntes  caucionadas 

Saldo  de  diversas  contas 

Moveis.—  \alôr  dos  que  oxistcm . 

Depositas.- Valor  do  30D  acções 
depositadas  pela  1)1-  ..«.-.^ 
rectoria 30:MOgo; 

Por  cauçào ••.    oo:716S3»» 

Casa  forte.-  Valor  delKi. . . . .....  •  • 

Títulos  em  liquidação.— Valor  de 

diversas  letras 

Bens  de  raiz.-  Valor  do  predioque 

possue  o  Banco •• 

llespezas   geraes.—  Saldo    de  sua 

conta 

Juros.— Idem 

Diversos.-  Ide  iii 

Dcspezas  judiciaes.—  Idem 

Banco  do  Brazil.  -  Idem 

r,aixa.— Saldo  existente 


400:000^00 

1.686:i33m 
10(l:033|fO0O 

4i3:337JÍ320 
2:S0è^0 


85:710^99 
ã:S98{í460 

22:02!1^28O 

£3:860^634 

1 :659^704 
20:1826866 
3:0ti4â30O 
i:475ô720 
4:17362!»3 
78:4S3^S 


PASSIVO. 

Capital.- Valor  do  a.OOOacçCos... 
Depositantes.-  Deposl- 

lados pola  Directoria.    30:O0O|000 
Porcauçâo eii:716S3fl9 

Dividendos.- Polo»  nllo  p-^igos 

Fundo  do  reserva.- Saldo  do  sua 
conta 

Letras  a  pagar.- Saldo  do  dinlielro 
toinadoa  premio 

Banco  Mercantil.- Saldo  de   sua 
conta 

Contas  correntes  simples.—  Deposi- 
tadas por  diversos 

Conias  correntes  com  juros.—  Saldo 
de  sua  conta 

Desconto.—   Saldo  do 
mez  passado 41:481^001 

Besultado  deste  mez. ..    18:726^7 

Commissões.—  Percebidas  até  lioje. 
Diversos.— Saldo  de  sua  conta.... 


2.880:8193728 


!.O00:0O0^i:i 

8S:716P99 
13:IS91^1S(i 

llS:lã4^t) 

S01:778^i3U 

8:200^280 

48:013^00 

1SO:808^S30 


60:2075161 
1255000 
2S4P)0 


2.880:8195725 


Baneo  Commereial  do  Pará. 


As  taxas  de  juros  neste  Banco  foram:  de  3  Vo  para  as  importâncias  recebidas 
em  conta  corrente,  de  6  %,  5  «/o,  40/0  e  3  %  para  as  leiras  de  prazo  inferior  a 
6  mezes,  e  finalmente  de  8  Vo  6%  5  Voei  %  para  as  de  prazos  maiores. 

O  dividendo  do  ultimo  semestre  foi  de  40:000,?000,  ou  de  4i5O0Opor  acção  ;  ficando 
por  dividir  a  quantia  de  303(^612. 

Em  Outubro  o  seu  balanço  deu  este  resultado : 

ACTIVO. 

Moveis ..I^M^ 

Prédios 140:587^95 

Fundos  em  Londres "'2í"S!Sll^ 

Apólices  provinciaes „?^-9xx«^ 

Caixa..... 906:202^400 

Obrigações  a  receber ,  nova  conta -  46: 121^040 

Letras  descontadas,  a  saber : 

Á'  prazo  menor  de  quatro  mezes 897:934^338 

Idem  maior  de  quatro  mezes 131:631^02 

Caucionadas -.  3Ol:70OS0OU 

1.531:2855969 

Contas  correntes  —  Sendo  : 

Do  exterior 164:071^133 

Garantidas •. 89:7ti5í|930 

253:837Í0«3 

Bemessas.. S2:e83fi064 

Depósitos 137:374j000 

Letras  a  receber  por  conta  de  terceiros 146:6514178 

.  Ditas  depositadas 782:28i|959 

■  Títulos  em  liquidação 26:494|573 

4.368:649||866 
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PASSIVO, 

Caplbal .U ' ••■• 

Fundo  do  resoi-va 

Letras  por  dinliolro  tomado  a  premio , 

(lontas  correa tos.— Sendo  : 

Por  dinheiro  a  promlo ;  l.C*f=*JS?®?Z 

Do  exterior....; ". *8:077|9lí 

Por  caução i:»0<'l|8<4 

Saques 

Dinlielro  em  depo<ílo 

Depositantes - 

Dividendos 

lucros  o  perdas.—  Sendo  : 

Debito— Desnezas 9:0143490 

íuros 17:028S73l- 

26:073^231 

Credito.— Cambies 2:628^271 

ftescon  tos 88 :  98fifil  12 

Commissões 582S66I) 

Lucros  do  semestre  próximo  passado 313^612                   .„„»„„ 

•^  89:5105685 


1.000:003/1001^ 

3e:a78mi 

292:903íil'i 


1.668:457/170» 

220:4205901- 

16:892518i( 

1.066:3105137 

4:8a05O0U 


63:437546?i 
4.368:6495860 


Caixa  Commercial  de  Maeeio. 


•Os  esclarecimentos  que  passo  a  dar-vos  acerca  desta  Associação,  sSo  extra- 
hidos  dos  relatórios  apresentados  á  assembléa  geral  dos  accionistas  pela  res- 
pectiva Direcção  em  lô  de  Janeiro  e  15  de  Julho  do  anno  passado. 

Em  Dezembro  de  1875,  o  capital  realizado  era  de  392:700^000,  e  o  fundo  de  re- 
serva não  passava  de  17:007^292.  Em  JuUio  de  1876  elevou-se  este  a  18:408^360,  por 
se  lhe  ter  addicionado  a  quantia  de  10^278,  fracções  de  dividendos,  e  bem  assim  a 
de  1:390^790, 5%  deduzidos  dos  lucresliquidos  do  semeste-e ;  e  aquelle  subiu,  pel;i 
emissão  de  39  acções,  a  396:6005000. 

No  activo  dos  balancetes  organizados  pela  comniissao  de  contas,  não  apparecc 
iituloque,  liquidado,  possa  trazer  prejuízo  ao  estabelecimento,  excepto  o  de  Letras 
protestadas.  Dizacommissãoque,  importando  as  mesmas  letras  ena  6:035,^260,  .no 
^mez  de  Dezembro  de  1875,  fora  arrecadada  ^por  conta  dessa  somma  a  quantia  de 
:í:406,J820;  como,  porém,  a  Directoria  foi  obrigada  a  protestar  mais  sete  letras,  no 
vaiôr  de  4:034ôO0O,  por  conta  das  quaes  arrecadou-se  a  importância  de  780^000 : 
ficou  o  totaldestes.titulos  reduzido  no  fim  de  Junho  de  1876  unicamente  a  5:882^4411 

Distribuiram-se  dous  dividendos,  um  relativo  ao  segundo  semestre  de  1875,  n;i 
razão  de  12,47%  ao  anno,  e  outro,  relativo  ao  primeiro  semestre  de  1876,  na  de 
'13,137  «/o  também  annuaes. 

Houve  35  transferencias  de  acções  de  Julho  de  1875  a  Junho  de  1876;  sendo  11 
de  Julho  a  Dezembro,  na  importância  de  5:800^000,  e  24  de  Janeiro  a  Junho,  na  .úv 

;:r7:9O050OO. 

F.       32  . 
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Conforme  o  relatório  apresentado  pela  Direcção,  o  ostado  desta  Caixa,  em  30de 
JUnho  do  anno  próximo  ftndo,  efa  o  que  demonstra  o  seguinte  balancete  : 


ACTIVO. 


Letras  pratestadns. 
Letras  a  reeeber. .  ■ . 
Caixa • 


8:882^0 

404:330^4 

48:324^2 


4S8:337plG 


PASSIVO. 

Conta  corrente  slniplci...  ...... 

Fundo  de  reserva 

A£ClonÍ8tas  (valor  do  3.906  acções). 

Desconto  no  semestre  futuro 

Dividendos.. 


l:a60||03K 

18:498^1) 

396:60eK)ÕO 

18:034$00l 

S6:034{|SS7 

4t»:337£916 


Banco  Mercantil  de  Santos» 


No  parecer  da  commissâo  de  contas  deste  Banco,  de  26  de  Setembro  ultimo, 
encontram-se  as  seguintes  considerações  r 

1.'  que  nenhuma  duvida  ha  quanto  à  boa  e  integral  liquidação  dos  adianta- 
mentos feitos  pelo  Banco,  e  mencionados  no  balanço  sob  a  rubrica— Saldos  deve- 
dores—;accrescendo  que  a  máxima  parte- dos  empréstimos  é  feita  afirmas  de  pri- 
meira ordem,  as  qjiaes,  além.  da  garantia  de  sua  posição,  offerecem  a  vantagem 
de  uma  prompta  liquidação,  no  caso  de  vêr-se  o  Banco  obrigado,  porqualquer  cir- 
cumstancia,  a  mobilisar  os  seus  recursos; 

2."»  que  as  operações  de  cambio  sobre  Londres  tèm  sido  eífectuadás  com  toda 
a  prudência :  havendo  por  parte  da  Administração  do  Banco  bastante  escrúpulo  na 
escollia  do  papel  particular  para  cobrir  seus  saques  contra  aquella  praça ; 

3.0  que  os  valores  confiados- ao  Banco  existiam  em  seus  cofres,  onde  também,  se 
achávamos  titules  de  carteira  nSo  vencidos. 

Eis  o  balanço  deste  Banco,  de  Setembro  de  1876:. 


ACTIVO. 

Accionistas.  —Entradas  dal.*  serie 

a  realizar 1.100:0005000 

Acções.—  As  da2 .» serie  a  distribuir.  2.000:0005000 

Ijjtras  descontadas..—  Pagáveis  em 

Santos  e  no  Rio  de  Janeiro 838:6985438 

Letras  a  receber.— Idem 239:3825111 

Empréstimos.— Contas  correntes, e te.  1.432:2135827 

Titules  em  liquidação.—  Letras  acer- 
tas pelo  Deutscb  Brasilianiscli  Bank  175:2005000 

Fundos  brazileiros  do  empréstimo  de 

1865em  Londres 124:2H5iS0 

Valores  depositados 950:6915630 

Casa  do  Baiico,  mobilia,etc: 12:4865600 

Diversas  contas 34:1175146 

Kstampilhas  de  sello  adhesivo.— Em 

ser 3115200 

Qaixa. —  Em  moeda  corrente 87:8725372 


6.995:184^774 


PASSIVO. 

Capital.— Fundo  com  que  foi  creado 
o  Banco 4.000:0005000 


Contas  correntes  simples- 

Contas  correntes  com  aviso 

Contas  correntes-de  letras  sobre  o  Rio 

de  Janeiro 

Contas  correntes  com  diversos  Bancos 
Letras  a  pagar  por  dinheiro  a  premio. 
Letras  a  pafiar  em  Santos.  170^000 
Nó  Rio  de  Janeiro 297:0215037 

Letras  redescontadas  na  praça  do  Rio 
de  Janeiro 

Cauções 

Títulos  depositados 

Fundo  de  reserva 

Dividendos  do  5.°  ao  7.»  semestres— 
Saldos  nâo  reclamados 

Diversas  contas 


7165696 
102:0015256 

131:3975744 
663:2125067 
125:3795740 


297:19150» 

6»:9275i63 

879:4965630 

71:19S5000 

19:7135513 

4:4055600 

18:5485028 

6.995:1845774 
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Bíblico  do  Rio  Grande  do  Sul. 


Apezar  de  nflo  ter  voltado  ao  seu  estado  normal  o  commercio  da  Província,  que 
resentiu-se  da  crise  da  praça  do  Rio  de  Janeiro  em  1875,  os  dividendos  deste  Banco 
distribuídos  nos  dous  últimos  semestres  corresponderam  &  14  Vo  %  do  capital 
realizado. 

Gotavan>se  as  suas  acções  acima  de  41  Vo  sobre  o  capital  realizado,  e  haviam 
sido  transferidas  durante  o  onno  548,  sendo  268  por  herança  e  280  por  venda. 

Segundo  o  respectivo  relatório,  procedeu-se  •  a  um  exame  geral  e  conferencia 
de  todos  osN^lôres  existentes  nos  cofres  do  Banco,  e  a  Directoria  verificou  es- 
tarem exactos  o^è  títulos,  assim  comoo  saldo  em  caixa. 

Do  seguinte  ])jllanço  de  Outubro  ultimo  constam  as  suas  operações : 


ACTIVO. 

Accionistas.—  Entradas  nio  realizadas 
dal.»  e  2.*serie 

Acções  da  Companhia  dos  Mármores. 
—Valor  de  50  acções 

Ditas  da  Companhia  Hydraulica  Porto 
Alesrense.— Valor  de  1.9-34  acções. .. 

Ditas  da  CompanLiaS.  Pedro —Brazil— 
Gas.— Valor  de  300  acções 

Ditas  da  Companhia  Hydraulica  BiO' 
Grandense. — Valor  de  400  acções... 

Apólices  da  divida  publica.— Valor  de 
403  apólices 

Ditas  da  divida  provincial.  — Valor 
de  90  apólices 

Ditas  da  Camará  Municipal  —Valor  de 
7S-apoIices 

Empréstimo  á  Fazenda  Provincial.— 
Valor  de  titules 

Letras  descontadas. — Saldo  em  car- 
teira  

Ditas  com  hypothécas .—  Idem 

Ditas  a  receber 

Ditas  acc  ionad  as 

Devedores  em  conLns- correntes 

Depósitos.— Valor  de  títulos  em  garan- 
tia de  contas  correntes 

Edilicio  do  Banco.— .Seu  custo 

Mobília.  — Idem 

Exécuçáo  contra  o  fiador  do  liei  Ber- 
nardino Silva  Azeredo 

Lucros  e  perdas.— Debito  desta  conta.. 

Caixa.— Em  notas  do  Tjic- 

souro 593:3705000 

Em  cobre 45631 


800:0005000 

2:SOO^«000 

196:730§000 

■  13:92*^0 

20:000íf000 

404:4965738 

43:0005000 

13:0005000 

38:1585330 

1.463:760.5424 

2:9665413 

93:7415780 

63:9105000 

3.099:9485181 

4.633:3395137 

40:4935286 
2:3945940 

20:0005000 
.  13:8035480 

693:5745631 


11.587:7435039 


PASSIVO. 

Capital.— Valor  de  10.000 

acções 

Contas    correntes    com 

juros 

Leiras  a  pagar 

Depósitos  da  Directoria. . 

Titulos  em  cauçSo 

Dividendos.  —  Importân- 
cia a  pagar 

Fundo  de  reserva  : 
Em  acções   da    Com- 
panhia    Hydraulica 
Porto-Alegrense... 
Era  acções  da  Compa- 
nhia Hydraulica  Rio- 

Grandense 

Em  acções  da  Compa- 
nhia S.  Pedro— Brazil 

—  Gas 

Em  acções  da  Compa- 
nhia dos  Mármores.. 
Em  apólices  da  divida 

publica 

Em  apólices  da  divida 

provincial  

Em  apólices  da  Camará 

Municipal 

Em  títulos  da  Fazenda 

Provincial 

Em  dinheiro 


Lucros  e  perdas : 

Lucros  sujeitos  á  liqui- 
dação  

Descontos  que  perten- 
cem ao  seguinte  se- 
mestre  


196:7305000 

30:0005000 

13:9215530 

2:5005000 

244:4965738 

45:0005000 

13:0005000 

15:1435520 
2il605174 


53:8855439 
5:7745490 


2.000:0005000 

4.229:1535011- 
78:1505060 
14:4005000 

4.638:9395137 

10:4895000 


554:9515962: 


61:6595949 


11.587:7435059 
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Quadro  demonstrativo  da  receita  do  exercicio  de  1875—1876, 
extrahido  dos  balanços  existentes  no  Thesouro. 


"1 


Município  da  Gôrle. .. 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bahia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará 

Piauhy 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catliarinu 

S.  Pedro 

Minas 

Goyaz 

Mato  Grosso 

Londres 


U5 

O 

^  • 

■<  o 

a  S 

O  ^ 


AnnECADADA  NOS 

MEZES    ATÉ 
HOJK  CONHECIDOS. 


CALCULO  PARA  OS 

MEZES    QUE  FALTAM 

00    SEMESTRE 

ADOICIONAL. 


lã 
14 
16 

13 

15 

12 

15 

16 

16 

15 

14 

12 

15 

15 

12 

1() 

15 

15 

1(5 

15 

12 

16 


TOTAL. 


S7.304:299#760 
1.553:917^624 

106:490^6521 
9.952:813^324 

223:480^461 

323:311^2 
8.947:234^857 

257:4464297 

102:946^511 
1.661:801^303 

170:410^823 
1.722:905^157 
3.258:472^502 

124:961^494 
4.540:833^519 

329:939;5447 

3-45:470^878; 

I 

4.872:i39í703| 

1.282:67743721 

38:462.5417 

87:1444640 

268:6884034 


97.675:8484417 


569:355^233 
73:471^5405 
7344940 
43:11442151 

-4- 

37:1744104 

96:5164817 

2:2734268 

804501 

4:1204699 

13:0404000 

15:1924750 

2:4744534 

1:5694322 

686:3284923 

1:9004566 

6:7174275 

-4- 
20:6614715 
2:2224501 
24:9634813 
-4- 


1.601:9124601 


57.873:6354013 

1.627:3894029 

107:2234592 

9.993:9274339 

223:4804461 

360:4834746 

9.043:751^674 

259:7194363 

103:0274012 

1.663:9224002 

183:4504823 

1.738:0974907 

3.260:9474036 

126:3304816 

3.227:1624442 

331:8404013 

352:1884153 

4.872:1394703 

1.3O3;3394087 

40:6844918 

112:1084453 

268:6884034 


99.277:7614018 


Segunda  Contadoria  da  Directoria    Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional  em  7  de 
Dezembro  de  1876.— O  Contador,  Smtino  de  Figueiredo  Novaes. 


T 


N.  2. 

Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  exercícios  . 

abaixo  declarados,  comprehcndidos  os  depósitos. 

EXCBCICIOS. 

IMPORTAÇlO. 

DESPACHO 
>1  A  n  I  T  I  31  0. 

EXPOltTAÇ.tO. 

I.NTEniOR. 

PECUMAKEK  DO 
aiUMCIPIO. 

EXTIlAOllDI.NAniA. 

SOMMA. 

DKPOSITOS. 

TOTAL. 

1835  —  18» 

Zi.iss.oaisTii 

21!):aSl,<l5t>8 

4.002:4131)801 

0.220:7378410 

1.420:0888491 

882:0018203 

38 .031: 3308108 

3.307:8008319 

41.912:2288124 

1836-1857 

32.836:263»2»1 

2W:445i|573 

6.010:9088770 

7.00517378083 

1.531:7538718 

812:2188078 

49.130:4148721 

3.899!6948812 

82.780:1008230 

1857  —  1858 

32.213:300i;i56 

28i:477/(Il)0 

6.601:8018210 

7.018:0888881 

1.742!0388701 

919:81181108 

49.747:0078187 

3.001:1398320 

83,411:1008713 

±Sm  __  1859 

2U.0-2t:702#40S 
27.247:1459582 
30.027:  U20ilO74 

280:0578130 
?K-?:102||Gf8 
2615:1278813 

7.380:0008013 
5.5U0:02(S8318 
7.200:2888800 

7.921:9708300 
8.329:5328121 
9.107:8108430 

1.871:0178819 
1.759:8278270 
2.800:9108199 

741:1888118 
019:1128293 
877:9018300 

40.919:9938178 
43.807:310,^130 
80.081:7038001 

3.483:7278803 
3.803:0088770 
3.528:4258070 

80.378:7238338 
47.310:9338220 
83.877:12118331 

ISSO  —  1860 

1860-1861 

1861  —  186r2 

3i.3a3:42f|S0S6 

281:4088076 

8.220:8008805 

9.427!714A803 

2.070:4008881 

1.107:9578012 

82.488:8988003 

3.381 .9l3,S20i 

83.870:8118809 

1862-1863 

27..438:0103{)82 

23g!86885f8 

8.314:08711008 

8.830:8018881 

2.119:4038076 

1.299:031fj78L 

48.312:1808470 

3.138:0198033 

31.480:2388829 

1863  — 18&1 

3O.-!93A0as»W 

2iS:70S83U7 

0.081:7078024 

0.810:0308783 

2.088:8818800 

3.078:9838300 

81.801:4098898 

3.888:4388318 

88.380:8188210 

1861  — 1S6S 

34.477:6S2i901<J 

238:5128230 

0.003:3708032 

9.313:8878428 

1.939:3118003 

1.202:9128933 

80.093:9288026 

4.002:4918231 

01.038:4108802 

1869  —  1866 

33.411 :4G0,)885 

288:3608580 

10.007:0088776 

9.319:8888100 

2.080:8298830 

2.119:72158019 

88.823:3708929 

4.988:1298013 

03.811:8008812 

1866  —  1867 

37.640:0;»3*|2ttl 

203:8i2874i 

10.768:5778480 

11.058:6578221 

2.078:21)88930 

2.332:1018278 

61.770:8138923 

8.309:101)8011 

70.080:2538331 

1867  —  1868... 

35.873:8768356 

2Q2:6S08GG3 

13.308:0788022 

17.137:3078003 

-3- 

2.828:982^138 

71.200:4)278474 

4.407:J8»83BH 

7ii.0GS:41088(l2 

1868  —  1860 

4if.3fC:  073/^331 

303:7808201 

18.608:1888703 

10.374:0108060 

-8- 

3.818:7088020 

87.812:8318281 

8.013:8018290 

0J.88(i:038887i 

1860  — 1S70 

82.369:890S747 

444:8208288 

17.813:4478010 

22.235:7708030 

-8- 

1.933:7028170 

91.847:3128301 

4.872:3078008 

9i).419i01989u9 

1870  —  1871 

52.90t:  472^1108 

400:0388110 

14.018:8878028 

23.370:3188000 

-8- 

4.131:0188740 

98.888:2788001 

8.480:1238700 

101.338:101f>827 

1871  —  18T2 

58.509: 58ÍS4SÍ 

500:40011237 

17.220:3538300 

22.554:7218893 

-8- 

2.402:4728500 

101.280:5938801 

0.370:1818800 

107.030:7808301 

1872—  1833 

60.281  :Ot4»703 

868:7708277 

1U.337:081«811 

28.401:3228083 

-fi- 

3.891:2738709 

109.180:0038273 

0.803:0388900 

110.0S8:0»98263 

1873  —  1874 

56.306:638^058 

870.0738403 

17.348:8318925 

2S.3EG:7018278 

-8- 

1.780:03(58970 

101.399:81480iO 

8.981:8708823 

110.381:0158105 

1874  —  1875.. 

53.462:7028841 

418:8318383 

18.700:0808072 

27.238:0018870 

-8- 

1.813:3118337 

103.421  sO20,<íSO8 

9.309:1008031 

112.7«I):18»8339 

Mo  se  iaclue  nesia  tabeliã  a  rcceila  do  fundo  de  cniaiicl|)ac^<>' 

Oi  algarismos  relativos  ao  exercido  de  1874-1875  estão  dependentes  de  liquidação  duíimiiva. 

Seganda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  cm  7  de  Diízcnibro  de  1876.  —0  Contador. 

íustiito  do  Ifigueiredo  i\ovacs. 

"«BWSSf^^^SW^ 


N.  3. 

Saldos  do  exercício  de  1875—1876  extrahidos  dos  últimos  balanços 

recebidos  no  Thesouro  Nacional. 


MUxMCIPlO,  PllOVINCIAS  E  DELEGACIA 
EM  LONDRES. 


MEZES. 


TIIESOURO  E  TIIESOURARIAS 


I.M  DlNHEIttO. 


EM   LETRAS. 


DIVERS.\S 
ESTAÇÕES. 


TOTAL.. 


No  Muiiicipio  (la  Corte 

Na  Província  do  Espirito  Santo 

da  Bahia 

de  Sergipe 

das  Alagoas 

de  Pernambuco 

da  Parabiba 

do  Rio  Grande  do  Norte. 

do  Ceara 

do  Piauby 

do  Maranhão 

do  Pará.. 

do  Amazonas 

de  S.  Paulo 

do  Paraná 

de  Santa  Catliarina 

de  S.  Pedro 

de  Jlinas 

de  Goyaz  — 

de  Mato  Grosso 

Na  Delesaci.^  cm  Londres 


Setembro. , 
Outubro.. 
Setembro. , 
Setembro. 
Junho.... 
Setembro. , 
Outubro.. 
Outubro.., 
Setembro. 
Agosto . . . 
Junho.... 
Setembro. 
Setembro. 
Junho.... 
Outubro. . . 
Setembro. . 
Setembro.. 
Outubro... 
Setembro., 

Junho 

Outubro. . , 


.C30:993g323 

13:0795484 
419:602^0 

18:104^4 

Õ3:70359i8 
2"i:017§li0 

41:076§668 
6015C12 

46:522^083 

74:7845120 
149:004^971 
397:7275197 

11:8215802 

13t;:7935ilO 

7:9J7598S 

3:928.5»)3 
137:0035378 

li:863560i 
114:8335833 
436:4145307 

88:7685815 


4.273:6265089 


10: 000500 J 

-5- 

76:9465898 
1835200 

-5- 
73:8315699 

-5- 
-5- 
-5- 
-5- 
-5- 
3:0005000 

-5- 
-5- 
-5- 
-5- 
-5- 

67:7375608 

-5- 
-5- 

-5- 


231:7195405 


1.629:4915045  3 
1:9325809 
438:1595036 

-5- 

31:0625335 

4:5255874 

1:1925700 

-5- 

39:3565853 

34:1285827 

7:8245423 

165960 

-5- 

684:8iS5333 

3:8i35314 

18:3685184 

282:1175417 

-5- 
-5- 

-5- 
-5- 


3.197:0685535 


.270:481^568 

13:012^293 
934:708^614 

18:2875634 

86:7665483 
349:397^83 

42:269^68 
601^612 

85:878^936 
108:912^947 
156:8295394 
600:7445437 

14:8215802 
821:638^768 

11:7615302 

22:4965587 
419:182-5995 

82:6015209 
114:8335855 
■136:411^07 

88:7685813 


7.702:414^29 


Segunda  Contadoria  da  Directoria   Geral  da  Contabilidade  em  7  de  Dezembro  de  1876.— O  Contador, /uíí/ko 
de  Figueiredo  Novaes. 


Saldos  existentes  em  diversos  cofres  do  cxercicio  de  1876—1877,  segundo  os  balancetes  recebidos  no 

Thesouro  Nacional. 


No  Miinlcipio  lia  Côrlc 

:4a  Província  ilo  Espirilo  Santo 

a  s        (Ia  Bania 

B  »        lie  Sergipe 

»  u        das  Alagoas 

>  »        de  Peroainbuuo 

»  »        lia  Paraliiba 

u  s        do  Rio  Grande ilu  .Noric 

s  u         B   Ceará 

B  »  9   Piauliy 

D  »  D    Maranhão 

B  »  »    Pará 

»  »  o    Amazonas 

B  »  de  S.  Paulo 

»       '  u         do  Pjraná 

>  »  de  Siinla  Cailinrina  . . . . 

8  »  »    S.  Pedro . 

B  •  »    Minas 

B  ■  B    Goyaz 

a  u  »    Maio  Grosso 

Na  Aftencia  cm  Londres 

B  Delegacia  idem 


n 

30  do  Novembro 

» 

30 

II 

11 

i> 

2» 

II 

II 

» 

23 

II 

D 

M 

25 

n 

II 

» 

30 

» 

II 

» 

30 

II 

II 

» 

30 

II 

II 

» 

30 

)i 

II 

» 

18 

II 

il 

II 

27 

II 

II 

» 

25 

» 

II 

» 

0 

n 

II 

II 

30 

» 

II 

» 

23 

11 

IP 

» 

30 

11 

II 

II 

30 

» 

II 

II 

30 

II 

II 

» 

17 

II 

II 

II 

({ 

» 

» 

n 

31 

V 

O:il(il)ro 

11 

31 

11 

II 

do  1NI76 


niESOURO,  TIlRSOUnAUlAS 
13   DELEGACIA    EM    LONDRES. 


DiMiiiiino. 


I.ETUAS. 


niVEIlKAS 
ESTAÇÕES. 


TOTAL. 


1.440:»83{IS0V 

01:3108470 

21)5:0308010 

8:i{88m7 

a0:053j812 

1.007:024etU(l 

Bf:  81)711140» 

0:7078202 

284:0118844 

22:8008804 

7:0208883 

300:8308000 

88:1328882 

110:0008200 

0:3008781 

101:1878433 

122:8048620 

134:0838433 

87:3808838 

84:8388800 

1.047:8708817 

07:4088603 


7171 


S.733 


8.808:0208841 


0008000 

-8. 
-8' 
-8 
-8 
-8 
-8' 


-8 
-«' 
-8 


-8 
6808702 


0.480:0808702 


801:8028022 

1:0108984 

-8- 

-8- 

3:1038441 

87;307«043 

10:0808032 

7:8838000 

20:4308183 

0088434 

6498000 

70:8018800 

2008900 

2:3848930 

0:0138000 

-8- 
01:2178208 
-8- 
-8- 
-8- 
-S- 


2.908:1108431 

02:3308484 

208:0308010 

8:8888017 

30:1478283 

1.188:2328494 

08:2848127 

17:3208292 

311:0818027 


8:2788883 
437:3418100 


1.080:8088077 


\  nddlelontir. 


.    „,              .-onj    V         k  ^  ,.  .iivnrftaitThesourarinsoARuncia  oin  Londres  tt  ii&o  coulcmplndas  nos  balanços  dcsias. 
5?.?s^r.í'í^las*s^o'lfS^"^%^í  íllKSíSSÍlaíus'7os  balanços  do  Thesouro  ali  30  do  Novembro 


A  dednslr. 


Yalor  de  sai 
Idem  idem 


f^,^^&^siv^s^ã''ã°sí^^t^Av£'^^s'^&'iíSis^r^-ii-ii 


122:0788190 

12:9228781 

101:1878433 

214:0818837 

134:0688433 

87:3898838 

84:8388809 

6.781:8818219 

07:4688893 


13.0(0:1788620 


8.495:7788074 
112:0008000 


Novembro. 


131:0008000 
352:8178723 


18.647:9848291 


483:8178723 


18.104:1308871 


segunda  Copiadoria  da  Direclorla  Geral  da  Contabilidade  em  7  de  Dezembro  do  1870.- O  Contador,  JuUlno  Ac  Figueiredo  Novaes. 


N.  5. 

Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos  20  c.vercicios  abai.xo  declarados,  comprchcndidos  os  depósitos. 

EXEIIGICIOS. 

mmm. 

JUSTIÇA. 

* 

ESTnAN(li:illOS. 

.MARIMIA. 

GUERllA. 

FAZENDA. 

AGniCL'LTlÍIA. 

SOUDIA. 

DEPÓSITOS. 

TOTAL. 

1888-1880. 
1830-1887. 
1887—1838. 
18:18-1880. 
iaW-1800. 
1800-1801. 
1801-1802. 
1802-1803. 
1803-180». 
1861-1808. 
ISOií— 18C0. 
1800—1807. 
1807-1808. 
1808-1800. 
1800-1870. 
1870-1871. 
1871-1872. 
1872-1873. 
1873-1874. 
1874-1873. 

7.092:8838206 
6.686:2278301 
8.312:8898034 
10.;]0I:1118011 
10.029:71880ií(l 
8.010:4008912 
4.303:0228042 
3.872:4088083 
4.312:2348074 
8.122:0278861 
4.301:4108103 
4.308:0118021 
4.421:3818820 
4.101:4018043 
4.387:3788420 
4.708:8008442 
8.020:2018027 
7.214:8888332 
7.404;4388213 
8.303:8818811 

2.873:0008701 
3.300:7328018 
3.730:0088488 
4.371:7738828 
4.713:18.1883) 
4.017:1748710 
2.837:0018070 
2.903:41-?8381 
2.841:9088802 
2.070:3218480 
3.013:2308018 
3.002:0338((19 
3.118:8.808810 
2.972:1478118 
2.002:1748802 
3.010:0308189 
3.780:8008011 
3.001:0618047 
4.873:1378133 
8.200:7238007 

040:4028378 

030:3748130 

1.898:0708187 

802:1788371 

800:8808413 

888:88480«>0 

787:4718218 

1.033:1028119 

707:3178339 

4.094:0728009 

3.222:00488W 

1.383.3888008 

2.188:7018800 

804:0388780 

772:0448489 

1.100:3B38310 

833:0018498 

1.017:0838877 

1.108:7118130 

1.310:0318100 

3.201il018924 

8.310:4.878878 

10.406:2078071 

0.301 :468S893 

0.300:8308087 

7.003:2838700 

7.802:8018103 

7.027:2378107 

8.770:7018819 

13.317:3438307 

10.028:4218228 

17.388:4768118 

23.834:3048378 

18.040:7008113 

10.082:7388238 

12.834:6708011 

18.179:8098814 

17.893:4448021 

19.083tl3l80i4 

21.103:0838870 

^1.013:1008328 
^0.041:7088400 
11.207:0208416 
12.330:3168280 
12.033:3838832 
11.303:7228827 
11.364:7848009 
11.808:.8978887 
12.307:7088833 
27.302:0878813 
00.400;2;MI8879 
34.478:7828803 
74.042: 170J018 
03.217:0388888 
30.888:1328893 
10.210:7328337 
13.331:2198403 
24.147:3838100 
19.308:0308433 
19.003:0(88901 

12.3-20:0818970 
13.010:4038(03 
13.380:1078280 
13.010:2008883 
11.770:1308338 
16.183:4318020 
18.801:07087.80 
21.233:2108127 
10.013:2218308 
20.00(t:88l8270 
22.364:3108381 
28.479:0738222 
44.080:32(8310 
48.988:0128838 
42.748.4238182 
40.200:7708641 
30.402:7008328 
42.222:1378200 
42.497:083S837 
44.100:8008328 

• 

•  *  • 

40.242:6188707 

40.373:0638(30 

31.738:0808<.K)O 

32.718:8808008 

32.000:1318769 

82.388:41782S8 

33.0(0:7318087 

37.000:1228833 

80.404:4(080(3 

83.3(0:1888893 

121.830:0288283 

120.889:7098023 

163:98l:772(!238 

130.894:7988086 

141.394:1078234 

100.074:2928766 

101.402:7498064 

12I.G71:l2Sj}203 

121.411:33884-28 

128.83^:7038901 

2.021:0338244 
1.332:7308397 
2.271:7228091 
2.473:8018811 
2  603:2438433 
3.43<.l:0988937 
2.097:7238728 
2.£60:39080ao 
2.898:3048323 
2.079:2138194 
3.310:0(68239 
3.399:4008140 
3.332:0638817 
3.063:4738373 
4.2(3:7898228 
3.398:8418881 
3.S71:048{I(07 
9.448:0418936 
0.037:4008329 
7.389:3008447 

42.864:2838931 

41.9-26:7198833 

SS.0-r:3798S97 

33.102:4(28(79 

33.299:3978203 

33.7J7:SIG8ã2S 

30.047:437871.1 

39.800:7128001 

S9.3»3:0048.%8 

80.323:3728087 

123.366:07(8324 

(24.489:2398(63 

109.530:8388073 

184.338:2728001 

143.807:8968462 

103.673:13(8647 

103.033:7048331 

i27.119.-10(8219 

128.0)8:80(8937 

133.393:3008318 

3.871:8(38018 

7.011:71(8130 

7.803:0888771 

7.733:1678020 

10.820:0228111 

8.303:1748183 

11.331:3038213 

12.302:7498881 

12.800:8838381 

13.776:1068270 

18. 323:1008930 

21.706:1888896 

28.148:7318097 

20.028:8838107 

26.010:80(8302 

Obscrvaçfics. 

>'ãu  se  iiidue  na  dcspcza  do  Mlnislorlo  da  Acriculiurn  o  paetiinctiio  do  maiiumissOcs. 

Os  alKnrismos  rclalivos  áo  exeroioio  do  1874t-1873  cstao  dcpoiídcnlcs  do  li([uidaçBo  doíiiiitivu. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  GoralMa  Conial)llídudo  cm    7  de  Dezembro  do  1876.— 0  Contador,  Juttino  de  Figueiredo  Xovacs. 

Tabeliã  comparativa  da  Dcspeza  do  Ministério  da  Fazenda  oi-çada  para  o 
exercício  de  1877—1878  com  a  fixada  na  Lei  para  o  de  187(i— 1877. 


cnnADA  pAnA 
1877-1878. 


VOTADA  PAHA 

1870-1877. 


DIFFKnENC.AS. 


1.  Juros,  amortisação  c  roais  despe 

zasda  divida  externa,  perten- 
cente ao  Estado,  ao  cambio  par 
de  27 .• 

2.  Juros  c  amortização  da  divida 

interna  fundada 

3.  Juros  da  divida  inscripta,  antes 

da  emissão  dasrespectivasapo 
lices  e  pagramenlo  cm  dinlieiro 
das  quantias  menores  de  400^ 
na  forma  do  art.  9a  da  Lei  de 
24  de  Outubro  de  183â 

4.  Caixa  de  Amortisação 

5.  Pensionistas  6  aposentados 

C.  Empregados  de  Repartições  cx- 

tinctas. 

7.  Tliesouro  Nacional  e  Tiiesoura- 

rias  de  Fazenda 

8.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda.... 

9.  EstaçOes  de  arrecadação 

10.  Casa  da  Moeda 

11 .  Administração  de  próprios  na- 

cionaes 

12.  Typograpliia  Nacional  e  Diário 

OJpcial 

13.  Ajudas  de  custo 

14.  Gratificações  por  serviços  tem- 

porários e  extraordinários. . . 

15.  Ditas    por   trabalhos  fora   das 

horas  do  expediente 

16.  Despezas      evenluacs ,     sendo 

150:000^000  para  diversas, 
c  615:178^000  especialmente 
para  differenç-as  de  cambio. . 

17.  Prémios,  juros 'reciprocos,  ele 

'sendo50O:0O0j5O0O  para  vários 
serviços  e  1.038:5005000  para 
juros  de  bilhetes  do  Thesouro. 

18.  Juros  do  empréstimo  do  cofre 
de  orphãos 

Obras 

Exercícios  findos 


12.772:783^000 
18.068:4a2i^000 


12.333:406^000 
17.351:132,^000 


Para  mais. 


Para  menos. 


19. 

20. 

21.  Adiantamento  da  garantia  pro- 

vincial de  2  Vo  ás  estradas 
de  ferro  da  Bahia,  Pernambuco 
e  S.  Paulo 

22.  Reposições  e  restituições 
Juros  dos  depósitos  das  Caixas 

Económicas  e  Montes  de  Soc- 


corro. 


50:000^000 

218:600^000 

2.290:348^(100 

33:022^000 

1.602:141^000 
137:713^000 

3.041:235^000 
194:720i5000 

197:866^000 

203:376,5000 
30:000^000 

20:000^000 

30:000^000 


1.441: 244^000 


1.538:500^000 

500:000^000 

1.400:OOO^SOOO 

800:000^000 


500:000^000 
96:872^000 


600:030^000 


47.794:692,^000 


50:000,^000 

218:6O0i50O0 

2.263:659^1000 

37:838,^000 

1.566:641^000 
137:713^000 

4.808:0.36^000 
194:720i?000 

76:022,5000 

203:3765000 
30:000,5000 

£0:000^000 

30:000^^000 


765:178,5000 


1.538:300^000 

43O:O0Oí;O0O 

1.770:000^000 

800:000^000 


654:430^000 
96:872.^000 


43.833:703^000 


2.37:377^000 
517:320^000 


24:889^000 


33:.300^000 
232:399jj000 

121:8445000 


676:066^000 


30:000^000 


600:000^000 


2.495:395^000 


2:216^1 


.000 


10:000^000 


370:000^000 


134:450^000 


3.3B:O6GAO0O 


II 


••• 


|]iX|illoa^*ao  das  dlifcrouça«. 

1.  O  íiuginenln  provóm  de  calcul.-ir-so  agora  inlcgralmcntu  aamortiznçaío  annual  ilo  emprcstimo 

(lo  .í  5.000.000  contraliidocin  Londres  oin  1875,  lendo  a  Lei  em  vigor  velado  quantia 
somente  pan  um  scnioslrc. 

2.  A  ilifferençi  para  mais  pro,;ede  da  emissão  do  apólices,  realizada  depois  da  Lei,  no  valor 

do  8.(i22:000,í!000,  si.'ndo  8.000:000,^000  para  diversas  dcspezase  22:O0Oj5O0O  para  paga- 
mento do  accionistas  da  oxliiicta  C  )mpanliia  da  D6ca. 

'j.  A  approvação  do  varias  ponsijes  depois  da  Lei  o  polido  da  somma  de  lS:82y2O0  para  outras 
ainda  não  approvadas  c  a  dcspeza  de  novas  aposjntadorias  produzem  o  aujmento. 

0.  A  diminuição  procede  de  liavcr  cessado  o  abono  dcs  vencimentos  de  diversos  empregados  dos 
Ministérios  da  Guerra  o  da  Fazenda  por  fallecimento  ou  aposentadorias  dos  mesmos 
empregados. 

7.  E'  devido  o  augmcnto  ao  pedido  do  3: 12O,$0O0  para  gratificações  de  Collaboradores  especial- 
mente empregados  no  troco  das  moedas  do  bronze,  ao  de  5:8505000  para  íiratificaçCes 


por  se  deixar  tlc  incluirá  importância  de  1:0205000  para  gratificaçCes  de  30annosde 
serviço  e  a  de  230;>000  para  um  addido. 
í).  Procedo  o 'augmcnto:  1."  de  podir-se  mais  pin  orJenados  dos  enprjsadose  vencimentos 
dos  Guardas  das  Alfandegas,  em  virlule  da  reforma  eftecluada  pjlo  Decreto  n."  6.272 
de  2  de  Agosto  ultimo,  a  somma  de  438:4i0í003;  2."  de  eleva r-se  a  consignação  do 
expediente  das  diversas  Estacões  de  arrecadação,  à  vista  da  despezi  dos  últimos  exer- 
cícios, importando  o  excesso*  cm  1 9:-)  19^003 ;  3.'  de  incluir-S3  a  quantia  de  1:080^000 
para  gratilicaçijos  de  nove  Guardas  da  Agencia  do  imposto  do  gado  actualmente  pagos  pela 
rubrica  14*  Abatendo-se,  porém,  da  totalidade  destas  importincias  não  só  a  somma  de 
225:148;5000  proveniente  de  reducção  de  pDrxntagcns,  mas  aindaade  1:292-5000  de 
gratificação  tlc  30  annos  de  sorviço,  por  tjrcm  cessido;  o  excesso  que  apresenta  a 
consignação  agora  pnlida  sobre  a  votula  na  Lei  é  unicamente  ài  232:3995000. 
11  A  dillerençi  de  121:8445000  para  mais  procede  de  '-ontar-se  com  os  vencimentos  dos  Officiaes 
e  praças  da  companhia  destacada  para  auxiliar  a  inspocção  de  terrenos  diamantinos 
nas  províncias  da  Bahia  e  Minas  Geraes,  nos  termos  do  arl.  7."  do  Regulamento  n.  o.9o5 
de  23  de  Junlio  de  1875.  ,      ,  . 

14    \  de  10:0005000  para  menos  provém  não  só  de  attcnder-se  á  despezi  do  ultimo  exercício 
liquidaao,  como  também  de  passarem  para  as  rubricas  7.*  e  9.*  as  gratiUoaçiSes  dos 
empregados  da  Thesouraria  Geral,  da  Pagadoria  do  Tbesouro  e  a  dos  Guardas  da  Agencia 
do  imposto  do  gado,  abonadas  por  serviços  ordinários  ou  de  caracter  permanente. 
16.  Apezar  de  não  altorar-sc  a  consignação  para  diversas  despezas,  incluída  a  dos  telegrammas, 
appirece  augmento  no  algarismo  desta  verba,  por  calcularem-se  pelo  cambio  de  !So, 
conforme  as  ultimas  cotações,  as  remessas  de  fundos  para  despezas  deste  Ministério  em 
Londres,  tendo-as  a  Lei  orçado  pela  cotação  de  26. 
18.  E' devido  o  augmento  à  elevação  da  despeza  desta  verba  nos  u  timos  exercícios.  _ 
9   Reduz-se  a  consignação  no  exercício  de  1877-1878  por  calcular-se  que  estarão  findas  s 
obras  do  novo^edifiõio  da  Caixa-  de  Amortização  e  quasi  concluídas  as  da  Typographia 

21.  Também  se  pe;lc  consignação  menor  para  esta  verba  à  vista  da  desp3za  dos  ultimos  exer- 

•    Juros"do?*depDsitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  <]e  Soccorro.Estadespeza  f^i  conlem- 
plada  na^ubrica  17  da  Lei,  calculando-se  para  cila  a  consignação  de  4(j)c^^ 
Separou^se  agora  para  facilitar  a  escnpturação,  e  elcva-se  o  pedido.a  6O0.0D050O»,  á 
vista  da  somma  a  quie  já  sobem  os  depósitos . 

Secunda  Contadoria  da    Directoria  Geral  da  Contabilidade  em  7  de  Dezembro  de  1876. 
—  O  Contador,  Justino  de  Figueiredo  Novaes. 

Observaçito. 

ft  ilíjarismo  da  verba  17  não  foi  alterado,  apezar  de  destacar-se  delia  a  despe»  cm  ultimo 
lu|?"rencionada.  porque  pedcm-se  mais  4(10:0005000  para  jurosdos  bilhetes  do Thesouro. 


=1 


N.  7. 

Orçamento  da  Receita  Geraldo  Império  para  o  exerciciodc  1877-1878. 


DENOMINAÇlO  DAS  REHDAS- 


ouni^ARi.v. 


Importação . 

Direitos  (Ic  imporiação  para  consiiiDo  .., 
Exncdiciiic  dos  géneros  livres  de  tlircllot, 

de  consumo,  elevado  a  3   /o 

Armazenagem 


ARRECASiDA  EM 


1872-1873. 


1873—1874. 


1874—1875. 


TERMOMÉDIO 


ORÇADA 

FARÁ 

1877  —  1878 


Despacho  Marltiuio. 


Ancoragem 

Imposlo  da  doca. 
Dito  de  pliariScs . 


Exportac&u. 

Direitos  de  9  7„  de  exportação  dos  género» 

nacionae.^ 

Ditos  lie  13  o/o  <i»!  expiíriaçao  do  |»ao- 

Diti»rftHrN2!r*^  <'a  I>oiv()ra  fabricada  por 
conta  do  iGoverno,  e  dos  mciaes  pre- 
ciosos em  pó,  pinha,  barra,  ou  em  obras. 

Ditos  de  1 M  "h  «o  ouro  cm  barra  fuuaulo 
na  Casa  da  Moeda 

Dilos  de  1  "lo  lios  diamantes..,.. 

Expediente  das  capaiazias 

Interior 

Juros  das  acções  da>  estradas  de  ferro 
da  Bahia  e  Pernambuco 

Renda  do  Correio  Geral 

Diia  da  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II 

Diia  da  Casa  da  Moeda 

Ditada  Litliograpliia  MilJt.ir.. 

Dita  lia  Typosrapliia  Nacional 

Dita  do  Diariò  Official 

Dita  da  Casa  de  Correcção 

Dita  do  Instituto  dos  meninos  cegos 

Dita  idem  dos  surdos  mudos 

Diu  da  Fabrica  da  pólvora 

Dita  da  de  ferro  de  Ypancma 

Dita  dos  telegraphos  eléctricos 

Dita  dos  Arsenaes 

Dita  dos  próprios .  nacionacs 

Dita  de  terrenos  diamantinos 

Dita  do  Imperial  Collegio  de  Pedro  II... 

Foros  de  terrenos  edc^mariíilias,  excepto 
os  do  Município  da  COrtc,  c  prodiicto 
da  venda  de  posses  ou  domínios  uteis 
dos  terrenos  de  marinhas  ,  nos  termos 
das  Leis  de  Orçamento  anteriores 

Laudemios,  «ao  comprclieiididos  os  da< 
vendas  de  terrenos  de  marinlias  da  C  «rte 

Decima  urbana ., • :•• 

Diu  de  uma  le$!ua  alem  da  dcman.a<;iiu, 
excepto  na  cidade  de  Niothcroy 

Dita  audiciunai 

Matricula  dos  esubclcciíncntos  de  i:is- 
trucçào  superior 

Sello  do  papel  fixo  e  proporcional 

Prémios  de  deposites  públicos 

EiuolumeiítOi • •;••,••;•• 

Imposto  de  irausniissào  de  propricdaile. 


59. 432:381 «19: 

.Tr8:737«i42 
•2tt9;726íl24 


J!C3:770íi2T7 

-«- 
-S- 


lí).237:223,'jT12 
3:992í700 

8:l31íífâ0 

733Í770 

i$3:60{ij888 


847:(J08»7!I8 

6.799:823<|517 

8:fi78i!712 

2:440í,lCO 

10:881«600 

tto-.gítesGis 

-s- 

2.WSO0O 

1:8831)983 

3:027r»73 

137:ol9il970 

2":313«807 

104:4fi4«0(i!> 

70:372«124 

()'J:008«285 


17:217(196» 
1.98'J:lií)«797 

.'57:8.'56«0.'!0 
líW:r*3|!l488 

138:C2I«.'$?.> 

l.=}:lfti(t9«4 

37fi:7.^«82S 

4.101  •.088«729 


»i  .8iG:M4  «062  &i .  3G4 :  4<)3í!'J20 


831:673«ft72 
028:1208024 


4(>'<:8rr2íi2l4 
113:111ÍII89 

-S- 


10.959: 183í)33 
7:3C3S108 


1C:177S122 

l:339jí090 

7:83iíl3C3 

3tt3:440s885 


.'ifi3:90ií03i 
o3'r.3y2s8S'.) 


3l.i:2.'S2.<fiíK 
103:o8l«(í90 

-S- 


3C.2l4:C'iOí!393 

f.:i8:  I0;5íli49 
477:413S012 


4í9:628,<!3'.);) 
109:3i(;s43'.» 

-S- 


18.307:322s3f>ít 
lC:93lS00i 

37:  l6r>sS20 

(Í0«í90 

4:914.<;8I!» 

402:  miSoTO 


887:747íl0í)0 

.173:982íl384 

4:433|?347 

3:630^1000 

149:971(1933 

9:816j440 

72:lí$3«838 

400ÍÍ000 

373SO0O 

2:087)í32(í 

2: 040(11  f)0 

122:917s8ò~ 

í57:f)87s820 

204:203(1397 

43:081S9t2 

78:318S42() 


13;()60M9í 

'  18:276(1663 
2.120:«3í!940 

67:808S172 
221:476S9i»3 

12'J:210«972 

3.760:883{$164 

22:83.'íg6(W> 

40(»:0.'ÍOS6i3 
4.609:6368340 


202 

884: 

8.40o: 

10: 

.1: 

l.Tf 

10 

66 


168 
32 

144 
20 
7) 


648$; 

830ji49l 

747í(178 

t»67«708 

308SÍÍ0O 

314(1912 

602«.30O 

9138632 

-S- 
30Í>,SOCO 
;  374(1742 

-.1- 
;6.'$.'S.')338 
:()32í!:502 
:  898.1(834 
S|9.<!(vS2 
:483,'ílOO 


18.171:243(1146 
9:i93S604 

20:494$92l 

001(1117 

8:8(10«267 
273:063j78l 


uo.SC0:0COíiC00 

{i6O:00O(|0O0 
(;O0:aK)}:OOO 


-i-      " 

2fM):00OsO00 


.0O0:C0OíiO00 

-i- 

20:C03íiO00 

1:000;;000 

8:000j000 

370:000«000 


9:893é!4cTi 

17:2.';ií,'237 

2.2o8:G0i$80O 

70:772«õCi 
232:7288310 

140:78l,'?490 

3.814 :832íí9.'54 

1.1:186(1074 

4íl:847.<í392 
4.474:(X)(l,<!8ií3 


143:848(1381 

87J:393l$446 

r.l27:184íl426 

8:033(|2.=>3 

3:879S66(> 

154:719S2r)(> 

10:433(1313 

73:333(!3li2 

400^000 

3738000 

2:44983.70 

2:5338817 

143:03lSO(il 

39:2118376 

131:1898300 

40:7378SI0(i 

72:9378270 


11:738^870 

17:.i8ls9ò'6 
2.122:7218843 

6.'j:  47885(28 
2l8:0;j0826i 

130:0048680 

3.742:202887» 

17:63.=iS.'S77 

398:2188934 
4.394:9108640 


140:0008000 

870:00O8OCO 

S.G0O:COOaO0O 

10:0008000 

3:0008000 

130:0008000 

10:0008000 

66:0008000 

4O08O0O 

uOO8O0O 

3:0008000 

2:0008000 

160:0008000 

36:0008000 

140:0008000 

39:0098010 

70:0008000 


10:0008000 

17:0008000 
2.260 :0O0(í0CO 

70:000gC0; 
230:0008000 

140:0006000 

3.700:0008000 

l(>:(!O0Si'0O 

4.iO:OOOS0OO 
4. -400:0008000 


ARaECÂDADi  EH 


1872-1873.    1873—1874.     1874-1875. 


TERKO  MÉDIO. 


ORÇADA 

PARA 

1877—1878. 


Impoxlo  |t('ii8nal 

DIU)  Kolii'1!  iniluslrias  c  profíssòus,  cx- 
cliiiilu» as  fabiicus  de iccurc  liar  al- 
(((iilfl»,  (Ití  fL'ri'0,  (Ic  inacliinaii,  c  os- 
l'4Ut\r*)i  (Ic  (;ouslruc(,'ilo 

DIlM  iiM  coiiKuiii'»  (lc>  a^'uardentc 

Dito  (lo  (íailo  d(!  consumo 

Ollo  (l(!  '20%  i\n<i  lolurias 

DiltMlu  iH'/*  ilospnMiiios  das  mesmas. 

Dito  Huliru  (latiis  miiieracs 

Venda  úti  terra'^  publicas 

CoiicciísAo  d(!  piiiiiias  d'ai;ua 

Aniia/ciiagem  de  acuardctile 

Cu])raii(;a  da  divida  activa 

Heiida  iiAo  classificada 

Dita»  cxlincia!» 


EXTBAOnDlXAniA. 


Contritiiii(;ão  para  o  monte  pio 

ludciniil>ia(;õvs ,    coinprcliciididas  as 

amorlisacúcs  dos  einprcslimos  de 

liiSi  V 1897  leitos  á  Republica  Argeu-. 

liiia 

Juros  du  caiiltacs   uacionaes,  inclui*. 

dos  Oi  dos  mesmos  empréstimos. . . 
Producto  dclolerias  para  Tazer  face 

ás  (Icsnexas  da  Ca^a  de  Correcção  c 

do  inclliui-ameiíto  sanitário  du  Im-. 

jierio ; ;• 

DÍlo  dul'/«das  loicrlas,  na  íurma  du 

Decreto  ii."  2.930  de  16  de  Junho. 

dclWHí 

Venda  de  géneros  e  próprios  nacio-, 

uacs 

Bcccita  eventual,  compreiíenuidas  as 

multai  por  iiilracção  de  Lei  ou  re- 

gulamcuto ' 


llenil'i  com  appUcarão  especial. 

Fundo  de  einant^pação 

Itiiposto  do  (;ado  de  cousumo...* 


UF.POSITOS. 

Empréstimo  do  cofre  do  orpliãos... 
Bens  de  defuntos  «  ausentes,  c  do 

evento 

Premio»  de  lolerias 

Deposito»  de  diversas  origens 


oll:  101(1211) 


3.03S:182liCi()7 
2!«):H7I()03H 

2i)(i:":íiiíWio 

l.llK-.llOOílOOO 

42u:2iU80uo 

-s- 

(!t):33<lj|'i23 

130:io7)(O:o 

2:l)K2r3<'Mi{ 

O03:i22»«JTi 

11  :«22íliííti 

l:lth)í;380 


178:C3!),S328 


3.071 :C38g8"3 
2fH:i>88,S780 
2l3:3o2s800 

1.20O;3()O)i000 

4iil:8UU$000 

222)1(000 

liOltWTSOUG 
«:il07)ii42 

4(>i:04S^13 

10:80'Jíil78 

y2'Jil73 


139:3oCsO'tO 


2.!ífi3:891íl":8i 
234:1151)121 
214:0108400 

1.0«JO:i40SOOO 
43i:32SSO0O 


RECAPiTUUÇAO. 


l:8<J2íiGií8 

l..'$72:í83S(i08 
1.373:13ís7y8 

22:200;'000 

ÍJ7:60O«000 
35:106iif889 

.  30G:77oíf82> 
1.333:líG«í01 

2.278:9038548 

148:3lG|í773 

71:tll38O0O 

4.3C9;900iS-«!> 


117.571):  1438(564 


Importação 

Despaclio  marilimo. 

Exp(»rt!içã., 

luterior... 

Extraordinária 


nendacom  applicação  especial  (fundo 

de  etiiancipuçao) 

Idem  (Imposto  de  gado  de  consumo. 
Dcpusilus 


60.281 :054«763 

868:7705277 

19.337 :65Wõll 

29.401 :322S1)S3 

3.591:273g769 


2: 3195387 

C09:4Gí)8333 
4iy:0líS6iO 

33:3OO$O00 

oG:4O0$00O 
40:613$282 

619:3185132 
1.262:2316071 

3.236:203S971 

211:5278403 

y5:(53-2íf30O 

3.441:48*8931 


78:: 1338339 
130:3468000 
46:997808'» 
530:0088212 
113:(198S334 
359813 


7S33C 


270:4323208 


2.893:2378783 

2i4:52í8979 

211:3808933 

1.130:3668666 

438:4438000 

2228000 

80:9118922 

140:5408000 

31:9628294 

339:8268666 

45:4438223 

8298230 


2.G0O:0O0S0OO 


1.100:000^000 

430:0008000 

20080O0 

80:0008000 

130:000800o 

-8- 

330:0008000 


3:886833íl   37:2008000 


437:8338678        873:2628274 
14:4378778        602:873^1739 


111.646:6668336 


36.3D6 

379 

17.3Í3 

23.386 

1.780 


638,S038 
9738403 
.>S348923 
:761S278 
;636S976 


33:3008000 

53:2008000 
61:0728267 

906:2008058 


1.113:2338682 


2.793:4138967 

207:0748464 

83:7338000 

6.280:9148603 


113.903:4438221 


29:6008000 

36:4008000 
32:2848809 

677:4318338 


1.302:8838718 


2.769:1738128 

189:0398347 

84:3408833 

3.364:1008108 


114.414:1268341 


4íO:OD08000 
20:0008000 

33:3008000 

36:4008000 
60:0008000 

60O:CO08OCO 


1.100:0008000 
200:0008000 


-s- 

-8- 


103.360:0008000 


109.180:6638273 

1.333:146j(401 

"Ô!86.^:Ó33899Ó 


117.379:1438664 


101.399; 
1.262 

8.984 


3448640 
2318071 
:87Òg823 


111.646:6068336 


35.462 

418: 

18.769: 

27.233: 

1.313 


7928841 
8348383 
0868O72 
004S870 
3118337 


103.421: 
1.113 
'y!369 


0298303 
■2338682 
:  1608034 


57.330:1388334 

338:9743834 

18.484:0908836 

26.013:6-^291 

2.293:7408694 


104.704:3878209 
1.302:8838718 


36.660:0008000 
200:0008000 

17,399:000800 
26.494:1008000 

1.246:9008000 


102.000.0008000 
1.100:0008000 


1200:0008000 


113.903:4438221  ll4.4H:1268S43ll03.300:00O8O00 


l|l03.300:00O8O00 


Sfijt.nda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade  era  7  rtc 
Figueiredo  Novaes. 


Dezembro  de  1876.  —  O  Contador,  Justino  de 


iV.  8.. 

Fundo  de  emancipação. 


1871-1872. 


1872—1873. 


1873-1874. 


1874—1873. 


1873-187G. 


TOrAL. 


Município  da  Côrte 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo ■ 

Bahia ' 

Sergipe ■ 

Alagoas ■ 

Pcrnanituco 

Parabiba. 

Bio  Grande  do  Norte • 

Ceará ..>.• •..••• 

Piauhy 

Maranaâo 

Irara  .,..*•.•.••••••  •••• . * •  •  - 

Amazonas 

S?.  Paulo 

Paraná 

Santa  Catliarina 

S.  Pedro 

Minas..».. 

Goyaz.......  .....••......•• 

Mato  Grosso 


447:417^23 
g3:16&*>71U 

7:822^1 
84:7t'i8^i40 
17:631^840 
18:139<'$93i) 
60:9725500 

8:O0Of320 

4:S60^3Sft 
14:7415070 

9:4465130 
4S:745Sli») 
3S:9S45U3 

1:31)35060 
40:7(.650S2 

8:8585340 
ll:172,««hO 
53:OS25980 
86:>-38519ii 

3:2045000 

3:8845500 


1.030:185-5400 


564:774517(1 

157:7675037 
10:0165000 

130:5415542 
19:0185521 
26:1375  6C 
7N:a5857O0 
12:468/1560 
7:021)5110 
26:1905950 
12:9r>355S0 
4S:4315:60 
28:(.51í210 
l:W35'60 

13l:60";54O5 
1-2:9775521 
13:7305'-120 
77:3515590 

15J:S74í500 
7::í535i60 
3:829^520 


1.333:1165401 


703:8C35ífi8 
08;1225íl41 

4:21!t5000 
8-?:7045i70 
12:2.s9.«lV90 
l(i:9085721 
5i:32ií567 

6:2265130 

4:6835100 
19:5085030 

0:0225110 
36:1175-130 
22:3.'i754.'30 

oiomo 

60:.'i715;il8 
7:66'>í8õ0 
9:1145400 
62:S21.'<'i5a 
72:0335090 
6:31156V.i 
3:1395000 


1.262.2315071 


C80:5(.359u8 
51:8275040 

3:7ii4,W)0 
04:268,'?580 

9:4115000 
12:38:15722 
3'.):8145403 

3:3215900 

3:2835780 
13:7805T60 

3:9485940 
29:O33S250 
16:3J15'.i22 

l:(io:!5i>i0 
49:1825419 

6.4475:60 

7:6775760 
58:o:t355ni 
4-1:0005307 

3:47051100 

3:8745410 


í.113:25'5í;82 


094:4875932 

40:9225725 

3:760583 

53:2885550 

7:7805390 

4:8715230 

37:3:!353i0 

2:321-460 

l:5ii752H2 

10:920,';370 

2:C.9t>5lJ20 

20:6225000 

13:(,06Si)no 

4II7.W4 1 

44:í'5i,«iitT0 

5:4205940 

3:7i.G5l40 

4-i:4;252ot 

4í:£33í873 

2. 3385  00 

3:32152J0 


3.093 

411 

31 

417 

66 

78 

270 

;i2 

2» 

85 

.T5 

183 

lOS: 

5 

3?í» 

41 

47 

300 

410 

22 

20 


04656S9  1 
:8065473  i 
:6175835  \ 

i:i85041 1 
431^453  i 
7<:3S710  I 
:3;»f5070  i 
:836.'322  ; 
:  191511801 
:(.6',S77«! 
:OI95iIO 
:47(iS6.5 
:(.38.';il0  I 
:976.1294  • 
:44153l0  i 
:402íll(H) . 
:293.';777  ; 
:370íli;iO : 
.076S80O 
:Ui85CG0  : 


1.053:3,05047  C.012:2255C01 


Desenvolvimento. 


1S71— 1872. 


1872—1873. 


1873-1874 


1874—1873. 


1873-I87G. 


TOTAL. 


Taxa  de  escravos 

Trausraissâo  de  propriedade 

de  ditos 

Idem  por  doação 

Emolumentos  de  matricula. . 
Venda  de   impressos  para  a 

mesma 

Multas 

Donativos  e  legados 

Beneíicios  das  loterias  isen- 
tas de  impostos 

Dez  por  cento  das  iiiesinas  ccn- 

cedidasdenois  da  lei 

Cobrança  da  divida  activa. . 


C34:65SS00O 

66:4105323 

5345092 

21ã:928f,5j0 

597,'?270 
l:0"6i=M00 
1:261-^213 

129:600SCOO 


1.050:1855400 


6C1:7185COO 

103:287S173 

34n.';932 

514:7205300 

2:9135000 

30:29  «50!  M) 

2:9i45873 

213:6005000 


3:342-3000 


1.533:1465401 


662:5215000 

209:8325S1S 

1:748' 517 

56:2205500 

9445273 

£5:2605000 

4:1935961 

237:4005000 

6:660S0OO 
7:4685000 


1.262:2315071 


589:3625000 

199:0.-)n5131 
1:2445006 
4:5975000 

3005370 

36:9105000 

4:0305100 

263:7305000 

8:^805000 
4:7495933 


l.H3:25350íi2 


487:4005000 

2C3:3275932 
3:460.'<093 
5:2045000 

1205420 

28:H;ORi)00 

1:7305000 

303:1305000 

17:7605000 
2:9905000 


1.033:3395047 


3.(3j:839,?00O 


781; 

7: 

716 

5: 
13! 
14 

1.1Ç7 

.13 

18: 


r085402 
3t;35262 

7205300 

176543''. 
7265000 
1625047 

4605000 

3O0,?O0O 
5495955 


6.012:2235601 


ODSER V AÇ^O . 


Importância  arrecadada  nos  e.^tercicios  Jel871— lb7â  á  1873—1876 

Despeza  de  arrecadação  e  nianumissGes  cllecluada   nos  mesmos  exercícios. 


Saldo. 


6.013:2235001 

810:3735931 

5.201:149^640 


Os  algarismos  relativos  aos  exercícios  de  1874— 1875  e  1873— 1870  estio  dcpenJcnlns  dcIi(iui.].iç5o  definitiva. 
Segunda  Contadoria  da  liircctoria  Gera!  da  Contabilidade  cm  7  do    Dezembro  de  1S70.—  O  Contador,  Justino  de 
Figueiíedo  Movaes. 


N.  9. 

Tabeliã  dos  empréstimos  feitos  aos  Bancos  da  Corte  no  anno  de  1875, 

e  das  respectivas  amortizações. 


DATAS. 


t875. 


Março. 


.\bril. 


líaio 


Junlio. 


i:iiii>iíe:s'«'IMOs. 


BANCOS. 


ISIPORTANCIAS, 


31 

IG 

i3 

£0 

U 
li 

19 

20 

âl 

22 


Hanco  doBrazil. 


Doulsch  Brasilianischc 
liauk 


Idem. 
Ilein. 

Idem. 
Idem. 


Idem 

Banco  do  Brazil ■ 


Idem. 


Banco  Rural  e  Ilypothe- 
cario 


Idem. 
Idem. 


Banco  do  Brazil 


B.inco  Rural  e  Ilypothe- 
cario 


1    Ilcm. 


2.101:2303000 

l.3íO:O0O,Ç0O0 

9O0:O0OS0OD 
3i3:0CO,!)0O0 

1.020:0305000 
598:3COSCC0 


6.834:730^000 

063:300^000 

2.80O:20OS0O0 

504:000^000 

412:200^000 

403:000;'jOOO 

1.000:800^000 

•2.O0O:7OOS0OO 

1.17O:000SCO0 
492:3005000 


16.033:2305000 


AMORTIZAÇÕES. 


DATAS. 


CAPITAL. 


JUROS. 


1873. 


1876, 


1873. 
1876. 

1873. 


1876, 
1873. 


Jalho . 


Agosto ... 
Dezembro 
Janeiro.... 


Outubro. . , 
Janeiro..., 

Outubro.., 
Novembro, 

> 
Janeiro.... 


Agosto , 


1876. 
1873. 

1876. 
187Õ. 


Julbo . 
Junho. 
Julho*. 
Junho. 


Janeiro. 
Junho.. 


Julho 

Janeiro.... 


Julho , 


Setembro. 
Agosto ... 


19 

G 

13 

26 

S 
13 


o 
4 
5 

28 

18 


12 

26 

13 

4 

9 
13 
17 


31:230-5000 
1.030:0005000 
1.000:0005000 

223:0005000 
22S:O0O£CO0 
900:000^000 

900:0005000 

108:OnOÍOO0 
207:000^000 

270:000^000 
360:0005000 
531:0005000 
439:O0OÍ0O0 

398:3005000 


1.884:7305000 

603:3005000 

900:0005000 
900:9005000 
099:3005000 

304:0005000 

412:2005000 

403:0005000 

100:8005000 
900:0005000 

2fO:7005000 
900:0005000 
900:0005000 


301:3005000 
312:1005000 
336:4005000 

492:3005000 


18.033:2305000 


10:2805000 
34:3005000 
23:8335333 

0:1125300 
10:2005000 
46:5005000 

43:1305000 

3:0965000 
9:3845000 

7:6035030 
11:9405000 
17:7005000 
21:5735000 

11:3715300 


249:2135333 

6:4115900 

3:2305000 
7:0õ75(fôO 
6:3265800 

2:2685000 

16:2815900 

2:i305O0O 

9O7520O 
34:0305000 

1:6035600 
7:8005030 
8:4005000 


2:1605730 
3:8405730 
3:8805600 

5:0875100 


363:1725983 


Hesumo. 


B.iiicn  do  Urazil •• 

i)i'utscli  Itnsiii-Miisclio  Bank 
lj,itico  Rui  ai  c  Hypotliccario 


CAPITAL. 


7.106:1305000 
3.446:8005000 
3.480:3005000 


JUftOS. 


97:4905783 

197:0435900 

70:6385300 


16.033:2305000     363.175.5983 


Sngunda  Contadoria  da  Dlrcctcria  Cerai  da  Conlabilidadc  ,  cm  7  de  Dezembro  de  1876.  -  O  Contador  ,  Just:no 
d!  Fiyucirelo  Novaea.  


N. 

Tàbèlla  das  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  recebidas  das  diversas 

de  100  e  200  réis  entregues  ás  mesmas 


PKOVINaAS  E  CORTE. 


Alagoas 

Amazonas 

Bahia 

Geará 

Espirito  Santo 

Goyaz 

MaranbSo 

Hato  Grosso 

Minas  Geraes 

Pará 

Parabiba  

Paraná 

Pernambuco 

Piauhy 

Rio  Grande  do  Norte. 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

S.  Paulo 

ÒBTQlpQ  ••••••••••••• 


MOEDAS  DE  COBRE  VERIFICADAS. 


ATE  HABÇO 
DE  1875. 


ABRIL 

DE  1875  i 

OUTUBRO  DE 

1876. 


TOTAL. 


1:SOOSOÚO 

784^ 

11:283^180 

-«- 

-Ih 

-«- 

4:642^210 

-<f- 
30:839^150 
350j;000 
-«- 
-«- 
-íf- 
-ff- 

6:740^060 

-5- 
-»- 


-»- 
-«- 
-í- 
■h 
-^ 
-&- 

-«- 
•S- 
-S- 

•«- 
-5- 

-«- 
-ô- 
-»- 

-fi- 


MOEDAS  DE  COBRE  REDUZIDAS  A 
BARRAS. 


^««M^^«««^«^^N#^^M 


ATÉ  MARÇO 
DE  1875. 


ABRIL 

DE  1875  A 

OUTUBRO   OE 

1876. 


TOTAL. 


86:739^260 
135:969^20 


192:708/;780 


67:461^000 


l:50Ot|00O 

784^60 

11:283^180 

-«- 
400^000 

-»- 
-fí- 
4:642^210 

■&■ 

30:839^150 
330^00 

-&- 
-«- 
-4- 

-5- 

200^0 
6:7405060 

-5- 


1:500^000 


56:73'.»5260 
203:430^20 


67:461^000 


11:283^180 

400^000 
-&• 
-S- 
4:642^210 

-H- 

30:839j$150 
250P)0 

-«- 
-5- 

-«- 
200^)0 
5:740J)060 

-«- 


55:463$480 
23:845^)0 


260:169^780     79:3080480 


-«- 

-«- 

-H- 

-«- 
-«- 
'th 
-Ih 

-ih 

-Ih 
-ih 

-6- 
-Ih 

-6- 

-!^ 
-*- 
-&• 


-Ih 
45:2100000 


1:6000090 

6080880 

11:2830180 

-0- 
4000000 

•«- 
-0- 
4:6420210 

•&■ 

30:8390150 
2500000 

-0- 
-0- 
-0- 
-0- 
2000000 
5:7400060 
-0- 
-0- 


65;463048O 
69:0550000 


45:2100000   124:5;804SO 


Existe  mais  a  quantia  de  248:3850140  em  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  que  ainda  não  foi  veriflcada.  Além  dos 
Geral  haver>se  remettido  mais  100:0000000  que  se  deve  deduzir  de  1.164:9010700  entregues  na  Corte. 

Secção  Central  da  Casa  da  Moeda,  em  9  de  Novemlro  de  1876.— No  impedimento  do  Director, 


S 


10. 

Repartições  do  Império,  das  de  bronze  de  10, 
até  31  de  Outubro  de  1876. 

20  e  40  réis  e  de  nickel 

MOEDAS  DE  DRONZE  UE  10  K  £0  niCIS. 

MOEDAS  IIE  BROXZE  DE  40  RÉIS. 

MOEDAS  DE  NICKEL  DE  100  E  200  RÉIS. 

ATÉ   JÍAnÇO 

DE  1873. 

Alinil.    DE 

1873 

A  ounmno 

DE  1870. 

TOTAL. 

ATÉ  MARCO 

DE  1873". 

ABRIL  DE 

1873 

A   OUTUBnO 

DE  1876. 

TOTAL. 

ATÉMAnro 
DE  1875'. 

ABníL    DE 

1873  A 

OUTUBRO  DE 

187C. 

TOTAL.     • 

39:200gOOO 

li:3COVO00 

73:3000000 

3:000^000 

-0- 

3:0000000 

2:0000000 

-0- 

2:0000000 

37:7SO0COO 

-5- 

37:7000000 

3:0000000 

-0- 

3:0000000 

3:0000000 

-0- 

3:000^000 

96:9300000 

ii:3ao,';ooo 

111:4300000 

10:000^000 

10:0000000 

20:0000000 

12:0000000 

40:0000000 

32:0000000 

02:0600000 

Il:3OO0COl) 

70:3000000 

3:3000000 

10:0000000 

13:5000000 

2:0000000 

-0- 

2:0000000 

52:C3O0OCO 

-0- 

32:03000:0 

2:3000000 

10:0000000 

12:3000000 

3:000.0000 

-0- 

3:0000000 

37:3000000 

-0- 

37:3000000 

-0- 

-0- 

-0- 

-0- 

-0- 

-0- 

94:9300000 

-0- 

94:9300000 

3:000-^00 

10:0000000 

15:0000009 

8:0000000 

-0- 

8:0000000 

78:6305000 

-0- 

78:C3O0;OO 

-5- 

-0- 

-0- 

3:2000000 

-0- 

3:2000000 

42:1300000 

-0- 

42:1300000 

-5- 

-0- 

-0- 

-á- 

4:0000000 

4:0000000 

99:8100000 

-0- 

99:8100000 

5:0000000 

10:0000000 

15:0000000 

8:0000000 

-0- 

8:0000000 

52:0300000 

li:300<000 

O6:3oO0OOO 

3:0000000 

-0- 

3:000.0000 

10:000.0000 

-0- 

lO:OOa0OOO 

43:0430000 

14:3O0íO0O 

59:3430000 

2:300^000 

-0- 

2:3000000 

2:0000000 

-0- 

2:000.0000 

101:1000000 

21:i3O0OOO 

123:3300000 

10:0000000 

10:0000000 

20:0000000 

18:0000000 

10:0000000 

28:0000000 

44:9000000 

-0- 

44:9OO0GOO 

-S- 

10:0000000 

10:0000000 

3:0000000 

-0- 

3:000-0000 

44:9000000 

11:3000000 

59:200,?000 

2:3000000 

-0- 

2:5000000 

3:0000000 

-0-. 

3:0000000 

.34:1730000 

-0- 

34:173:000 

2:3000000 

10:0000000 

12:300,0000 

3:0000000 

-0- 

3:0000000 

139.8.3O0OOO 

30:7300030 

173:6000000 

10:0000000 

13:7000000 

25:7000000 

12:000.0000 

-0- 

12:0000000 

82:9400000 

-0- 

82:9400000 

S:OOO0OOO 

10:0000000 

13:0000000 

8:0000000 

13:0000000 

23:0000000 

52:0500000 

7:1300000 

39:£OO0OCO 

2:3000000 

10:0000000 

12:3000000 

2:0000000 

-0- 

2:0000000 

1.260:8800000 

130:3300000 

1.411:2300000 

70:000-0000 

113:7000000 

183:7000000 

104:2000000 

69:0000000 

173:200-0000 

633:4660740 

4:9010000 

038:6870740 

31:3860000 

26:7260000 

38:3120000 

1.131:6010700 

13:3000000 

1. 164:9010700' 

1.894:3460740 

133:2310000 

2.049:9170740 

101:3860000 

112:4260000 

2U:O120OOO 

1.233:801.0700 

82:3000000 

1.338:1010700^^ 

28:0000000  em  moedas  de  nickel  remcttidas  á  Proviocia  de  Pernambuco,  consta  dos  pedidos  vcrbaes  da  Thesourariãr  B 

Máximo  Innoceticio  Furtado  de  Mendonça. 

N.   11. 

Tabeliã  das  moedas  de  bronze  e  de  nickel  recebidas,  cunhadas  e  en- 
tregues na  Casa  da  Moeda  até  â  de  Outubro  de  1876. 


MOEDAS  DE  BRONZE  DE  10  E  20  RS. 


Cunhadas  em  Bruxellas 

Chapinhas  vindas  de  Inglaterra  e  cunhadas  na  Casa 

Ditas  fabricadas  e  cunhadas  na  Casa , 

Moedas  de  10  réis  recebidas  em  substituição  das  de  40  rs. 


Remettidas  ás  provincias. 
Idem  á  Thesouraria  Geral . 


Saldo  existente 


2.700:500,^000 

56l:200;>000 

07:730^000 

1:602^000 


1.411:230^^000 
G3S:0S7474O 


3.333:1G2.>000 


2.049:917A;740 
d.28(J:24i^2G0 


MOEDAS  DE  BRONZE  DE  40  RS. 


Fabricadas  e  cunhadas  na  Casa 

Remettidas  ás  províncias 

Idem  á  Thesouraria  Geri 


Saldo  existente. 


185:700^000 
58:312,9000 


251:»12^S0OO 
244:01 2;$000 


7:300^000 


MOEDAS  DE  NIGEEL  DE  100  E  200  RS. 


Cunhadas  na  Bélgica 

Fabricadas  e  cunhadas  na  Casa. 


Remettidas  ás  províncias . . 
Idem  à  Thesouraria  Geral. 


Saldo  existente. 


1.131:472^600 
217:229^100 


173:200^000 
1.164:901^700 


1.318:701^700 
1.338:101^700 


10:600.$000 


Secção  Central  da  Casa  da  Moeda,  em  9  de  Novembro  de  1876.—  No  impedimento  do  Director 
Máximo  Iimocencio  Furtado  de  Mendonça.  ' 


N.  12. 

Demonstração  das  despezas  extraordinárias  effectuadas  pelo  iMinisterio 
da  Fazenda  nos  exereicios  de  4864—1865  a  1870—1871,  com  relação 
á  guerra  que  o  Império  sustentou  contra  o  Governo  da  Republica  do 
Paraguay,  e  dos  prejuízos  em  diversas  operações  de  credito  resultantes 
da  mesma  guerra. 


Imporinncia  (lo;  juro?  da  divida  externa,  relativa  aos  emprés- 
timos de  I8(j?j  e  1871 


Idera  dos  juros  du  divida  iiUeriia,  conslaQlc  dos  balanços  do 
Thesouro 


A  deduzir: 
Despcza  dos  exercidos  de   18G0— 183i  x  7. 


Importância  das  dospczns  das  verbas — Caixa  da  Amortização , 
Pensionistas  do  Estado  e  Premies  de  letras 


A  deduzir: 
Despeza  média  dos  exercícios  de  1860—1864  x  7. 
Importância  das  despezas  da  verba  —  Eventuacs... 


Ágio  na  compra  da  reserva  raetallica  do  Banco  do  Brazil.. 

Desconto  por  antecipação  do  emprestinao  de  188õ 

Differença  entre  o  valor  real  e  o  nominal  do  dito  empréstimo 

Dita  idera  idem  do  de  1868 

Dita  idem  idem  do  de  1871 

Desconto  por  antecipação  deste  empréstimo 

Differença  na  emissão  de  apólices  do  divida  publica 


67.099:167^023 


31.937:i61:>871 


30.933:023^684 


8.230:061^378 


l6.8G3:33fi;?860 


33.161 :703.ó6õ2 


22.722:962^306 
29.844:713^201 


104.392:750^019 

2.395:434^418 

178:391^504 

17.434:440^400 

3.000:0005000 

4.083:3335333 

Í44:9i0^183 

26.249:9764000 


I38.101:233.$8S9 


Tliesouro  Nacional  em  3  de  Outubro  de  1876.-0  Gliefe  de  Secção  da  Repartição  Fiscal  da 
Guerra,  Luiz  Paulo  dos  Santoí  Mwedo  Ayque.—  O  2."  Escriptarario  do  Thesouro  Nacional,  José 
Ignacio  Ewerton  cie  Almeida. 


-■"^t-;'-'"'*í^»'- 


N.  13. 

Demonstração  das  despezas  extraordinárias  effectuadas  pelo  Ministério 
da  Fazenda  nos  exercícios  de  4864—1865  a  4873—4874,  com  relação 
à  guerra  que  o  Império  sustentou  contra  o  Governo  do  Paraguay, 
e  dos  prejuízos  em  diversas  operações  de  credito  resultantes  da  mesma 
guerra. 


Importância  dos  juros  da  divida  externa,  relativos  aos  emprés- 
timos de  188S  e  1871 

Idem  dos  juros  da  divida  interna,  constante  dos  b lanços  do 
Tliesouro 


A  deduzir: 

Despeza  do  exercício  de  1863—  18G4  10  x 

Importância  das  despezas  das  verbas  — Caixa  da  Amortização, 
Pensionistas  do  Estado  e  Prémios  de  letras 

A  deduzir: 

Despeza  média  dos  quatro  exercícios  (de  ISCO  a  ISCi)  xlO. .. 

Importância  das  despezas  da  verba  — Evenluaes 


118.2to;789^0:i8 


4u.G24:9':u;C;3í) 


Ágio  na  compra  da  reserva  metallica  do  Banco  do  Brazil... 

Desconto  por  antecipação  do  empréstimo  de  1883 

Diílerença  entre  o  va-lor  real  e  o  nominal  do  mesmo  empréstimo. 

Dita  idem  idem  do  de  1868 — 

Dita  idem  idem  do  ds  1871 

Desconto  por  antecipação  deste  empréstimo 

Diílerença  na  emissão  de  apólices  da  divida  publica 


38.718:C38íl8S6 


H.7a7:230iJaiO 


30.2()9:C94i?859 


7=â.í)3n:843.$S28 


26. 
32. 

1(52. 


96l:428c;346 
900:463^930 


17 

3 
4 

26 


762:432í;063 

.393:4o4.>!418 
178:391.<i304 
,434:440^400 
.000:000,^000 
.083:33.3i$333 
144:920.>18o 
.249:970^000 


216.270:9485303 


Thesouro Nacional  em  5  de  Ouinbro  de  1876.— O  Gliefe  de  Secção  da  Repartição  Fiscal  da 
Gaerra  ,  Luiz  PauJo  dos  Santos  Macedo  Ayqne.—O  2."  Escriplurario  do  Thesouro*  José  Ignaico 
Etcerton  de  Almeida. 


1  »"*»*•     "■  1  -"^i  ílJJfrT' 


N.  14. 


labella  demonstrativa  dos  recursos  extraordinários  de  que  o  Governo 
lançou  mao  para  lazer  face  ás  despezas  da  guerra  do  Paraguav  e  do 
prejuízo  resultante  de  diversas  operações  de  credito. 


1864- 
186")- 


-18G5. 
-18G6. 


18aG-18G7. 


1867-1808. 


1868- 
1869- 
1870- 


•186D, 
-1870, 
■1871. 


1871-1872. 


1872- 
1873- 


■1873. 
-1874, 


Einissiío  de  apólices, 
idem 


Dila  de  nioeda-p:i|)cl  para  cômprV  d;i"  ^VserVV  iiiè 
tallica  do  Banco  doBrazil 

Dita  idem  para  lesjalctloj  biliíeiosMVTiioiòiiio  mie 
existiam  na  carteira  do  diio  Banco. .. . 

Empreslimo  fixterno  de  18(53 

idem 


Mem  do  Darliculares. 


10  pn 
io  de 


EinissSo  de  apólices 

Ditada  pipel-moeda  para  compra  cía  reserva  liie 

lallica  do  Banco  do  Brazil 

Dila  para  resgate  dos  billietosdoTIicsóúrò,'  que  exis 

tiani  na  carteira  do  dito  Banco 

Idem 


Dita  de  apólices ]* 

Dita  de papel-mocda 

Efnprestimo  de  particulares 

Dito  de  1868  por  subscripção  nacional. 

Emissão  de  papel-moeda 

Dila  de  apólices 

Idem 

Dl  ta  de  papel-moeda * ' 

Empréstimo  de  particulares 

Emissão  de  apólices 

Dita  de  papel-moeda 

Empréstimo  de  1871 

Dito  de  particulares 


Emissão  de  apólices 

Dita  de  moeda  de  nickel 

Idem 

Idem 


Prejuízo  nas  diversas  operações  de  credito . 

Desconto  por  antecipação  do  empréstimo  de  1863. .. 
DilTiTença  entre  o  valor  real  c  o  nominal  do  dito 

empréstimo 

Dita  idem  no  de  1868,  por  sulj.scripção  nacional .... 

Dita  idem  no  de  1871 

Desconto  por  antecipação  do  dito  empréstimo 

Differença  entre  o  valor  real  e  o  nominal  das  apo- 

1  ices  da  d  i vida  publica 

Excesso  de  renda  proveniente  do  augmento  prostrcs- 
sivo  da  mesma  e  do  producio  de  novos  impostos, 
que  se  considera  applicado  as  despezas  da  jucrra. 


DOS 

EXERCÍCIOS  DE 

1864—1871. 


DOS 

exercícios  DE 

1864-1874. 


1.204:000^000 
13.'J30;0O0r$0O0 

2.867:30r)^901 

149:300.5000 

35.219:0õ3598i 

9.046:966^979 

2: 1235300 

7.383:976^000 

18.988:87ir?000 


3.688: 

3.910 

22.782: 

30.000: 

6: 

27.000: 

17.909: 

27.287: 

44.030: 

5.480: 

180: 

26.14b: 

10.220: 

26.321: 

700: 


:2O0-50O0 
3O2i$0O0 
:478j$0G0 
;0O0i50O0 
842^429 
0O0?50O0 
503^000 
923^000 
54950O0 
000,5000 
382^870 
608^000 
430i$0O0 
746-5480 
0O050O0 


334.678:001^210 


178:391^304 

17.454:440^400 

3.000:000^000 

4.085:333^33 

144:920^183 

26.249:976i5OO0 


403.791:0625632 


99.409:1235747 


503.200:1865379 


334.678:0015210 

20:9885000 
564:6075700 
434:0485000 
226:8245000 


355.924:4685910 


31.113:0615422 


407.037:5305332 


206.145:7325363 


613.183:2625695 


Thesouro  Nacional,  5  de  Outubro  de  1876.— O  Chefe  de  Secção  da  Repartição  Fiscal  da  Gnerra,  I«it] 
Paulo  dos  Santos  Macedo  Ayqtte.—Oi."  Escriplurario  do  Thesouro,  losélgnacio  EtcertondeAlnuida. 


è 


N.  15. 

Calculo  para  demonstrar  o  au{vmonto  progressivo  da  renda  do  Império, 
nos  exercicios  de  18G4— 1874,  (oníada  por  base  a  dcspeza  do  exercicio 
de  1863—1864  accrescida  das  espociacs  dos  diversos  Ministérios,  e 
do  desenvolvimento  dos  encargos  do  3linistorio  da  Agricultura,  para 
os  quaes  nào  houve  operações  de  credito. 


EXEUCICIOS 


DE  18G'i-1871. 


í  linporlaiicia  das  dcspezis  orilinnrias  de  sotc 
exorcicios,  calculad;i  polas  do  de  í863— 18(54 
(aC.  W4:4i0t^0fô) 

Idem  de  10  exercícios  idem 

18í)4— J86o.   Despeza  cm  Londres  cora  o  emprcàtimo  de  18G0. 

Dila  com  o  de  18^58 

Dita  com  a  Cominissão  revisora  do  Cotli.ao  Civil. 

Dita  com  ò  omproslimo  á  Estrada  do  ferro  de 
S.  Paulo 

Dita  em  Londres  por  conia  de  diversos 

Cliainada  foita  pela  Estrada  do  ferro  D.  Pedro  II. 

Einprostimo  ás  Republicas  Oriental  e  Argentina. 
■1805—186(5.  Despeza  com  o  empréstimo  de  1860 

Dita  por  conta  da  Administração  Provincial  do 
Amazonas 

Dita  com  a  Comniissão  revisora  do  Código  Civi 

D:senvoh'imcnto  dos  diversos  encargos  do  Mi- 
nislcrio  da  Agricultura 

Empréstimo  ás  Republicas  Oriental  e  Argentina 
1866 — 1807.   Adiantamento  de  2  %  provinciaes  á  Estrada  de 
ferro  lio  S.  Paulo 

EmprcsLimo  â  Republica  Orienial 

Dcspeza  co:n  o  empréstimo  de  1860 

IJem  por  conta  de  diversos 

Desenvolvimento  dos  diversos  encargos  do  Mi 

nisterio  da  Agricultara 

18(57— 18G8,   Djspcza  com  o  crniircstimo  de  1860 

Dila  por  conta  da  AOministr.ição  Provincial  do 
Amazonas 

F;ibrico  da  moeda  de  bronze 

Empréstimo  á  Republica  Oriental 

Desenvolvimento  dos  diversos  encargos  do  Mi- 
nistério da  Agricultura 

18(58 — 1869 .   Dosp,?za  com  o  cmpreslimo  de  1860 

Resgate  do  empréstimo  de  1830 

Fabrico  da  moeda  de  bronze 

Desenvolvimento  dos  diver.-os  encargos  do  3Ii- 

nistcrio  da  Agricultura T 

1869—1870.   Auxilio  ao  Dr.  António  Pereira  Pinto 

Despjza  com  o  empréstimo  de  1860 

Fabrico  da  moeda  de  bronze 

Pagamento  ao  Brigadeiro  José  da  Victoria  Soares 
do  Andróa  e  á  sua  irmã  pela  compra  da  Fa- 
zenda de  Pimenteiras 

Dosrnvolvimenlo  dos  diversos  encargos  do  Mi- 
nisicrio  da  Agricultura 


.•iílo.MliOSOsGlo 


1:090 Ao93 

88l:2r)0;?074 

la:09or^í)80 

888:888^889 

:í:  183,^744 

I..'i6'?:980:íi000 

3.200:000^000 

l:064^11á 

4:767^740 
10:OH:?110 

810:007ffl63 
2.400:000r^000 

114:28.o;^70o 

429:2orJrSi39 

1:019^742 

8:0í51f?074 

3.778:.39G:vl9o 
973;^778 

o:()6U>()(56 

104:879,^214 

1.062:829>783 

4.749:o82:>oGl 

9245482 

2.476:397^777 

1.348:541^149 

0.047:686^361 

8:000i5000 

873^815 

17:291:^010 


26:32õí;000 
6.023:029íi2o0 


DE  1864—1874. 


o04.944:4O0->i;J0 

l:099,->r)í)3 

881:í50r^074 

15:09r;=5i08O 

.  888:888r>88í) 

3:18;J4744 

I.3í!3:980-S000 

3.2O0:0O0;$0O0 

1:0(J4Ã112 

4:70741740 
10:611^110 

810:007.5163 
2.400:000:^000 

H4:28o,->70o 

429:2rjoíil39 

l:019r5742 

8:061  i?074 

3.778:39():>195 
973,S778 

5:0610(5(56 

104:879^214 

1 .032:829-?783 

4.749:582^s561 

9245482 

2.476:397^777 

1.548:541:5149 

5.047:0865561 

8:0005000 

873^813 

17:2915010 


26:.3255O0O 
6.023:029^250 


1870-1871 


1871—1872. 


187á— 187:5. 


187:] -1874. 


l)o.sp(>is;i  com  o  empresiiino  do  18(50 

Dita  com  a  l)irL'L'toi-Í!i  GoimI  ilo  Eslatislii-a 

Dita  coiu  o  Atlas  do  linporio 

Diia  com  iis  exciíujas  do  Sua  Altezi  a  pVincoza 
D.  Leopoldina 

Dita  por  conta  de  diveisos 

Dita  co:ii  o  Tc-Deum  pela  terminação  da  guerra. 

Paííamento  da  reclamaçilo  dos  donos  da  gal(''ia 
Canadá 

Desenvolvi  mento  dos  diversos  encargos  do  Mi- 
nislerio  da  Agricultura 

DL'spt'za  com  o  empresiínio  de  1800 

Pfolonííameiito  da  rua  Leopoldina 

Dcspeza  com  a  Directoria  Geral  de  Estiilisiica 

Fabrico  da  moeda  de  nickel 

Desenvolvimento  dos  diversos  encargos  do  Mi- 
nistério da  Agricultura ', 

Dospeza  com  o  emprcstiirio  de  18G0 

Dita  coma  Directoria  Gorai  do  Estatística 

1'atrimonio  em  terras  de  Sua  Alteza  Imperial. . 

Canliagem  da  moeda  de  nickel 

DL-^fuvolvimcnto  dos  diversos  encargos  doili- 
nisterio  da  Agricultura ." 

Augmenlo  de  vencimentos  noMinistorio  do  Im- 
pério  

Dito  dito  no  Ministério  da  Marinha 

Dito  dito  no  Ministério  da  Guerra 

Dito  dito  no  Ministério  da  Fazenda 

Djspeza  com  o  empréstimo  de  1860 

Dita  com  a  Directoria  Geral  de  Estatística 

Patriínoniocm  terras  do  Sua  Alteza  Imperial.. . 

Alimentos  a  quatro  Príncipes 

Cunhagem  da  moeda  de  nickel 

Ditada  moeda  de  bronze 

Desenvolvimento  dos  diversos  encargos  doMi- 

1    nisterio  da  Agricultura 

Reedificação  da  Matriz  do  Engenho  Velho 

Augmento  de  vencimentos  no  Ministério  do  Ini- 

I    perio 

Dito  dito  no  Ministério  tia  Marinha 

Dito  dito  no  Ministério  da  Guerra 

iDito  dito  no  Ministério  da  Fazenda 

Supprimcnio  feito  ao  oxercicio  del874  — 1873 
( Synopse ) 


1864—1865, 
1865—1866, 
1866-1867, 
1867—1868, 
1868-1869, 


Receitn    nrrccndadn. 


u8.079:ii>06í6(i8 
G0.00I:4o4í603 
66.486:793:5394 
72.116:351^045 
88.922:565:5199 


exercícios 


DE  1864-  1871. 


827^149 
1C:733|S862 
20:000501)0 

30:000,5000 
11:391,5447 

199:226(5920 

253:80  i.>l.")3 
8.1(50:039^.091 


DE  18(14-1874, 


4.39.139:667^849 


827|5149 
IG:  733.^802 
20:000^000 

:5G:  000.5000 

H:391;5447 

199:226.5920 

253:806^39 

8.100:639o691 

779^000 

73;929,>4£0 

202:256^426 

100:844:5448 

8.:J8n:651.s079 

4:772;5lll 

3lí):077;58l8 

lo:2,50.*i000 

82:6i:i,5814 

9.832:419^081 

7.58:400,5000 
377:4.33^^018 
G:}9:495^139 
214: 806^498 
684^000 
270:360^964 
21:027-5737  '■ 
50:186^019  j 
28: 610^681  I 
13:234^850  \ 

11.446:113^352' 

48:000^000  I 


758:400^000 
903:839^243 

1.334:7885333 
313:679ií390 

5.738:989^924 


631.017:890^329 


m: 


1869-1870. 
1870-1871. 


1871—1872. 
1872-1873. 
1873-187't. 


Transpor le 


}>S.2OS:860^741 
97.736:S59A946 


S38.S48:701íi390 


S38. 548:791^96 

104.203:7CO,yi8l 
110.801:297.^806 
103.609:773^5249 


EXIÍRCICIOS 


DE  18G4  — 1871, 


439.139;007,^8W 


DE  18Qi  -  1874. 


(iul  .017:890,!>t)29 


8o7.163:022A892 


Receita  de  "exercícios . 
Receita  de  10  exercicios 


Augmenlo  da  renda  que  foi  applicado  ás  des- 
pozasda  guerra,  em  7  exercicios , 


Idem  idem,  em  10  cxcroieios. 


o38.u48:79ip96 


99.409:123;>747 


8?)7. 103:622^892 


206.14ri:732,';363 


Thesouro  Nacional  oui  o  de  Outubro  de   187C.  — O  Chefe  de  Secção  da  Ren.irtição  Fiscal,  Lniz 
Paulo  dos  Santos  Macedo  Ayqtie.—  O  2.°Escriplurario  (\o  Thefowro,  José Ignacin  Eteerton  de  Almeida. 


Oi 


N.  16. 

Estado  da  divida  externa  fundada  em  31  de  Outubro  de  1876. 


Empréstimo  do  1852  a  voncor-so  om  1882. 


1888 
1859 
1860 
1863 
1865 
1871 
1875 


1888. 
1870. 
1800. 
1803. 
1002. 
1000. 
1013. 


CAPITAL   rUIMITlVO. 


Itoal. 


£ 

054.250 
1.425.000 

508.000 
1.210.000 
3.300.000 
B.000.000 
3.000.000 
0.000.000 


20.397.250 


Nominal. 


1. 040.000 
1.520.500 
508.000 
1.373.000 
3.855.300 
0.003.000 
3.450.000 
5.301.200 


21.027. 800 


CAVITAL  AUOaTISAUO. 


Iloal. 


Xomiual. 


£ 
445.000 
878.012 
244.413 
570.249 
1,101.744 
889.200 
151.493 


4.341.019 


S. 
O 

12 

10 
5 
4 
O 

15 


D. 
O 

O 

o 
o 
o 
o 
o 


6   O 


£ 

503.800 
1.000.000 
248.700 
079.200 
1.417.900 
889.200 
150.900 


4.034.300 


CIBCILAKTE 
KOUIXAL. 


£ 
534.800 
519.900 
259.300 
093.800 
2.407.400 
0.074.400 
3.302.700 
5.301.200 


19.093.500 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  om  7  do  Dczombro  do  1870.—  O  Contador,  Justino  de  Figueiredo  Novaes. 


N.  17. 

Tabeliã  das  aniorlisaçõos  quo  se  têm  feito  aió  31  de  Outubro  de  4876. 
por  conta  dos  empréstimos  contrabidos  na  praça  de  Londres. 


Empréstimo  delSS9 


Resgatadas  até  Dezembro  de 

1874 

Compradas  em  Junho  de  187S 

Idem  em  Dezembro 

Idem  em  Junho  de  1876 


Emprentlmo  de  ISKS. 


Resfratadas  até  Bezembro  de 

1874 

Compradas  em  Junho  de  1873 

Jdem  em  Dezembro 

Idem  em  Junho  de  187(5 


Empréstimo  dclSZSO. 


Resgatadas  até  Dezembro  de 
1874 

Compradas  de  Abril  a  Outubro 
de  1873 

Sorteadas  em  Abril  de  1876. 


"V^alor  das  apólices. 


XOMINAL. 


15.600 
13.900 
16.400 


35.400 
3B.OO0 
3ti.900 


Empréstimo  de  ISCO. 


Resgatadas  até  Dezembro  de 

1874 

Compradas  em  Junho  de  1873. 

Idem  em  Dezembro 

Idem  em  Junho  de  1876 


Empréstimo  de  18C3. 

Resgatadas  até  Dezembro  de 

1874 

Compradas  em  Abril  de  1875. 

Idem  em  Outubro 

Idem  em  Abril  de  1876 

Idem  em  Outubro 


13.700 
i6.(K)y 


D. 


REAL. 


S. 


1S.505 
13.856 

16.277 


35.003 
33. «01 
36.623 


23.900 
27.100 
27.500 


63.300 
64.800 
70.300 
73.100 


Empréstimo  delSOSS, 


Resgatadas  até  Dezembro  de 

1874. 

Sorteadas  em  Janeiro  de  1873. 

Idem  em  JuIIio 

Idem  em  Janeiro  de  1876.... 
Idem  em  Julbo 


31.900 

.800 
3Í.300 
33.300 


13.900     O 
16.000     O 


15 

13 

O 


24.798 
25.^80 
123.918 


O 

r  13 

15 


58.2/0 
59.609 
61.137 
Ó2.739 


31.900 
52.800 
54.300 
33.50J 


.NOJII.NAL. 


457.900 
47.900 


505.800 


898.300 
108.300 


1.000.600 


D. 


216.400 
.'52.3:0 


248.700 


598.700 
80.500 


070.200 


•400 


271.500 


1.447.900 


074.700 


214.500 


REAL. 


£. 


398. 2GC 
47.0;19 


443.!I0C 


REIS 
AO  CAMBIO 

DE  27. 


L. 


770. 402    12 


107.610 


878.012 


211.913 

32.500 


ÍÍ4..513 


494.151 
76.007 


889.200     O 


570.24'J 


910.872 


241.871 


O 
12 


10 

O 
10 


s.gosreosísso 


1.161.714 


C74.700  O 


16 

8 

4 


r. 804:356^607 


2.172:304:>444 


5.068:8825222 


214.500 
S89.200 


10  325:0155111 


.904:0003000 


I'  'í.íETÍÍKV 


]!:ini»i>oHtlino  do  lAn. 

ali''  Dezembro  do 
(lo 


Rpsiialadas 

1874 

CoiiriJiadas  em  Fovoroim 

is;» 

Idfiii  (Mil  AKOsto .,." 

Idoiii  otii  Feverpiro  dn"Í87ij 
IdíMii  cm  Aiíosto 


Valor  das  apólices. 


NOMINAL. 


&■ 


S. 


19.300 
l'J.!KJ(i 
SI. SOU 
22.000 


D. 


-í. 


19.133 
l'J.635 
iO.133 
20.670 


niíAL, 


L. 


í  1832. 
1183S. 
11859. 
AmortiEnrilo  do  omiircstimo  de  <'^^60 

)  1863. 

.  1871. 


NOMINAL. 


i- 


7Í.20O 

S2.70O 
ISi.OOO 


50Í.800 
1.OÍJ8.60O 
248.700 
679.200 
1.447.'JUO 
889. SUO 
136.900 


14.931.390 


5. 


JD. 


RRAL. 


ri.99i 


79.892 


131.493 


443.906 
878.012 
244.413 
570.2Í9 
1.161.744 
88í).20O 
151.493 


..U1.019 


13 


18 


O 
12 

10 
5 
4 
O 

13 


D. 


REIS 

AO  CAMBIO 

DE  27. 


1.34G:6Hail 


3.963:608^889 
7.804:5563(567 
2.172:S64$444 
5.068:8825322 

lo.a^tireisiiiii 

7.904:0008000 
i.346:«U.5lU 


38..'586:838,?444 


FirufifrTX-^i^p,^^'^'^^^'^  '''"^  l)ir>^'lnri;i  fjc.-.nl  da  Conlaliílid.nde.  riii  7  d<>  De.TPnibro  de  1S76.-0  Contador.  Justimde 


N.  18. 
Orçamento  da  despeza  com  a  diifida  externa  no  exercício  de  1877—1878. 


EIPRESTIMOS. 


Prdtneenles  ao  Estado. 

De  18Õ2 

Dei838 

De  1839 

De  1880 

De  1863 

De  186S 

De  1871 

De  1875 


Pertencente  áEsIrada  de 
feno  de  Pernambuco. 


D«  1860. 


JUROS. 


Taxa  sobre  o 

capital 
cirrolaDie. 


Qaaniia 
eorrcspondcnle. 


Commis- 
sues. 


Sonimn. 


4  */3  •/, 
I 

* 

8'/. 

> 


£ 
2't.066 

s 
0 

£ 
240 

23.. 395 

10 

233 

12.065 

0 

120 

21.1S5 

0 

211 

103.450 

0 

1.084 

303.720 

0 

3.037 

165.135 

0 

1.651 

265.060 

0 

2.650 

023.010 

10 

0.235 

10.008 

0 

100 

24.300  Ò 

23.028  10 

13.094  O 

21.330  O 

109.534  O 

306.757  P 

160.786  O 

207.710  O 


AMORTISACiO. 


Tflxo  para  n 
ainortisa{ào 


Quantia 
correspondente 


Juros  sobre  o  cnpilal 

umorlisado,  nppli- 

cados  li  amorlisaçuo. 


Commlssilcs  c 
corrclngons. 


Somma, 


033.151    10 


10.106      O 


1 

1.10 

1 

1.13 

1.13 

1 

1 

1 


£ 
10.406 

29.767 

5.080 

15.322 

63.612 

69.636 

34.596 

53.012 


22.761 


281.431 


7.333 


45.297  O 

12.435  O 

20.660  O 

65.038  10 

44.460  O 

7.8Í5  O 


218.40»    10 


9.00%      O 


£ 
293 

641 

157 

302 

1.018 

702 

294 

332 


TOTAL. 


Em  libras, 


Em  réis. 


3.859 


140 


£ 
33.400 

75.705 

17.072 

36.284 

129.698 

114.888 

42.735 

53.344 


503.786 


s 
O 

O 

O 

o 

10 

o 
o 
o 


17.383      O 


£ 
57.766 

99.333 

30.766 

57.620 

239.232 

421.645 

209.521 

321.054 


1.436.038 


s 
O 

10 

O 

o 

10 

o 
o 
o 
o 


27.570    0 


513:478;<>'000 

882:964^000 

273:476^000 

512:178^000 

2.126:511^000 

3.747:956/;000 

1.862:409,^(000 

2.853:813^000 


12.772:783|$!000 


245:147,^000 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Gontabilidàde^  om  7  de  Dezembro  de  1876.—  O  Contador,  Justino  de  Figueiredo  Novaes. 


mm 


N.  19. 

Tabeliã  dos  fundos  movidos  para  Londres  desde  o  4.°  de  Maio  de 
1873  ate  30  de  iXovembro  de  1876,  em  continuação  á  de  n.°  19 
do  Relatório  anterior. 


Dala  djs  noscciaciics. 


Esliicòcs. 


isrs. 


Outubro... 
Novembro. 


D3zciulJro , 


23 

97 


12 
iO 
16 
19 
19 
26 
11 
11 
11 


isra. 


Fevereiro 29 

»  29 

»  29 

-a  29 

'•  2J 

»  29 

aiarço 13 

»  13 

»  13 

»  13 

»  39 

»  30 

.  a  30 
30 

Abril 15 

»  15 

»  24 

Maio 2i 

Junlio 3 

»  3 

..  27 

27 

Jiillio 25 

»  25 

Acosto 9 

»  23 

»  23 

»  29 

i»ctcini)ro 20 

»  20 

»  20 

»  20 

»  20 

»  28 

Outubro 13 

»  13 
13 

»  24 

»  24 

»  25 

).  27 

»  27 

»  31 


Thosouraria  da  Bahia, 
oita  do  Pernambuco. 
Tiiesouru  Nacional... 

iMlo 

Thesouraria  do  Pará.. 
Dita  do  Pernambuco. 

Dita  do  Ceara 

Tliosouro  Xacional... 

Dito 

Tlipsouraria  da  Bahia 
Tliosouro  .Xacional... 

Dito 

Dito 


Dito... 
Dito... 
Dito... 
Dito... 
Dito.. 
Dito  .., 
Dito... 
Dito... 
Dito... 
Dito... 
Dito... 
Dito... 
Dito... 
Dito... 
Dito... 
Dito.., 
Dito... 
Dito  ... 
Dito... 
Dito... 
Dito... 
Dito... 
IMto.. 
Dito... 
Dito... 
Dito.. 
Dito . . 
Dito.. 
Dito.. 
Dito.. 
Dito.. 
Dito  .. 
Dito.. 
Dito  .. 
Dito.. 
Dito.. 
Dito.. 
Dito.. 
Dito.. 
Dito... 
Dito.. 
Dito.. 
Dito  .. 


Libras  esterlinas. 


S. 


Câmbios. 


48.000 

10.000 

30.000 

40.571 

10.000 

40.000 

5.000 

191.792 

ill.278 

20.000 

50.000 

85.000 

50.762 


8 
20 
50 

m 

31 

30 

64 

10. 

30. 

25. 
127, 

58. 
113 

27. 

80. 
-  73. 

71. 

75. 

50. 
5. 

40. 

38. 

20. 

26. 
116. 

27. 
5. 
7. 

70. 

35. 

19. 

73. 

73, 

87. 

15. 

60. 

70. 

50. 

20. 

41 

24. 

36. 

15. 


.423 
,000 
.000 
.000 
816 
0O7 
159 
620 
000 
000 
660 
900 
174 
300 
461 
213 
136 
400 
000 
373 
000 
187 
000 
345 
336 
341 
090 
645 
000 
000 
000 
000 
928 
000 
000 

ooo 

000 
000 
000 
486 
000 
OOO 
934 


0 

0 

0 

0 

0 

0 

19 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

6 

0 

1 

10 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

13 

3 

12 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

6 

5 

14 

3 

10 

0 

13 

5 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

12 

11 

0 

0 

6 

0 

11 

3 

13 

4 

0 

0 

0 

0 

13 

7 

0 

0 

16 

0 

0 

0 

8 

4 

9 

10 

6 

6 

0 

0 

6 

1 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

11 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

7 

6 

0 

0 

0 

0 

4 

3 

27  K 
27  »í 
27  ^i 
27  !4 

27!!» 
27  X 


27?ii 
27  !í 


25>5;tí 

25  ?{ 

26  !í 
26=4 

25  M 

26  5/i« 
25  54 
25  "/i6 

25  9/16 

25  K 
25  « 
25 

2í'h 
24 'i 

23  « 
25  K 
25  « 
23% 
25  !í 
23% 
25 -/is 
25  !4 
25 '/i6 
25  K 
23 'í 
25  « 
25  ?5 
23 

24  K 
24  «i/is 
2iX 
24 »/,« 
24  !4 
2414 
24  >^ 
24» 
24 

24 

24» 

23» 

24» 

34 

24 


Rvis. 


422:7520295 

87:6715230 

263:0135696 

33i:0825(i9O 

87:272.5730 

347:5115310 

43:8335616 

1.681:4665722 

971:15i5259 

174:3435434 

432:4325430 

738:4615338 

443:020.5i73 


77:9345M9 
186:4075778 
412:8305190 
454:9765300 
290:8925078 
273:7045351 
600:9085483 

99:2295625 
381:6625391 
233:0095710 
1.219:4385800 
565:4405000 
1.091:9365275 
366:6665664 
764:7805665 
699:3335313 
676:1595i87 
702:7575283 
470:5885243 

50:0755456 
377:3935576 
359:4145589 
190:5705719 
230:4115879 
105:9625763 
239:8775938 

47:2905640 

73:3945920 
678:7875877 
340:2535162 
185:1775667 
713:2825i4S 
724:1985248 
834:2335571 
148:453S608 
896:8915196 
700:0005000 
800:0005000 
198:96357^0 
417:0355811 
238:7565476 
360:0005000 
159:3435135 


1 


,"i'?'    •         ■■»: 


Data  du  negooiajOes. 


Novembro. 


tt 
» 

D 
D 

u 
)> 
» 
II 
a 
» 


8 

8 

8 

8 

13 

13 

13 

20 


EaiaçSes. 


23  Dito . 

24  Dito . 
24  Dito. 
24  Dito . 


Tbosouro  Nacional 

Dito 

Bito... 

Ttiesouraria  de  Pernambuco. 

Tbesouro  Nacional 

Dito 

Dito ... 

Dito 


Libras  esterlinas, 


S. 


D. 


Câmbios, 


R(!is. 


lO.OllO 

S6.009 

10.700 

SO.OOO 

8.000 

10.000 

2OO00 

80.000 

KO.OOO 

10.700 

S.OOO 

7.003 


2.900,876 


10 


24  i/is 
24  W 

ua 

24  K 
24  K 
24  X 
Si» 
2S 
24  K 
28  K 
28 '/w 
28  H 


99:74011289 
1(84:2161803 
104:8l(U|3i7 
191:11048810 

48:730m4 


igi:964{|810 
288:000/1000 
487:30Ol6tO 
100:2149638 

47:17411417 
66:236^96 


27.164: 9728798 


ie  ff^^Td*  ^"^^°''''*  ''^  Direcloria  Geral  da  Coiilal)ilida(lc,  cm  7  de  Dezembro  de  1876.  —O  Contador,  Justino 


L 


r"    ;' 


,,  -,-«.■■.„,,    -  T4.-'    j7.  :i,J- 


',      ."•?'      . 


.'    iJi 


N.    20. 

Emissão  de  apólices  do  i."  de  Abril  de  1875  até  o  fim  de  Outubro  de 
1876,  em  seguimento  á  tabeliã  n.**  21  do  ultimo  Relatório. 


Apolloea  de  O  •/•. 

>'o  município. 

Pela  rescisão  dos  contratos  com  a  companhia  da  Doca  da  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
neiro  1 


Em  virtude  dos  arts.  18,  19  §8.°,  31  S  2.°  e  23da  Lei  n.»  2.640  de  22  de  Setembro 
de  1878 


NAS  províncias. 


Em  virtude  da  mesma  Lei 


Babia. 


S.  Pedro. 


33:0000000 
8.000:0000000 


200:0000000 
400:0000000 


8.682:0000000 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  1  de  Dezembro  de  1876.  —  O  Contador,  Jòti  Mio 
Dreys. 


,sr^""' 


N.  21. 

Estado  da  divida  interna  fundada  até  31  de  Outubro  de  187C. 


Lei  de  18  de  Novembro  de  182". 

,  Rio  de  Jnnciro 2S2.8SS:100j|000 

/    Espirito  San  10 8g:(WO«000 

Bailia 7.137:200|!000 

Ser{;ipu 73:20O»O0O 

Ala{;das 9:(i0u«i000 

Pernambuco 2.369:000)1000 

Paraiiiba 9:400)1000 

Rio  Grande  do  Norle  ..  9:6008000 

Apólices  de  6  porcento.';  Ceará 130:600^000 

MaraaUão 1.5-2S:000|)000 

Para 357:2008000 

Amazonas 11:4008000 

S.  Paulo 121:0008000 

Sanla  Caihariíia 148:400g000 

S.  Pedro 1.932:0008000 

Minas  Geraes 488:S0O(iO0O 

Mato  Grosso !S72:00Oi$O0O 

Rio  de  Janeiro 

Bailia 

Pernambuco 

»      dc3porceDlo.<   Maranliâo 

S.  Pedro  

Goyaz , 

.  Mato  Grosso , 

><      de4porcento.      Rio  de  Janeiro 

Decreto  n.»  4.244  de  18  de  Setembro  de  1868. 
)'      de  6  por  cenlo  do  Empréstimo  Nacional 


SMISSXO.  AMOnTIIAÇ^O. 


TOTAL 
CiaCUUMC. 


267.869:1008000 

i.471:20O»000 

290:2008000 

6i:400ilW00 

36:400^000 

79:600»000 

41:0009000 

136:4008000 

119:6008000 


270.127:9008000 


30.000:0008000 


300.127:9008000 


3.6:^:0008000 
161:2008000 


3.833:2008000 


2.9i2:S008000 


6.773:7008000 


2«i.l97:100j!j000 
1.310:000^000 

668:0001^000 

119:6009000 


266.294:7008000 


27.057:800j!l000 


293.332:2008000 


Drlyf.'^^^'^  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Coniabilidade  em  1  de  Dezembro  de  1876.-0  Contador,  José  Mio 


N.  22. 

Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada,  desde  a  sua  creação  em  1827. 


ANNOS  DA 
EMISSÃO. 


1838  a  1833 . 
183à  a  183'i . 
1837 


1837  a  1838.. 
1839 


18iO 

1841 

1842  e  1843. 

1843  a  1&43.. 

1843  c  1844., 


1843  a  1646.. 

1844  a  1845. 
1844  a  1848 . 
184C 


AUTORIZAÇÕES. 


nu  PARA  QUE  FOAAU  EMirnOAS. 


Lei  do  líi  de  Novembro  de  1827 

Resolução  do  7  de  Novembro  de  1831 . . . 
Decreto  ii.»  SO  de  17  de  Outubro  de  1830 


Decreto  n.»  74  de  6  do  Outubro  de  1837 

O  mesmo  Decreto  e  o  de  n."  58  de  13  de  Outu- 
bro de  1838 

Avisos  de  13, 14, 23.  25  e  28  do  Nov.  de  1840.. 
Decreto  n .» 158  de  18  de  Setembro  de  1840. . . 
Decreto  a."  231  de  13  de  Novembro  do  1841.. 
Decreto  n . "  162  de  23  de  Setembro  de  1840 . . . 

Decretos  n.»  283  de  7  de  Junho  de  1843  e 
n. o  28  de  9  de  Agosto  do  mesmo  anno 


Apólice*  do  O  */t. 

Supprifnento  de  dcílcit 

Pagamento  do  prezas yy^", 

Despeza»  com  &  (laciílcaçílu  do.Pará  e  S.  Pedro 

do  Sul 

Supprlmento  de  dcfleit 


Idem ••.•• 

Pagamento  de  decpezas  do  Arsenal  de  Guerra. 

Supprlmento  de  deficit 

Idem..... «,••• 

Pagamento  de  reclania<;Ccs  brazileiras  e  por< 
tugucza» 


18Si  a  1853 . 

1838 

1860  a  1862. 


Decretos  n.°  283  de  7  de  Junho,  c  n. » 313  de 
18  de  Outubro  de  1843 

Lei  de  21  de  Outubro  de  1843 

Decreto  ii.°  283  de  7  de  Juntio  de  1843.... 

Os  mesmos  Decretos  e  ode  n." 370  de  18 de 
Setembro  de  1843 

Lei  n."  333  de  13  de  Junho  de  1830 

Resolução  de  23  de  Setembro  de  1840.... 

Art.  5."  da  Lei  n,"  1.083  de  22  de  Agosto 
de  1860 


Pagamento  do  dote'c  enxoval  da  Prlnceza  de 
Joinville '. 


1860  a  1863. 

1860  a  1872. 

1861  a  1862. 


1863. 

1864. 
1863. 


1863  a  1872. . 

1869 

1870 

1870 

1871 


Idem 

Idem •  • '  :;;a* 

Lei  n.»  1.114  de  27  de  Setembro  de  1860. 


IMPOBTAMCIAS. 


Snpprimento  de  dcfleit. 

Idem 

Idem 


Idem. 
Idem. 


Pagamento  deíreclamaçCes  portuguezas. . . 

Permuta  de  acções  da  Estrada  de  ícrro  de 
Pernambuco ••♦ 

Idem  da  Bahia 

Idem  D.  Pedro  II V""Y"-^ 

Pagamento  do  resgate  de  papel-mocda  ao 
Banco  do  Brazíl 


13.405:000^000 
8,974:6O0i$00O 

1.7Í3:0O0|}00O 
8.Ml:M0£00O 

1.918:0008000 

3<J3:400«000 

4,l0ff:(IO0i(0OO 

8.»»:M4W)0O 

S.m:S00{$00O 


1.7»:000S00O 

1.495:OO0W)OO 
S.34i:000«)00 
7.508:4í»fiOCO 

336:C0OS0OO 

5.S13;a»ÍOOO 

8:4UO£0OU 


s.46é:loo«ooo 

1M;0OOJOOO 

i.uso-.oíom 


da 


1873 ,  1874  e 
1870. 


1876. 


1830  a  1875. 


1834  c  1835. 


A  mesma  Lei  e  a  de  n.°  1117  de  9  de  Setem-  .«um-. 

brodel862 Indemniíaçálo  de    prezas  hespanhola», 

DroaeioDz  guerra  da  Indeijcndenciae  do  Rio  da  Prata. 

resgate  de  papel  moeda  e  de  bilbetes  ao 
'    Tbesouro 

Lei  n."  1231  de  10  de  Setembro  e  Decreto  «-:«.» »f..4«.»i^« 

n.»  3223  de  29  de  Outubro  de  1861 ^^^<^'»V^^^f^'^m^^^/í^^^-}PÍ^;^ 

Art.  22,  5  4.»,  da  Lei  n.»  1117  de  9  deSeO  Resgate  de  V^iVel-moeiaedesvezuão^ 
tein^ro  de  1862  e  art.  2."  da  de  20  de  [  mento  daí  Prlnceza»  as  Senhoras  O.  Izabcl 
Setembro  de  1864 )     e  D.  Leopoldina. .♦•« 

Lei  n.  "1244  de  26  de  Junho  de  1863  e  outras.  Pcspczas  da  «uerra  do  Para^ay.... 

Le   n. » 1243 de  28  de  Junho  de  1863 Pagamento  íe  tíj""»»  da.Jf  «ô»-  •  • 

Lei  n.»  1733  de  9  de  Outubro  de  1869 Comprada  j^^^^^^J^^^"--'- 

Lei  n. « 1764  de  28  de  Junho  de  1870 Resgate  de  bilhetes  do  Thespuro . . .. 

Lc   dê  13  de  Novembro  de  1827...: cessíoaoEstododooratorlojuntoáCaíxade 

I    Amortííaçâo. 

Decretos  n."  4i38  de  4  de  Dezembro  de  1869  e  .    ^„  ut.  j,  «a»,  .i,  iir<in 

a  »  4618  de  4  de  Novembro  de  1870 pagamento  á  Companhia  da  Doca  da  Alían- 

I    dega  do  Rio  de  Janeiro  

Lei  n  "  2648  de  22  de  Setembro  de  1873 Snpprimento  de  deflcit . 


5.aM:40O£000 
3.1<M:00O;0O0 


l.St8:O0OS0o0 

i43.8M:70O«OtJ0 

60:O0Oj0O0 

1.7OS:80O«OO0 
9.0O0:O0O«0O0 

«oogooo 


f.73i;00O|SO0O 
8.M0:00O£O0O 


'  Deduzindo  o  valor  das  apólices  amortísada». 

Total  circulante 

Apólices  de  tf  */u 


Lei  de  15  de  Novembro  de  1827,  Decreto^ 
de  29  de  Novembro  de  1834  e  Decreto  de  > 
13  de  Novembro  de  1841 ) 


M7.W9:100jOOO 
3.S7f:0OODO0O 


aO&,197:100SOOO 


Pagamento  de  divida  inscripta.  2.139:200^1000 

Deduzindo  o  valor  das  apólices  -^-^^n 

amortizadas I61;a»flOW 


Total  circulante. 


Apólices  de  A  'U, 

Lei  de  15  de  Novembro  de  1827 I  Pagamento  de  divida  inscripta. 


Total  circolanteem  31  de  Outubro  de  1870...  lM.2tt4:7OO0OOO 


l,g7g:0O0fiO0O 


ll9:0OOeoOO 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Gontabilidadg,  cj  I  de  Dezembro  de  1876.-0  ConUdor,  .'o.í 


Vtt/ío  I>rci/s. 


N.  23. 

Mappa  classificativo  dos  possuidores  de  apólices  da  Divida  Publica. 


Nacionaús 

Sub.lilos  da  Grã-Bre(anha 

Bancos 

Diversas  Nações 

Sociedades 

Montepios 

Santa  Casa  da  Misericórdia   c 
caíras 

Corporações  de  mão-morta 

Diversas  províncias.. 


C  7o 


í5  7o 


lG5.3i3:100álOOO 

14.0o0:»-30í000 

29.747:200^000 

16.220.6O0^S0O0 

2.588: 7O0f$0O0 

9.280:000^000 

1.114:2O0j$0O0 

1.167:400^000 

24.683:000^000 


264.197:100^000 


417:200,'i000 
4G:G0Oí;OOO 

377:000;?000 
120:000;^000 
120:000:5000 


144:800^000 
732:400^000 


i-/» 


3:800^000 


11 


i:800f$000 


1 :000;>000 


1.978:000^000 


TOTAL. 


l(Í3.7Gí.:100,ÇOOO 

14.097:oOO,$000 

29.747:200^000 

10.397:000^^000 

2.823:300^^000 

í).'iOfl:0O0A000 

1.113:209,>!)00 

1.3I2:2O0;>0O0 

2Õ. 437: iOOAOOO 


119:000^000 


26'j.2í)í:7O0a9O0 


Caixa  de  Amorlização,  2  de  Novembro  de  1876. 
Francisco  José  Moreira  de  Carvalho. 


—  No  impedimento  do  Ajudante  do  In?;peclor, 


■^ 


N.  24. 

Estado  do  empréstimo  nacional  contrahido  em  virtude  do  Decreto 
n.'  4.244  de  1 5  de  Selemhro  de  1868. 


DESIGNAÇÃO. 


Nacionaes •. . 

Súbditos  da  Grã-Brelanha 

Diversas  Nações 

Diversos  eslabclccimontos 
Bancos 


EXl.íTENClA    EM    1."    DE 
ABRIL  DE  18TÍ5. 


\M0BTI7.ACÃ0    EM   1875 

E  "1876. 


11.280:000^^000 

2.117:0O0.>0O0 

3.0M:000>;000 

87:000-5000 

7.811:000.^000 


27.919:5O0.>0O0 


18O:O0O:nO0O 

130:000^000 

24:000^000 

SOO^OOO 

327:300^000 


862:000:^000 


TOTAL 
CIRCULANTE. 


i4.100:000;$000 

1.987:000^000 

3.600:000^000 

87:000^000 

7.283:500^000 


27.037:000^000 


A.n]Oi*tização  desde  Setembro  de  1S69  até  Outubro  de  19T6. 


AN>0. 


DATAS. 


MEZ. 


DIA. 


PROCEDÊNCIA. 


YALORES. 


l:000^ 


:íoo,^ 


IVALOR  EM  RÉIS 


1869. 
1870. 
1871. 
1872. 
1873. 
1874. 
1873. 
1876. 


Setembro. 
Agosto... 
Acosto... 
Julho.... 
Junho  . . . 
Julho.... 
Junho — 
Junho — 


27 
14 
12 
28 
11 
.30 
27 


Compradas 

liem 

Mera 

IiJem 

Sorteadas 

Compradas 

Sorteadas 

Compradas 

Saldo  em  circulação 
Total  da  emissão 


300 
283 
299 
233 
304 
390 
334 
437 

32 

93 

204 

150 

181 
1 

2.602 
18.998 

681 
16.119 

21.600 

16.800 

300:000<?000 
309:000^5000 
343:800^5000 
337:000^000 
379:0005000 
390: 000^5000 
424:300^000 
437:300^00 


2.942:300i5000 
27.057:300^000 


30.000:000^000 


Caixa  de  Amortização,  31  de  Outubro  de  1876.—  0 1."  Escripturario,  Eugénio  Maria  dePma  Rio. 


■■f-  ™«^^^,.-^.  •  l,  . 


N.  25. 

Tabeliã  dos  juros  das  Apólices  de  6,  (>  c  4  por  cento. 


Juros  nSo  reclamados  até  30  de  Março  de  1878. 
Idem  pagos  aos  mezes  de  Abril  a  Junho 


Recebido  do  Thesouro  para  pagamento  dos  juros  vencidos  no  2.*>  semestre  do 
1874-18715: 

Para  as  apólices  de  6% 6.9CS:2i7gO0O 

,         ,8% 30:67OÃOCO 

,        ,4% 2:392gO0O 


>  » 

>  » 


Destes  juros  foram  pagos  no  mez  de  Julho. .. . 

Passoa  para  o  cofre  dos  juros  nao  reclamados. 
Recebia  do  Tbesouro,  juros  atrazados 


Juros  nao  reclamados  pagos  nos  mezes  de  Agosto  a  Dezembro  de  1875 . 


Recebido  do  Thesouro  para  pagamento  dos  juros  vencidos  no  1."  semestre  de 
187S-Í876: 

Para  as  apólices  de  6% 6.903:7385000 

,     ,       1  .   8% 30:670íK)0O 

>      >        >  .   4% 2:3925000 


Destes  juros  foram  pagos  no  mez  de  Janeiro  de  1876 
Passou  para  o  cofre  dos  juros  não  reclamados 


Juros  não  reclamados  pagos  nos  mezes  de  Fevereiro  a  Junbo 


Recebido  do  Thesouro  para  pagamento  dos  juros  vencidos  no  2.°  semestre  de 
187R-1876: 

Para  as  apólices  de  6*/o 6.998:487,^000 

»  »   »     »  5% •. 30:6705000 

»      »        •  »4% 2:392ií000 


Restes  juros  íoram  pagos  no  mez  de  Julho  ultimo. 

Passou  para  o  cofre  dos  juros  não  reclamados 

Diversos  estornos 


Juros  nSo  reclamados  pagos  nos  mezes  de  Agosto  a  Outubro . 
Ditos  por  pagar  em  31  de  Outubro 


6.938:3095000 
6:448:46]5OO0 


6.C30:8C05000 
6.503:S885C0D 


7.031:5495000 
6.697:2335  )C0 


94:8:39000 


SI8:l»8j(273 


m-.mgooo 

81/$C0O 


1.008:917;^373 
839:70?j$000 


469:2101^373 


432:913jfOOO ' 


902:1225373 ' 
440:2735875 , 


461:849£e08 


:3l:3:6.%00 
4:830;!f000 


»)0:9955<i9'<  i 
397:39i«000 


493:7OiJK038 


Caixa  de  Amortização,  2  de  Novembro  de  1876.— No  impedimento  do  Ajudante  do  Inspector.  Francisco  Joti 
Moreira  de  Carvalho. 


N.  26. 

Tabeliã  dos  juros  de  6  por  cento  do  Empréstimo  Nacional  de  1803  nào  reclamados  até 

31  de  Outubro  de  1876. 


DATAS. 


POSSUN 

oonEi. 


Abril 1. 

Abril 20 

Outubru...   t." 

187e. 
Abril 1.» 

Outubro...     i 


SAldoató  liojo  do  Juros  om  deposito 

Idcni  quo  ao  deixou  do  pagar  concornonto  ao 
semestre  de  Outubro  de  i874  i  Marco  de 
1878 

Dinheiro  recebido  do  Tliesouro  Nacional  para 

Sagamento  dos  Juros  vencidos  no  semestre 
e  Abril  a  Sotomuro  de  187K 

Idem  idom  no  semestre  do  Outubro  do  1878 
&  Marco  (lo  1870 ^.. 

Idom  idom  no  semestre  do  Abril  a  Setembro 
do  1870 


tia 


801 


080 


1010 


090 


3  309 


QUANTIAS. 


37:858^000 


86:910^000 


837:(»((^000 


89i:880£000 


8I1:735£000 


9.8S8!0aSi^ 


DATAS. 


P0S80I- 
DORES. 


QCAKTIAS. 


1875. 
Setembro.. 


30 


Outubro...    10 


1870. 

ilarco. . . 


Abril 

Setembro.. 
Outubro... 
Outubro... 
Outubro... 


31 

20 

ao 

19 
31 
31 


Pagamento  do  Juros  n3o  reclamados  a  diversos 
ató  esta  data 


Idem  durante  os  dias  da  lei  de  Juros  vencidos 
no  soiucstro  do  Abril  a  Setoilibro  de  187B. . . . , 


Idem  do  Juros  nao  reclamados  a  diversos  ato 
esta  data •••• 


168 


76:C50i|f00a 


Idom  durante  os  dias  da  lei  de  Juros  vencidos 
no  semcstro  do  Outubro  do  1878  a  Uárco 
do  1876 .• 


Idom  do  Juros  nSo  reclamados  a  divereoj  atâ 
esta  data 


Idom  durante  os  dias  da  lei  de  Juros  vencidos 
no  semestre  de  Abril  a  Setembro  do  1870...... 


Idem  do  Juros  ni!lo  rccianiadoa  a,  diversos  até 
esta  data 


Saldo  nesta  data  do  Juros  om  deposito,  em  ouro. 


787      7éÚ:89S|Q0O 


2:8 

761 

ais 

790 
57 

329 


3.301 


94:9990000 

7O7:tM0OOO 
UI:<KI8íf00O 

iiitsosiBoa 


S.533:0«iff000 
S8:MOJ||000 


i.888:fll8K|01M 


Caixa  do  Amortização  em  9  do  Novembro  do  1876.—  No  impedimento  do  Ajudante  do  Inspector.—  Francisco  Joté  Moreira  de  Carvalho. 


■  '■  i<''íl 


■SI 


-p^ 


•!       1 


■K 


nv^  ■ 


N.  27. 

Apólices  compradas  em  virtude  da  Lei  n.**  514  de  28  do  Outubro  de  4848. 


EsUtUm  em  31  de  Março  do  187S: 


Si3  Apolleef  de  i 

7        .        » 
7        # 


do  juro  de  6  % 

*  I 

>  I       • 

*  > 

*  >       • 


IS  hvoUee»  de  1:00011000  de  juro  de  S  % 
í    *^.        .     (IflOJIOOO 
7        *        >     400/1000 


J7 


Juros  era  Caiaa. 


ixUo  do  1.**  leinestrc  de  1874—1875. 


iaron  vencido*  no  2.°  semestre  de  1874—1873  de  6  Vo , 
»  »  »  »  I  5  % 


f  Apofiee*  do  l:OaOjfO0O  compradas  a  1:01S5000. 

14         »  .  .  1:0205009. 

1         #  fOOi(000  >  8165000. 

1         »  40OJO00  y  406pO. 

Corretagem 


IS 


Mio  cm  caixa  no  S."  semestre  de  1874—1875. 


/oro*  rcocído»  no  1.»  semestre  de  187S-1876  de  6  %. 
»  »  »  »  >  8  °/o. 


f  ApOl 

8 
5 
2 

4 


ice*  de  l;O0Oi$O0O  compradas  a  1:0205000.. 
'  >  1:0325000. 

>  .  1:0235000. 

•  »  1:0255000. 

2)0/1000  >  2055000. 


CorreUg/m 


31 


Saldo  em  <olxa  no  l.°  semestre  de  1875—1876. 


íoro»  vencido»  no  2.*  semestre  de  1875-1876  de  6% 


i9  AfKriíee*  de  l:O0O5OO0  compradas  a  1:0295000. 

1        >^  20O/Í0O0        »  3O0500O. 


1        p 
CorreUtgem. 


2045000. 


S9 


SaMoem  caixa 

AjwlUeii  compradas  nos  três  semestres. 


S43:CO0^|0OO 

4:OOOM10 

3:5005000 

18:4005000 

1:4005000 


18:0005000 
1:2005000 
2:8005000 


3G5S99 

17:1095000 
5305000 


2:0305000 

14:2805000 

8165000 

4065000 

215915 


17:6235000 
5305000 


2:0405000 
8:1765000 
5:1155000 
2:0505000 
8205000 
225750 


18:1595000 
2505000 


18:3605000 

2005000 

2045000 

235450 


570:31)05000 


22:0005000 


17:69S53!)9 


17:5535915 


1415C84 


18:1735000 


18:316f684 


18:2235750 


92593'» 
18:7095000 


18:8015934 


18:7875i50 


145484 


593:3005000 


53:4005000 


645:7005000 


SÍÍÍ^ASi^'''  ^  '^  Novembro  de  1876.  -  No  impedimento  do  Ajudante  do  Inspector.  Francisco  José 


Moreira 


^y-!¥'^??«S! 


N.  28. 

Divida  inscripta  no  Grande  Livro. 

PIÍOVIIVCIA.S. 

\t6  3i  de  Haroo 
de  ISTK.  ^ 

Ausmento. 

Dlmlaul^&o. 

• 
Ató  31  de 
Outubro  de 
ISTO. 

Rio  de  Janeiro 

22:33^333 

8:347^862 

269:5680 

496;5875 

4:989;U04 

642^902 

2:014^900 

3:843^823 

1:263^226 

29:721^36 

3:741^689 

7:477^237 

31:7084397 

22:3314383 

8:3474862 

2694680 

4964873 

4:9894104 

6424902 

2:0144900 

3:8454823 

1:2634226 

29:7214136 

3:7414689 

7:4774237 

51:7084597 

Bahia 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Parahiba 

Maranhão 

Pará 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Mato  Grosso 

136:8304386 

136:830^386 

- 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  Ide  Dezembro  de  1876 0  Con- 
tador, José  Imo  Lreys. 

N.  29. 

Divida  inscripta  nos  Auxiliares  das  Provindas,  ainda  não  lançada  no 

Grande  Livro. 

• 

províncias. 

ATÉ  3d  DE  MARCO 

DE  1876.  ' 

AUGMENTO. 

DIMINUIÇÃO . 

.VriSSl  DE  OUTU- 
BRO DE  1876 . 

A-lagôas 

497^5466 

497|?46C 

1:320^000 

S44^359 

17: 173^^221 

10:249^26 

148:252^081 

Piauhy 

1:320^000 

S44i?359 

17:173j?221 

10:249i5826 

148:252^081 

Maraalião 

S.  Pedro 

Goyaz 

Mato  Grosso 

178:036,S9S3 

178:036^953 

Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  em  1  de  Dezembro  de  Í876.--0  Con- 
tador, José  Juho  Dreys. 

N.  30. 

Estado  da  divida  anterior  a  4827,.  não  inscripta  e  menor  de  400^000. 


Municipio 

Espirito  Santo . . 
Pernambuco  — 
Santa  Gatharina 

Goyaz  

Maio  Grosso 


LIQUIDADA . 


4:710^670 

238^866 

699^700 

17^195 

4:028j$7l4 

9:528íl908 


19:224^053 


POR  LIQUIDAR. 


362,5048 
3:699^883 


4:061^931 


TOTAL. 


4: 710(5670 

238.^866 

699^700 

17^195 

4:390^762 

13:228^791. 


23:283^984 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Gerai  da  Contabilidade  cm  1  de  Dezembro  de  1876  — Ofon, 
tador,  José  Júlio  Dreys.  "  """" 


Batia 


N.  31. 

Demonstração  cio  empréstimo  do  cofre  de  Orpliãos  extrahida  dos  balanços  do  Thcsouro  e  Tliesourarias 

dos  cxcrcicios  abaixo  declarados. 


Sluniulpio  iln  Cúrlo 

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Saiiio  ; 

Bahia 

Sergino 

Alagoas 

Periiambiifo 

Paralilba 

Rio  Grande  do  .Nniiu.... 

Ceará 

Plauhy ; 

Maraniião... 

Amazonas ,  | 

0*    ríllllO*  *•••■••■•■■•■,. 

Paraná 

SaDia  CLUliarina 

S>  Pedro» 

Minas 

Gúyaz 

Mato  Grosso 


Desde  i  839— 40 
alé  187Í— 73. 


7.703:44411021 

7.«240:3I2«32» 

iS02:ÍU2||3H2 

O.K14:214ffS03 

200:IM487(14 

38:781/)UU1 

3<M:033;yo31 

21A:(M)8W7 

1,377:883«678 

i:i2(f:70di$823 

32:2íiliSWti 

4.37A:8i88801 

441:7U7S8;7 

2.330;80G(|1]02 

llfi:0UA/»307 
317:21()/|30i 


37.531 :300338tt 


ENTRADA. 


1873— !874. 


73:12ff;j438 

20  f:  4478731) 

27:3Ufl870l 

4i:74««280 

20:83(i»74» 

UI4|yi21 

2f:2208U22 

12:0008137 

37:038í|2Jil 

100:270|»BnO 

4:2U70OOO 

till:070j»73U 

22:382{!|{01 

\ii083mi 

lH8:0t4/|27U 

280:224083» 

2»;310|»148 

8:88Uilill 


3.230:209Si)71 


1874—1878. 


«7«:<07«177 

OOJi:72{(0713 
2»:l>3<)|»33({ 

20U:37S,<i»tf7 
31:271/11020 
12:fiO7«03O 
4<S:120mi 
2:Qimm 
4:011P38 
3tt:370||;0iU 
12:2878313 
48:8S0«j|33 

lU2:0a8«Ufl) 
11)88070 

408:3US880O 
21:2(N)8018 
12:728i(00i 

13U:0878408 

2.W:8«787»5tf 
10:811)^411 
14:43082»» 


SAHIDA. 


Desde  1859— 40      .„,-    ,q,, 
aio  1872— 73.       «"«-I"*. 


1874— 187S. 


0.13(1:0738717 

4.3i2:»({088U2 

3i)2:48NS3â3 

4.i)34:tf33|!l32if 

442::^I08»30 

30»! 4708023 

03A: 0128420 

127:037*701 

21:l2(i||202 

307:l(10{i228 

121:(10087»8 

()»fl:8»283i2 

ã02:()37«(Í08 

10:»0I)«083 

2.7flO;174K»8i 

^7»:43()8<I21 

21«:»148fi70 

1 .3S0:40387t)3 

1.151);3fl8tHit 

07:8888282 

101:1818020 


2.7i>5:418í!lMJ7     28.20::431(}873 


38J:23i{$720 

301:0(S(t8()8<i 
72:170SiMi2 

282:438j98(IO 

41:74»8i)13 

18:<8i)82»0 

7<t:(!8»82»l 

SMlHiTi 

4428  f»!) 

33:080(|7t)if 

7:7178370 

31:0008013 

13t:10,'(83<il 
13:27Uj!l072 

132:002831)» 
12:811).s»18 
13:3008122 

ll»:2ii»80fl1) 
10:3»f8U»3 
13:03»8»2U 


1.8U3: 10(8272 


S12:»10j|3U8 

280:8298101 

22:8138688 

I»»:fl0l(|ltf3 

22:08284tf2 

30:0728831 

32:1078220 

tf:37i)88f9 

1:U87!)»19 

27:4W)8180 

3:0fl0f|38S 

13:8148182 

78:31381(18 

4:3<i08080 

320:02l8tf»O 

20:01108801 

8:7308112 

127:1108239 

183:(i0lj)923 

4:1778441 

l»:16iS614 


1.01I:W7S130 


SOHMA. 
Dj  ciilraJa.      i      Da  sabida. 


EXISTENTE. 


9.208:0338533 

8.807:9208309 

068:2018180 

0.028:0078819 

7S»:3»78U30 

030:4418018 

1.014:2028808 

230:3!>38008 

43:3116070 

420:1308032 

241:2838087 

1.401:3718002 

1.418:0818308 

30:7<II810» 

S.3»6:3188i30 

488:1198290 

327:2798873 

2.028:8888079 

2.870:8888001 

182:2318980 

3(0:8118070 


.i3.302:922$32t 


7.001  ;8i888a8 

4.900:4088979 
487:1728003 

8.370:9738338 
809:7418931 
414:0118710 
748:7318909 
138:0188723 
23:8808620 
307:7438209 
132:8018810 

1.001:7028867 

718:1708107 

28:108|;833 

3.218:8888929 
308:9808030 
237:6ff8{43 

1.001:2088197 

1.102:2888936 

82:4178679 

223:2888003 


2!i.  102:0338278 


2.230:1878604 

3.847:4818890 

178:0888883 

1.831:0918811 

2i8:613t019 

218:8028338 

298:8278989 

91:7748312 

19:7810480 

88:3928823 

108:7788811 

462:61í8f95 

702:8788201 

8:3128830 

2.137:4S98K)1 

179:4938360 

89:6388430 

1.02l:6»8f82 

1.117:3328818 

69:8178307 

117:2268007 


l<.lG0:8S980f9 


(Ibsorvaçlio. 

Qs  algarismos  relativos  ao  exercício  de  ^874-1878  eslfio  .siijclios  á  liquiilaçao  (lennlliva. 

gcgiiiKla  qontadorin  da  Ulrccioria  Geral  da  qoiiii|l)llldndn,  cm  7  de  Dezembro  de  1870.— O  Contador,  Justino  tle  FiQWiralo  yovact. 


N.S± 

Estado  da  conta  de  bens  de  defuntos  e  ausentes,  segundo  as  tabeliãs 
que  em  yirtude  da  Circular  n.'  52  de  23  de  Dezembro  de  1869  foram 
enviadas  ao  Thesouro. 


Município  daCórlc. 
Rio  de  Janeiro 


SALDO  E!U  31  DE 
DEZ£UBRO  D£  1874. 


ENTRADAS. 


SAHIDAS. 


1.558:533|$623 
373:006^144 


1.931:539^767 


111:351,^786 

6:783^514 

118:339,^300 


38:608|^38S 
14:929^734 


SALDO  EXISTENTE 
SECUNDO  AS 
TABELLAS  RlíCEBIDAS 


1.631:477^024 
364:859^924 


S3:S38j?119 


Bahia  

Espirito  Santo ... 

Alagoas 

Pernambuco 

Sergipe 

Parahiha  

Pará 

Amazonas 

Ceará  

Piauhy 

Maranhão 

Santa  Catharina 

S.  Pedro 

Minas  Geraes 

Rio  Grande  do  Norte 

S.  Paulo 

Paraná 

Goyaz 

Mato  Grosso 


1.996:336j$948 


106:697;$612 
17:114^834 
32:409^5805 
86:276^650 
3:847^139 
27:146^077 
78:508^720 
13:271,5657 
21:139,^389 
49:345ál7O0 

203:889^55 
32.680^492 

317:350^259 

223:513^848 
1:297^780 

347:121,^295 

29:150,^096 

36:626,^516 

5:457^192 


3.629:181,^084 


O  JnTatr!  J^^fJ^J^A,.^'^'^*^^'*  ^''''   da  Contabilidade  em  1  de  Dezembro  de  1876.- 


•■    '\    •■'.^■■■.i!í»T'^'V: 


N.  33. 

Depósitos  das  Caixas  Económicas. 


Municipip  dl  Côrte:  Saldo  em  31  de  Março 
de  lo75 __ 


Do  !.•  de  Abri  Ide  1873  em  dianleàncluidôs 
os  juros  do  i .°  e  2."  semestres  de  1873  e  1." 


Rio  de  Janeiro., 
Espirito  Santo.. 

S.  Paulo 

Santa  Gatharina. 

S.Pedro 

Minas 

Mato  Grosso.... 


ENTRADAS. 


SAHIDAS. 


SALDO. 


3.530:479^786 


119:381^781 

43:448^341 

75:202^620 

4:Si2^00o 

214:436^175 

8:973|$40o 

lll:962iJ776 


4.128:396^879 


2.S09:O0Oj$O0O 


26:329^100 

1:360^653 

1^:330^000 


1:668^300 
4:239^000 


2.S88:774j^l27 


7.676:832<$334 


1.041:479^786 


8.718:312^120 

92:832^681 

41:887^686 

(iO:672^620 

4:512^!I000 

183:189^303 

7:304^900 

107:72315776 


9.216:435ySI0e6 


Observaç3o. 

O  saldo  do  Município  da  Côrle  é  o  existente  em  31  de  Outubro  próximo  passado  e  os  das  Provincias 
os  que  constam  dos  últimos  balanços  do  exercício  de  1875-1876. 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em7d6  Dezembro  de  1876.— OContador 
Justino  de  Ftguetreio  Novaes.  «««vi» 


r 


IV.  a4. 

Depósitos  do  Monte  de  Soccoito  da  Côrlc. 


isns. 
Saldo  em  31  de  Março  . 


Abril. 
Maio . 


Junlio.  lucluidos  os  juros  dol.°  semestre  de  1873. 


Julho . 


Agosto 

Outubro 

Novembro 

Dezembro.  Incluídos  os  juros  do  2. "  semestre  de  1873.. 
1876. 

Janeiro 

Fevereiro , 

Março 


Abril. 


Maio. 


Junho.  Incluídos  os  juros  do  l."  sciiiesirc  de  1876. 


Julho. 


Agosto. 


Setembro 
Outubro . . 


ENTRADAS . 


RAHIDAS. 


l(>:58i$U2l 

4:0O0|$0OO 

10:000g000 


Saldo  em  31  de  Outubro  de  1876. 


24:662$C08 

12:OO0|30OO 

8:0O0$0OO 

19:OOOáíOOO 

4:OOUj$0OO 

3:0COS000 

23:316$493 

6:04ja500O 

4:0O0S0OO 

2O:0O0SC0O 

4:0O0SC0O 


160:3608724 


8:0OOílO0O 

8:0008000. 

ll:09OjiOiiO 


8:0O0;;O0O 
2í:0O0i$O0O 

8:0O0i;O0O 
li:000;^-000 

i>:0O0»O0O 
4:000ítO0O 
2:000i$O0O 
S:0O0jO0a 
22:C00S009 


3:00OílO0O 


õ:O0OilC09 
7:00O$O0O 


136:00OsO00 


SALDO. 


3f3:9i»jll3K 


24:»i()«72í 


õ70:336;fil8S9 


Segunda  Contadoria  da  Directoria.  Geral  da  Contabilidade  em  7 de  Dezembro  de  1876.— O  Ctontódor  Juttinode 
Figueiredo  Novaes..  ' 


M.  35. 

Estado  dos   cofres  de  Deposites  Públicos,  secundo  as  ultimas  tabeliãs, 
que,  em  virtude  da  Circular  n.°  52  de  23  de  Dezembro  de  d869 
toram  remettidas  ao  Thesouro. 


Município  da  Corte 
e  Província  do  Rio 
de  Janeiro 

Bahia 

Sergipe 

Espirito  Santo 

Alagoas 

Pernambuco 

Ceará 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Norte 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

Santa  Catharina. .. 

S.  Pedro 

S,  Paulo 

Paraná 

Minas  Geraes 

Goyaz 

Mato  Grosso 


TOTAL  DOS 

VALORES 

DEPOSITADOS. 


NOS  COFRES  DE  RESERVA. 


Peças  (Ic  ouro,  praia 
c  (lianiantcs. 


3.276:188^220 

11.3:899^345 

8:063^^461 

12:189^127 

12:597^388 

3oI:366^763 

10:3o45!800 

4:096^276 

10:9o2;>6H 

38:66Cí(368 

16:376^455 

3:973^000 

9:334^136 

20:378^796 

62:690^811 

623^260 

1:327^649 


-"«473 


1S:433;>794 


50:598-5173 
550^440 
327,^433 


3.870:770^343 


4- 


3:133^900 
41^100 

-^- 
30^300 

'S- 
4924740 


-4- 


7585:200 


-^- 


228^700 


o6:163í;186 


Papeis  (Io  credito. 


Dinheiro. 


1.530:027^163 

27:083^378 

6:380.<300 

11:041^831 

7:201^300 

227:034^460 

6:000^000 

-^- 

-^- 

28:401^071 

-ò- 
■&• 

17:457^692 
-^ 
-^- 
-^- 
-#- 

11:921^000 


1.872:808íil93 


1.639:00051000 

84:380^661 
1:153.5728 
1:147-5296 
2:200^388 
121:849^904 
4:354^800 
4:063^776 

10:932^611 
9:3835856 

16:3765453 
3:9735000 
9:5345136 
2:1625904 

61:0835494 

6235260 

1:0965949 


NOS  COFRES 
FILIAES. 


3:5325794 


1.879:3155487 


56:5625890 
1:6835066 

-5- 
-^ 
-5- 
2:4415301 

•&• 

■^' 

-á>- 

1865901 

-5- 
-5- 

-5- 
1:6075317 

-5- 
-5- 
-5- 
-5- 


63:4835475 


ObscrvacSo. 

« 

Na  importância  de  1.639:0005000,  saldo  existente  em  dinheiro  no  cofre  de  reserva  do  Município' 
da  Corte,  está  incluída  a  de  299:0005000,  que,  em  virtude  das  Leis  de  24  de  Outubro  de  1832,  art.  96, 
e  11  de  Outubro  de  1837,  art.  19,  foi  entregue  á  Caixa  de  Amortisação  para  ser  applícada  à  compra 
de  apólices ;  e  na  de  50:3935173,  valor  das  peças  de  ouro  e  prata,  entra  a  de  15:9185880  dos  objectos  ■ 
remcttidos  á  Repartição  competente  para  serem  convertidos  em  moeda. 

Terceira  Contadoria  da   Directoria    Geral  da  Contabilidade,    era  1  do  Dezembro  de  1876.— 
O  Contador,  José  Mio  Dreys.  ■ 

il 


N.  36. 

Depósitos  de  diversas  origens,  cxcluidos  os  das  Caixas  Económicas 

e  do  Monte  de  Soccorro  da  Corte. 


Exorelclon. 


1S39-1840. 
1840-1841. 
1841-1842. 
1842-18Í3. 
1843-1844.. 
1844-1845. 
1843— l»f6., 
1846-1847., 
1847—1848. 
184«-1849. 
1849-1830. 
1830-1831. 
1851—1832. 
1852--1833. 
1853-1834. 
1854-1835. 
1853-1836. 
1856-1837. 
1857-1838. 
1858-1839. 
1859-1860. 
1860—1861. 
1861-1862.. 
1862-1863. 
1863—1864. 
1864-1865. 
1863-1866. 
1866—1867.. 
1867-1868. 
1868—1869. 
1869-1870,. 
1870-1871.. 
1871-1872., 
1872-1873.. 
1873-1874.. 
1874-1875.. 
1873-1876.. 


Saldo. 


Receita. 


Despeza. 


Dcnclt. 


122:722«C38 

67:9048907 

•8- 

146:6868093 

67:7338379 

-8- 

34: 8598637 

43:Oi88CI» 

-8- 

86:099S193 

60:3188738 

•S- 

130:3288383 

59:a'«88617 

'S~ 

94:4888838 

48:4008160 

•s- 

100:3448406 

41:6Í0S938 

-s- 

137:7488729 

87:9(k)8833 

•ít- 

20i:214S912 

90:0688401 

-8- 

339:7148330 

242:2398743 

-8- 

303:4708733 

233:2038833 

-8- 

384:9038163 

278:6988736 

-8- 

463:3368609 

.  413:1038238 

-S-  ' 

336:3768612 

191:6288154 

-,1- 

970:2498142 

132:4348598 

-8- 

1.110:0218069 

1.108:1078129 

-8- 

1.371:2308222 

1.872:6338378 

30l:383ííiyG 

1.011:3088238 

378:9368433 

-8- 

1.349:0388314 

1.083:388885o 

-S- 

1.111:3698832 

1.080:7308441 

-8- 

1.323:3348066 

1.340:3228300 

-S- 

1.790:3938176 

1.640:8398057 

-?,~ 

1.776:3328086 

1.333:8i88689 

-8- 

1.620:3318729 

1.403:3668912 

-.'<- 

1.380:8688626 
1.673:8368108 

1.339:2898825 
1.399:2148878 

-8- 
-8- 

2.333:7178408 

1.770:3218923 

2.604:4838226 

1.881:0468769 

-8- 

1.913:3518444 

1.022:9438290 

-8- 

2.264:0268843 

1.827:1278103 

-8- 

2.041:3998280 

2.333:0668281 

311:4678001 

1.922:6898810 

1.732:4638435 

-8- 

2.139:6738488 

1.697:0838717 

-S- 

3.033:3838095 

2.638:2148282 

-6- 

3.633:9528106 

3.466:0218786 

*$- 

4.282:4628973 

3.499:7248495 

"R- 

3.822:4895968 

2.984:0128314 

-s- 

80.209:1058013 

42.198:9228786 

612:8328137 

íialilo. 


54:8178671 

78:9308714 

11:8118022 

23:7808435 

71:2798966 

46:0888678 

58:9038468 

69:7878896 

114:1408311 

97:4348813 

68:2048920 

106:2008407 

50:3738331 

144:7488438 

8l7:7948S4í 

1:9138940 

-8- 

432:3718823 

463:4098459 

30:8398411 

183:2118766 

149:3368119 

420:7038397 

216:9648817 

41:3788801 

74:621.8230 

563:3958483 

723:4388437 

290:4088154 

436:8898440 

170:2268373 
442:3898771 
373:3708813 
167:9308320 
782:7388478 
8.38:4778454 

8.623:0348384 


8.010:1828227 


03  algarismos  relativos  aos  exercícios  de  1874  - 1873  c  1873  - 1876  estão  dependentes  de  liquidação  (lefinitiva. 
dcFlSdoKeí'''  ''  °'"''"™  ^"■'^  ''  Coniabilid.ide  «n  7  de  Dc.embro  de  1876.-0  Co,H.,clor,  Justino 


L 


^ 


Quadro  demonstrativo  da  divida  pasgiva  liquidada  e  por  liquidar  do  -l."  de  Janeiro  de  1873  a  31  de 
Outubro  do  1870. 


Exisliauí  ))oi>  lir(ui(l.ir  cm  31 
(lo  Dez.  (lo  1874,  cdiiroriiio  o 
miaUro  ii.o  37  tío  ullinio  nc- 
lutorio 

AjJdrescfram  do  1.»  do  .Imi. 
(lo  1879  a  31  de  Out.  do  187G. 


IMPBIIIO. 


11 
44 


Importâncias 


JUSTIÇA. 


o.  o 

a 


Iniportniicias 


AOIUOULTUHA. 


o.  b 

>íi  S 

a 


IniportQiicins 


■"«^«^■^sr^^^^^i^s»'^^ 


KSTnA.\GlíiaOS, 


4:0701^000 


UU:24n,«0H!) 


20 
3(t 


0:a77ji|13U 
Í3:US7«023 


ii):S03jjon2 


22 


lit 


74:31UgU22 
3»0:UN7«U2(I 


4â<i:J07£{{{8 


Iiiipurtuiicids 


■   ^^t^a^^^^^ti* 


MAItl.NHA. 


OUKIIKA. 


Iiiiportancintí 


3'JK,(|331 
42»«ii7 


4í)l||fl«H 


3i 

12» 


li  II 


;]f:llt0j$0f8 


e  g;    Importâncias 

>5£ 


4» 


iill 


TOTAL. 


FAZE.VDA. 


Iiiiportaacias 


Í0:<1S0«802 
710:1338{0U 


;2U:'<U4«001 


80 
3M 


0i:0-88íO3 

m.amm 


si 


Importancbis 


20G 


cg.^aagasaaa.-sy^g>t,csta:>3:sfi-;:sac 


Hiiarl3s!U7\i.i\HS 


103:731|;72S 
1.300:397«SIO 


í. 403:0295903 


Dos  1 .  1V8  processos  no  vulor  de 

liirorinaram'SO  078  na  soininu  do  ... 

Scmlo  do  Ministério  Uo  Imuçrio 4»  nu  iniiioriíiiiela  Â!i'. 

"  Jusiiçíi 38  .. 

Agriuiiltiira .    80  » 

»  Kstruii(;olros.      1  » 

"  Miirliilia na 

>'  Guerra 4(1U  » 

»  Fazenda 211  » 

07« 

Firaraii)  por  Informar  217  na  sonimalo 

Sendo  do  Mlnlsicrio  do  Imporlo lO  na  iuinorlnnelii  lic 

"  Justiça 18  u 

»  Aí,'rlcultui'a..  2S  h 

>>  Kslrangolros.      1  » 

"  Marinha 21 

»  Guerra......  4B  » 

»  Fazenda M7  » 

"2Í7 


I.4fl3:02l)m'i 


3Í!aS7«i28<) 
14:0{i2«(l!í3 

3ii3:g(iiji|o,S!i 

42»8;t7 

3!i:27U(m!i(i 

0<)0:4tt2A20U 


1.278:U»l/f|>71 


•  ■•••• 


1.278:waif|371 


«:82as431) 
71:3.10S4oll 

3»H»aai 

2:177s«31 
3<l::281si71)2 
03:82V,y03<) 

1M:077SÕÍ» 


iHiiOTím* 


A  iinportanoln  dos  proouKsos  liiiuld.tdos  pula  ni-i> 
inc>li;a  vez  t\tí  l."  do  Jan.  do  1875  a  31  de  Gul.  do  187(1. 

iicunida  u  diuineilcs  cuja  lliiuidiíciio  parara  cm  3i 
«ti  i)e/,.  do  1871,  ú  csiicrn  de  solução  de  duvidas.. 

ha  dos  <(iio  estavam  cm  Jlquldavâo  »o  rcrerldo  dia 
31  do  Do/,,  do  1871 


FUriiia  o  lotai  de 


<juo  80  dlslrlIiuR  do  modo  segulnir: 

i'ag»iiiciiios  autorizados  no  Tliosouro , 

»  »  em  Londres 

»  N         em  Montevideo 

»  II         nas  Províncias.. 

[•;spui;niii  soluvao  de  duvidas... 

Mo  lorani  ruuonlieciílos.. 

Ue(  uxidos  por  erro  do  calculo  o  vciicinionios  iiidè 

Vidos " 

Aoliam-so  cm  iindamonio y.'.'.. '.'.'.. '.'.'. 


i.a?a:g3fe{t7i 

88:87711170 
78:83j(|!8C0 


*1.41(i:nfll8Sf7 


t  •  »  »     9  a  é  é  9  u 

•*• é*    ••••«•• 

■•■••••• 


.007: 2385081 
::0:899s041 

Cfía»Qiso 

lG{:J49iW» 

88:IK0j!C02 

l:803glff 

0:120«18O 
88:7Jltílfi3 


*  l.{48:l«7t3;2 


PrimoliM  Contadoria  da  DIrceloila  Guiai  du  Cmitabllidado  do  Tiiosomo 


lovonlcnlc  1:1ÍH)S283  de  dividas  euja  imnoilancia.  iiuo  scudo  aluda conLecídíni 
daia  do  quadro  aiilerior,  o  lo!  agora,  e 292«3í2  de  (luauliasa  aue  o  Thcsouro reco- 
nimecu  com  direito  diversos  credores,  além  das  immior  ellcs  foram  recIamadM. 


Nacional,  em  i.»  do  Dezembro  do  1870.  —O  Coniador,  J/.  A.  Galvão. 


y 


■H 


N.  38. 

Demonstração  da  despeza  autorizada  por  conta  do  credito  conferido 
no  g  20  do  art.  7.»  da  Lei  n.°  2.670  de  22  de  Setembro  de  d875, 
para  o  exercício  de  i875  — 1876. 


Thesouro 

Londres  

Rio  de  Janeiro 

Espirito  Santo 

Bania 

Sergipe  

Alagoas 

Pernambuco 

Parahiba 

Rio  Grande  do  Norle. 

Coará 

Piauhy 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 

S.  Paulo 

Paraná  

Santa  Gatliarina 

S.   Pedro.., 

Minas  Geraes 

Goyaz 

3Iato  Grosso 


333:221^009 
42:912^040 

4:6S7j$325 

2:45Si^00O 
76:453^344 

3:996|^466 

1S>:88M10S 

81:284^240 

779^001 

5:989^89S 
17:210^944 

2:241j^267 
22:103^607 
42:974jJ078 

2:631^479 

8:. 354^096 
481^461 

8:S89^400 
48:871^845 
22:362^719 

6:564^561 
24:426j^«07i 


774:641(5689 


Primeira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  do  Theíouro  Nacional  em  1  de  Dezem- 
bro de  1876.  —  M.  A.  Galvão. 


■*  w 


N.  39. 

Demonstraçào  da  despeza  autorizada  por  conta  do  credito  conferido 
no  §  20  do  art.  7.°  da  Lei  n.«  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875, 
para  o  exercício  de  1876—1877,  até  30  de  Novembro  de  1876. 


Município  &  Rio  de  Janeiro., 
Província  do  Espirito  Santo. 

»         da  Bailia 

»        de  Serçipe , 

•         das  Alagoas , 

»         de  PernanQbuco 

»         da  Parahiba 

»         do  Piaahy 

»         do  Maranhão , 

»         do  Pará 

»         de  S.   Paulo 

»         do  Paraná 

»  de  Santa  Galliarina 

»         de  S.  Pedro 

»         de  Goyaz 


57S 

35 

2 

1 

7 
2 
2 
8 

14 
6 

17 
1 
1 
2 
1 


:682^407 
:018^714 

&654Í63 
:149/|U4 
:18Oi$000 
:246«Slã06 
: 773^503 
•M^^^ 
:238i$918 
-.500^000 
:909|S1188 
:091^30 
: 242^898 

261^031 
:219^719 


669:521^858 


de  Sl^at^^^^^^^^     £  i^tSl"'"^'  ^'  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional  em  1  deDezembro 


IT 


N.  40. 

Tabeliã  das  letras  do  Thesouro  emittidas  c  amortisadas  do  1.°  de 
Maio  de  4875  a  3d  de  Dezembro  de  d876. 


1873. 
Em  circulação  cm  30  de  Abril. 


Maio Emissão. 


Pagamento. 


Junho Emissão. 


»     Pagamento. 


Jullio Emissão... 


Pagamento . 


Ajroslo Emissão, 


Pagamento.. 


Setembro EmissJo. 


Pagamento. 


Outubro Emissão. 


Pagamento. 


Novembro Emissão , 


Pagamento. 


Pagamento , 


PRE.\IIOS  pon 
AJÍ.NO. 


PRAZOS  pon 
MEZES. 


4'íc  d«/„. 


4  e  C. 


o  (!  'á^ilí 


4  !á,  o  C  "3  !í  %. 


Dezembro Emiissão 


o  e  .í  !4  7,. 


4'i,  3c.5'á°;.. 


lie  a 'A  % 


5  eõH%...... 


Ce  12. 


i,  G  c  12 


G  e  12 


4,  6  c  42. 


6  c  i2  mc7.es. 


O  c  42. 


EXERGICIOS. 


1874-1870. 


1878  —  1876. 


TOTA.L. 


19.243:6008000 
2.â89:300i$O0O 


2l.332:900«OCO 
2.C66:ííOOSO0O 


18.866:4008000 
2.730: lOOSOOO 


21.396:i!00j$000 
2.374:100^000 


19.022:400ílOOO 
3.767:300í(000 


^.789:6008000 
4.262:40O«O0O 


18.327:2008000 
2.184:300iil000 


20.711:7008000 
2.391 :200í 000 


18.320: 3ODS00O 
2.681 :400íl000 


21.001:900«000 
2. 81  .=5: 300,11000 


18.186:600íí000 
2.396: 10Oi(O0O 


2O..=S82:700ílO0O 
2.837:  ,=«)OSO0O 


17.723: 200<fOOO 
1.871:100ií000 


19.390:3008000 
2.320:{)0O.<IO00 


17.273: 40O«O00 
3.086:fiOnSOOO 


20.362:0008000 
3.193:80a,í|C0O 


17.1Gfi:200,W0 


Tiansporie. 


1876. 


Maio. 


Pagameiílo. 
Emissão.... 


"       Pagamento. 

JunlíO Emissão 


PaMinento. 


J"llíO Emissão. 


Pagam  cn  ir). 


Agoslo Emissão.... 

»       I*agaiiicnlo. 

Setembro Emissão 

1'íigamenlo. 


Janeiro EniissíSo 

"       Pagamento 

Fevereiro Emissão 

»        Pagamento 

Março... Emissão 

*       Pagamento 

Abril Emissão 


(■REMIOS  vou 

ANNO. 


PRAZOS    POR 
HEZBS. 


4  '5,  3  e  S  !4  r. 


íi  c  3  'Á  'A 


4,  6  e  12 


tí  e  12 


exercícios. 


187&-Í876. 


1876—1877. 


i  li,  S  cS'i  Vo 


2,  6  e  12 


TOTAl. 


'17.1(IG:2O0g00O 


3.733:JIO0tl(IOO 


2O.8y9:7O0900O 
3.2g7:6O0jO0O 


17.612:1009000 
2.03i:OOOsOOO 


iO.GiG:100$000 
1.669:700(5000 


17.976:400$00O 
4.738:0008000 


22.714: 400jO0O 
2.1i!5:200j|O0O 


20.539:2008000 
2.769:400fOOO 


23.328:6CQ/^ 
l.-278:«10|MNIO 


22.0S0:a0Oímo 
1.778:20OW» 


23.828:40OjO0O 
1.793:30OjO0O 


22.033:10QSCOO 
3.6S3:O0O«0O0 


23.686:10O]S000 
1.888:2COj000 


23.797:900innQ 
3.G67:2l»8CO0 


28.863:10(»8000 
4.271:600<000 


24.õ93:!(00y|0OO 
3.7e9:300«000 


28.363:OGO80O0 
2.662:8000000 


2S.700:20QtOOO 
6.724:8001000 


32.424:700«)00 
8.324:0001000 


27.100:200|K)00  II 


Transporiu. 


1870. 
Oulubro. 


Emissão. 


Pagamento. 


KoTembro Etnissão. 


Pagamento. 


Dezembro Emissão. 


Pagamento. 


Em  circalaçUo. 


PHBUIOS  VQIl 
ANKO. 


PRAZOS   l>Olt 
MEZIU. 


KXEnCICIOS. 


TOTAL. 


4  Mi,  a  o  5  Id  % 


•2,  (1  e  12 


1876—187: 


27.10O:200;!í(IOO 


G.147:700JJOOO 


33.247:900;JOOa 
3.383:800i3000 


29.804:1008000 
3.418:600^000 


33.282:700SOOO 
2.786:300j!IOOO 


30.496:40O|$0OO 
10.158:7008000 


4>t.6!S5:lO0$0O0 
0.617:9008000 


34.037:200^000 


Seguoda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade-  em  2d«  Janeiro  de  1877.— O  Contador^  Jiwííno  de  Fiqueirfdo 
Kotaet. 


«li 


N.  41. 

Demonstração  das  operavôcs  de  omissão,  substituição  c  queima  do  papcl-mocda  a  carffo  da  Caixa 
de  Amortisaçao  desde  24  do  Dezembro  de  1835  até  34  do  Outubro  de  4876. 


OPERAÇÕES. 


mtmmmlkxt, 

Batr*da. 

'''^^íaMI'*'!' .?.'*  THesouro,  inclusivo 
m!Í:*2*=?*''L''*  oírpotoria  d.\  numeração 
Idem  de  Londres  (diversas  osíamoas).;.. 

idom  dos  Eaiados-unidos  (idom)  Í7.::::: 


•adalda. 

**  4?'p  "•f  P?'*  Wrectorla  da  numeração 

EmaUd^em8Úb;tUuYt]|odVs'è^ulà3dò 
colura 


*'*bS«co*'  "'*'*'  *®  '*'  Wdràò  do  òxVlnòtò 


Idem  das  do  Governo  de  diversos  valores  o 

,j**í*?*P**,V*V*l 

Idem  em  virtude  de  varloe  onditos  autori- 

sadoa  por  LbI  até  o  anno  de  1813 

Idem  em  virtude  da  Lei  n.«  180K  de  S9  do 

Naio  de  1878 

Idem  em^exeçução  da  Lei  n.»  l.aio  de  19  do 

Setembro  de  1866,  a  salrar: 
Para  pagamento  dos  bilhetes  do  Thesouro 

perfoncentos  ao  Bancu  do  Ornzll 

Idem  idem  dos  metaos  comprados  ao  mes- 
mo Banco............ 

Idem  idem  da  divida  de  11.000:000^ 

Emittidas  nos  terihos  do  credito  n.^l.eos 

de  ao  de  Setembro  do  1867 

Idem  por  conta  do  credito  n.o  i.iZi  do  8  de 

Agosto  do  1888 


Total  da  ciiiissAo. 


QUANTIDADE  DE  NOTAS  UE 


^iiOO        l^flOO 


■taiiiitai 
*«««ii«ata 

0.000.000 


0. 000.000 


•  «««««.!«« 


3.939.777 


)*•   «•««■•! 


•••t«>*e>« 


8.230.777 


4.10).773 

It, 908,030 

8.8fl0.00U 


93.800.703 


li.7v7.S0U 

I77.MB 

fSI.SIK) 

10.0S0.996 

4 


tiOi.SUO 

.30,1.001 
714.000 

107.SO0 

303. 83S 


9J.K80  Oil 


s^ooo 


9.177.881 

1U.8' 1.899 

8.4W.997 


t8.l78.84U 


S|$OQO 


Í.S88.193 

8.999.887 
4.800.000 


lOjilOOO 


14.887.990 


1.398.800 

8J.188 

8i0,674 

19.797.388 


408.0CO 

l6a.S80 
800.000 

67.780 

800.000 


10.419.748 


810.930 

37.474 

839.400 

7.906.488 

94.308 


189.300 
801.400 


483.600 


10.816.881 


698.188 
S.899.8U) 
8.800.000 


8.090.118 


10,^000 


I 


mwi 


9O7.O04 
S.U9.IÍ08 


9.747.909 


393.800 
91.100 

969.886 

4.811.798 

30.000 


167.800 

780.609 
148.800 

30.498 

9!i8.037 


6.816.617 


188.800 

99.413 

87.884 

1.889.488 

G0.780 
69.800 


08.038 
06.000 

03.931 

0.801 


9.183.088 


103.400 

609.977 

1.000.000 


lOOf^QQQ 


1.718.377 


63.  too 
4.000 

79.3.'8 
368.943 

18.000 
185.170 


93.409 
41.800 

70.780 

79.107 


019.400 


41.049 
444.998 

•li ••• •«. 


ÍQO,$000 


SQO^OQO 


488.047 


97.8'0 

3309 

8.133 

991.860 

30.810 


98.100 
91.000 

67.399 

74.670 


489  910 


90.684 
998.000 


948.684 


8.900 
680 

8.681 
48.949 
19.478 


7.708 
68.000 
«..« . • . • . 


Tolil 
de  Bolas. 


Tulal  em  t^it. 


73.708 


300 


19.000 
8.480 

113.9.0 

98.499 


949.863 


8.470 

91.398 

8.001 


6.093 
980 

98.C99 

1.041 


70.184 


8.8»7.«78 
41.408.609 
93.999.897 


76.804.974 


4S.88I:«M80M 
891.8a7:ÕKiSnO 
118.998:9141008 


494.688:483$000 


S.189.0(S0 

320.681 

t.364.«« 

47.688.3» 
901.918 
994.670 

1.316.000 

9.3Í9.876 
1.830.160 

885. 15i 

1.703.109 


63.8i8.636 


t9.46l:030ji000 
l.«ll:9OB0OO6 

I7.a80:908sooo 

9i3.S0O:Q96Ji80O 
tl.999:S»yXI0 

9.148:8086000 

3.S37:7CO0OOO 

9S.766:681|XK» 
ll.UU):OU0COQ0 

80.000:000£000 

S3.380:808S00O 


400.3:8:084^800 


OPISUAÇÔES. 


Inutillsailas  por  iHvcrjos  motivos  o  por 
isso  nflo  emiiuans , 

Collocailnsom  álbuns  c  rcinoltidasAsTIio- 
sourarias  para  o  cxamo  «ias  verdadeiras. 
Existentes  cm  caixa : 

Asslgnadas 

Por  asslgnar 


QUANTIDADE  DG  NOTAS  DE 


r^íiOO 


31 

i.7fl(>.non 


auDaTinrtJicA.o  is  queima. 

Notas  cmittidns , 

Ditas  n:1o  omlttlda^  |ior  inutiilsadas... 


Qucimndns ; 

Substituídas , 

Amortizadas  polo  Danço  doUrazil 

Inutilisndns 

Pnrnuoiniar  (inclusivo  ns  quo  foram  ro- 
comidas  um  substituição  dascmittidas 
i'm  virtude  da  Lei  n."  ãK6(i  do  30  do 
SIalo  do  1878) 

Mo  apresentadas  no  troco  o  por  isso  sem 
vaior 

Existentes  cm  circnlaçAo 

Remcttidas  A  exposiçAo  do  Pliiladelpliia. . . 


O.UINJ.OUU 


3.830.777 


3.230.777 


110,014 


l!;.8i2 


3.11t),3Í0 
1 


t^cm 


s,^ooo 


0.873 

4tO 

47;).07i 

800. noo 


S3.8»tt.7U.i 


22.086.041 
0.973 


22.(Í03.2I3 


IS. 101. 70» 
18.73ÍS 
«.272 


33.383 

<'48.4á() 

C.787.70S 

3 


a.su 

BI 

034.006 
800.000 


18.170.810 


10.442.74» 
3.340 


lU.itO.oiO 


3.S30.777  Sa.t>03.213 


12.304.114 

IS.OIK 

3.34^1 


S.BttS 

1.19.83» 

4.020.73» 

1 


Sj^OOO 


a.tSI».676 

31 

818.413 
1.000.000 


14.887.000 


mwo    soj^ooo 


SOlSIQOO     100|$000  iOO^QOO  3()0i$Q00 


t(0B 

44 

783.900 
498.000 


8.090.120 


10.815.881 
8^3^070 

13.009.857 


1«.448.001 


7.778.431 

107.003 

9.l«i3.670 


8.078 

191.041 

i.809.477 
I 


13.0U'J.8it7 


0.840.017 

808 


0.847.132 


3.948.88Í 
307.683 

8J8 


8.328 

93.n03 

3.SJ1.07a 

3 


0.847.133 


43.181 

07 

843.730 


9.747.902 


3.188.928 
43.181 


2.303.10» 


1.100.004 

18-í.a83 

/i3.181 


.  1.714 

0.031 

883.208 

8 


3.302  1C9 


ia.7Jâ 

43 

987  083 
800.000 


1.710.377 


912,400 
16.792 


V)59.882 


018.487 
41.712 
10.792 


27.108 

9.450 

817.7U3 

1 


050. £82 


4.6S0 
81 


486.947 


4S2.340 
4.081 


B.800 
31 


31 


9tó.tiv4i        73  708 


343.8G3 
8.800 


48i).U20 


149.031 

S8.02I 
4.08! 


30.001 

57 

S73.U:í9 

I 


48U.020 


248.003 


77.8'ÍS 
31.410 

8.800 


17.188 

193 

183.337 

1 


348.C03 


70.184 
3.800 


7». 044 


3).  860 
1.397 
3.800 


3.331 

Cõ 

28.770 

1 


7J  C8l 


Total 
de  noiai. 


Total  em  ríit. 


2.636.757 
78S 

4.843.193 

8.998.000 


76.3 '4.474 


03.828.036 

8.030.787 

G0.1G5.3  3 


17.863:Sll#i00 

31:379^900 

38.272:837 jOOO 
38.900  lOOOgOOO 


49l.688:4S.1#t00 


400.3S8:rS4t;500 
17.866:SIS$000 


41.219.903 

703.117 

2.6.Í6.737 


149.012 

948.708 
8).507.882 
14 


00.105.33 


418.19I:8G0£S00 


22 1.í  74: 33:5^^)00 
17.500:000j|000 
17.8G6:S12SO0O 


9.7iSl:783£000 

2.911:i60ftn0 
141.379:7998000 
980^ 


4l8.194:8:«e!n0 


Observações. 

Comp.irada  a  existência  em  clrculacAo  deste  ipiadro  com  a  do  annu  próximo  pasiuido  (31  de  Mar^o)  nila-so  uma  dilTcronça  pr.ra  menos  de 13I:S4'^9000 

P  rovo  n  i  cn  te  do  segu  I  n  to : 

Importância  retirada  da  circulaçno,  resgato  do  credito  concedido  cm  virtude  da  Loi  n."85}5  do  £0  do  M.-iio  do  anno  próximo  passado O.í48:50?£000 

nita  idem  em  troco  das  moedas  de  brnnzn G6:903fS:X) 

Descontos  que  soiTrcram  as  notas  do  3,^000  e  300,';000  da  3."  nslampa,  SjjCOO  e  80^000  da  4.o  estampa 88:O58£40O 


Importância  omitllda  cm  virtude  d<i  Lei  n."  2.5J5  do  39  do  Maio,  acima  citada 9.148:500,^000 

Dita  idem  cm  troco  das  notas  do  IftOao,  3,'KK)0  o  10^000  da  3."  estampa,  tO^OOO  e  300â000  da  3."  o  8ií000  da  4.*  estampa,  que 
foram  encontradas  cm  diversas  remessas,  e  quo  tiniiam  sido  consideradas  fora  da  circulação 3:439S900 


9.273:1885900 


9.IS1:909|$900 


19I:S49$000 


A  importância  omlttida   em  vlrtudo  da  referida  Lei  n."  8.805  do  89  do  Maio  do  anno  próximo  passado,  foi  resgatada  da  circulação  cm  30  de  Setembro  do  corrente 
anno,  visto  terem  cessado  os  motivos  pelos  quacs  foi  cila  crcada. 

Tticsourarla  do  papoi-moeda,  em  3  do  Novembro  do  1876>— No  impedimento  do  Ajudanto  do  Inspector,  Francisco  José  Moreira  de  Carvalho. 


N;  42. 

Emissão  do  papel-moeda. 


Importância  cmittidn  om  subsliiuiçSo  das  notas  do  exlincto 
Banco,  c  das  ccdulns  dadas  cm  troco  da  moeda  do  cobre 


^'^í^  P^L'^^^^^  '^^  Resolução  Legislativa  n.°  91  de  23  deOiitubro 
de  1839,  para  sapprinaento  de  deficit , 


Idem  da  de  n."  231  de  13  de  Novembro  de  1841,  idem. 

Idem  da  de  n.°  283  do  7  de  Junho  de  1843,  idem 

Antecipações  feilas  ao  Thesouro: 

Em  18iS  o  184G 

D€l8C5al887 


Importância  orailtida  em  cumprimento  da  Lei  n."  1.349  de  12  de 
Setembro  de  186G,  a  saber : 

Correspomlente  aos  billieles  do  Thesouro  pertencentes  ao  Banco 
doBrazil 


Idom  ao  valor  dos  nietaes  comprados  pelo  Governo  ao  mesmo 
Banco 


Idem  â  divida  do  Thesouro  proveniente  do  resgate  do  papel 
moeda  feito  pelo  dito  Estabelecimento ... 


6.075:OOO^iiOOO 
4.704:529^000 
1.130:000^000 


1.185:884^000 
10.220:430j$000 


Credito  da  Lei  n."  1.308  de  28  de  Setembro  de  1867,  para  despc- 
zas  da  guerra  do  Paraguay 


Importância  emittida  por  conta  do  credito  de  40.000:000,8000 
concedido  pelo  Decreto  n."  4.232  de  5  de  Agosto  de  1868,  para 
o  mesmo  lim 


Idem  idem  cm  virtude  da  Lei  n."  2.563  de  29  de  Maio  de  1873 
pnra  au-\ilio  aos  bancos  de  deposites .'. 


Total 


Comparada  esta  emissão  com  a  existência  em  circulação  até  31 
de  Outubro  do  corrente  anno,  na  importância  de 

Píota-se  a  diílerença,  para  menos,  de 

A  qual  é  proveniente  do  seguinte : 

Importância  amorlisada  pelo  Banco  do  Brazil 


Idem   resgatada  da  circulação  visto  terem  cessado  os  motivos 
pelos  quaesfoi  promulgada  a  Lei  n."  2. 363  de  29  de  Maio  de  1873. 

Idem  das  notas  retiradas  da  circulação  por  terem  perdido  o  valor 
na  forma  da  Lei ' 


3.837:700,^000 
25.766:081^)0 
11.000:000^000 


Idem  recolhida  em  troco  da  moeda  de  bronze. 
Descontos  que  solTrerara  diversas  notas 


17.300:000^000 

9.148:300^000 

2.2H:337i?100 

1.633:436^300 

493:307,5400 


33.888:122^000 


11.929:529^000 


ll.4O6:314.50O() 


40.604:381^000 
50.030:  OOOi^OOO 

23.389:5054000 
9.148:500^000 


189  366:331^000 
149.379:730^000 


30.986:601^000 


30.986:601^000 


:.'!Z'r^LÍ'j'!:'ATlÍ''^^^^^^^  do  Ajudante  do 


Inspector,  Frandsco  José  Moreira  de  Carvalho. 


N.  43. 

Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  liqui- 
dada e  escripturada  pela  3."  Contadoria  do  Thesouro  Nacional,  desde  Janeiro  até  Dezembro  de  1875,  em 
seguimento  do  quadro  n.°  43,  que  acompanhou  o  Relatório  anterior. 


liPOSTOS. 


Dccíinn  iirliituu 

DíLiilc  iimn  rci:iia  nlcin  th 
clemarcavau , 

Ditn  arldicional  iIda  corpiira- 
CÕes  dl!  mão  iiiurlu 


Diu  de  u^orrncto 

Imposto  pessoal 

Díio  de  influsirlns  e  prorissúes 

Dito  lie  consumo  iVagu.inlenu 

Renda  de  próprios  nnclonaes 

Arreailamento  de  terrenos  d» 
Lagoa  de  Hodrigo  de  Frei- 
tas  


Foros  de  terrenos  nacionaes. 
Concessão  de  pennas  d'a2ua> 

Novos  evelli os  direitos 

Taxa  de  escravos 

Sonima»..,. 


Imporuncla  da  liquidação  an- 
leriw 


M,"  UOSi 
DEVf-  I 
DOKE>.  I 


ANTKIllOnES. 


1865-66 


1866-67 


3.7ãG 

4i>5 

43 

10 

6.732 

3.818 

221 

» 

112 

28 

603 

3 

_3.607 

19.062 

238.891 


sn.wa 


-»- 
•S' 

-s- 
-s- 
-s- 
-s- 
-íí- 

-8- 

-s- 
-í- 

720000 
-í- 
•í- 


720000 


3.888:023$73» 


3.88S:(KK{973S 


-«- 

-s- 
-s- 


8300 

-B- 
2*0000 


210300 


332:8010775 


332(8890078 


^S^ 


8S3000 


880000 


319:0380798 


319:1400798 


1867-68 


1868-69 


-0- 


-s- 
-»- 
-0- 


388000 


360000 


BO8:tiO10{(91 


(IOS:it370((91 


1869-70 


228g000 
-0 


300000 
-0- 

100600 


Z7»8»00 


310:2220081 


34O:4O60M1 


7ÍÍ70O7ÍÍ 


S- 

8- 

110448 


(870-71 


fl- 


100680 


7830123 


648:0300212 


&48:81(S033Jt 


-»- 

-»- 
-s- 

4O042S 

-0- 
-0- 


(871-72 


(872-73 


(873-74 


TOTAL. 


720000 

-0- 

108000 


1:0838372 


603:7220827 


006:808030» 


2:00tB038 

50088 

0078 

-s- 

8:4890278 
28IJO0O 


1S08OO 
8210 
1800000 
-0- 

428400 
TÍI3ÕÍS582 

012:2030100 


18f:19{$00< 

12:121)8107 

3:1410104 

8160023 

101:3300183 

187:3088067 

3:7230821 

4703000 

Nff021O 
3438207 

21:0090000 
-0- 

03:0300400 


O23:O»70O78 


348:47104f8 


103:9040947 


094:370039» 


180:5S)7SOn 

11:3030346 

10:74UelM 

1)010444 

0:0630037 

8:6680410 

0:8088307 


1:8330702 

2fiUS87g 

3:8620000 

-0- 
10:7380000 


248:9300020 


2f8iOSO0O2O 


3f 8: 3080208 

23:4090601 

13:8900940 

1:8070469 

113:9380374 

103:004086? 

9:5320128 

4700000 

2:7140072 

6120330 

27:3280200 

880000 

73:8710600 


811:1339611 


7.361:3230362 


8.172:6800973 


Terceira  Coaudorla  da  Directoria  Geral  da  Coutabilidadc  era  l.»  de  Dezembro  do  1876.— O  Contador,  José  Mio  Dreys. 


Explicação  do  quadro  n.''  43. 


Importância  da  divida  rmiemplatl»  u»  nmáro.... 
Do  toial  liquidado  e  esi-.rípUindo  coUrou-ttr. 
Com  guias  passada»  pela  3.»  Conlaiioría,  a  «abcr: 


Alé  o  fiiii  de  Dezrrmbro  de  tílíi. 


Idem  pela  Dirccloría  í;en\  tUt  CoiiU;:i:  íosu: 

Ale  «  íiiii  de  Dezciiibrei  de  IWí 

Por  meio  execulivd,  a  «aiwr: 


Até  o  iiin  de  Dezembro  d<;  11(74. 
»  »  "  1ÍÍ75, 


Foram  cxoueradoí,  cm  vírUidc  de  despacho  do  Tribunal 
do  Thesouro,  a  saber; 

Até  o  fim  de  Dezembro  de  iffíi 8i:ía6«((83 

»  1»75 11;026««S5 

A  imporlaDcía  da  dívida  dallloia.  Camará  Municipal  e  d» 
Çolleçio  de  I».  Pírdro  II,  prmatUtnw  da  decima  urbana, 
isentos  dopa£;an.cnto  pela  Lei  de^  de  iseleiubro  de  ViS3. 

Soiiima  das  ecrlidôc»  exíiteute»  no  Juízo  doa  Feitos 


NUUEItO    I)OS  SEVKOUnBS, 


2.732 


79.389 
4.209 


2.779 
229 


277.1)83 


«>••  •••• 


■ái  :im 


.192 


•••••••I 


83.398 


3.008 


SOJIUA. 


8.172:680^73 


2.2!H:211S372 
1(54:0368770 


2.789:335«337 
201:789j887 


93:7335238 
2  I   32:4225734 


2.455:2685142 


73:936S313 


2.991:325S42i 


137.757 


277.5)53 


128:173S972 
2.323:9738122 


8.172:680SÍ»73 


mIo^dSs  ^'""*''**''^  ***  Directoria  Cerai  da  Contabilidade  em  1  de  Dezembro  de   1876.-0  Contador,  José 


ir 


N. 

U. 

Quadro  demonstrativo  da 

i  divida  activa  dos  impostos 

;  lançados  pelas 

diversas  estações  de  arrecadação  da  Província   do  Rio  de  .] 

aneiro, 

liquidada  pela  3.'  Contadoria  do  Thesouro  Nacional,  desde 

Janeiro 

até  Dezembro  de  1875,  ( 

em  secuimento  do  quadro  n 

."  44,  que  acom-  | 

panhoii  0  Relatório  anterior. 

Ví 

t/í 

TOTAL                    1 

0  = 
CE  a 
ai  u 

u 

as 
O 

É 

i 

-             „„ 

^ 

ESTAÇ3ES. 

IMPOSTOS. 

2^ 

s 

1 

w4 

1 

'má 

1 

ws  o 

(d 

1 

POIl  IMPOSTOS. 

I'011   EST.ir.ÕES. 

a 

< 

«^ 

( 

[inposto  pessoal.. 

lOS 

-«- 

-S- 

338S118 

'    -H- 

338S118 

faxa  <le  escravos. 

35 

-«- 

-s- 

382»80O 

-»- 

382ÍÍ800 

Angra  tios  Reis.  < 

Fóriís  de  lerrenos 

de  marinhas   .• 
Decima  addicio- 

19 

-«- 

-s- 

89S0o2 

-íi- 

89,<!032 

iial 

1 

-«- 

-s- 

2o,f34'( 

•H- 

2u,$354 

lim)Oslo  de  iu- 

\ 

(lustrías 

Imposio  pessoal.. 

20 

IO.*} 

-«- 

-ÉÍ-' 

3IGS0GO 
399ÍÍ148 

-S- 

31C.«!o<i0 

l:33l,S'874 

S'.)'.),'s'l48 

Dilodeinduslrias. 

47 

-15- 

-S- 

l:074íi370 

-s- 

l:074á;370 

Cabo  Frio < 

Taxa  de  escravos. 
Faros  de  terrenos 

20 

-S- 

-S- 

200S200 

-«- 

20OiS!2OO 

\ 

de  luarinlias... 

70 

-«- 

-»- 

227{!2G6 

•s- 

227S266 

•'':  100.1984 

í 

Imposto  pessoal. . 

796 

i:673S6<)G 

384S1C6 

S13S480 

-í;- 

2;771S342 

*«  t  A^/\'f^vV.rT 

lliíTiiihv                J 

Dito  de  lojas 

14 

189S9Õ2 

-6'- 

-H- 

-«- 

189jS!932 

iui^u«in>  *..*•, ^ 

Dito  deiuduslrias 

46 

470S649 

2488040 

3$6,S10O 

•$• 

l:104íi:80 

( 

Taxa  de  escravos. 

27 

139S920 

38$l(i0 

96$800 

-s- 

274S880 

4:3í0,$'Joi 

/ 

Imposto  pessoal.. 

C»3 

-S- 

-^ 

I:8l6íil88 

-n- 

1:8IG$188 

i 

Dito  de  industrias. 

43 

-s- 

-s- 

9311S40O 

•H- 

939SÍ00 

SIacalié \ 

Taxa  de  escravos. 
Foros  de  terrenos 

lo 

-«- 

-«-. 

237jí(tíOO 

-«- 

237iSGO0 

\ 

de  marinhas.... 

43 

-«- 

-s- 

o86s9Go 

-H- 

ima^i 

3:380íll33 

Jlangaratiba..  \ 

Imposto  pessoal.. 

3SC 

7O3$O03 

230,<l96o 

286S308 

-$- 

l:2i2S276 

Diio  de  lojas 

8 

108S34Í 

-«- 

-H- 

-S- 

108,s344 

Dito  de  industrias 

34 

807«1'.I0 

23'is790 

221S10O 

-S- 

l:2()3iílC80 

\ 

Taxa  de  escravos. 

121 

SlSsOtíO 

161)8600 

189S2UO 

-S- 

67r>,';800 

\ 

Foros  de  terrenos. 
Imposto  pessoal. . 

09 

28 

129S869 

44í!13C 

O4S401 
8ÍÍ1180 

•s- 

228>iiO(i 

3:319;;i0fi 

81ÍI180 

Paraly J 

í)ilo  de  Industrias 

2 

-S- 

-«- 

48S40O 

-S- 

48^<i'<00 

( 

Taxa  de  escravos. 

13 

-s- 

143S20O 

6$600 

131S800 

281S380 

o   ,  -     ,             < 

Imposto  pessoal.. 

1G3 

-s- 

-íí- 

3138200 

-JJ- 

313,s2tí0 

S.  João  (la  Barra  { 

Dito  de  industrias 

11 

-s- 

-s- 

32ÍS300 

-ff- 

32í.S'oO0 

Araruania J 

Ta.\a  de  escravos. 
Imposto  pessoal.. 

17 
353 

-s- 
-s- 

-S- 

22'ig4C0 
l:232S220 

13^200 

-s- 

2:j7^l»0 

l:075í!360 

1:-Ws220 

Dito  de  industrias 

20 

-s- 

-S- 

632S940 

-s- 

63251940 

Taxa  de  escravos. 

10 

-s- 

-s- 

%S800 

-s- 

Í«).S800 

A     f\f  M  m\/*f\ 

l:í)(>li$960 

l 

Imposto  pessoal.. 

213 

938S827 

171S2Í1 

63.^5248 

•í>- 

1:763828() 

Barra  Ma  nsa . .  < 

Dito  de  industrias 

16 

80S03O 

66S780 

íismo 

2CSÍ00 

217.S210 

Dito  de  lojas 

" 

166S208 

-S- 

-s- 

-8- 

166,S208 

Taxa  de  escravos. 

43 

28ÍS960 

89S040 

14.3S200 

-S- 

314S200 

2:664(1904 

/ 

Imposto  pessoal.. 

163 

•S- 

-S- 

460,S020 

-s- 

460g020 

1 

Dito  de  industrias 

16 

•8- 

-«- 

337S'.)20 

-.<>- 

337s920 

Barra  de  S.  João  / 

Taxa  de  escravos. 
Foros  de  terrenos 

10 

■s- 

-«- 

798200 

I? 

-s- 

79«200 

^ 

e  de  marinhas.. 

i9 

■B- 

-»- 

34«073 

-s- 

mon 

^\f\  M     àl^^  É   %f 

931S213 

Campos 

Imposto  pessoal.. 

Diio  de  lojas 

Diio  de  industrias 

2.694 

22 

294 

6:433S776 

31B3«792 

2:949$980 

2:8118120 

-S- 
2:1368100 

1:3938880 

•S- 
2:668ji!600 

-8- 
•í- 

-s- 

10:8Í0S776 

363S7S)2 

7:734«680 

Taxa  de  escravos. 

203 

8.52g2íO 

C23S280 

1:23Í{I200 

•s- 

2:70<))!|720 

21:66811968 

rstaoOks. 


Caiilairallo . 


Capiviiry... 


i;s:rclla, 


l^íiassii... 


U:i');)nliv ... 


Ma?é. 


Jlaiicá . 


^'iclhcl•oy. 


Novn  Friburi 


P.iraliiba 
Sul 


(lo  \ 


IMPOSTOS. 


Iiniiosio  pussoal., 
Oilo  (l(í  iiidiistriíis. 
Taxa  ilu  escravos. 


Iiiiposlo  pessoal 
Dili)  liciíidiisuias. 

liiU)  (l(;  lojas 

Taxadc  ociavos, 

[ui|»()slo  pessoal., 
Ititodi!  industrias 
Taxa  dtr  escravo-;. 
Foros  de  terrenos. 
Vrremlameiílodi; 
próprios  iiacin- 
iiaes 


luiposto  pessoal 
IJiio  de  industrias 
Taxa  de  escravos. 

Imposto  piíssoal.. 
Dito  d(í  iudustrias. 
l)i'eiina  a(!dicio- 

iial 

Kóros  lie  terrenos 
Toxa  deescravos. 

Imposto  pessoal.. 
Dilo  de  indiislrias 
Uecinia  addicio 

iial 

Foros  de  terrenos 
Ta.\a  deescravos. 


!3 
u 

Q 


(182 
22 
32 


.8i)3 
(i<.) 
Kl 
12 


Petrópolis. 


Piraliy. 


( 


Rezende. 


Rio  Bonito. 


Rio  Claro. 


Imposto  pessoal.. 

Uilo  de  loj.ts 

Oilo  de  industrias. 
Taxa  de  escravos. 

imposto  pfssoai.. 
Kilode  ÍMíIusirias. 
Taxa  do  escravos. 
Foros  de  terrenos 
Oito  de  Índios.... 

Imposto  pessoal. 
Dito  de  I.ijas  .... 
Oito  do  industrias. 
Taxa  de  escravos 

Inijjosio  pessoal. 
Dito  (ie  industrias 
Taxa  de  encravos. 

Iiuposio  pessoal.. 
Dito  de  industrias. 
Taxa  de  e.-cravos. 

[niposio  pessoal.. 
Dilodeiuilustria*. 
Faxa  de  escravos. 

finposio  pessoal.. 
Dilodu  industrias. 

Dito  de  lojas 

Taxa  de  escravos. 


43 

13 

10 

3 


14 

-w 

33 
o 

793 
3: 


33 

0o3 
39 


Imposto  pessoal.. 
Dito  de  Industrias, 
laxa  de  escravos. 


Imposto  pessoal.. 
Dito  de  industrias. 
Taxa  de  escravos. 


3 

3 

23 

186 

1 

16 

1 

mi 

«o 

:U7 

117 
22 

2.3Í2 

10 
37 
Cl 

63i 
17 
13 

237 
21 

•i8 

143 

40 

2!> 

2.922 

2«3 

41 

303 


613 

20 
3 


S8 

12 

3 


01 

ca 
o 

.ri 

CS 

u 


•H- 


1:i  10,^024 

l:!iV,),s3iO 

217ÍJ088 

ÍJ'JS3«0 

-8. 
•H- 
•S- 
-íí- 


-S- 

•s- 


•s- 
-s- 

-s- 
-s- 

•a- 

•s- 

-s- 

-s- 

-s- 
-s- 

292ÍÍS12 
13$3()8 
37S2Í0 

-S- 

33S42Í 
39ÍÍ400 

mm) 

19ÍIO0O 

-s- 

4:480,<!3;«5 

i;»s6so 

712S830 
22S59tíO 

-s- 
-«- 
-s- 

-«- 
-s- 


-s- 
-s- 
-s- 

8:09í)5282 

3:474s85)2 

574S320 

2:62Oí(320 


I 


I 


-S- 

-s- 


1:7<)ÍS792 
432SÍ80 

•S- 

-s- 

-«- 
■s- 


-s- 

-8- 

-s- 
-s- 

•a- 

•s- 

•s- 

-s- 


•s- 


•0- 

•s- 

103S858 

•8- 
6i,S6G0 

■S- 

13,'$336 

smoo 

<J$õ0O 
•S- 

i:  3085066 
•S- 
2IO$9iO 
114S480 

-S- 

-s- 

-B- 

-•^- 

-s- 

-s- 
-s- 

2:381«667 
y82j;832 

-«- 
7338ftiO 


-S- 
-S- 

-s- 


3:033;!!  300 
432>9H0 
303gU00 


l:23i$330 
3^«I030 
-S- 
8^800 

123i!f090 

230$3f0 

K880OO 

30$8í0 


13fi$286 

2:162«734 

2:397S«30 

22§0OO 

2:22ls428 
l:532syC0 

29S30Í 
16íiS;7(50 
32lj!(200 

2:861S23_ 
3:382^920 

23S344 

77S62Õ 

237$(J00 

iii3S978 
'8- 

80S30O 
4SÍ00 

9:392áf394 

2:33l,<í320 

3;8.5e$400 

467í!333 

83,9694 

1:378S192 
-S- 
933S440 
13(ií,'í00 

4:84lííl00 
4248030 
184$S0O 

1:809S62I 

1:124S640 

3il$000 

813S100 

1:303^.500 

224S400 

2:3.53«í08 
1:0023760 
-S- 
627S000 


l:9'r2«030 

6003600 

83$G00 

192^720 

283S800 

30S800 


te 


4«i00 

-»- 
-8- 
-«- 
-S- 

-«- 
-«- 


400^382 

-S- 

89SC20 

-»- 

-S- 
-8- 

-S- 
-S- 


-$- 
-$• 
-S- 
-S- 


TOTAL. 


POtt  IMPOSTUg. 


POIl  ESTAÇÕBS 


-«• 

8S230 
281S600 
692S0' 
333S737 

•S- 

-s- 
-s- 
-s- 

-s- 
•s- 
-»- 


oleoo 

•s- 

-B- 

-S- 

-s- 
-s- 
•s- 

•J6S800 


-5- 


3:0338360 
4328U80 
308,VOOO 


7:43»ÉI3Í0 

2:739«87(l 

2178088 

688160 


1238090 

2308340 

888000 

308840 


33()SC08 


2:1628734 

2:6878300 
2280OO 


2:2218428 
l:.332s!)60 

29.s3ai 
16487ÍÍ0 
321S20J 


2:8618232 
3:3828920 

238344 

778623 

2378600 


3308648 

138368 

2028200 

48400 


9:6398374 
2:6388370 
6:1718920 
1:1888110 
4378431 


7:3668a34 
13ÕS680 

1:8398230 
479<!840 


4:84I8IOO 
42480.^0 
1H4.Ç800 


1 :r09S62l 

1:124,9640 

347S600 


813810O 

1:3038300 

2248400 


12:8318337 

3:4608484 

3748320 

4:0798760 


1:9428030 

6008600 

838600 


1928720 

283880O 

3O880O 


3:7948340 


10:4648iG4 


1:0088938 
4:8738034 

4:2698632 

6:784g721 
7708816 

20:1138203 

9:8418404 
3:4498930 
3:2818861 
2:343;$00O 

22:9468121 

2:62682.>tO 

3078320 


ESTACÕES. 


IMPOSTOS 


Saiila  Aiina 
Macaeú 


ia  de  ^ 

•    •  •  •  •  i 

mia     Marin  ^ 
Magdalena... ) 

■■1 

Jni5odoPrin-^ 
cipe ^ 


San  la 


S.  Fldelis 


S.J 


Saiiuarcina. 


Valença. 


Vassouras. 


Impo<l(>  pessoal 
Ditodoimltisirins. 
Taxa  tio  escravos. 

IinpoKto  pcssonl.. 
Diloclu  induziria!;. 
Taxa  do  escravos. 

Imposto  pessoal.. 
Diloduindiisirias. 

Dilo  de  lojas 

Taxa  de  escravos.. 

Impnslo  pessoal.. 
Diiodciudusirias. 
Taxa  de  escravos. 

Imposlo  pessoal.. 
DilodciMdusirias. 

Uilode  lojas 

Taxa  de  escravos. 

Imposto  pessoal.. 
Dito  de  industrias 
Taxa  de  escravos. 

Imposto  pessoal.. 
Dito  de  industrias 
Taxa  de  escravos, 


u 

2  <=> 
et  0 

u  u 

K  Q 

Cd 

a 


l/l 

u 

03 
O 


T 


é 


Sonimas 

Importância  da  liquidação  anterior. 


28 
10 

11 

382 

31 

8 

2.Í05 

li» 

35 

Sti 

17f> 
38 
13 

37 
11 
13 

309 
3» 
31 

171 
22 
12 


27.493 
94.403 


121. 'JOO 


-S- 

•H- 
-S- 

•H- 

-«■ 

3:213í!9W 

1  ;310í(07« 

471SII12 

318í;000 

-S- 
-S- 
-S- 

783S99« 

3CGSi>70 

149S248 

338120 


-S- 
-S- 


-S- 


30:8663376 
793:39í«ii2 


844-.2l>0$(>88 


2:04»|i209 
1:433«73(i 

•»- 

vtmoo 


•s- 
-«- 

286«771 
1378 1G4 

■S- 
2lÉf200 


-S- 
■S- 

-«- 

•s- 


19:7C9S619 
82:111S838 


138«G0O 
4I7»780 
1388400 

l:(!04tll30 

1:173S«(I0 

(itigOOO 

2:390ii8!)4 

l:219S6SO 

•H- 

1I2»20U 

727SC30 

1: 9518400 

Í23S20O 

4048382 

220SS8O 

•S- 

88800 

2:020íl92O 

l::'37S60O 

48I880O 

1:972«112 
8188 40O 
1388600 


TOTAL. 


POH 
IMPOSTOS. 


pon 

ESTAÇilES. 


1388(160 
4178780 
13B8400 


101:8818477 


98:2868824 
2:6288440 


100:9158264 


-8- 


1:604  f|130 

1:1738900 

668000 


7:6338048 

4:1638312 

4718912 

5788600 


7278630 

l:«.i318<O0 

1238200 


1:4758149 

G638020 

1498248 

838120 


2:0208920 

l:3378liO0 

4818800 


1:979S696 


1:97986% 


1:9728112 
8188400 
1388600 


7148780 
2:8468030 

12:8678072 
2:8028230 

2:3748337 

3:8408320 
2:9298112 


170:1»27Ô033 
878:1348410 


1.049:0618463 


Explicaçào  (lo  quadro. 


Importância  liquidada  ;  a  saber : 

'  Até  O  Um  de  Dezembro  de  18i4. 

11  )i  1)  de  1875 . 


Dedu7.-se  : 
Dita  cobrada  com  guias  da  3.»  Contadoria,  a  saber: 

Até  o  fini  de  Dezembro  de  1874 

11  »  »  de  1873 


Dila  cobrada  pelas  divers:is  cslaçoi:s  de  arrecadações,  depois  de  se 
.icliarem  os  livros  no  Tlicsouni,  ale  o  lirii  de  Dezembro  de  1872. 

Diu  cobrada  com  guias  da  Diiecloria  Geral  do  Co:itencioso  alé 
o  fira  de  Dezembro  de  1863 


Uila  das  certidões  remcitidas  ao  Juizo  dos  Feitos 

Dila  da  divida  cobrada  executivamente ,  a  «abcr: 

Até  o  fím  de  Dezembro  de  1874 

II  )i  »  de  1873 

Foram  exonerados  por  despaclio  do  Tribunal  doThesouro;  a  saber: 

Alé  o  fim  de  Dezembro  de  1874 

I)  D  »  de  1873 


NUMERO 
DE  DEVEDORES. 


SOHMAS. 


94.405 

27.495 


5.30O 
196 


2.404 
66 


Existem  no  Juizo  dos  Feitos. 


14.371 

591 

180 
34 


121.900 


.966 


878:1348410 
170:927^055 


34:4948646 
3:5928780 


31:2908814 
7328624 


113.934 


15.176 


98.738 


160:4158333 
6:1108386 

4:2928332 
4Í08464 


1.049:O61,$4C3 


90:1308864 


958:9308601 


171:2388725 


787:6718876 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral   da  Contabilidade  cm  1  de  Dezembro  de  1876.  —  O  Contador ,  José 
Júlio  Dreys. 


\'.  45. 

Ucsumo  das  tabeliãs  parciacs  da  dívida  activa  do  Muiiicipio  c  Proviíicias. 


MUiMCIiMO  DA 

CORTK 
E  PUOVINCIAS. 


Uislribuiciiit  (las  épocas  que  alteraram  o  systenia  de  contabilidade,  adrainístracdo  e 

Qscalisaçao  du  Fazenda  Nacional. 


Som  dislincçíio 
do  annos. 


Pará 

Atnazonus  

Maraiiliuo 

Piauhy 

Cfará 

Hio  G.  lio  Norte. 

Pui-aliiba 

Pernambuco 

Alagóa» 

Sergipe  

Baliii) 

Espirito  Santo... 

Hio  de  Janeiro  ) 

eMun.-NeulroJ 

Alinas  Gcrncs... . 

uoysz. • • 4 

Mato  Groiso..... 

S.  Paulo 

Paraná.. 

Santa  Gatharina.. 
RioGrundcdoSul. 


1808—1821. 


1832—1831, 


103:018^837 
351^800 

-h- 

6:008^20 

-  S- 
»:3ioWiO 
140:030/^702 
•      170,?08() 

'»' 
4»:910i$0]l 

.-^■ 

-^ 

738:044/5034 

'&' 

10:398/9210 

•  0:461/^460 

2:400^00(1 
60:220^318 


I.12g:830/!I340 


471^0S0 

_«. 

03:120,974:1 

r}20,í;780 

S8:O0S^OO:j 

H;744i9000 

0:227j9á(]4 

100:000,977;) 

3:(}3i,9880 

7:472,9410 

-;9- 
1)0,9302 

48:504^079 

-i5- 

■»• 

887^3093 

-,9- 
0:0^0/9881 


287:4íi8/91)5S 


23:037^300 

-^- 

31:078,9085 

6:411^011 

1:045/9478 

0:01»j9»82 

20:724,9847 

04:552,9084 

8:008,9082 

38,9400 

lu2: 708/9612 

.      -(9- 

427^007 

112:620,9075 

7:498i5081 

4:064^282 

10:343^012 

■»9- 
.k- 

31:025,9335 


487:320,9572 


1832—1830. 


1850—1874. 


Total. 


01:013,9.304 

152:088^150 

1:038,9514 

15:0i2|9241 

4:600/9758 

54:043,9935 

271:  (500,9801 

13:094/5017 

72:432/5874 

353:977/5363 

5:133,9632 

239:384,^808 

231:226,9859 
22:511^220 
22:090,9484 

158:(i35^i!08 

638,9824 
259:004^574 


1.990:187^730 


4:308,9703 
201/9144 

27:588,9208 

27:089,9200 

104:725^818 

6:611/9731 

53:050/5378 
300:482/5727 
108:099/5939 

26:356/5701 
469:072^271 

41:748/9994 

3.591:011^852 

38:777,9537 
33:022^812 

18:261,90^2 
182:494,9962 

32:784,9346 

0:0ilJ9r>95 

561:052,9900 


5.817:623,9782 


221:380,9103 

2C1/9144 

277:027/9052 

34:059,9»11 
240:000,9358 

29:572/9071 
145:393/9864 
982:573/5227 
135:008/9204 

93:827/5975 
1.029:209,9673 

46:882,9640 

3.831:775,9019 

1.169:173,9204 
63:032,9113 
54:774,9618 

361:821,9746 
32:784/954» 
12:000^419 

918:319,9914 


9.712:430,9397 


Rslado  da  dívida  em  31  de  Dezembro 
de  I87S. 


Cobravol. 


110:47SA;ãlã 

201^144 

228:702/9042 

34:050/9511 
105:347/9732 

29:181/9410 
140:749^000 
(»30: 3 13,9075 
120:021  ^7JJ0 

98:8:27/9975 
1.010:040,9444 

40:882,9046 

3.851:775,9019 

721:431/9162 
62:996,9873 
44:471/9751 

333:691/9206 
32:784,9546 
12:503,9({23 

916:752/9371 


8.037:568,9802 


Duvidosa. 


490^501 

-í- 
22:732/9006 

2:584^049 

320$Õ61 

2:500/9860 

174:109^318 

4:047^002 

-»9- 

15:894/9200 

-(9- 

62:880/9406 

35/9240 

0:407/9020 

17:130^9400 

-&- 
'&- 

'^- 


309:159/9998 


iQSOlUTel. 


110:381/9477 

-#- 
23:502/9704 

-í- 

49:027ji087 

70/1000 

2:139/9944 

169:150/9234 

4:999/9392 

2:608/9963 

-$- 

-ái- 

384:8555630 

-&- 
3:895/9811 
10:994/9080 

'&- 
456/9798 
1:567^543 


765:710j;597 


Terceira  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  em  1  de  Dezembro  de  1870.  —O  Contador,  José  Júlio  Dreijs. 


N.  46. 

Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Londres  pelo  Governo  Geral  com 
os  juros  de  2  ''jo  garantidos  pelas  Administrações  Provinciaes  ás  com- 
panhias das  estradas  de  ferro  da  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo. 


18-i. 

1870. 
Marco. . 


Setembro. 

187(i. 
Março 


Agosto.. 


1874. 

1873. 
.laiiftiro. 


.\bril. 


Setembro. 

1876. 
Abril 


Setembro. 


Estrada  de  ferro  da  Balitu. 

Qiianlia  ilespendidaalé  31  de  Ajiosio 
(tabeliã  n.»  46  do  Relatório  ante- 


rior) 


Juros  do  semestre  de  Julho  a  Dezcin- 

bri)  de  1874 |  18.000 

Commissão  de  V*  "lo  aos  Agentes A'á 


Juros  (lo  semestre  de  Janeiro  a  Junho' 

de  1875 j  18.000 

Cominissâo  de  i/«  "A  aos  Agentes 43 


Juros  do  semestre  de  Julho  a  Dezem- 
bro de  1875 

Commissão  de  y^  «>/o  aos  Agentes.. 


Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho 

de  1876 

Commissão  de  Vi  "lo  aos  Agentes . 


Estrada  de  ferro  de  Pernambuco. 

Quantia  despendida  até  30  de  Setem- 
bro (tabeliã  n.«46do  Relatório  an- 
terior)  


Por  conta  dos  juros  do  semestre  de 
Julho  a  Dezembro  de  1874 

Commissão  de  i./^  Vo  aos  Agentes... 


Saldo  dos  juros  do  semestre  acima... 
Commissão  de  Vji°/oaos  Agentes 


Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho 

de  1875 

Commissão  de  <  ^  "A  aos  Agentes 


Juros  do  semestre  de  Julho  a  Dezem- 
bro de  1875 

Commissão  de  V*  '/»  aos  Agentes 


Juros  do  semestre  de  Janeiro  a  Junho 
de  1876 


Commissão  de  </*  %  aos  Agentes. 


:18.0C0 
45 

0 
0 

18.000 
45 

0 
0 

3.714 
14 


4.074 
10 


6.881 
17 


9.410 
2."? 


8.609 
21 


D. 


15 


& 


Ml. 788 


18.ai3 


18.043 


18.043 


18.043 


D. 


Cambiiis 


323.968 


268.739 


3.728 


4.084 


6.898 


9.433 


8.631 


303.816 


13 


11 


19 

12 

8 
13 


11 


Diversos 


25  ^ 


25 


Diversos 


26  li 


26  »4 


27  'í 


25 


34  )4 


Réis. 


4.616:581^041 


160:400.^000 


139:6608829 


189:833S294 


171:316S831 


3.2n:993ít993 


2.733:0018964 


31:8818358 
36:8168187 

61:0418658 

90:5628880 
84:5328693 


3.059:8368740 


1S73. 


Eutvadu  da  forro  áa  S,  Puulu. 

Quaiilia  despeiitllda  alé  31  de  Ouliibio 
(labella  ii."  4i»  do  Relatório  aiiie- 
rioiO  


S. 


D. 


S. 


11(2.201 


Resumo. 


Estrada  de  ferro  da  Ualiia 

»              »     de  Pernambuco 
"  «     de  S.  Paulo 


it23.U68 
303.516 
1ÍS2.201 


979.778 


11 


D. 


Câmbios. 


Réis. 


Diversos... 


1.734:9321326 


1 

8 

13 

» 

11 

2 

G 

3 

S.27?:903tl90i( 
3.0S9:8i{6«740 
1.734:932g32S 


10.072:783^1 


OBSERVAÇÃO. 

Si  bem  que  se  coutasse  nesta  labella,  para  a  reducçâo  em  réis,  com  o  cambio  do  dia  dos  paKamentos  em 
Londres,  a  indemnização  deve  ser  calculada  pelo  daquelle  em  que  ella  liver  lugar,  segundo  foi  resolvido. 

Sepunda  Conladoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  7  de  Dezembro  de  1876.—  O  Contador,  Justino 
de  Figueiredo  Novaes. 


XmpreêthHoa  teitot  pelo  tiovemo  aoBfomU  ao  aa  Repubtitía  OvienlaM 

tio  VfHffuav- 


1.0  De  1.020.041  palacões,  realizado  cm  tirlude  da  Convenção  do  12  do  Oulubro  de  18S1, 

2.0  De  Sm  Mlacões,*éin'viVl!rde da LeVâ!»  723dc 30 de  Setembrodc'Í8S3; Vdem .V. . 

3.0  De  11».480,Ó9  palacões,  em  virtude  do  Protocolo  assijjiiado  em  Montevideo  a  29  de 

Janeiro  do  isS»  o  das  Notas  reversaes  de  8  de  Junlio  c  30  do  Julho  do  mesmo 


auno,  idem< 
ie600.< 

6".«  Cor^sSdeiura"Í8  nrêkaçfterdc'30'.ÕÕo'pa  uma,  em  virtude  do  Pro- 


4.0  De  60o'.00tt  patócões,  êai  virtude  doConvcnlo  de  8  de  Maio  de  186»,  a  2«  idem. 
to  De  20OÍO00  patacões.  em  virtude  do  Coaveiiio  do  22  de  Novomliro  de  1863,  idem 


Tocolo  de  15  de  Jaueiro  de  18C7,  em  libras  sterliuas,  a  differemes  câmbios. 

A  addicionar: 

Juros  de  O  «/o  em  uin  amío,  accumulados  aos  capitães  do  4."  c  S.»  empréstimos,  em 
virtude  dos  respectivos  Couvenios  e  coutados  das  datas  das  entregas  (48.000  pa- 
lacOes  a  2«0O0) 


Juros  de  tt  °/o  sobre  os  capitães  dol.»,  2.»  e  S.»  empréstimos,  contados  das  datas 
das  entregas  até  31  de  Dezembro  de  1876  (2.632.188,91  patacões  al«920) 

Juros  de  6  «lo  sobre  os  do  4.»  e  5.»  empréstimos,  eom  a  respectiva  accumulaçao, 
contados  da  data  desta  a    31  de  Dezembro  de  1876  (827.903,14  patacDes  a  2800O).. 

Juros  de  6  »/o  sobre  o  do  6.»  empréstimo,  contados  das  datas  dos  pagamentos  das 
letras  até  31  de  Dezembro  de  1874 


1.9S8;478S720 
1.382:40i)íi()O0 


229:ai4íl73 

1.2OO:O0Oii0O0 

4O0;O0Oí|0O0 

1.492:08iS922 


5.033:8025728 

1.055:806i;280 

799:íS0-«386 


O.CG2:307í!815 


l)6:OOOí!000 


6. 909:116  ,<|392 


l3.667:42í«207 


ObaervaçÓ08. 

Tendo-se  estipulado  nos  contratos  de  1863  c  1867  queoGoverao  Oriental  pagaria  os  juros e  dcspezas  que  o  do 
Brazil  tivesse  de  fazer  no  caso  de  ser-llie  necessário  levantar  por  emprestinao,  dentro  ou  fora  do  paiz,  assommas 
convencionadas,  satisfazendo  apenas,  no  caso  contrario,  um  juro  não  superior  a  6%,  adoptou-se  provisoriamente 
essa  taxa ,  visto  não  estar  definiiivamenle  resolvido  este  ponto. 

Para  o  calculo  das  reducções  das  prestações  mcnsaes  de  30.000  patacões  que  formam  o  6.»  empréstimo,  serviu 
de  base  o  valor  das  libras  sierlinas  dadas  em  lugar  dos  patacões  nos  dias  do  vencinieuio  das  leiras,  por  nao  haver 
deliberação  em  contrario.  .  „    .    -i- 

Nesta  demonstração  não  vão  comprehendidas  as  despezas  feitas  com  a  Divisão  auxiliar  que  esteve  em  Montevideo 
nos  annos  de  1834  el833,  e  devera  ser  indemnizadas  pelo  respectivo  Governo,  em  vista  do  Tratado  dcalliançadc  l2 
de  Outubro  de  1831  e  accòrdo  de  5  de  Agosto  de  1834. 

itepubltea  «To  faraguay. 

Importância  da  ultima  das  3  leiríis  aceitas  pelo  Governo  Provisório  e  provenientes 
(la  transacção  relativa  á  Estrada  de  ferro  de  Assumpção,  calculados  os  patacões  á  razão 
de  2g000 

Juros  de  6  Vo  contados  ate  21  de  Jaueiro  de  1873 


PatacDcs. 


Réis. 


67.991,33    133:983S{00 
4  147,13       8:294S300 


72.138,70  144:2778400 


A  deduzir : 
Importância  que  entregou  por  conta  em  Oulubro  de  1874. 


2.oao 


i:000i;000 


A  addicionar: 
Juros  de  fi  %  contados  de  21  de  Janeiro  de  1873  á  21  de  Janeiro  de  1876. 

Reawmo. 


70.138,70    140:277j!400 
9.986,38     19:972S760 


80.1ia,08    160:2josi(K) 


Divida  da  Republica  Oriuntal 

»  V         do  Paraguay. 


CAPITAL. 


C.0r.2:307«81.^ 
131:983,<I100 


0.71)4 :2!)0syi;j 


J  Uivos. 


7.O0.=>:llf.í!392 
28:267sO(iO 


7.033 :383S432 


TOTAL. 


13.6r)7:424S207 
l(i0:2oOSÍ«0 


13.827:6748307 


Segunda  Contadoria  da  Dirccloiia  Geral  da  i:ontabiIidade  cm  7  de  Dezembro  de  1870. -O Contador,  Jimlmo 
de  Figueiredo  ífovaes. 


mmiasÊ^-i-  nmi  *  .  j.u'. 


N.  48. 

Quadro  das  causas  de  natureza  executiva  pendentes  ena  diversas 
Provindas  do  Império  no  1°  semestre  de  4876—1877. 


Amazonas 

Pará 

Piauliv 

Ceará  

Alagoas 

Paraliiba 

Sergipe  

Pernambuco 

Bahia  

Espirito  Santo.. . 
Santa  Calha rina. 

S.  Píídro 

Minas  Geraes... 

Goyaz 

Mato  Grosso 


20 
7 
9 

24 

48 

6 

96 

13.760 

12 

3 

90 

28 

38 

7 


4:11^122 
49:451^694 
28:084i^5S0 
60:640^62S 
18:421i$987 
73:3D6|J444 
112:808iSi840 
C3:102iSlllC 
864:492^242 

8:623^289 

466^340 

334:136^884 

443:4S8^974 

84:182^087 

14:939^901 


2.360:227,5128 


obseuvações. 


Esta  relação  comprehende  somente  os  processos  executivos  por  ^''j}^^^  ^^J^^^^^^I^^^h  ^?í 
alcance  de  responsáveis,  por  leiras  de  qualquer  origem,  que  sao  os  que  as  circulares  de  17 
de  Novembro  de  1864  e  5  de  Julho  de  1866  consideram  importantes.  ,^«„*«c„,„„„ii, 

orMaranlia-o  communica  o  Procurador  Fiscal  que  os  processos  executivos  pendentes  naquella 

P^Motnsta  ^S^c^'^::^Vi.^.s  as  causas  pendentes  nas  Províncias  não  incluídas  nesta 
relação,  por  falta  de  esclarecimentos  já  exigidos. 

Directoria  Geral  do  Contencioso  do  Thesouro  Nacional  em  18  de  Dezembro  de  1876.  -  O  Aju- 
dante do  Procurador  Fiscal,  José  Francisco  Yianna. 
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N.  49. 

Relação  das  cansas  de  naliircza  diversa  pendentes  nas  Províncias  do  Império  no  I.'  semestre  de  I87G— 1871. 


Províncias. . 


i%inasoiia!t,.,< 


Scrgipo, 


1'ariihiba. 


I*crnanibiico. 


Aiitorct. 


Geraldo  José    Joiíquiin 

Pucú , 

Fazenda  Macioiml 


Francisco  de  Paula  Leitão 

Fazenda  nacional .•. 

Herdeiros  de  (iuillicrinc 
Ferreira  Goinus 


Fazenda  Nacional 
Idem 


Idem 
Idcin 


Idem 


Jf.-roiiymo    Lonpoldi)     ilu 
Arniijo  Pereira 


t'a?.ciKla  Naciunal., 


Rlliis  Gonçalves  riniilra 
(ia  Cuiiliu  u  oulrus.... 

L^nzenda  Xaclonal 


Rdos. 


Fazenda  Nacional •  •  • • 

Fiadores  do  Collector  Vicente  Al' 

vos  da  Silva.... 

Fazenda  Nacional 

Ur.  Marcos  Kodrigucs  de  Souza.. .. 

Fnzcndn  Nacional 

António  Alves  Ramos 


António  Jon(iiiini  da  Fonseca  Neves 


fiasnar  Accioli  de  Harros  Pimentel 

Coronel  Jofto  Ooellio  Rastos  o  sua 

mulher • 


Nalurcio. 


Acção  ordinária 


Fiança 

Acçílo  ordinária, 
iminiaçao 


AccSodc  petiç.^o... 

Rescisão  de  senten- 
ça  

Ilcstiluicão 


iisco  António  do  Oliveira. 


I'a7.cnda  Nacional. 


riioinnz  tic  A((uinoriivn1caiiti  o  Lou- 
renço Cavalcanti  (ie  Alhmíuuniue 


Idcin  ■ 

Idom 

idem. 


l<'a/.cii(la  Nacional 

\lc\nndrina  rntpotiin  de  Jesus  c  on' 
iras 


Josò  Alves  dn  Silva  (iiiimnr.lc.t. 
Visconde  de  Snassunn 


Noii(lcaç!to 

Acvíto  donullid.idc. 

.Noiillcaçao 


Objecto. 


4008280 


Avaliação  de  bens... 

2:0000000 

Avaliação  de  bens... 

Os  bens  do  finado... 


Valores  recebidos. . 
Idem 


Acção  de  dcmar<;a" 
çuo 


Reivindicação. 


Idem...*. 

Acçílo  ordinária.... 
Dila  de  commifi<;fl.. 


Uila  dedc!;;i|iro[iria' 
ção 


liCgadodelo-.ooosocoo 
Aforamento  de  torras 

Terreno  de  niarinlias 


Data  cm  qae  foram 
intentadas. 


Eslado. 


Pende  daRelaçio  dodistrlclo' 

Em  andamento. 
Julgada  improceden^. 
Julgada  por  sentença. 

Pende  da  Relação  do  distrlcto. 


3  de  Março  de  1860... 

11  de  Agosto  de  1862.. 

ISdeNov.  del8G2 

SdeMarçodelSOS..., 

16  de  Maio  de  1805... 

26  de  Junho  de  1SÍ2.. 
S  dc  Outubro  de  lSt3 

10  de  Julho  de  18ii7  , 

a  de  Março  de  1807. . .  .Isontcnça  a  favor  da  Faxeoda 
Nacional ,  e  ni  eiecuçSo 
contra  os  herdeiros. 
NSo  sao  encontrados  os  her- 
deiro!: contra  os  quaes  se 
tem  de  executar  a  seoteuça 


Idem  idem. 

Dei^Istlu-se  do  meio  executiro 
para  se  propOr  acçSo  ordi- 
nária. 

Em  execução  de  sentença. 


19  dc  Agosto  dc  1801. 


Idcm.i... 
Terrenos 


i-cno  dc  marinhas 


r.oroncUoai|uini  Cavnicnnli  Am  Al 
Ituiiiierque... 


l\civinillcaçao  do  ter- 
reno nacional 


dc  Março  dc  1807.. 

l4dc.Marçodci8G7... 
20  dc  Abril  dc  1871. 


1872. 


Sciinrslro. 


rcrrono  dcnmrinlias. 


reirrtin  iiiiclonal  afo- 
rado   


ima. 


Pende  da  RelaçSo  por  appel- 
laçâo  dos  AA. 

Rcquereu-se  mandado  de  se- 
questro,   rcmeliido  ao  Gul- 
leclor  do  Buíque. 

Em  exccuçio  de  scaiença. 


Dcpnndc  de  uma  diligencia 
a  execução  da  seulenc^. 

Depende  de  diligeaclas  Já 
requeridas. 


Suspenso  por  ordem  da  Pre- 
sidência até  se  obterem  do- 
cumentos indispensáveis. 

EATectunu-se   o  sequestro.  O 
K.   pediu   vistas  para  em- 
bargos. 


Kspiriln  San-<    Fuzoud 

to I  Idem.. 


Fuzoudu  Naciunal... 


i. 


José  Monteiro  KúdriKues  VeUiu.... 
Herdeiros  dc  Maria  «tii  Assumpção. 


Puniu  Al 


S.  l>cdro. 


Francisco  Ijinncio  fia  Ro- 

clia 

Idem  •< 

Vicunlu  Ferreira  lia  Lu/... 


I-ui/.  ííomes  díi  P.orc'uii- 
cuia 


Fn)!(!iida  Nacional 

Idem.... 
Idem. ... 


■■*••*•••• 


••■■•••t 


Lino  José  l.opus 

Cassiano  Paulicco  du  Assis. 

Fazenda  Nacional 


Anna  Maria  dc  Jesus  e 
outros 


José    Carvalho  Aa    Mi- 
randa  


tdum. 

Idem. 
Idem. 


OsíinsMiildiires  dos  cxtiiclos  pov(  s 
das  .Missõus 


Fazenda  Nacional. 


Idem. 


Idem. 
Idem 


Fazenda  Nacional. 


Ndliiiciição 

Idem 


Acção  ordinária.. 

Idem 

Idem 


Mliellu. 


Idom. 
(dcm 


.Voiiflcaçrio  parares- 
lituiçt'10 


.  r.lljclio. 


Idem. 


O  Juiz  e  I-IscriVclo  dos  Fcilos  da  Fa- 
zenda G  os  ux-Prociiradur  Fiscal 
c  SulIcUador 


Trisino  de  lai. 


■Inas  Geracaiv 


Idem  , 
Idem. 


Idem. 


Vóvos  demarinlias... 
Idecii 


Terrenos.... 

Iinlemulsiição 

Idem 


ItidiMunisaçlo 

Idem 

«civlndicavão  dc   um 
lurruuu 


Os  ditos  bons.. 


lUiivIíidioavão  dc  ter 
rcnn. 


Fazenda  Nacional. 


Idnm . 
Idem, 

Idem 


JnãoCvnriano  da  Rocha  Loires.... 
Ghrisialino  Gonçalves  dos>Santos  c 

ouiros ; 

Ilenri(|uu  de  tule  José  horges 

Fernando  Ferreira  da  Silva  ooulriis, 


o  Conde  do  Iguassú  o  Viscondes  de 
Diirl)accna  e  Santo  Amaro 

Vigário  Joaquim  José  do  Soniia.... 

Cuiunel  Francisco  Xavier  Mon- 
teiro da  Gama 

Francisco  Anluuio  du  Souza  o  uuiro 


Idem 

Idem 

Acçiio  dc  despejo. . . 


Ucslllulção  (Io  piii-ccn- 

1<)(((!IIR 

Potreiío  S.  José.... 


Terrenos. 


Idem . . . 
Idem.... 
Idem . . . 
Idem  ... 
Idem.... 


................. 




Idem 

Idem 

Assi^nação   dc   dez 
dias 


Sequestro 
Idem 


iSxcrcicios  lindos. 


nlnião  dc  Paican. 
Dito  de  Cauhoiíii.. 


10  dc  Outubro  de  1886. 
i6  de  Outubro  de  ISoO. 


10  dc  Julho  de  1871.. 
21  dc  Agosto  de  1871. 
2  de  Março  dcl872  ... 


lHdeAi.'OSlodel8f8.. 
20deSel.  deiaiS 

18  de  l^ev.  dc  1813. 

19  de  Julho  dcl8i9.. 


27de.Mai0dcl8{!0.... 
lO  dc  Março  dc  1831 . . 

12  dc  Abril  dc  iSiS.. 

Ode  Abril  dciKSO.. 

29  dc  Jullio  dc  18<(l. 

AdeM.iiodcl»(9... 
10  do  Fev.  do  1800... 


Alcance. 


Idem 
Idem. 


........... . 


.Toso  Aiiírnsto  Faria 

Pedro  José  de  Faria  u  outro 

Josó  Coelho,  Marques  dc  Souza 

Cesário  José  da  Silva 

José  Martins  Ferreira  o  outro 


I  •  •  t  •  •  ■ 


^•••••flff 


Idem.... 

lucm* .............. 

KIGIIl  .........*•.... 

Idem 

Idem 


Siza.. 
Idem. 


Idom. 
Idem. 


Idem 

Idem 

idcrn 

Idem 

Idem •• 


20  dc  Nov.  dclKfO... 


29deJ.inoiro  dcl8G3. 
21  de  Abril  dc  1803..., 

17  de  Nov.  de  1801.... 
ÍOdcDez.  de  1862.... 

Março  dc  1803 

OdcSet.  dc  1863 

líicin  •••■•••*■*■•■*■' 
incm*  ••«■■•••>••*•••• 
1817  a  i8iS 


Parada 
Idem. 


Mem. 

liliu  audamcnin. 

Idem. 


Com  vista   ao  advogado  do 

autor. 
Parada. 

Cumprfu-se  a  senienç.»,  man- 
dando entregar  o  u-ircno. 

Citiidosnsn.R.  para  apresen- 
tar os  titulo*  de  proprie- 
dade, ainda  não  oUzeram. 


Parada. 

Ainda  não  voltou  úi  Relaçâo 
o  lello  appeilado. 


Com  vista  ao  advogado  dos 
RR.  para  embargos, 
sncdiu-se  precatória  para  s. 
Itoria. 

Bxpodiu-se  precatória. 

idom. 
Idem. 

Scffiiiram  os  autos  para  a  Re- 
lação do  districto. 

>'ao  icm  havido  resultado, 
tdem. 

Fez-se  sequestro. 
Apiiellado  ei-offlclo,  nío  toI- 

Cana  de  inquirição. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Bxpediu-se  precatória  pira 
avaliação  e  arrematacXo. 


h 


Pmineias. 


fioya* 


■■ É • •••• < 


■ato  CtroMA.  < 


Autores 


t: 


Réoi. 


Fazenda  Nacional 

Idân • **L"'i* 

Anna  Maria  de  Fuga  Leal. 

Fazenda  Nacional 

Idem  ••••• 


Idem 
Idem . 


■  ••■••  I 


■«••■«■ 


Idem ••••' 

Idem 

idttm.. 


■•••••§•••■•">• 


Idem.... 
Idem.... 


■•«•■••■•••••ta** 
•■••■■••■«••i**«* 


Idem . 


Idem •<• •• 

Idem  ••.....•..#.■•.*•••• 
Idem 


Idem 
Idem 


Capil&o  Alberto  José  Joa- 
quim do  Souza  c  a  Fa- 
zenda Nacional  como 
assistentes 

Idem  idem 

Idem  idem 

Fazenda  Nacional 


Idem .-- 

Capitai)  António  José  de 

Al 


Lraujo  Bamos. 


, Tenente  Manoel  José  da 
Silva 

Commeiídudor   Hcnri(|uc 
José  vieira, 


Francisco  Xavier  Leite 

Greisoilo  da  Silva  Abrantes 

Fazenda  Nacional •  • 

Manoel  AntBo  da  Silva............ 

Joaquim  Bueno  Pitaluga  Cayapõ.... 

Herança  do  Cónego  José  Joaquim 
Xavier  de  Barros 


Herança  de  Francisco  António  VC' 

nancio ••. •. 

Manoel  Ribeiro  de  Freitas 
António  Itonorio  Ferreira 
Idem •••• 


.  * . . 
......... 

. . . . . 


Idem  e  outros 

Vicente  Gomes  Serra 

Joaquim  Luli  da  Silva  BrandSo.... 

António  da  Cunlia  Bastos 

Francisco  da  Cunha  Rastos 

Silvério  dos  Santos  Malheiros 

António  Jqsó, do  OiielroM. . . . . ... . 

Uorança  du  Marcolino  José  do  Ma- 
ealliaes 


José  Joaquim  Gonçalves  Nctto  c 

Francisca  Cubas > 

D.  Custodia  lio  Arruda  o  SA 


António  Ferreira  dos  Santos  Leque 
Fuzcndii  Nacional 


Idem 
Idem 
Idem 


^alDKM. 


Objecto. 


Data  m  qne  foram 
iolenladai. 


EiMa. 


AocSo  ordinária.... 

Idem..... • 

Justifloaç&o 

AecSo  ordinária.... 
Idem 


Idem. 


Sequoslt'0 
Idem  . . .  • 

Idem -   , 

Acção  ordinária 


_. . ........ 

* . . . 


Idem 

Soqucsiro.... 

Acçílo  ordinária.... 

Idoni •••«• 

Idoni 

So(|ueslro 


Idem. 
Idem . 


1:0M8229 

gtfOiOU 

37^780 

788000 

t:650jil000 


Terrenos. 


.•••««•«•••• 
•••••••••••• 

9:9008000 


•■••*•• 


0:t(008000. 


■*•••••■«•••** 


i :7408000. 


78S8O0O 

OUO<000 

••*•••••«•••■•■****** 


ao  do  Abril  de  1841....  Ignôrar«e.odMtino  dor^. 
20  de  Nov.  de  ISSO....  Sanleoca  CODdemDatoria. 
19de  Maio  de  1800....  MaoaoMenoUicirmaUiet. 

I    lenanba*. 
8  de  Fev.  de  166*. . . .  Tem  dese  reno«r  a  lasuncu. 

Perdida  a  *ccfto  «eculiw. 

trata-«e  de  inienur  accfto 
ordinária. 

NSo  foi  ainda  IntcnUda  a  ac- 
çfto. 

29  de  Abril  de  1867. . .  Effectuou-se  o  sequestro. 
31  de  Dez.  de  1808....  idem. 
10  de  Agosto  de  1870...  Idem.  .  ...  ,^   j^ 

14  do  Fev.  de  1871 Re(|uereu-8e  subililaifSo  6$ 

I    sequestro  por  penhora. 
22  de  Fev.  de  1871... 'Pende  da  Relação  dodlslr. 
16dc  Maio  de  1871....  Requereu-se  sequestro  pre- 

I    venlivo. 

Foi  a  conta  devolvida  ao  In- 

'  '  '  I    snccior  da  Tiiesouraria. 

Idem. 

Idem. 

EflTcctuou-se  o  sequestro  pre- 
ventivo. 
Idem Idem. 


I  a  ..... . 


........... 

'.'••".••jíí;"* 

21  de  Julho  de  1871... 


AcçQo  ordinária 

Idem 

Idem 

llcmoçjio  do  dopO' 

sito 

Idem 


•  •  • 

■  ■  •  • 
•  •  •  •  • 


RcmnçAn  de  liens  sC' 
quusiraiius  . 


Idem. 

Dons  de  dufuntos . 

Divida  do  herança. 


Dízimos. 

Idem . . 

Idem ....• 


)....*• 


Idem . 


30dcAl)rildcl823.... 

4dc  Fev.  du  1828 

Ide  Fev.  de  18*28 

7  de  Outubro  de  1839. 


«788028. 


Idem. 


Obteve  mandado. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 


COramunlcam  os  respectivos  Procuradores  Fiscae». 
José  Vraneisco  Vianita. 
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N.  50. 

Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda,  no  exercício 
de  1874. — 1875  e  de  seus  respectivos  rendimentos  e  despezas. 


MOEDAGEM. 


OURO. 


De  particulares. 


10a:7õ9j$531 


PRATA. 


TOTAL. 


106:759^331 


RECEITA. 


Cunhagem. . . 
Fundição — 
Afinação  — 
Ensaios 

Accrescimos. 


Fabrico  de  medalhas 

Obras  de  particulares  e  do  Estado. 


I:082i5838 
456,>7(i8 

1:697^491 
4i4iJ000 

2:220^221 


.■3:871^318 


^764 

232^968 

103^600 

1:354^603 


1:713^935 


1:082^838 
437^532 

1:9305439 
319^600 

3:574^824 


7:385^233 

841^583 

1:060^639 


9:487^493 


DESFEZ A. 


Folha  dos  empregados 

Ferias  das  officinas 

Expediente  da  Secção  Central  e  das  officinas 

Utensis  e  géneros  comprados  na  Europa • 

Géneros  para  consumo  das  officinas  e  provimento  do  armazém 


78:766^435 
64:8655800 
8:730^162 
12:029^520 
23:961^130 


188:373^087 


A  somma  amoedada  foi  de  10.675  moedas  de  ouro  de  10^000  no  valor  de  106:739^331. 

Afinaram-se  i08:»74i>74i  em  ouro,  e  4:216^133  em  prata,  sendo  o|„  melões  «mpr^^^^^^ 
em  diversos  misteres;  redoziu-se  á  barras  de  ouro  a  importância  de  Ç:256Fo9  e<le  prata 
a  de  1525929,  pertencentw  a  particulares ;  também  foi  amoedada,  em  bronze  de  40  réis,  a 
qaaatiaTl2d:0W0!W^  em  nicLl  de  100  e  'sOQ  réis  a  de  79:253^700.  Além  disto  fabnc^m-se  424 
medalhas  no  valor  de  3:í501j»092,  que  foram  escriplaradas  no  Thesouro  por  jogo  de  contas  com  os  Mi- 
nistérios do  Império  eda  Agricultura. 

Secção  Central  da  Casa  da  Moeda,  em  8  de  Novembro  de  1876.- No  impedimealo  do  Director,' 
Máximo  Innocenào  Furtado  de  Mendonça. 


w 


!^sm 


N.  hi. 

Tabeliã  do  ouro  e  da  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda  no  exercido  de 
1875—4876  e  de  seus  respectivos  rendimentos  e  despezas. 


JIOKDAGEII. 


De  particulares. 


RECEITA. 


Cunhagem... 
Fundição  .. .. 
Afinação  — 

Ensaios 

Senhoriaírem 


OURO. 


127:10oí«952 


1:340^078 

6i8,S753 

2:412^202 

331^000 


Fabrico  de  medalhas 

Obras  de  particulares  c  do  Estado  e  apuração  de 
terras  


4:902,SO33 


PRAIA . 


117:0oG^903 


-s.. 

5;S2'i0 

57^600 
li:5Vl;?8íl 


11:601:^223 


TOTAI. 


244:222.>8oS 


1:340^078 

623^993 

2:468^766 

588^600 

Il:a4iâ821 


16:563^258 

885^000 
624-5609 


18:072ç5867 


DESPEZA. 


Folha  dos  empregados 

Ferias  das  oífioinas 

Expediente  da  Secção  Central  e  dns  oííicinas 

Utensis  e  géneros  conipradof?  na  Europa 

Géneros  para  consumo  das  olHciíias  e  provimento  do  armazém 


79:301^826 

63:186^230 

9:332^164 

1:010^300 

23:988^366 


177:018^906 


A  somraa  amoedada  foi  de  12.716  moedas  de  ouro  de  lOjJOOOno  valor  de  127:163^1932.  Afinaram-se 
127:412^369  que  foram  emprcíiados  em  diversos  misteres.  Reduziram-se  a  barras  112:305ái2õ2.  Apu- 
raram-se  terras  no  valor  de  835717. 

A.somma  amoedada  em  prata  foi  de  35.661  moedas  de  2;$000  no  valor  de  111:323^716  c  11.466  do 
30O  réis  no  de  5:7-3.3^187.  Aíinaram-se  9't2^649,  que  foram  empregados  em  diversos  misteres.  Redu- 
ziram-se  a  barras  104;580(5.  Apuraram-se  í  9^^269  pertencentes  a  particulares;  também  foi  amoedada 
em  nicTíel  de  100  e  200  réis  a  quantiadelO:OOOíOOO,nãocompreliendidoosemestreaddicional,  ea  de 
2:.30Of30OO  era  bronze  de  40  réis,  idem,  idem ;  alem  disso  fabricaram-se  32  medalhas  no  valor  de  184(5366 
queforam  escripturadas  no  Thesouro  por  jogo  de  contas  com  o  Ministério  do  Império. 

Secção  Central  da   C-asa  da  Moeda,  em  8  de  Novembro  de  1876. 

No  impedimento  do  Director,  Máximo  Innocencio  Furtado  de  Mendonça. 


N.  52. 

Tabeliã  das  moedas  de  ouro  e  de  prata  fabricadas  na  Casa  da  Moeda 
conforme  o  Decreto  n.°  625  de  28  de  Julho  de  1849'. 


Até  o  exercício  do  187:J  — 1874. 

No  exercicio  do  1874  — 1875 

No  exercicio  de  1875  -  187Í5. . . . 


Moedas  de  our«. 


10«€00. 


Moedas  de  praia. 


«^ooo. 


500  réis. 


8.616:343^210   3.876:6005000   3.783:019^000 
106:739^331  1      136^320  !        ò 
127:163^952  i   lll:323í.716   '   3:733^187 


8.830:268,?693  j  3.988:080^236   3.790:732^87 


lloedas  de  nickcl  e  de  bronxc  cnnliadas  na  Casa  da  Uoeda,  conforme  os 
Decretos  n."  4.SS3  de  1§  de  Nuvembro  de  1S71  e  u."  5.489  de  19  de 
IVovembro  de  1S93. 


Alé  o  exercicio  de  1873  — 1874 
No  exercicio  de  1874  -  1873  . . . 
No  exercicio  de  1873-187(5 . . . 


99:373^400 
79:233^700 
10:000^000 


188:629^00 


Bronze. 


116:0005000 

120:012^000 

2:300,5000 


238:3125000 


lloedas  de   cobre  do  antig;o   cunho  recebidas  das   diversas   Estações  da 

Corte  e  Provindas. 


Ató  o  exercicio  de  1873—1874 
No  exercicio  de  1874—1873. 
No  exercício  de  187?— 1876.. 


Conferidas. 


180:3785780 
49:471^000 
19:0194000 


248:868^780 


Redozidas  a 
barras. 


73:308^480 
36:300^000  ■ 
11:86Oj50OO 


121:468^480 


Secção  Central  da  Casa  da  Moeda  em  8  de  IVovembro  de  1870. —  No  impedimcnlo  do  Director, 
Máximo  Innocencio  Furtado  de  Mendonça. 


N.  53. 

Tabeliã  do  movimento  dos  metaes  na  Casa  da  Moeda  do  4."  de  Julho 

a  M  de  Outubro  de  1876. 

ESPÉCIES. 

PARTICULARIÍS. 

GOVERNO. 

TOTAL. 

Ouro  amoedado 

Idem  em  bíirrâs •. 

69:889á;()90 

•10:452^397 

70:8(i!)r$94õ 

74:598^5151 

41^314 

-^- 

28:600^000 
13:200^000 

69:889^690 
15:432,$397 
70:869(^943 
74:5965151 
415314 
28:6005000 
13:2005000 

Idem  afinado 

Prata  amoedada 

Idem  afinada 

;Nickel  amoedado  em  100  e  20O  réis 

Bronze  idem  em  40  réis 

230:849^497 

41:800^000 

272:6495497 

Secção  Central  da  Càsa  da  Moeda  em  8  de  Novembro  de  1876.— No  impedimento  do  Director, 
Máximo  Innocendo  Furtado  ãeMenionça, 

• 

N.  54. 

Tabeliã  demanstraliva  do  movimento  das  estampilhas  do  sello  adhesird 
a  cargo  do  Thesoureiro  da  Casa  da  Moeda,  nos  exercícios  dft  d874 — 
1875  e  4875-1876. 


KXKUCICIOS  l)K  18-Í-18-0  !•  Isra-ISTO. 


Saldo  cm  30  de  Juiilio  de  1S74. 

Recebidas  dos  Esiados-Unidos  no  exercício  de  l87í— 1875 


ESTAMPILHAS  DO  SELLO 
\DI1ES1V0. 


QUANTlDADe. 


TALOB. 


13,345.305 
1.519.000 


Entregues  no  mesmo  exercício  ás  di»'ersas  [tepariitõeádaCòrle  c  Províncias...) 


Saldo  cm  30  de  Junho  de  i875 

Recebidas  dos  Eu.ido?-Unidos  ao  exercício  de  1875—1876. 


Eulrcgues  iio  mjsmo  exercício  ás  diversas  Repartições  da  Còrle  e  Províncias. 


Saldo  cm  30  de  Juiiiio  de  187(i. 


1j.86i.363 
5.281.691 


10.f07:9ttlK20D 
5.000: oooyooo 


1a.4O7:g61r20O 
2.993:252^000 


9.382.874 
4.167.237 


I3.7i50.lll 
5.379.143 


8.370.968 


12.41f:7O9jt20O 
3.681 :18flâOO 


16.096:893iMOO 
2.812:0O7ítlNW 


13.286:286(M00 


Secção  Central  da  G;isa  da  Moeda,  em  8  de  Novembro  de  1876.— No  impedimento  do  Director, 
Máximo  Innocmcio  Furtado  de  Mendonça. 


TT 
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N.  55. 

Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  do  papel  estampado  e  em  branco  á 

cargo  do  Thesoureiro  da  Casa  da  Moeda  nos  exercícios  de  1874—1875 

e  1875-1876. 

exercícios  de  187'»  -  187S  E 

VhVKL  ESTAMPADO. 

l'APEL  EM  BRANCO 

— ^^^         **.. 

'•'              ^^  — — ■             '  ■"" 

— ^ 

18T8-t8-«. 

APÓLICES. 

LETKAS. 

.ll»OMCE>. 

NOT.IS. 

lETIlAS. 

Suldd  em  30  do  Junho  de  1874 

5.\m 

3i.520«l2 

9.011 
8.370 

Estampadas  ou  recebidas  om  branco 
no  exercício  de  1874-1875 

b» 

10.000 

m 

10. 000 

3.914 

34.320  Vi 

17.381 

Eolrcgucs  ou  passadas  para  diversas 
contas  U.0  mesmo    exercício 

39 

10. 000 

30  Va 

10.771 

Saldo  em  30  de  Jualio  de  lS7iS 

■y 

3.8(>3V2 

3Í.320V, 

6.810 

Esíamoadas  ou  recebidas  em   branco 

no  exercício  de  1873—1876 

23 

14.300 

10.640 

23 

14.300 

3.863  »/í 

34.320  Va 

17.430 

Entregues  ou  passadas  para  diversas 
comas  no  mesmo  exercício 

23 

14.300 

239./, 

13.040 

Saldo  cm  30  de  Junlio  de  1876 

3.624 

34.320  Vi 

2.410 

■ 

Secção  Central  da  Casa  da  Moeda,  8  de  Novembro  de  18T6.—  No  impedimento  do  Director,   Máximo  Inno- 

cencio  Furtado  de  Mendonça. 

N.  56. 

Quadro  demonstrativo  da  renda  arrecadada  pelas  Alfandegas  nos  exercícios  abaixo 

declarados,  e  seu  termo  médio. 


LOCALIUAUES. 


SÉDK  DAS 
ALFANDP.tiAS. 


S.' 


Município  Neutro. 


Bahia 

Pernambuco 


S.  Paulo 

Pará* • .••  laia.  • 
S.  Pedro...-.  . 

Maranhão 

Ceará 

Pedro 


Alagdas 

Parabiba 

Santa  Catbarina.. 

Sergipe 

Pedro 

Paraná 

Piauhy 

Amazonas 


Rio  de  .Innoiro.. 


Capital. 
Idem... 


I  ....*..  I 


Santos.i 

CapimI 

lUo  Grande  do  Sul. 

Capitai 

Idem 

Poriu  Alegre 


!••••• 


IMPORTAÇÃO. 


Capital 

Idem 

idem 

Aracaju 

Uruguayaiin 

Paranaguá 

Parnahiba 

Capitai 


do 


Rio  Grande 

Norte 

Vato  Grosso 

Alagdas 

Espirito  Santo.. 
Santa  Calharina 


Amazonas. 


Idem 

Corumbá 

Penedo  

Capital 

S.  Francisco. 


Itacoatiára. 


1872-1873. 


1873-1874. 


1874-187S. 


187i)-- 187(5. 


28.010: 320842U 


8.W>'i:1708022 
11. 220:0038000 


1.103:170J!I310 
3.014:7738701 
2.M7:US7S703 

iMUtimaa 

1.402:132817» 
K12:702«830 


04:832870» 
1:2008018 

213:8078478 
21:3088141 

142:0048240 
13:310824» 
K0:0038485 
23:2088200 


27:873830» 

ti4:2il8280 

00848» 

4:O»180OO 

ll:8f0|887 

-S- 


60.202:1848340 


30.703:i70£»Ji0 


0.201:0808470 
8.723:0208874 


1.280:070802» 
2.380:0208710 
2.300:8308048 
1.487:8118003 
1.020:7048380 
830:2808820 


20:3008042 
27:0838107 

187:4708430 
18:7108088 

130:2308328 
10:3408088 
H4: 2748000 
40:0648100 


23:3688808 
81:0028004 
14:6878342 
3:2088030 
10:103867» 

1:0608080 


06.ãr7»:8028O13 


31.237:1808103 


0.004:1888204 
7.737:847f|il0» 


1.680:7088801 
2.O77:020S(K)7 
1.007:2788084 
1.247:0308431 
1.172:8608200 
081:0838873 


18:0368188 
17:0308202 

242:3118382 
13:3328383 

KM:  3808424 
10:0418060 
00:4488030 
«4:0408083 


3:8028078 
44:1088063 
82:0128047 

3:6008000 
14:8218820 

2:2a7|!l070 


00.438:8608437 


30.104:4008401 


7.»77:»71841» 
7.121:O1O|$800 


1.381: 218^1000 
1.034:tM)38»7l 
1.733:2988480 
1.2<IO:20U8041 
1.170:1488000 
1.083:384S»11 


10:1078180 
43:8308440 

202:062803» 
10:1008047 

183:8708472 
10:0078807 
01:1008001 
08:0808703 


000880» 

20:0608780 

22:1308H20 

7:6478603 

4:2008471 


ft«.027:783||3K7 


DESPACHO    MARITISIO. 


1872—1873. 


1873-1871. 


310:9108080 

02:3278020 
71: 1818200 


27:1108030 

17:2OOS280 

20:2088070 

7:4038070 

4:0308410 

4:O<O870O 


6:0038000 
4:12i870O 
3:0188006 
3:6108000 

6128000 
0:0608830 

7168207 
-S- 


2.1178000 
202SU0O 
7028000 

-S- 
4478000 


.•«30:3008843 


1874—1873. 


187Õ-1876. 


383:082j;010 


48:2i3S8-Í0 
01:0088068 


20:2238030 

10:0328220 

12:0208000 

0:3108200 

3:7118700 

4:3008800 


3:0068002 
1:0428200 
3:3718100 

0OÍ84OO 
3:0898000 

0138000 
338000 


2:8708072 
4288700 
3108032 

-8- 
424S200 


.874 :230828a 


2.!f3:0708740 


40:2418386 
3t:2608l'29 


20:0168447 

12:4028300 

8:4028200 

0:3418800 

1:8828132 

762«100 


0:372801» 
4:7968082 
2:0138007 
3:6068240 

1178800 
0:0628760 

393S070 
-8- 


9078100 

3938200 

728000 

3028400 


418:4468881- 


110:3148090 


32:0108600 
23:4038213 


13:930^890 
7:7998780 
Ò':79S83SS 
4:2968181 
2:6038249 
7438100 


1:9798240 

1:9258161 

1:2738390 

1:8748400 

38SS00O 

1:7878300 

3778379 

2148400 


8938600 
2458800 
41II0O 
1S08SW 
1118000 


20O:MU|ni 


K 

H 

a 
es 
O 


LOCAMDADKS. 


SKDK    HAS 
AM'ANI)R<1A8. 


'•■{ 


3.*, 


Munlcipio  Nculro. 


nuliia 

Pcrnanibucn. 


S.  ysiiu\i) 

S.  Pedrn 

Miiranlifio 

Ccnrá 

S.  ivilro 


Alagoas 

Parahll)!» 

Sanla  Calliarliia.. 

iiurKÍ|ie 

S.  Vuilro 

Puranii 

Piiitiliy 

Amazonas 


Rio  Grande  do 

Norto 

Maio  Grosso 

Alagoas 

Rsplrito  Saiili).... 
Santa  Cailiarina.. 


Amazonas. 


lUo  (l(!  Janciri) . 


Cnpliiil. 
Idoiii. ., 


SanloK 

Cti|iiliil 

RloGrnndudoSnl 

Cnpilnl 

Idem 

l'orli)  Alegro 


Gitpllal 

Idem 

Idem 

Aracniri 

UruKiiayana 

I>ai'át)a|{iii'i 

Parnaliiba 

Uapiíiil... 


Idem 

Corumbá 

Pciifdo 

Capital 

S.  Francisco... 


ItacoailArií. 


1872—1873. 


(I.0»8:303|i|05l 


2.28U:7S1$080 


i.tH0:«Kli)»37 

7(j  nanam» 

3S-2:tiO»D30U 


230:3Hf8:)il 

18f:370M3ff 
18:001K831 

174:4808718 

2S:(IU2»7U9 

2:38U{!|740 


101:7iM),<>203 

3870114 

17:7»3N3(t3 

478»0«8 

2:0238923 


18.83G:7G88b23 


EXPORTAÇÃO. 


1873—1874. 


1874—1875. 


8.O45:2O0f|7U7 


1.12;i:4018277 
1.4UI:78.1f|204 


2.U7(i:H»i2«H74 

.'Í8I:07»8U1S 

»tH:783j)2t2 

433i{i(U)8li8 

83:3(138312 


3tl4!(l<H)8l)77 
2i3:8(>18(>3l 

17: 1818)188 
1<I0:8738»8U 

J3:(i7(i8(m2 
12O:»0388i7 

18:8718487 
8:8308331 


117:0738842 
l:3<flf|a37 

10:3U8881'2 

78(8373 

2:G8»8407 


328311 


lU.tK)8:82482Q0 


1875-1870. 


V.tOO:171842:i 


1.428: 1378720 
1.402:0i48O<»3 


.818:il0!l874 
988:3708814 
4ttí:7238(lOO 
2118 13788381 
40;{:  4708733 
4»:8S7818(> 


302:20tt8>»7tt 
304:8838810 

23:1I08U1H 
272:0008003 

lU:  02:18338 
118:0118780 

22:000(1000 

13!4KK)8778 


70:00*1(830 
1 :0'i0íj0f8 

18:1288713 

8108180 

3:1888748 


4Í08401 


18.422:8778730 


INTERIOR. 


187^—187.3. 


«.1I2:K)28200 


1.20f: 8188700 
870:01(8314 


1.788:U208270 

1.002:38883(M( 

277:1028188 

218:1438231 

300:88083(0 

43:8088212 


133:8008080 
138:0028718 

22:0178870 
M2:8»7^2i8 

H:700s«H»l 
110:3338008 

13:7888170 

12:0808287 


;»:(i:)2«js.'{:4 

i:4N2«OIO 

3:88(8008 

l:18!i,slH0 

1U0K310 


18.488:8078023 


1873-1874. 


20:707$A20 


;S:tW>8082 
21:3.^880^(0 


1I1:U3I8W<I 
'2I1<.):7438817 
140:4.<i28<8<i 
130:3848838 
87:0088078 
208:0888733 


03: (088008 
27: 4028001 
43:8128281 
2(: 00882(3 
10:2818303 
1(:2008S74 
7:22888(0 
2*.):10G8370 


10:8178323 

8:48IS(KU 

14:0818217: 

33:tKI88807i 

7:1288720' 


-8- 


1871—1875. 


03:8I(I«011 


2:0138130 
10; 1178010 


110:7088^7 
200:7308784 
I20:ai8g78»j 
130:.<i.1387IO 
00:3028033 
202:8808800 


02:0018810 
20:2808380 
38:l<.t<.t8237 
18:7808328 
i7:(KIK83ti(i 
0:88380(0 
0:0(08322 
27:0(88802 


0:1388098 

(t:078s808 

13:0118078 

43:8008313 

7:3038002 


1:0098(08 


1.279:07083711   1.283:2838200 


187.S— 1870. 


C7:8a3s03a 


2:1948240 
13:9808618 


111:7898988 
223:8748308 
118:8398992 
123:0188604 
32:8448308 
213:0318931 


47:7228689 
23:2038740 
38:2288818 
18:9838414 
21:0008193 
10:61280G( 
3:04(8387 
23:3318448 


9:O288S0i 

0:92686-22 

13:8268303 

48:9068093 

3:7708817 


2:93(S270 


1.203:3(38898 


flS:01i8aeO 


2:3848308 
10:71682» 


87:78886!*9 
a02:O07<OS4 

77:2128016 
103:4978010 

33:6008806 
190:8418088 


31:4028008 
17:804$30L 
33:3138392 
13:1838539  I 
13:2298830 
9:1308016 
3:1588313 
23:5218003 


9:2518016 
3:5368072 
l:479fi807 
40:8488320 
3:2(68427 


-8- 


1.013:8388380 


CA 

u 

a 


a.« 


S.a, 


LOCALIDADES. 


Municipto  Neutro. 


Bailia 

Pernambuco. 


S.  Paulo 

Pará 

S.  Pedro  

Maranliilo < 

Geará 

S.  Pedro  


Alai^uas 

Pnralilhu 

Saiila  Galhariua  . . . 

Sergipe 

S.  Pedro 

Paraná 

Piauiiy 

Amazonas 


StiDR  DAS  ALFANDEGAS. 


Uio  du  Janeiro . 


Capilul 
Idem . . 


•«•««t«i**i 


*■•■■•■«••■■•■ 


■•*•■•••••••« 


Santos 

Capital 

Uio  Grande  do  Sul '■■ 

Capital 

1  dcin > ■ . . .  c 

Porto  Alegre 


«■tf ••••■•••(••«••«•••« " 

*•■■■•*■•*•*•*•••>••••••••••■***■■•* 

(••■■•■««•(■■■■,  ■*■■•. «•■■■É«*«*B««Éa>*«**«***** 

■    ••>(ÉB« •«•■•«««,    Éf«** ««•■■••  ■•••••■ 

«flll««t«l|«t*«     •••••••••«••t*«*tt     lt«t««*l<***l** 

lt««t«*|t«t»l»«t         ••llf«l«***«fl*  (■•«••••«••■■•■* 


Uio  Grando  do  Norte 

Maio  Grosso 

klwòAS 

Espirito  Santo. ••.• 
Santa  Calharina.... 


Amazonas. 


Capital 

Idem 

Idem 

Araunjú 

Urnguayana 
Paranaúná  . . 
Pariialiliin... 
Ciipllal 


Idom 

Corumbá .. 
!*oncdo . , . , 
Capital.... 
S«  Fruneisi 


Itacnaliára. 


1872—1873. 


.3«S:3tOS2fl3 


10.800:M9a7HS 
13.(i08:U8tS3Ji 


3.183:2238217 
4.417:1099301 
3.478:021,5037 
2.100:Vif«»<0 
l.«28:W7fitf!íi 
l.a(ii:022H170 


»f0:lt7r<lli) 
2(t3:20S|í(00 
280:5310782 
23.'J:20í)í728 
180:402Sl)fO 
20H:082f|3H7 
tHt:Sll(l3a<t 
ttl:78l«370 


1I2:2»N,S31)I 
(K>:3f78H71 
a3:it7(l«0(M 
3H:<U2«.m 


80.938:2338077 


TOTAES. 


187.3— 187'k      1871— I87S. 


39.19i:982S87» 


7.420:1278700 
10.283:ãU7íl93G 


4.0<.l9:KS78i3;( 
3.801 :20l$3t4 
3.021:13089.14 
1.932:4078814 
2.127:40768<IO 
1.090::í02«828 


488:200$7S8 
303:0078010 
2if:{72s9;M 
231:120370.1 
102:tlf97»0 
130:H14«l2jf 
110:3U0it2JS9 
82:082«233 


t<'(2:700S3n 
tM):2M8<ÍUU 
3il:307S701 
47:(t32«223 
20:711(1338 

3:aa7eogo 


73.132:212«3S9 


4l.02t:883S29S 


8.0ú7:7fi{íi01G 
9.20.S:708$0<J1 


4.3it:09-2{|IV7 
3.277:262|SG-2G 
2.829:293S870 
1.070:9891(180 
1.090:006(1409 
1.2{<:93««U0 


433:S{0«87.<( 
4I0:^'18sa'.2 
301:G»7£03J( 
308:8288010 
197:S32S795 

i.'ia:028siag 

120:8938217 
Ul:582fiU0U 


QO!800S993 

83:172$a33 

ltl:002(X2!( 

Sii:fy3<4fil 
2I:G8087{U 

tS:C0IS801 


7S.(83:7338g49 


TERMO  UÊDIO. 


39.SÍ9:lS7i1»7 


8.G8f:820«703 
11.0õ{:430S127 


3.87{:924f283 
3.8{í:877f747 
3.009:489S823 
1.930:123^8  to 
1.917:480£771 
1.133: 173(!309 


4S7:3I8$S37 
323:378f227 
ã77:3G7«ÍJ4 
238:903S0if 
180:lf6S817 
109:8118300 
111:3336004 
70:1388837 


128:0008980 
07:«aSS00S 
01:3I3SIM 
43:3108021 
2l:0378it9 

4:4318748 


77.181:7208171 


i 

a 

§ 

LOCALIDADKS. 

SÉDG  DAS 
ALFA?(U£GAS. 

EXTRAORDINÁRIA. 

TBItMO 
MáDlO. 

DEPÓSITOS. 

TBKHO 
Misto. 

BXKtaUO   BB           1 
487»-187«.             1 

I87Í-73. 

1873—74. 

I874-7S. 

1872—73. 

1873—74. 

1874—75. 

IKXOA 
BXTKIOB- 
BIX&Btâ. 

DBrOSITOS. 

2."  j 

l 

MunicipioNcuiro 

Dsiliia... 

Pernambuco .... 

S.  Paulo 

Pará 

S.  Pedro 

Maranhão 

Ceará 

s.  Pedro  

Ala''ôas 

Rio  dc Janeiro... 

Capital 

Idem 

S.intos 

Capital 

Rio  Grande  do  Sul 

Capital 

Idem. ............ 

Porto  Alegre 

Cnhltnl   

27:3068960 

7:3308006 
31:4188132 

4:8038700 

12:2788087 

3(»:21882t3 

8:8918736 

7:0618499 

19:8178338 

4:0208788 
7908401 

1:8188392 
0228392 

4:1028819 
OU0873t 
8208889 
2898278 

428013 

1448191 

4U08910 

1:0008117 

2208201 

-8- 

39:6088671 

6:7138037 
19:2878763 

8:4898006 

8:0898006 

48:8128333 

7:2088418 

13:8618778 

17:9378872 

3:0198103 
9978411 
2:8238971 
1:1168143 
9038271 
4278117 
3718881 
2998120 

31S>t3t 

1108392 

1:8928281 

1:7788343 

1148137 

189,<i918 

38:3628417 

4:0808780 
12:2838488 

4:8128791 
7:0188306 

38:8898933 
8:2288918 
4:0878839 

10:4818480 

3:1188748 
UU8110 

1:4328312 
9118030 

2:8188802 
4498888 
8118898 
2088471 

838811 

98496 

6618020 

2:1388886 

938888 

98828 

3S:0Q086S2 

6:6118261 
21:0068461 

8:0388166 
9:1178476 

40:2988836 
7:1078088 
8:3278038 

18:9888408 

3:3888211 
8098040 

1:9248901 
H8.-)8398 

2:8688297 
8228807 
4708102 
2888628 

838863 

8880<.)3 

1:0148739 

1:0108338 

1438807 

8111870 

»l;3398t» 

4708697 
186:8I»8976 

2:4498793 

1:9088748 

40:88.18877 

3:8328390 

-8- 
3:0028988 

3238040 

0108210 

1:8328821 

4:1988029 

18:4108099 

7:3908100 

3:0718379 

-8- 

-8- 

1:1148870 
0:82881101 

3038183 

-S- 

306:8968133 

2:7228624 
86:OI8j|102 

13:95886« 
1:8918396 
18:8988809 
17:9248000 
12:6178787 
8:3828638 

3738283 
1:8908010 
l:82l>8428 
0:1008317 
8:7728008 

-8- 
1:30.38279 
1:1018700 

1:2168810 

-8- 
1:8888400 
28:8728003 
7:4068282 

488000 

378:3688319 

11:68S80S1 

30:6308464 

4:8968081 
16:3228087 
48:2228216 
11:6888031 
11:8708849 
13:8138488 

1178880 
1:9068148 
2:9388813 
1:0808320 
18:7228994 
3:8908142 
2:1678232 
38470 

1:18-28720 

-8- 
3:8868610 
10:6038103 
7:0388731 

-8- 

S»:S01|S3« 

«17628457 
101:0768180 

7t«»8806 

6:7088610 

36:8918210 

11:1488140 

12:2398183 

7:2998691 

2718939 
1:4828798 
2:1068919 
3:9828888 
18:3128019 
8:4908124 
2:2008630 
832888S 

1:1998780 

2:0938638 

14:4688876 

4:9168829 

488000 

at:848ISaB 

4:1068233 
12:0408900 

3:1298986 
6:8288737 
38:7318466 
3:4848209 
1:6018173 
9:6418381 

8188762 
3938881 
6638619 
4398723 
1:1708633 
6178248 
1748487 
1268704 

108336 

áSioo 

862S412 
618016 

-fi- 

m:SK|tn 

23:853^631 

4:5108614 
8:0408876 
30:4868098 
6:2238790 
4:2188895 
6:8208990 

118S00 
1:8128630 
3:4878310 
1:8338420 
38:3378794 
3:8308892 
3:8748870 
-8- 

7188302 

14:6808896 

11:9918411 

13:9938161 

1:5398870 

-8- 

Píirahiba 

Sanlii  Caiharina. 

Scr^tipc 

s.  Pedro........ 

Piírauá 

Plauhy 

Amazonas 

Rio    Grande    do 

Norle 

Ma  to  Grosso.... 

AlagOas 

Espirito  Sanlo... 
Santa  Catharlna. 

Amazonas 

Idem 

Idem 

Aracaju 

Uruguayaua 

ParaniiKuA 

Parnaiiiba 

Capital 

Idem.... 

Corumbá 

Penedo  

Capital 

S.  Francisco 

Itacoaliára 

109:7038120 

177:7948018 

137:9718134 

101:8718924 

880:3(l4íi401 

823:2968938 

877:1168888 

800:7098919  1118:2075829 

496:6338771 

ODSEKVAÇÕM.-  A  Fcnda  do  impopwçao,  Dc.|.a;lii>  mrlllin,  E,Bfrl»cao,  Intorlor  Extraordinária 0  do  DcposIlj»..ma^^^^^^                               íí|,tlíSS"ó  meSfiISf  í 

"" K ÍSl» íío1f.a'iSl3S^r«a"d5"lí oL SfcJSda,  ..«.onso.  d»,  omol,»  d.  «oanla  Mclo,,al  c  do.  o™ol»,,..nlos  das  „«n,.,  p,.«,w  por  «r 
sido  appllcada  á  Força  Policial  nas  Provindas  em  vliludo  rto  ait.  2.o  da  Lei  n.»  2393  do  10  do  Sclciiihro  do  tsid. 

Extremou-se  a  renda  para  o  fundo  do  cniaiicipaça».                                  «  „  ,  „,      .       ^     ,    if,„..f„„„. 

Primeira  Siib-Uircclorla  das  UenJas  Publicas,  2  do  Novembro  de  1876.-0  Sub-Dlrcclor,  A.  J.  Henrinues. 

N,  57. 


COMMERCIO  marítimo  DE  LONGO-CURSO. 

Quadro  comparativo  dos  valores  da  importação  ç  exportação  nos  exercícios  de  1873 — 187C. 


PROVÍNCIAS. 


Rio  do  Janeiro 

Pcrnaiubuco 

Hio  Grande  do  Sul 

*  uri*  ••••••■•■••■•••■■■••■••• 

MaranliAo 

S.  Paulo 

Paralilba 

Ceará  

Alagoas 

Sergipe 

Paraná 

Santa  Catbarina 

Rio  Grande  do  Norte 

Espirito  Santo.,..'. 

Piautiy 

Amazonas 

Uato  Grosso 

Somma.... 


1873-1874. 


IMPOIITAÇAO. 


1874— 187Í). 


1878—1870. 


0».388:777^ 

33.474:374» 

i7. 277:7008 

8.082:6885 

6.3ii2:6eog 

3.734:120» 

4.661 :8€6N 

60:433Í 

3.004:&»H 

137:000» 

t(V:8648 

08!082S 

B43:762H 

Bl;331A 

15:855» 

108:458» 

131:340» 

l.{Sa4:34lH 


160.638: 859]^ 


08.304:884» 

21.810:333» 

19.183:080» 

8.800:0:)5» 

'7.524:021» 

3.410:2348 

0.113:186» 

30:2778 

2.070:4878 

05:814$ 

43:8618 

ti0:0098 

678:217» 

89: 1078 

li! 4408 

251:325» 

75:082» 

062! 1703 


167.540: 18i^ 


101.3K6:148» 
10.620:3118 
21.211:4728 
8.055:0208 
7.205:38.'SH 
3.40i:030 
8.006:878 
33:236 
2.810:010) 
60:0761 
35:207 
67:642 
579:918 
72:314J 
45:272 
184:803 
02:072 
1.177:783 


172.140:044^ 


1873-1874. 


HXPOIITAÇÃO. 


1874—1878. 


1873—1870, 


80.005:8778 

1((.036:2118 

12.778:006» 

0.888:3058 

12.481:3588 

3.477:059» 

20.088:3788 

2.727:480» 

4.400:744» 

4.481:3828 

2.117:4888 

2.170:6698 

190:0938 

1.303:3208 

200:7108 

04:8188 

183:0398 


180.803:6068 


103.001  ::)81» 

10.363:4458 

16.743:128» 

11.100:604» 

12.509:2738 

3.243:0748 

27.884:3778 

3.423:8848 

4.672:8088 

4.101:9478 

3.033:1488 

1.320:1958 

212:5178 

1.372:622» 

247:2118 

00:620» 

124:8038 


208.494:2878 


100.844:4(28 

11.7611:4431 

18.037:88ii 

11.129:669 

12.5Í3:044} 

a.847:038| 

17.240:862J 

1.832:0431 

3.250:070 

2.478:8:15 

1.483:410 

1.2gO:2:)7 

300:339) 

1,208:0»! 

300:0008 

60:6208 

144:228^ 


183.601:8408 


Oli«ervaçA«». 


SOMMA. 


Da  imporlirão. 


Ua  cxporlajao. 


802.136:8008 
01.011:0188 
87.073: 167r 
26.835:  lOOi 
21.082:1051 
10.618:200J 
13.871:330 
132:946 
9.701:018). 
272:7968 
131:0251 
185:7331 
1.801:8871 
215:8421 
72:867^ 
004:616 
209:4031 
.3.004:296g 


806.237:077)} 


290.031:6408 
44.706:09  :*8 
43,559:5858 
32.118:6188 
37.894:6788 

0.867:3718 
74.783:3178 

7.983:0775 
12.332:5318 
11.122:10 

6.634:055; 

4.781:121 
708:9498 

3.0U:892 


823:8938 
216:0888 
422:007^ 


881.989:409/1 


IHFKEREXÇA  , 
SOBRE  A  IMPORTAÇÃO. 


Hais. 


Slcnos. 


-8- 
8.283:4198 

16.512:470)$ 
-&■ 

58.911:9878 
7.850:1318 
2.031:4838 

£0.849 
6.803:030, 
4.598 

3.?28:7SúS 
218:9478' 


117.088:0038 


1.505:1098 
20.444:9198 
14.113:5828 


1.077 


1.092:938$ 
-8- 
72:5678 


3.2(2:2X38 


41.332:671$ 


As  importaçaes  o  oxportíiçflas  das  Provindas  do  Rio  Orando  do  Sul,  Pará,  Paralilb.!,  Rio  Orando  do  Norte,  Amazonas  c  Mato  Grosso,  foram  calculadas  pelo  termo  médio 
dos  três  exercícios  anteriores,  por  nao  terem  mandado  os  mappas  que  llios  foram  exigidos , 

Commlssao  de  estatística  do  commorcio  marítimo  do  Drazll,  14  do  Dezembro  do  1876.— O  Clicfo  da  Commissao,  Dr.  Sebastião  Ferreira  Soares. 


t 


N.  58. 

COMMERCIO    marítimo   INTERPROVINCIAL. 

Quadro  comparativo  dos  valores  da  importação  e  exportação  de  cabotagem  nos  exercícios  de 
^  '  187â  — 1876. 


PROVÍNCIAS. 


Rio  de  Janeiro 

Pernambuco 

l)ílilla  ■«•■■■■«•••■*■  ■••■•■ 

,  Rio  Grande  do  Sul 

Alcircinbão  • 

Om     X  alllO>  •«■••■•■■■•■■■■■ 
Fíir&nlDfla  ■■•■«■■•«•PB»a»B 

fjÇaf B ■«■••■•••■•■■•••>PBB 

A 19  bOí13  •>■•*■••••••■■■■■* 

fiSTcipG» ■■••>■■■••••••■••• 

P&TStDa  ••»••••«•••••••■»•* 

Santa  Catbarlna 

Rio  Grande  do  Norle 

Espirito  Santo 

Piauhy 

Amaionas 

MatoGroaso.. 

Indeterminadas 


IMPORTAÇÃO. 


1873—1874. 


1874-187?}. 


78.065:036,1 
9. 178:61:^,1 
5.311:603,1 

10.CSi:133.1 
6  3r!0:838,1 
1.30S:6tô,1 

10.691:835,1 
1.656:0131 
635:214,1 
S.300:0391 
9.731:120,1 
3.633:0UA 
1.76»:B30,1 
1. 010:030» 
l.KISiKOaM 
1.33i):710H 

a.ais.037A 

133:US7Á 


14M0S:071D 


B2.0n0: 770,1 
7.788:7173 
B.310:ã3),1 
8.080:1^6,1 
6.368:81»,1 
1.023:270,1 

10.312:278.1 
1.310:080,1 
011:3^8,1 
4.832:178,1 
2.708:356,1 
1.061:030,1 
1.720!6:i3g 
l.aS'):400)} 
1.13!l:182A 
B:8:a»7Á 

a.3n3:»o»,i 
!iOl:tk)t1 


11S.774:010,1 


I87b— 1876. 


31.804:153,1 
8.201 :89ii,1 
4,080: 131Á 
8.802:3,%3H 
6.251:510,1 

011:5'J3,1 

13.530:731,1 

1.417:300,1 

r>:>5:35i3 
4.378:020| 
3.418:160,1 
3.170:101! 
1.707:551 
1.410:051, 
1.7KO:030i 

805;OR0| 

a.ai3:670| 

318:301 


00.030:4311^ 


EXPORTAÇÃO. 


1873—1874. 


31.400:704,1 
0.021:874,1 
5.807:750^ 
7.33i:776« 
3.552:437A 
011:141,1 
2,807:318,1 
70:733,1 
453:052 
3.300:011 
083:812 
081:337 
730:406 
438:030 
713:008 
587:903 
9.100:800 
9:420 
73.061:688 


1874-1878. 


1878-'- 1876. 


141.105:071^ 


28.805:081» 

10.013:003» 

5.328:517» 

10.145:610) 

4.600:804; 

740:407) 

3.511:213, 

74:202, 

.')22:O02, 

1.071:020, 

1.001:178, 

118:553> 

628:166 

918:501, 

091:830i 

973:0001 

9.353:801; 

11:403, 

40.740:451 


115.774:0101) 


20.205:0011 

11.518:131» 

4.451:105,1 

0.048:837,1 

4.511:377,1 

807:383» 

2.057:300» 

70:072» 

312:882» 

3.200:870,1 

910:001» 

80:0011» 

053:731» 

209:473» 

1.111:030» 

901:437 

9,378:317 

15!302.. 

95.518:523» 


oo.oao:43i;i 


.SOMMA. 


Du  ii)i|iol'loruo. 


161.000:801,*^ 
25.320:257/ 
15.450:01^ 
27.032:081, 
18.821:203| 
3.273:477) 
40.500:811» 
4.283:383» 
1.781:871» 
14.000:217f 
7.00l:BM 
7.7i)ti:177l 
5,107:733 
4.010:174 
4.711:710j 
3.774 :053{ 
0,729:318 
553:702 


Da  cvpoi'la{âo. 


350.007:311/f 


80.412:352» 
32.417:001» 
15.58/ :402» 
37.430:323» 
12,051:708 
2.471 :021| 
0.005:831) 
221:007) 
1.088:020) 
0.473:007) 
2.002:011) 
1.185:885' 
2.021:383 
010:106 
3.800:507 
1.001:830 
0.837:307 
90:151 
115,920:001 


DIFFJSniSNÇAS    . 
.SOnHH  A    I.M1'0HTACA0. 


Mais. 


7.187:741» 
137:413) 


114:Q80| 
l<5.Í20:G0l8 


350,007:311»     159.000:807# 
I 


Menos. 


78.518:512^ 


203:458 
0.109:491 

802: «53 
31.405:010, 
4.001:470;. 

093:815» 
8,135:310" 
4.072:825 
0.870:902, 
3.176:360J 
3,091:008 
1,905:119 
1.700:991 

Biia:»!} 


f- 


1119,000:807)1 


GommlssâodecslatlíHca  do  commercio  mnrltlmodo  Brazil,  11  do  Dezembro  do  1876.  -  O  Cliofo  da  coiumlssilo,  Dr.  Schastuto  ircrrclva  Soares. 


s 


N.  59. 


Demonstração  do  commercio  de  reexportação  e  transito  nos  exercicios  de  1873—1876. 


províncias. 


1873—1874 


ItlilIíXPOnTAÇAO. 


1874—1875 


1878-1870 


Rio  do  Janeiro 

Pernambuco 

Bahia 

RioGrandQ  do  Sul 

Para : 

Maranhão.. 

S.  Paulo 

Geará... 

Alagoas. 

Paraná, 

Santa  Catbarin* 

RloGnãde  doXorio 

MatoOrossso 

SOUMA 


721:920^ 
924:187^ 
100:7301} 
147:017^ 
371:78.>A 

18:721^ 
1:408» 

37:740t| 

-8- 
1:042» 
272:8708 

-»• 
-»' 


1.068:6328 


021:4408 
108:208» 

182:71»8 

103:2178 

318:6470 

12:0008 

14:4100 

27)407» 

-8- 

■8- 

23:3070 

-8- 
-8- 


1.802:3738 


3.012:070» 

10i{:144» 

243:8108 

183:883» 

328:104» 

28:0218 

47t7248 

0:0300 

2:488tf 

-8- 

24:0438 

-8- 

-8- 


4.077:0008 


1873-1874 


3:OSO0 
-8- 
'■8- 
BO:t»S40 
238:7810 

-8- 
-8- 
-8- 
-8- 
-8- 
-8- 
-8- 
28:3000 


320:7210 


TRANSITO. 


1874-1879 


1.4i4:tiSl» 

-8- 
-8- 

08:6010 
2OS:S380 

-8- 
-8- 
-8- 
-0- 
-8- 
-8- 

1:3370 

-8- 


1.OO3:1SO0 


187S-Í87G 


80:2810 

-8- 
-8- 

60:0340 
220:3000 

.-0- 

-8- 
-8- 
-8- 
-8- 

-8- 
-0- 

-8- 


331:7140 


SOMMA 


Da  rcexpot(a{3o.      Do  traDúlo. 


Commlssao  de  estatística  do  commercio  marítimo  do  Brazll  em  U  de  Dezembro  de  1870.-  O  chefe  da  Commissao,  Dr.  Sebastião  Ferreira  Soares. 

•  * = 


4.0S7:< 

017:0230 

890:2040 

S2ã:O470 

1.018:5230 

00:6330 

63:8420 

74:1020 

2:4880 

1:0420 

321:1290 

-0- 

-8- 


7.938:1000 


1.473:9150 
-í- 
-0- 
197:2790 
673:6880 
-0- 
-í- 
-«- 
-0- 

-8- 

1:S370 
S5:3660 


2.871:5880 


.  .vi 

■'d 


N.  60. 

Resumo  demonstrativo  dos  principaes  prodactos  nàcionacs  exportados  pai'a^  paizes  estrangeiros ,  por 

quantidades  c  valores  officiacs  dos  exercícios  de  J  873— 1876. 


PR0DUCT03. 


UNinAnKs. 


Anuidente 

ATíodãoem  plama... 

Asuear 

CaI)ello  e  crina 

Caf  6  pilado 

Castanhas  do  Pará ... , 
Couros  etn  eabello. . . , 
Diamantes. 


ramo  e  sens  preparados, 

Comma  elaauca 

Herva  mate 

LA  em  rama 

Madeiras  de  con»lriiGC3o. 
Onro em  p6  e  em  larra. . 
Mrersos  produetos 


Litros. 
Kllograinmas. 


Grnmmns. 
Kilogramnin.s, 


Diversas. 
Granimas. 

••••••••••• 


PliECO  JU^DIO 


1873—1874. 


VUAKTIDAOn. 


B788 


VALOU. 


3.307.775 

51.474.000 

154.849.824 

887.04a 

106.385.483 

3.849.474 

21.674.440 

8.788 

13.001.070 

O.OOS.âSO 

8.669.764 

8ie.3a4 

••••••• 

045.515 


472:173» 

83.700:8í;03 

17.507:310.^ 

40i:33iH 

110.173:6341} 

B32:088{' 

11.558:004 

1,033:000) 

5.378:075 

10.868:008j. 

2.330:71iA 

a00:6l8)i 

H87:880Á 

748:750» 

4.070: 111^ 


180.803:G30{} 


PlIEr.O  MUDIO. 


1874  — 1873. 


QUANTIDADi:. 


1K018 


5.80i.l)55 

43.550.81)0 

auO.083.183 

547.031 

831.lt8.S03 

2.030,785 

38,530.430 

5.8SÍ 

15.838.023 

5.835.953 

8,024.3K'I 

23.028 


1.508.183 


VAi.o:i. 


73S:2ll)/i 

10.005:718.^ 

83.120:510^ 

530:784,^ 

125.811 :772g 

424:07iji 

18.570: t71Á 

401:48Sk 

5.080:041^ 

10.ã58:5S0)i 

1.480:08S/} 

5:50U,Í 

0S0:800â 

1.520:0381} 

4.088:081^ 


908.494:357/; 


!>jii;i:o  .iii:i>io. 


1873-1870. 


OL'A.\i'IiíADr.. 


1H375 


Commissao  de  estatística  do  commerclo  maritimo  do  Brazil,  14  do  Dezembro  do  1870.-O  Cheio  dn  Coinmissno,  i)r.  Sebnsiíão  m-rcira  soares. 


VALOU . 


4.332.734 

20.004.097 

lS3.0Q0.0i0 

547.209 

100.103.454 

3.008.488 

88.003.070 

8.075 

20.610.807 

8.734.595 

8.530.775 

17.085 


1.803.383 


511:5Se|ii 

11.4U3:(77| 

14.051 :332| 

510:1211 

110,003:220ã 

457:937^ 

11.884:037| 

753:4758 

7.051:5351 

10.U2:970S 

1,403:455S 

3:676^ 

687:« 

9.86l!S     „ 

8.BI7:83iS 


183.601:510]} 


!9ma 


nemmt 


JV,  (51. 

Demonstração  por  Províncias  dosprincipaes  productos  nacionaes  exppr- 
tados  para  paizes  estrangeiros  nos  exercidos  de  1873—1876. 


ARTIGOS. 


Aguardente. 


Assucar. 


Caíô  pilade. 


( 


Rio  du  Jaiiiiiro 

l'eriiainbuco 

Uahia 

Rio  Grande  do  Sul . 

Jlarnnliuo , 

S.  Paulo , 

Ceará , 

Ser;iipc 

Paraná 

Sauia  C:ilhariiia>... 


Alffodão  cm  pln- 

ma 


Litros. 


Rio  de  Janeiro 

Pernaialiuco 

Bailia 

Maranlião 

S,  Paulo 

Ceará 

Parahiba 

Alagoas 

Sergipe 

Rio  Grande  do  Norte. 
Piauhy 


Castanhas  do  Pa- 
rft 


1 


Kilogramnias. 


Rio  de  Janeiro 

Peraambuco 

Bailia 

Rio  Grande  do  Sul... 

ilaranbao 

S.  Paulo 

Paraliiba 

Ceará 

Alagoas 

Serjiipe 

Paraná » 

Sanla  Catharina 

Rio  Grande  do  Norte. 
i^iauhy 

Kilogrammas. 

Rio  de  Janeiro 

Pernambuco 

Babia.. 

Ilio Grande  do  Sal... 

^laranbão 

S.  Paulo 

Ceará 

sergipe  

Santa  Cathariua 

Kilogramnias 


Miranhão. 
P: 


.Mio  Anaazonas. 


Kilogrammas. 


Í815-I871. 


OLMN- 
TIIUDES. 


VALOnES. 


203.ÍÍ7Í 

.83-1. 0<J1 

U33.1-!) 

tU.4<.)l 

1.ÍJ02 

G2.2U1 

24.070 

328.199 


116.478 


3.307.77» 


794.Í5GO 

12.293.183 

1.1574.410 

3.987.211 

17.0O0.Í574 

4.878.044 

4.404.985 

«.943.778 

1.420.358 

2.0O7.22O 

169.373 


S4.474.096 


1.414.081 

80.683.280 

2D.314.778 

9.30O 

5.096.OÍ3 

90 

6.641.492 

2.082.60Í 

14.920,179 

10.496.884 

9.313 

96.596 

4.038.031 

46.554 


134.849.224 


121.361.513 

4.862 

3.401.420 

441 

532 

40.S72.398 

967.137 

58.732 

18.388 


166.383.483 


13.800 

3.050.S94 

183.080 


3.249.474 


3S:910S 

242:!$«7S 

103:034$ 

24:2-4« 

3708 

9:0948 

3:330 

42:2748 


11:0608 


472:1738 


449:3328 
.023:9778 
800:9708 
,279:71 
,889:2218 
,608:3648 
.321:498$ 
.809:7308 
372:1448 
944:9338 
88:8498 


23.790:8068 


^:283ã 

9.830:3168 

3.210:6268 

2:6228 

832:6918 

448 

362:9808 

223:3398 

1.631:3138 

1:432.-2468 

1:1368 

12:4468 

333:3038 

4:8968 


17.367:3108 


82.772:9715 

2:3068 

1.983:0938 

2438 

3038 

24.716:8838 

646:3048 

38:7768 

11:6498 


110.172:3348 


1:3808 

803:3978 

23:9118 


332:6888 


Í8H-481S. 


QU.V.N" 

Tiu.iues. 


V.VLOaES. 


ft42.923 

.280.373 

.424.348 

32.986 

41.438 

48 


81.437 

192 

190.790 


3.894.333 


19J.383 
11.147.366 

492,782 
3.883.860 
7.402.890 
5.738.090 
5.907.393 
3.163.60' 
1.387.232 
1.914.342 

322.644 


43.339.809 


813.864 

83.798.853 

36.366.290 

33.600 

7.017.017 

133 

9.876.373 

2.423.968 

17.863.710 

21.028.098 

77Í3Í3 

7.342.630 
36.230 


206.682.123 


180.062.787 

7.313 

4.696.032 

338 

899 

44.688.097 

1.691.443 


1.094 


231.148.203 


2.980.748 


2.930.783 


118:6908 

402:«l6tj 

173:3398 

11:9288 

4:3278 

78 

« 

7:7388 

40S 

17:3618 


738: -2468 


97:829S 

4.929:9248 

224:9478 

2.036:2038 

3.801:0888 

2.399:0728 

2.343:0968 

2.310:7878 

493:2908 

729:2178 

138:2638 


19.903:7188 


134:0608 

10.132:3108 

6.001:7018 

8:8318 

741:3968 

698 

878:1888 

260:0028 

1.^20:1318 

2.323:9988 

6 

10:0308 

372:0388 

3:316^ 


23.126  r3108 


98.736:7438 

4:3458 

2.223:4738 

1368 

6358 

23.992:3608 

833:3318 

« 

3238 


123.811:7728 


148 
^:6378 


424:6718 


<87IÍ^I876. 


QLM.N- 
T1U.II>ES. 


V.llORF,S. 


297.949 
.0K8.381 

362.173 
43.486 
42.040 


2U8.303 


4.332.7-34 


870.953 
9.204.O21 

112.333 
3.331.688 
3.104.377 
3.479.193 
3.748.272 
2.316.776 

736.098 
1,674.186 

676.604 


29.694.697 


1.086.012 

54.432.919 

2D.823.693 

16.883 

7.978.932 


3.389.725 

1.838.048 

11.610.193 

9.432.044 


1.200 
2.267.373 


122.069.010 


130.948.730 

1.909 

7.388.431 

371 

590 

38.898.238 

1.745.808 


9.137 


199.193.434 


41:3888 

348:3118 

67:3328 

15:8138 

4:3338 


30:7SO8 

S 
í 


311:3599 


460:2368 

3.777:8428 

49:8018 

1.663:1628 

120:318g 

1.436:2238 

1.523:4908 

1.247:6878 

293:2008 

638:4038 

233:8938 


11.463:1773 


200:4418 

6.994:6128 

3.063:2308 

4:3368 

808:1948 

S 

298:7178 

164:8838 

1.171:1648 

1.133:9878 

t 

136S 

189:390$ 


14.031:3328 


94.300:3168 

1:1078 

3.318:4498 

1608 

4228 

17.113:3848 

932:1698 

8 

3:2228 


Íí6.093:229g 


23 
3.098.437 


3.098.482 


lOít, 

437:9278 

9 


437:9378 


mOVlNCIAS. 


Cabello  e  orlna. . 


Couros    em   ca- 
bello.. ....••••  • 


Rio  de  Janeiro 

l>oi'iiambucu 

Rio  Gruudu  duSul.. 

Marauliuo 

S,  Paulo 

Ceara 

I'aiauá 

Santa  Cilliariua 

I'iauliy 


Kilograininas. 


lUo  de  Janeiro 

l'eriiaiubuco 

BUlllU.  •■•••••■••••••. 

lUo  Grande  do  Sul., 

I»arà 

MarauhQo 

S.  Paulo 

faraliiba 

idcuru»  •••■•••  ••••*«• 

A.lagúas 

Sergipe , 

Paraná 

Saula  Calliariua .... 
Rio  Grande  doNorlc. 

Piauliy 

Amazonas 


1873  -  \m. 


QII.ÍN- 
TIU-lUBS. 


VALOIIES. 


.Í.993 

■IS 

571.151 

5.1T0 

401 

3.4a: 


l.«J13 
520 


587. 042 


2.811 .669 

1.070.220 

1.319.939 

11.900.027 

1.530.890 

877.384 

105.7% 


Diamantes. 


Fumo  e  seus  prc- ; 
parados ] 


Grammas 


Rio  de  Janeiro 

Pernambuco 

Bahia 

Rio  Grande  do  Sul.. 

Maranhão 

S.  Paulo 

Sergipe 

Paraná 

Santa  Calbarina 


Gomma  elastiea. 


Herva  anate. 


Là  em  rama. 


Kilogramntas. 


Rio  de  Janeiro. 
Bahia 


Kilogrammas. 


Pará 

Rio  de  Janeiro. 
Pernambuco ... 

Bahia 

Maranhão  

Ceará 


Kilogrammas 


Rio  de  Janeiro .... 
Rio  Grande  do  Sul 

Sanu  Calbarina ... 


Kilogrammas, 


Rio  de  Janeiro  .... 

Pernambuco 

Ri»  Grande  do  Sal. 
Maranhão 


Kilogrammas 


.180.07 
37.707 
14.231 


60.087 

43.193 

90.024 

5.195 


21.074.440 


4: 

108 

483:785fi 

1:170» 

222S 

«31» 

t 

l:147í 

277í 


491:334$ 


1874  - 187!». 


QUAN- 
TIU.IUKS. 


VAI.0UES. 


3.172 

210 

534.524 

2.710 
248 

3.892 


740 
2.113 


547. 021 


709:288$ 
773:279j5l 
839: 510); 
7.382: 109* 
481:233)1 
430:889* 
39:170í 

658:938* 

19: 114* 

8:839* 

* 

38:823* 

22:676g 

51:293* 

1:8078 


2.333.728 
1.818.471 
813.920 
14.2i2.08i 
983.172 
849.630 
113.133 


11.558:994$ 


3.933 

4.847 


8.782 


1.519.801 

223 

11.736.947 

637.399 

74 

416 


3.176 
3.934 


13.901.970 


6.384.779 

2.083 

430 

21.523 

63.994 

223.449 


6.696.^80 


16.532 

1.033.163 

7.583.490 

5.579 


8.662.764 


27.78 


788.318 


816.304 


618:176* 
403:493if 


.044.487 
64.873 
30.789 
18U 
52.501 
62.926 
118.543 


22.530.439 


4.450 
1.403 


1.023:669$ 


922:211$ 

668* 

4.208:677* 

236:081* 

232* 

1725 

* 

2:013* 

1:421* 


5.372:073* 


10.176:637* 

2:346* 

SOO* 

8:8C6||t 

80:302$ 

300:207* 


10.368:998$ 


3:430$ 

169:249* 

2.136:118$ 

914$ 


2.329:711$ 


0:113$ 

8 

300:303$ 


306:618$ 


5.835 


1.497.096 

41 

13.760.641 

570.041 

2 


1.102 


13.828.923 


5.322.444 


947 

41.770 

640 

269.431 


3.833.232 


32.137 
1.098.336 
6.893.637 


8.024.330 


18.698 

28 

4.208 


23.022 


2:531* 

63$ 

530:559S 

6278 

169* 

1:379* 

* 

447$ 

989* 


I87!i  -  487». 


QUAN- 
TID.ÍUB3. 


V.il,OUES. 


536:784$ 


626:108$ 

783:324$ 

778:527$ 

8.811:672$ 

498:836$ 

298:9178 

59:423$ 

$ 

573:877$ 

28:444$ 

7:443$ 

98$ 

31:300$ 

26:232$ 

49:7688 

8 


2.570 
531.063 

lOO 
4.233 

17(5 
3.484 
4.238 


547.21KI 


12.576:1718 


373:900$ 
117:582$ 


491:4828 


934:7448 

123S 

4.834:3648 

219:209$ 

18 
s 

$ 
s 

600$ 


3.989:0418 


9.982:6178 

S 

947$ 

32:9765 

529» 

241:4578 


10.238:5268 


9:003$ 

174:5348 

1.303:429)1 


1.486:988$ 


4:232$ 

28$ 

1:262$ 


5:366$ 


2.717.072 

1.550.784 

1.081.277 

14.107.734 

1.034.303 

731.234 

141.370 

24.333 

1.103.197 

148.703 

11.022 

300 

83.906 

48.227 

169.983 


1:722$ 

$ 

502:8O(»$ 

S728 

38 

1:393$ 

70$ 

1:878$ 

1:0748 


510:121$ 


22.993.679 


3.893 
3.080 


8.973 


699:3918 

563:443$ 

429:015$ 

8.736:137$ 

486:203$ 

232:080$ 

4:6798 

9:814$ 

334:647$ 

31:658$ 

2:402$ 

130$ 

46:682$ 

18:446$ 

49:290$ 


11.884:037$ 


327:2288 
433:247$ 


732:4738 


1.696.853 

1.341 

18.307.350 

392.649 

10.004 

1.990 

120 


20.610.307 


3.363.063 

20 

3O0 

30.287 

164 

138.361 


3.734.393 


1.603 
1.115.219 

7.422.931 


.303:149$ 

1:0818 

.118:586$ 

226:307* 

265$ 

99$ 


7.651:533$ 


9.962:4338 

10$ 

430$ 

20:780$ 

1068 

129:191$ 


10.112:970$ 


8.339.773 


17.021 


4518 

177:137$ 

1.283:8678 


1.463:433$ 


17.021 


3:6768 
8 
S 
S 


3:6768 


ARTIGOS. 


Muilciras  lio  confi- 
trucçtlu 


Ouro  cm  pú  o  barra 


Diversos  produc- 

tl'S 


Somma  geral  dos  va- 
lores  


províncias. 


Rio  (lo  Janeiro..,. 

l*ernamluico 

Ualila 

Rio  Graiiilú  do  Sul 

AlaraniiDo 

Paraliiba 

(Uairrtas 


Paraná. 

Saiila  Calliurina. 

iViiiazoiías 


Rio  (11*  Janeiro.  Gram. 


Rio  dclaneiro 

Pernambuco 

Rali  ia 

Rio  Grande  do  Sul... 

Maranhão 

S.  Paulo  

uCUru ••*•••••  •••.,  ■•< 

r  «1  Fel  •••••••• ••••■••.! 

Sergipe 

Paraná 

Paraliiba 

Alagoas 

Santa  Catiiarina 

Rio  Grande  do  Norte 

Plauliv 

Amazonas 

Mato  Grosso 


^Sffi^e^art 


1873-1874. 


T1U\IIK!!. 


VALOnes. 


9'i3..'Sl.'$ 


379:iJ7iíl 

n-.m» 

3Ul:37i« 
íS0:OI2iJ 
32<ÍS 
425» 

:8í» 

731 « 


9: 


887:820» 


742:739» 


6i: 
44: 

807; 

.238; 

109; 
33 
aO 

.318 

3 

1 

42 

"O 

6í 

€6 

133 


306» 
954» 
021» 
917» 
400» 

211» 

:091» 

;189» 
618» 
;802:i 
3938 
:882» 
212» 

;7oi» 

:3í9S 
0398 


4.076:111» 


189.893:606» 


I87'5-I87K. 


QUAN- 
TIDADKS. 


VALOnBil. 


1.308.183 


189:9G0{| 
17:180« 

3«7:8i3« 

31:23Sg 

232» 


«81ÍI 
ll:078íl 
48:3408 


086:869» 


1.326:932» 


316:393» 

72:383» 

966:374» 

.311:148» 

139:327» 

1:061» 

41:470» 

L .603:1635 

677» 

S:330» 

3008 

1:604» 

103:894» 

43:133» 

34:673» 

60:620» 

124:803» 


4.928:981» 


I87S-I87C. 


QUAN- 
TUADBS. 


VALORES. 


1.862.383 


20S.494:237« 


191:204« 
24:318» 

244:8238 

39:148» 

20» 


4:367» 

1:306» 

31:622» 


337:008$ 


2.301:203» 


248:777» 

33:079» 

,098:388» 

.407:600» 

136:474» 

179» 

21:471» 

.6-37:381» 

3:002g 

2:864$ 

22í( 

3:739« 

200:779» 

423:4032» 

81:807» 

60:620» 

144:223ít 


5.327:832« 


183.601:346iSI 


Commissão  de  estatística  do  commercio  marítimo  do  Brazil,  14  de  Dezembro  de  1876. —O  Chefe 
da  Commissão,  Dr.  Sebastião  Ferreira  Soares. 
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N.  62. 

Demonstração  da  navegação  de  longo  curso  e  cabotagem  do  Brazíl,  nos  exercícios  de  1873 — 1876. 


1 


PRO^IIVCIi%8 . 


(  Navios . 


Rio  (Io  Janeiro {Toncingom 

(Ktiuipngoin 


(N.ivios 

Pernambuco ]  Toncingoiii 

( Equipagem 


Diiliia. 


í  N.ivios 

]Toiiol.aí;L>hi..., 
(Ein>ii).ií;om... 


C  Niwios 

Rio  Graiulo  do  Sui....  rfonclngcm 

(Equip.igoiii 

Pati l  Tonclngcm 

(Kquipngoin 

(Navios 

Maranliilo ?  Tunniagcm 

(Eiiuipagnm 

( Xnvio.; 

S.  Paulo l  Tonoia{;oin 

(Equipagem 

Navios 

Paraliiba {  ToiicI.ikciii 

Eiiuipagoiii 


Ceard. 


Í  Navios 
Tuuclngcin 
Gqulpagcin 


Í  Navios 
Tunclngem . 
Equipagem. 


Í  Navios 
Tonelagem . 
Equipagem. 


GAROTAGEM. 


isi-^  .  is-yss. 


LONGO  CURSO. 

KNTIIADAS.    SAIIIDA8.   iGNTItADAS.I  SAHIOAS.  IliNTRADAS 


LONGO  CURSO. 


SAHIOAS. 


1.560 

1.088.081 

34.510 

1.378 

895. 7U4 
47.301 

1.800 

1.310.2;4 

40.510 

1.2G0 

208.160 

0.472 

172 

110,405 

3.994 

177 

103.490 

3.537 

374 

312.130 

0.028 

152 

87.070 

1.605 

121 

72.293 
3.004 

32 

13.538 
311 

30 

8.712 

303 


1.183 

1.070.024 

35.404 

1.373 

821,053 

34,257 

1,480 

1.218.101 

40.277 

083 

181.427 

0.188 

198 

118.723 

3.270 

182 

112.549 

3.485 

405 

.103.557 

8.054 

150 

56.007 

1.683 

115 

70.277 

2.007 

93.1 

113.340 

3.000 

175 

42.630 

1.304 


2.203 

480.200 

42.313 

1.415 

503.008 

25.3.37 

1.353 

650.008 

25.850 

903 

254.303 

11.403 

104 

03.003 

3.000 

.111 

217.494 

11.403 

838 

104.0.'i5 

14.077 

133 

31.920 

1.060 

494 
206.055 

14. 808 

S.193 

590.300 
20.020 

780 

108.205 

10.933 


2.029 

53;).447 

40.831 

1.090 

469.934 

21.231 

1.211 

607.612 
23.726 

1.105 

211.200 

10.030 

07 

80.002 

a.  530 

299 

2R0.215 

11.248 

033 

150.130 

9.380 

12) 

28. 107 
1.040 

400 

200.775 

14.801 

1.078 

405.303 

24.570 

013 

101.077 

0.005 


ISTK— ISTO. 


liONGO  CURSO. 


CAROTAGEM. 


KNTIlADÀS.    SAHIDAS.  IKXTRADAS.    SAIIIDAS. 


1.660 

1.127,003 

43.914 

482 

331.821 

14.291 

843 

669.252 

18.617 

8',)3 

105.403 

0.204 

142 

«1.650 

2.432 

67 

48.742 
1.2U2 

314 

207.001 
6.230 

111 

43. 177 
1.182 

39 

8.882 

371 

8 

2.075 

84 

7 
1.113 

55 


1.249 

1  050.234 

37.960 

431 

231.3.17 

11.218 

533 

SCO. 101 

17.0!)7 

050 

157.081 

4. 109 

153 

03.410 

2.504 

03 

4;}.  797 

1 .3il0 

344 

ã0'{.2i3 

5.8':)7 

108 

43.004 

1.1,'J8 

39 

8.882 

371 

6fl 

27.218 

843 

00 

18.307 

733 


í 


CABOTAGEU. 


ENTBADAS.    SAHIOAS. 


1.042    i<343 

242.136   338-188 

15.390    17.122 


l.Olll 

200.393 

18.385 

382 

109.621 

8.077 

701 

185.153 

8.184 

79 

80.093 

9.7í.'0 

118 
124.814 

4.820 

.1 
310 

44 

389 

100.535 

0.78!l 

179 

128.:j25 

5.90U 

.128 

180.973 

7. 081 

257 

72.117 

4.174 


912 

239.837 
25.541 

354 

103.020 

8.504 

708 

171.328 

7.3S0 

00 

85.081 

2.04'J 

110 

122.070 

4.784 

3 

310 

4ii 

392 

105.738 

6.820 

179 

13S.525 

5.900 

S03 

133.3112 

6.084 

104 

62.019 

3.380 


1.552 

1.110.013 

43.193 

441 

309.589 
7.747 

S43 

5lS.2i>2 
19.191 

1.030 

190.850 

7.481 

104 

gO.t-50 

S.630 

70 

3S.700 

1.517 

3S8 

201.440 

7.841 

130 

50.194 

1.383 

93 

53.041 

2.181 

8 

2.293 

80 

O 
1.018 

48 


1.320 

1.069.  OU) 

39.359 

374 

219.219 

11.053 

493 

511.670 

Í8.2;J4 

770 

180.481 

5.129 

192 

93.890 
2.734 

70 

01.780 

1.648 

421 

250.245 
7.363 

127 

49.215 

1.302 

100 

53.410 

2.101 

i8 

13.031 

510 

49 

10.361 

432 


1.029 

16S.33S 

15.386 

995 

875.738 

11.924 

317 

223.919 

8.338 

81S 

220.243 

9.820 

101 

83.036 

3.164 

119 
141.844 

1.610 

306 

113.033 

9.217 

411 

113.370 
14.109 

372 

307.878 

11.427 

132 

45.084 

1.515 

196 

60.516 

3.fl64 


1.181 

300.  S47 

16.894 

806 

259. 7S3 

11.214 

346 

236.654 

8.391 

961 

199.S1G 

8.610 

100 
7S.645 
.  2.911 

107 

140.330 

S.269 

401 

83.426 
6.391 

413 
113.925 

7.4S9 

371 

210.761 

11.442 

89 

31.829 

1.310 

164 

63.782 

3.663 


mÉm 


iiip*<iti'ifirít 


1 

1                                    t  Navios 

200 

108.182 

5. 144 

187 

38.184 

1.13U 

11 

1.030 
«0 

13 

6.535 

180 

63 

0.013 

530 

2 

1.030 

01 

00 

12.008 

1.497 

500 

165.129 

7.441 

148 

36.261 

1.603 

118 

28.495 

1.178 

13 

6.535 

180 

53 

9,078 

630 

3 

1.000 

91 

03 

871 

174.414 

10.670 

1.834 

234.173 

16,705 

925 

346.732 

18.210 

407 

58,633 

0.541 

207 

52.604 

4.147 

80 

43.623 

3.040 

1 

021 

121,730 

7.810 

1.783 

233.614 

18.211 

709 

210,823 

17.101 

390 

43.380 

6.ri3 

306 

54.241 

4.413 

78 

41.620 

2.842 

1 

910 
16 

72 

38.024 

2,284 

28 

6.109 

217 

8 

3.687 

110 

14 

S.137 
101 

168 

67.2  i7 

3.216 

28 
6.412 

207 

43 

0.813 

374 

8 

3.007 

117 

15 

3.424 

174 

272 

58.273 

3.690 

133 

80.8'J9 

3.710 

332 

123.113 

8.0Í3 

290 

39.074 

4.350 

80 

22.007 

1.033 

173 

37.750 
2.053 

131 

84.021 
3.788 

227 

109.037 

7.240 

200 

31.109 

3.708 

81 

20.624 

1,514 

190 

77.723 

3.631 

117 

28.204 
1.003 

11 

3.043 
93 

10 

3.673 

15'J 

383 

123.331 

5.500 

108 

28.693 

1.101 

92 

21.663 

896 

10 

3.678 

150 

690 
131.783 

8.194 

1.321 

lio.hsa 

11.4<J6 

688 
187.542 
.13.466 

343 

46.718 

S.190 

156 

29.831 

2.283 

485 

88.241 
5.962 

1.187 

170.300 

11.297 

SOS 

165.908 

12.490 

321 

37.178 

4.698 

156 

29.800 
2.338 

Paraná ?  Tonelasem 

( E(iuipagi)in 

i  Navios 

Santa  Catiiarina <  TonciaKem 

(Equipagem 

í  Navios 

Rio  Grande  do  Norte ...  l  Tonelagem 

Equipauem 

( Navio.s 

Espirito  Santo Tonolagom 

Kqulpagem 

í  Navios 

Plauhv Túiiolnironi 

36                00 

C.3t0          6.390 

345              318 

E(lulpagom 

(Navios 

Amazonas ]  Tonelagem 

(Equipagoiii 

(Navios 

Kfjitrt   firn^cn    .                   )  Tnnnlnirnni 

1 

* 

i 

! 

(Equii)agem 

12.305              aiu 
1.4U3               16 

• 

••••• 

'                1                1 

1 

nisauMo. 

.xT...!..-'  _.    ^Navios 

4.307 

2.105.243 

02.075 

3.005 

2.004.01U 

76.200 

4.031 

3.758.548 

88.100 

3.832 

2.030.003 

70.807 

32,054 

3.900.840 

230.378 

0114 

305.1 OU 

20.351 

13.551 

3.5tl7.4i0 

218.000 

03.) 

240.147 

14.737 

1.308 

544.435 

24.205 

2.008 

2.093.241 

73.135 

1.110 

492.87;) 

10.084 

2.854 

2.030.513 

71.149 

3.970 

2,520.380 

88.133 

1 

1.770 

701.483 

12.418 

3.017 

3.093.054 

85.135 

1.067 

512.837 

33.120 

3.533 

2.128.854 

73.804 

7.2.^t 

S.377.7U 

88.636 

6?0 

293.967 

12.348 

6.997 

l.Sil.4(0 

111.467 

657 

247.825 

8.774 

'**cTSaes    Tonelagem..:::.:: 

oionaes...  '  unuinagcjn 

4.092 

1.0ni.313 

01.. 188 

093 

314.750 

13.94) 

t.7Ut 

1. 033.804 
09.101 

038 

245.947 

8.747 

Somma..                        v.  L.iiuiiJUfaí,iii 

m*     I- .    -.-     ^  Níivios 

^\íínJL  TÍneiaVem ::::::::::: 

trangeiros    Ufminagem 

(Navios 

fSOM.UA  TOTAL <  Tonelagem 

(  Eriulnuaom 

7.372 

4. 200.153 

167,875 

7.403 

4.708.148 

150.000 

23.048 

4,2I)0,0;!0 

240,529 

14.100 

3,843.<-,00 

2ÍJ0.057 

4.3:.;0 

2.637.000 

97.400 

5.085 
1.919.0US 

6.402 
1.879.731 

4.787 

2.704.539 

97.530 

i.002 

2.071.691 

97.984 

7.923 

2.787.376 

130.963 

7.654 

2.189.265 

120.241 

104. 2J8      lu/.vua  i 

Obíervaçdo.—  A  dilTeronça,  para  monos,  quo  so  nota  nosto  mapna,  rolativamoiilo  A  navcgaçilo  <lo  longo  curso  n  do  caliolagom  do  exercício  de  1873-1874  comparada  com  a  nave- 
gação do  mesmo  exercício,  constante  do  niapna  anne.vo  ao  relatório  anterior,  procedo  do  liavnr  ílgurado  naquol lo  niapita,  na  Alfandega  da  Ci^rlo,  como  pertencente  ao  mencionado 
exercício,  a  somma  da  navegação  dos  trcs  últimos  annfR.                                                                       i             ••                                     >           i 

Commlssao  de  Estatística  do  commerclo  marítimo  doBrazil,  14  do  Dezembro  do  1870,-0  Chefe  da  comniisu/io,  Ur.  Sebastião  Feireira  Soai-es. 

■    'm 


N.  63. 

Quailro  demonstrativo  da  renda  arrecadada  pelas  Mesas  de  Rendas  de  i.»e  â.^Ordem  nos  exercícios  de 

1872—1875,  e  seu  termo  médio. 


^ 


S 


províncias. 


l.*( 


*.« 


Ahazonas. 


Sergipe 

Rio  db  Janbiro.  . . 
Paraná 


Santa  Gatka- 
RINA 


3.  PBDRO. 


ParA. 


CearA 

Rio  Grande  do( 
Norte ( 

S.  Paulo 


SEDES. 


Tabatinga 

GapacBto 

Itacoatlilra 

MaulcoréitM 

Estancia 

S.  Ghrlstovao 

Yllla-Nova 

Macahé 

Antonina 

S.  Francisco ■ 

Itajalty • 

S.Josõ  do  Norte.... 

Pelotas. ..< 

Jaguarao 

Santa  Victoria  do 
Palmar 

D.  Podrito 

Santa  Anna  do  Li- 
vramento   

Dagô 

Alegrete 

S.  João  Baptista  de 
Quarahin 

Itagui 

S.  Borja 

Camotá 

Vigia 

Aracaty 

Hossoró 

Iguapo 


1872-1873. 


-H- 


lOiSSlfÕll 
480|738 

080^310 


4:83SS878 
117S83» 


IMPORTAÇÃO. 


1873-1874. 


4- 


18:806i!|713 


1874—1878. 


800A7KS 


i7j)aio 


1:8741^70 

± 
10:817^ 

l:469p4 

8:996^889 
098|31{S 


69^960 


30:S78ii|64S 


73S390 


-JS- 
110181 


1873—1870. 


4:073^280 
19:198  447 


4988380 
439|349 
0115037 


1:1838600 
1338010 


488J$048j 


S6:701J!Í8» 


-8- 
19:0688198 


1872-1873. 


DESPACHO  MARITIUO. 


1873—1874. 


14:807^4 
1:4218809 

1778^18 
3:830,^482 

-«■ 


3:18Sfi690 
37U,'>gS4 


1480718 


43.-510^198 


•H- 


8:8848934 

t 

-S- 


8008800 
780000 


9:4600434 


1874—1875. 


i 


-0- 

-0- 

-0- 

-0- 
199Ê580 

S: 1880767 

t 


-S- 
2300300 
1370800 


-0- 
1:093^772 

-0- 


6:818^9 


1875—1870. 


-0- 

í 

370100 
1848200 

-0- 

-0- 

-0- 

slgioo 

3:7638200 
-0- 

-0- 


-0- 

848000 
170200 


-0- 
6030503 

-0- 


4:7810300 


t 


190000 
900000 

-0- 
-0- 

760800  j 
: 7320000 


t 


-0- 
850800 
430600 


-0- 

6860846 

-0- 


3:0640646 


{& 


s 


1.' 


a.' 


províncias. 


SEDES. 


1872—1873. 


EXPORTAÇÃO. 
1873  — 1874.    1874  -  1878. 


Amazonas < 

Sergipe f 

Rio  de  Janeiro.. 

ParanA 

Santa   Gatha-  ( 

RINA { 


S.  Pedro < 


ParA i 

CbarA 

Rio  Orandk  no } 
NORTK ,f 

S.  PADLO 


Tabatlnga . 
Gapaceto... 
Itacoatiara. 
Manicoré.. 


Estancia 

S:  Ghristovao, 
Vllla-Nova.... 


Uacahó. 


Antonina. 


S.  Francisco , 
llajahy 


S.  Josó  do  Norto... 

Pelotas 

Jaguarao 

Santa  Victorla  do 
Palmar 

D.  Podrito 

Siinta  Anna  do  Li- 
vramento   

Dagã 

Alegrete 

S.  João  Baptista  do 
Quaraliin 

Itaqui 

S.  borja 


Cainet.1 

Vigia , 


Aracaty . 


Mossoró . 


Iguape . 


iii:600^ig 


l:86ik7 


175JÍ400 
31:009^087 

6:431,^070 

-«- 

8H20O 
I:4iig8tf6 

-H- 
4:0i0g381 


-*- 


eoo:08i|f99i 


a9po 

-0- 


74:»20^2i3 


897S738 


3IAS73 
39:010^50 

4:319^107 


1:401H10& 


sa:(tS4»8»o 

3:UUti^380 


40:3701)903 


•S- 


S8«:981j|(t08 


1:441X043 
10:2028608 


78:1730718 


1878  —  1870. 


787^181 


184:370^1 

40m8 

39:147^863 

6:497Mt(0 


i:ttoom4 


S8:09Sâ930 
3:700,^340 


49:t(33j}74» 


8M:817/f04K 


014S417 

1: 

-íí- 
0»:431g804 


-JS- 
oo;!;o80 


170:84)8^1KO 

60KãS7 

33:S7GJ;S77 

S:88lffi01 
-H- 


1:378SI08 

-JJ- 


17:({60fi810 
V39AI4S 


-»' 
-H- 

S8:46S/;030 


INTERIOR. 


1872  —  1873. 


383:8I6J}33» 


399S680 


1S:301£027 
l:100|477 
2:072/11820 


3i:S78£ô70 


7:812^39 


1873  — 1874.    1874  — 1878. 


7:6318160 


6:080^80 

113:8;<5§9Sa 

40: 493^297 

10:803£gS3 

20:0225203 
38:8llB987 
29:U3iS184 


32:113â093 
8:9U3M02 


18:034âl48 


ll:8b3S703 

-H- 
11:962||Í07 


. 


398:9Í8J|310 


Í36JÍ820 


ll:891£403 
920§41S 
991i!f239 

89:3S3$778 

7:040^281 


9:231SG83 


8:028^770 

100:28M467 

30:43ilS28 

10:1S7A)47 


20:81 2£299 
34:818£904 
21:481J!Í871 

19:38sf936 
10:708^14 


18:014£S30 

19:10ú£673 

808JSÍ800 

11:884^8 


380:072jf4fl3 


689J 


ll:964£083 
707Si21 
807^184 

30:38111015 

6:SS2||5!S7 


1878—1876. 


12:0818740 


4:198)^23 
88:8216618 
24:792^127 

10:473|128 

17:792A)59 
30:2(»S190 
S7:837|gil 


14:6SS§S49 
i3:614â»3 


14:287£0S3 


li:238JÍ698 

7SiJ}100 

8:92I||B31 


330:iOS|8St 


10:054$403 
599^) 
756^ 


27:t07^9 
«:dSii£3lB 


-«- 
8:253^7 

4:5il£614 
97:5§4ffi27 
27:421^ 

7:880^ 

21:074MU 
sg:Z76pÕl 
25:38l|433 


17:797|9I9 


t 

10:9i0i|8S8 

SMjJOOO 

0:0690088 


»3:063j|8M 


i.' 


a.«< 


províncias. 


SEDES. 


AVAZOiVAS. 


Seroipe . 


Rio  db  Janeiro  , 
paranA 


Santa  GiTXAnmA. 


S.  Pedro. 


iTabatingn 

|lincontiiirAi ... •.•.!. •■■■«i. •.«••**••«■■. .■«(•i.,,...........* 

iHanicoró 


ParA...... j 

GbarA 

Rio  Grande  do  Norte.. 
S.  Paulo , 


Estancia 

S.  Chrlstovao. 
Vllla-Novn.... 


Alacahò... 
Antonina. 


S.  íYancIsco. 
Itajahy 


S.  José  (lo  Norto 

Polotns 

JnguarAo 

Santa  Vlctoi-la  do  Palmar 

I).  Pedrito 

Santa  Anna  do  Livramento.... 

Bago  

Aiegrote 

S.  João  Baptista  do  Quarahin. 

Itaqui 

S.  uorja k 


Gamotá. 
Vigia..., 

Aracaty;, 

Sfossoró., 

Iguapo.,. 


1872—1873. 


3991^0 

í 

12:301^27 
l:i00St77 
a:072jf82) 

32:378^070 

ISO:  111^314 

-&' 
10: 820^842 


317:8008339 

114:011pO 

82:334520» 

10:a04|800 

26:7l8f713 
»0:U8#b3 
2):322|l84 

00:07Õf321 
13:185S038 


18:0348148 
ll:8ã3/;703 

11:902/^07 


027:OOS£4S1 


TOTABS. 

1873—1874. 


1874—1875. 


TRRMO  MÉDIO. 


07áfl972 


11:891^463 
920M12 
(K)i^239 

29:383^778 

81:4836734 

12:203,^341 


210:234,^137 

100:3180740 

83:2075843 

18:9085638 


23:8^)95188 
36:0785323 
21:484|871 

43:3395370 
14:8815284 


18:6145530 

12:1005073 
41:8725538 
12:8õ4{f578 


780:8515625 


7335676 

-5- 

13:4125526 

ll:lK4p2Q 

8675184 

30:38^5015 

84:4075456 

-6- 
16:0745277 


192:3405724 
88:8â8S033 
83:0975837 
17:0046238 

-5- 

18:2905409 
32:1385893 
28:4485938 

43:989|Õ79 
17:4705403 


14:2571653 

11:2385698 

44:4355293 

8:9225931 


75S:463j$089 


109 


t 


li:6ÍBS006 
4:3935705 
l:3<0ff4U 

30:6705154 

S5:334|!li9 


13:2325820 


22S:7t25398 

101:06650» 

83:8665658 

16:4385892 

-5- 
24:9385436 
36:2685023 
26:4085684 


52:1325925 
18:1795098 

16:1685777 

11:7315024 
43:1835914 
11:2465505 


822:1265720 


a 

es 
o 


províncias. 


SIÍDKS. 


*.'< 


AMAZONASi 


SERGIPE 


....í 


RIO   DE  JAKEI' 

HO 

PARANÁ' I 

SANTA 
THARINA 


Tabatinga., 
Capacete  . . , 
Itacoatiára. 
Manicoré... 


I!st<incia 

S.  Chrislovaii. 
VillaNovn.... 


CA-    í 
•NA  ..  ( 


S*  PEDRO.... 


PARA' i 


ceara'....... 

Rio  GRANDE  DO 

NORTE 

8.  PAULO.... 


Macalié 

Antonina 

S.  Francisco 

Itnjaliy 

S.  Josú do  Norte.... 

Pelotas 

Jaguarflo 

Santa  V tutoria  do 
Palmar 

D.  Fodrito 

imanta  Annado  Li- 
vramento  

Dagé 

AlegrotQ 

S.  João  uapllst.i  de 
Qunraiiiin. 

Itaqui 

S.  Dorja 

Camctá 

Vigia  

Aracaty 

Alossoró 

Igunrc  


EXTRAORDINAaiA. 


i872~73. 


133^083 

304^30 
201^735 


34^070 

374^020 
3:3lM700 
l:O0Ol$a4S 

G47|101 

l:0i»A703 
1:044X381 
l:682p82 


1: 1328448 
3tS6i;4l8 

3iag063 
83^01 

809SB08 


lS:44ij;0Gg 


1873-74. 

lOtJfítfÒO 


l:l30mi 
44^4i8 
37^378 

330MU7 
140]f01ti 

3ãfÍ7a 
38t)i^32S 

l:a74^3tia 

«Í8|8tl3 

l:017M4a 
S:U47]f024 

714/Í200 
SltSJÍ003 

S88p4U 


iia/^47 


7082G0 


ia:«Oi^ií 


1874-7ÍÍ. 

20Í 


l:7ãOA'81S6 
60^306 
26^745 

281S048 
348^04 


88^010 

1KS^04ÍS 
l:020m 
1:230^808 

210A872 

■íí- 

780Í091 

008^301 

2:070^840 


701Jj'083 
108A80S 

07/1327 


B20|^ll 


12:(M10/(888 


TKHMO   .MK- 
DIO. 


02^780 


l:42i^217 
82,^270 
39,^620 

293^843 
281^04 

-s- 

82,>i82 

300Á032 
2: 2918889 
l:80ljf600 

37i«208 

•H- 

1:837^078 

il34)ÍattO 
2:2030483 


900S700 
041^700 

2;!0À032 
07^711 

aoifiie 


I3:818fl332 


DEPÓSITOS. 


1872-73. 


-«- 

8:()B8,tj070 

308,^00 

381,^00 

842,^10 

-n- 

t 

1:638,^000 

18:043,^091 

1:330,^184 

341^033 
'ti- 

11:083^738 

3:108|^707 

11:0(2^769 


1:43289.10 
. 840^080 


313^00 
2ÕÍÕ0O 


87:0S9J!I340 


1873-74. 


3:8740768 

l:g3j,')07U 

34,^800 

3:8100090 

'l:44Õf3ã8 

743,^3 

23:810,'fó77 

7i8^044 

B8J0884 

18:0180483 

4:0820000 

12:8820092 

-0- 

8080830 

1:8170304 


0:2360820 

-0- 
7830708 


81:0420728 


1874-73. 


10,«308 
.0- 


10:3090039 
1:190,^320 

832,^720 

22:4130374 
1:0(3^880 

-0- 
1:0000200 

0280080 

4:8890003 

Í3O0788 

870888 
-0- 

8:074^817 
3:4110698 
0:7210903 

1:0310000 
7:1380097 

84O0ÚOO 
10:8800822 

2:8100882 


TERUO    MK- 

mo. 


'f 


160393 


-0 
-0' 

7:7310230 
l:iO20ign 

3830900 

9:0370320 
1:0130880 

-0- 
1:3230309 

9090880 

14:4710090 

8330861 

3080040 

-0- 

11:8920348 

3:1000801 

10:1080788 

-0 

1:1110222 
3:0670870 

8400000 
-0- 
8:8160947 


79:8390700 


1:1000872 


áEN-DA    EX- 
TUOBDIXMrÁ 


Í87S-1870. 

I        BcrOSITOS. 


74:8218087 


-0- 
-0- 

1:3790484 


3130120 
132^783 

-0- 

240087 

730228 

1:8180638 

9180803 

8280190 

230610 
1360110 
1280240 

-0- 
8810873 
3300060 


370180 


79, 


6:3490882 


13:1010233 
2620923 
852^730 

9:27O0i21 
7:7310787 

-0- 
9:0960601 

5980120 

9:9S103í8 

3690976 

4810020 
-ir  . 

1:OM0785 

5:0790278 

22:642(933 


88;2M0;7y 


Observações, 

A  renda  de  importação,  Uospncho  Korltlmo,  Exportacno,  Interior,  Extraordinária  o  de  Depósitos,  arrecadada  peias  Mesas  do  Rendas  de  !.■  e  2.'  Ordens,  foi  cxtrablda  doi 
balanços  definitivos  dos  exercícios  do  1878— 1874;  a  do  exercício  do  1874— 1878  dos  l)aiancos  do  21  niczcs  o  a  do  exercício  do  1875  — 1870  dos  balanços  mensaes  existentes  qo 
_.___? — 1 ,i_o  >iii.-.^..._.i..    -i„  n~i.i-    n»..,..v.i....^  a    n»j...   « .     ~. _.......     «-_^.       ,«.     (jr{..i,|n  do  Norto  O  Kspirito   Santo  até  Setembro:  Ceftráe  Santa 


fbesoúro:  a  saber:  das  Tiiesourarlas  da  Bahia,  Pernambuco,  S.  Pedro.  Paraná,  Paratillia',  sergipo,  mo  uraniio  uo  nort»  w  nsinmu  oamu  «m»  avwuiutv,  *"T'T  '»^— •• 
Catbnrina  até  Agosto;  Piauhy  o  Pará  ató  Julho;  Amazonas  o   Província  do  Rio  do  Janeiro  ató  Junho;  Maianii.to  o  S.  Paulo  ató  Maio;  Alagoas  atè     Abril  e  Mato  Grosso 

'^  Na  receita  eiTectlva  de  1876  — 1876  nao  cstA  Incluída  a  quantia  do  3:3710717  de  ronda  não  classificada,  sendo  do  Itaqui  700000,  do  S.  Borja  S30157,  de  Dagé  1:400^9%,  de 
Cametá  6770796,  de  Aracaty  400000,  de  Ilajaby  1:11O01OO  o  do  Jgunpe  370070.  .    . 

Neste  quadro  nao  está  incluída  a  renda  do  imposto  pessoal,  do  sello  das  patentes  dos  Ofllclaos  dn  Guarda  Nacional,  o  dos  emolumentos  das  mesmas  patentes  por  ser,  em 
Virtude  uoart.  9.°  da  Lei  n.o  2.308  do  10  de  Setembro  do  1873,  appllcadaá  Forca  Policial  nas  Provindas,  e  nem  t.1o  pouco  a   receita  arrecadada  para   fundo  de  emaneipaçto. 

Primeira  Sub-Dlrectoria  das  Rendas  Publicas  2  de  Novembro  de  1876.-0  Sub-Oircctor,    A.  J.  Henriques. 


N.  64. 

Quadro  demonstrativo  da  renda  arrecadada  pelas  Mesas  de  Rendas  de  3.*  Ordem  nos  exercícios 

de  1872  — 1875,  e  seu  termo  médio. 


Ckar.( { 

Rio  Grandb  do  Norte 


províncias. 


AlagAas  ...• 


•  ••«••  ^ 


Bahia. 


'•■■  < 


Espirito  Santo 


Rio  de  Janeiro.... 


Ja  ••••■»•••    1 


S.  Paulo 
Santa  Catharina 


.i 


SEDES. 

Acaracú 

Oranjii 

Macáo 

Pilar • 

S.  Miguel 

C,iin.ir.iglbo 

Porto  Clivo 

V.ilcnç.a 

Uaravcll.iíi,  Viçosa  o 

Porto  Alegro 

Iiueos 

Abbadia 

Barra  do  Rio  de  Con- 

Camamii  o  barcelioâ 

Alcobaça  e  Prado.. 

Porto  Seguro,  Santa 
Cruz,  Trancoso  o 
Vordc 

Ganavielras  o   Boi 
monto 

Itapemlrim 

Barra  do  S,  Matlious. 
Santa  Uruz 

Cabo  Frio 

Angra  dos  Reis 

I>nraty 

Mangiiratlba 

Ilaguahy 

S.Mo  da  Barra.... 

Ubatuba 

S.  Sobnstiílo 

Caraguatatuba 

Laguna 

S.  Sobnstiflo  das  Tl- 
Jucas 


IMPORTAÇÃO. 


1872—1873. 


1873—1874. 


1874—1878. 


1878—1876. 


t 


110^000 


t 


-fi- 


1872-1873.  I  1873-1874.  |  1874-187S.  |  1875-1876. 


-«- 


t- 


I 


-&- 

-H- 


-»- 


-a- 

-5- 


-5- 


-fl- 


t 


$ 


t 


-«- 


g         PROVÍNCIAS. 


CBArA 


Rio  Grande  DO  NoBTE 


Alagoas . 


BiHIA  , 


SEDES. 


Acaracú. 
Granja.. 


Macáo. 


Pilar 

S.  Miguel.... 
Gamarasibo . 
Porto  Calvo. 


Valença 

Garavellas,  Vlgosao 

Porto  Alegre 

Ilhéos 

Abbadia 

Barra  do  Illo  do  Con> 

tas 

Camainúouarcellos. 
Alcobaça  e  Prado... 
Porto  soguro,  Santa 

Cruz,  Trancoso  e 

Verdo 

Ganavielras  o  Uol- 

monio....'. 


. ...  ( 


Espirito  Santo, 


RI0D8  JANBIROit,. 


S.  Paulo. 


Santa  Cathaiina. 


Itapemirlm 

Barra  de  S.  Blatlieus. 
Santa  Cruz 


Cabo  Frio 

Angra  dos  Reis. , . . . 

Paraty 

Mangara  tiba 

Itaguahy 

S.  joaodaoarra.... 


Ubatuba 

S.  Sebastião 

Garaguatatuba . . . . 


Laguna 

S.  Sebastião  das  Ti- 
Juoait 


FAl'ORTAÇAO. 


1872-1873. 


1873-1874. 


1874-187?). 


^- 


-H- 


1873-1870. 


t 

■ti- 

•a- 

i 


I 


i 


i 


1872-1873. 


±mm7 

2:553,^233 
600^070 


0:078,^638 
5:3ul^9i0 
(>:  «38^101 
3:815|>0J0 

15:8i0^i01 

i:9»S|$78i 

f):a70S8'i3 

0S6j;320 

l:g!ll»i33 
8:«7'.tJJ287 
3:(lãl^9:i0 


2:293,^3iU 
3:689  jfaOO 

6:38ll^0i8 
1:02(^290 
l:385^»i 


lll:lUÍ^Hi<) 


K:171£3C3 
.3:207|0»0 
1:413S880 

1I:7B7,Í.139 

3:127^0 


I>'TRniOR. 


1873—1874. 


4:320,'Hi77 


l:l()S,9uG0 


8:330^101 
4:5UiÍ13i 
0:C0lg973 
3:ti<.l8^l08 

15:910^87 

3:S3í{,^17a 
3:071^1G 
1:977^23 

2: 173^89 
3:â73£9!l4 
:i:19IIJ$237 


2:307/i7G8 

9:S7156<.)2 
a;4-J3^)tt4 
1 : 8 19^^08 


U0:9S0^31 


6:030^75 
3:508B088 


SilOO^lflK 
2;872;i783 


3iri:8Í8.»:S'M  3').):497|í3l0 


1874— 187o. 


772ÇSf2 
3:371,'í7l8 


618£2i2 


9:8i8,^733 
4:8ã2^')68 
S:â78;)(G7 
2:823,<;331 

14:061^109 

3:991^186 

2:391M70 

733^070 

2:015^757 
:i:S18/»80 
3:477JÍ907 


1:984^335 

3:33C,>;:08S 

S:80ãi^71 
I :767S04y 
l:4g4$S13 

14:9IO£2i2 
«:8»^74 
19:2705178 
24:883^104 
12:480S2t>9 
23:053^2 

3:5075934 

3:785£80e 

86pg940 

0:767^417 

3:074S935 


108:3781)129 


187Õ-I870. 


1:107£367 

2:209^ 


378$370 


3:535£7S0 
1:97«|920 

1:778^23 

<J:  355^48 

.->:03iM88 
2:2395875 
1:363^730 

3:409f489 
2:43lfi636 
l:12lSS20 


l:43fíf690 
2:680H80 

4:t»08jfl04 
l:3Ú8Í7âO 
l:808S7íO 

11:558^1 
6:381£il6 
3:801^168 
10:433£U)3 
2a:2ã0^G0 
ig:337£C8S 

2:879ff2t3 

3:61tS6S6 

9991Í870 

6:209^628 

2:071^20 


13l:93i|iltl 


PROVliNi:iAS. 


Crara' .' —  I 

Rio  Giia.ndf.  do  NoiIte.. 


AimúiS. 


.,j 


Daum. 


K^PIHIT»  S^NTC.t •«,««. 


RIO  1)8  Janeiro. 


S.    PAULb.'. 


í 


S\NTA  CaTIIARI.NA | 


sí<:i)i':s. 


••.■•••■••*i 


p««iti*«««i 


AcnrACil • t  •  •  •  1 r 

Granjn. 

Mnciío • 


Pilar. 


S.  Mlguol... 
Camarnglbo. 
Porto  Calvo. 


Yalonça 

Oarnvella»,  Viçosa  o  Porto  Alegro. 


Ilhéo.» , 


AbLailia 

liarra  do  Rio  do  Conlns 

(laniami)  o  Uarcolius • 

Alcobaça  o  Prado... 

Porto  Soituro,  Santa  Cru»,  Trancoso  o  Vordo. 
Canavtoiras  o  liolinonto 


Itaiwniiriín...  •• ,,.«..«,,...»««...>..'.»....««...«.>•..•.••♦••• 

liítrra  tlc  8.  Matlicus. .•••..•..»...«.•.«>. •«<•<.<»>. 

Santa  Crui 


ilal)0  Frio > ....• ^ 

Angra  dos  Uois I 

Paraty». • • • j' 


Paraty 

Mangaratilin 

Itaaualiy 

S.  iclo  da  Uarra 


Ubatuba 

S.  Sobastiilo 

Garaguatntuba 


.■.■..■•*.•..*.*** 


I. •••.•••  ... 


i. ••....•• 


...«•■•a. ••*••.. 


I  f  .  .  t  .  *   I 
I  .  •  •  .  •  .   ■ 


i. a*. •*.*■*.■ 


..•aaai.  ..aa.a ...... 


Laguna 

S.  Sol:astlito  das  Tijucas 


1872-1873. 


S:tiS:i|!fS33 

009ft'07O 

0:C78|;03A 

e-.ãGigoso 
tí:438S401 
2:815S9GU 

lB:8{C8i0l 

S!ã7(i^t>ã3 
9S0£a29 
l:9<Jl!>taS 
a:079,SaH7 
3:0at^0!ia 


iii:tiri*fAtn 


íi:171MG» 
.1:2i)7fOÍ>') 


11:757^0 
3:iá7í030 


ãie:8â8,;800 


TOIAES. 


1873-1874. 


4::í20,^677 
l:iOíí|ftiOO 

8:3S6S101 
4::í02M3& 
U:001^97:í 

3:C98g408 

18:010^087 
3:630»(7U 
3:071^10 
l;  «77883:» 
a:478Sti89 
3:a:3K00l 
3:199^37 
1:83SM05 
Sí:207ft7(« 

0:.%7É^9i 

1:8Í9,V><J8 


09:n8:;,':031 


U:G30.^75 

»:IS08,^088 

SOJt^SQO 


8:100,>;i9S 
2:872,^785 


1874— 187?j, 


TERUO  afMlQ. 


293:497^310 


77aí|S92 
3:371^718 

018^Si2 

g:g48£733 
4:8Si^3G8 
S:27t!5107 

14:001filC9 
4:208Â731 
a:311H70 
733S070 
9:0IIt$787 
3:tti8.(t»(> 
3:477£907 
a:lU3pa5 
3:3W^,08S 

n.&mai 

1:?07£010 


14:010^» 
ll:834»i74 
19:270^78 
S4:888,H04 
ts:48(»aúg 

Sa:6!t3B08a 


3:807^931 
3:78S$800 

soo^gio 


0:7075417 
3:674|9SS 


\ 


19S:714SC74 


I:i33è59& 
3:4i5S17C 

797{f824 

9: 294^810 
4:9035474 
G:IQ6Sif>0 
3:113S2S3 

18:472^8!» 
4:S43A563 
3:779íi079 
1:S1SXÍ07 
2:16Õl927 

sumi  ' 

3:233S 

a:07SS983 

2:731^71 


(OS:380^GS3 


SS:103fi»0 
3:t»0^ 
liOSí^lSS 


8'874£6S0 
3Í22SSÍ8S 


205:237  JÍ900 


províncias. 


siíbiiiâ. 


RlUURAXDK  no  NOHTB., 
AbACÒAS < 


Bahia. 


( 


AcAmcú  .•••••.• ••••••• 

Uranja 

Macdo 


ií;2-iii;3. 


I8;3-U74. 


\in-ii'ii. 


•>••«••< 


■•••••••• 


>•■•••(••#*•••< 


ESPiniTO  SANTO 


Pihr 

S.  Miguel 

OAinangibc 

Porto  Calvo 

Valcii^A.x 

tinr.ivcllas,  Viçosa  o  Porto  Alcgr 

lllióos 

Abbiidln 

narra  (lo  Rio  ilo  Contas. 
Gainaini\  o  Daiccllos, . . . 

Alcobaça  o  Prado ,,     , 

Porto  Seguro,  Santa  Cruz,  Trancoso  o  Vrnlo 
Canaviciras  o  KoIniontR 

Itapcniirlin 

narra  áa  S.  Matlious 

Santa  Cruz , 


Rio  Dli  JANRiriO. 


S.   PAULO. 


Santa  cathahina... 


Gabo  Frio 

Angra  dos  Ucis 

Paraty  

Mangaratiba 

Ita{tualiy 

S.  JoSo  da  Uarra 

Ubatuba 

S.  Scbastlilo 

Caraguatatuba 

Laguna 

S.  Sebastião  das  Tijucas 


if«*»it« 


8S7áO 

108^887 
fia^74l 

ãi|;tt7i 
735830 
lS,<ii75 
180,^000 
137/?S70 
ItijíSiO 
8S»743 
40Í073 

4- 


>i:m8}nm 


13K033 
27^032 
20^700 

i8f^7gt 

24pKu 


4,«lt78 

vs»m\ 


TEItMO 
MliUIO. 


DEPÓSITOS. 
187!— IÍ73.  I    If73-llt7l.    I    1S7<— Ií7i. 


3:018507» 


105M>87 

08S2W 
30,^C»i8 
lll,'í3t)0 
188,^383 
085080 

-s- 

005310 
3315140 

-5- 


l:2u0,'>472 


7K53mi 

138M47 

2115312 

2095311$ 
05037 


3:0955820 


1375150 
33V5001 

•5- 

Íi07,^789 
l((531« 

1085080 

42S5U2 

.'Í857Í2 
745I7B 
17501U 

:);)5i»i 

3257^S0 
005784 
285317) 

-fí- 
300503S 

OSUl 

"(7- 

100583(S 
(Í9S777 
705843 
135800 

OS05802 

1405033 
405302 
21JÍ812 

1:8385314 
485304 


0:1385000 


l 


405110 
1345320 

125â2S 

3115107 
210,V80l 

:w)580i 

055232 

1835078 
OI577f> 
7n,«14!i 
H75C04 

«asoQO 

21j-;G83 

1245030 

475701 

2345K03 
1885070 

•5- 


100,!;423 


705023 
orJ5f)B7 
245UU8 

7735IBI 

a75:)8i 


113530O 

7855087 
•5- 

2:0135220 
Ut3,S2;W 

•5- 
(H«5i4S 

12:0825«>00 
OU75VX» 
3: 807  5031) 
3:032,7uân 
3:081 ^0I3 
1835072 
2:37051142 
3:Oi>â58tO 
1:7445H43 

-5- 

-.!!■ 


aa:78ai;{w« 


0015310 
i:8?i357a8 

■5" 

S295í«W 


4:2885800 


01:0035.^87 


-S- 
l:800589i< 

.5. 

3:000,M84 

•5- 

•,S- 
2:071^10 

0:8421)70» 

2tN)!HHH) 
700,SWtf 
3:9245370 
3:8(l3.«>278 
4:3015413 
3:1805284 
1:4575400 

•5- 
1:8835000 

■H- 
l:ti83!<303 


118:1(125338 


1:1745802 

3:8315028 
385472 

3045101 

oo.i^i.Na 


188:2405413 


133Í805 
1:1435538 

-S- 

9(051133 

-5 

72IMI03 

1:41U593S 

2J:3305840 
lUOjttilM 
2:3885442 
1:0055010 
1:7085871 
1:1825201 
4935414 

-,S- 
3115000 

-5' 

-S 

2025070 

4:818JÍS32 

7:1135939 

0:107S800 

8035184 

18:6015077 

13:8285380 

1:00058U8 
li:710,'^;04 

-5- 

120 


101:9715078 


T/.HUO 


exercício 

DS  187S-187(i. 


«'^"'°-     Fim^iu     «"ai.s, 


1185GS0 
1:£S3527I 

-5- 

2:5195812 

tiQ<52M 

721^105 

1:1035070 

13:1885;i38 

3O2MO0 
2:2iO£81S 
3:280í«3" 
2:388í;820 
1:9895908 
2:0095020 
2:2885120 
1:0275972 

1:8835000 

-5- 
1:1225738 


>72:8715871 


1:1885471 
C:801M 
3S5172 

0075811 
965082 

1ll9:7ÒÕ5208 


815061 
03.5286 


122M(W 
-&- 

-fi- 
385200 

1935420 
875172 
22,U2l 

SSè 
145412 

85013 

61S40C 

385368 

5720 

40^044 

■a- 

85808 

825782 
405116 
31S136 
28100 
83S700 
2485702 

245732 
01iaS98 

'H- 

l:988m9 


-S- 
1:0095818 

165000 

-S- 
705000 

t 

10:Sltlieú3 
13:972^927 

S3a5»4 

9405652 

1:0215251 

4955190 

.    -S- 
6645000 
1:9755084 

4:8705001 
3515429 
8745002 

4:9345141 
6:9555202 
6:6165174 
-S- 

3:1845780 
4:0695770 

1:1125751 
8175109 

-5- 
2325704 

1:3^^427 


3:2035786 


66:9135529 


polas  Ml 
do  1878- 

emancipação. 

Primeira  Sub-DIrectoria  das  Rondas  Publicas,  2  do  Novembro  do  1876.-0  Sub-Dircotor,  A.  J.  irenridtm. 


N.  65. 

Demonstracrvo  das  rendas  arrecadadas  pelas  Recebedorias  nos  exercícios 

abaixo  declarados. 


Rio  tle  Jaiiciíí) 

Bahia 

Pernambuco 


ORDINAUIV    K  KXIKAORDIXAniA. 


1 §91- 1878 


1 873-1 S93 


i!Í73-i8t4 


Depósitos 

Fundo  de  eiiiaíicipa^ão. 


7.0tíl:«i5:5ST'ii) 
732:í3ííi-2"(i 
T76:70O,S'iS<.) 


8.571 :110,SolO 
369:991^108 
401 :2C3,ílà"Co 


9.3í2:36o«2í3 


7.Go8:437jíG2;) 
C61:i!42S2o7 
7'»3:70G,SC.91 


9.0(ii:08f>Si;73 
308:  Vm'6'òl 

442:198íí-418 


.8y8:i61S18í) 
()10:7Gtíí.yi8 
73K:2GoS089 


9.81.i:185f;y»2 


9.2-'í7:V.l.">S820 
•H\o:'áõífm 
n27:«28,S'»24 


1871-1875 


TlíUMO  MÉDIO. 


1875-«S7(( 

1.0  e2.° 
semestres 


7.878: 32CÍI412 
(i4(!:741í!98í 
(10:i:219r29.> 


7.í)3»:(il9|ill80 
6(58:387)íC93 
7o2-890i;73tí 


10.0íO:»19,S'()9n 


9.t30:2S7«721 
32G:o4oí^l07 
48o:38íSí823 


9.9i2:2nS!Co3 


8.9G0:897,ÇC33 
314:3íÕ!!l38C 
4;)7:030S133 


.0o3:7y8ái2C0 
oo8:8G4j>lí33 
4GO:245£8iS8 


8.072:908ílõ.ol 
233:839íi9i2 
438:6Glí(732 


9.732:47381.=)6 


8.7íõ:410iSí223 


\csia  tabeliã  csià  reoreseuiada  a  rrnila  liquida,  não  se  imdonollacomprehendido  a  destinada  para  as  Provinms, 
consfame  dopíoduâoK^^  e  .losillo  c  cmolumciuos  das  patentes  da  Guarda  Nacional,  conlor.nc  o 

disposto  no  art.  2.»  da  Lei  n.»  2.393  de  10  de  Setembro  de  18^3. 

2.«Subdirect<.ria  da  Directoria  Geral  das  Rondas  Pul>licas,  «  de  Dezembro  de  1876.- O  Sub-Direcior  José  AfauWcio 
Fernandes  Pereira  de  Barros. 


N.  66. 

Estatística  das  Sociedades  anonymas  sujeitas  ao  imposto  de  indus- 
trias e  profissões  no  exercicio  de  4875— 1876,  conforme  a  tabeliã — B, 
que  dào  dividendo. 


EMPREZAS. 


NACIONALIDADES. 

' -^ 

t/J 

u 

f- 

, 

, 

. 

i?: 

o 

N 

O 

s 
ca 

S 

CS 

U 

s 

O 

•< 

es 

CS 

o 

a 

O 

a 

mk 

< 

DIVIDENDOS. 


IMPOSTO  DE 


Bancos 

Carril  de  ferro  urbano. 

Estrada  de  rodagem 

Navegação  de  cabolagem 

Seguro  mutuo 

Dito  de  vida  e  fogo 

Diversas 

Illuminação  a  gaz 

Melhoramentos  da  cidade 
(City  Improvemenls). 


u 

1 

4 
1 

10 
o 

1 


.3fi 


o 
5 

í 
3 
1 
2 

I 


15 


1 

9 


8 


lõ 


4.094:943^24 
946:631i5977 
180:000^000 
391:273jJ0OO 
40:375^384 
663:723^718 
479:130^000 
622:702^700 

315:000^000 


8.533:782^103 


70:424^149 
14:199^478 
2:700^000 
5:869^125 
605^629 
9:953^855 
7:186^950 
9:340^540 

7:723^000 


128:Ò06|$726 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  18  de  Março  de  1876. —O  Chefe  de  Secção,  Cwnàxéa  Fernandes 
da  Costa  Guimarães. 


•w 


N. 

Estilistin  li!  «distriís  .  (™bsl«i  njto  »  «iKtó»  J«  l«5  -1876  lo  iipoil»  dt  ,«(1  ttiti « Maiento  de  IS  è 

INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES. 

NUMERO 
UE  CONTRIBUINTES. 

NACIONALIDADES  DOS  CONTRIBUINTES. 

1 
's; 

'S 
as 

• 

% 

BC 

9 

• 

1 

2 

«1 
o 

M 
« 

Tc 

s 

s 

5 

• 

n 
2 

•o 

.3 
O 

1 

a 

0» 
«9 

1 

• 

o 

= 

Sulssos. 
Auicricanos. 

CIlÍDS. 

Africanos. 

Gregos. 

Diiiamarquczes. 

Cubanos. 

Suecos. 

Açoute  (emprczario  de) 

Advogado ••• 

276 
161 

8 
161 

26S 

1 

1    .... 

■  a  •   * 

•  ••  • 
» *  •  • 

•  •  •  • 

1 



Ageate ,  Director  ou  Gerente  de 
compaabia 

214 

m 

32 

2 

17 

1 

.... 

.... 

•  ••  • 

•  •  •• 

2 

4  ..    1  ... 

Agente  de  leilões ••• 

15 

13 

. . . . 

.. .. 

... . 

.  • . . 

•  ••  * 

• .  •  • 

...  «^ 

Agente  de  locação  de  serviços  de 

9 

2 

7 

. . .  * 

. . . . 

.... 

•  ■  •  • 

•  •  •• 

•  •  •  • 

y 

Aguardente  (mercador  por  grosso 
de) 

10 

10 

.. .  • 

*. . . 

.... 

f  •  * 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

.... 

Aguas  gazosas  artiGciaes  (merca- 
dor de) 

7 

3 

2 

1 

.... 

a 

a  •  •  • 

•  • « t 

■  •  a  . 

..    1 

Aguas  mineraes  (idem) 

Ajudante  de  despachante 

AlfUate,  com  estabelecimento.... 

2 

•  •  «• 

•  •  •  * 

..  .• 

•  a  •  • 

.  •  •  • 

12 
116 

Í2 

7 

""V6 

8 

«•  •• 

.... 

3 

•  •  •  • 

2 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

« •  •  • 

•  •  •  < 



.  ..    1 

Amolador  (idem) 

Apparelbador  de  gaz 

2 

1 

##  •  • 

•  •  •• 

•  •  •  • 

j 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •• 

17 

4 

8 

1 

1 

1 

1 

1 

•  •  a  • 

••••     ••     •'     ••    • 

Arameiro  (fabricante  de  gaiolas, 
e  outros  objectos  de  arame).... 

5 

3 

•  •  «• 

*•  •• 

2 

.. .. 

•  •  •  • 

•  •  •  f 

a  *•* 



Armador,  com  estabelecimento. . . 

5 

4 

1 

•  •  »  • 

«  •  •  • 

•  ■  •  • 

•  •  •• 

•  •  •  • 

1 



Armarinho  (emprezario  de) 

113 

23 

76 

9 

»•  •• 

.... 

5 

1 

•  •  •  * 

.  •  •  • 

Armeiro,  com  estabelecimento... 

6 

1 

0 

<  •  •  • 

.... 

.. .. 

•  •  •  • 

•  •  *  • 

•••• 

Assucar  (mercador  por  grosso  de). 

4 

3 

.... 

1 

.... 

.... 

»  •  •    • 

.... 

•  •  •  • 

•     ••     ••     • '      • •• 

Avaliador 

9 

7 

2 

.... 

.. .. 

.... 

.... 

•  •  •  • 

*•  •  • 

....  ..  ..  ..  . 

C) 

Aves  (mercador  dei 

48 

2 

4í 

.... 

.... 

.... 

.... 

•  •  •  • 

'••• 

Azeite  (idem) 

1 

•,#»•• 

1 

.... 

.. .. 

•  •  •  • 

.... 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•       •*       >•       .a       ••< 

Bahuleiro,  com  estabelecimento. .  • 

8 

6 

.... 

.... 

.>.. 

•  .  •  • 

a  •  «  * 

•       •• •' 

Banqueiro 

2 

2 

.... 

.... 

.... 

•  *•  • 

•  •  •  • 

*  •  •  • 



Barca  de  banfaos  (emprezario  de).. 

1 

1 

.... 

.... 

•  •  •  • 

— 

•  •  •• 

.... 

>  •  •  a 



Bilhar  (idem) 

42 

1 

32 

3 

1 

i 

1 

3 

.... 

•  •  •  * 

Bonets  (fabricante  e  mercador  de). 

3 

2 

1 

.... 

— 

.... 



•  •  a  • 

.... 

•  *  •  * 



Bordador,  com  estabelecimeato. . . 

1 

1 

.... 

.  «  •  ■ 

.... 

.... 

•  •  •• 

*  • . . 

....  ..  ••  . •  . 

•       •.       ••       ••       ••• 

Botes  de  vender  comida  (empre- 

23 

23 

.... 

•  •  •  • 

.... 

.... 

.  •  •  • 

.  • .  • 



126 

98 

20 

a 

•  ■  t  * 

1 

2 

•  •  •  • 

•  *  •• 

•  •  « 

Botequim  (emprezario  de) 

Brinquedos  (mercador  de) 

Cabetleireiro ,    com  estabeleci- 

187 
8 

14 

11 
1 

3 

145 
3 

? 

2 

/ 

4 

4 

1 

.... 

....    3  

1 

8 

'> 

\ 

Gabello  (mercador  de  artefactos 

2 
1 

1 
1 

1 

Cadeirinhas  (aíugador  de)....'.... 

.  •  . 

. . .. 

. . . . 

•  •  a  • 

•  *  *  a 

•  •  •  • 



Café  (emprezario  de  fabrica  de 

i 

despolpar  ou  limpar) 

1 

1 

.... 

. . .. 

. .. . 

•  ma* 

•  •  *  • 

9  •  a  • 

Cifé  (idem  idem  de  moer) 

10 

1 

k 

i 

• ... 

.... 

. . . . 

•  •  •  ■ 

*  •  *  • 

••».     .,     >.    .*     . 

Café  (mercador  por  grosso  de)... 
Café  moido  (mercador  de) 

139 
6i 

41 

2 

97 

•  •  •  • 

1 





.... 

.... 

.... 

4 

3 

1 

I'"" 

.... 

.... 



Caixas  para  jóias  (idem  idem)  .... 
Caixas  para  sabão  e  velas  (idem 

2 

1 

1 

.  ... 

. ... 

'••• 

•   •  •• 

7 

S 

í 

.  .* . 

.... 

•   a  *  . 

. . . . 

•  '    *• 

a  .  *   . 

1 

1 

. . .  • 

.... 

•  •  •  a 

. . . . 

•   •  •  • 

.,,• 

Calçado  (mercador  por  grosso  de). 

S 

.«í 

.... 

.... 

•   a  •  • 

•  • .  • 

.   •  •• 

•  •   >  • 

•  #  *  a 

Calçado  (idem  por  miúdo) 

137 

14 

141 

» 

•à 

a  a  ,  . 

4 

2 

a  #  •  # 

a  ... 

Caldeireiro,  com  estabelecimento. 

10 

i 

>i 

. .. . 

•  a  •  • 

1 

2 

•  •  .  * 

•  a  a    « 

Callisu 

2 

1 

1 

a   •  *  • 

,    ,  ,  , 

>   a  •  a 

a  a*  • 

a  •  •  • 

*   •  •  • 

Cambista  (o  que  faz  transacção 

sobre  moedas) 

8 

i 

5 

!       4 

.... 

1 

•   ■  •  • 

•  •  •  a 

.a,. 

•  •  •  a 

Carne  secca  (mercador  de) 

íh 

t 

14Í 

•  •  *  a 

a  >  •  • 

•   .  • 

.  .  •  • 

*    .  *  . 

•  •  •  • 

Carpinteiro,  com  estabelecimento. 

161 

4 

14t 

)       4 

1 

.... 

À 

!       1 

•  a  .  • 

.  a*  . 

Carro  (alugador  de)  tendo  um  . .. 
Carro  (alugador  de)  tendo  mais 

9 

C 

1  .... 

.... 

i 

a  •  .  < 

•  «  .  a 

•  •  *  * 

•  a.  , 

deum.... 

27 

1 

2! 

1  .... 

. . .  f 

\ 

•  •  . 

•  •  t  • 

.  a  ■   ■ 

..    ..    ..    ..    .1. 

Garro  (concertador  de) 

Caire  (fabrkAiMe  e  nereador  de). 

a 

1 

1 

!       2 

5    •  •  • 

>   •  . 

a  a«   a 

.  •  *  • 

•  «  *  « 

7 

2 

1      2 

!  .... 

2 

... 

■  •  •  ■ 

•  •  •  « 

••«•     ••     '•    •• 
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67. 

Julho  de  1874  eiclaiilõs  os  estabelecÍBentos  tanailos  com  relaçio  aos  meios  de  prodnccto  e  os  de  Socieiliik  "anoiyias. 


b   *"  IM 

MU       ô 

V  es  fi  c/. 

> 


IMPOSTO. 


TABELt.V  — A. 


1.*  Classe. 


2."  Classe. 


3."  Classe. 


TABELLi— B 


4.»  Classe. 


Taxa  lixa. 


IMPOSTOS. 


TABELLA  — U. 


l.«  Ciaste. 


•«•••••• 


121:8S7«200 
43:760g000 

68:099$998  120:2008000 


3:G30gGOO 

3:960^000 

3:3408000 
1:7408000 

"'ió-òâòsôòó" 

S40$000 


1:700«000 
2:4308000 
52:3208000 
6:4008000 
4:3808000 

'**Í9:9Í88ÔÓÒ" 
1:8008000 
4:0008000 
8:0008000 

49:9208000 
9808000 
4008000 


81:6168000 

109:0628000 

4:8208000 

7:^08000 

390^000 
3008000 

1:4008000 

4:8408000 

231:3608000 

21:3768000 

l:600gOOO 
70O8O0O 

3:2608000 

1008000 

8:1008000 

87:7808000 

10:2208000 

7208000 

7:9808000 

114:1168000 

69:6008000 


9008000 

•••••••••• 


••••«•••1 


••*«•*••• 


'43Ó8ÓÓÔ 
4008000 

•  •.■a**« 


•••«•a... 


!»•.•»•••• 


3:1018000 


10880OO 


6:0008000 


13:6108999 


1:192?000 


238000 


•  • • .  a  • 
••.•a*«> 


175S00O 
308000 

'2Í9ÓÒ8ÒÒÒ 


125S0OO 

'2238ÒÓÔ 
'2ÓÓ8ÔÓÒ 


2.*  Classe. 


3.0  Classe. 


VALOKTOTAl 

DO 

IMPOSTO. 


4:3768000 


.   a   ••   •  .  •  • 


6:0948360 


181830O 


3O8O0O 
2:0738000 


13:6508000 


t  ••*.«•  I 


8008000 


8008000 


2:9688000 

4:3728300 

20O86O0 

3SO80O0 

3O80O0 

23$0O0 


248000 
204S0O0 

60$000 

'Í:338SÓÓÕ 

•  a.  •••■•  •• 

""346JÒÔÒ 
'  »' 


368000 
128000 

2765000 


3608000 


23fl000 


13:7408000 

3:2008000  1.  

3:820|}00O  |      700»000 


8:3308000 
4738000 


7:4008000 

»••■.*•••■ 

»aa..a.t** 

1:3008000 


12»000 
'ÍÍ48ÓÕÓ 


2:0O0SO0O 


•«••••a*«»' 


1:2808000 
9168000 

a»,#«*a..** 

1:6008000 


«•■•••• 


9:19lltl360 
4:876^000 

33:8198999 
6:OO0K00O 

2898800 

12:0928000 
4428060 
1378000 
36O8000 
8:3818000 
661000 
2048000 


2:481«0OO 
428000 


2438000 
3:2328000 


1808000 

••«••••■•• 

'4:9928ÒÒÓ 


1738000 


85S0OO 

••••• ••••' 

•••■•••••• 

9938900 

•  ••••••  a.l 

20O8OOO 


498000 
208000 


10:9068200 
4828000 

TT2ÍO0O 

398000 


4:0808800 


*  •  a  *  •  • 


•  •  .  >  • 
•  I  •  •  • 


46:2728000 


1:6208000 


1:8728000 


1:3968000 

j 


t 


•#**•••*• 


.  •  •  •  .  a  >  «  • 

.1. 


108000 

8:7788000 
1:0228000 


1:3741000 


138O0O 

7O8O0O 
2428O0O 

ÍÍÓ7888ÓÕ' 

808O0O 
358000 

1638O0O 


1438000 
37O8O0O 
6:8708000 
1:7308000 
1:3168000 
2288O0OI 
1:8418900 
20S8O0O 
4O0gO0O 
3:600(000 
80800O 
7:0678000 
8S800O 
338O0O 

S7B800O 

7:048t80O 

15:4788700 

6828000 


1:1^8000  I 

89fl000 
278000 

95S0O0 
3364000 

89:9^8000 
1:0788800 


808000 

3580O0 


60«000 •-.— 

I I !         7648WWI 


1638000 
358000 

12:120f000 
17:3»í000 
1:497|000 
36)1000 
2:396|O0O 
14:6061800 

3:4808000       3: 

•••••••••■ 

••••••••■• 

1608000 


173RO0O 

3:6741000 

SMfOOO 

l:464fO0O 


'-m 


r 

H 

is 

a 

NACIONALIDADES  DOS   CONTRIBUINTES. 

< 

INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES. 

2 

"3 

2 

a 

s 

3 
u 

o 

N 

u 

n 

2 

(A 
K 

• 

ca 

B 
< 

Italianos. 
Uespanlióes. 

09 

•0 
d 

i 

0     .          •          3 
.      n   9Í         0     ■    E   S     • 

1  iiilllll 

Carroça  e  carro  dcbois(alui,'ador 

de)  tendo  um 

Carroça  idem)  tendo  mais  de  uma. 

Carroça  concertadur  de) 

Carroça  (fabricante  e  mercador  de) 
Carvão  de  pedra  (mercador  de)... 

Carvão  vegetal  (idem) 

Casa  de  banhos  íemprezario  de}.. .. 

Casa  de  pasto  (idem) 

r*.*!!!!  íií*  ^íiiidB  [idtírn^... • . • • 

309 
103 

1 
2'» 

b 
119 

4 
33U 

8 

7 
44 
30 

8 
10 
12 

1 

33 
27 
13 
43 

130 
3 
8 
3 

29 

2 

61 

70 

6 

118 

39 

2 

22 

"i 

3 
31 

20 
2 
1 
9 
1 
6 
1 

44 

18 

1 

11 

32 

10 

1 

12 
37 

33 

83 

6 

17 

16 

1 

7 

101 

3 

14 

2 
2 

8 
2 

""ò 

....^ 

8 

3 

i 

1 
1 

1 

2 
1 

3 

1 

7 

9 

6 

33 

2 

23 
9 

5 

7 

20 
2 
1 
9 
1 
G 

301 
101 

1 
24 

3 
117 

■"297 

■•■••• 

3 
44 

49 
7 
4 

12 

. . . . 

4 

17 

1 

.... 

•  •  * 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

1 

1 

"i 
"i 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  ■  • 

"iò 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

2 

t   •  •  • 

•  •  •  • 
«  •  •  • 

•  •  •  • 

•  *  •  • 

•  ••  • 

.  •  •  • 

■  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

'■'í::  ::  i .: :'. '.'. '.'. '..'. 
'.'.'.'. :; '.'. '.'. '.'. '.'.  "i '.'.  "i' 

Cavailos  a  trato  c  de  aluguel  (em- 

prezario  de  cocheira) 

Cebolas  (mercador  de) 

Cereaes  (idem) 

Cerieiro,  com  estabelecimento... 

Cerveja  (mercador  de) 

Glià  (idem) • 

Chaminés  (emprezurio  de  limpeza 

Chapéos  (fabricante  e  mercador 
de) 

Chapéos  (mercador  de) 

Cliapéos  (concertador  de) 

Chapéos  de  sol  (mercador  de) .... 

Charutos  (fabricante  e  mercador 
de). 

Chocolate  (idem  Idem) 

Cigarros  (idem  idem) 

Cimento  (mercador  de) 

Cirurgião  dentista 

Cucos  (mercador  de) 

Colchoeiro,  com  estabelecimento.. 

CoUegio  (director  de) 

Colleies  para  senhora  (mercador 
de)  •  •       .....          .  . 

30 

24 

8 

19 

133 
3 
8 
3 
8 
2 

53 
3 

G6 

44 

1 

16 
1 
3 

18 

3 
1 
2 

10 
3 

•  •  •  • 

"*3 

"**1 
10 

4 

11 

4 
1 

*   i 

i 
"i 

2 

•  •  •  • 

•  •  •  • 

"i 

""l 
2 

"Í2 

•  >  ■  • 

•  •  •  < 

3 

•  •  •  • 

"i 

•  •  •  • 
■  •  •  • 

•  >  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  • 
.  •  •• 

•  •  •  • 

•  ■  •  < 

'.'.'.'.  4 '.'.  !!  '.*  '• '.'.  '.  '■'•■ 
.'.'.'.  V.  "i '.'. '.'. '.'. '.'.  '.'.  '.'.'■ 

CommissOes(emprezariodeescrip- 

• 

4 

11 
1 

2 

1 
1 

.     1 

Confeitaria  (emprezario  de) 

Conserveiro 

.... 

Consignação  de  escravos  (empre- 

Contratador  tfe  obras 

Cordoeiro,  com  estabelecimento.. 
Correeiro,  idem 

2 

.... 

""3 

•  >  •  • 

:;;: 

.... 

'.'.'.'.  '.'.  '.'.  '.'.  '.'. '.'.  "l  '.'.  '.'.'. 

Corretor  de  fundos 

Corretor  de  fundos  e  mercadorias. 

Corretor  de  fundos  e  navios 

Corretor  de  mercadorias 

■■ 

..  .  . 

" 

•  •   •  • 

■ 

Corretor  de  mercadorias  e  navios  . 

Corretor  de  navios 

Cosmorama  (emprezario  de) 

Costureira,  com  estabelecimenio. 
Couros  (mercador  de) 

•      •  ■ 

. . 

•  •  >  • 

..  . 

.. .. 

■■ 

.... 

.. 

1 

28 
4 
1 

•  •      ■ 

10 

2 

3 
11 

.... 

"i 

1 

2 

1.... 

*  1 

Cutileiro,  com  estabelecimenio... 

Descontos  (emprezario  de  escrip- 

torio  de) 

. .  • . 

.. 

q 
52 
10 

i 

lò 

1 

4 

Ò 
5 

33 
1 

9 

..  . 

.. .. 

Despachante  da  Camará  Municipal. 
Diorama  (emprezario  de) 



9 

11 

'■íA 

"  i 

9 

. . . . 
"l 

"i 

"i 

"i 

.... 

.... 

t 

Dourador,  com  estabelecimento... 

Embarcações  miúdas  (fretador  de 
uma) . 

Embarcações  miúdas  (fretador  dê 

mais  de  uma) 

Empalbador,  comestabelecLncnio. 

Encadernador,  idem 

Engenheiro  civil 

Enfrraxador,  com  estabelecimento. 
Entálhador,  idem 

ti 
6 
8 

7 
40 

1 

2 
í 

6 

7 

4 
1 

i 
7 

2 
í 

3 
1 

4 

.  •  •  • 

•  •  •  • 

•  •  •  * 

0 
•  • •    -.      %f    ■•    -•     ••    ••• 

"i  '.'.  '.'.  '.'.]'.'.  '..  '.'.  .'.  ... 

1 

*  1 

i     9               '       \                        i 

zar  0  de) 

Esculptor,  com  estabelecimento. . . 
Espelhos  e  quadros  (mercador de). 

Estivador 

Estofador,  cora  estabelecimento.. . 

..i  .1 

9 

i 

4 
1 

1 

1 

.... 

.. .. 

1  1    |_       ;|  ;;■ 

/l^ 


^m^ 


l.M  POSTO. 

T.IIIKI.L.V- II 

IMPOSTO. 

■ALOU  TOTAL 

DM 
lUPO-VrO. 

Os  i; 

TKmu.\  —  \. 

TAIll!l.l.,l  —  U. 

5  u  -  5        - 

5:;  >■    •<  ,< 

S  CS  £  -A 

oa  -  0 
-Jus  e 

."Classe. 

2."'C!:iss('.    ; 

(."CiassL'. 

4."  Cla-se. 

T.iXV  l'IXA.    J 

l." Classe.  •: 

'."Classf.  l 

í.»Clii';si!. 

"'àiiôiôjôòò' 

2000000 

7:80O,SO00 

«:92O)iO00 

40:3108000 

OKIOOSOOO 

229:73(>8OO0 

•2(l:80O»O00 

4:I40S(K)0 
43:8;iO,sO0:) 
31:(i'tUt{O00 

fiiooosooo 

3:-'í80,SO0O 
l'(:320SOU0 

(;oOí'030 

43:280SO0O 
I(i:r20íi00l) 

H7:120lilOOO 
2:3(>OSO0O 
o:900sO!)0 
3:oOOSO0O 

13:800!ilOOO 

"'3í:ÓÓÒ«ÕÒÒ* 
.S.>:420S00O 

3:4OOsO0O 

'"imim 

".iôò.sòuó* 

30l);,'0OO 
'3i'.'),sÓÕÕ' 

"íiisôõò" 
3i)o,soyo 

lísOOO 

'"rómo 

1:323í;ÓÒÒ' 

3::!l6,SC0O 

1:17«S0U0 

tIfiODU 

27()80UO 

'3:9Í8sÍiÔi»' 

*"";')i(isòòò' 

376SO0O 



"iámm 

"2:8G4f!ÒÒÕ 

22:9:30000 

Í14,SC00 

'"'(*itlÕ,sl':Ò{) 
."MHíOOO 

lOífOOO 
390(IC()0 

2:Ô23x8()Ò* 
330)!0€0 

Í:3'íÒ,vÒ(iÒ' 

2:29Ôs(X)(V 
1:3S2í;C0O 

30SO0Í) 

'  •ÍÍ8iílÔÓÓ' 



■4:27Í$ÓÒÒ' 

3:31(l«000 

2:7735000 

KtgOOO 

m\s(m 
1 :884«oeo 

2:0235800 

3305000 

26:8915600 

1 : 7405000 

7145000 

2:8065000 

2:138500.') 

9735000 

77!)S(.>C0 

3:ie45l'-:!(;  1 

42SC0O  i 
1 
(>:078,s000 
2:274S.'$00 

1305000 
3:1035000 

1G:137SOOO 

1935000 

990S000 

4735000 

1:3805000 

245000 

4:9235000 

4:2715000 

490ij000 

14:9745000 

14:2845000 

345000 

3:7485000 

2350O0 

71S0OO 

1:7245000 

6:0005000 

1:0005000 

400SOOO 

1:8005000 

3005000 

6005000 

3-25000 

2:8415300 

2:3385000 

425000 

2:2165000 
3:1205000 

2308000 
425000 

4038000 
2:9305000 

6335000 

2:2008200 
1675000 
6385000 
4005000 
125000 
2O65OOO 

•*.••••*•• 

l:730S0O0 
7:42.36000 

""-ióòjóõò* 

""immi)' 

24»ÔÒÒ' 

4:3285000 
1:(il2.s(J0O 

'i:mhmi) 

8:~m(m 

'**59Ó,sÒiJÔ 

3c0íí000 

li.jStíSOOD 

3:4CÒsÓÒÒ 

loOííOOO 
2:'.>30íI0O0 

340.S00O 
12:0248000 

*2:9Ó!),sÔÒÒ* 

liissijôcò 

120:240sOOO 
.br.:920SOOO 

•iosfinn 

6O0,S'O0O 
13:2í0.<íO0O 

1:10Oííí;00 

24sÕ0Õ 

2:C48íiOOO 



7ÒÔsÔÓÒ 

9:6205000 

2ã'sW>Ò 
'  '762$ÔÔÓ" 

3GSÓÕÓ' 

'  '(JlÔÒOSÔÕÒ* 

l:00OSO00 

40OS0O0 

l:800«000 

30GSO0O 

60OSO00 

"'íifâsôõó 

33SC00 

1:Ò87,S3ÒÒ' 

i-isóõó' 

msòw 

17:3403000 

■Í:7.34ÍÓCIÓ 

40IS0OO 

16:380S00O 
3O0)í00O 

3:380,9000 

1:100SOOO 

iióõ.sóoõ 

iisõôó" 

"3:Í2ÒsÒÔÒ' 

l:116,$000 

30.S0OO 

i •• 

éÒdgÓÓÒ 

3:3005000 

41:3O0g0aO 

230S0OO 

iism 

138S0O0 

"mm 

2638000 
2:0735000 

633it|0O0 

1:008«000 

725000 

198«000 

Í2JÕÒÔ 

84J0O0 

36«ÔÔÓ 

ll:922«000 
1:9008000 
8:800«000 

'"2:44ÕílÕÓÒ" 

75:566«0OO 

1:300SOOO 

9:3005000 

803S0.10 
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Farinha  de  irigo  (mercador  de).... 
Fazendas    (mercador  por  grosso 

de) ,••;• 

Fazendas  (mercador   por   mludo 

de) 

Ferragem  (mercador  por  grosso 

de) •.••:• 

Forragem  (mercador   por  raiudo 

de) 

Ferrador,  com  estabelecimento 

Ferreiro,   idem ;  •  •  'i* ; ' 

Ferro  em  barra  (mercador  de). 
Ferro  cm  moveis  (idem)....... 

Fijuras  de  gesso  ou  barro  (fabri- 
cante e  mercador  de) «.•• 

Fitas  (merrador  de) •••• 

Flores  arliliciaes   (.mercador  de).. 

Flores  naturaes  (idem) 

Fogões  de  ferro  (idem) 

Fogos  de  artificio    (fabncanie  c 

mercador  de) 

Folies  (idem  idem)......... 

Formas  para  calçado  (idem) 

Frutas  (mercador  de) ;  v  •  • 

Fumo  em  rama  (mercador  de)... 
Fumo  era  rolo  (idem)............ 

Funileiro,  com  estabelecimento.., 
Gado  vaccuin  (marchante  ou  mer 

cador  de) 

Galões   (fabricante  de) 

Gelo  (idemc  mercador) 

Guarda-livros 

Gravador,  com  estabelecimento. . 

Uospcdaria  (emprezario  de) 

Imagens  (mercador  de) 

Instrumentos  de  cirurgia  (merca- 
dor de) ','\"'\ 

Instrumentos  de  musica  (idem) 
Idem  idem  (conceitador  de).... 
Idem  de  náutica  e  malhemalicas 

(mercador  de) ;.v"\' 

Idem  de  óptica  e  náutica  (idem). 

Interprete  docommercio 

Jornaes  (emprezario  de  escriplorio 

de  assignaturas) 

Kerosene  (mercador  de) 

Kiosque  (emprezario  de).  >'ao  vcu 

dendo  bilhetes  de  loierias 

Laboratório  metallurgico  (emprc 

zario  de) 

Lampista,  com  estabelecimento... 
Lastro  para  navios  (mercador  de). . 
Latoeiro,  com  estabelecimento — 
Lavagem  de  casas  (emprezario  de). 

Lavanderia  (emprezario  de) 

Lenha  (emprezario  de  esuncia  de). 

Leques  (concerlador  de) 

Licores  (mercador  de) 

Líquidos  c  conicsliveis  (mercador 

de) 

Lithographia  (emprezario  de).... 

Livros  (mercador  de) 

Livros  usados  (mercador  de) 

Loierias  (Thesoureiro  de— ou  mer- 
cador de  bilhetes) 

Louça  de  barro,  vidrado  ou  não 

(mercador  de) 

Louça  lina  de  porcellana,  vidros, 

crystal  (idem) 

Louça  de  pó  de  pedra  (idem) 

Luvas  (fabricante  c  mercador  de). 

Macames  (mercador  de) 

Machinas  agrícolas  (mercador  de). 

Machinas  de  costura  (idem) 

Macbinas  hydraulicas   (mercador 
de) 
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Madeiras  (niercailor  de) 

Marnenelro,  com  estabelecimerilo . 

3Iarmorc  (mercador  de) 

JJascaie  de  fazendas 

Idem  de  jóia ••• 

Iium  de  objectos  de  armarinlio... 

Massas  alinicnlicias  (fabricaiile  ou 
mercador  íle) • 

Maicriacs  para  constriicçao  (mer- 
cador lie) 

Médicos 

Meias  (raerca dor  de) • 

Modas  (cmprezario  de  loja  uc, 

Moveis  (mercador  de), 

Idem  usados  (idem) 

Musica  impressa  (idem) 

Navios  (fretador  de) 

Ourives  (cmiccrlador) 

Idem  (fabricante  e  mercador) 

Padaria  (ein|)rc7.ario  de) 

Panorama  (idem) 

Páos   de  lamancfis  (fabiicanle  e 
mercador  de) :•• 

Papel  e  objectos  de  escriplono 
(mercador  de) 

Papel  pintado  (idem) 

Papelão  e  papel  de  cnibrullio  (idem) 

Parteira  (tendo  casa  de  materni- 
dade)  •.•• 

Iilem  (iiào  leiídi»  casa  de  materni- 
dade)— 

Paulador,  com  estabelecimento..  . 

Pedras   para  moinlios  (mercador 
de) 

Pedreira  (emprczario  de) 

Perfumarias  (mercador  de) 

Pescado  (mercador  de),  com  cs- 
labclccimcuto 

Phosplioros  (fabncanleou  merca- 
dor de) 

Photograpiíia  (emprczario  de) 

Pianos  (afinador  de) 

Idem  (coiiccrlador  de) 

Idem  (mercador  de) 

Pintor,  com  estabclecimcnlo 

Polieiros,  idem 

Pólvora  (mercador  de) 

Produclus  i  liimicos  (fabricante  e 
mercador  de) 

Rapé   (mercador  do) 

Relojoeiro,  (.oní  estabelecimento 
(conccrlador) 

Idem  idem  (mercador) 

Roupa  (mercador  de) 

IJem  usada  lidem) 

Sabilo  e  velas  de  sebo  (mercador 
de) 

Sacos  para  café  (idem) 

Sal  (idem) 

Sanguesugas  (idem) 

Sapateiro,  com  estabelecimento .. 

Selieiro,  idem 

Sellins  fabricados  no  estrangeiro 
(mercador  de) 

Sirguciro,  com  estabelecimento.. 

Serralheiro,  idem 

Serventuário  de  oíficios  de  jus- 
tiça  

Solicitador  e  procurador  de  causas. 

Surrador,  com  estabelecimento... 

Tabaco  (mercador  de) 

TamauTueiro ,    com    estabeleci- 
mento   

Tanoeiro,  idem 

Taverna  (emprczario  de) 

Thcalro  (idem) 
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"*3:7.4987ÒÒ 
1208000 

1308O0O 
1:0468000 

■ 

Í:7Í2SÓÒÒ 
40S00O 

"   '33SÒ0Õ 

278000 
938000 

8008000 

3008000 

1:1008000 

'3:3ÓÒscóÔ 

*"'3Ó«ÒciÒ 

'4:7Í48ÕÔÒ 

àôsòòò 

29.9608000 

131:1888000 

3408000 

a:992«0:;0 

1:9008000 

26:8008000 

7O0800O 

2:6808000 

8:2008000 

20O8OOO 

1:640SOOO 

2:3008000 
1:4008000 

488000 

1138000 

1O080OO 

1408000 
374^000 

3-7408000 

1:2608000 

368000 
128000 

G3800O 
338C0O 

7008000 

2:0878300 
4:1308000 

94:4008000 

18:880$0OO 

11:3098000 

2048000 
128000 

3638000 

10:9308000 

3738000 

1:0958000 

248000 

2:7408000 

1238000 

1378000 

4:7008000 



600^000 

1:8008000 

2:6008000 

608000 
368000 

1308000 
518000 
488000 

1:0208000 

961)8000 

238000 
738O0O 

1:6008000 

1608000 

13:7008000 

1:3008000 

3:140é,00O 

3:8608000 

2288000 

293800O 

23:7608000 

4:8008000 

5:lã2s00O 

103:89O.',0O^ 

4:2728000 

10:3898000 

4Ò08000 

128000 

20800O 

19:0608000 

650800O 

1:9068000 

6:4608000 

1208000 
128000 

3238O0O 

428000 

188000 

1:6098000 

8408000 

........... 

36O80OO 

238000 

32:1808000 

1:3148000 

3:5208000 

2008000 

3328000 

8:1008000 

3308000 
40O8OOO 

1:6208000 

8:9008000 

8908000 

"'6Ó284ÔÕ 

12:0488000 

34280O0 

13:S968000 

2:7198200 

13:4388000 

1:3438800 

6608000 

128O0O 

338000 
7918000 

2UOgOOO 

238000 

208000 

13:8208000 

2768000 
4928000 

23:5008000 

2:3508000 
62:8298400 

628:2948000 

36:7528300 

2303000 

26 

INDUSTRIAS  E  PHOFISSOES. 


CA 
tii 
H 
/", 

i= 

•/;?', 
o 

u 

u 
a 


NACIONAUD^DES  DOS  CONTRIBUINTES. 


Tilbuiy  (aluRadorile)  teodo  um. 
Iilein  (idem)  lendo  mais  de  um.... 

Tinias  (mercador  iIb) 

Tiniureir»,  com  esiabcleciinenlo. . 

Torneiro,  idem v  • '  W 

Toucinho  e  queijos  (mercador  de). 

Trapleheiro v':\ — 

Tubos  de  ferro  (mereauor  ue).... 
Typograpliia  (emprezarlo  de)..... 
Tvpiis  (fabricaiílu  e  mercador  de). 
Vaccas  de   leite  (em|)rezario  de 

cocheira  de) ■ 

Vassouras  (mercador  de) ... 

Velas  de  «avios  (fabricanles  ou 
raercadi>res  de) 

Velas  de  siearina  (mercador  de). . 

Veniiladores  (labricanle  ou  mer- 
cador de) •••,••*••' 

Vesiimenieiro,  com    estabeleci- 
mento  

Vidraceiro,  idem v ' vv 

Vinagre  (fabricante  e  mercador  de). 

Vinho  por  grosso  ( mercador  de). . . . 

Violeiro,  com  estabelecimento.... 

Zinco  (mercador  de  artefactos  de). 


o 
u 

'3 

'n 

ã 


M 

<U 

s 

9 


2 


o 


tf) 

SP 

s 


"O 

a 


3 
73 


■/) 

V 

01 

9 

c 

a» 

rj 

O 

E 

1 

« 

V 

-     O 

u 

3 
W3 


65 
20 

9 
10 

7 
13 
12 

1 
40 

2 

Si 
1 

3 
2 


2 
23 

8 
123 

8 

1 


3 
1 
3 

•  •  • 

21 


29 
7 
3 
4 

12 
9 


12 
83 


2 

20 

4 

111 

6 


Somma  . 


i0.26i 


1.791 


7.394 


466 


127 


127 


214 


58 


13 


23 


17 


1  .. 


1    1 16 


m 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro.  18  de  Março  de  1876. -O  Chefe  de  Secção,  Cândido  Femanie. 


te  1  D 

IMPOSTO. 

TABEL1.A— B 

IMPOSTO. 

VALOR  TOTAL 

no 

IMPOSTO. 

«IS" 
o  a  5i 

T-iliEM-A-A. 

TABELLA  D, 

u  >  -1  O 
«""  0  2 

SSSã 

JooS 

!,■  Classe. 

2.»  Claise. 

3.''Cla-se. 

4."  Classe, 

Taxa  fixa. 

1.»  Classe. 

2.»  Classe. 

3.»  Classe. 

*""*»:ÒÒÒsÒÒÒ' 

10:0008000 

2:400S0O0 

15:960SOOO 

208:203ít0O0 

900;!í0O9 

S3:O'J2«0OO 

i :  '<(IO$000 

'"72SSCÓÒ 
■"22ÍS3ÔÔ 

*  sòògôôò 
"""•isgòôó 

78OÍ0O0 

""iôsgòôi) 
'  "mm 

'""2ÍSÒÒÒ 

l:002i!000 
36$000 
12«O0O 

"k-mlim 

•  1  ■  .  • 

""24ÓSÔÔÔ 

""imim 
soogooo 

'"■íásgòcó 

10:410gOOO 

45800O 

2:6548600 

708000 

l:153S(!0O 
SOgOOO 
208000 

'"smm 

3718000 

'"Í3ÓSÒÓÓ 
728000 

.     7M)tlO0O 

7238O0O 

8888O0O 

724g80O 

3248000 

1:0088000 

15:0108000 

708000 

2:654i60O 

948O0O 

2:1558000 
490000 

1168O0O 
2008000 

32800O 

3108O0O 
8448000 
5710OOO 
44:3808000 
2268000 
978000 

23:OC0íl0O0 

2iaí!00o 

l:60OS0O0 
l:oOU$OOJ 

400$000 

•••••••••• 

""òskm 
■""ãòsòòò 

24,ÍCÔÔ 

""'ibÓsÒÔÒ 

2:G00íí0O0 

iSOiSGOO 
"  2ÓÒ3ÓÒÓ 

26OSO00 

ll:3«0{|000 
7:4208000 

ir>2:130$000 
2:600^000 

ÍÍ:93Ó^ÓÒÒ 

276íjO0O 

""õéjóôò 

'32:43ÔÍÔÓÔ 

I:4í0íl000 

23S0O0 

6.052:6605198 

8S:830jtlOOO 

98:9g7S30O 

86:S35S8O0 

30:82OSO0O 

26:i80«O0O 

340:635,^199 

246:710«900 

94:3518260 

1.010:0905359 

, ..  . 

da  Costa  Guimarães. 

N.  68. 

Estatística  dos  estabckcimcnlos   indiislriacs  sujeitos  ao  imposto  do  industrias  c  profissões  no  exercício 

do  1878  — 1876. 


FABRICAS. 


Aspbalio,  inanuoru  ou  pedra  arii- 

ficial  (fabrica  de) •••• 

Assinar  (fabrica  de  refinação  de). 

Cal  (fabrica  de) 

Carril  de  ferro  urbano 

Carvão  animal  (fabrica  Uc) 

CervHa  (fabrica  .ic). .••••••: 

Chumbo  (fabrica  de  laminar) 

Colla  (fabrica  do)... 

Corlume  (cmprcza  uc) 

I  Dlsiillação • : ;  • 

Fumo  (empreza  de   machinas   di 

picar).  •••• ■■■ 

Fundição  (einpreza  de). 

Louça  de  barro  {fabrica  de) 

Oleados  (fabrica  de). .•••• 

Olaria  (fabrica  de  icliia  pii  lijoio) 
Papel  pJniado  (fabrica  de)......,. 

Papelão   e   papel    de    enibrulli. 

(fabrica  de) 

napé  (fabrica  de). . . • ... •  •  •  •  •  •  •  •  •  ■ 

SaMo  e  velas  de  sebo  (fabrica  du) 

Sebo  (fabrica  de) Vi**" 

Serrariaa  vapor  (enipreza  (le). . . . 
Tabaco  (fabrica  oii  psianqiie  de).. 

Velas  de  siearlna  ('à'jrica  de) 

VIoho  (fabrica  de) 


X 

i> 

S 

Vi 

S 

f^. 

X 

^ 

m 

« 

^1 

u 

ta 

•in 
■s 

2 

It) 

1 

3 


i 
10 

í) 

1 
2J 

1 

O 

3t 
2 

IH 
3 
1 
2 


182 


21 


•  •  •  • 

8 


45 


i%'nciniiuli<1»«1c. 


u 

'.S 


2 

•  •  ■ 

1 
7 
» 
1 

If 
1 

O 

2 
33 

2 
11 

3 


lOD 


•  •  •  • 

•  •  •  • 

.... 


11 


3 


I  •  •  • 
•  ■  •  • 


ff  •  • 

•  •  •  I 
■  ■  • 


I\'iiincro 

do  fabricniv 

o  seus    motores. 


í 


18 

"á 
1 

4 


1 

» 

i 

17 


1 

33 
2 


100 


•  •  I  • 

•  ■  I  * 


3 

I  •  •  • 


«  «  •  * 
•  I  <  ■ 


1 

1 

2i 

•  •  • 

2 
i 
1 
1 


3 

•  ■  •  • 


1 
2 

•  •  •  • 

18 
1 
1 


UC 


•  *  I  I 

•  I  •  • 


•  •  •  • 

•  •  •  • 


•  •  •  • 

•  •  •  • 


(( 

80 
208 

"is 


7 
20 
20 

3 

120 

10 

2 

78 

2 

20 
24 
171» 
3 
84 
»1 
10 
11 

ma 


I II  d  i  o  a  V  A  *'<  <* 


itfiii.* 


1 1  •  I  •  1 1  •  1  *  • 
1 1 »•••••••  • 


i.220  melros  c 

ina  hcutoiíielros.... 

28  mutid')  c- 

420  iioclulitcús 



•  *  •  * 

81  melros  c 

88  liccluiitriiii 

f  •  • 

•♦..•••••••.'••••'•* 

00  moiros  c 

1  mesa 

i)03  melros  c 

2  oyliiulros 


n  Unas 

Í'.íáÍMVecrorriró.s'.! 

■  ••■••••• *•*•« 


UO  heclolllios 

( «  t  ■  «  • *  >«>«■»**»»«** 

...ai ••!••• 


í 


onojiooo 

li'í:4íOS0!K) 
0:200$000 

'iiÓHÒsíWÒ 

20:»->U«l00U 

4800000 

71O;S00U 

1:000$0!M> 

"i  •.420f;000 

OOOj^QOO 

13:K88i)000 

i;300S000 

2:400$(I00 

(i:H20j)'000 

OOOl^OUO 

i-.MOÍfOOQ 

4:4iO/jOOO 

20:7888720 

020«000 

27:814<Í000 

2:280a000 

4:000(1000 

OOOáOOO 


Imposto. 


TAIIRI.I.A — G. 


181:8005720 


406'000 

4()3tjOno 

8â8i!N00 

330jiO(X) 

37íí20:) 

l:12IMtU0 

tOfiSOO 

328800 

í)l)8200 

(>32í)000 

lOOfiOOU 

010j$0Q0 

01  «800 

108000 

0738200 

208000 

708000 

4fl3|;000 

3:8828000 

208000 

1:4048000 

184^000 

170/ÍOOO 

818000 


TÀIIEI.LA — I). 


Valor  totml 

Ho 

imposto. 


488000 
772.<000 
SlOtiOOO 

■■"8Í8ÒÒÓ 

1:0318000 

248000 

378000 

808000 

3718000 

30^000 
0708400 

088000 
120ÍI000 
3208000 

308000 

088000 

2228000 

1:4878030 

4flS000 

1:3008700 

1148000 

2008000 

488000 


11:089J|I400 


7:878.^030 


048000 

1:2388000 

1:1388800 

3308000 

1218200 

2:1828000 

(')  3«8800 

C08800 

1498200 

1 : 0038000 

1308000 
1:2088400 
18G8800 
130^000 
O0V82UO 
8U8000 

1718000 
0888003 

8:0308030 
728000 

2:7948700 
2988000 
3708000 

gosooo 


18:037^436 


^•>   'IS!iLl.yn/wl"dg  Ri'o".lè'j°ndV"ori8 "{"'w^^^lo^tti-^  «licfo  do  Secção,  Cândido rermndes  da  CoUa  Guimarães. 


Qoadro  demonstrativo  do  saldo  que  passou  em  estumpiliias  do  sello  adiícsivo  do  exercício  de  4873—1874  para  o  de  i87l— 1875,  do  qie  entrou  e  sahii 
das  mesmas  estamplilias  nos  ue  IS74— I87S  e  I87S~I876,  nor  seus  respectivos  valores  c  totalidade,  c  do  saldo  que  Dcou  existindo  cn  deposito 
na  Casa  da  Moeda,  e  que  passa  para  o  exercício  corrente  de  4876-1877. 


a      m 

2.3  7 


n 

eS 


i 


a 


S7 

eu» 

l-s 


a 


.a    . 
nu* 

n 

"  a© 


g 


I! 


g 


e 


6 


200 

100 

600 

800 

1«000 

2jOUO 

31)000 

41)000 

S6000 

6«000 

7«000 

SJOOO 

tt«000 

lODOOO 

11«000 

1211000 

13^000 

14j|000 

ISdOOO 

IGDOOO 

17D00O 

ISHOOO 

lOKoeo 

20^000 


8.U22.0V8 

1.7U2.831 

1 .220.900 

«40.0U9 

31.030 
19.440 
7» .724 
87.77fl 
2i.tS2 
19.002 
47.912 
7».66l 
12.100 
10.281 
13.041 
14.081 
24.110 
12.263 
13.TÍ4 
11.801 
2S.22I 
08.023 


2ÍW.000 

87S.00O 

HO.OOO 

60.000 

l&t.OOO 


100.000 


•    ■i«**tt(« 


HO.0(X) 


13.34S.tH»    1.UI9.000 


H.U-22.0U8 
1.702.831 
1.220.000 
<t40.00<.t 
4t<4.n8i 
879.000 
114.030 
70.410 
170.721 
87.770 
24.192 
1».002 
47.012 
170.601 
12.100 
10.28J 
13.014 
14.081 
21.110 
12.203 
13.721 
11.801 
2».221 
148.023 


14.8((i.808 


1.781:110^600 
7l7:132íi40<) 
737:0018000 
810:270  200 
41l!081f|000 

1.7(50:0008000 
312:10880001 
317;760ÍOOO 
808:020/1000 
310:080jj000 
iaO:0O1fi00O 
12O:O10»0OO 
43t:a08D0OU 

t.760:010»0OU 
133:1008000 
123:3728000 
177:3728000 
107:1348000 
351:7888000 
100:2088000 
233:3088000 
212:4728000 
470:1008000 

2.078:4008000 


J. 200.000 
010.000 
783. 1»7 
200.000 
000.180 
280.000 
30.000 


1S.407:1NÍ18200 


80.000 


80.000 


t  I  »  I  I  (  I  t  *  I 


28.000 


4.107.237 


2.'i2:00U«000 
378:1308000 
483:8088200 
100:0008000 
000:1808000 
800:000jj000 
00:0008000 

'8- 
2:iO;000«flOO 


-8- 
800:0008000 

-.s» 
-8- 
-8- 
-8- 
-8- 
-8- 
-8- 
-8- 
-8- 
800:0008000 


3.(»i:18l8200 


2IXJ 

400 

000 

800 

18000 

28000 

38000 

4#()(10 

88000 

08000 

78000 

88000 

0800O 

108000 

lljSOOO 

128000 

138000 

148000 

188000 

108000 

178000 

1H8000 

108000 

208000 


.2MI.3Sd 

214.010 

108.080 

72.420 

308.012 

100.788 

44.208 

2.t.80<) 

32.880 

8.830 

0.120 

7.033 

8.4.10 

17.080 

l.Oitt 

2.148 

1.470 

1.808 

2.870 

l.(H)8 

1,818 

2.120 

2.113 

17.(HS8 


8.281.001 


837:2718000 

88:0018000 

08:2088000 

.■i7:030il00U 

208:0128000 

213:8708000 

132:8888000 

102:210|i000 

102:0188000 

83:0315000 

42:8828000 

80:4108000 

40:0808000 

170:8008000 

18:0088000 

20:3108000 

10:1108000 

20:830sOUO 

43:0808000 

30:1808000 

20:2088000 

38:100g000 

40:7838000 

333:3008000 


2.003:2328000 


4.210.271 

300.312 

lfl8.018 

133.780 

107.117 

133.030 

44.100 

28.810 

20.822 

0.180 

8.707 

e.33tt 

8.108 

11.212 

1.297 

1.028 

1.228 

800 

1.329 

OWO 

888 

1.090 

808 

14.170 


813:2818-200 

il4:12ts800 

118:827g000 

107:0008000 

107:1178000 

271:3008000 

133:218«000 

If4:ia0f00a 

110:ll0«00u 

88:liag000 

30:0198000 

80:7128000 

40:8128000 

112:1208000 

11:2078000 

23:1008000 

18:0018000 

12:4008000 

10:0388000 

18:810t000 

9:1868000 

19:0208000 

18:2988000 

283:8-208000 


8.37iM43|  2.812:0078000 


1.070.172 

2.1G3.69f* 

1.679.262 

0i2.9iy 

838.173 

882.803 

88.338 

28.310 

107.313 

39.781 

12.319 

1.G08 

37.201 

191.139 

9.138 

8.911 

10.910 

ll.SSM 

19.920 

9.308 

11.621 

8.891 

22.271 

112.082 


333 

868: 
1.O07; 

811; 

538: 
1.765; 

106: 

101; 

836; 

238; 
86; 
li: 

33S; 
1.911; 

100; 
7o; 

112: 
188 
298 
119: 
107 
131 
423 
2.811 


;80t8iWI 
:  1798000 
:  8378200 
;  3138200 
; 1738000 
; 1308000 
:OCaf00O 
;  3608000 
;S638OO0 
3008009 
;2338000 
S6Í6O0O 

útósooa 

13908000 
;  7388000 
;9328000 
;298J)000 

:lit8000 

: 8008000 
: 8888000 
: 5578003 
:092«000 
:íl9«000 
:6t08000 


8.370.908  13.286:2868100 


Saldo  quo  passou  nin  30  do  .liinhn  para 
valor  das  estampilhas  do  scllo  adhcsivo 


REGAPITULAÇAO. 

o  1.**  lio.  .Iiillio  de  1874,  oxorclnin  do  1874-1878 

entradas  cm  lodo  o  uxcrcicio  de  1874—1878, 


10.107:9611«IO 
5.000:0008000 


Vnlor  das  ustampillias  do  sello  adhcsivo  entradas  cm  lodo  o  exercício  do  1878—1876, 


15.407:06118» 
3.681:1818200 


Distribuído  polus  diversas  neparliçOes  cm  lodo  p  exercido  de  1874^1878,  conforme  o  quadro  n.^TO. 
Idem  idem  cm  lodo  o  cxerciclp  dclS[78— 1870  idem.....'. 

SaUlo  cm  30  de  Junho,  e  quo  pnssa  para  o  l.«  do  Julho  do  1870,  exercício  do  1870—1877 


2.993:2328000 
2.8(2:607(000 


i9.092:lUf«)0 
8.805:899(000 


1?.»6:S8BSI00 


-, 


Segunda  Sub>Dlrectoria  das  Rendas  Publicas,  cm  1  du  Dezembro  do  1876.  —  O  Sub-Diroctor,  .M^  Maurício  Fernande»  1'ereira  de  Barros. 


N.  70. 

Ouadro  denoislnlíio  dos  ulores  em  réis  correspondeotes  is  cslauilbs  do  sello  adhesívoque  foram 
remedidas  ás  diversas  eslatOes  de  arrecadação  nos  exereieiasie  1811— I81S  e  l87S-élS70. 


I 


ESTAÇÕES  DIVERSAS. 


No  exercido 

do 
1874—1878. 


No  exercício 

do 
187S-187C. 


C0LLECT0IUA5  DO  RIO  DE 
JANEIRO. 


No  exercício 

de 
1874-1875. 


No  oxorcicio 

do 
1878-1876. 


Recebcdorí.*)  do  Rio  de  Ja 

Deiro 

Tliesourarla  das  Alagoas... 

Dita  do  Amazonas 

Dita  da  Bahia 

Dita  do  Ceará 

Dita  do  Espirito  Santo... 

Dita  de  Goyaz 

Dita  do  Maranhão 

Dita  de  Mato  Grosso.   ... 

Dita  de  Minas  Geraes 

Dita  do  Pará 

Dita  da  Parahiba 

Dita  do  Par-tná 

Dita  de  Pernambuco 

Dita  do  Piauhy 

Dita  do  Rio  Grande  do  Norte 
Dita  de  Sanla  Catbarina.. 

Dita  de  S.  Paulo 

Dita  de  S.  Pedro 

Dita  de  Sergipe 

Alfandega  de  Santos 


.279:7088000 
22:OO0j$00O 
11:7008000 

213:810«000 
48:270«000 
30:0008000 

-8- 
84:0005000 
27:5000000 

•»' 

135:0008000 

ãO:500£000 

10:0008000 

271:6308000 

9:0008000 

22:2068000 

261:3848000 

163:2008000 

40:0008000 

43:6808000 


2.663:6388000 


1.133: 123^000 
30:0008000 
0:0788000 
282;8S78000 
48:3008000 
S3:000$000 
40:0008000 
18:000$000 

-S- 

80:0008000 

46:0008000 

42:0008000 

20:9008000 

191:0009000 

6:0008OC0 

7:0008000 

17:9398000 

160:000^000 

246:3338000 

43:62lg000 

29:3008000 


2.511:6838000 


Araruama 

Barra  Mansa 

Barra  de  S.  Jiiâo. 

Campos 

Ciulajiallo 

Capivary 

Esirella 

IjTuassú 

liabnraby 

M.-i!íc 


MESAS  PE  RENDAS  DO  RIO 
DE  JANEIRO. 


Angra  dos  Reis 

Cabo  Frio 

Ilaguahy 

BIm  3Cu  Ii6  ••••••■•••••••• 

Hangaratiba 

Paraty 

S.  João  da  Barra..... 


2:3308000 
5:8008000 

-8- 

9:1108000 

31:1088000 

4:5008000 

3:8008000' 


56:6458000 


3:3708000 

3:9008000 

20:1418000 

11:8608000 

22:5908000 

-8- 
3:8308000 


63:9118000 


Maricá 

Niclherov ;. . , . 

Nova  Fribur^o 

Parahiba  do  Sul 

Petrópolis 

Pirahy 

Rezende 

Ri»  Bonito 

Rio  Claro 

Sanla  Aun;i  de  Macacú. 
Santa  Maria  Uagdalena . 

S.  Fidelis 

S.João  do  Príncipe 

Sapucaia 

Snquarema 

Valença 

Vassouras 


COLLECTORIAS  DE  HIXAS. 


Aynmoca 

Barragem 

Itajabá 

Juiz  de  Fora 

Leopoldina 

Mar  de  Ilcspanha 


4:3208000 

14:8268000 

3:8108000 

32:0008000 

12:6278000 

2:000800) 

19:6008000 

3:7008000 

3:0008000 

2:6138000 

1:8808000 

19:9898000 

6:4038(100 

13:3118000 

4:330«000 

7:4338000 

8:4298000 

2:9808000 

2:8108000 

4:6708000 

4:1008000 

13:0008000 

3:6008000 

-8- 
2:8428000 
22:9098000 
13:2068000 


231:1698000 


1:3008000 
-8- 

3:0908000 
12:0008000 
13:0008000 
10:0008000 


39:3008000 


3:1208000 
7:6008000 
3:2108000 

::>8:O0O80O0 

12:1438000 
2:0008000 

19:3008000 
3:0008000 
3:9308000 
3:1028000 
3:3228000 

11:5178000 
6:28.18000 

13:1068000 
2:8238000 
3:1008000 
7:3338000 
l:990s000 
•8- 
8CO800O 
3:9908000 

10:<>0O800O 
2:6208000 

li:8S08000 
1:36280J0 

11:. "$-208000 
9:7748000 


193:4538000 


1:3008000 
-8- 

3:0008000 
12:0008000 
13:0608000 
10:0008000 


41:3608000 


Reeapltnlaç&o. 


No  exercício  de  1874—1875. 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 

Thesourarias  e  Alfandega  de  Saiilos.. 
Mesas  de  Rendas  do  Rio  de  Janeiro. 

Colleclorias  idem  idem 

Colleciorias  de  Minas  Geraes 


1.279:7088000 
1.385:9308000 

56:6438000 
231 :4698000 

39:5008000 

2.993:2528000 


No  exercício  de  1873—1876. 

Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro i  133- i25s000 

Tliesonrarias  c  Alfandega  de  San  tos i  ;378!3388000 

Mesas  de  Rendas  do  Rio  de  Janeiro GS'HiS000 

fficloria»  idem  idem 193;433S 

Collectonas  de  Mioas  Geraes 41:5608000 


2.812:6078000 


7oJSÍ^ItSS"Â4%?Kí^ô?'"''  '"  ^''''''  ""•'""'  «•"  '  ''  ^««•"'"•«  '^  *^«-  -  o  Sub-Dlroclor, 


H 


N.  71. 

exercício  de  1875  —  1870. 

Estatística  dos  prédios  urbanos  do  Municipio  da  Corte. 


SUJEITOS  A'  DECIMA. 

Parlicularos 

Sociedades  anonyinas 

Corporações  ile  in3o  morta 


ISENTOS. 

Domínio  (la  Corân 

M       do  Estado <, 

»        Slunicipnl 

Santa  Casa  da  Misorlcordia 

Falado  Episcopal 

Património  do  Imperial  Collogio  do  Pedro  II 

Hospital  dos  Lazaro:; , 

Edifícios  destinados  ao  Culto  publico.. i 


23.026 


831 


23.040 


37 

2âU 

14 

320 

4 

i 

1 

»0 


707 


1 


o 

IO 


t(.088 

tfl 

428 


G.407 


13 
02 
7 
17S 
2 
3 
1 


263 


i 


i.gso 


1.093 


1 

O 

1 
1 


u 

M 


1».0S2 

38 

390 


1{|.483 


23 

101 

O 

133 

2 

1 


ttO 


43» 


VALOnKS 
LOCATIVOS. 


21.0&I:2I7«821 

331:002(1000 

l.liO:019|yi!20 


22.8ã0:1388Ufl 


3{:3^S000 

022:7308000 

200:773{|100 

428:02SÍIOOO 

7:ia0ÍO0O 

10:0330320 

a:00O/|O0O 

8 


1.318:83011120 


oi:ci)f.iL'nDA\A. 


DGCIUA 
AOUICKI.VAL. 


2.42S:408í322 

39:720íí2f0 

136:«10|!f2g{ 


2.002:0088890 


8 
3U:720ff2IO 
13i:0fg£i0f 


Í74:3a0j73f 


DECIMA  DE  UMA 

LÉGUA  ALÉM 
DA  OEUARCAÇlO. 


SOMIfA. 


101:6378810 
8 
8 


10t:G37«816 


2.530:1061138 

79:440f«80 

27I:SÍ»«788 


2.881:106(«00 


0*aerc«if«e«. 

1.*  .Nos  prédios  de  corporações  du  iiiao  morta  lia  dez  em  qae 
irvs  quartas  partes  du  cada  um  sSo  Isentas  da  decima, 
por  pertencerem  uma  (|uarta  parle,  ao  palrimonlo  do  Im- 
perial Collcgio  du  Pedro  ItoiíicUtdc  a  SaniA  Casada  III- 
scricordin;  c  tii:ii<  dons,  dos  quacs  lein  o  Ilospluldos 
Laxnros  '4  do  um  c  M  de  ouiro. 

2.^  Na  decima  addicional  dos  mesmos  prédios  está  excluída  a  de 
2i2a0j800,   corrcspoudento   a  I8:8f0j000,  rendimento  de 

Jualro  liflsnitaus,  isentos  pnr  Decreto  n.«  2.313  de  10  de 
ullio  de  1873. 
3."  .>'os  (jiie  pertunccin  a»  domínio  do  Estado  esiso  iocluidos 

os  do  pairimonto  du  Suas  Altccas  os  Serentsstmos  Prlo- 

clpcs,  cm  consequência  da  doutrina  do  Aviso  do  Minlsierio 

da  Faxcnda  du  13  du  Janeiro  de  186S. 
4.*  Sub  o  incstno  litulu  se  acham  ireá  cousiruídos  pela  com- 

paniiia  Rio  de  Janeiro  City  Iniprorements,  cm  virtude  do 

«rt.  i.'  do  Rcgulauicnto  approvado  p.tr  Decreto  n.*  4.487 

do  12  do  Março  de  1870. 
8.*  O  numero  relativo  ao  Palácio  Et)i«eopal  e  suas  depeodeo- 

cias,  tainUent  designa  doti'i  prédios,  que  servem  parau 

sdssoes  do   Jurv ,  iicnlos  da  decima  peia  Portaria  de 

11  do  Março  de  l8t0< 
0.*  Nos  cdiileids  destinados  ao  Gulio  publico  iia  três  de  rell- 

giOus  dissidentes. 


Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  4  de  Abril  de  1870.— OChcfo  du  Socçao,  Cândido  Fernandes  da  Costa  fíulmarãe*. 


^és 


EXKRCir.IOS.   IMPOnTAÇÃO. 


N.  72. 

Quadro  demonstrativo  do  progresso  annual  das  rendas  nos  exercícios  abaixo  declarados. 


"~l 


Base.. 


■  ■  *  *  *  I 


1868— JSTiO..... 
1860— JS70..... 

1870-1871 

1871— 18T2...., 
1872—1873...., 

Somnins.c 


exercícios. 


Vai 


1868— 18R0 

1860—1870 

1870-1871 

1871—1872 

1872-1873 


Soinnias.. 


33.873:876j}!iS6 


43.3f6:!n'3,f33l 
52.3C».Si)0»747 
S2.rai:472|lfiS 

G0.281:O4fS763 


260.501:0718460 


iTOírresso  'an- 
ntinl 


INTERIOR. 


17.137:307801)3 


10.374:916$060 
22.293:7765036 
23.370:3438006 
22.5.M:724$8»3 
23.401:3228033 


112.666:08fS08S 


Progresso  an- 
iiiinl 


DlITerençaH  em  réisi  o  pnr  cento, 

tABA  MAIS.  I        |»A«A  .IIENOS. 


0.473:0063773 
7.022:6238410 
624:8738421 
B.60S:112}283 
1.681:4606312 


24.407:1688207 


4.881:4338611 


26,4 
13,4 

1.1 

10,3 
2,8 

9,0 
13.0 


-S- 


DUTercnyas  cm  r£ls  e  por  cento 


PARA   MAIS. 


2.237:0038063 
2.880:8308006 
1.123:3688030 

-»- 
2.8{6:8088060 


0.088:6:88071 


l.C32:803S171 


13,3 

14,8 

3,4 

12,6 
7.6 

0,6 


PAnA    ME.VOS. 


-S- 

-s- 

824:6208113 

-8- 


8^:6206113 


3,0 


I)KS1>ACII0 
MAHITIMO. 


2U2itt8UsU33 


DtnVrnnynw  cm  réln  o  por  cento 

PAUA   SIAIS.  I P.U1A    MENOS. 


3t)3: 7803201 
441:8208288 
400:0388110 
300:4608237 
3(M:7708277 


2.308:780j)123 


IM-ogrcsso  nu- 
iiiiul 


BXTRAORDI 
NAU  IA. 


2.328:0828138 


3.818:70.!t802fl 
1.033:7028170 
4.131:6138740 
2.402:4728360 
3.391:2738760 


18.880:7708103 

Progresso  an- 
nual   


10l:0»38»71 
31:0108081 
10:1378831 
30:3028118 
U3:310|iOt0 


270:0838011 


«3:2166728 


31,3 

12,0 

3,6 

8,8 

12,0 

11,0 
18,8 


DlITurcnyaM  cm  rí>ÍMcpor  ccntu. 

PAUA   MAIS.  I      l'AnA  MKNOsT* 


1.280:7238788 
-»- 

2.200:0138370 
-í- 

1.188:8016200 

4.670:4386367 


212:4388320 


80,0 

113,8 

08,8 

6,6 


0,8 


RXKRCICIOS. 


Dnso 

1808-1860.... 
1860-1870. . . . 

1870-1871 

1871-1872. . . . 
1872-1873.... 

Soinniii 


TOTAUS. 


73.608:410«832 


U2.880:038j!S74 

W.O14:O{08U0» 

101.333:4018827 

107.630:7808301 

116.013:0008263 


816.638:8006031 


Progresso  annual. 


1.883:0038780 

-8- 
1.732:1438180 

-8- 


3.617:  H68036 


07,4 
72,0 


EXPORTA- 
CÃO. 


13.308:0788022 


18.608:1888703 
17.438:4178040 
14.018:8878028 
17.220:3336300 
10.337:6316311 


87.820:4078702 


Progresso  an- 
nual  


Diflbronçaa  cm  réis  c  porcento. 


PAIIA  MAIS. 


3.210:0836741 
-8- 
-8- 

2.313:4008332 
2.108:2088181 


7.601:8188221 
703:0138207 


21,8 

18,8 
12,2 

4,8 
8,1 


PARA  MENOS. 


1.160:7118723 
2;822:8608012 

-S- 
-«- 


3.602:8716733 


0,7 
10,9 


UKPOSITOS. 


4.407:4808388 


8.013:3018200 
4:872:3078608 
3.430:1238700 
6.370:1818800 
6.8(13:0388000 


28.302:0308311 


Progresso  nn 
niiiU 


DliTcrcnyaB  cm  r6ln  e  porcento. 


PARA    MAIS. 


870:0148002 

-6- 
877:81680S)8 
020:0618034 
403:7318100 


2.800:6138224 


470:0808320 


DilTcrcnças  cm  rOls 
O  por  cento. 

fAIIA  MAIS. 


12,8 

19,1 

16,8 

1,8 

8,1 
1,7 


PAIIA  MENOS. 


471 : 1008622 

-8- 
-8- 


471:1908622 


10,3 


10.017:0218742 
0.428:tíHff3{)3 
2.320:781s838 
6.321:3768174 
8.380:218806:2 


_40.3n:3828131 
8.078^8166486 


22,3 

7,3 

1.» 
0,2 

i.» 
7,8 
10,6 


Primeira  Sub-Dlreclorla  da  Directoria  Geral  das  Rendas. Publicas,  2  de  Novembro  do  1876. —  O  Sub-Dlrecior,  À.  j,  itenrigues 


Ouailro  (Iciiioustralivo  das  fuzomlas  iiacioiíiies, 


N.  73. 

sua  exIensJo,  gado,  liciufeilorias  o  receita  cdespeza  do  eiereieio  de  1874—1875, 

conformo  os  dados  existentes. 


PUOVíNGIAS. 


FAZENDAS. 


KILOMETUOS 


u 

'Jí 

f- 

o 

^. 

a 

u 

■<, 

Dcparl.imonltf  ] 
du  1'iauliv. 


PIAUIIY.i 


V 


Departamento  , 
deNazarcth.  1 


Caçoai  da  Villa 

^  Franca  

Santo  António.. 
S.  Pedro 


PARA . 


Arary  com  es- 
tes retiros. 


S.  Lourenço' 
com  estes  ^ 
retiros.. 


AMAZONAS  (NO  mo  hhan-  \ 

CO) 1 


MAHA.NII.VO 


) 


.M.\TO  GHOSSO.- 


S.  PEDRO. 


lloiineirão 

lirejiiilio    e  Resi- 
dência  

Caclió 

Cacliocira 

Cajazeiras  eSorra. 
Canavieira  o  Êspi- 

^  nlios 

fazenda   Grande.. 

liameleira 

Julião 

Mucaiiiho 

Salinas 


Ue 


.Mucainbo. 
AI^'odc)ei    u 

dencia 

Calliarães 

Ciamcleira 

Genipapo....... .. 

Guaribas 

Layua  S.  Joilo... 

.Alatos 

Olho  d'at'ua 

Serrinlia 

Tranijueira 


S.  Jcão  

S.  Jeronyitto... 

S.  José.I 

S.  Mi;,'uel 

Fortaleza 

Sumaúma 

Caraubcira 

Guajará 

Itassaranliãú... 
Gcnipapocu..., 

.\ssacú 

Santa  Cruz 


S.  Lourenço 

S.  .Macário 

Nossa  Senhora  da 

(juia 

Santa  Anna 

Santo  André 

Pacoval  

Tucumii 


S.  Bento  .... 
S.  .Marcos... 
S.  Jo;>c 


S.  Bernardo. 
S.  .Miguel... 


Biti.inc 

Casalvasco 

Caissára  (,eom  o  re- 
tiro Pão  Secco). 

Bojurú  (S.  José  do 
Norte) 

S.  Vicente  (rincão 
do  Caclioini  em 
S.  Gabriel) 

Saican  (Alesretc). 

S.  Gabriel  (S.  Bor- 
jal 

Qu  eb  ra  -mastros 
(ilha— Pelotas). 


32,8 

lli.õ 
:tli,3 

30,:i 

l'J,8 

á(i,i 
4li,á 
20,i 
3J,ti 

19,S 

■x\ 

1D,8 
l'J,8 

•2Ú,4 
2li,t 
áli,'» 
á:i,l 


C,6 


-20,  i 


U.2 
6,6 


13,i! 


19,8 


.-•2,8 
60 


1,63 


GADO. 


s 

o 
u 

< 


a 
< 


CASAS. 


Q 

O 


a 


D   . 

is 


RECEITA 


DESPEZA. 


33 

29,7 
13,2 
16,3 
10,8 

13,2 
16,3 
33 
26,1 
'>,9 
13,2 

19,8 

26,4 
23,1 
26,4 
19,8 
4-2,9 
13,2 
26,4 
16,3 
19,8 
19,8 


13,2 


13,; 


16, 
21,12 


79,2 


19,8 


06 


66j 


U.8S9 


'11.088 


13.033 


3.000 


786 


1.123 


948 


50 


10 


11 


Algumas. 


18 


.Vl^maã.. 


Wganoé.. 


:  10:2165477 


1:700^000 


\ 
I 

> 18:7195770 


1:3105000 


l:iíi5993 


3:0)05000 


2355000 

2:0005000 


5:0305149 


-5- 


57:6375999 


7:5775224 


7565240 


3435200 

705666 
(0:1435108  I      70:9915612 


O  gado  do  Piauhj  i  conformo  o  mappa  enviado  pela  Thesourana  a  4  de  Setembro  do  1873. 

O  do  Pará,  conformo  o  oITicio  da  Thcsonraria  do  23  de  Janeiro  do  1872. 

O  do  Amazonas,  conforme  o  ollicio  da  Thesouraria  de  21  de  Dezembro  de  1871. 

A  renda  do  Caçoai  da  Villa  Fraaca  no  Pará  é  conformo  a  arrematação  feita  por  António  Dias  Gnerreiro  Jnoior  em  1869. 

Segunda  Sub-Pircctoria  das  Rendas  Publicas,  O  de  Dezembro  de  187C.-OSnb-DircctDr.  JotéMmtricio  Femandet  Pereira  de  Barros. 


2» 


N.  74. 

Relação  dos  Próprios  Nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  com 
declaração  do  seu  estado  e  do  serviço  em  que  se  acham,  na  forma  do 
àrt.  42,°  g  4A  da  Lei  n.*^  1.114  de' 27  de  Setembro  de  1860. 


COUTE. 


Edifício  na  rua  do  Sacramento,  entre  as  travessas  das  Bellas 
Artes  e  da  Moeda  e  a  rua  de  S.  Jorge.  Occupadopelo  Tri- 
bunal do  Tliesouro  Nacional,  Secretaria  da  Fazenda,  Di- 
rectorias  do  Thesouro,  Tliesouraria  Geral,  Recebedoria, 
Pagadòria,  Cartório  e  Corpo  da  Guarda. 
a. 

Edillcio  na  rua  l."  de  Março  n."  50,  occupado  pela  Caixa 
de  Amortisaçáo,  Correio  e  Corpo  da  Guarda.  O  pavi- 
mento térreo  está  arrendado  á  Associação  Commercial 
por  7:0003000  annuaes  (contrato  de  3  de  Dezembro  de  1873). 

3. 

Grande  edifício  na  rua  do  Visconde  de  Itaborahy,  occu- 
pando  o  espaço  entre  as  praias  dos  Mineiros  e  do  Peixe, 
ruas  do  Mercado  e  do  Rozario.  Nélle  se  acha  a  Alfandega. 

4. 

Edifício  no  Campo  da  Acclamação,  occupado  pela  Casa  da 
Moeda.  Foi  mandado  construir  por  deliberação  de  16  de 
Março  de  1858. 


Typograpliia  Nacional,  á  rua  da  Guarda  Velha,  entre  a  Se- 
cretaria do  Império  e  o  beco  do  Propósito.  Parte  do  ediucio 
é  occupado  pelo  respectivo  Administrador. 

G. 

Casa  n.»  9  na  Travessa  das  Bellas  Artes.  Cedido  o  usofructo 
ao  Monte-pio  Geral  dos  Servidores  do  Estado  pela  Lei 
n.o  749  de  13  de  Jullio  de  1854. 

7. 

Illia  dos  Ratos,  a  serviço  da  Alfandega,  c  na  Praça  de  D.  Pe- 
dro II  barracões  para  as  obras  da  mesma  Alfandega. 

8. 

Ilha  das  Enxadas.  Alguns  armazéns  e  terrenos  estáo  arren- 
dados a  António  Martins  Lage  por  50:000^000  annuaes,  a 
contar  do  1.»  de  Julho  de  1873  até  28  de  Fevereiro  de 
1876.  O  contrato  deste  arrendamento  foi  celebrado  pela 
Companhia  da  Doca  da  Alfandega,  e,  pelo  de  rescisão  de 
30  de  Junho  de  1873,  passou  para  o  Governo. 


piioviisrciA.s. 


ALAGOAS. 


Duas  casas  térreas,  cm  mão  estado,  sem  préstimo,  no  morro 
do  Paiol  da  Pólvora. 

a. 

Casa  térrea,  bastante  arruinada,  alugada  por  72^00  an- 
nuaes a  Caetano  Nomisnando  de  Gusmiio,  na  povoação  Leo- 
poldina. 

3. 

Casa  térrea,  alugada  ao  Professor  da  povoarão  Leopoldina' 
-por  72^000  annuaes. 

4.  . 

Sorte  de  terras  chamada  Trindade,  no  Porto  de  Pedras,  ar- 
rendada a  Manoel  Ferreira  da  Gosta  por  três  annos  e  200^000 
em  cada  anno,  de  1."  de  Julho  de  1876  a  30  de  Junho  de 
1879,  por  contrato  de  3  de  Agosto  de  1876. 


Casa  em  construcção,  na  Praça  de  D.  Pedro  11,  para  func- 
cionar  a  Thesouraria. 


6. 


Terreno  com  alicerce,  na  cidade  das  Alagoas, 


Casa  térrea  arrendada  por  120^000  annuaes  á  Província, 
na  povoação  Leopoldina. 

8, 

Caixão  de  casa  com  frente  rebocada,  dito  coberto  de  telhas, 
dito  descoberto  e  uma  frente  de  alvenaria,  rebocada,  na 
mesma  povoação. 
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AMAZONAS. 


4. 


Casa  assobradada,  occupada  pela  Thesourarla. 


Casa  torrca,  arrendada  por  360,^0anniiae.s,  por  dous  annos a 
contar  do  i."  de  Outubro  de  1873,  a  José  do  Souza  Lima. 


Casa  de  sobrado,  occupada  pela  Alíandeja  da  capital. 

4. 

Casa  térrea  cm  TelTé,  arrendada  por  1O2S60O  annuae»,  por 
três  annos  a  contar  de  4  do  Novembro  de  1871,  a  Siqueira 
Irinao  &  C.» 

s. 

Duas  fazendas  de  prado,  no  Rio  Branco,  cliamadas— S.  Marcos 
e  S.  Bento.  Além  de  clioupanas  mal  construídas  e  co- 
bertas de  palha,  existe  na  primeira  uma  casa,  residência 
do  Administrador,  soffrivelmente  feita,  ma»  ainda  por 
acabar. 


Diversos  terrenos. 


BAHIA. 


Edificio  na  rua  Direita  do  Palácio.  Está  occupado  pela  Tlie< 
souraria  de  Fazenda  e  Recebedoria. 


Edificio  na  rua  da  Alfandega.  Serve  de  Alfandega. 

O. 

Primeiro  e  segundo  andares  e  armazéns  da  casa  n.*  59,  a 
rua  das  Grades  de  Ferro.  Forâo  arrematados  cm  praça 
por  Cândido  Silvestre  de  Faria  por  6:520M)0O,  como  par- 
ticipou a  Tbesouraria  em  oflicio  de  29  de  Dezembro  de 
1874. 

4. 

Casa  térrea  na  Saúde,  em  bom  estado.  Alugada  a  Jeronymo 
Copke  de  Azevedo  por  845000  annuaes. 

S. 

Fazenda  denominada  dos  Curas,  cm   Itaparica.  Arrendada 
'i  viuva  do  brigadeiro  António  de  Souza  Lima  e  outros 
por  362fi000  annuaes. 

6. 

Fazenda  á  margem  do  rio  da  Cidade  de  Valença,  com  uma 
casa  em  ruínas.  O  terreno  está  aforado  a  António  Fran- 
cisco de  Lacerda  e  outros  por  731^715  annuaes. 

t. 

Encapellado  denominado  — Santa  Barbara— silo  navillada 
Feira  de  Santa  Anna,  aforado  a  diversos,  por  l:B47/(000 
annuaes. 

8. 

Encapellado  denominado  — Olhos  d'Agua  —  na  mesma  rllla, 
aforado  por  ISljlieo. 


Duas  sortes  de  torras  na  vlUa  de  Abbadía.  denonriúadas -> 
Cacbooira  e  Tabatinga. 


Terreno  no  Barbai ho. 


iO. 


«i. 


Terreno  no  morro  de  S.  Paulo  com  mela  légua  de  frente. 
Está  desoccupado. 

i8. 

Terreno  baldio  n'Agua  de  Meninos,  freguezla  do  Pilar,  ar- 
rendado a  Slanoel  Belens  de  Lima  por  lOIJCOO  annuaes. 

i3. 

Terreno  no  fosso  do  Forte  de  Santo  António,  além  do  Carmo, 
arrendado  ao  Dr.  Januário  Manoel  da  Silva  por  lUOOO 
annuaes. 

*4. 

Dito  de  S.  Gonçalo,  na  villa  de  Jaguaripc 

IS. 

Terreno  de  Nossa  Senhora  dos  Mares.  Arrendado  por  708897 
annuaes.  Por  Ordem  de  24  de  Julbo  de  1863  mandou-se 
proceder  ao  tombo  e  avaliação  dos  bens  que  constituem 
este  encapellado. 

ie. 

Terreno  na  villa  de  Carinhanha,  por  detraz  da  Serra  do 
Ramalho. 

Casa  de  adobos  na  villa  de  Belmonte,  em  niinas. 

i8. 
Terras  na  cidade  de  Cachoeira. 

i9. 

Casa  sobre  esteios  na  dita  cidade,  em  estado  de  minas. 
Estes  quatro  últimos  estáo  actualmente  desaproveitados. 

30. 

Casa  térrea  na>illa  de  Jaguaripe.  Arruinada  e  desoccupada. 

Si. 

Terreno  do  extincto  encapellado,  em  Santo  Amaro,  insti» 
tuido  por  Luciano  Soares  de  Andrade,  aforada  cada  braça 
por  lOpO  a  255000.  ^^ 


CEARA'. 


1. 

Terreno  na  villa  de  Aquiraz.  arrendado  por  nove  annos  a 
40^000  em  cada  um,  a  Alcides  Barros  de  Mattos. 

«. 

^??J"Í^^  "^l  ^y*^'"  i  «^l  CO"  W,7I  metros  de  frente  « 
11,22  de  fundo,  em  bom  estado,  na  cidade  de  Aracatr. 
Parte  é  occupada  pela  Mesa  de  Rendas,  e  parte  acba-te,  asm 
tempo,  arrendada  por  1800000  annuaes  a  Mendes  &Irnilos. 

8. 


Casa  de  tijolo  com  62,04  metros  de  frente  e  37Jtf  de  tvmáoi 
na  capital,  próximo  á  Gosta.  Esti  occapadfl  pela  Alfan- 
dega e  seus  armazéns.  '       "^ 


.1^<^- 
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4. 


Ponte  de  madeira  com  i54  metros  de  compriraonto  e  10,8 
de  largo,  com  um  armazém  no  centro,  na  capital.  Lm 
bom  estado  e  serve  para  embarque. 

S. 

Terreno  na  povoação  de  Arronches,  com  6.C00  metros  qua- 
drados, arreíidado  e  aforado  a  diversos  em  pequenos  lotes, 
sendo  alguns  importantes  fazendas  agrícolas  e  de  creaçao. 


Dito  com  6.600  metros  quadrados ^[na  povoação  ,de  Soure, 
arrendado  e  aforado  a  diversos. 


Dito  com  6.600  metros  quadrados,  na  povoação  de  Mecejana, 
arrendado  e  aforado  a  diversos. 


GOYAZ. 

Casa  de  sobrado  de  taipa  e  madeira,  na  rua  Direita,  com 
frente  para  o  largo  da  Sé  e  fundo  para  a  rua  de  Manoel 
Gomes,  com  22  metros  de  frente  e  38,50  de  fundo.  Funcciona 
ahi  a  Thesouraria  de  Fazenda. 


0. 


Posse  íle  terras  oin  Guimarães,  formando  um  roclansíiilo, 
na  margem  do  Turyassil,  com  3.300  metros  do  fronte  o 
.400  do  " 


2U. 


íundo, 


iU. 


MARANHÃO. 


Casa  de  sobrado  na  Praça  do  Palácio.  Funccionam  nella 
a  Tliesouraria  de  Fazenda,  no  sobrado,  ontie  reside  a  Pre- 
sidência, e  no  pavimento  térreo  o  Correio,  asObras  Publicas 
e  também  serve  de  armazém  de  artigos  bellicos  e  sala  das 
ordens  da  Presidência. 


Dita  de  sobrado  no  Beco  da  Alfandega.  Funcciona  nella  a 
Alfandega. 


Dita  térrea  na  rua  da  Estrella  canto  do  beco  da  Alfandega. 
Parte  se  acha  em  serviço  da  Alfandega  e  parte  está  arren- 
dada a  Narciso  José  Teixeira  por  351^0  annuaes,  por 
três  anflos  a  contar  de  26  de  Dezembro  de  1872. 

4. 

Uma  ponte  na  Praia  Grande,  ao  serviço  da  Alfandega. 

5. 
Casa  térrea  no  rio  das  Bicas,  a  serviço  da  Alfandega. 

O. 
Terreno  na  cidade  do  Alcântara. 


Fazenda  de  S.  Bernardo,  na  Ribeira  das  Alpercatas,  com 
13.200  metros  de  comprimento  e  9.90O  de  largura.  Existem 
abi  os  libertos  que  foram  escravos  da  Natíío,  em  numero 
de  96. 

8. 

Dita  S.  Miguel,  a  este  da  Ribeira  das  Alpercatas,  com  6.600 
metros  de  frente  e  21.120  de  fundo.  Tudo  o  que  pertencia 
a  esta  fazenda  passou  para  a  de  S.  Bernardo. 


Terreno  com  principio  de  obras  de  alvenaria  na  rua  de 
Santa  Rita. 

li. 

Duas  casas  térreas  na  rua  do  Arougue  Velho,  arrendadas 
a  António  Vieira  Chaves,  por  ires  annos  a  contar  de  26 
de  Dezembro  de  1872,  a  162i)000  por  anno. 

Uma  dita  na  rua  do  Pontal,  arrendada  com  um  terreno 
contlpruo  a  Raymundo  Joaquim  Casado,  por  três  annos.  a 
leOfiOOO  em  cada  anno,  a  contar  de  26  de  Dezembro  de  1872. 

43. 

Dita  junto  á  antecedente,  arrendada  ao  mesmo  pelo  mesmo 
tempo  e  preço,  a  contar  de  26  de  Dezembro  de  1872. 

14. 

Um  terreno  realengo  com  220  metros  de  frente  no  rio  das 
Bicas. 

Um  dito  idem  com  132  metros  de  frente  no  mesmo  lugar. 

16. 
Um  dito  com  6,6  metros  dejírente  junto  á  fonle  Mamoim. 

!■?. 

Um  dito  de  igual  extensão,  na  rua  do  Coqueiro. 

18. 

Uma  data  de  terras,  no  morro  do  .Morcego,  com  1.6S0  metros 
de  frente  e  6.600  de  fundo. 

19. 

Casa  na  rua  Odorico  Mendes  ou  ile  S.  João,  canto  da  do  Sol, 
de  um  andar,  arrendada  por  íSlgOOO  ;innuaes,  por  dous 
annos  a  contar  de  23  de  Fevereiro  de  1874,  a  António 
Marques  Dias. 

SO. 

Dita  na  rua  do  Sol,  arrendada  a  Vicente  Moreira  da  Silva, 
a  contar  de  1  de  Outubro  de  1871,  por  três  annos  a  204^000 
em  cada  um. 

21. 

Dita  na  mesma  run,  arrendada  ao  Dr.  Augusto  César  da  Silva 
Boia  por  301^000  annuaes,  por  trcs  annos,  a  contar  de  26 
de  Dezembro  de  1873. 


WINAS. 


Casa  onde  funcciona  a  Thesouraria  Geral  em  Ouro  Prelo. 


Chácara  no  alto  do  Passa-dezou  Jardim  Botânico,  nos  su 
burbios  do  Ouro  Preto. 


—  /l  — 


a. 


Casa  om  Itablra,  arruinada. 

4. 

Sita  cliainada  licgistro  do  Rio  Preto. 

5. 
Terreno  om  Baependy,  onde  esteve  o  registro  do  Picú. 

O. 

Duas  casas  no  arraial  doCapIvary,  cm  Baependy,  mie  ser- 
viram, uma  do  quartel  da  forca  no  Registro  da  Slantíquoira, 
o  outra-  de  Registro. 

7. 

Terreno  no  largo  da  Matriz,  na  Canipanlia. 

8. 
Casa  arruinada  em  Jaculiy. 

O. 
Dita  cm  S.  João  d'El-Rei,  junto  á  cliamada  da  Intendência. 


iO. 


Dita  no  mesmo  lugar,  denominada  da  Intendência. 

Bita  chamada  da  Pólvora  no  mesmo  lugar. 

i2. 
Dita  que  serviu  de  quartel,  chamada  do  Athaydc. 

i3. 
Dita  na  Diamantina,  junto  á  do  Contraste. 

14. 
Dita  idem,  ã  rua  da  Cadêa. 


IS. 


Dita  na  Diamantina,  á  rua  do  Rosário  defronte  do  Theatro. 
Occupada  pela  Administração  diamantina. 

4C. 

Dita  á  rua  do  Conde,  na  Diamantina. 

17. 
Dita  á  rua  do  Carmo,  no  mesmo  lugar. 

i8. 
Tírreno  do  quartel  do  Imbui,  no  mesmo  lugar. 

*9. 
Casa  do  quartel  da  Bandeirinha,  no  mesmo  lugar. 

SO. 

Terreno  da  casa  chamada  quartel  do  Qouvêa,  no  mesmo 
lugar. 

S«. 

Casa  chamada  quartel  de  Itápava,  no  mesmo  lugar. 
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ss. 

Casas  chamadas :  quartel  da  Chapada,  quartel  de  Santo.  An- 
tónio, quartel  de  Santa  Cruz,  quartel  de  SimSo  Vlein, 
ponte  do  rio  Itacambira,  quartel  da  Desejada,  quartel  da 
Passagem  da  Bahia,  quartel  dos  Telxeiras,  quartel  dos 
Angicos,  quartel  geral  do  Tijuco,  quartel  do  Curamataby, 
quartel  da  Picada  da  Pedraria,  quartel  do  Imbauca,quarteiB 
lia  Picada  do  CascalIíSo,  deSantaAnnadoBlorro,da\llla 
do  Príncipe,  quartéis  e  registros  da  Malhada  e  terreno  no 
arraial  do  Rio  Manso,  no  município  da  Diamantina. 


Casa  na  cidade  do  Serro. 


S3. 


24. 


Terreno  [da  denominada  Registro  de  Itajubá. 

ss. 

Casas  do  registro  de  Jaguary  e  outra,  sitas  em  Santa  Rita 
de  Jaguary. 

86. 

Terreno  em  Santa  Rita  de  Jaguary, 

87. 

Fazenda  da  mina  da  Gabua  ou  Chumbo  com  33.000  melros 
de  comprimento  e  26.400  de  largo,  no  Abaete,  ou  Dores 
do  Indaiá. 

28. 

Casa  do  registro  do  Mar  de  Héspanha,  e  dous  terrenos  na 
cidade  de  Paracatii. 

89. 

Dita  do  registro  da  Campanha  de  Toledo,  no  districto  do 
Ribeirão  Fundo  da  Capella  do  Espirito  Santo,  em  Pouso 
Alegre. 

30. 

Dita  do  registro  de  Sapucahymirim,  dita  da  Picada  do  Mugi, 
dita  que  serviu  de  quartel  no  arraial  de  Santa  Anna  da 
Aldôa,  era  Sabará,  e  dita  nas  margens  do  rio  das  Velhas 
termo  de  Sabará. 


PARAHIBA. 


Casa  de  sobrado,  na  cidade  da  Parahiba,  de  9  M  braças  de 
frente  e  5  palmos  de  fundo.  E'  occupada  pela  Thesouraria 
de  Fazenda. 

2. 

Prédio  no  Varadouro.  Está  occupado  pela  Alfandega  e  res- 
pectivos armazéns.  Este  próprio  acaba  de  sofTrer  divei^s 
concertos  e  reparos  de  que  carecia. 


Pequeno  edilicio,  sito  por  detraz  da  antiga  adôa.  que  serviu 
de  Ermida  dos  presos.  Estando  sem  appiícaçSo,  foi  ordenada 
a  sua  venda  por  Aviso  de  30  de  Março  de  1861. 

4. 

Casa  que  serviu  de  deposito  de  pólvora.  Idem.  , 

B. 
Chãos  na  rua  Direita.  Acham-se  arrendados  a  particulares. 


5  - 


e. 


Casa  multo  arruinada,  sita  no  porto  da  GainoUelra ;  por  nao 
prestar  para  o  serviQO  publico  (ol  mandada  vender  pelo 
Aviso  acima  citado,  e,  nao  tendo  apparecido  comprador, 
cahiu  esta  casa  em  ruínas,  sendo  aproveitados  somente 
alguns  materiaes  que  foram  vendidos.  Existe  o  terreno. 


Chãos  na  praia  do  Tambaii  e  Gravata.  Sem  appliicaçSo. 

Ilha  da  Restinga.  Arrendada  parto  a  Luiz  Estanisláo  Ro- 
drigues Chaves,  por  iOOfiOOO  annuaes,  por  seis  annos  e 
contrato  de  8  de  Outubro  de  i87i. 


PERNAMBUCO. 


Casa  térrea  n.»  1  na  rua  das  Aguas  Verdes,  arrendada  por 
SMfiOOO  annuaes,  por  três  annos  a  contar  do  1.°  de  Julho 
de  1872  a  30  de  Junho  de  1875,  a  António  Pacifico  Simeao 
do  Amaral. 

». 

Sobrado  de  dous  andares  n.°  li  na  rua  Direita,  arrendado 
por  três  annos,  a  contar  do  1.°  de  Julho  de  1872  a  30  de 
Junho  de  1875,  a  Reis  &  Nascimento  por  851p)0  annual- 
mente. 

3. 

Casas  térreas  n."'  19  e  21  na  rua  de  Santa  Thereza,  arren- 
dadas, a  contar  do  1.°  de  Julho  de  1872  a  30  de  Junho 
de  1875,  a  Diogo  Augusto  dos  Reis  por  405^00  annual- 
mente. 

4. 

Sobrado  de  dous  andares  n."  71  na  rua  do  Padre  Fioriano, 
arrendado  desde  1.°  de  Julho  de  1872  a  30  de  Junho  de 
1875  a  Diogo  Augusto  dos  Reis  por  610^0  annuaes. 


Armazém  n.°  1  do  Forte  do  Mattos,  arrendado  a  Manoel  Fer- 
reira da  Costa  por  240^0  annuaes,  por  três  annos  que 
se  hSo  de  findar  a  30  de  Junho  de  1875. 

6. 

Armazém  n."  7,  outr'ora  23,  no  Forte  do  Mattos,  arrendado 
por  1:406^1000  annualmente  a  Thomaz  de  Almeida  An- 
tunes de  Irmão  do  1."  de  Julho  de  1872  a  30  de  Junho 
de  1875. 


Terreno  com  2,64  metros  de  frente  junto  ao  edificio  que 
serviu  de  cadôa,  na  rua  do  Collegio,  freguezia  de  Santo 
António,  arrendado  a  Manoel  da  Costa  Mangericão  por 
12S0Q0  annuaes. 

Armazém  com  17,93  melros  de  frente  c  12,43  de  fundos 
à  rua  do  Calabouço.  Autorisada  a  sua  venda,  tem  dei- 
xado de  eílectuar-íc  por  falta  de  licitantes. 

». 

Graníe  edificio  (convento  dos  exlinctos  Jesuítas)  com  40,70 
metros  de  frente  c  62,70  de  fundos,  no  Pateo  do  Collegio  da 
íreguezia  de  Santo  António.  Occupado  pela  Thesouraria  de 
Fazenda,  Recebedoria,  Correio  e  Thesouraria  Provincial. 

iO. 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  ;i  e.xlincla  congre- 
gação de  S.   Felippe  Nery,  e  passaram  para  a  Fazenda 

•  Nacional  cm  virtude  da  Lei  de  9  de  Dezembro  de  1830 
e  accordao  da  Relação  de  20  de  Outubro  de  1832.  O  ren^ 
dimento  é  arrecadado  e  despendido  pela  Sapta  Casa  da 
Misericórdia,  para  a  (lual  passou  a  incumbência  da. idmi- 
nistraçao  da  Casa  Pia  ios  orplifio^  crcadu  peio  Discreto  d» 
19  de  Novembro  de  1831. 


i1. 

Ediflcio  do  dous  andares,  antigo  convento  dos  congregados 
da  Madre  de  Deus.  Serve  de  Alfandega.  Trapiche  o  ponto 
de  madeira  na  praça  do  Forlo  do  Mattos,  occupado  pela 
Alfandega. 

iS. 

Casa  com  6^0  metros  do  frente  e  22  de  fundos,  cm  Olinda , 
no  lugar  Forno  da  Cal.  Aclia-sc  arruinada. 


SANTA   CATHARINA. 


Armazém  na  Praça  da  cidade  esquina  da  rua  do  Senado. 
Os  materiaes  forjo  vendidos  por  70^000,  cm  praça  a  15 
de  Janeiro  de  1876. 


Terreno  na  rua  do  Livramento,  aforado  á  Fazenda  Provin- 
cial por  21^1600  annuaes. 


Dito  onde  esteve  a  Alfandega,  na  Praça  da  cidade ,  canto 
da  rua  do  Príncipe,  arrendado  por  nove  annos,  a  1:0625600 
em  cada  um,  a  Jorge  de  Souza  ConceicAo. 


Casa  na  Praça  da  cidade,  onde  trabalha  a  Thesouraria  Geral. 


Terreno  das  demolidas  casinhas  do  quartel,  á  rua  do  Menino 
Deus,  na  cidade  do  Desterro,  aforado  a  Manoel  Pereira 
da  Silva  por  32^(900  por  anno. 

e. 

Sesmaria  na  margem  Norte  do  Hio  Itajahy.  Occupada  por 
pessoas  ás  quaes  em  tempos  anteriores  os  Presidentes  con- 
cederam terras  para  estabelecimento  de  lavoura  e  criação 
de  gado.  ' 


Terreno  na  rua  doSacco,  na  cidade  de  S.  Francisco. 

S. 

Dito  do  demolido  forte  deS.  Luiz  na  rua  da  Praia  de  Fora 
No  edificio,  que  servia  de  quartel,  moram  duas  famílias 
pobres. 

9. 

Terras  da  fortaleza  da  Ponta  Grossa,  na  ilha  de  Santa  Ca- 
tharina,  occupadas  por  pessoas  com  lavoura,  por  concessão 
dos  Presidentes.  ^ 

iO. 

^Tf  ll-^í^^^^if  °  ^'^  Piedade,  occupadas  pela  maior  parte 
por  colonos  aílemacs,  por  concessão  das  Presidências. 

11. 

Casa  Ha  exlincta  colónia  Thercsopolis,  arregdada  á  Pro- 
víncia por  60^000  por  anno.  «■it.wuaud  a  i  ro- 


SERGIPE. 


1. 

"n.^SJ^^nolf  "f/'l*  da  Aurora  da  Cidade  do  Aracaju. 

Occupadas  pela  Alfandega  e  seus  armazéns. 
Casa  assobradada  na  mosraa  cidade.  Serve  de  Thesouraria 
e  suas  dependências.  <■»»!«, 
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Terreno  com  Mi«  braça*  do  frente  no  largo  do  S.  Francisco 
da  eldade  do  8.  ClirUtovao.  Desoccupado  e  som  valor  algum 

3. 

Caaa  Urres  do  taipa  na  cidade  doS.  Chrlstovao.  Praça  da 
Matriz,  Arruinada. 

4. 

Casa  no  lari;o  da  Igreja  do  Senhor  das  Misericordiiis  cm 
S.  CliristovAo.  Por  Aviso  de  18  de  Março  do  1862  nian- 
dou-sc  proceder  á  sua  venda.  Acha-se  em  ruínas. 

s. 

Terreno  na  povoação  dos  Enforcados,  em  que  existia  uma 
casa  comprada  cm  18S8.  Devoluto. 


Cinco  propriedades  adjudicadas  á  Fazenda  em  execução 

Eromovida  contra  o  devedor  António  Manoel  de  Faro 
eitâo;  destas  só  o  sitio  Taboca^  stii  arrendado  porSOJJOOO 
annnacs. 
Terreno  no  largo  da  Igreja  do  Coraç<lo  de  Jesus,  cidade  de 
Larangcíras.  Desoccupado. 


Terras  do  Encapellado  de  Santo  António  do  Aracaju ,  nos 
subúrbios  desta  Cidade.  Rendem  por  arrendamento  an- 
nnalmcnte  SOOfiOOO. 


S.  PAULO. 


Edifício  contiguo  á  Igreja  do  Collegio,  denominado  Palácio  do 
Governo.  9^stc  edifício,  além  do  Palácio  da  residência  do 
Presidente  da  Província,  funcciona  a  Secretaria  do  Go- 
verno, a  Thesouraria  de  Fazenda,  o  Thesouro  Provincial, 
a  Administiaçio  do  Correio,  as  Collectorias  Geral  e  Provin- 
cial a  Inspectoría  da  Instrucção  Publica,  e  na  parte  unida  á 
Igreja  Iraballia  a  Assembléa  Provincial. 


Uma  casa  denominada  Gbacara  da  Gloria,  na  estrada  que 
segue  para  o  Ypiranga.  Foi  cedida  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura para  ©serviço  de  colonisaçáoa  seu  cargo.  Aviso 
c  ordem  de  23  de  Outubro  de  1876. 

3. 

Uma  casa  de  sobrado  na  freguezia  de  Santa  Ephigcnia,  na  rua 
do  Hoc(itaI.  Acha-se  occupada  pelo  Seminário  das  Educan- 
das, estabelecimento  provincial. 


Uma  casa  tcrrca  de  dous  lanços,  na  dita  freguezia,  contigua 
ao  próprio  supra,  Acha-se  arrendada. 


Fazenda  de  Santa  Anna.  Or  terrenos  foram  cedido»  .no  Mi- 
nistério da  Agricultnra  para  o  serviço  de  colonisaçáo  e  a 
casi  aodo  Império. para  lazareto  de  variolosos  indigentes 
Aviso  c  ordem  de  23  drtubro  de  1876. 

6. 

Armação  de  Bcrtioga  cm  S.intos.  Esteve  arrendada  a  Can- 
dídoAnnonciado  Dias  de  Albuquerque,  por  quatro  annos 
alOlOOOcrocadaum,  por  Contrato  de  4  de  Dezembro  de 
1W8,  a  contar  de  7  de  Março  de  186 


S.   PEDRO. 


ronTO-íVicEciiE.  — Casa  onde  funcciona  a  Alfandega. 

«. 

Potreiro  da  Várzea.— O  Governo]  foi  autorizado  pela  Lei  de 
11  do  Junho  de  1873  para  permutar  esto  terreno  por  outro 
du  Gamara  Municipal. 

3. 

Campo  na  freguezia  d'Aldêa  c  uma  casa  térrea. 


Rio  pardo.— Campo  denominado  Potreiro d'Aldôa,  com  1.320 
metros  de  frente  e  550  de  fundo. 


Cachoeira.— Data  de  terras  para  mineração  na  Guardinha, 
districto  de  S.  Raphael.  Sem  occupaçáo. 

O. 

Caçvpava.— Data   de  terras  para  mineração  ao  Sul  do  rio 
Caniacuam.  Em  abandono. 

7. 

S.  Gabriel.— Terreno  na  praça  da  Matriz  aforado  á  Baronsza 
de  S.  Gabriel. 

8. 


Dito  do  forte  Caxias. 


O. 


Campos  de  S.  Vicente,  arrendado  o  rincão  Cachoeira  a  Joáo 
Eaptista  de  Lima  por  233SO0O  annualmente  do  l.»  de  Ja- 
neiro de  1871  a  31  de  Dezembro  de  1876.  Contém  estes 
Campos  seis  grandef  rincões,  do  Inferno,  do  Ibirocahy, 
da  Porta,  de  Cavajureta,  da  Timbaúva  e  de  Cacboim. 

10. 

Alegrete.— Casa  térrea  que  serviu  de  quartel, 

RinclodcSaican.  Por  contrato  de  23  de  Agosto  de  1876  foi 
por  9  annos  arrendado  a  Manoel  Patrício  de  Azambuja, 
mediante  1:400^000  por  anno,  a  parte  denominada  da  Ca- 
nella,  e  a  Justo  de  Azambuja  Rangel  por  igual  tempo  e 
1:100^000  por  anno,  a  outra  parte,  que  tem  uma  superucie 
de2  !^  léguas,  n^um  capão  fora  do  campo  em  que  se  acha 
invernada  a  cavalhada  do  Estado  até  á  divisa  —  rincáo  da 
Canel  a;  a  de  Patrício  divide-se  pelo  Sul,  com  um  capão 
que  distingue  o  da  Canelli,  onde  antigamente  foi  morada; 
pelo  Oeste  com  o  arroio  Saican  e  um  banhado  que  separa 
os  campos  nacionaes  deste  rincão  dos  de  propriedade  dos 
herdeiros  do  finado  Corte  Real ;  pelo  Korte  com  o  cordão 
de  postos  que  guardam  a  cavalhada  do  Estado  e  uma  res- 
tinga de  mato  que  vai  até  o  rio  Santa  Maria  e  a  E'ste  com 
este  mesmo  rio, 

48. 

S,  BoRjA,— Estancia  S,  Gabriel,  arrendada  ao  Conde  de  Porto 
Alegre  por  343-520O  annuaes  ,  a  contar  dO  !.*>  do  Julho  de 
187a  a  30  de  Junho  de  1876. 

J3. 

Rio  Grandb.— Casa  onda  funcciona  a  Alfandega. 

44. 

Terreno  do  antigo  palácio.  Aforado  a  Manoel  Joaquim  Lopes 
c  Militão  Peixoto  de  Miranda  por  titules  de  10  de  Feve- 
reiro e  11  de  Novembro  de  1860. 


—  •:  — 


15. 

f«-  ioêt  w  Nowi!.-  EHtancla  do  Dojurú.  Arrendada  a  Plácido 
António  de  Moraeí  por  3:600JíOOO  em  cada  anno, 

iO. 

K0IMAC  i_  lllia cliamada  Ouebra-Mastros,  no  lio  Caniacuam- 
'  *j;?^índ7da  do  We  jXo  (ie  1870  a  30  de  Junlio  de  187C. 
por  to8«Iô,  a  Custodio  José  do  JlagalliSes  Bastos. 

i9. 

iAfiVinío."  Um  terreno  desoccupado. 

18. 

S  Jmk  no  XOBTE.-  Edlficio  no  pontal  da  barra,  occupado 
neto  ajudante  do  Guarda-mór  da  Alfandega  c  pelos  Guardas. 
fértc  paMOU  para  o  Ministério  da  Agricultura,  Cominercio 
c  Obrai  Publicas.  Aviso  de  24  de  Dezembro  de  1874. 

10. 

Jaovabío.— Casa  que  serviu  de  paiol  da  pólvora.  Em  ruínas. 

ao. 

Ukccvayaka.— Casa  que  serviu  de  Capitania  do  Porto,  sita 
I     á  praça  do  Commercio. 


ESPIRITO  SANTO. 


Grande  cdiflcío  de  dous  andares,  na  cidade  da  Vicloria. 
Funceionam  nelle  a  Tliesouraria  Geral,  a  Provincial,  a 
Secretaria  da  Presidência,  o  Correio,  e  serve  também  de 
morada  do  Presidente. 

s. 

C3«a  térrea  á  beíra-mar  na  mesma  cidade,  em  bom  estado. 
Serve  de  Alfandega. 

3. 

Illia  do  Príncipe,  na  baliia  da  Victoria.  Arrendada  a  Ma- 
noel Gomes  do  Espirito  Santo  por  40^000  annuaes,  com  a 
<'cmdiçao  de  «er  entregue  quando  a  Fazenda  exigir. 


PARANÁ  . 


Edííicio  de  pedra  e  cal,  na  cidade  de  Paranaguá,  occupado 
na  maior  parte  pela  Alfandega. 

2. 

Dito  na  ma  da  Praia  da  mesma  cidade.   Serve  de  trapiche 
da  Alfandega. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE. 


Ca«  de  tijolo  e  cal,  coberu  de  telhas  no  bairro  da  Ribeira, 
janto  ao  rórto  S.José,  com  36,18  metros  a  leste,  23,76  a 
oefte  e  7,70  dt  fundos.  Acha-se  occupada  pela  Alfandega. 


Casado  .sobrado  do  podra  o  cnl.com  13,64  metros  de  frente 
o  10,78  do  fundos.  Aclia-se  occupada  pela  Tliesouraria  do 
i^azenda,  l»aBadoria  e  Cartório, 


MATO  GROSSO. 


•1. 

Casa  térrea  na  capital,  com  24.2  metros  de  frente  e  90,2  de 
fundos,  em  bom  estado,  dividindo  pelo  norte  com  a  travessa 
que  vai  para  a  rua  do  Campo,  e  peio  sul  com  o  Palácio  da 
Presidência,  runcciona  nella  a  Tliesouraria  de  Fazenda. 


l'azenda  Poeira  no  districto  de  Miranda  a  19,8  kilometros 
do  presidio  de  Miranda,  reunida  a  fazenda  Bitione  por 
ordem  da  Presidência  de  9  de  Outubro  de  18S0. 


Dita  Bitione  a  19,8  kilometros  distante  da  f.izenda  Poeira, 
com  uma  casa.  Teve  antigamente  1.800  cabeças  de  gado 
vaccum  e  1.200  cavallar. 


Dila'Caissara ,  distante  de  Villa  Maria  9,9  kilometros, entre 
os  rios  Paraguay  e  Jaurú,  com  uma  casa  construída  de 
adobo  c  páo  a  pique,  que  sen-e,  em  parte,  de  morada  aos 
fazendeiros  e  boiadeiros.  Tem  132  kilometros  de  compri- 
mento, e  79,2  de  largura.  Avaliava-sc  o  gado  vaccum  em 
1.000  cabeças  e  o  cavallar  era  50.  Tem  um  retiro  chamado 
pao  Secco  com  uma  casa  cobert-i  do  telha  na  distancia  de 
13,2  kilometros. 


Dita  Casalvasco  a  46,2  kilometros  de  Mato  Grosso  e  706,2  de 
Cuiabá,  com  uma  casa  térrea  que  serve  de  morada  aos 
camaradas.  Nao  consta  o  numero  de  çado  que  possue.  Foi 
autorisada  a  sua  venda  em  basta  publica  pela  ordem  de  19 
de  Janeiro  de  1872. 

6. 

Casa  da  fazenda  S.  Luiz  em  Casalvasco.  Precisa  de  reparos. 


Dita  na  passagem  do  rio  Barbados,  que  serve  áquella  fazenda. 


8. 

Dita  de  engenho  com  15,4  metros  de  frente.  Precisa  de  re- 
paros. 

0. 

Dita  da  Alfandega  e  armazém  de  pólvora,  no  districto  de 
Mato  Grosso,  e  mais  três  casas  térreas. 


40. 

Em  Casalvasco  19  casas  térreas. 


Missão  dos  Índios, 
fundos. 


com  49,5  metros  de  frente  e  42,9  de 
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para'. 


Giisa  do  sobrado  110  largo  do  Palácio.  Nella  rusido  o  Presi- 
dento,  o  íunccionam  as  Tliesourarias  de  Fazenda  Geral  e 
Provincial. 


Dous  terrenos  no  largo  da  Sé. 


Um  dito  na  travessa  da  Rosa  eoiii  30,8  metros  de  frente  e 
39,16  (Jc  fundos. 

4. 

Edificio  de  uni  andar  cora  duas  casas  de  pedra  e  cal  com  123,2 
metros  de  frente  e  117,26  de  fundos,  entre  o  becco  das  casas 
de  Benjamim  Upton  e  a  travessa  das  .Mercês.  Occupado 
pela  Alfandega  e  Arsenal  de  Guerra. 


Terreno  com  101,2  metros  de  frente  e  fundos  au  lado  do 
cdilicio  de  S.  José.  Aforado  á  Companhia  do  Gaz. 


Uiii  dito  com  48,4  metros  de  frente  e  160,6  de  fundos  na  en- 
trada das  Cancellas.  Arrendado  por  nove  annos  a  .Manoel 
Antão,  por  10^00  mcnsaes,  a  contar  de  4  de  ílaio  de  1868. 


Fazenda  Arary.  na  Ilha  de  Joannes,  á  margem  esquerda  do 
rio  Arary,  com  26,400  kilomelros  de  frente  e  13.200  de 
fundos,  com  unia  casa  de  sobrado,  e  cinco  fazendas  me- 
nores, S.  Pedro,  S.  João.  S.  Jeronymo,  S.  José  eS.  Miguel, 
com  iim  retiro.  Exporta  gado.  Avalia-se  o  vaccum  de  18 
a  20  mil  caberás,  e  o  cavallar  atú59. 


Dita  de  gado.  denominada  Santo  António,  na  villa  do  Chaves. 


10. 

Cinco  prédios  na  mesma  villa. 


11. 

Um  pesqueiro  na  Villa  Franca. 

IS. 

Um  caçoai  na  mesma  villa.  Arrendado  por  três  annos  a  An 
tonio  Dias  Guerreiro  Júnior  por  1:7005000  annuaes. 


PIAUHY, 


?> 


f . 


Casa  na  praça  da  Constituição,  em  Theresina.  Occunada  nela 

iieSOUrari»  íle  F.n/Pníl.i  nrnprnin  '  ' 


Tliesouraria  de  Fazenda 'o  Correio 


Dita  térrea  na  rua  do  Palácio  Velho,  na  cidade  de  Oeiras. 
Arrendada  por  4fi000  mensaes  a  Leonel  Bernardino  de 
Souza. 


Dita  na  praça  da  Matriz  de  Oeiras.  Arrendada  por3S200  men- 
saes a  llerniogenes  Ferreira  de  Carvalho. 


4. 

Duas  ditas  no  mesmo  lugar,  que  fazem  parte  do  contrato 
com  llerniogenes.  Estão  em  uiáo  estado. 


Dita  térrea  na  rua  da  Ponte  da  Cidade  de  Oeiras.  Alugada 
a  Jlaria  Barboza  de  Mesquita  por  3§CO0  mensaes. 


Dita  na  rua  da  Botica  Velha,  na  mesma  cidade.  Alugada  por 
â^OOO  meusaes  a  Joaquim  José  de  Souza  Keis. 


Dita  na  rua  do  Bilhar  Velho.  Arrendada  por  250OO  mensaes  a 
Salustiano  de  Ilollanda  Bezerra  Campos. 


8. 


8.  ! 

Dita  S.  Lourenço  na  mesma  ilha,  com  casas  c  ranchos,  e 
outra  fazenda  menor,  Santo  André.  Exporta  gado.  Contém 
osscguintesretiros:  S.  Macário,  .\0ss3  Senhora  da  Gloria. 
Santa  Anna.  Pacoval  e  Pucuiuã!  Possue  três  mil  cabeças  de 
gado  vaccum,  e  10  cavallar. 


Dita  na  Praça  da  Matriz,  em  Ojiras.  Alugada  por  4^00  men- 
saes ao  Dr.  Lourenço  Valente  de  Figueiredo. 


9. 


Acham-se  devolutas  quatro  casas  térreas  nos  subúrbios  d; 
Oeiras,  que  serviram  de  paióes  da  pólvora. 


10. 

Treze  fazendas  de  crear  gado,  do  departamento  do  Piauhy, 
denominadas :  Serra,  Cajazeiras  (em  terras  da  outra)  Mu- 
cambo,  GameIleira.Breginho,  Cachoeira,  Salinas,  Espinhos, 
Canavieira  ( em  terras  da  fazenda  Espinhos ),  Grande, 
Cuché,  Boqueirão  e  Julios. 

11. 

Onze  ditas,  idem.  do  departamento  de  JVazareth.  chamadas: 
Lagoa  de  S.  João,  Gamelleira,  Tranqueira,  Serrinha,  Catha- 
rães.  Algodões.  Olho  d'Agua,  Alattas,  Guaribas,  Genipapo  e 
Mucambo.  As  denominadas  Serrinha,  Algodões,  Olbo  a'A- 
gua.  Maltas  e  Guaribas  foram,  por  contrato  de  10  de  Se- 
tembro de  1873,  lavrado  com  o  Ministério  da  Agricultura 
e  Decreto  n.»  S392,  mandadas  entregar  a  Francisco  Pa- 
rentes, agrónomo,  para  fundação  de  um  estabelecimento 
rural.  Parentes  é  boje  fallecido. 

Toda«  estas  fazendas  occupam  um  espaço  de  640,2  kilomelros 
de  frente  e  478.5  de  fundos. 


Segunda  Sub-Direcloria  das  Rendas  Publicas,  cm  6  de  Dezembro  de  1876.— O  Sub- Director,  José  Ifaurido  Fernandes  Pe- 
reira de  Barros. 
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N.    75. 

Quadro  dos  Próprios  Nacionaes  que  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  estão  arrendados. 


I.O('.AI.II>ADK. 


Rua  <l()  Uviírisio  da  V«H){ji,. 


Uiiii  (Ic  I)raKU>K"i 

Riut  (lo  1).  Mutiuul 

Rua  (la  Guarda  Velha. ..... 

Morro  de  Saniu  Tliorcza. . . 

Morro  Ui)  Caslollo 

Ilha  das  Cobr.13 

Surra  da  Eslrclla 

Rua  da  Alfandega 

Rua  Tliiiophllo  Otton! 

Largo  do  Paço 

Rua  1.»  do  Março 

Rua  do  Coinincrcio 

Rua  da  Candelária 

Rua  (Io  Mercado 


ORIUCTO. 


IM-uillo  II.'  211  pliiuil 

Ditos  II.'"  10  ji:2U 

Dito  ii.oiOil  u  iiiinuxos  (liuje 
21  i>liioa) 

Terreno  do  inorr»  do  Sniilo  { 
Allloilid 1 

Casa  lios  Duus  Irinílos 

Tcrrunu  Juuio  no  Hospital  ML 
lilar.... ; 

Gusu  n.o  m 

Terreno» 

Casa  n.o  311  (plniji) 

Casas  11."»  1)2  ui»í(iilaciis) 

TfiTciii) 

Casas  n.<"  l«,  2)  e  22.... 
Oilas  n."  M,   lii,  10  o  18 

Dita  n.o  28 

Dilns  II. «■  17  o  m 


AIIRB.ND-iTAniOS. 


Aniiiiilo  Pereira  da  Gusia  .Magiilliftes 


.^laiiool  l''on'(.'li"a  dos  Santos  Miii: 


iVniodóo  Oai'1'uetc. 


Onrlholoincu  Corroa  da  Siiva 

.luuquíni  J0.SÓ  Uodrigiioa  .Mucliado 

Herdeiros  do  Cassiano  Siiuridiâo  di;  Mcllu 
Mattos 


iieiirii|uc  Lacmiucri, 


n.  EuKunla  Gadâa  de  Sena  Pereira 

Diversos 

Joaquim  Ferreira  da  Moita 

J(iai|iiiiii  Apoiiiiario  di!  Azevedo 

Gompanliia  Meilicroycnso 


AlllIliMIA' 
.VUM'«). 


Administra  cslcs  prcdios  a  Ordem  'J.*  da 
lfenil(>ni-ia :  


iii.tíO/^OUO 


10:0001^000 


3:000^000 

UUOjjOOO 
l:-2UOS00O 

f8,í(KK) 


DATAS    UUS   Cd.NTRATUi. 


Findou  o  arrcndainciilo  u  IS  de  Seietiibro  ultimo.  Foi 
cedido  por  Aviso  do  14  du  Seltiinbro  ao  Ifiai&lerio  dl 
Guerra  (|ue  o  solicitou  por  Aviso  de  29  de  Agosto  pro> 
xiiuo  passado  para  alii  iiuiutar  o  Laliiiraioriu  Gblmlco 
Pliarinaccullco.  Tendo  rallecido  c/trieadElario  trau-se 
do  despejo  deste  l>roprio  Nacioi^-^v 

Os  arniazcns  n.<"  10  o  12  foram  cedidos  au  Míaiiilerio  dl 
Marinha  para  seu  .<;ervico.  Trala-se  de  arreudar  a  parte 
restante,  para  o>|ue  já  foram  recebidas  propostas. 

Arrendado  por  O  annos  em  10  de  Novembro  de  1871,  1 
conUr  de  4  de  Março  de  1874. 

Idem  sem  icmpo  a  12  de  Slarço  de  180*  e  despacho  de  31 

do  Julho  de  1875.  ^    »  .    .,         j    ju-. 

Idem  Idem  por  contraio  de  2  de  Harço  de  1875. 

Em  virtude  da  Resolução  de  Consulta  da  Secçfio  do  con- 
selho do  Rslado  dos  Negócios  do  Império  de  31  de  De- 
/.ciiibro  do  1847.  fui  por  termo  de  10  de  Abril  de  1848 
feito  este  arrendamento. 

ou^ooo  Arrendado  sem  tempo,  por  titulo  de  28  de  Dezembro  de 

1807. 

2f0i!000  Idem  cm  ISiO  pelo  Ministério  da  Marinha. 

7211^013  Idem  por  títulos  de  diversas  datas. 

:íi\0i)OúQ  tdcm  por  9  annos,  cm  27  du  Juliio  de  1870. 

1 :  tSUjjooo  Idem  por  O  aiiuos,  cm  7  de  Março  de  1873,  a  contar  de  3. 

20OSOOO  Idem  cnunianlo  durar  a  Companhia,   despacho   de  9  de 
Jullio  de  18C8. 


fí:(M(0«j(lflO 


!  Estas  partes  o  1 
nliilo  Otloui 
1'cdro  II,  o  f( 
Fazenda  por  J 


Estas  partes  c  os  prédios  das  ru^s  da  Airaodega  c  Tbeo- 

i    ..... jj  [jci-ieHtiain  nopatriínouio  docollegio  D. 

L.,  O  foram  postas  á  disposlçso  do  uinlsierio  da 
I  por  Aviso  do  do  Império  de  10  de  Aguslo  de  1800, 


Rua  dos  Amiradas 

Rua  Estreita  de  S,  Joaiiuiin. 
Rua  da  Prainha 


Rua  Estreita  du  S.  Junquim. 

nua  da  ConcciçSo 

Rua  da  Uruguayana 

Rua  da  Praihlia 


Rua  da  Uruguayana 


Rua  do  Ouvidor 

Praça  D.  Pedro  ii 

Cova  da  Oiiçu 

Rua  do  Passeio 

Rua  do  Caslollo 

Rua  i."  de  Março 


Ilha  das  Enxadas 


Praça  28  de  Setembro...., 


Casa  n.o  80  placa . 

Dita   w."  28 

Dita  n.o  137 


Casa  11."  4 

Dita  II."  Hi  placa 

Ditas  n.o*  137  o  13»  planas.... 
Ditas  iio«  141,  143  o  US... 


Terreno  das  ensns  n."'  iU8  n 
202niiligoK 


Casas  II. ••  130  e  112  plaeu.... 
Terreno  nceiesuidu 


Casa  e  terreno.., 

Dita  n.o  22 

Idla  n."  42  placii 


Salão  c  pavimento  térreo  da 
Caixa  do  Ainorlixiiçdo 


Armaxeiís.'. 
Dito  II.*  2..., 


iéi»(i)ii«,«a« 


Dito  n.o  4. 
Oito  n.o  (I. 


DliD  n."  M 

UÍio  n.o  10 

Oito  n.*12 

Dito  n.o  11 

Ditos  n.o'  Kl  o  18 


Aiilonio  Francisco  da  Silva. 
António  Moreira  de  Oliveirj 
ãosé  Domingues  da  Costa.. 


Joaquim  .los<i  de  Ciirvailio 


Aleiírla  &  C.»..., 

Directoria  da  liiliiiolÍKÍra  Fluiniiíeiise  ... 
l':(IU!ii'do  l»ollc\v  Wil:0ll  Jllllilir 


Visconde  do  llom  Uoliro 

José  Manoel  da  Uoclia 

D.  Adelaide  Fontes  Rangel  (i'Anlas. 


Assoeiaçilu  Coinmerelal. 
António  Martins  Lago.. 


liUiz  Itrissun. 


António  Rodrigues  de  Araújo  Pínlieiro..,. 
.Manoel  Estevão  de  Amorim , 


Cnnlia  &  Paelieco 

Carneiro  &  Azevedo 


João  liorges  úa  Silveira. 
Luix  Urisson 


l-.SOOjjOOi) 

Hmooo 

'2f0j»000 

l:2C(li;000 

IS3)!iO<)0 
0:000«000 
MiOOOidOiMJ 

12fll!l(l00 

I:3t0«000 

aOQSOOO 

7:000|j000 
S<):O0Oj;0O0 

1:2(X)|!000 


Arrendada  por  (I  annos  a  18  de  Março  do  1809. 

Findou  o  coiiiraio  c  irnla-sc  de  novo  arrcudamenlo. 

Arrendada  a  28  de  Janeiro  de  1876,  pelo  resto  do  tempo 
de  g  annos,  do  contrato  dn  18  de  Abril  de  187f  fcilo 
com  João  Dias  Quintas. 


h 


rendadas  por  (l  anuo.?  a  ÍS  de  Aliril  de  1809. 


1:200^000 
I: 200^000 

íiiumooo 

(iOOSOOO 


NtOjOOO 
■MiO^lOOO 


1  li: 770^013 


Idem  por  D  annos  a  13  de  Jauoini  de  1871. 

Idem  id«>m  a  13  de  Outubro  du  1873. 

Idem   por  8  annos  a  contar  do  l.°  de  J.iucir(i  de  1871. 
Foi  transferido  a  este  arrendatário,  pelo  resto  desse  tempo, 
a  20  do  Novembro  de  1872. 

Arrendados  por  9  annos ;  contraio  de  O  de  Julho  de  1874. 

Idem  pnr  (i  annos;  contrato  de  21  de  Maio  de  1873. 

Idem  por  9  annus  a  27  de  Janeiro  de  1871. 

Conirato  de  3  de  Dezembro  de  1873. 

O  contrato  findou  a  S8  de  Fevereiro  do  anuo  currenle 
e  trata-sc  de  novo  arrendamento. 

Arrendado  nor  9  annos  a  8  de  Janeiro  de  1869  c  por 
contrato  de  20  de  Agosto  de  187K  foi  por  este  arren- 
datário transferido  o  arrendamento  pelo  resto  do  tempo. 

Arrendado  por  9  annos  a  20  de  Fevereiro  de  1863. 

Idem  a  23  d«  Maio  de  187S,  peio  resto  do  tempo  de  9  luuos 
do  contrato  de  21  de  Janeiro  de  1809. 

Arrendado,  sem  tempo,  a  14  de  Xovembro  de  1871. 

Idem  i)or  O  annos  a  3  de  Fevereiro  de  1809. 

Fccha(ia;  ciu  ruínas. 

Arrendado  por  O  anuns  a  27  de  Janeiro  de  1869. 

Idem  a  23  du  Dezembro  de  1868  o  por  contrato  de  6  de 
Fevereiro  do  1873  foi  pelo  resto  do  tempo  transferido 
por  este  arrendatário  o  arrendamento. 


e  OS?uW'contínuám"oni  el'le?'''"  ^  '"'^  ^°"""'"'*'  ^°''""'  '"""ndiados  no  1.0  do  Janeiro  do  eorrento  anuo.  o  arrendatário  dos  du  n.»'  2, 10  o  18  pediu  desistência  do  arrendamento 
Segunda  Sub-Dlrectoria  das  Rendas  Publi(;ns,  H  do  Dczcmliro  do  1870.- O  Suli-Dlrcclor,  Josó  Maurklo  l<'omimks  Pereira  de  Utirros. 


N.  76. 

4 

Quadro  dos  terrenos  nacionaes  aforados,  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


LOCAL. 


Riiii  III)  Arcnl.. 


■ffCiPf       ■••■•< 


Rua  da  iiisiTiconlia. 


Roa  do  Kvarislo  ila  Vci(; 


Veit'a..< 


Rua  Formosa , 


Rua  (Io  Ouvidor. 


RiiadoPasâeio. 


Campo  da  Aculaninr;ã'> 
Travessa  da  Barreira  . . 


Rua  do  Visconde  de   llal)o- 
raby 


Praias  da  cdrte. 


Morro  da  Armação  (Nictlic- 
roy) 


DiTersos  niunieiíiios. 


íTictheroy  —  t-sllncla  aldiia 
de  Índios  deS.  Lourenço. . 


9,0    moiros 

10,12  (lilos 

12,98  dito; 

Terreno  da  casa  n."  JO 

11,36  melros  dAS  cnsus  ii.°  100 
e  110 


7,2  ditos  da  de  n.»  108 

2.27dil03  (hl  du  ii.»  IGtt 

Terreno  nos  funilus  da  casa 
n.»  4f..... 

11  melros  da  casa  ii.oufo  o 
outro  nos  tuiidus 


Dito  iiDS  lundos  das  ca«as  n.o* 
f)8  c  72  delra/  da  Casa  da 
Moeda 


FOltBinOS. 


Dr.  Ezeíiulol  Corroa  dos  Santos 

Coiisoliiciru  Alexandre  Afloiiso  deCamilliu 

Herdeiros  du  Kzoquicl  Corr(Ja  dos  Satilos 

Ambrósio  de  Souza  Coutlnlio 


JonoiMiirliuIo  A/.ovodo  Castro,  como  liUor  do  seus 
lillios 


Dr.  António  Freire  Allcmilo 

Joa(iuim  Josò  Rodrigues  Mncliado., 


•  I  •  ■      •  * 


João  do  Siqueira  Dias 

Cândido  Martins  dos  Santos  Viaima. 


4,78 metros  da  casa  n."  62.... 


26,4  ditos  das  de  n.<"lti3.. 
ll),30diiosdaden.<>» 


33,2  ditos... 
18,3f  ditos.. 


•■*••«•* 


6,0  ditos.... 
Accrescidos , 


Terreno 

Mnrlnlius  e  accrescidos. 


Terreno , 


narão  de  Gurupy , 

Manoel  .Maria  Rrcj^aro 

Marcos  líclialler  c  Diogo  rirallllal . 
José  lilllan 

t).  Dioguina  Maria  do  Vnsconeellos 

l<'rauclsco  de  Araiijo  Reis  Vianna  ... 


AssoeiacAo  Commcrclal. 
Diversos 


Herdeiros  do  Visconde  de  Albuqucrqiit!, 
Diversos  


Idem . 


F()llO. 


wsim 

5»j000 

108»33 
(i,i|UUO 

l2UffU00 


DATAS    BOS  AKORAMENTOS. 


4ã|!(000  -28  do  Setembro  <lc  iSGS. 


sumo 
•MaHrótí 
ii1(jOO(l 

(\iii\m 

!200,Í0!)() 
J8(l)íl)70 

lOO/fOOO 
(|->{$NÍ4 


0:-2a»||l2tf 


31  do  Agosto  de  1808. 

17  do  Junho  do  18^. 

18  de^Outubro  de  1800. 


10  de  Maio  de  1874, 
28  do  Março  do  1808. 
10  do  Julho  de  1870. 

2S  do  Outubro  de  183». 

14  do  Fevereiro  de  1838  o  S  do  Maio  do  18(0. 

28  do  Novembro  do  1880. 

2if  do  Fevereiro  de  1831». 

28  de  Janeiro  de  1R:íS. 
2U  de  Agosto  do  18U1. 

2  do  .Novembro  do  18{0. 

20  do  Setembro  do  1801  o  10  do  Julho  de  1873 

27  de  Fevereiro  do  1870. 
Dlfl'ercules. 

20  de  Juiiliodo  1833, 
DlfTcrculos. 

UlfTcrcntes. 


Segunda  Sub-Dirccloria  das  Rondas  IMiblica«,  »  ilti  De/emliro  de  187(i.  —  OSíiIi-Dlrocíor  José  Maurkio  Fevnaiidús  Pereira  do  Hm- 


rog. 


N.  77. 

Rolaçào  das  lotoriasal/^  liojo  eoncodidas,  com  doclaraçào  das  que  ainda 

nào  íorain  o.vtrahidas. 


DATA  DAS  (:()vi;i;ssrir>. 


ESTA11EI.ECIME.NT0S   i   (JUE   FOn.\M  CONCEDIDAS, 


«5 


IJocroto  lio  '2'i  de  Maio  deisíl  o  l»or- 
taria  tic  12  du  Maio  de  lS2í> 


Decrulo  do  2i)  de  Outubro  íIl'  ].S3;í  ... 
Dito  n.o  í)2  de  23  dé  Outuliro  de  1831». 
Dito  n."í)',)S  de  l'»  de  Seleml)ro  de  1830. 
Dito  n.o  1.22(5  de  22  de  Agosto  de  18(51 
Lei  n.o  2.0Í0  de  28  di>  Scieiubro  de  1871 

Deereli)  ii."  9Sí  de  2S  de  Sei.  del8;>S.. 

Dito 

Dito  n.o  l.(i'.>3de  Io  de  Sei.  de  ISU'.)... 

Dilo  11."  I.S38de27deíeleinb!'odeíST0 
Dito  II."  2.03(5  de  27  de  Sei.  de  1871. 
Dilo  11."  2.327  de  30  de  JuUio  de  1873 
Dito  II."  2.330  de  30  de  Jiillio  de  1873. 
Dito  u."  2.3oO  de27(leA!'ostodelS73. 


Lolnius  cuja  extracção  é  obrigatória,  mas  sem  numero  definido. 

Concede  duas  loterias  annuaes,  cujo  beneficio  deve  ser  repartido 
pela  Santa  Casa  de  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimenlo  das  or- 
piías,  Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário  de  S.  José 

idem  duas  lolerias  annuaes  paia  o  acaliamento  das  obras  da  cãsâ 
de  Correcção 

ídein  uma  loleria  annual  para  o  Hospital  da  Saiita  Casa  dê  Mise- 
ricórdia da  Corte 

^''."."L^''^''  loterias  annuaes  para  o  nielhoramenio  do  eslàdósanV- 


tario. 


^'p".'."i'"''  l*'"^''''*  "«CHsal  para  o  MonVepio Geral  dos' SerVidoresdô 
listado..  .•••.,••., , ..,,, 

Idem  seis  loterias  aniiuaes  para  o  lundo  de  emaiicipaçilõ'.'.'.!'.'.'.;!'. 


Loterias  cuja  extracção  é  obrigatória,  mas  com  numero  definido. 

Concede  ires  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senliora  das 
Broias  do  Joazeiro,  na  Província  da  Baliia,  para  ser  extrahida 
uma  por  anno 

Idem  Ires  loterias  para  as  obras  da  Jlairiz  de  Nossa  séniioVa  dá 
.Ajuda  do  Bom  Jardim,  naProvincia  da  Bahia,  para  ser  eMrah ida 
uma  por  anno 

luem  (iiiarenla  loterias  para  as  obras  do  Hospital  da  Santa  Casa 
de  Misericórdia  da  Corte,  para  serem  e.\trahidas  cm  dez  aiiiios 
a  quatro  por  anno 

Idem  vinte  loterias  ao  Uospicio  de  Pedro  II, 'para  ser"é\t"raliiiià 
unia  por  anno 

Idem  vinte  loterias  para  as  obras  do  Uospicio  de  Pedro  II  pàrâ 
serem  cviraliidas  guairo  por  anno '... 

Idem  quarenta  lolerias  para  as  obras  da  matriz  de  .vos-^ia  Senlmiâ 
da  Candelária  da  Corte,  para  serem  exirabidas  duasannualnienie 

Idem  dez  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Santa  Auna  da  Cone' 
para  serem  exlraliidas  annnalinenie  duas  pelo  menos 'I 

Idem  dez  loterias  para  a  Bibliothéca  Fluminense,  para  .-ercni  cx- 
trahidas  duas  annualinente 


lOG 

82 
37 
78 

143 

29 


Dilo  n.»  S7o  de  10  de  Setembro  de  1830. 
Dito 


Dito  n."OI.5  de 2(5 de  Agosto  dcl8i)7.... 

Dito  n."  1  .'.m  de  23  de  Agosto  de  1871. 

Dito  II."  2.O07  de  30  de  Agosto  de  1871. 

Dito  n.o  2.31(5  de  1(5  de  .liilho  de  1873. 

Dilo  a."  2.328  de  30  de  .lullio  del873. 

Dilo  n."  2.32'.)  dií  30  de  JaIiiodel873. 

Mito  n.«  2.332  de  30  de  Jiillio  de  1873. 

Dilo  n.o  2.3S(l  de  3 de  SelcMiibro  de  1873. 

Dilo  n.<'2.3S7dc  3  de  Setembro  de  1873. 

Dito  n.<'2.3<.)'i  de  10  de  Setembro  de  1873. 
Dili)  n.°2.'(i8de2i  dí  Setembro  de  lí^3. 

Dito  n.''2.'iiliiie2i  deSelenibrodel873. 


;{i 


Loterias  cuja  extracção  depende  de  autorização  do  Governo. 

Concede  trinta  loterias  para  o  património  do  Uospicio  de  Pedro  II 
Idem  cem  loterias  para  a  consirucção  de  um  Thealro  Lvrico  nesta 

Corte : 

Idem  duas  loterias  á  Irmandade  de  S.  Pedro  da  cidade  de  Mãríaníia 

em  Minas .' 

Idem  cinco  lolerias  á  Irmandade  de  Nossa  Seniiora   da*  Baiãiliá' 

erecta  na  Matriz  de  Santa  Anna  da  Corte ' 

Idem  doze  loterias  para  conclusão  das  obras  da  Matriz  dó  Saiiiis- 

sinio  Sacramento,  do  Muuicipio  da  Corte 

Idem  dc7  loterias  para  as  obras  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  Vlá 

Penha,  na  cidade  do  Recife 

Idem  dez  loterias  para  as  obras  da  .Matriz  de  S.  João  Bapiina  dá 

Lagoa,  do  Município  da  Corte 

Idem  dez  loterias  para  as  obras  da  nova  Matriz  de  S.  CÍiristoVãõ 

da  Corte 

Idem  ((uatro  loterias  para  as  obras  da  .Matriz  do  Divino  Espiriiõ 

Santo  da  Corte 

Idem  quatro  lolerias  para  as  obras  da  MaDriz  de  S.  Salvador  dá 

Guaraiiba,  do  Município  da  Còrie 

Idem  duas  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senhora  do 

Desterro  de  Campo  Grande,  do  Muuicinio  da  Corte 

Idem  qnalro  loterias  para  as  obras  da  Igreja  de  Santa  Luzia  da  ciiVu 
Idem  eiuco  lolerias  cm  bciielicio  da  Capella  de  Nossa  Senhora  dá 

Concei(;ão  da  Lagna 

Idem   (!(•/.  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  Nossa  Senlíõrâ  dá 

Gloria,  do  Miinicipio  da  CímIc 


27 
li 

in 

3 

(! 
(5 

24 

28 
1 
4 

10 
õ 
4 
3 
2 
2 

1 
3 


t>40 


1 

li 
I 

13! 
I 

14  i 

li 
33 
4 

4 

I 
I 
I 

G  I 
72  I 

t 

1  j 

1  I 

9   '■ 

-   I 

„  r 

o  ) 

I 

0  I 

2  ' 

2  ' 

'  i 

1  i 
1  I 


18<J 


d 


F.~A.    1 


A 


Transportes  de  sotras  e  créditos  supple- 
mentares  e  extraordinaiios. 


Transportes  de  sobras. 


1874-1875  e  187S— 1876. 


V.—A     i! 


exercício  de  1874-1875. 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 


Decreto  n.»  6  08S  de  30  de  I>caenil>ro  de  ISyg;. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Imnerio  a  abrir  i,m  nr..^^. 

de  ;^:09^^^  para  despezas  co.  soccorros  pu.Ucos  e  .nZZlJ.  tlZ  ZZ^^S^ZZ 

2  TZ  Ik   ,«  'J''f  P^'''""  '  "í"'"*'^  ^'  ^T.mmi  tirada  das  sobras  dos  «  ic,  17,  19  2^  21   4 

6  30,  3i,  35,    6,  37,  38  e  42  para  os  §8  i4,  15,  18,  23, 25,  27,  23,  40,  4i  e  43  do  a  t.  i  o  ia  Lei  ^  03  ± 

ie  2.  de  Agosto  de  1873,  que  vigorou  no  referido  exercicio;  e  Lem  assim  paraoí;  Escol"  Cent;!í! 

Não  tendo  sido  saflicientes  as  quantias  votadas  no  art.  2.»  da  Lei  n.»  2.348  de  23  de  A-oslo 
el873,  que  vigorou  no  exercicio  de  1874-1875,  para  os  H  ii-Camara  dos  Senadores- 
a-Camara  dos  Deputados;  18- Secretaria  de  Estado;  23- Faculdades  de  Medicina  •  '^^ 
Insirucção  primaria  e  secundaria ;  27-Instituto  dos  meninos  cegos;  28- Instituto  dos  lu^rdo. 
mudos;  40-Sorcorros  públicos  e  mellioramento  do  estado  sanitário-  4i-0bras-  43- 
Evenluaes ;  e  bem  assim  a  que  pelo  Ministério  da  Guorra  foi  posta  á  disposiça-o  do  do  Império 
para  as  dcspezasda  Escola  Central,  boje  Polytéchnica:  Hei  por  bem,  Ouvido  o  Jtfeu  Conselho 

I  fTT\  f  r'  ^'™°'  ^''  ''*'•  *•"'  ^^•'*^'  I-^'  "•"  ^89  de  9  de  Setembro  de  1830  i^ 
c  1  da  de  n  1.177  de  9de  Setembro  de  1862  e  40  dada  n.»  1.507  de 26  de  Setembro  de  186"" 
Autorizar  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  a  abrir  um  credito 
supplementar  de  495:998^988  para  despezas  com  soccorros  públicos  e  mellioramento  do 
T^ÍT''1^'  '  '  'PP"'''  ásdespezas  das  demais  verbas  acima  mencionadas  a  quantia 
de  o37:6ol^i32  tirada  das  sobras  dos  i  16- Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados  - 
Iz-ConscUio  de  Estado ;  19- Presidências  de  província;  20-Culto  publico;  21- Seminários 
episcopaes;  22-FacuIdades  de  Direito;  26- Academia  dasBelIasArtes;  30- Archivo  publico - 
rii-Bibliothéca  publica;  35- Hyjiene  publica;  3(1- Instituto  vaccinico;  37- Inspecção  de 
siiude  dos  portos ;  38-  Lazaretos  e  42-  Directoria  Geral  de  Estatística  -  do  art  2  •  da  Lei 
n.»  2.348  do  2.5  de  Agosto  de  1873  acima  citada. 

O  Dr.  José  Bjnto  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro 
.'  b^ocretano  de  Estado  dos  xVegocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  c  cinco, 
quinquagesimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 


-  G  - 

Sonhor.-  Polo  art.  2.'  da  Loi  w.^i.m  do  ÍS  do  Agoslodc  1873  foi  concedido  ao  Ministério 
do  Imporio.para  as  despozas  ordinárias  do  excrciciode  1874— 1873,  o  credito  do  7.188:893,^028, 
ao  qual  se  addicionou  a  quantia  do  93:908^000,  consignada  no  1  S.°  do  art.  0."  da  mosma  Lei 
para  as  despozas  da  Escola  Cantral,  que,  era  virtude  da  Lei  n.°  2.281  do  24  de  Maio  do  1873, 
passou  do  Ministério  da  Guerra  para  csle.  Resultou,  portanto,  o  total  de  7.282:801,^028, 
elevado  a  7.703:893^313,  em  virtude  do  Decreto  n.°  2.574  de  12  do  Junho  do  corrente  anuo, 
que  autorizou  o  pagamento  de  subsidio  aos  membros  do  Corpo  Legislativo  na   ultima  sessão 

extraordinária. 

Na  liquidação  a  que  se  está  procedendo  das  contas  do  dito  exercicio,  conforme  se  vl  da 
demonstração  junta,  verifica-se  que  para  alguns  serviços  não  foram  sulTicienles  as  consignações 
votadas,  quór  por  não  terem  estas  recebido  augmento  algum,  quer  por  sobrevirem  despozas 
não  previstas.  Taes  são  os  dosÍ|  14-Ganíiara  dos  Senadores ;  IS-Camara  dos  Deputados;  18 
-Secretaria  de  Estado;  23— Faculdades  de  Medicina ;  2S-Instrucção  primaria  e  secundaria  do 
município  da  Corte ;  27— Instituto  dos  meninoscégos ;  28-Inslituto  dos  surdos-mudos ;  40-Soc. 
corros  públicos;  41— Obras;  43-Eventuaes;  e  bem  assim  a  da  antiga  Escola  Central,  hoje 

denominada  Polytéchnica. 

Importam  em  1.033:6505420  os  excessos  de  despcza. 

Os  dos  II 14  e  15  procedem:  1."  de  não  terem  sido  augmentadas  as  consignações  estabele- 
cidas para  as  publicaçiSes  dos  debates  das  duas  Gamaras  Legislativas,  acbando-sc  aliás  reco- 
nhecida em  exercícios  anteriores  a  insulTiciencia  da  respectiva  verba ;  2.°  da  despeza  que  se  fez 
com  este  serviço  na  sessão  extraordinária. 

Os  do  §  18  provém  não  só  da  insuCficiencia  da  quantia  votada  para  impressão  de  Leis  c 
Decretos  publicados  dentro  do  exercicio.  Relatório  do  Ministro  e  outros  actos,  pelo  que  se 
pediu  augmento  nas  propostas  de  orçamento,  já  convertidas  em  Lei,  para  os  exercidos  de 
1875—1876  e  1876-1877 ;  mas  também  da  necessidade  de  se  pagarem :  i.»  os  vencimentos  dos 
empregados  que  pela  reforma  da  Secretaria  ficaram  fora  do  respsctivo  quadro  ;  2."  a  impor- 
tância de  alguns  moveis,  de  livros  e  encadernaçiSes,  despezas  consideradas  urgentes,  mas  para 
as  quaes  não  havia  consignação  própria. 

Os  do  §23  se  explicam:  1.°  pela  necessidade  imprescindível  de  se  proporcionarem  aos 
gabinetes  das  Faculdades  de  Medicina  instrumentos  e  outros  objectos  para  o  ensino ;  2."  por  se 
ter  votado  de  menos  para  o  exercicio  de  1873—1874,  cuja  Lei  de  orçamento  vigorou  no  de  que 
se  trata,  a  quantia  de  25:600^000  para  augmento  de  vencimentos  autorizado  pelo  Decreto 
n."  2.223  de  5  de  abril  de'1873,  conforme  está  notado  na  proposta  de  orçamento  para  o  mesmo 
oxercicio. 

Os  do  §25  procedem:  1."  do  augmento  de  despeza  que  trouxe  a  medida  instantemente 
reclamada  e  adoptada  pelo  Governo  de  estabelecer  os  exames  de  preparatórios  nesta  Corte  por 
todo  o  anno,  e  nas  Províncias  em  épocas  marcadas  pelos  respectivos  regulamentos,  remuneran- 
do-se  os  Presidentes  e  examinadores  das  mesas  e  mais  empregados  occupados  neste  serviço; 
2."  dos  augmentos  nos  alugueis  de  casa  para  escolas  publicas,  attenta  a  grande  dííficuldade  que 
ha  de  encontrarem-se  prédios  com  as  accommodações  necessárias  ás  mesmas  escolas;  3."  da 
necessidade  de  se  reformar  a  maior  parte  dos  moveis  que  nellas  existiam  e  de  fazer-se  acqui- 
síção  de  novos,  pois  era  pouco  decente  o  estado  dos  que  então  se  achavam  em  uso. 

Os  do  §  27  provém  da  insuíBeiencia  da  consignação  marcada  não  só  para  alimentação  dos 
alumnos  do  Instituto,  cujo  numero  hoje  se  acha  elevado  a  43,  quando  no  orçamento  o 
numero  é  de  30,  mas  lambem  para  rouparia,  enfermaria,  etc,  accrescendo  o  alto  preço  por 
que  se  vendem  géneros  alimentícios;  a  elevação  de  salários  aos  empregados  do  serviço  interno 
lio  Instituto;  a  admissão  de  três  repetidores,  sendo  um  para  aríthmetica  e  álgebra,  outro  para 
coadjuvar  os  trabalhos  de  agulha  das  alumnas  e  outro  como  mestre  de  afinação  de  pianos,  uma 


ajudante  da  Inspectora  das  mesmas  alumnas  e  ainda  um  ajndanlo  do  enfermeiro  o  chefe  òu 
copa. 

Oído  §  28  procedem :  1.°  da  maior  despeza  que  foi  o  Governo  obrigado  a  fazer  com  alimen- 
taçJo,  roupa,  calçado,  ctc.,por  ter-se  elevado  de  20  a  30  o  numero  de  alumnos  do  Instituto  ; 
^Z  da  necessidade  de  se  montarem  as  olUcinas  do  sapateiro  e  de  encadernador,  orçadas  pela 
ultima  reforma  do  mesmo  Instituto. 

Os  do  §40  justi(lcam-sc  com  a  necessidade  urgente  que  teve  o  Governo  Imperial  de  tomar 
medidas  preventivas  para  melhorar  i»  estado  sanitário  desta  Cúrle,  taes  como  as  do  limpeza  das 
praias  c  dos  rios,  além  de  outras,  reclamadas  ha  muito  pela  Junt?  de  Hygienc  Publica ;  c  pelo 
desenvolvimento  das  epidemias  de  febre  amarella  nesla  ecm  variss  cidades  do  littoral  no 
principio  do  corrente  anno;  do  febres  intermiltentes  e  paludosas  na  Província  do  Pará,  e  do 
bexigas  e  outras  moléstias  de  mio  caracter  que  apparccerara  em  diversas  Províncias,  pelo  que 
se  teve  de  prestar  á  população  desvalida  os  recursos  ncccssirios,  fazendo-se  despezas  impre- 
vistas e  ainda  mais  augmentadas  pela  internaçilo  dos  immigrantes  aportaiios  a  esta  capital,  e  pelos 
promptos  soccorros  prestados  aos  habitantes,  victimasde  inundações:  no  Passo  de  Camaragipe, 
Provinda  das  Alagoas ;  na  cidade  de  Santo  Amaro,  da  Bahia;  na  freguezia  t!o  Santa  Anna  dos 
Ferros,  município  de  Itabira,  Provinda  de  Minas  Geraes ;  no  município  de  Assú  e  districto  da 
Várzea,  nas  villas  do  Rosário  c  Oílicinas,  município  de  Macáo,  nos  municipios  de  Mossoró, 
Príncipe,  Acary  e  Angicos,  do  Rio  Grande  do  Nortcj ;  na  povoação  de  Santa  Rita  c  Cruz  do 
Espirito  Santo,  da  Parahiba;  nas  villas  do  Codó  c  Coroatá,  do  Maranhão;  na  povoação  do 
Cubalão,  termo  de  S.  Francisco  do  Sul,  de  Santa  Calharina. 

Os  do  §  41  procedem  da  conveniência  de  evitar-sc  o  grave  prejuiso  que  para  o  Estado  resul- 
taria da  interrupção  de  obras  a  cargo  deste  Jliaisterio  que  estão  cm  andamento  nesta  Corte : 
accrescendo  a  necíísidade  urgente  que  teve  o  Governo  do  mandar  reparar  e  reconstruir  alguns 
próprios  nacionaes  ao  serviço  do  mesmo  Ministério,  como  o  palácio  da  Presidência  da  Provincid 
da  Parahiba,  o  Paço  episcopal  da  diocese  do  Maranhão,  a  Cathedral  da  de  Goyaz,  que  desabou, 
o  Seminário  episcopal  de  Mato  Grosso  e  outros. 

Os  do  1 43  provém  de  despezas  realizadas  com  telegrammas,  para  as  quaes  o  Governo  pediu 
fundos  ejá  foram  votados  para  o  corrente  exercício  de  1873—1876;  e  com  a  compra  de  insíg- 
nias de  condecorações  concedidas  a  estrangeiros. 

Finalmente,  quanto  ás  despezas  da  antiga  Escola  Central,  hoje  Polytéchnica,  provém  o 
accrescimo  das  mesmas  causas  que  já  se  deram  no  exercício  de  1873—1874,  por  ser  mui  limi- 
tado o  credito  que  o  Ministério  da  Guerra  poz  á  disposição  do  do  Império,  e  por  ss  haverem  pago 
pelo  mesmo  credito  despezas  que  eram  feitas  por  conta  do  producto  das  taxas  de  matricula  e 
dos  emolumentos  das  certidões  passadas  pela  Secretaria  da  referida  Essola,  producto  que  pelo 
JMinisterio  da  Fazenda  foi  incluído  na  renda  geral  do  Estado. 

Para  cobrir  o  deficit  constante  da  demonstração  junta  torna -se  necessário,  nos  termos  dos 
arts.  4."  §  2."  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1830, 12  e  13  da  de  n.°  1.177  de  9  de 
Setembro  de  18G2  e  40  da  de  n."  1.S07  de  26  de  Setembro  de  1867,  a  abertura  de  um  credito 
supplementar  da  quantia  de  493:998^988  para  as  despezas  da  verba  «  Soccorros  públicos  e  me- 
lhoramento do  estado  sanitário  •  e  o  transporte  de  sobras  na  importância  de  537:63 li5432, 
tiradas  dos  §§  16, 17, 19,  20, 21, 22, 26,  30,  31,  33,  36, 37,  38,  e  42  para  os  %l  14, 13, 18, 23, 
23,  27,  28,  40,  41  e  43;  e  bem  assim  para  despezas -da  Escola  Central,  hoje  Polytéchnica. 

Assim,  pois,  tenho  a  honra  de  submetter  á  Assignatura  de  Vossa  Magestade  Imperial,  em 
comprimento  do  dever  que  pela  lei  me  incumbe,  o  Decreto  junto. 

De  Vossa  Magestade  Imperial  súbdito  fiel  e  mai  revei«nle,—  José  Bmto  da  Cmha  c  Figueiredo. 

F.-A.    3, 


Demonstração  das  despezas  do  Ministério  do  Império  no  exercício  de  1874—^1875; 
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Blórte  Janeiro  cm  30  rtp  Dezembro  do  187».  —  Josp  Henl»  da  Cinilm  e  Fif/iieívottoi 
Oonrornif.  —  Jouo  Jiirencio  Ferreirit  de  Ayiiiin: 


llPflcit  — íOSlflMfOSH. 
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MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA, 


Oeereto  n.'  «OTO  de  30  de  Deaembro de ISy». 

ranaaca-Dcspezu  secreto  da  foMci.-P^,l  ora>t<,mi.mci.-mZl^òT^ 
Hei  por  tem.  teado  ouvido  o  Consemo  de  Ministros,  e  de  conformidade  com  o  ari  3  Ti^i' 
».-  i.-m  de  D  de  Setembro  de  ,872,  Antorizar  o  Ministre  e  Secretarie  d^Esta  od  C 
CIOS  de  Justiça  para  applicar  ao  pasamento  daquellas  despezas,  conforme  a  tabeliã  iunta  a 
qaant,,,  de  243:04t519á  que  será  tirada  dassobras  veriflcadas  »as  verbas  -  Guarda  Nacional 
-Corpo  Mmtar  de  Pelicia-cGnarda  Urbana  =  dando  conta  opportnnamen.":r 
iVs^emblea  Geral  Legislativa,  para  ser  deQnitivamente  approvado 

Diogo  Vellio  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negocies  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
nnta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  setenta  e  cinco,  quinquagesimo  quarto  dalndepen- 
ilencia  c  do  Império.  "«ci^cu 

Cora  a  rubrica  de  Soa  Majestade  o  Imperador. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Tabeliã  da«  quantia»  que  devem  «er  transferidas  da«  verba,  abaixa  declarada, 
para  «aldarodellcitconhecida  na.  rubrlca.-»ecretarlade  Estado- J„.tlSl 
de  primeira  In.tancla -  De.peza  secreta  da l*ollcla_e  I»e..oaI  e  materlal^á 

■r^OJlClCk. 

EXERCÍCIO  DE  1874  — 1875. 

Deficit  na  rubrica  —Secretaria  de  Estado Il:897á600 

Para  saldar  este  deficit  transporta-se  do  §8."— Guarda  Nacional.       11:897^600 

Deficit  na  rubrica  —Justiças  de  primeira  Instancia . .  202:848^004 

Para  saldar  este  deficit  transporta-sfr  : 

Do  18.°  — Guarda  Nacional 108:102^400 

Dogll.- Corpo  Jlilitar  de  Policia 30:000^000 

Do  §  12.—  Guarda  Urbana 64:745^604 

Deficit  na  rubrica —Despeza  secreta  da  Policia *      ''^             3:344"i023 

Para  saldar  este  deficit  transporla-se  do  1 12— Guarda  Urbana.  3:344i$023 

Deficit  na  rubrica  —Pessoal  c  material  da  Policia 2ii5ai^565 

Para  saldar  este  deficit  transporta-se  do  §  12.— Guarda  Urbana.  24:551,5560 

242:641^192     242:64^192 
^«»(^^S^í/°^'°  "^^  '^'^^''"^  ®°*  ^"''®  Dezembro  de  1875.- Dio^p  Yelho  CmakaMÍ  i»- 
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Senhor  .—A  Lei  n."  2.348  do  iMo  Agosto  de  1873,  om  vigor  no  oxorcicio  findo,  consignou 
para  os  differentes  serviços  das  verbas —Secretaria  do  Estado —Justiças  do  primeira  instancia 
—Despezas  secretas  da  Policia  —  Pessoal  e  material  da  Policia  —  a  quantia  do  2.908:313^730 ; 
mas,  tendo  sido  insufficiento  esto  credito,  apparcce  odoflcitdo242:Ciyi92,  assim  discriminado  : 

§  1/  Secretaria  do  Estado 11:897^600 

§  5.*  Justiças  de  primeira  instanoia 202: 848^004 

§  6."  Despezas  secretas  da  Policia 3: 344^023 

I  7."  Pessoale  material  da  Policia 24:5j1,$5).'í 

242  :C41,í;  10-2 

As  causas  deste  excesso  do  despeza  foram: 

jío  1 1.°— A  acqaisição  de  livros  e  moveis  para  a  Secretariado  Estado,  a  expedição  de  tele- 
grammas  e  outras  despezas  não  previstas  no  orçamento. 

No  I  S.°—  A  redacção  de  244: 4305000  que  fez  nesta  verba  o  Corpo  Legislativo,  c  também  a 
creação  de  comarcas,  termos  e  promotorias,  o  pagamento  de  gratificações  complementares  a 
Juizes  Municipaes  e  de  Orphãos  e  o  aluguel  da  casa  para  as  audiências  dos  Juizes  do  Com- 
mercioe  da  2.*  Vara  Civel  da  Corte. 

No  I  6.°— Os  movimentos  sediciosos  apparecidos  em  algumas  Províncias  do  Norte. 

No  I  7,o_  A.  creação  de  lugares  de  Carcereiro,  a  compra  de  escaleres  para  a  visita  de  policia 
em  differentes  portos,  o  augmento  dos  vencimentos  das  respectivas  tripolações  c  outras  des- 
pezas, também  não  previstas  no  orçamento. 

Como,  porém,  sejam  bastantes  para  saldar  o  referido  deficit  as  sobras  das  verbas  —  Guarda 
Nacional— Corpo  Militar  de  Policia  e  —  Guarda  Urbana  —  tenho  a  honra  de  submetter  á  appro- 
vação  de  Yossa  Magestade  Imperial  o  incluso  Decreto,  autorizando  o  transporte  da  quantia 
necessária  para  esse  fim. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito. 

De  Yossa  Magestade  Imperial ,  Reverente  e  fiel  súbdito  —  Diogo  Yelh  Cava.canti  de 
Albuquerque» 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 


Decreto  n.°  6.090  de  30  de  Deasembro  de  ISTSS. 


Autori2a  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  para  applicar  ás  despezas  das  verbas 
—  Ajudas  de  custo  — Extraordinárias  no  exterior  — e  Extraordinárias  no  interior  —  do  exercício  de 
1874— 187S  a  quantia  de  19:001^16,  tirada  das  sobras  da  verba— Legações  e  Consulados. 

Não  sendo  suflBcicnte  a  quantia  que  a  Lei  n.'  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873 
consignou  para  as  despezas  de  —  Ajudas  de  custo—  Extraordinárias  no  exterior  —  c  Extraor- 
dinárias no  interior— no  exercício  de  1874— 187õ ;  Hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  Conselho 
de  Ministros,  e  de  conformidade  com  o  que  dispíJe  o  art.  13  da  lei  n.°  1.177  de  9  de 
Setembro  de  1872,  Autorizar  o  Meu  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran» 
geiros,  para  applicar  is  ditas  despezas  a  quantia  de  19:O0Í!$816  tirada  das  sobras  da  verba 
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—  Le^Mçííos  o  Consulados-do  referido  exorcicio  do  1874—1875,  obfervando-se  as  forma- 
lidades prcscriptas  por  lei. 

O  Barão  do  Cotogipo,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Ksiado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  6  faça  eMCUtar,  expedindo  os 
despachos  necessários.-  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30 de  DczemtíTO  de  1875,  quinqua- 
íícsimo  quarto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  iiagettaie  o  Imperador. 

LarOo  de  Cotegipe, 

Senhor.—  A  Lei  de  orçamento  n."  2.348  <lc  23  de  Agosto  de  1873,  em  vigor  no  exer- 
cicio  de  1874—1873,  consignou  para  as  despczas  das  verbas  do: 

S  4.»  aquanti:i  de 70:000^1000 

5  ^-^  »  J*-' • ,..       80:000^5000 

S  C."  a  de 25:OO0J^0OO 

Havendo  na  primeira  dessas  verbas  um  deficit  de  291^iií  ;  na  «c^nda  de  36:718,!l70â, 
que  ficou  reduzido  a  10:718^702  pelo  credito  supplementar  de  iíkOOOiOOO  concedido  pelo 
Decreto  n."  6.0S9  de  30  do  corrente  mez;  c  na  terceira  de  1:ÍJ«1KÍ70,  e  podendo  esses 
leíicils  sersuppridos  com  sobras  existentes  em  outra  verba  áo  raeímo  orçamento,  venho 
umprir  o  dever  de  submetter  á  approvação  c  assignatun  de  Yosím  Magcítade  Imperial, 
m  conformidade  do  que  dispõe  o  art.iS  da  Lei  n,"  1.177  de  'J  de  Setembro  de  1862,  o 
Decreto  junto  que  manda  applicar  ás  despezas  das  verbas  —  AjtuJa*  de  ciwlo  —  Extraor- 
dinárias no  exterior  — e  Extraordinárias  no  interior— no  exercido  de  1874  —  1875,  a 
quantia  de  19:001(5816,  tirada  das  sobras  do  §  2,"  — Legaçííes  e  Conmhtíoi-^io  mesmo  exer- 
cicio  financeiro,  onde  ha  um  saldo  de  22:639^425. 

Sou,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  maíto  rereranU:.—  Barão  de  Cotegipe, 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA, 


Decreto  tm..'  6.0S9  de  30  de  Deacembro  de  IST&S. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinfia  a  (raiuíerír  de  umas  para  cutris 
rubricas  da  despeza  do  mesmo  Ministério,  no  exercicio  de  1874— -UffS,  a  «oinau  de  282:830i$915. 

Sendo  insuíTicicntes  os  créditos  votados  no  art.  5.°  da  Lei  n.'  2.348  de  23  de  Agosto 
(lií  1873,  o  extraordinário  aberto  por  Decreto  n."  3.784  de  4  de  Xorembro  de  1874,  eo 
lambem  extraordinário  concedido  pela  Lei  n.'  2,667  de  9  de  Outabro  de  1875,  para  as 
despezas  das  verbas— Conselho  Naval  —  Quartel  General  —  Intendência  e acceMorios- Ar- 
senaes  — Navios  desarmados  —  Reformados  —  do  Ministério  da  Maríntia,  no  exercicio  de 
1874  — 187Õ;  Hei  por  bem,  na  forma  do  art.  13  da  Lei  n.'  1.177  de  9  de.  Setembro 
de  1862,  e  tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorizar  a»  traiufercncias  para  as  ditas 
rubrií-as  da  somma  de  282:850^915,  que  deverá  sabir  dos  §|  i,',  5/,  9/,  10,  il,  17,  18, 
F.-A.    4. 


-  12  - 

e  «a  dn  cilada  Lei  n."  2.348,  o  ser  distribuída  polo  modo  indicado  na  tabeliã  que  com  esto 
baixa,  assignada  por  Luiz  António  Poroira  Franco,  do  Meu  ConselUo,  Ministro  c  Secretario 
do  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.-  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  30  do  Dezembro  de  187S,  quinquagesimo  quarto  da  Independência 

e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 

Lui:  António  Pereira  Franco. 

Tabeliã  das  quaatli.»  que  devem  .ei-  tran.ferldo.  da>  verba,  abaixo  declarado., 
popaftezer  de.app»recer  o  deflcit  conhecido  na.  Pubplca.  -  Con.elho  IWaval 
-  Quaptel  Genei-al  -Intendência  -  Ar.enae.  -  Wnvio.  deaormado.  -  Refor- 
mado.  — do  exencldo  de  IST-*  —  ISTK. 

Para  a  rubrica  -  Conselho  Naval '*  '•  107,H7G 

Do  I  4,°  Conselho  Supremo  Militar 2:0005000 

Do  15."  Contadoria 1:107^476 

Do|22Etapas 1:000^000         4:107^476 

Para  a  rubrica  —  Quartel  General  — 4:317§90(5 

Do  §3.°  Contadoria 4:317^906 

Para  a  rubrica  —  Intendência 10:804í9ují 

Doi  17.— Pharóes 10:8O4^í)-õ5 

Para  a  rubrica  — Arsenaes— 241:777^784 

Do|9.<'  Batalhão  Naval .^2:777,5784 

Do|  10.  Corpo  de  Iniporlaes  Marinheiros 187:000^000 

DoÍ17.  Pharóes 2:000,5000      241:777,5784 

Para  a  rubrica  —  Navios  desarmados 4:831^702 

Do|ll.  Companhia  de  Inválidos 4:8.3U702 

Para  a  rubrica  — Reformados .  17:011,5092 

Do|18.  Escola  de  Marinha 16:000^000 

DoÍ22.  Etapas 1:011^092       17:011^092 

282:830í»irí      282:830,í9lt) 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  em  30  de  Dezembro  de  1873. —  Lvis 
António  Pereira  Franco. 


Senhor.— Os  credites  concedidos  ao  Ministério  da  Marinha,  no  exercício  de  1874 — 1875, 


sommam  em  1:9.259:031|SI359,  a  saber: 

Credito  ordinário  pela  Lei  n."  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873 

Idem  extraordinário  pelo  Decreto  n.°  5.784  de  4  de  Novembro  de  1874. 

Hem  extraordinário  6  sapplementar  pela  Lei  n."  2.667  de  9  de  Outubro 

de  1875 


10.536:648,^473 
3.000:000^000 

5.7á2:.382i5886 
i9.239:03i|!(.359 
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A  (lospcza,  porõiu,  duranloomesmo  oxorcicio,segunao  os  exames  procedidos  nii  Contadoria 

«la  Marinlia,  devo  montar  cm  20.061:558^0,  como  sevo  do  quadro  demonstrativo  junto 
organizado  ein  vista  dos  balanços  e  de  outros  documentos  existentes  na  mesma  Contadoria' 

sendo:  ' 

Despeza  cíTectiva: 

Pelo  Thesouro  Nacional 5.836:21ij58G6 

Pela  Pagadoria  da  Marinha 4.257:445(^277 

Pela  Delegacia  do  Tiiesouro  cm  Londres 4.673:907M 

Pelas  Divisões  Navaes  no  Rio  da  Prata  e  Paraguay . . .  1 .200:448^073 

Pela  Divisão  Naval  cm  Uruguayana 294:299(^388 

Pelas  Provindas. 4.178:038^687 

Despeza  a  annullar 


20.440:331<Í204 
210:436*^887 


Dita  liquida 

Dita  provável  até  a  liquidação  final  do  exercicio. 


20.229:894^317 
431:664(5359 


Da  comparação  desla  despeza  com  os  cr.iiitos  relativos  a  cada  uma 
orçamento  resultam  o  deficit  de  1 .666:H2^íj:iri  e  a  sobra  de  303:545^338. 

A  sobra  refere-se  ás  rubricas : 
Do  l  4.°  — Conselho  Supremo  Militar 

1  5.°  — Contadoria  da  Marinha 

j  7.°— Auditoria 

í  9." — Batalhão  Naval 

í  10  — Corpo  de  Iraperiaes  Marinheiros 

1  11— Companhia  de  Inválidos 

i  17  —  Pharóes 

1  18  — Escola  de  Marinha 

I  22  — Etapas •. 


E  o  deflcit  ás  verbas: 

Do  I  2.»  — Conselho  Naval 

j  3.""- Quartel-General 

j  6."  —  Intendência  e  accessorios 

i  12 — Ârsenaes 

j  14  — Força  Naval 

í  15  —  Navios  desarmados 

i  16- Hospitaes 

j  19  —Reformados 

i  20— Obras 

j  21  —  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes. 


20.661;358^676 


das  rubricas  do 


3:132,5030 

7:970,51667 

^16 

35:831,51347 

193:135*5379 

6:5463166 
16:796,5288 
17:224^425 

2:889,9000 

303:545^338 


4:107^476 

4:317^906 

10:804^955 

241:777*5784 

550:121*5408 

4:831^702 

49:390*5963 

17:011,5092 

455:262*5836 

328:486*5533 

1.666:112*5655 


As  sobras  são  consequentes  das  economias  feitas  no  serriço  das  verbas  em  que  ellas  s» 
deram;  o  deQcit,  porém,  justiQca-se  com  o  que  se  segue : 

Na  verba — Conselho  Naval  —com  o  pagamento  dos  veacimenlos  dos  membros  adjunto»  e 
dos  artigos  de  expediente. 
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Na  verba— Quartol-Gcncral  — com  a  reorganização  por  que  p;issoii  esta  Uepiiiniçíío,  no< 
termos  do  Decreto  n.°  5.278  de  10  do  Maio  do  1873. 

Na  verba— Intendência  —com  os  vencimentos  pagos  i\  maior  nuinero  ilo  serventes,  indis- 
pensáveis ao  serviço  dos  Almoxarifados. 

Nasverbas  —  Arsenacs-c  — Força  Naval  — com  as  ilespozas  não  conhecidas  antes  da 
organixaçào  dos  trabalhos  que  motivaram  os  créditos  concedidos  pela  Lei  n."  2. G67  de  9  de 
Outubro  de  187S,  e  relativas  ás  novas  construcçõos  no  estrangeiro  e  compra  de  munições 
navaes,  viveres,  combustível,  cte. 

Na  verba— Navios  desarmados  — com  o  desarmamento  de  navios  alóra  do  previsto  no 

orçamento. 

Na  verba— Hospitacs  — com  a  compra  de  medicamentos  cdiétas  para  o  Hospital  de  Marinha 

da  Corte,  e  fornecimentos  por  este  feitos  ás  enfermarias  nas  Provincijs  e  em  Assumpção. 

Nd  verba— Reformados— com  as  reformas  concedidas  a  OITiciaes  c  praças  de  pret,  na 

forma  da  Lei. 

Na  verba— Obras— com  as  obras  cmprehendidas  ou  continuadas,  referidas  na  respectiva 

demonstração  junta. 

Na  verba  —  Bespezns  extraordinárias  e  cventuacs  — com  as  differenças  de  cambio  qac  se 
deram  nas  quantias  postas  á  disposição  da  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres,  para  os  paga- 
mentos das  novas  constrticçOes,  encommendas,  quer  de  artilharia  e  artigos  bellicos,  quer 
de  matéria  prima,  indispensáveis  ás  ollicinas  dos  A.rsenaes;  com  commi.ssòes  de  saques, 
^'ratificações  por  serviços  extraordinários,  passagens,  ajudas  de  custo  e  tratamento  de  praças 
fora  dos  hospitaes  de  Marinha,  etc. 

Nestes  termos,  e  de  conformidade  com  as  disposições  do  §  3.°  do  art.  4."  da  Lei  n.°  589 
de  9  de  Setembro  de  1850,  c  dos  arts.  12  e  13  da  Lei  n.°1.177,de  9  de  Setembro  de  18G2, 
Icnbo  a  honra  de  submetter  á  Alta  Consideração  c  Assignatura  de  "Vossa  Magcstade  Imperial  os 
três  Decretos  juntos,  sendo  que  um  abre  ao  Ministério  da  Marinha  os  créditos  extraordinários 
de  49:390^963  e  4o5:262i$836,  este  para  a  verba  —  Obras  -  e  aquelle  para  -  Hospitaes—;  outro 
os  supplemcntares  de  350:121.^*08  â  verba  —Força  Naval,—  e  328:4865533  â—  Despezas  ex- 
traordinárias e  eventuaes  —  e  o  ultimo  autoriza  a  transferencia  da  somma  de  282:850i?915, 
tirada  das  sobras  das  verbas— Conselho  SupremoMilitar— Contadoria  — Batalhão  Na  vai  — 
Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros— Companhia  de  Inválidos  — Pharócs  —Escola  de  Marinlia  — 
o— Etapas— para  as  do  —  Conselho  Naval— Quarlel-General — Intendcnfia  c  accessorios  — 
Arsenaes —  Navios  desarmados —  e — Reformados. 

Sou,  Imperial  Senhor,  com  o  mais  profundo  acatamento,  de  Vossa  Magestade  Imperial. 
Súbdito  ílel  e  reverente— Lui^r  António  Pereira  Franco. 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 


Deereto  n.'  6.0^^  de  30  de  Dezembro  de  l^T^. 

Auloiizao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  para  applicar  ás  despezas  de  diversas 
rubricas  a  quantia  de  1.271:3225048,  proveniente  das  sobras  verificadas  em  outras  verbas  do  exercício 
de  1874-1873. 

Sendo  insulficientes  as  quantias  votadas  no  art.  f)."  d;i  Lei  n.'  2.348  de  25  de  Agosto 
de  1873  e  Decreto  n."  2.398  de  12  de  Setembro  do  mesmo  anno,  e  bem  assim  o  credito 
oxlraordinaiio  concedido  pelo  Decreto  n."  ti.SSOde  26  de  Fevereiro  ultimo,  para  as  rubricas 
—  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça. — Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra— Corpo  de 


SauJo  c  liospitaos  — Diversas  dospczas  o  cvontuacs— e  Repartições  de  Fazenda— do  exercício 
de  1874—1875,  Hei  por  bom,  do  conformidade  com  o  art.  13  da  Lei  n."  1.177  de  9  de 
SetemLro  do  i8G2,  o  tendo  ouvido  o  Consollio  do  Ministros,  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario 
do  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  para  appUcar  ao  pagamento  das  despezas  das  referidas 
rubricas  a  quantia  de  1.271:322^048,  tirada  das  sobras  verificadas  nos  §§  1.",  3.°,  4.°,  5.»,  8.% 
9.°,  10,  II ,  12,  i3  e  14  do  mesmo  cxorcicio,  c  distribuida  na  forma  da  tabeliã  que  com  este 
baixa,  oLscrvando-se  as  formalidades  indicadas  no  mencionado  art.  13. 

O  Duque  de  Cixias,  Conselheiro  de  Estado  e  de  Guerra,  Senador  do  Império,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  iNegocios  da  Guerra,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  c  setenta  cinco,  quinquagesimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Dugue  de  Caxias. 

Tabeliã  das  sobras  que  devem  aer  transferidas  das  rubrlcaa  abaixo  declarada» 
para  fazer  desapparecer  o  deilclt  reconbeddo  nas  verbas — Conselho  Supremo 
Militar  e  de  Justiça — Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra— Corpo  de  Saúde  e 
Itospltaes — Diveraa«^despezas  e  Eventuaes— e  Repartições  de  Fazenda  — do 
exercício  de  IHVA — ISTSS,  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  data. 

Para  a  rubrica— Conselho  Supremo  Mi- 
litar e  de  Justiça  e  Auditores 2:017^^1 

Do  I  1.°— Secretaria  de  Estado  e  Repar- 
tições annexas 2:017^801 

Para  a  rubrica — Intendência  e  Arsenaes ' 
de  Guerra 971:583^6Io 

Do  I  1.°— Secretaria  de  Estado  e  Repar- 
tições annexas 7 :026-5632 

Do  i  8.°— Quadro  do  Exercito 191 : 9764829 

Do  1  9."— Commissões  Militares 28 :  748^321 

Do  §  10  —Classes  inactivas ■ 437:082^072 

Do  1  11  —Ajudas  de  custo 80:966^400 

Do  §  12  —Fabricas 20:134^293 

Do  I  13  — Presidies  e  Colónias  Militares.  02:863^809 

Do  i  li  -Obras  militares 142:767^239 

9/l:o8o^ol5 

Para  a  rubrica— Corpo  de  Saudc  e  hos- 

pitaes 107:291^229 

Do  I  3.°— Pagadoria  das  Tropas  da  Corte.  4O5s;330 

Do  i  4.'— Archivo  Militar 3:632^272 

Do  I  õ.-- Instrucção  Militar 48:937^736 

Do  I  8.°— Quadro  do  Exercito 104:295^691  <,«,,a«n 

157:zyi{>zzy 

Para  a  rubrica — DiversásdespezaseEven- 

tuacs ^  125:882^677 

Do  I  8.°— Quadro  do  Exercito 125:882^677 

Para  a  rubrica— RepartiçiJes  de  Fazenda.  14:Sí4í;726 

Do  I  8.''-Quadro  do  Exercito 14:544(^726     

1.271 :322i!!048  1.271:322í»i8 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  187o.—  Duque  de  Caceias. 
F.— A.    5 
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Senhor.-  Pelos  dados  existentes  na  Repartição  Fiscal  do  Ministério  a  meu  cargo,  voriflca-so 
que  no  exorcicio  a  encorrar-so  de  1874—1875  ha  em  diversas  rubricas  do  art.  íl."  da  Lei  de 
Orçamento  sobras  na  importância  de  1.271:322^048,  o  lom  assim  o  doílcit  de  2.710:178^21S 
nos  §§.2.',  6.°,  7.°,  18  o  Repartições  do  Fazenda  do  mesmo  artigo. 

Transferindo-se  aquellas  sobras  para  esles  paragraphcs,  resulta  que  o  deficit  real  6  do 
1.438:85'6iJ170  somente  no  1 6.°— Intendência  o  Arsenaes. 

Em  10  de  Setembro  próximo  passado  solicitcido  Corpo  Legislativo  o  credito  extraordinário 
de  1.007:929,^129,  que  era  preciso  por  já  se  ter  então  reconhecido  serem  insufílcientes  as 
sommas  concedidas  ao  Ministério  da  Guerra  pela  Lei  n."  2.348  de  23  de  Agosto  de  1873  o 
Decretos  n."  2.398  de  12  de  Setembro  do  mesmo  anno  c  n."  S.880  de  26  de  Fevereiro  ultimo 
para  as  despezas  quôr  ordinárias  quer  extraordinárias  do  dito  exercicio. 

Occorre,  porém,  que  não  tendo  chegado  a  votar-se  o  referido  credito,  e  havendo-se  dado 
depois  accrescimo  de  despeza  na  importância  de  430:927^1011,  nos  ||  6.°,  7.%  13  e  Reparti- 
ções de  Fazenda,  torna-se  actualmente  indispensável  a  abertura  de  um  credito  extraordinário 
de  1.438:856^170. 

O  excesso  de  430:927^041  proveio : 

No  §6.°— Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra— de  ter  sido  orçada  toda  a  despeza  era 
3.768:906^^817,  que  foi  elevada  a  6.162:463^185,  em  consequência  não  só  da  liquidação  das 
encommendas  de  armamento  a  cargo  da  Delegacia  do  Thesouro  Nacional  em  Londres,  as 
quaes  importararam  em  mais  113:634^631 ,  como  também  do  maior  dispêndio  das  The- 
sourarias  de  Fazenda  com  o  provimento  dos  armazéns  dos  Arsenaes  de  Guerra  do  Pará, 
Pernambuco,  Bahia,  Rio  Grande  do  Sul  e  Matto  Grosso. 

No  I  7.°— Corpo  de  Saúde  e  hospitaes— do  augniento  de  despeza  de  51:652^761,  a  que  foi 
necessário  altender-se,  com  dietas,  viveres  e  medicamentos  *dos  Hospitaes  da  Corte  e  das  Pro- 
víncias. 

No  I  13- Diversas  despezas  e  Eventuaes- de  mais  33:581,^073  com  comedorias  de  em- 
barque e  transporte  de  tropa,  visio  ter  sido  semelhante  despeza  superior  á  que  se  calculou 
no  segundo  semestre  do  exercicio . 

Finalmente,  na  rubrica— Repartições  de  Fazenda— realizou-se  o  accrescimo  de  2:330^903 
nos  vencimentos  dos  empregados  da  Caixa  Militar  junto  ás  Forças  Brazileiras  estacionadas  na 
Republica  do  Paraguay. 

Em  vista  do  exposto,  tenho  a  honra  de  submettcr  á  Assignatura  de  Vossa  Magestade  Im- 
perial os  Decretos  juntos,  autorizando  a  transferencia  de  sobras  na  importância  acima  men- 
cionada de  1.271:322,5048,  e  a  abertura  do  indicado  credito  extraordinário  de  1.438:836.^170. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento,  de  Yossa  Magestade  Imperial, 
súbdito  reverente.— DwgMe  de  Caceias. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Decreto  n."  6.090  A  de  31  de  Dezembi-ó  de  IS^o. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supplemnntar  de  351:3285760,  e  o  autoriza  a  transportar  as 

sohras  de  diversas  verbas  no  valor  de  863:000^000. 

Verificando-se  que  foram  insuííicientes  os  credites  votados  no  art.  7.°  da  Lei  n."  2.348  de 
28  de  Agosto  de  1873  para  as  despezas  das  verbas  5.',  7.",  8.",  9.",  10.',  H.%  12."  13,»  17."  e 
18.'  do  exercicio  de  1874—1873,  e  sendo  necessário  supprir  ac  mesmas  verbas,  nos  termos 
dos  arts.  12  e  13  da  Lei  n.°  1. 177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  40  da  Lei  n."  I..o07 de  26  de 
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Setembro  do  1867,  Hei  por  Lora,  Tondo  ouvido  o  Consollio  do  Ministros,  autorizar  a  abertura 
•Io  ura  credito  supplomentur  do  3Sl:328^7(iO  quo  será  applicado  à  verba  d7.%  o  bem  assim  o 
transporto  para  as  outras  verbas  dcnciontes  da  quantia  do  863:000^000,  cm  que  importam  as 
sobras  das  verbas  3.»,  0.",  1(1.",  19.»,  21 .'  o  22.»  do  citado  art.  7.»  da  referida  Lei  n.»  2.348, 
sendo  esta  ultima  quantia  distribuída  do  conformidade  cora  a  tabeliã  quo  com  esto  baixa 
assignada  pelo  Barão  de  Cotcffipc,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  interino  dos  Negocies  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  cinco,  quinquagesimo  quarto  da  Independência  e  do 
Irapcrio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 
BarSo  de  Cotegipe. 
Xabella  das  verbaa  do  ort.  ■>.«  da  K.el  n."  ».34S  de  »S  dei%Ko«to  delSTSaue 

?:» c*iic?Ã'dSto'dato*  *'*•**'*  "'*""'*  "'*•»**  '»"■'«•' ""  '*™*  ^«  »«««•«»« 

Para  a  verba  S."—  Pensionistas  e  aposentados 124-  400SOOO 

Tirados:  "  ' 

Da  3,"— Juros  da  divida  inscripta 33:000^000 

Da  6.'—  Empregados  de  repartições  extinctas 8:000^000 

Da  16.» — Despezas  eventuaes 81:400^000 

Para  a  7."—  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda. . . .  QS-lS-iAOno 

Tirados  da  16."- Despezas  eventuaes ...;.;       98:133^000       ^^""''^"^ 

Para  a  8."—  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 37'863ãOOO 

Tirados  da  16."—  Despezas  eventuaes '..'..,'..       37 : 86õ(?G00  '      ^^ 

Para  a  9.'— Estações  de  arrecadação 358*9885760 

Tirados :  '      ^ 

Da  16.* — Despezas  eventuaes 252:600i>000 

Da  19."— Obras ,'/,      106-.388^760 

Para  a  10." — Casa  da  Moeda 31*1495334 

Tirados  da  19."— Obras 31:149^334 

Para  a  11."— Administração  de  próprios  nacionaes 45-700^000 

Tirados  da  19.*— Obras 43:700^000  '      " 

Para  a  12."—  Typographia  Nacional  e  diário  O/ficial 33: 390S666 

Tirados : 

Dal9."— Obras 16:761^906 

Da  21  ."—-Adiantamento  da  garantia  de  2  V» 16: 828^760 

Para  a  13." —  Ajudas  de  custo 3:000i9000 

Tirados  da  21."— Adiantamento  da  garantia  de  2  % 3:000^000 

Para  a  17."—  Prémios,  juros  recíprocos,  etc 10: 171^^240 

Tirados  da  21.*- Adiantamento  da  garantia  de  2  % 10:171,^240 

Para  a  18."—  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos 120:000,5000 

Tirados : 

Da  21."—  Adiantamento  da  garantia  de  2  V„ 70:000^000 

Da  22."—  Reposições  e  restituições 50:000^000 

863:000^000 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de  1875.—  Barão  de  Cotegipe. 
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Senhor.— Na  exposição  junta  mostra  o  Gonscllioiro  Diroclor  Gorai  da  GontabiliJado  do 
Tliesouro  Nacional  que  os  créditos  concedidos  ao  Ministério  da  Fazenda  pelo  art.  7."  da  Lei 
n.*  2.348  de  25  do  Agosto  de  1873,  no  cxcrciciodo  1874—18755,  foram  insufllcientcs  para  as 
despezas  das  verbas  8.',  7.',  8.',  9.',  10.%  11.',  12.',  13.',  17.' c  18.»,  nas  quacs  acaha-se  do 
verificar  o  deficit  de  1.214:328;^760;  e  bem  assim  que  os  relativos  ás  verbas  3.",  G.°,  16.°,  19.*, 
21.'  e  22.»  deixaram  uma  sobra  de  803:000^000. 

Sendo  necessário  supprir  as  verbas  insulficientemente  dotadas  pela  fórraa  indicada  nos 
arts.  12  e  13  da  Lei  n."  1.177  de  9  de  Setembro  de  18C2,  e  art.  40  da  de  n."  1507  de  i6dc 
Setembro  de  1887,  tenho  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa  Magestade  Imperial  o 
Decreto  junto  autorizando  o  transporte  da  quantia  de  863:000)5000  das  verbas  3.',  6.',  16.", 
19.*,  21.'  e  22.'  para  as  5.',  7.',  8.',  9.»,  10.',  11.°,  12.°,  13.",  17.°  c  18.°  e  a  abertura  de  um 
credito  supplementar  de  331:328^7(50,  do  que  o  Governo  prestará  opportuaamente  conta  ao 
Poder  Legislativo. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  Vossa  Magestade  Imperial,-  súbdito  muito 
reverente  —  Barão  de  Cotegipe. 


Directoria  Geral  da  Cantabilldnde  do  TIíeHouro  Nacional. 


Rio  de  Janeiro  cm  27  de  Dezembro  de  1875. 

Illm.  e  Exm.  Sr.—  A  Lei  n.'  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  que  regeu  o  exercí- 
cio de  1874  —  1875,  consignou  para  as  despezas  do  Ministério  da  Fazenda  a  quantia  de 
41.879:904^226. 

A  essa  quantia  addicionam-se  as  que  foram  autorizadaspor  disposições  legislativas  para 
diversos 'serviços  já  eíTectuados  no  dito  exercício  c  que  são  contemplados  nas  verbas  próprias, 
nos  termos  do  art.  18  da  Lei  cit.ada,  a  saber : 

A  de  1.178:171^700  em  que  importaram  as  despezas  feitas  como  empréstimo  externo 
realizado  em  Janeiro  deste  anno,  em  virtude  das  Leis  n ."  1 .953, 2.397  e  2.4o0  de  17  de  Julho 
de  1871, 10  e  24  de  Setembro  de  1873  (verba  1 .°). 

A  de  162:922^000  de  juros  das  apólices  emittidas  para  pagamento  á  exlincta  compa- 
nhia da  Doca  da  Alfandega  da  Corte,  por  ter  sido  rescindido  o  contrato  com  ella  celebrado, 
despeza  esta  autorizada  pela  Resolução  Legislativa  n."  1.746  de  13  de  Outubro  de  1869,  como 
explica  o  Relatório  da  Fazenda  deste  anno,  pags.  22  e  23  (verba  2,»). 

A  de  50:139^883  despendida  com  o  fabrico  e  remessa  a  esta  Corte  de  2.200.000  notas 
de  500  reis  emittidas  na  circulação,  na  forma  do  art,  11  §13  da  referida  Lei  n.°  2.348 
(verba  4.'). 

A  de  656:694s5974  com  as  capatazias,  arrendamento  de  trapiches  e  outros  serviços  que 
ficaram  a  cargo  da  Alfandega  da  Corte  depois  da  extincção  da  companhia  da  Doca,  péla  qual 
até  então  eram  desempenhados,  julgando-se  autorisadas  estas  despezas  pela  citada  Resolução 
Legislativa  n.°  1.746,  na  fórnaa  acima  citada  (verba  9.'). 

Reunidas  estas  addições  ao  algarismo  do  credito  votado  na  Lei,  o  elevam  a  43.927:832^783. 

A  despeza  já  conhecida  pelos  balanços  recebidos  no  Thesouro,  segundo  se  vô  da  demons- 
tração junta,  importa  em  40.781:968^996  e  a  que  se  presume  feita,  ou  que  o  será  até  o  fim 
deste  mez,  em  3.497:192^^347  vindo  a  importar  toda  ella  em  44.279:161^343,  condo  por 
tanto  superior  aos  créditos  e  autorizações  acima  mencionadas  em  351:328(^760. 
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Tcriacou-so  a  insufllcicncia  dos  créditos  votados  pira  as  seguintes  rubricas  : 

S."  Ponsionistiis  o  aposentados .,  124:400^000 

-7.»  Tliesouro  fíacional  e  Thesourarias  de  Fazenda 98:135^000 

K.'  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 37:8C5áOOO 

!)."  EstaçCesde  arrecadação... 338:9885760 

10."  Casa  da  Moeda SlisiG^OOO 

il.°  Administração  de  próprios  nacionaes 4S:7O0íJOCO 

.42/  Typographia  Nacional  e  Diarío  O/fieial 32:924(5000 

!•{."  Ajudas  de  custo '..',  3:000,5000 

17.'  Prémios,  juros  reciprocos,  etc 301:500^000 

18.*  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos 120:000,§000 

Importando  os  excessos  dadespezaem....? t.214:328<S760 

Outras  rubricas,  porém,  deixaram  economias  m  importância  de  853:0OD^0O[),  a  saber: 

3.'  Juros  da  divida  inscripta 33:000^000 

0."  Empregados  de  repartições  extinctas 8:OO0i5O0O 

10 .'  Despezas  eventuaes 47O:OOOi5O0O 

19. *  Obras 200:000^000 

.21 .»  Adiantamento  da  garantia  de  2  '-^  ás  estradas  de  ferro iOO:000(500.1 

.22."  Reposições  e  restituições 50:000^000 

863:000,5000 

E  permittindo  osarts.  13  da  Lei  n."  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862  e  40  da  Lei  n."  1.S07 
de  26  de  Setembro  de  1837  o  transporte  das  sobras  para  as  rubricas  deficientes,  virá  a  ser  ne- 
cessário apenas  abrir-se  um  credito  snpplementar  de  351:328)5760  que,. reunido  á  importância 
das  sobras,  cobrirá  o  deficit  das  verbas  cm  primeiro  lugar  mencionadas. 

Os  transportes  podem  ser  effectuados,  passando: 

JPara  a  verba  5. "—Pensionistas  e  aposentados 124:400^5000 

Tirados  da  3.'— Juros  da  divida  inscripta 33:000^000 

Da  6."—  Empregados  de  repartições  extinctas 8:000^000 

Da  16.*— Despezas  eventuaes .- 81:400^000 

Para  a  7.'— Thesouro  Nacional  e  Tliesourarias  de  Fazenda.,. .  98:135!5000 

Tirados  da  16.'—  Despezas  eventuaes 98: 133^000 

Para  a  8. '— Juizo  do.'?  Feitos,da  Fazenda 37:863^030 

Tirados  da  16."— Despezas  eventuaes 37:865^000 

Para  a  9.' — Estações  de  arrecadação 338:988j576€ 

Tirados  da  16."—  Despezas  eventuaes 232:600^000 

Dal9."— Obras 106:3884760 

Para  a  10."- Casada  Moeda 31:149^334 

tirados  da  19."— Obras 31:149^334 

Para  a  11 ."—  Administração  de  Proprics  Xacionae?. 45:700(5000 

Tirados  da  19. "-Obras 45:700^000 

F.— A.    6 
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Para  a  12. '— Typosraplua  Nacional  o  Diário  O/JiciaL 33 :  SOO^flfi* 

Tirados  (la  10/-0bras 10:701^900 

Da  21 .'—  Adiantamento  da  garantia  ào2°^'. 10; 828^700 

Para  a  13 . '—  Ajudas  de  custo 3 :  OOO^OCO 

Tirados  da  21/-  Adiantamento  da  garantia  do  2  % 3:000^000 

Para  a  17. '—Prémios,  juros  rociprocos,  ctc 10;171$2W) 

Tirados  da  21. •— Adiantamento  da  sarantia  de  2  */•; 10:171^240. 


o" 


Para  a  18."-- Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos 120:000f$000 

Tirados  da  21.""— Adiantamento  da  garantia  de  2  % 70:000^000 

Da 22.'—  Reposi(;(5es  e  restituições. , 50:000(5000 

O  credito  supplementnr  que  ss  abrir  será  destinado  a  cobrir  o  deficit  da  verba  17.'— Pre-- 
mios,  juros  recíprocos,  etc. 

Correndo-me  o  dever  de  explicar  as  causas  do  excesso  da  despeza  das  verbas  deficientes, 
passo  a  fazel-o. 

S.*  Pensionistas  e  aposentados. 

Além  do  augmento  que  quasi  sempre  se  dá  annualmente  no  numero  dos  pensionistas  o 
aposentados,  acontece  que  a  Resolução  legislativa  n."  2.573  de  12  de  Junho  deste  anno  sobre- 
carregou o  Thesouro  de  um  avultado  accrescimo  de  despeza,  por  quanto  estendeu  o  beneficio 
do  meio-soldo  e  monle-pio  da  Marinha  ás  filhas  casadas  ou  viuvas  de  olficiaesfallecidos  antes 
da  Lei  de  22  de  Junho  de  1866,  não  sendo  possível  ainda  avaliar-se  a  quanto  montará  este  novo 
encargo,  ao  qual  pela  maior  parte  é  devido  o  excesso  de  124:400(5000  com  que  desde  já  se 
conta  sobre  o  credito  desta  verba. 

7."  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda. 

A  elevação  do  preço  de  quasi  lodos  os-  objectos  de  consumo,  o  augmento  que  tem  tido 
o  expediente  do  Thesouro  e  a  despeza  de  impressões  que,  orçada  cm  34:000^000,  elevou-se  a 
52:198^802,  a  insulDciencia  da  quantia  votada  para  a  despeza  do  expediente  das  Thesourarias, 
para  o  qual  no  ultimo  orçamento  se  pediu  maior  credito ;  o  melhoramento  do  material  c  mo- 
veis de  algumas. dessas  Repartições;  o  terem  ellas  admiltido  ao  seu  serviço,  na  fónna  das 
Instrucções  de  18  de  Outubro  de  1872,  CoUaboradores  e  serventes  extraordinários  occupados 
na  contagem  e  substituição  da  moeda  de  cobre  em  circulação  pela  de  bronze,  serviço  com  o 
qual  se  devia  fazer  não  pequena  despeza,  que  felizmente  se  tem  evitado,  não  se  adoptando  o 
systema  seguido  nos  antigos  trocos  de  cobre :  taes  foram  as  causas  da  maior  despeza  desta 
verba  na  importância  de  98:135^000. 

S."*  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 

O  maior  incremento  dado  ás  execuções  fiscacs  para  cobrança  da  divida  activa  e  outros  ser- 
viços que  correm  pelo  Juizo  dos  Feitos  exigiram  o  excesso  da  despeza  que  se  nota,  no  valor  de 
37:863^000. 

9."  Estações  de  arrecadação. 

O  augmento  de  porcentagens  concedido  a  diversas  Collectorias  e  Mesas  de  Rendas  de  Per- 
nambuco c  outras  Províncias  que  as  percebiam  muito  exíguas  e  as  provenientes  do  accrescimo 
da  renda  em  algumas  Alfandegas;  a  renovação  do  material  do  snrviço  marilimo  de  algumas 
que  o  necessitavam  urgentemente  c  cuja  despeza  não  fora  prevista  no  orçamento,  occasio- 
naram  o  desequilíbrio  entre  a  despeza  e  o  credito  desta  verba,  do  que  procede  o  deficit  que  ella 
apresenta  de  338:988^760. 
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Vú.*  Casa  (la  Múcda. 

A!  aquisição  do  novas  miichinas  e  o  contrato  do  um  machinisla  para  raontal-as  e  fazôl-as 
funecionar  derani  causa  ao  excesso  da  despcza  desta  verba,  na  importância  do  31:149,5(33i. 
H."  AtlniinistraçilG  de  próprios  nacionaes. 

Os  mellioramentos  mandados  pôr  om  fixecução  nas  fazendas  da  Província  do  Pará  e  os  que 
exigiram  as  do  Amazonas,  a  retribuiçilo  de  serviços  dada  aos  libertos  empregados  nas  do 
Piauliy  e  a^despeza  do  destacamento  do  districto  diamantino  dos  Lençóes,  na  Bahia,  para  cuja 
manutenção  concorre  o  Thesouro  com  metade,  são  os  motivos  que  justificam  a  deficiência 
desta  verba,  na  importância  de  45:700(^000. 

12.»  Typographia  Nacional  c  Diário  Ofjlcial. 

A.  despeza  feita  com  a  ida  á  Europa  do  Administrador  e  um  operário  da  ofScina,  a  sua  de- 
mora alli  por  alguns  mezes,  a  acquisição  de  machinas  e  apparelhos,  bem  como  o  contrato  de 
operários  habilitados  em  diversas  especialidades  da  arte  typographica  e  o  seu  transporte  para 
esta  Côrtc,  motivaram  o-excesso  de  despeza  nesta  verba  de  33:590^666. 

13."  Ajudas  de  custo. 

O  movimento  de  empregados  despachados,  removidos,  e  mandados  em  commissão  de  umas 
para  outras  Repartições  occasionou  a  maior  despeza  desta  verba,  no  valor  de  3:0005000. 
17."  Prémios,  juros  recíprocos,  ele. 

Tendo  sido  necessário  ao  Thesouro  realizar,  no  exercício  de  que  se  trata,  a  emissão  de  maior 
somma  de  bilhetes  do  que  a  prevista  no  orçamento  respectivo,  pelas  taxas  de  4  «  até  6  %,  se- 
gundo os  prazos,  como  se  acha  demonstrado  na  tabeliã  n."  40  annexa  ao  Relatório  de  8  de 
Maio  do  corrente  anno,deu-se  assim  nesta  verba  o  excesso  de  despeza  da  quantia  de  361:300^000, 
tornando-se  indispensável  a  abertura  de  um  credito  supplementar  de  igual  importância  para 
fazcr-Ihe  face. 

18."  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos. 

A  retirada  de  maior  somma  de  capitães  e  juros  tornou  insufficientê  o  credito  desta  rerba^ 
que  exige  mais  120:000^000. 

Decretados  os  transportes  e  o  credito  supplementar  que  tenho  a  honra  de  propor,  ficará 
regularisada  a  despeza,  st  V.  Ex.  se  dignar  de  "attender  ás  considerações  que  venho  de  offe- 
recer  á  sua  il lustrada  consideração. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secre-- 
tarío  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  da  Fazenda. 


O  Director  Geral, 
Rafael  Archanjo  Galvão. 


Demaimlracao  do  estado  do  credito  votado  no  art.  9,«  da  l.el  Éi.»a.8AS  de  «ft  de  Agosto  de  t898,  paraoii 
SSotÍÍ yi  Mlnl5te?lo  da^^^^  no  exercido  de  ft89A-I89&,  comparada  com  a  despega  eÍTectnada 

f  J?jr^!SA««n7J.  A  mmta  niesilio  credito,    conipreheudendo  a  do  Município  da  CArte  at«6  Novembro, 

SJKInSS^o"Blo%nÍnelro  ? «gSSo^^^^^  «•«5  Outubro  de  *8*»,  í»  «  da«   outra-  provinda»  a 

«STeonsta  dos  balanços  abaixo  declarados,  existentes  no  acto  de  cpnrecclonar-se  este  quadro. 
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RUBRICAS. 


r.REUlTO. 


luro»,  ainorllzaçao  e  mais  dos- 

poziís  da  divida  externa 

!dpni  da  divida  interna  fuii- 

dada. ....••••. ••••••••••*•• 

Idem  da  divida  inscripta 

Caixa  de  Amortlziíçilo 

Pensionistas  e  aposeniados  .  . . 
Empregados  de  repartições  c.\- 

tinetas 

Tliesouro  Nacional  e  riiosou- 

rarias  de  Fazenda 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda. . . 

Estações  de  arrecadação 

Casa  da  &ioeda 

Administração  de  Próprios  Na- 

cionaes, 


Typographia  Nacional  e  Viário 
OmciaL. 


Jfflciaí 

Ajudas  de  custo.  

Gratificações  por  serviços  tem 
porarios  e  extraordinários. . 

Idem  por  trabaliios  fora  das 
■  Iioras  do  expediente 

Despezas    eventuaes ,    sendo 
4O:0OOS0OO    para     diversas 
e    1.093:UO^O    cspeciai 
mente  para   difforenças  do 
cambio 

Prémios,  juros,   ctc,    sendo 
500:000^00!)  para  vários  ser 
viços  e  938:6l)U>^0  para  Juros 
de  billietes  do  Thesouro.... 

Juros  do  empréstimo  do  cofre 
de  orpbSos .... 

Obras 

Exercidos  flndos 

Adiantamento  da  garantia  de 
a  »/o  ás  estradas  de  ferro 
da  Babia,  Pernambuco  e 
S.  Paulo 

Reposições  e  restituições 


»•••••• 


DBSPEZA  EFFF.CTUADA,  COMIGCIUA  E  CALCULADA. 


No  Município 
tia  Corte  e  pro- 
vinda  do  lUo 
lie  Janeiro, 


11.007:nO£S8J 

17.531:1228001) 

r>i):  0003030 

ã00:3lâ.«88l 

l.U03:000,^0U& 

4i:i72,'$000 

l.ti3!>:f'65,SO0O 
t07:l:t5SO0O 

i.43(i:011.^074 
183:í8iP)0 

5i:3W,«000 

502:0703003 
3j:OOOí;000 

20:000,^000 

'     33:000,^000 


1.133:840,^000 


1.438:500^00 

400:000,'$000 

1.770:000,^0 

800:000^000 


(»i:4S0ã333 
9S:793^ 


43.027:832^783 


3Í8Í003 


Nas  outras 
provindas 
pelas  Tliesou- 
rarlas  de  Fa- 
zenda. 


Em  Londres. 


TOTAL. 


8.410:807,<;2dl 


16.01!>:00u,';0.;0  1.508:  I23S0001 

4:720.^7001         3:831,^800 

10i:õU3S'>00|  18j}0(H) 

1.001 :0<J(>,'}737  1.032:007^207 


18:372^i21 

010:728 S040 

33:503,^353 

3.006:ã02MU8 

109:821ÍÍ870 

2:017jj600 

186:317,^00 
21:827^80 

8:000^000 

lS:118.^n43 


ti&i-.mt^m 


1.735:607^058 

207:52g,í5Í8 

1.117:8859331 

388:200^14 


'  9:fl80g774 
24.208:699^006 


12:30411^403 

0iG:63U,'!CG4 

2.&iS:300,^ãG0 

87:582,^715 

333,^33 
14:.0109G08 

10:025jif080 

.14:881^0S8 


45:411^0 


4:017^001 

202:8383211 
107:0273012 
354:104^07 


10:1033334 


Ii0:â38,tl()74 
5;058PU7 


7.242:7123812 


18:4383064 

2:4103111 
0:83937.70 


43:009,'}038 
8OO3OOO 


B2:003,*f035 


30:1213^01 

#•••■•••••• 

85:5553550 
23:4023099 


408:1703290 
223000 


0.270:6003178 


8.411:215,^201 

17.427:188,^000 

'  8:5ur>,*;(>Cn 

272:82J,S27(I 

2.038:705,';701 

30: 760,^01  i 

1.011:707^077 
Ii0:.181,*)gi8 

4.054:0113848 
200:001,^010 

00:300,^316 

220:710,Í401 
37:5473101 

10:0.SS,tíC85 

30:0003000 


050:0703138 


1.770:3iG3300 

500:367A750 

1.400:4083409 

705:707M80 


408:1703290 
28:8723108 


40.781:0083090 


Vespeza  gue 
se  presume 
realizada,  e 
ainda  não 
conhedda. 


Total  despen- 
dido c  por  des- 
pender. 


EXCISSSO. 


2  085:025^328 

123:031,^000 

0:4i4,1'>34 

3.1:533.^013 

81:23i,^3U3 

B:706,i;080 

S0:202,*!333 

28:8i8,<UK2 

I30:«88,S880 

4:07'13088 

0:700,^785 

6:9473205 
45238ÚO 

74,*;'31S 


iitiii«ii>*>> 


13:100|'í802 


20:053,^010 

,19:0323341 
100:5313501 
'i^4:2g23520 


80:2713037 
10:0203892 


3.497: 1023SÍ7 


11.007:140,';S89 

17.551  :lãâ,>;00n 

15:(l(l0,'}00n 

20l);3i3,V883 

2.120:0U0,^U0i 

30:472,'?000 

1.038:000,^00 
148:000,S()IH) 

4.78B:000S73i 
214:333333it 

100:0003000 

235:000,^000 
38:0003000 

20:0003000 

30i0p0fi000 


003:8403000 


1.800:000^000 

520:000,'>000 

1.570:000,^000 

800:0003000 


554:4503333 
45j_703,í000 

44.270: ÍÓY35I3 


Do  credito 

sobre  a  des-. 

peza. 


35:000,^(03 


Da  despeza 
sobrç  o  credita.. 


•••••••■ 


8:CO}^000 


470:000300.1 


200:000,^000 


124:4J0,'>00(i 


08:1353000 

37:805,SOOO 

358:0883700 

31:140331,3^ 

45:700,^0 

83:590,WO, 
3:0003000 


301:8903000 
123:0003030 


100;(i003000 
50^003000 

8b3:000,';OúÕ 


l.S14:328370J 


ObsorvaçAo» 


do  Ulo  Ciando  do  Norto,  Cenrd,  Amazonas, 


&  iiP«nP7a  das  orovinciiís  inciuida  nesta  demonstração,  ô  n  quo  consta  dos  Imianços  das  Tiicsouinilíis  do  Knzond;!  do  uloCraiuloóuworiu,  v...».^.,  .w..»^.v„.uo. 
Paraná  S.  Pedro  eXaratWtSrEsp^^^^^^^  Pín^l-V.  santa  Catharlna  o  Goyaz  nló  Setembro;  Maranhão  o.  Par.^  at<J. 

^«~'°Pa?r^'ê^on^X?a'íaTredVr!!Í&^  de  1875.  -  O  Contador,  M.  A.  GaWdo. 


exercício  BE  1875-1876. 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 


Decreto  n.»  G/tS^B-de  »»  de  Dezembro  de  ISro. 

AU  toriza  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império  a  transferir  de  umas  para  outras  rubricas 
da  despeza  do  mesmo  Ministério,  no  exercício  de  1875-1876,  a  somma  de  ^86: 1025957. 

Não  tendo  sido  suincientes  as  ..luantias  votadas  no  art.  2.»  da  Lei  n."  2.640  de  22  de  Setem- 
bro de  1875  que  vigorou  no  exercício  de  1875-1876,  para  os  §§  16-Secreiaria  de  Estado ; 
21  -  Faculdades  de  Medicina  ;  22 -Escola  Polytéchn.ca;  23-Inslituto  Coramercial ;  24 
-Inslrucçao  Primaria  e  Secundaria;  26-Inslitutó  dos  Meninos  Cegos ;  39-Soccorros  Públi- 
cos;  40 -Obras ;  o  42- Eventuaes-,  Hei  por  beni,Ottvidoo  Conselho  de  Ministros,  e  nos 
termos  dos  arts.  13  da  Lei  n.»  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862  c  40  da  de  n.'  1.507  de  26  de 
Setembro  de  1867,  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Eshdo  dos  Negócios  do  Império  a 
applicar  as  despezas  das  mencionadas  verbas  a  quantia  de  586:102^957.  tirada  das  sobras  do. 
y  12  --Cainara  dos  Senadores;  13-Caraara  dos  Deputados ;  e  14- Ajudas  de  custo  de  vinda  e 
volta  dos  Deputados-,  do  referido  art.  2."  da  citada  Lei  n."  2.640  de  22  de  Setembro 
ae  1875. 

O  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Conselho  de  Sua  líagestade  o  Imperador 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  xecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  dons  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  edo  Império. 

PRINCEZA.  IMPERIAL  REGENTE. 

José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 

Senhora.  -A  Lei  n.»  2.640  de  22de  Setembro  del875  concedeu  ao  Ministério  do  Império 
para  o  exercício  de  1875-1876,  o  credito  de  7.704:343^761,  ao  qual  o  art.  16,  §5.»  da  Lei 
n .  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875  accrescentou  o  de  10:000^000  para  o  aagmento  de  despeza 
a  que  desse  lugar  a  reorganisação  do  Arcbivo  Publico  e  se  addiciona,  nos  termos  do  art  18  da 
Lei  n.» 2.348  de  25 de  Agosto  de  1873,  aimportancia  de  32:266^664,  accrescimo  de  despeza  que 
trouxeram  asaiteraçiJes  feitas  no  Imperial Collegio  de  Pedro  H,  em  virtude  do  Decreto  n.»  6.130 
ao  1.  de  Março  do  corrente  anno. 

Subiu,  portanto,  á  somma  de  7. 746:810^423 a  importância  da  despew  autorizada  por  Lei. 

Terifica.se,  porém,  na  liquidação,  a  que  se  eslá  procedendo,  das  contas  do  dito  exercício 
que  a  despeza  efFectiva  não  irá  além  de  7.436:498*464,  sendo  que  é  de  7.001:684^974  a  co- 
nhecida e  de  434:8135490  a  que  se  presume  realizada  ou  ainda  resta  realizar 
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Assim  quo  é  do  esperar  quo  as  contas  Jo  reíorido  oxorcicio  sojam  oncorradas  com  saldo 
superior  a  300:000^000. 

Entretanto  algumas  das  consignações  votadas  nSo  foram  suíDcientes  e  outras  apresentam 
sobras,  pelo  quo  torna-se necessário  usar  da  pcrmissSo  concedida  pelos  arts.  13  da  Lei  n." 
i.177  de  9  de  Setembro  do  1862  e  40  da  Lei  n."  1.807  do  26  de  Setembro  do  1867,  transportando 
as  sobras  do  umas  para  aquellas  que  precisam  do  supprimonto. 

Importam  era  !J80:lO2i?937  os  excessos  do  dospezas,  e  apparecem  nas  seguintes  verbas: 

§  16.  Secretaria  do  Estado 24:8695388 

I  21.  Faculdades  de  Medicina 14:770^152 

^  22.  Escola  Polyléchnica l:887jS!998 

I  23.  Instituto  Commercial 996(5347 

I  24.  Instrucção  primaria  e  secundaria 57:336^438 

§26.  Instituto  dos  Meninos  Cegos 14:803^115 

I  39.  Soccorros  públicos I87:638i?432 

1  40.  Obras 269:083(^607 

i  42 .  Evenluaes . . . .  • 1 4;5175482 

586:102^5957 

As  sobras  que  elevam-se  a  896:414^918,  veriíicam-se  nas  seguintes  verbas : 

I  11.  Gabinete  Imperial 252^000 

I  12.  Gamara  dosSenadores . 242:996(J376 

I  13.  Camará  dos  Deputados 347:557^484 

I  14.  Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Deputados 53:875^000 

I  17.  Presidências  de  província 34:2015285 

I  18.  Culto  publico 106:5705663 

I  19.  Seminários  episcopaes • 7:3605000 

I  20.  Faculdades  de  Direito 11:2655001 

I  25.  Academia  das  Billas  Artes 26:3245129 

I  27.  Instituto  dos  Surdos  mudos 1:9365720 

§  29.  Archiro  publico 9:5905033 

§30.  Bibliothéca  publica 14:6485313 

I  34.  Hygiene  publica 6365532 

I  3o.  Instituto  vaccinico 5365393 

I  36.  Inspecção  de  saúde  dos  portos 14:5815067 

I  37.  Lazaretos ,       4:0705000 

§  41.  Directoria  Geral  de  Estatística 19:9935882 

896:41459)8 

Os  excessos  de  despeza  que  se  dão  nas  rubricas  acima  mencionadas  procedem  dos  motivos 
que  passo  a  enunciar  : 

§  16.  Secretaria  de  Estado. — Foi  necessário  pagar  os  vencimentos  dos  empregados  que  fi- 
caram addidos  á  Secretaria  depois  de  sua  reforma,  e  não  foi  sulBciente  a  consignação  votada 
para  os  gastos  de  impressiJes,  encadernaçSes,  acquisição  de  livros  e  moveis. 

§  21.  Faculdades  de  Medicina.— As  despezas  feitas,  nos  termos  do  Decreto  n."  1.387  de  28 
de  Abril  de  1854,  com  accrescimos  de  vencimentos  de  professores  da  Faculdade  do  Rio  de  Ja- 
neiro mandados  em  coramissão  á  Europa,  e  com  prémios  a  professores  que  compuzeram  obras 
para  aso  das  aulas,  assim  como  as  acqaisiçòes  de  objectos  e  fornecimentos  aos  laboratoriose 
gabinetes  tornaram  insuilicienle  esta  verba. 
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g2á.  Escola  Polytóchnica.— A.  dilíoronça  do  voncimoa tos  dos  professores  contratados  oc- 
casionou  o  pequeno  excesso  de  dcspoza  quo  soda  nesta  verba. 

I  23.  Instituto  Commorcial.— TroaxB  augrnonto  ilo  despozaa  substituiçJo  do  professor 
de  ingloz  mandado  cm  coinmiss3o  à  ExposiçSo  Internacional  de  Philadelphia. 

I  24.  InstrucçSo  primaria  e  secundaria.— As  despezas  com  o  Asylo  de  meninos  desvalidos 
e  com  as  commissOes  de  exames  de  preparatórios,  assim  como  as  que  resultaram  do  augmenlo 
do  aluguel  do  casas  apropriadas  para  escolas  publicas,  cdos  forneciraentos  de  moveis  e  livro», 
determinaram  o  excesso  apontado. 

§  26.— Instituto  dos  Meninos  Cegos.— A  insuíllciencia  desta  verba  resultou  da  existência, 
de  alumnos  era  numero  superior  ao  que  fora  calculado  no  orçamento  ;  do  alto  preço  dos  gé- 
neros alimentícios;  da  elevação  dos  salários  e  augmento  do  pessoal  empregado  no  serviço 
interno  do  Instituto,  e  da  admissão  de  repetidores  e  auxiliares  de  professores,  a  ttoi  de  satis- 
fazer as  exigências  do  ensino. 

I  39.-:-Soccorros  públicos.— O  desenvolvimento  das  epidemias  da  febre  amarei  la,  varíola, 
febres  paludosas  e  outras  moléstias  de  máo  caracter,  nesta  Corte  e  em  diversas  Províncias, 
elevaram,  além  das  previsões,  as  despezas  que  tiveram  de  ser  feitas  com  as  medidas  preven- 
tivas adoptadas  pelo  Governo  Imperial  e  com  a  prestação  de  recurso  á  população  desvalida. 
I  40.— Obras.— A  consignação  votada  teve  de  ser  excedida  para  evitar  o  grave  prejuízo  da 
interrupção  das  obras  a  cargo  deste  Ministério  que  estão  em  andamento  nesta  C*rte. 

I  42.— Eventuaes.— O  excesso  desta  verba  procede  das  despezas  feitas  com  lelegrammas, 
indemnização  ao  Archivo  Militar  do  fornecimento  de  carias  Uthographicas  das  Províncias 
cuja  creação  está  projectada,  e  outras. 

Sendo,  porém,  as  sobras  das  outras  rubricas  acima  mencionadas  mais  que  sufficientes  para 
cobrir  o  deQcit  resultante  dos  indicados  excessos  de  despeza,  c  veriflcando-se  as  circum- 
stancias  previstas  nosarts.  13  da  Lei  n."  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862  e  40  da  Lei  n.°  1..t07 
de  26  de  Setembro  de  1867,  tenho  a  honra  de  submetter  á  Alia  Consideração  e  Assignatura 
de  Vossa  Alteza  Imperial  o  Decreto  junto,  que  autoriza  o  transporte  pira  os  ||  16, 21,  22,  23, 
24,  26, 39,  40  e  42,  da  quantia  de  386:102^957,  tirada  das  sobras  dos  ||  12— Gamara  dos  Sena- 
dores;—13,— Gamara  dos  Deputados— c  14- Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos  Depu- 
tados. 

Sou,  Senhora,  de  Vossa  Alteza  Imperial,,  súbdito  fiel  c  reverente.— José  Beato  da  Cunha. 

e  Figueiredo. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA. 

Decreto  !¥.  6.4L01  —de,  13  de  Oezembro  de  l^TB» 

Autoriza  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  transferir  de  umas  para  outras 
rubricas  da  despeza  do  mesmo  Ministério  no  exercício  de  1875—1876,  a  somma  dfe  cento  e  oitenta 
contos  de  réis. 

Sendo  insufiiciente  o  credito  votado  nos  i  S.»,  7. '  e  9.»  do  art.  3.'  da  Lei  n.'  S.ffiO  de  22 
de  Setembro  de  1875  pnra  as  despezas  das  verbas— Justiças  de  1.'  instancia— Pessoal  e 
material  da  Polícia— e—Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos,- no  exercício  findo.  Sua 
Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II, 
Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  c  de  conformidade  cora  o  art.  13  da  Lei  n."  1. 177  de 
9  de  Setembro  de  1862,  Ha  por  bem  Autorizar  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  para  applicar  ao  pagamento  daquellas  despezas  a  quantia  de  cento  e  oitenta  contos 
de  réis  tirada  das  sobras  verificadas  nas  verbas— Tribunaes  do  Commercio— Corpo- Miliiai;- 
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Corpo  Militar  de  Policia  da  Corte,— o  —  Guarda  Urbana —,  conforme  a  tabeliã  junta,  dando 
conta  opportunaraente  dostc  acto  á  Assembléa  Geral  LegislaiíTa  para  ser  definitivamente 
approvado. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho  do  Mamo  Augusto  Senhor,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinqua- 
^esimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZÀ  IMPERIAL  RBGENTE. 

Diogo  VMo  Cmaleanti  de  AJbuquer^. 

7abella  das  quantia»  que  devem  aer  tranarerldaa  daa  vepbaa  al>»tx4>  declara  tlua 
para  saldar  o  deOcIt  conhecido  naarubrlCHa—au«^Ca»  dei.*  Instancia— l>eMoal 
e  material  da  Policia— e—Conducçfio,  suatento  e  coratl-vo  de  presos. 

Exercício  de  1873—1878. 

Deficit  na  rubrica— Justiças  de  1  .*  instancia lS0:O0Oi5OO0 

Para  saldar  esle  deficit  Iransporta-se : 

Do  1 11— Corpo  Militar  de  Policia 60:000j$000 

Dog  12— Guarda Trbana 90:000i$000 

ISOKWtWOOO 

Deficit  na  rubrica— Pessoal  e  material  da  Policia 14:O0(W0O0 

Para  saldar  esle  deficit  transporta-se : 

Do  §  4.°— Tribnnaes  do  Commercio 14:00(M$0(X) 

Deficit  na  rubrica— Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos.  16:000tf000 

Para  saldar  este  deficit  Iransporta-se : 
Do  §  4.'— Tribunaesdo  Commercio 16K)0(MM)00 

ISftOOMOOO     180:000/1000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Dezembro  de  1870.— Diogo  Velho  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 

Senhora  .-A  Lei  n.»  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875,  em  vigor  no  exercício  findo  de  1875 
- 1876,  consignou  para  os  differentes  serviços  das  verbas- Justiças  de  l.«  instancia  -  Pessoal 
ematerialda  Policia— Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos— a  quantia  de  3.039:307^1434, 
verlflca-se,  porém,  a  insufficiencia  deste  credito,  e  conseguintementc  um  deficit  de  180:000,SOOo' 
assim  discriminado  :  ' 

S  5.»  Justiças  dei.- instancia ISO.-OOO^JOOO 

S  7     Pessoal  e  material  da  Policia 14:000^000 

5».   Conducção,  sustento  e  curativo  de  presos 16:O0OJ5OOO 

18O.-O00^í00O 

As  causas  deste  deficit  foram : 

No  I  8.°  A  restricção  do  credito  votado  na  presumpçSo  de  sobras  que  se  não  deram,  e  o 
accrescimo  de  despezas  não  calculadas  como  ajudas  de  custo  e  graliOcações  complementares 
aos  Juizes  Municipaes  e  outras. 


No  §  7."  o  fornoeimonto  o  concertos  do  oscaloros  da  visitu  tio  policia  om  differcntc»  portos 
(?  oulras  tlospozas  urgentes. 

No  §  0.°  O  transporto  o  sustento  do  51  condoinnatlos  removidos,  por  motivo  extraordi- 
nário, da  Casa  do  Correeçilo  da  Corto  para  o  Presidio  do  Fernando  de  Noronha,  na  importân- 
cia de  17:723,^399,  paga  ao  Ministério  da  Marinlia. 

líiilrotanto  as  soljras  das  verbas— Tribunaos  do  Commcrcio— Corpo  Militar  de  Polícia  da 
Còrle— Guarda  Urbana— suo  suUlciontes  para  saldar  o  referido  delleit,  pelo  qac  tenho  a  honra 
(lo  submetlcr  i  approvaçilo  de  Vossa  Alteza  Imperial  o  incluso  Decreto  autorizando  o  trans- 
porle  da  quantia  necessária. 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  acatamento. 

De  Vossa  Alteza  Imperial,  reverente  e  fiel  súbdito.— Dioflio  Velho  Cavalcanti  de  Albiiquerque . 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 


Decreto  n."  C^Ofl  de  IS  de  Dezembro  de  ISTB. 

Autoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a  applicar  ás  despezas  das  verbas-Ex- 
Iraordinarias  no  exterior— e— Extraordinárias  no  interior— no  exercicio  de  i875 — 1876,  a  quantia  de 
49;21952G8,  tirada  das  verbas-Secretaria  de  Estado -Ajudas  do  casto— 3— Commissões  de  limites— do 
mesmo  exercicio. 

Sendo  insuíTicientcs  as  quantias  votadas  nos  paragraphos  õ."  e  6."  do  artigo  4."  da  Lei 
11."  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875  para  as  despezas  extraordinárias  no  exterior  e  no  inte- 
rior no  exercicio  de  1873— 1876;  A  Princeza  Imperial  Regenle,  em  Nome  de  Sua  Magestade 
o  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Ha  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  na 
conformidade  do  art.  13  da  Lei  n.°  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  Autorizar  o  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  doí?  Negócios  Estrangeiros  para  applicar  ao  pagamento  das  referidas  des- 
pezas a  quantia  de  49:219^268,  tirada  das  sobras  das  verbas— Secretaria  de  Estado — Ajudas 
<le  custo— e—Gommiss5es  de  limites-do  mesmo  exercicio,  sendo  28:642^948 para  a  verba— 
Exlraordinariasnoexterior—e— 20:576^320  para  a  verba — Extraordinárias  no  interior —ob- 
servando-se  as  formalidades  prescriplas  no  mencionado  ar  I.  13. 

O  Barão  de  Gotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Senador  do  Império,  Minis- 
tro eSecretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  da  Fazenda,  assim  o  tenha  en- 
lendiJo  c  façaexecutar,  expedindo  os  despachos  neceisarios.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Dezembro  de  187G,  quinquagesirao  quinto  da  Independência  e  dolmperio, 

PRIXCEZA  IMPERIAL  REGESTE, 

Barão  de  Cotegipe. 

Senliora.— Nas  verbas  dos  §§  3.°  c  0."  do  art.  4."  do  Orçamento  para  o  anno  Onanceiro  de 
1870—1876  dá-se  um  dcOcit  de  49:219^208,  sendo  28:6425;9i8  na  primeira  das  ditas  verbas,  e 
de  20:576^320  na  segunda,  proveniente  de  despezns  extraordinárias  que  o  Ministério  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  leve  do  fazer  no  interior  e  no  exterior  durante  o  referido  anno 
linancciro. 

Havendo  nas  verbas  dos  |^  1.%  2.°,  3.',  4."  c  7."  sobras  na  importância  de  76:166^^964, 
lonho  a  lionra  de  submettcr  á  approvarão  c  assitrnaUira  de  Vossa  Alteza  Imperial,  de  confor- 
F.— A.    8. 
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midado  com  o  quo  dispõo  o  nr l.  13  da  Lol  n.»  1.177  do  9  do Solombro  do  18iJá,  o  Doerclo  j uiUa 
(lue  manda  lirar  das  sobras  doprimoirodos  moncioiíudas  paragnpliosa  (luanlia  do  5:21J,!>-L^8; 
do  quarto,  a  do  14:000,^000,  o  do  sotimo,  a  do  aO:000,>iOOO,  para  sorota  applicadas  i\s  dospezas 
das  vorbas-Exlraordinariasno  oxlerioi— c-Extraordinariasao  inlorioi— dooxcrcieiolinan- 
coiro  do  187S-1870.  .  .  u,.  •. 
Sou,  Senhora,  cora  o  mais  profundo  respeito  do  Vossa  Allcz.»  Iinponal  subd.lo  muilo 

reverente.— JJarái)  de  Coterjipe. 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 

Decreto  n."  «.409  de  1»  de  Dezembro  de  tS9G. 

\iitoriza  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jlarinlia  a  transferir  do  umas  para   outras  ru- 
l)ricas*da  despeza  do  mesmo flinisterio,  no  exercido  de  1875-Í87C,  a  somina  de  «7:366,^378. 

Sendo  insufficientcs  os  créditos  coucedidos  pela  Lei  n."  2.040  de  2â  de  Setembro  de  187:i. 
para  as  despezas  das  rubricas- Conselho  Naval- Contadoria— Inteadciiciu- Capitanias  .Ic 
Portos-  e  Reformados,  do  Ministério  da  Marinha,  no  exercicio  dol87u-187(;,  a  Princezj  Im- 
perial Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ha  por  bom,  na  fornia  do  arl.  i:i  da 
Lei  n."  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Autorizar 
a  transferencia  paraasditas  rubricas,  da  somma de 07:366^378  que  deverá  saliir  dos  ||  1,  a,  4, 8, 
11,  17,  18  e  22  do  art,  5."  da  citada  Lei  n."  2.640,  e  ser  dislribuida  pelo  modo  indicado  na 
taliellaque  com  este  baixa,  assignada  por  Luiz  António  Pereira  Franoo,  do  Conselho  du 
Mesmo  Augusto  Senhor,.Miaistroe  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim 
u  tenha  entendido  e  faça  cxeitutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro  di"  mii 
oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesirao  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Lui2  Anlonio  Perdra  Franco. 


Tabeliã  da»  quantlai*  que  devem  «er  transferida»  do»  paragropho»  abaixo  de- 
clarados, para  razer  desapparecer  o  deficit  reconhecido  na»  rubricas— Con- 
«elboXaval— Contadoria— Intendência- Capitanlnndo  I»orto»—  o  Rerorinadof. 

Para  a  rubrica— Conselho  Naval .■}::)Oy:>(Ji:! 

.130  I  1,"— Secretaria  de  Estado :>,:dO'U01^ 

Para  a  rubrica— Contadoria 12.1tó:>b0:i 

Uo  I  1."— Secretaria  de  Estado 12:l'i8->803 

Para  a  rubrica— Intendência liJ:Ullfí>s;)'t 

Do  1 11 -Companhia  de   Inválidos 0:0005000 

Do  1 18-  Escola  de  Marinha 1 3 :  01  L*;8oi       1 !) : O !  1  ->8oi 

Para  a  rubrica— Capitanias  do  Portos Ks:70'i>'.»l>7 

Do  1  18— Escola  de  Marinh;i 18:7(>-)A1)í;7 


—  2J> --.■..,     ■  ■  ;!"  ■"'""■-'^^ 

P:ira  a  nibrlca—  Rafonnailos • 14: 130^731 

L)op/— Quartel  General .SOOi^OOO 

Do  §  4."-  Conselho  Supremo i:SOO(^000 

Do  §  8."— Corpo  da  Armada  o  classes  annoxas.  2:800^000 

Do§  17-Pliarócs 3:S00íl0O0 

1)0  i  18-Esuola  de  Marinlia 3:630^731 

Do  1  22-Etapas 2:SO0.SOO0       14:l30íJ73l    

r)7:366,>378      07:300^378 


l\io  de  Janeiro,  13  de  Dezembro  de  1876.—  Luiz  António  Pereira  Franco. 

Senhora.—  A  insufliciencia  dasquanlias  votadas  pelo  arl.  S.°  da  Lei  n."  2.640  de  22  de  Se- 
tembro de  1873  para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha,  exercicio  de  1875  —1876,  nas  ru- 
hr  iças  — Conselho  Na  vai-  Contadoria— Intendência—  Bitalhão  Naval— Corpo^de  Imperiaes 
Marinheiros—  Arsenaes—  Capitania  de  Portos—  Força  Naval- Navios  desarmados—  Hos- 
pitaes—  Reformados-  Obras- eDespezas extraordinárias eeventuaes- torna  de  necessidade 
imprescindível  que,  na  conformidade  do  12."  art.  4.»  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de  1830 
(!  do  disposto  no  1 2."  do  mesmo  artigo  da  Lei  citada  e  nos  arts.  12  e  13  da  Lei  n."  1.177  de  9  de 
Setembro  de  1862,  respeitosamente  submetto  á  approvação  de  Tossa  Alteza  Imperial  os  Decretos 
juntos,  que  autorizam  o  credito  extraordinário  de  3.701:2935973  e  o  supplemenlar  de 
2.846:242^176,  assim  como  transferencias  na  importância  de  67:360^378  para  saldareni  os 
delicits  verificados  naquellas  rubricas,  no  total  de  6. 615: 102^327. 

O  quadro  e  demonstrações  juntos,  organizados  na  Contadoria  da  Marinha,  mostram  que 
pelo  art.  0.°  da  citada  Lei  n."  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875  foi  marcado  a  cada  uma  das 
mencionadas  rubricas  o  credito  seguinte : 

s  2."  Consellio  Naval 43:100^000 

5  3.»  Contadoria 119:0005000 

s  O.Mnlcndencia ^ Ii4:3oi^400 

I  9."  Batalhão  Naval 232:020^08(5 

!S  10.  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros 1.100:000^000 

12.  Arsenaes...  3.700:869.5382 

13.  Capitanias  de  Portos 264:110§400 

H^-  Foíça  Nava, ^-^^ 

115.  Navic.  desarmados ••••.•-.•••      ^^^ 

§  10.  Hospitaes .},«.q.i,. 

^19.  Reformados ^i^^^^ní^! 

^  ^^    ^,  800^)00-5000 

^20.  Obras •im-nno^nno 

I  21 .  Despezas  extraordinárias  o  eventuaes .)w.va^-^wv 

Entretanto  a  despeza  no  referido  exercicio  apresenta-se  por  osle  modo : 

§  2."  Conselho  Naval: 

Paga  no  Thesouro  Nacional v- 46:609^023 

Credito  votado ^^3:100^000 

nrfi.ii  3:3095023 

"c»"t 3:50;)á02:i 
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§  8."  Contadoria; 

Paga  no  Thosouro  Nacional 123:28S^3H 

»    na  Pagadoria  da  Marinha 23^400 

.     «m  Províncias                      0:794,^1008 

Despoza  provável  ató  ao  ilm  do  cxercicio 1;044^084 

131:148^803 
Credito  votado 119:000^000 

Deficit  ••     12:148,.?803 

^°"'^'^ 12:i48^80;j 

I  6."  Intendência :  ,      ,. 

Pagí  no  Thesouro  Nacional 106:036^780 

»    na  Pagadoria  da  Marinha 1:173^445 

»    nas  Provindas 18:098^064  123:330^289 


Despeza  provável  até  ao  fim  do  excrcicio 8:232^963 

133:363^234 
Credito  votado 114:551-5400 

Deficit 19:0115834 

.    ^  19:01M834 

19."  Batalhão  Naval: 

Paga  no  Thesouro  Nacional 221 :048^035 

»   -na  Pagadoria  da  Marinlia 69:803p09 

»    no  Rio  da  Prata  e  Paraguay 12^284  , 

290:863^848 

Despeza  a  annulíar 712;?647 

290:131^201 

Despeza  provável  até  ao  fim  do  exercicio 3:536^900 

293:708^01 
Credito  votado : 232:020jJ086 

Deficit 63:688^015 

63:6884015 

§  IO.  Corpo  de  Impcriacs  Marinheiros : 

Paga  no  Thesouro  Nacional 498:243^738 

»    na  Pagadoria  da  Marinha 118:646j^732 

»    nas   Províncias 48;i:742è232 

»    no  Rio  da  Prata  e  Paraguay 140:>G88 

1.102:773^390 

Despeza  a  annulíar 3:964^687 

1.098:808,5703 

Despeza  provável  até  ao  fim  do  exercicio 174:2744310 

1.273:0834213 
Credito  votado 1.100:0004000 

Deficit 173:0834213 

173:0834213 
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S  12.  Àrscnacs : 

Paga  no  Thesouro  Nacional 1.877:782^663 

.    na  Pagadoria  da  Marinha 1.91i:99{íi}087 

»    nas  Províncias l,{S09:ll9i!(806 

»    na  Delegacia  do  Thesouro  cm  Londres.     965:947^5080 

.    no  Rio  da  Prata  e  Paraguay 103:899^1000 

»    no  Alto  Uruguay 36:823^839 

6.408:237/1178 

Despeza  a  annnllar 32:028iS434 

6.373:208i!l741 

Despeza  provável  até  ao  íiia  do  exercício 442:207i!f452 

6.815:416^93 
Credito  votado 3.700:869^582 

Deficit 3.114:546^611 

"^""^ 1-      3.114:5464611 

1 13.  Capitanias  de  portos: 

Paga  no  Thesouro  Nacional ••  30:367^202 

»    na  Pagadoria  da  Marinha 13:570^934 

»    nas  Províncias 192:101^5245 


236:039^^382 
Despeza  a  annullar 164^104     _„  „„„„o 

Despeza  provável  até  ao  fim  do  exercício 47:0O7gQ89 

282:882^367 
Credito  votado 264:116^400 

npfíHt  - 18:765^967 

"^^^^^ 18:768^1967 

§  14.  Força  Naval : 

Paga  no  Thesouro  Nacional 1 .648:908^878 

»    na  Pagadoria  da  Marinha. 1 .036:722^686 

>    nas  Províncias 888:829^51 

»    a  bordo  das  corvetas  Nidheroy,  Tra- 

janOj  Vital  de  Oliveira  e  moni  lor  Javary,     374:387^^313 
»    na  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres.      177:607^5029 

.    no  Rio  da  Prata  e  Paraguay 929:022^934 

»    no  Alto  TJruguáy 160:851^5824 

5.216:329^718 

Despeza  a  anDTillar __J8|942^    5.137:386^748 

Despeza  provável  a  té  ao  fim.  do  exercício r        206:741^338 

5.344:128^(086 
Credito  votado.... 2.830:177jí0O4 

n„fi,:»  ,.    2.513:ífóM082  ' 

Deficit.  ....••• ^ 2.513:9814082 

F.-A.    9 


—  3Í  - 

g|8.  Navios  deíarmados: 

Piga  no  Thefouro  Nacional !««««,«„ 

.    na  Pagadoria  da  Marinha i?f!?í^' 

47:538^436 

30^370 
Despeza  a  annnllar 47:505^5060 

,.         .  .  .     38:172i5100 

Credí  to  votado ._ 

^  ^  .,  9:332^960 

Deficit . 

i  16.  Hospitaes: 

P,g!  no  Thelro  Nacional —«J^^ 

.    na  Pagadoria  da  Marinha IÍT^^ 

,    nasProviacia» ^^^740^186 

267:142^786 

„„„„„  28:793j5902 

Despeza  a  annullar ^_    238:348^884 

Despeza  provável  até  ao  fim  do  e^rcicio 21:705^601 

260:004^485 

^    ,..        ,  ,^  ;-249:69U960 

Credito  votado ■ 

^«.,  10:362^525 

Deficit 

I  19.  Reformados: 

Paga  no  Thesouro  Nacional 113:49U655 

.    na  Pagadoria  da  Marinha 17:522^637 

.    nasProvincias 42:516» 

»    na  Delegacia  do  Tliesoaro  em  Londres...  432^00 

»    no  Rio  da  Prata  e  Paraguay 20^00    ^^^.^^^^ 

Despeza  provável  até  ao  fim  do  exercício 14:227^877 

188:449^727 

Credito  votado í!^318» 

Deficit • ••••      ''■■''^^''' 

§  20.  Obras: 

Paga  no  Thesouro  Nacional 214:544^414 

i    na  Pagadoria  da  Marinha 607:9584985 

,    nas  Províncias 185:631^465 

»    no  Alto  Uraguay SQQ^QQQ 

1.008:934^864 

Despezaa  annnllar • _Í!!5^1. 008:778 W 

Despeza  provável  até  ao  Qm  do  exercício 121:501^839 

1,130.'280Í643 

Credito  votado S^-.mm 

Deficit 330:2803643 


9:332à9«i5 


10:362452ri 


14:130^731 


:{30-.280íKi49 
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I  21.   Dcspozas   oiLtrnordinariu!;  c  ovcn< 

tuaM : 

Paga  uo  Theíouro  Nacional 07:990^865 

•    na  Pagadoria  da  Marialia 2'tO:362i5778 

1    na»  Províncias 71:306^488 

»    a  bordo  das  corvetas  Mctheroy^  Trajam, 

Yiíal  ds  Oliveira  c  Monitor  Javary 33:3Cii^089 

»    na  Delegacia  do  Thcsouro  era  Londres. . .  50:85Si^222 

»    no  Rio  da  Prata  c  Paraguay 47:639jJ830 

»    no  Alto  Uruguay 3:233^^771 

Deépeza  a  annullar J:323_5083   ^.^^^^^^^^^^ 

Despcza  provável  atè  ao  fim  do  exercício 93:139^134 

632:2915094 
Credito  votado..... 300:000^000 

Deflcii 332:2^15094 


332:291-5094 
6.615: 102d527 


M  sobras  dão-sc  nas  seguintes  rubricas ; 

§  1/  Secretaria  de  Estado ll:349d34:J 

§  3.*  Qoartel-General I:7õ3^277 

%  4.*  Consellio  Supremo 2:697^370 

^  7/  Auditoria  e  executória 276^198 

I  8.*  Corpo  da  Armada  o  classes  annexas 3:924^1881» 

l  H.  Companhia  de  Inválidos 13:183á9IO 

I  17.  Pbaróes 4:932^1 

5  18.  Escola  de  Marinha 36:754^814 

J  22.  Etapas 3:046^000 

77:918^619 

Ái  deficiências  provém  : 

No  §  2.'— Conselho  Naval— de  não  se  ter  incluído  na  tabellado  orçamento  o  augmento  da 
graliflcaçSo  mandada  abonar  por  Aviso  de  24  de  Outubro  de  1874  aos  menabros  odjuntos  do 

mesmo  Conselho. 

No»  jl  5."  e  6. "—Contadoria  e  Intendência  — do  augmento  de  23  7,  nos  vencimentos  dos 
empregados, concedido  por  Decreto  n.'  6.002  de9de  Outubro  de  1873,  era  vista  do  disposto  no 
art.  19,  $  3. "da  Lei  n."  2.640  de  22 de  Setembro  do  mesmo  anno. 

No  1 9.  •—Batalhão  Naval— da  creação  dcdaas  companhias  de  artilheiros,  na  formado  De- 
creto n.'  4.267  de  31  de  Outubro  de  1868,  como  também  do  pagamenlode  semestres  de  farda- 
mento ás  praças  dos  navios  estacionados  em  portos  estrangeiros  de  regresso  ao  batalhão. 

No  S  10— Corpo  de  Iraperlaes  Marinheiros- da  creação  da  companhia  de  aprendizes  ma- 
rinheiro* da  Província  das  Alagoas  por  Decreto  n."  2.334  de  9  de  Setembro  de  1874  ;  da  sup- 
preí»3o  de  200:000$000,  feita  pela  Gamara  Legislativa  sobre  o  que  tinha  sido  orçado  na  pro- 
posta do  Governo ;  c  finalmente  do  pagamento  de  semestres  de  fardamento  vencidos  pelas  praças 
qiic  dasdíversas  estaçOese  divisões  navaes  se  recolheram  ao  corpo. 
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No  §  12- Arsenaes-(la  insulllcicncia  da  verba  votada  para  salisfazor  as  despezas  imprcs- 
rindivois  com  a  conliauaçSo  da  ccnsiruccão  do  encouraçado  Jndepenienm,  o  do  monitor  /a- 
mrv  na  Europa  ;  acquislçío  de  machinas  para  as  corvetas  Guawa&ara  o  Par«a/#o  o  galeota- 
Srial  ■  constricção  destes  navios  no  Arsenal  da  Corte ;  reparos  do  numerosos  navios  neste 
A^seíàl -'acquisição  de  maclúnas  para  o  mesmo  ;  construcçSo  e  reparos  feitos  pelos  Arsenaes 
das  Províncias,  e  coasideravel  dispêndio,  além  da  quantia  distribuída,  que  leve  lugar  no 
Aisenal  de  Mato  Grosso ;  execução  de  contratos  para  fornecimenlo  de  matcriacs,  não  contem- 
plados no  orçamento ;  compra  de  dous  vapores  para  o  serviço  da  Intendência  o  da  Capitania 
Jo  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  um  brigue-barca  para  substituir  provisoriamente  a  barca- 
pharol  de  Bragança,  e  ser  depois  empregado  como  quartel  de  uma  companhia  de  aprendizes 

"''NoTl3-Capitanias  de  Portos-da  creação  da  Capitania  do  Porto  da  Provinda  do  Ama- 
zonas  por  oecreto  n.°  S.798  de  18  de  Novembro.de  1874 ;  e  do  emprego  de  lanchas  a  vapor  ao 
serviço  das  Capitanias  dos  Portos  das  Províncias  de  Santa  Calharina  e  Paraná.  _ 

NÓ  ^  14-Força  Naval  -do  augmenlo  das  gratincaçOes  de  embarque  a  oíRciaes  em  estudo 
na  Europa  ;  ás  guarnições  dos  navios  das  divisSes  navaes  do  Rio  da  Praia  c  Paraguay  Mato 
Grosso  flotilha  do  Alto  Uruguay,  do  monitor  Javary  e  das  corvetas  Mctheroy,  Vital  de 
Oliveira  e  Trajano,  em  viagens  de  instrucção  e  outros  serviços  no  estrangeiro  ;  de  maior  dis- 
pêndio com  o  combustível  e  munições  navaes,  e  de  bocca,  necessários  aos  mesmos  navios ;  c 
linalmente  da  acquisição  dos  apparelhos  eléctricos  e  hydrauUcos  destinados  áquelie  monilor 

e  ao  SoKmSes.  ,,•     ,      .    ...     „„,,_„„ 

No  §13- Navios  desarmados -do  desarmamento  de  navios,  além  dos  incluídos  no  orça- 
mento, por  conveniência  doserviço  marítimo.  ,       ;,. 

No  §  16-  Hospitaes-  do  fornecimento  pelo  hospital  dQ  marinha  da  Corte  de  medicamentos, 
utensis  e  outros  artigos  de  que  precisaram  as  enfermarias  de  Santa  Cathari  na,  Alto  Uruguay  e 

Assumpção.  ,        ^         ,    „„ 

No  1 19- Reformados —das  reformas  concedidas  a  ofiiciaes  e  praças  de  pret,  nos  termos 

da  Lei,  e  que  não  podiam  ser  previstas  no  orçamento. 

Noi20— Obras— da  insufDciencia  da  quantia  votada  para  occorrer  ao  pagamento  de 
numerosas  obras  algumas  já  contratadas  e  outras  que  era  impossível   adiar  como    por 
exemplo:  augmenlo  do  dique  imperial;  collocação  de  ura  guindaste  a  vapor  no  cães  da 
\rmação  próximo  ás  officínas  de  pyrotechnia:  reedificação  e  concerto  de  varies  ediUcios 
na  Côrie ;  no  Amazonas,  concertos  da  casa  que  serve  de  secretaria,  quartel  e  arrecadação  da 
tlolilba ;  no  Pará,  conslrucção  de  um  edifício  para  residência  do  Inspector  c  empregados  do 
Arsenal' concerlo  no  pharolele  «  Mariano,  .  reparo  do  quartel  dos  remadores  da  capitania 
do  porto,  conslrucção  de  um  poço,  encanamento  de  gaze  agua,  engradamento  do  Arsenal, 
clc.  otc. ;  no  Piauhy,  reparo  na  torre  do  pharol  da  Pedra  do  Sal;  na  Paralúba,  arranjos  na 
fortaleza  do  Cabedelo  para  tratamento  das  praças  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros 
alli  aquartelada;  nas  Alagoas,  concertos  do  prédio  nacional  em  Jaraguá,  destinado  á  enfer- 
maria e  quarlel  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros ;  em  Sergipe,  concertos  das  atalaias 
ic  Vasa  Barris,  Rio  Real  e  Colinguiba;  na  Bahia,  reparo  e  conclusão  do  edifício  destinado 
i\  serraria  a  vapor ;  no  Espirito  Santo  construcção  de  um  ediflcio  para  residência  dos  rema- 
dores da  capitania  do  porto ;  era  S.  Paulo,  reparos  do  cáes  do  antigo  Arsenal  de  Santos ;  no 
Paraná,  reparação  do  prédio  em  que  íuncciona  a  capitania  do  porto  ;  em  Santa  Calharina, 
conslrucção  de  um  prédio  destinado  á  capitania  do  porto,  no  forte  de  Santa  Barbara,  cons- 
trucção de  uma  guarita  para  o  serviço  da  atalaia  do  morro  da  Vigia  na  cidade  da  Laguna,  e 
concertos  da  casa  dos  guardas  do  pharolele  da  Ponta  dos  Naufragados ;  no  Rio  Grande  do  Sul, 
encanamento  de  agua  potável  no  edi^cio  da  capitania  do  porto,  concerto  deste  edifício,  reparos 
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dos  telhados  do  cdincio  da  prallcagom  da  /barra  o  do  quartel  da  companhia  de  aprendiíes 
marinheiros ;  e  em  Mato  Grosso,  construcções  dos  ediflcios  e  forliacaçOes  do  Arsenal  iiq,uéíli 

Província. 

No  i  21— Despezas  extraordinárias  e  eventuaes— do  auffmento  dedespezas  feitas,  além 
da  calculada,  com  gratillcaçCes  a  serventes  por  serviços  extraordinários  nas  diversas  arreca- 
dações do  almoxarifado  de  marinha ;  com  passagens  e  aj.uda  de  custo,  tratamento  de  praças 
fora  do  hospital  de  Marinha ;  com  as  enfermarias  em  Santa  Catharina,  A.lto.Uruguay  e  As- 
surapção;  com  as  dilTerenças  de  cambio  por  dinheiros  postos  no  estrangeiro ;  com  a  compra 
da  casa  para  quartel  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros  da  Província  do  Rio  Grande  do 
Norte  ;  e  finalmente  cora  telegrammas  e  outras  despezas  indispensáveis. 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento. 

De  Vossa  Alteza  Imperial,  subdi lo  fiel  e  reverente— Lttw  Aníofiio  Pereira  Franco. 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 


Decreto  n.»  6.399  de  13  de  Dezembro  de  IST». 

autoriza  o  Miaistroe  secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  applicar  ás  despezas  de  diversas 
rubricas  a  quantia  de  538:2703683,  proveniente  das  sobras  verificadas  eia  outras  verbas  do  exercício 
de  1875  —  1876. 

Não  sendo  suíTicientes  as  quantias  votadas  nos  arts.  6.'  e  47  da  Lei  n.»  2.640  de  22  de 
Setembro  de  1873  e  Decreto  n."  6.001  de  9  de  Outubro  do  mesmo  anno,  bem  como  o  credito 
euraordinario,  concedido  pelo  Decreto  n.«  6.211  de  iO  de  Junho  do  corrente  anno  para  as  ru- 
bricas-Intendência  e  Arsenaesde  Guerra -Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes- Quadro  do  Exer- 
cito-Commissi5es  Militares  e- Repartições  de  Fazenda,  do  exercício  de  *875-1876-  A 
Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem,  de  conformidade  com  o  art^  13 
da  Lei  n.'  d  177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros  Autorizar 
o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  applicar  ao  pagamento  das  despezas 
das  referidasverbas  aquantiade  quinhentos  trinta  eoito  contos  duzentos  e  f^^^^^^''['- 
centos  oitenta  etres  réis,  tirada  das  sobras  veriQcadas  nosigl. ,  2.  ,  í. ,  4. ,  d.  ,  lu,  i 
13  o  14  do  mesmo  exercício,  e  distribuída  segundo  a  tabeliã  que  com  este  baixa,  obser- 
vando-se  as  formalidades  mencionadas  no  referido  art.  13. 

O  Duque  de  Caxias,  Conselheiro  de  Estado  e  de  Guerra,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  teoha 
enieadido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  e  seis,  quinquagesirao  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Duqw  ie  Caxias. 
F,-A.    10 
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"queiSe  reitero  o  Decreto  de«to  data. 


Para  a  rubrica  —Intendência  e  Arsenaes  de 

Guerra 

Do  Si.'  Secretaria  de  Estado  o  RepartiçiJes 

annexas °'''    " 

Do  §  2.'  Conselho  Supremo  Militar  e  de  Jus- 

Do  I  3.«— Pagadoriadás  Tropas  da  Corte...  943,5500 

Do  8  4."  Archivo Militar  e  OíQcina  Lilhogra- 

pkioa ^sm 

Para  a  rubrica  —Corpo  de  Saúde  e  Hospilaes. 
Do§4.°  — Arcliivo  Militar  e  Officina  Litho- 

graphica W^ff 

Do  §  5.°  [nstracção  Militar 2:7i3^So4 

Do  1 10.  Ciasses  inactivas 176:381^662 

Para  a  rubrica  —  Quadro;  do  Exerci  to 

Do  §10.  Classes  inactivas 37:80O?l31 

Do|ll.  Ajudas  decusló ■. 77:74r7ôO30 

Do  113.  Presídios  e  Colónias  Militares 7:212^931 

Do  1 14 .  Obras  Militares 221 :602í787 

Para  a  rubrica  —  CommissOes  Militares 

Do  1 14.  Obras  Militares 

Para  a  rubrica — Repartições  de  Fazenda.... 
Do  %lí.  Obras  Militares. 


10;747íi988 


10:747^988 


179:63o^Coi 


179: 6355634 


344:362^89? 


344:362^899 


939^534 
2:564.5608 


939^534 
2:564^608 


538:270^683     538:270^683 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  13  de  Dezembro  de  1876.  —  Dugue  de  Caxias. 

Senhora.— Pelo  exame  aqaese  procedeu  na  Repartição  Fiscal  deste  Ministério  veriOcou-se 
que  em  diversas  rubricas  do  art.  6.'  da  Lei  n.»  2.640  de  22  de  Setembro  do  anno  próximo  fin- 
do, para  o  exercido  financeiro  de  1875—1876,  existem  sobras  na  importância  de  564:846)?689, 
e  que  nos  |§6.°,  7.',  8.°,  9."  c  Repartições  de  Fazenda  do  mesmo  artigo  ha  o  deficit  de 
1.659:6385873. 

Da  primeira  das  mencionadas  quantias  deve  ser  deduzida  a  de  26;3765008  que  está  ainda 
dependentedè  alguns  pagamentos  por  conta  do  |12  — Fabricase  lu— Diversas  despezas  e  even- 
tuaes,  como  seja  o  fornecimento  á  Fabrica  de  ferro  de  S.  Jmo  de  Ypanema  e  a  liquidação  de 
dcspeza  como  transporte  de  tropas  e  comedorias  de  embarque. 

Por  consequência,  a  importância  real  das  sobras  reconhecidas  é  de  838:270^683. 

Transferindo^se  esta  quantia  para  os  referidos  paragraphos  resulta  ainda  um  deficit  no  8.* 
-Qttaiíro  do  Exercito— de  1.121:3685190. 
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.   O  excesso  de  despeza  proveiu : 

No  i  6.*- Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra— do  quô  de  mais  se  gastou  na  Europa  com  a 
acquisiçSo  do  novo  armamento  para  o  exercito. 

No  §  7."— Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes-da  elevaçSo  cm  todos  os  preços  dos  medicamentos 
e  viveres  fornecidos  is  praças  enfermas  das  Forças  Brazileiras  no  Paraguay,  e  bem  assim  da 
necessidade  de  contratar  alguns  médicos  para  substituir  nas  Provincias  os  que  se  conservaram 

naquella  Republica. 

No  i  8.'— Quadro  do  Exercito  — da  manutençJo  daquellas  forças  na  mesma  Republica. 

No  I  9.»— ComraissOes  Militares  —  dos  vencimentos  abonados  a  Offlciaes  reformados  c 
lionorarios  que  estiveram  servindo  em  diversos  conselhos  de  guerra  na  falta  do  OBciaes  de 

primeira  linha. 

E  finalmente  na  rubrica— Repartições  de  Fazendas— dos  vencimentos  dos  empregados  da 
RepartiçJo  Fiscal  e  Caixa  Militar,  que  funccionaram  junto  á  brigada  militar  na  indicada  Re- 
publica. 

Assim,  pois,  tenho  a  honra  de  submetler  á  Assignatnra  de  Yossa  Alteza  Imperial  os  Decre- 
tos juntos,  autorizando  a  transferencia  de  sobras  na  importância  de  538:270^3  e  a  abertura 
de  um  credito  extraordinário  de  1.121:368^90  somente  para  o  §  8.»  -Quadro  do  Exercito- 
allm  deque  se  possa  liquidar  c  encerrar  o  exercício  Qnanceiro  de  1875—1876. 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito. 

De  Yossa  Alteza  Imperial,  súbdito  reverente— Dagtw  de  Cimas. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Decreto  n.»  &.4.0St  de  13  dle  Oezembro  de  IST». 

Autoriza  o  transporte  de  580:4005000  das  verbas  3.S  10.»,  17.»,  19.S  20.»,  21.»  e  22.»  para  a  l.%4.», 
7.»  8.»,  9.%  11.*,  12.*,  13',  16.'  e  18.»  do  art.  7."  da  Lei  n.»  2.640  de  ^  de  Setembro  de  1875, 
em  vigor  no  exercicio  de  1875  - 1876,  neste  Slinisterio. 

•  Tcndo-se  verificado  que  foram  insuílicienles  as  quantias  votadas  no  art.  7."  da  Lei  n."  2.640 
de  22  de  Setembro  de  1875,  para  as  verbas  i.\  i.\  7.%  8.%  9.S  11.%  12.',  13.%  16.»  e  18.» 
do  Ministério  da  Fazenda,  no  exercicio  de  1875  —  1876,  ao  mesmo  tempo  que  outras  dei- 
xaram sobras  que  compensam  as  deQcientes ;  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros :  Hei  por 
bem,  de  conformidade  com  os  arts.  13  da  Lei  n.»  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862  e  40  da  Lei 
n.  •  1.507  de  26  de  Setembro  de  1867,  Autorizar  o  transporte  da  quantia  de  580:4005000  tirada 
das  verbas  3.%  10.%  17.%  19.%  20.%  21.'  e  22.»  para  as  acima  indicadas,  sendo  a-res- 
pectiva  distribuição  feita  de  conformidade  com  a  tabeliã  junta,  assignada  pelo  Barão  de  Cote- 
çipe,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Kègocios  Estrangeiros  e  inte- 
rinamente da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  c  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  mPERIAL  REGENTE. 

BàrSo  ie  Cotegipe. 


E!?3{TV?r -l™  '■ " " 
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deisya. 

exercício  de  1878-1876. 


UIMSTEBIO  DA  FAZENDA. 

Para  a  verba  1.*— Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  di- 
vida externa • 

Tirados  da  3.»— Juros  da  divida  inscripta 

Para  a  4.'-Caixa  de  Amortização 

Tirados  da  3  .•—Juros  da  divida  inscripta 

Para  a  7.»—  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda. .. 
Tirados  da  3.'— Juros  da  divida  inscripta 

Para  a  8.*— Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda 

Tirados  ; 

Da  3. '—Juros  da  divida  inscripta 1:598/1100 

Da  10.'-Casa  da  Moeda.... 10:000/1000 

Da  17.*— Prémios,  descontos  de  letras,  etc —  4:733^900 


Para  a  9."— EstaçSes  de  arrecadação 

Tirados : 
Qj  17/ Prémios,  descontos  de  letras,  etc — 

Da  19.'— Obras 

Da  20.*— Exercícios  findos 

Da  21.*— Adiantamento  da  garantia  de  2Vo,  etc. 


33:266/1100 

ã80:000ip0 

20:000i?000 

33:393/1000 


Para  a  11  .'—Administração  de  próprios  nacionaes 

Tirados  da  21.*  -Adiantamento  da  garantia  de  2  */„  etc. 


Para  a  12.*— Typographia  Nacional  e  Diário  Ofíidal 

Tirados  da  21.*— Adiantamento  da  garantia  de  2%,  etc. 


Para  a  13.*— Ajuda  de  custo 

íTiradosda  21.*— Adiantamento  da  garantia  de  2  %,  etc. 


Para  a  16.'— Despezas  eventuaes 

Tirados  da  21.*— Adiantamento  da  garantia  de  2  V»,  etc — 

Para  a  18.*— Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos 

Tirados: 
Da  21.*— Adiantamento  da  garantia  de2  '/„  etc.      17:940^000 
Pa  22 .  •—Reposições  e  restituições 47:400^000 


12:128/1184 


6:2735716 


2S:000/|000 


16.332/1000 


366:861/1100 


45:116^000 


10:824^000 


2:325/í000 


3O:O0OJ$O0O 


65:3401^000 


12:128/1184 

6:273^716 

25:000/K)00 

16:3324000 


366:861^100 


45:116/K)00 
10:824/1000 

2:525|$000 
30:000/1000 
65:340^000 


580:4001^000 


1'^lacio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Dezembro  de  1876.— Barão  de  Cotegipe. 


J 
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Senhora  .—Pólo  nonsolliciro  Director  Geral  da  Contabilidade  do  Thesouro  Naeiooil  é  dO' 
raonslrado  na  exposição  e  tabeliãs  juntas  que  om  diversas  rubricas  doart.  ?.•  da  Lei  n.»  2.640 
de  22  de  Setembro  do  1875,  que  regeu  o  exercício,  ainda  aberto,  de  1875— i876,  foram  o« 
créditos  insulllcienies  para  a  dospeza,  ao  passo  que  em  OjUtras  ficaram  sobras,  que  podem  fazer 
Cace  ao  dellcit  daquellas,  na  importância  do  580:ÍOÓiJOOOÍ.  É  sendo  permitlido,  pelos  arlí.'|3 
da  Lei  n.*  1.177  de  9  do  Setembro  de  18(52  c40  da  Lei  n."  1.SÒ7  de  26  de  Selembrode  1867, o 
transporte  de  sobras,  dispensa mlo-se  por  este  meio  a  abertura  de  créditos  suppleraentares  ou 
extraordinários ;  lenho  a  honra  de  oíferccer  á  ApprovaçSo  de  Vossa  Alteza  Imperial  Regente, 
em  Nome  do  Imperador,  o  incluso  Decreto  autorizando  o  transporte  da  dita  somma,  tirada 
das  verbas  3.*,  10.',  17.»,  19.°,  20.%  21 .'  e  22.»  para  as  1.*,  4.»,  7.»,  8.*,  9.S  H .»,  12.\  13.», 
16.',  18.'  do  art.  7.**  da  citada  Lei. 

Sou,Senhora,  como  maior  acatamento,  de  Tossa  Alten  Regente,  súbdito  muito  revê- 
rente— fiflrJo  de  Cotegipe. 

Directoria  Geral  da  Contabilidade  dó  Thesouro  Nacional.— Rio  de  Janeiro,  4  de  Dezembro 
de  1876. 

lllm.  e  Exm.  Sr.— Para  o  exercido  de  1873-1876  concedeu  a  Lei  n.'  2.640  de  22  de  Se- 
tembro de  1875  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  44.992:79yO0O,  a  que  se  juntou  a 
quantia  de  91:320^000,  importância  dos  juros  das  apólices  emitlidas,  a  saber  i  22:000^000, 
ainda  para  pagamento  da  extincta  Companhia  da  Doca,  com  juros  de  dous  semestres,  e 
3.OO0:O0Oj5í0O0  com  juros  de  um  semestre,  em  cumprimento  dos  arls.  18  e  19,  §  8.'da  citada 
Lei,  e  art.  16,  §|  6.»  e  7.»  e  arts.  18  e  19  da  Lei  n."  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875,  ele- 
vando-se  assim  a  despeza  por  Lei  autorizada  a  45.084:111^000. 

A  despeza  conhecida  até  ao  fim  de  Outubro  ultimo,  pelos  balanços  das  Thesourarias  e  do 
Thesouro  importa  em  42.097:594iJ47S,  e  a  quese  presume  realizada  ou  a  realizar  até  ao  ultimo 
de  Dezembro  próximo  é  calculada  em  2.988:516§S25,  vindo  a  importar  na  mesma  somma  dos 
créditos  concedidos  e  autorizados,  de  45.084:111^000,  como  se  vôda  demonstraçSo  junta  e 
das  tabeliãs  que  a  acompanham. 

Este  resultado  não  dispensa,  todavia,  a  necessidade  de  supprimento  a  algumas  verbas  em 
que  a  despí'za  foi  maior  do  que  se  presumira. 
As  verbas  que  exigem  supprimento  são : 

1.»  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa 12:128^184 

4.»  Caixa  de  Amortização 6:273/|716 

7.»  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda 25:000j5000 

8.»  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 16:332^51000 

9.'  Estações  de  arrecadação...  366:86yi00 

11.*  Administração  de  próprios  nacionaes 45:116^000 

12.*  Typographia  Nacional  e  Diário  Ofíicidl 10:824/1000 

13.*  Ajudas  de  custo 2:525/1000 

16.*  Despezaseventuaes 30:000^000 

18.*  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos '• 65:340^000 

Na  importância  de 580:400^000 

O  supprimento,  porém,  pôde  ser  feito  independente  da  abertura  de  credito  supplementar, 
porquanto,  em  diversas  verbas  os  créditos  foram  superiores  àdespew,  e  neste  caso  p6de-se 
fazer  uso  da  permissão  concedida  pelo  art.  13  da  Lei  n.»  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862, 
transportando  as  sobras  dessas  verbas  para  aquellas  em  que  se  deram  faltas . 
F.  — A.    H. 


TWVnm 
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As  quo  estilo  neste  caso  silo  as  seguintes : 

3.'  Juros  da  divida  inscripla ■ 45:000,^000 

10.«  Casa  da  Moeda 10«^ 

n.;  Prémios,  descontos  de  letras,  ctc ^^^.OOO^OOO 

2o>E.^i;b;'anao;::::;::.v:::::::::.:: ^^o^ooo 

21.»  Adiantamento  da  garantia  do  2  V„  às  estradas  do  forro -  rmlmo 

22."  Reposições  e  restituições 4/:iOOguw> 

380:400èOOí) 

Os  motivos  qac  deram  causa  a  defidencia  das  rubricas  era  priíniro  lusar  apontadas  sâo 

os  que  passo  a  expor: 

1.' Juros,  amorlizaçào  e  mais  dcspezas  da  divida  externa.  —O  excesso  de  dcspeza  do 
12:128^184  provém  dose  terem  pago  em  Outubro  de  1873  aos  Agentes  Financeiros  do^Brazil 
em  Londres,  na  forma  dos  contratos  em  vigor,  corretagens  no  valor  de  41:134^443  pelas 
operações  de  amortizaçSo  dos  empréstimos  de  1852,  1858,  1839,  18S0,  1863  e  1865: 
do  contrario  a  verba  deixaria  saldo,  como  ordinariamente  acontece.  Essas  corretigcns  não 
se  calculamnos  orçamentos,  por  não  se  poder  prever  a  l^poca  em  que  terão  de  ser  pagas,  nem 

a  quanto  moitarSo. 

4.»  Caixa  de  Amoriizacilo.— Acquisiçào  de  notas  para  substituição  das  existentes  em  cir  • 
caiação,  com  a  qual  se  despendeu  em  Londres  a  quantia  de  83:361-5333  e  a  assignatura  delias 
fora  das  horas  do  expediente,  serviço  com  que  se  gastou  a  quantia  de  7:0975300,  occasio- 
naram  o  excesso  da  despeza  nesta  verba  de  6:273^716. 

7.*  Thesouro  Naeional.eThesourariasde  Fazenda. —O excesso  de  dcspeza  de  23:0005030 
apresentado  nesta  rubrica  procede  do  augmento  do  expediente  que  tem  tido  lugar  no  The- 
souro  e  em  quasi  todas  as  Thesourarias,  da  elevação  no  salário  dos  serventes,  do  accres- 
cimo  do  numero  destes,  assim  como  da  chamada  de  Collaboradòres  em  diversas  Thesou- 
rarias,  autorizada  pelo  art.  8.»  das  lastrucções  n.»  338  de  18  de  Outubro  de  1872  para  o 
serviço  da  substituição  da  antiga  moeda  de  cobre  pela  de  bronze,  despeza  que  oatr'ora  se 
fez  por  verba  especial. 

8."  Juizodos  Feitos  da  Fazenda.— Provém  a  maior  despeza  desta  verba  (10:3325000)  das 
commissSes  e  custas  pagas  aos  empregados  do  Juizo  dos  Foitos  e  do  maior  desenvolvimento, 
que  se  deu  em  algumas  Províncias  e  na  Corte,  à  cobram;»  d;i  divida  activa,  tcndo-se  sóraentu 
no  Município  elevado  a  despeza  paga  a  39:663^532. 

9.»  Estações  de  arrecadação. —O  augmento  da  renda  na  Alfandega  da  Corte,  onde 
fora  calculada  em  33.900:3995000,  ao  passo  que  a  arrecadação  effectuada  importou  em 
40.334:3035347,  econseguintemente  a  maior  despeza  occasionadapor  esse  augmenio  de  renda 
pelo  serviço  das  capatazias  e  pela  reforma  de  parte  do  material  do  serviço  marítimo  da  Al- 
fandega, que  o  exigia  urgentemente;  o  melhoramento  da  porcentagem  nas  ilesas  de  Rendas 
c  Collectorías  de  S.  Paulo  c  Pernambuco,  e  a  maior  despeza  pela  arrecadação,  também  um 
pouco  maior  nas  da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro  :  taes  foram  as  causas  de  vir  a  faltar  nesta 
verba  o  credito  de  366:8615100. 

11.»  Administração  de  próprios  nacionacs.— O  excesso  que  se  nota  nesta  verba  provém: 
1."  da  maior  despeza  que  se  fez  com  o  custeio  das  fazendas  Arary  c  S.  Lourenço,  no  Pará, 
para  o  qual  se  deu,  além  da  quantia  orçada,  a  de  28:0005000,  pedida  para  remonta  de  ca- 
vallos,  levanlamenlb  de  curraes,  estabelecimento  de  novos  rodeios ;  2.°  do  pagamento  da 
força  policial  do  di.striclo  diamantino  da  Bahia,  que  na  forma  do  art.  7.'  do  Decreto 
n.'  3.933  de  2í  de  Junlio  de  187.3,  ficou  a  cargo  do  Thcsouro,  vindo  a  importar  a  despeza 
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foita,  além  da  orçada  para  aquolla  Pmlncia,  cm  15:8>4iíl838 ;  3.*  da  gratlttcaçío  de  líSOOíOOO 
que  percebo  o  Zelador  dos  próprios  nacioaaes  da  Corte  junto  à  Recebedoria  ;  4."  do  ser- 
viço do  esgoto  dos  próprios  nHo  occupados  em  serviço  do  Estado,  no  valor  dei:665i5tOOO, 
despezas  essas  na  importância  de  46:989^838,  nJo  contempladas  no  orçamento. 

ia."  Typographia  Nacional  e  Diário  O^cial,-^  Os  melhoramentos  que  so  Qzeram  nas 
oíllcinas,  o  asscnlamento  demachinas  e  apparelhos  novos  e  aperfeiçoados,  vindos  da  Europa 
e  a  acquisiç3o  do  material  indispensável  ás  publicaç3es  feitas,  jà  por  conta  do  Governo,  e 
já  por  encoramondas  particulares,  e  qao  devem  sor  indemnizadas,  taes  foram  os  motivos 
i|ueoccasionarani  oi  excesso  de  10: 824^^000  nesta  verba. 

13."  Ajudas  de  custo.—  O  movimento  de  empregados  nomeados  ou  removidos  de  umas 
para  outras  ReparliçiJes,  ou  mandados  em  commissão  do  serviço  dentro  efóra  do  Império 
determinaram  a  maior  dcspeza  desta  verba,  de  2:523^000. 

16."  Despezas  eventuaes. -Calcula-se  em  30:000^000  o  credito  necessário  para  esta 
vcrbn,  e  procedo  de  dilTerenças  de  cambio,  para  as  quaes  a  Lei  votou  303:350^000, 
tcndo«se  despendido  344:637^5979. 

18."—  Juros  do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos.— A.  maior  somma  de  retiradas  de  capital 
e  jurosoccasionoua  insufliciencia  da  consignação  desta  verba,  para  a  qual  se  faz  mister  a 
quantia  de  63:340^000. 

Acliando-se  verificadas  as  circumslancias  previstas  nos  arts.  13  da  Lei  n,"  1.177  de  9  de 
Setembro  de  1862,  c  40  da  Lei  n.»  1.507  de  26  de  Setembro  de  1867,  entendo  que  se  pôde 
realizar  o  transporte  das  sobras  para  as  verbas  deficientes,  da  forma  seguinte : 

Para  a  1  .*—  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida 

externa 12:128^184 

Tirados  da  3."— Juros  da  divida  inscripta 12:128^184 


Para  a  4.'— Caixa  de  Amortização 

Tiradosda  3.* — Juros  da  divida  inscripta 6:273^716 


6:273^716 


Para  a  7.*—  Thesouro  Nacional  e  Thcsourarias  de  Fazenda  — 

Tiradosda  3.*— Juros  da  divida  inscripta 23:000^000 


Para  a  8.'— Juizodos  Feitos  da  FazenJa. 


Tirados,  a  saber : 

Da  3. '—Juros  da  divida  inscripta I:õ98íl00 

Da  10.'— Casa  da  Moeda 10:0005000 


Da  17."— Prémios,  descontos  do  letras,  etc... 


:733ô9flO 


Para  a  9.*—  Estações  de  arrecadação 

TiraJcs : 

Da  17.'— Premies,  descontos  de  letras,  et;;...  o3:2G6ál09 

Da  lO.^-Obras 2tO:O0O5O0O 

Da  20.'— Exercicics  lindos 20:000^000 

Da  21.'— Adiantamentoda garantia  de  2''    etc.  33:b9o$00O 


16:332^000 


.366:861^100 


2.'):OO040O0 


10:3:í2!$000 


366:861íllO0 


Para  a  11."— Administração  de  próprios  nacionaes 

Tirados  da  21.*  -Adiantamento  da  garantia  de  27„,  clc 43:1165000 


45:116,W)00 


P^^alt.*— TypographhNacloAaloIMiin'oO/^1.... >   ;  * 

tirados  da  21  .'-'Adianfimet^o  dâ  garantia  de  2  **/»<  ctc 4Ò:8HM0O 

Para  a  13.'— Ajadas.de  custo ,... 2:Sí5^K)0O 

Tirados  da  21.*— > Adiantamento  da  garantia  de  2  */o«  etc ?:52Si!iO0O 

Paraaie/— Despezas  eyentuaes 30:0004000 

Tirados  da  21  .*-—  Adiantamento  da  garantia  de  2  */„  etc 30:000/Í000 

Para  a  18.'— Juros. do  empréstimo  do  cofre  de  orphãos 05:340(5000 

Tirados : 
Da  21 .'—  Adiantamento  da  garantia  de  2  »/„  etc .    1 7:9i0iJ00a 

Da  22.'— Reposiçaes  e  restituições 47:400^)000 

63:340^)0 


^7^^^? 


58O:4OO;$O0O 


Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  muitos  anãos.— Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Birâode  Cotegipe, 
muito  digno  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  interino  da 
Fazenda.— O  Director  Geral,  Rafael  Arcanjo  Galvão. 
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18.* 
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RUBRICAS. 


Jaro9>' amortização  e  maia  despe- 
gas da  divida  externa 

Idem.da  divida  interna  fundada. 

Idem  da  inscrlpta 

Caixa  de  Amorilzaçao 

Pensionistas  e  aposentados 

Empregados  de  ItepartiçOes  ex- 
tinctas 

Ttiesouro  Nacional  e  Thesourarlas 
de  Fazenda 

Juízo  do»  Feitos  da  Fazenda 

IJlstacOes  de  arrecadação.' 

Casa  da  Moeda 

Administração  de  próprios  na- 
cionaes 


Tmgjaphia  Nacional  e  Diário 

•  v"     • •• 

Ajudas  de  custo 

Oratiflcáçdes  por  serviços  tempo 
rarloa  e  extraordinários 

Ideni  por  trabalhos  fora  das  lioras 
do  expediente 

Despezas  eventuaes,  sendo  lttO:000, 
para  diversas  despezas  e  303:3ttO^ 
para  differenças  de  câmbios. . . . 

Prémios,  descontos  de  letras,  etc. 

iaros  do  empréstimo  do  cofre  de 
orph^os 

Obraa , 

ExêMslolos  findos 

Adiantamento  da  garantia  da  %  «/„ 
««estradas  de  ferro  de  S.  Paulo, 

RèpSí/^^VêVêsVitttiçôês' ! 


•  ••■•••••••4 


!•••••«• 


CnEDIXO. 


I9.ã08:0l0j)000 

17.642:483á00() 

B0:lOD50OO 

218:000^000 

a.so»:e89gooo 

'     U:397^000 

l.tUta:  931^000 
110:7tltSS000 

4.(S13:3>BHOÓ0 
108:04OJ}000 

W;94S9000 

Í07:176«000 
3(t:000^ 

20:000^000 

3O:OOOJ0OO 


4!S3:3t(0M00 
l.B38:500)|000 

4t(0: 
1.844:000^ 
800:"'" 


6((4;4I{0M00 
9«:67ÍSÕ00 


45.084:1110000 


DESPEZA  ErFBCTUADA,  CONHECIDA  E  CALCULADA. 


JVo  Munteipio 
da  C^rte  e  Pro- 
vinda do  Rio 
de  Janeiro, 


lt(.3i9:gil^B0O 


I87:B:)0A77» 
1.020:473,^483 

17:330^830 

(f89:074«178 

30:668  833 

8.088:77UMaa 

18a:763j}7i8 

ai3;iBe<'iia 

17:873i}ISi8 

8:780i^63 

20:387^708 

393:918^ 
1.007:f 

a00:8l9#3M 

1.108:887«038 

310:870^78 


•  tfttffttsttil 

v_l»í404jJ3íl 


22.084:2370101 


Nas  outras 
províncias 
pelas  Thesou- 
rarias  de  Fa- 
zenda. 


1.300:432^24 
2:LBtJS:i8i 


009:8090147 

.  ll:38g088tS 

000:869^10 

42:83004» 

2.318:0100800 


71:73i0O8l 

l:333/!332 
18:478^283 

S!O78032i 

9:0120202 


48:048M11 
2:086ÍPÍ20 

MOiOO207«3 
174:036884» 
374:787pS 


iaet«ea«*ee«* 

11:8620872 


0.474:6880781 


Em  Londret. 


12.310:7470181 


83:3010333 
8:0880007 


19:3080007 

9:928^888 
2910777 


1:6860188 


18:6080408 
2:8390223 


83:333)1383 
32:8000183 


403:6480408 


12.038:6080803 


TOTAL. 


12.310:7470184 

16.720:3130 t24 

2:851(^584 

220:81 8Ki(!6 

1.9»7:O410SO7 

S8;8g60U)4 

1. 814:761 '2Í5 

8a:80i/í074 

4.383:728£310 

183:O880ãO9 

74:382^184 

210:148,^039 
33:0480708 

7:8010087 

30:0000000 

487:878^1 
1.013:3030077 

499:3818068 

1.333:9870910 

697:9370U4 


403:0480408 
_97J660893 

42.097:6940478 


Despesa  que 
te  presume 

realizada  ou 

que  tem  de 

o  ser. 


922:108M0 
2  4430410 
a:978»)in 

308:0170703 

18:8000896 

03:1790778 

ti0:f92!<02e 

4gO:403K790 

1:0840408 

27:0780816 

l.-8tí4|!f371 
4! 4790209 

12:1380013 


35:7740639 
487:1060323 

88:98800.18 
S30:749K781 
182:7620186 


llOi8O40S9S 
22:2080107 


2.986:8160828 


Total  despen- 
dido e  por  des- 
pender. 


12.310: 747af>4 

17.012;  482jt(l00 

8:fl(:0!'000 

22i:87»T<i710 

2.368:6390000 

44:3970000 

1.877:9318009 

-    133:097J»0Ú 

4.880:2190100 

185:0400000 

102:0880000 

218:0000000 
37:8980000 

20:0000000 

30:0000000 


463:3800000 
1.600:8000000 

818: 
1.864: 

780:000, 


814:1800000 
.  40:4720000 


EXCESSO. 


Do  credito 

Kbre  a  det' 

peza. 


48:COO0OOO 


48.084:1110000 


10:0000000 


■•■••••■•• 


•«■**«*«P«« 


•  ■Saittaaaa 

JlSsOOOffOOO 


140; 
47: 


880:4000000 


Dadetpexa 

tobre 
o  aedtto. 


11:1280184 
'«ÍS7307Í0 


****■'. 


28:0000000 

l«:33S0OOO 

368:8610100 


10:8211000 
«!89I00OO 


•■•••■•>•■• 


s 


f' 


3ff:OOQJP00O 


880:4001010 


S^ 


;•  A  deiMa daerroYlnelas,  Inolnlda nesta  demonstração,  o  a  que  consta  dos  balanços  dai 
Ihmdf  ooKorte,  Parani/S.  Pedro  o  Minas  até  Agosto ;  Sergipe,  Coará,  Para/  AmaEonas, 
flM  ali  Abril  s  B*  Panlb  e  Mato  Orosso  ató  Março  de  1878. ,  , 


Ob«erv«çao« 

das  Thesourarias  de  Fazenda  do  Espirito  Satito,  Bahia,  Pernambuco,  PanUiiai' 
Santa  Gatbarlna  ató  Julho;  PlatilhyeGoyai  até  Junho;  Mannbloam||||[|i; 


•l:'A 

'ry< 

"•     í 

■  •    VJ 

^^f 

.■■    '.Jf 

Primelm  OMtMoria  da  Dlreotorla  Geral  da  Contabilidade,  30  de  Novembro  de  1876.  —  »l.  A.  fíaleão. 


r-i 

Kl? 

-ta 
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MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 


Decreto  n."  O.^lft  de  l/£  de  Dezembro  de  IS'7'C 


Autoriza  o  ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Agricultura,  Comincrcio  c  Obras  Publicas 
para  applicar  ás  despezas  das  verbas— Esgoto  da  cidaJe—e— Terras  Publicas  e  colonisaçlo— do  cxercicio 
de  1875— iSTO,  a  quantia  de  203:267^(207,  resultante  das  sobras  dos  §5  1.»,  3.»  e  8.»,  17  c  18  do  art.  8." 
da  Lei  n.°  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875. 

Sendo  instifllcientes  as  quantias  consignadas  nos  §|  iSelõdoarl.  8."  da  Lei  de  Orça- 
mento n."  2.640  de  22  de  Setembro  de  1875,  para  as  despezas  durante  o  cxercicio  de  1873— 
1876,  dasverl)as—Essoto  da  cidade — e— Terras. Publicas  c  colonisação,— Sua  Alteza  Luperial 
Reaente,  em  Nome  do  Imperador,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Ha  por  bem,  de 
conformidade  com  o  art.  13  da  Lei  n."  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  A-utorizar  o  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  A.gricultura,  Com.(ttercio  e  Obras  Publicas  a  applicar 
ao  pagamento  das  referidas  despezas,  a  quantia  de  202:267^207,  liradi  das  verbas  a  que  se 
refere  a  taliella  junta;  dando  opportuttamenle  conta  desie  acto á  A.sseiabl6a  Geral  Legis- 
lativa. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magos  tade  o  Imperador,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorzc  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  qutnquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


Xabella  demonstrativa,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.°  O.^ll^  desta  data,  do  deficit 
-verificado  nas  verbas  dos  %%  13  e  IS  do  art.  S.**  da  L.ei  n."  9.04,9  de  9%  de 
«etembrode  ISTS. 


Exercido  de  1873—1876 . 


§  13— Esgoto  da  cidade : 

Uespeza  paga  e  por  pagar 

Credito  da  Lei 

1 13— Terras  Publicas  e  colonisação  ; 

Despcza  paga  e  por  pagar 

Credito  da  Lei 

Deficit...... 


99i:88Si^0O0 
974:0005000 


20:883^000 


3.927:302^803 

2.000:000,$i000      1 .927:.302y!|805 


1.948:187^803 
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Vabella  demoniktPuUva  a  que  «o  rerero  o  Decreto  ii.»  0.41«d    deata    data.'daa 
dÍ4>o   d      t  »>«»•  a«  quaoa  aãt»  trunaportadaM  pnra  a«  verba«  da  tabeliã 

Exercido  de  1873— 187C. 

§  l.°— Secretaria  do  Estado: 

Despeza  realizada 2j2:30O,íIO2O 

G redi  to  da  Lei 234:000^000 

8  o  o    4      •  •  -   j     ,     .  .  • i:699.)980 

§  3.°— Acquisiçao  de  plantus : 

De.*peza  realizada C:J:U3mOO 

Credilodu  Lei 8O:O()OíO0O 

i  8. «-Corpo  de  Bombeiros:  li:368^903 

Despeza  realizada 237:188^733 

Credito  daLei 23O:O0OíO0O 

——^——^—  l'"811S^6b 

§  17. — Subvençãoás  Companhias  de  Navegação  : 

Despezi  realizada 3. 37 7: 233^180 

Giedilo  daLei 3.43ii:OO0^0O0 

§  18.— Correio  Geral  :  . 

Despeza  realizada , 1.23 3: 302^2.) 2 

Credito  daLei .  1.3oO:122í500 

—        114:620^248 

Sobras 202:267=?207 

Da  importância  supra  são  applicados: 

A»)  §13 — Esgoto  da  cidade 2O:88o-5OO0 

Ao  §  iS— Terras  Publicas  e  colonisação .  181:382!5i07 

2O2:iG7igi07      20?:267j2Q7 
Píilaciodo  Rio  do  Janeiro  em  14  deDezembro  de  1876.— rAoma^  José  Coelho  de  Almeida. 

Senhora.-ALei  n.°2.640  de  22  de  Setembro  de  1875  consignou  a  quantiade  10.211:175^230, 
durante  o  exercício  de  1873— 1876,  assim  distribuída: 

I  9.°  Illuminação  publica 386:233^230 

§  10.  Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro 1.130:000^1000 

I  11 .  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  11 4.300:000^000 

I  13.  Esgoto  da  cidade 974:000^000 

I  14.  Telegrapbos 1.000:940^000 

§  13.  Terras  Publicas  e  colonisação 2.000:0001000 

Asdespczas  pagas  e  autorizadas  por  conta  de  cada  uma  das  mencionadas  verbas  excedem 
ás  ronsignaçCes  da  Lei  na  importância  de  2.987:144,^457  como  consta  das  tabeliãs  juntas. 

Entretanto,  verificando-se  sobras  em  varias  outras  verbas  na  importância  de  202:267^207, 
como  se  vô  da  demonstração  contida  na  inclusa  tabeliã,  podem  ser  transportadas,  de  confor- 
midade com  o  art.  13  da  Lei  n."  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  para  os  ||  13  e  15 ;  licande 
a.^sira  saldado  o  deficit  que  se  verifica  na  verba— Esgoto  da  cidade  -e  reduzido  á  quantia  do 
1.745:9205398  o  da  de— Terras  Publicas  e  colonisaçSo. 

Varias  cansas  concorreram  para  que  as  despezas  com  os  serviços  das  mencionadas  verbas 
exredossem  ás  quantias  que  a  Lei  de  Orçamento  fixara.  Assim: 

I  9.°  Illuminação  Publica.— O  excesso  da  despeza  cora  este  serviço  na  importância  de 
88:962(^272  proveiu  de  terem  sido  os  pagamentos  à  Companhia  de  illuminação  á  gaa  realiza- 
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dos,  SDgando  o  padrOío  monelario  do  4,51000  por  oitava  do  ouro  do  22  quilates,  nos  termos  da 
condição  19.'  do  contrato  de  11  de  Março  de  18S1. 

I  10.  Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro.— O  dollcit  desta  verba,  na  importância  do 
212:SUíl296,  resultou  de  haver-so  elevado  a  562:511|51296  a  importância  dos  juros  garantidos  á 
estrada  do  ferro  de  Pernambuco. 

I  11.  Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II.  —A  dillercnça,  para  mais,  na  importância  de 
330:183^85G,  verificada  com  o  serviço  desta  verba,  justiflca-so  pelo  augmento  do  custeio  com 
o  prolongamento  da  estrada,  despcza  esta,  aliás,  autorizula  em  parte  no  anterior  exercicio 
pela  Lei  n,"  2.669  de  20  de  Outubro  de  187S,  que  concedeu  o  credito  supplementar  de 
6iO:386(50O0,  do  qual  despendeu-se  apenas  a  quantia  de  361:603^199,  annullando-sc  portanto 
o  mos  mo  credito  na  importância  de  278:780^^821,  por  se  haver  realizado  no  exercicio  de 
1873—1876  parte  das  despezas,  já  então  autorizadas. 

I  13.  Esgoto  da  cidade.— O  deficit  desta  verba,  da  quantia  de  20:88oi$000,  foi  devido  ao 
augmento  do  numero  de  casas,  ás  quaes  se  tornou  extensivo  o  systema  adoptado  pela  Com- 
panhia Rio  de  Janeiro  City  Improvemmts . 

I  14.  Telegraphos.  — Importa  cin  407:296^228  o  excesso  da  despeza,  paga  e  por  pagar, 
com  o  serviço  desta  verba,  por  se  terem  cffectuado  no  corrente  exercicio  as  despezas  com 
acquisição  de  material,  prolongamento  de  varias  linhas  c  construfção  de  estaçScs,  serviços 
estes  também  já  autorizados  pela  precitada  Lei  n.°  2.669  de  20  de  Outubro  de  1873,  que  con- 
cedeu, para  o  exercicio  de  1874—1875,  o  credito  supplementar  de  1 .034:961^10,  por  conta 
do  qual  foi  apenas  despendida  a  quantia  de  438:927(^213 ;  sendo.  annullaJo  o  mesmo  credito  na 
importância  de  396:034^297. 

Para  Decorrer  ás  despezas  com  os  serviços  dos  referidos  ||  9.°,  10,  11  e  14  do  art.  8.° 
da  Lei  de  Orçamento  de  187o— 1876  autoriza  a  mencionada  Lei,  em  o  art.  22,  a  abertura  do 
credito  supplementar. 

1 13.  Terras  Publicas  c  colonisação.— Eleva.-se  á  quantia  de  1.927:302,5803  o  excessso  das 
despezas,  eílectuadas  e  as  que  têm  de  ser  pagas  por  conta  desta  verba  sobre  a  importância  con- 
signada na  rubricado  orçamento. 

Motivaram  tal  excesso  serviços  urgent:s  e  não  previstos  por  aquella  Lei,  taes  como  a  exe- 
cução do  contrato  celebrado  com  Joaquim  Castano  Pinto  Júnior  mediante  as  clausulas  esta- 
tuídas no  Decreto  n.»  5.663  de  17  de  Junho  de  1874.  Altinge  á  cerca  de  18.090  o  numero  de  im- 
migrantes  introduzidos  no  Império  até  a  presente  data  em  virtude  deste  contrato;  sendo 
que  somente  no  exercicio  de  187.3—1876,  subiu  a  711:437^006  a  importância  da  subvenção, 
piga  e  por  pagar,  ao  sobredito  Caetano  Pinto  Júnior,  em  observância  das  clausulas  4.%5.*  e 
13. "  do  referido  contrato,  além  das  despezas  como  alojamento  e  sustento  dos  immigrantes, 
a  internação  destes  e  com  a  demarcação  e  divisão  dos  lotes  necessários  para  seu  estabeleci- 
mento. 

Sem  tolher  ou  desviar  a  immigração  que  se  dirige  para  oBrazil  e  motivar  fundadas  recla- 
mações pelo  abandono  era  que  deixasse  os  immigrantes,  não  poderia  o  Governo  Imperial  evi- 
tar as  despezas  de  que  se  trata. 

Tenho,  pois,  a  honra  de  submetler  á  approvação  e  Assignatura  de  Vossa  Alteza  Imperial, 
os  ires  Decretos  juntos:  o  1.°  autorizando  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  a  transportar  para  os||13  e  13  as  sobras  realizadas  nos  |§  3.%  8.°,  17  e  18  na 
importância  de  202:267,^207;  o  2.»  abrindo  um  credito  supplementar  de  1.038:936ií659,  e 
o  3."  abrindo  um  credito  extraordinário  da  quantia  de  1.743:970^598,  todoí  para  o  exerci- 
cio de  1873—1876,  c  de  accôrdo  com  as  respectivas  tabeliãs  explicativas. 

Sou,  Senhora,  com  ornais  profundo  respeito,  de  Vossa  Alteza  Imperial,  fiel  e  reverente- 
subdito .  —Thonaz  José  Coelho  de  Almeida . 


Créditos  supplementares  e  extraordinários 


1874— 187S,  1875—1876  e  1876—1877. 
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exercício  de  1874-1875. 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 


Decreto  ii.°  C.OS&S  de  30  de  Deseembro  de  l^TS.  [*] 

Atitoriza  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Jíegocios  do  Impcrioa  abrir  um  credito  supplementar 
de  495:9985983  para  despezis  com  soccorros  públicos  e  melfioramcato  do  estado  sanitário,  noexercicio 
de  1874 -1875; 


MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 


Decreto  n."  e.OS9  de   30  de  Dezembro  delST^S. 

Concede  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  ara  credito  «upplcmcntar  de  20:0002000  para  ser  applicado 
aopasamento  de  despezasdo^  3. »— Extraordinárias  no  exterior— do  art.  4.»  da  Lei  de  Orçamento 
em  vigor  no  exercicio]de  1874  —  187S. 

Não  sendo  sufficiente  para  satisfazer  as  despczas  da  verba  do  |  5.°—  Extraordinárias  no 
exterior,— no  exercicio  de  1874— 187S,  o  cr«dito  concedido  para  essas  despezas  no  arl.i.'  da 
Lei  n.°  2.348  de  2õ  de  Agosto  de  1873;  Hei  por  bem,  tendo  Oavído  o  Conselho  de  Ministros, 
e  de  conformidade  como  que  dispSe  o  art.  12  da  Lei  n.*  1.177  de  9  de  Setembro  de  1872, 
Autorisar  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dosXegocios  Estrangeiros  a  abrir  um  credito  sup- 
plcmentar  de  20:000^000  para  occorrer  ás  despezas  da  verba— Extraordinárias  no  exterior— 
do  referido  exercicio  de  1874  — .187S,  observando-sc  as  formalidades  prescriptas  por  Lei. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Gonsellio,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negocies  Estrangeiros  e  interino  da  Fazenda,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar, expedindo  os  dospaclios  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  setenta  c  cinco,  quinquagcsimo  qaarto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 


(*)  A.  inlcgcadcsle  Decreto  acba-sa  i.  pagioaS. 
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Senhor.— Para  as  despezas  do§  S.»  do  art.  4.' da  Loi  de  Orçamento  n."  2.348  do  2S  de 
Agostode  1873,  om vigor  noexercicio  de  1874—1875,  foi  concedida  a  quaivtia  de.  80:  OOD^OOO 
imporlando,  -porém,  as  ditas  despozas  era. • 110 -.718^702 

dà-se  um  deficit  de 30:718^702 

Nâo  existindo  nas  outras  verbas  sobras  qiio  cheguem  para  cobrir  a  totalidade  do  referido 
deficit,  torna-se  necessária  a  abertura  de  um  credito  supplementar  que  suppra  aquella  defi- 
ciência. 

Tenho,  pois,  a  honra  de  sabmertter  á  ApprovaçSo  e  Assignatura  de  Vossa  Magestade  Ira- 
yerial,  em  conformidade  da  Lei,  o  Decreto  annexo,  que  concede  ao  Ministério  dos  Negocies 
Estrangeiros  um  credito  supplementar  de20:0O0i$0O0  para  ser  applicado  ás  despozas  dol  5.° 
ào  art.  4."  da  Lei  de  Orçamento  de  1874— 1875. 

Sou,  Senhor,  de  Tossa  Magestade  Imperial,  Súbdito  muito  reverente—  Barão  de  Cotegipe. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA. 


Decreto  n."  G*08e  de  30  de  Oezembro  de  18TSS.  { 


Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  504:6535793,  sendo  49:3935933  na  rubrica 
—  Hospitaes—  e  433:2625836  na  de  —Obras—,  do  exercício  de  1874—1873. 

Não  sendo  sufficientes  as  quantias  votadas  no  art.  5."  da  Lei  n."  2.348  de  25  de  Agosto  de 
1873,  para  as  despezas  das  verbas— Hospitaes—  e  —Obras—  do  Ministério  da  Marinha,  no 
exercício  de  1874  — 1875 :  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  o  i  3."  do  art.  4."  da  Lei 
n.*  589  |de  9  de  Setembro  de  1850,  e  tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  conceder  ao 
mesmo  Ministério  a  abertura  do  credito  extraordinário  de  504:6o3^S799,  sendo  49:390^963 
para  a  primeira  daquellas  .rubricas  e  4.'i5:262^836para  a  segunda.  Deste  augmento  de  despeza 
dar-se-ha  conta  á  Assemblèa  Geral  Legislativa. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  cinco,  quinquagesimo  quarto  da  Independência 

edclmperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luís  António  Pereira  Franco. 


f*\ 


Decreto  n«°  6.0ST  de  30  de  Dezembro  de  IS'7'SS.  f 

Abre  o  credito  supplementar  de  878:607^41  para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha ,  sendo 
5oO:121fii08  na  rubrica  —Força  naval—  e  328:4865533  na  —Despezas  extraordinárias  e  eventuaes-,  do 
exercido  de  1874—1875. 

Sendo  insufficientes  o  credito  votado  no  art.  5."  da  Lei  n.*  2.348  de  2o  de  Agosto  de  1873, 
c  o  supplementar  concedido^psla  Lein.°  2.667  de  9  de  Outubro  de  1875,  para  as  despezas  das 
rubricas— Força  naval—  e  —Despezas  extraordinárias  e  eventuaes—  do  Ministério  da  Ma- 


(•)  A  exposição  de  motivos  deste  Decreto  acha-se  á  paginas  12  a  li. 
l")   Idem. 
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rinha,  no  exercido  de  1874  —  1875:  Hei  por  bem,  de  conformidade  com  oart.  ISdaLei 
n."  1 177  (lo  O  de  Setembro  de  1862,  e  tendo  Ouvido  o  Gooselliode  Ministros,  abrir  o  credito 
supplomentnr  do  878:607^0il,  sondo  tSS0:121iS(4O8  para  a  primeira  daquellas  rubricas  e 
328:4S6^S33  para  a  segunda.  Deste  au^mento  de  despeza  dar«se>ha  conta  i  Assenbléa  Geral 
Legislativa. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Marinha,  assina  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
trinta  do  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  cinco,  quinquagesimo  quarto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Luiz  Aatmio  Perora  Franco. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

Decreto  n.*  6.0TS  -de  30  de  I>ezeiiibro  de  ISTS.  (*) 

Autoriza  a  abertura  de  um  credito  extraordinário  de  i.438:856$170Í  para  occorrer  ás  despezas  da  verba— In- 
tendência e  Àrsenaes— do  Ministério  da  Guerra,  no  exercido  d«  1874—1875. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  na  conformidade  do  §3.**  do  art.  4."  da  Lei 
n."  589  de  9  de  Setembro  de  1830,  Hei  por  bem  Autorizar  a  abertura  de  um  credito  ex« 
traordinario  de  mil  quatrocentos  trinta  e  oito  contos  oitocentos  e  cincoenta  e  seis  mil 
cento  c  setenta  réis,  para  occorrer  ás  despezas  da  verba —Intendência  e  Àrsenaes— do  Mi- 
nistério da  Guerra,  no  exercido  de  1874—1875,  visto  não  ter  sido  suíBciente  a  somma  votada 
na  Lei  n."  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873,  nem  a  que  foi  concedida  peloDecreto  n." 5,880  de  26 
de  Fevereiro  ultimo,  devendo  em  tempo  competente  ser  esta  medida  levada  ao  conhecimento 
da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Duque  de  Caxias,  Conselheiro  de  Estado  e  de  Guerra,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
€onsel  tio  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Guerra,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
setenta  c  cinco,  quinquagesimo  quarto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Duque  ãeCaxiat. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA. 

Decreto  ii.°  6.090  A  de  31  de  Dezembro  de  18T&S*  (") 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  supplementar  de  351:338j(760. 


(*}  A  integra  desta  Decreta  acha-se  á  pagina  16. 
(■*)    Idem  a  pagina  17. 

F.-A.    14. 


exercício  OE1BT5-1876. 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 


Decreto  n.°  6.349— de  ^  dje  Outubro  de  19TG. 

Abre  ao  Ministério  do  Império  um  credito  extraordinário  de  60:0005000  para  occorrer,  ttoi  eiereleios  de 
1875—1876  e  1876—1877,  ás  despezas  com  a  compra  de  livros  necessários  para  o»  trabalho»  da  qualiOcaçâo, 
publicação  de  listas  e  outras  relativas  a  eleições. 

Attendendo  ao  que  expôz  o  Slinistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  Hei 
por  bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  e  Tendo  oando  o  Conselho  de  Ministros, 
Autorizar,  nos  termos  do  §  3."  do  art.  4."  da  Lei  n."  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  ttm  credito 
extraordinário  da  quantia  de  60:000^9  para  despezas  urgentes  com  a  compra  de  Fivros 
necessários  aos  trabalhos  da  qualificação,  publicação  de  listas  geracs  de  qae  tratam  os 
arts.  -90  e  134  do  Decreto  n."  6.097  de  12  de  Janeiro  do  correate  anno  e  1.*  S 13  da  RésoluçSo 
Legislatira  n.«  2.67S  de  20  de  Outubro  de  1875. 

O  Dr.  José  Bento  da  Cunba  c  Figueiredo,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  lavrador, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  ííegocios  do  Império,  awim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Outubro  de  mú  oitocentos 
setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

JKéSmto  ia  Cuiúw  e  Figueireio. 

Senhora  -O  Decreto  n.°  6.097  de  12  de  Janeiro  do  corrente  anno,  no  art.lSi,  impõe  ás 
CamarasMunh^ipaesaobrigaçãodeíonieccrmesiivt^necessafiosparaostrato^^^^ 
ficação  e  das  eleições,  inclusive  os  livros  de  talão  a  que  se  refere  o  art.  90,  c  bem  a«im  todos 
o8  mais  objectos  que  forem  xedamados  para  os  ditos  trabribo». 

A«stas  despezas  *ocre»cem  as  q«e  se  ftifo  oom  a  puMicsçIo,  na  mten»^.J^  «^  «««es 
dequalificaçãMequetrataoil3doart.  l.'da  Resoluto  Legislaf.va  n.- 2675  de»  de  Ou- 

^''^O  m^lT^rt.  m  ffispse  tfm  o  GoTcrnop^gará  a  importância  dctodot  c«c«  liTro.  e  miis 
objectos,  quando  as  Camarás  não  paderem,  par  falta  de  meios,  satiíTazer  t  dc»pexa. 

Zí«L  Camms  Iimicipaes;  qne  se  acHam  nestas  drcumstanciai,  t»m  recUwAo^^ 
de  meios  para  occorrer  a  despezas,  cuja  importância,  s3guado  a  demoMtraçIo  jHKla,  l»»  a 
maisde41:187jJ680. 
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Yeriílca-se,  pois,  a  hypothese  prevista  no  supracitado  art.  ISi,  o,  nSo  tondo  o  Governo 
fundos  na  Lei  de  orçamento  ém  vigor  para  eíTectuar  tacs  despezas,  é  necessário  abrir-so  um 
credito  extraordinário,  que  não  deve  ser  calculado  em  menos  do  60:000^000  a  flra  do  podcr-so 
fazer  face  ás  novas  reclamaçaes,  que,  sem  duvida,  ajpparecerSo. 

Nestes  termos,  tenlio  a  honra  de  submetter  á  ApprovaçSo  e  Assignatura  do  Vossi  Alteza 
Imperial  o  Decreto  junto,  abrindo,  na  forma  do  §  3.°  do  art.  4."  da  Lei  n.°  S89  de  9  cio  .Se- 
tembro de  1850,  um  credito  extraordinário  de  sessenta  contos  de  réis,  para  as  referidas  despe- 
jas, nos  exercícios  de  1875—1876  e  1876—1877. 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento,  de  Vossa  Alteza  Imperial,  sub* 
dito  fiel  e  reverente—  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 

Demonstraç&o  doa  orecUtos  aolloltaclos  pela*  Presidências  das  Provindas  abaixo 
declaradas,  para  auxiliar  as  Gamaras  Munlclpaes  nas  despezas  com  a  compra 
de  livros,  publlcaç&o  de  listas  etc.»  de  que  tratam  os arts.  OO  o  Itf  4  d<i  Decreto- 
n>0C.OOT  de  19  de  Janeiro  do  corrente  anno,  e  1.°}  13  daResoluc&o  Ijeg^Isla- 
tlTa  n.o  9M'7lt  de  90  de  Outubro  de  187». 

Rio  de  Janeiro 1:  i;;OàO0O 

Minas  Geraes 5:090^000 

Amazonas SOOíOOO 

Bahia 1:EOOÍOOO 

Parahiba 2:000,^000 

Pernambuco 6:000^000 

Ceará.., S:O0O^O0O 

P^rá 6:000^000 

Alagoas l:O0Oi5O0G 

Espirito-Santo 1:200^000 

Piauhy 1:000^00 

S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 9:767j5660 

S.  Paulo 1:000^000 

41:187^680 

?•-  Directoria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  do  Império  em  4  de  Outubro  de  1870. 
— Jono  Fedro  Carvalho  ie  Moraes, 

MÍNISTERIO  DA  MARINHA- 

Decreto  n  "  6..£09  -  de  13  de  Dezembro  de  19TO .  () 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  3.70I:293Í973,  para  occorrer  ás  despczas  das  ru- 
incas-Batalhâo  Naval  -  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  -  Arsenaes  -  Navios  desarmados  -  liospi  taes 
—  e  -  Obras — do  exercicio  de  1875  — 1876.  «uspi uies 

^  fo,"f  insumcientespara  asdespezascxlraordinariasdoMiiiisteriodaMarinha,nocxcrcicio 
de  1875-18/6,  as  quantias  votadas  naLei  n.»  2.640  de  22  de  Setembro  de  187Õ,  a  Princeza  Im- 
penal  Regente,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ha  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Con- 

(•)  A  exposição  de  motivos  deste  credito  acha-se  a  paginas  29  a  35.  ; 
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selho  de  Ministros,  e de  conformidade  com  o  §  3.*do  arl.  4.*  da  Lei  n.*  589  de9de  Setembro 
de  18S0,  Mandar  abrir  ao  mesmo  Ministério  um  credito  extraordinário  de  3.701  :£93^973,  que 
serádislribuido  pelos  seguintes  paragraphos  do  art.  5."  da  cilada  Lei  n.'  2.640: 

9/  Batalhilo  Naval 63:688*018 

10.  Corpo (Ic impeiiaes  Marinlieiros 173:083*213 

12.  Arsenaes 3.114:846*611 

18.  Navios  dcsarraailos 9:332*966 

16.  Hospilaes 10:362*825 

20.  Obras 330:280*643 

Deste  auginenlo  de  despeza  dar-se-ha  conta  áAssembléa  Geral  Legislativa,  para  ser  oppof' 
tunamente  approvado . 

Luiz  Anlonio  Pereira  Franco,  do  Conselho  daquelle  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  treze  t'e  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  In- 
dependência e do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Luiz  António  Pereira  Franco. 


Decreto  n."  e.4[09  >-de  13 de  Dezembro  de  ISTS.  {*) 

Autoriza  o  credito  supplemeotar  de  2.846:243^176,  para  as  despezas  do  Ministério  da  Harinba  nas  rubricas — 
Força  Naval— e— Despezas  extraordinárias  e  eventuaes  —  do  exercicio  de  1875»  i876. 

Não  sendo  suificientes  as  quantias  votadas  na  Lein.° 2.640  de  22  de  Setembro  de  187S,  para 
as  despezas  do  Ministério  da  Marinha,  no  exerciciode  1878—1876,  nas  rubricas — Força  Naval 
—  e— Despezas  extraordinárias  e  evenlaaes,-7a  Princeza  Imperial  Regente,  emNome  de  Saa 
Magestade  o  Imperador,  Ha  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e  de  conformi- 
dade  com  o  art.  12  da  Lei  n."!.!??  de9  deSetembro  de  1862,  Autorizar  o  credito  supplementar 
de  deus  mil  oitocentos  quarenta  e  seis  contos  duzentos  quarenta  e  dous  mil  cento  setenta 
c  seis  réis,  (2.8i6:242^176),  sendo  doas  mil  quinhentos  e  treze  contos  novecentos cincoenta  e 
um  mil  oitenta  edous  réis  (2.813:951*082)  para  a  primeira  daqnellas  rubricas  e  tresentos 
trinta  cdous  conlos  duzentos  noventa  e  um  mil  noventa  e  qaatroréis  (332:291*094)  para  a  se- 
gunda ;  devendo-se  deste  augmento  de  despezi  dar  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  para 
ser  opporlunamcnlc  approvado. 

Luiz  António  Pereira  Franco,  do  Conselho  do  mesmo  Augusto  Senhor, Ministro e  Secretario 
de  Estado  dos  Negocies  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  treze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da 
Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Luiz  António  Pereira  Franco. 


(')  A  rxposicao  de  motivos  deste  credito  acba>se  a  paginas  29  a  38. 
F.— A.    18. 


MINISTÉRIO  DA  GUERRA. 

OECRE^TO  IV.  C.»ll-delO  de  Junlio  de  l^TG. 

Atttôfiíd  á  abertura  de  um  creíilo  extraordinário  de  2.636:136^1808  para  asdespezas  do  Ministério  da  Guerra 

no  exBrcicio  do  1875—1876. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  cm  nome  do  Imperador,  Ha  por  bem,  na  conformidade  do 
arU  4.*  da  Lei  n.°  S89  de  9  do  Setembro  de  1830,  Tendo  Oavido  o  Conselho  de  Ministros,  Au- 
torizar a  abertura  do  credito  extraordinário  de  deus  mil  seiscentos  trinta  c  seis  contos  cento 
trinta  e  seis  mil  oitocentos  c  seis  réis,  distribuido  pelas  rubricas  mencionadas  na  tabeliã 
junta,  visto  não  ter  sido  sulíiciente  para  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra  o  que  foi  con- 
cedido pela  Lei  n."  2.640  de  22  de  Setembro  do  anno  passado,  devendo  em  tempo  competente  ser 
esta  medida  levada  ao  conhecimento  da  Assenibléa  Geral. 

O  Daque  de  Ckixias,  Conselheiro  de  Estado  e  de  Guerra,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Consellio  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  lenha 
entendido  efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos 
setenta  eseis,  quinquagesimo quinto  da  Independência  c  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Duque  de  Caxias. 

Tabeliã  dlstrlbultlva  do  credito  extraordinário  autorizado  por  Decreto   desta 

data  par^a  o  exercício  de  ISTSS-ldTG. 

Art.  6.'  da  Lei  n."  2.640  de  22  de  Setembro  de  1876. 

I  6.°  Intendência  e  Arsenaes  de  Guerra i.8iO:266á[451 

§7.*  Corpo  de  Sande 'c  fiospttaes 42:113^§764 

I  8.°  Quadro  do  Exercito 276:0ôu^S28 

I  ib.  Diversas  despezas  e  Evenluaes 460:619i^l33 

Repartições  de  fazenda 17;081j$93á 

2.636:136^11806 
Palácio  do  Rio  de  íattcíw  em  10  de  Junho  de  W^.—Duqite  de  Cajnas. 

Seíihofa.— telido  ainda  subsistido  no  corrente  exercicio  financeiro  as  mesmas  circum- 
slálicias,  para  qae  fosse  conservada  na  Republica  do  Paraguay  a  força  Brazileira  alli  estacionada, 
e  bem  assim  continuado  a  compra,  na  Europa,  de  armamento  moderno  para  substituir  o  antigo, 
en!o  batendo  sido  consignados  no  orçamento  vigente  créditos  especiaes  para  taes  despezas 
títt5  tèih  sido  féilascoúaos  recursos' ordinários  dos  créditos  abertos  a  este  Ministério  pela 
Lei  ti.*á.640  dè  22  de  Setembro  do  anno  passado ;  acontece  que  aquellas  despezas  occasionaram 
deficits  em  diversos  paragraphos  do  orçamento,  e,  por  estarem  esgotados  taes  créditos,  indis- 
pensável se  tíM^i  abrir  um  e&tniniiaatiotda  quantia  de  2.636:136^S06,  conforme  a  tabeliã 

annexa. 

A'tWíi  dd«!tp*»to,  ^ílíio  ahôKifa  de  submetterá  Assignatura  de  Vossa  Alteza  Imperial  o 
Secreto  junto,  autorizando  o  mencionado  credito. 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento  de  \ossa  Alteza  Imperial  súbdito 
reverente.— Dttgue  ie  Caxias. 
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Deorolo  u.*  0.400— de  13  de  DeBembrodeiSyo.  (O 

Autorlra  a  abertura  do  um  credllo  extraordinário  de  l.m:3«8gl90  para  oBcorrer  ás  díspezas  da  verba  , 
Quadro  do  ExercUo-do  Ministério  da  Guerra,  no  exercício  de  1878-Í87Í. 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros, e  na  conformidade  do  §  5."  do  arl.  4."  da  Lei  n."  589  de  9de  Setembro  de  1880, Ha  por 
bem  Autorizar  a  abertura  do  credito  extraordinário  de  mil  cento  vinte  e um  contos  trezentos 
sessenta  o  oito  mil  cento  e  noventa  réis  para  occorrer  âs  despezas  com  a  verba— Quadro  do 
Exercito— do  Ministério  da  Guerra,  no  oxercicio  do  1873—1876,  visto  nilo  tw  sido  «affieiBate 
a  quantia  votadana  Lei  n.^a.ÔiOJc  22  deSelembro  do  anno  flodo,  nem  a  que  foi  concedida 
pelo  Decreto  n.»  6.211  de  10  de  Junho  deste  anno,  devendo  «m  tempo  oK)ortiino  seresta 
medida  levada  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral. 

O  Duque  de  Caxias,  Conselheiro  de  Estado  o  de  Guerra,  Senador  do  Império,  Pre»idente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha 
«Dtendido  e  faça  executar.— Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trezedeDezenU)rode  mil  oitocentos 
setenta  c  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

.  PRINCEZA  IMPERIAL  REOENTI^. 

Dvque  ie  Ornas. 

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA. 

Decreto  n."  e.^fld-cle  14  de  Dezembro  de  XâTO«  f) 

Alae  ao  MlDlsterio  da  Agricultora,  Commerclo  e  Obra»  PoDUcas  uia  credita  extraordinário  de  i.7»:9»55M 
^  occorrer  4s  despezas  como  serviço  da  verba-Terras  Publicas  e  Coíoaisaçio  -  no  exercício  de 
Í87S-1876. 

Sendo  insuíBciente  a  quantia  de  S.OOftOOOiJOOO,  consigwda  no  f  18  da  Lei  n.*  2.640  de  « 
de  Setembro  de  1875,  que  fixou  a  despeza  c  orçon  a  receita  geral  do  Imperro  part  o  exctcicio 
de  1875-1876,  Sna  Alteza  Imperial  Regente,  cm  líome  do  Imperador,  Ha  por  beffl,  Tendo  Ott- 
Tido  o  Conselho  de  Ministros  e  na  conformidade  do  S  2.  •  art.  4.'  da  Lei  í  .*  88©  de  9  de  Sfi. 
tembro  de  1850,  Abrir  ao  ffinisterio  da  Agricultura,  Commercio  e  Obías  PnWicas  nm  credito 
extraordinário  de  1.745:920^388,  constante  da  tabeliã  jxrnU,  para  occorrer  ás  âespetós  da 
S-Terras  Publicas  e  Colonisação-no  exercicio  de  1375-1876 ;  devendo  o  mesmo  ctt- 
dito  ser  incluído  na  proposta  que  nos  lermos  da  Lei,  tem  de  ser  apresentada  á  Assembléa  6é* 
Tal  Lerislatrva  na  sua  próxima  futura  reunKo.  ^^-^^^  „ 

ThL.  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  ^'^^^^^'^^'l:^^^^^ 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obm  ^^^^"^^^^ 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeira  em  quafw^e  d^  DezeflAro  de  tntt  oit(^ 
centos  setenta  c  seis  quinqnagesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thomas  José  Coelho  ie  Almeida. 

n  A  exposição  de  motivos  deste  credito  acha-sc  a  paginas  3«  e  37. 
(••)  Idem,  idem  a  paginas  45  e  W- 
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Tabeliã  d«mcHiitr«tlva»  aquea»  reitere  o  Decreto  n.*  0.419  desta  dnta,  do  de» 
llolt  Terifloadona  verba  do  i  111  do  art.  tt.»  da  I^el  n.*  9.040  de  9 '4  do  «etein» 
bro  de  ism. 

Exercido  de  187S-1876. 

§  IS.— Terras  Publicas  e  GolonisaçSo: 

Despeza  paga  e  autorizada 3.927:302;^803 

Credito  da  Lei 2.000:0005000 

Importância  das  sobras  transferidas  para  esta  verba,  confor- 
me consta  da  Tabeliã  que  acompanha  o  Decrelo  n.°  6.412 

desta  data 181:382i^i07 

2.18i:382iS207 

Deflcit 1.748:920|5t598 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  li  de  Dezembro  de  1876.— TAomaí  José  Coelho  de  Almeida. 


Decreto  n.°  0«4I1<4— del4L  de  Dezembro  de  19T6.  (*j 

Abra  ão  Ministério  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  PiiMícas  uai  credito  supplementar  da  quantia  de 
1.038:956^S2,  para  despezas  das  verbas —lilamiaaçSo  publica  —  Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  — 
Estrada  de  ferro  D .  Pedro  11  —  e — Telegraphos — no  exercício  de  1875  — 1876 . 

Sendo  insafficientcs  as  quantias  votadas  nos  §|  9.',  10.,  11.  e  14.  do  art.  8."  da  Lei 
de  Orçamento  n."  2.640  de  22  de  Setembro  de  187S,  que  fixou  a  despeza  e  orçou  a  receita 
geral  do  Império  para  o  exercício  de  1875  — 1876,  Sua  Alteza  Imperial  Regente,  em  Nome 
do  Imperador,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Ha  por  bem,  na  conformidade  do 
art.  13  da  Lei  n."  1.177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  art.  22  da  de  n."  2.640  de  1875,  acima 
cilada,  Abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas  um  credito  supple- 
mentar de  1.033;9õ6^632,  para,de  accôrdo  com  a  tabeliã  junla,  occorrer  ás  despezas  das 
verbas — Illaminação  publica — Garantia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  — Estrada  de  ferro 
D.  Pedro  11— e  —  Telegraphos  — ,  no  exercício  de  1873  —  1876;  devendo  esle  credito  sar  in- 
cluído na  proposta  que,  nos  termos  da  Lei,  tem  de  ser  apresentada  á  A«sírabléa  Geral  Legis- 
lativa, em  sua  próxima  futura  reunião. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,  do  Conselho  de  Sua  Magestadc  o  Impcralor,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  'da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendidoe  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  setenta  e  seis,  qainquagesímo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Tkonaz  José  Coelho  de  Almeida . 


(•)   A  exposição  de  motivos  deste  credito  achasse  a  paginas  «!  e  46. 


Xabolla  demonstPAtlwa»  a  que  se  refere  o  I»eoreto  n.»  0.'«l<A  desta  data.  dos  dall> 
alts  vsrlfloados  nas  -verbas  dos  ||  O.»,  IO..  11.  e  l<f ,  do  art.  tt.»  da  L.el  n.»  ;».0'«0  do 
«»  do  «etembro  de  ISTII. 

Exercido  de  187S— 1876. 

§  0.°— Ill-uroinaçSío  publica: 

Despeza  paga  e  autorizada . . . : 07S:  197^502 

Credito  da  Lei S86 : ã3SiS2dO 

88;9a2^272 

g  10.— Garanlia  do  juros  ás  estradas  de  ferro  : 

Importância  paga  á  da  Bahia 800:000^000 

Idem  á  do  Pernarabiico £162:511^5296 

Somina 1.362:511/5296' 

Cred  i  to  da  L 8i 1 .  150 :  OOO^OOO 

212:511^296 

§  H.— Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II : 

Despeza  paga  e  autorizada 4.830:186^856 

Credito  da  Lei 4.500:000^000 

330:186^856 

I  li.  — Telegraphos: 
Despeza  paga  e  autorizada 1.408:236^228 

Credi to  da  Lei 1 .000 :94OíO0O 

407:296|í228 

Deficit.....?..  i!q38:956,íí652 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  14  de  Dezembro  de  1876.—  Thomaj  José  Coelho  àe  Almeida. 


Decreto  n .»  6. 41SS  —  de  14  de  Dezembro  de  19'>C . 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commerclo  e  Obras  Publicas  um  credito  extraordinário  de  275:3709015, 
para  fazer  face  ás  despezas  com  o  serviço  da  Exposição  Nacional  e  Internacional  de  Pbiladelpbia 
durante  os  exercícios  de  i874— 1875  e  1875—1876. 

Sendo  insuCScienle  0  credito  de  300:000;?000,  concedido  pelo  Decreto  n."  5.793  de  11  de 
Novembro  de  1874  e  pela  Lei  n.'  2.640  de  22  de  Setembro  de  1873  (§  3.',  art.  21),  para  as 
despezas  com  o  serviço  da  Exposição  Nacional  e  Internacional  de  Philadelphia,  Sua  Alteza  Im- 
perial Regente,  em  Nome  do  Imperador,  Ha  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros 
6  de  conformidade  com  o  disposto  no  |  3.",  art.  4.'  da  Lei  n.'  589  de  9  de  Setembro  de 
1850,  Abrir  ao  Ministério  da  Agricultura,  Cominercio  e  Obras  Pablicas  um  credito  extra- 
ordinário de  276:370jJ015  constante  da  tabeliã  junta,  para  fazer  face  ás  despezas  com  o  dito 
serviço,  durante  os  exercícios  de  1874—1873  e  1873—1876  ;  devendo  este  credito  ser  incluído 
na  proposta  que  opportunamento  tem  de  ser  presente  à  Assembléa  Geral  Legislativa,  na 
forma  do  art.  20  da  Lei  n."  2.348  de  23  de  Agosto  de  1873. 

Thomaz  José  Coelho  de  Almeida,,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerclo  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  cnlcndido  e  faça  executor.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinquagesimo  quinto  da  Independência  e do  Império. 

PKINCEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

Thotnaz  José  Coelho  de  Almeida. 
F.-A.    16 


.->'■. r- 
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Tabellac  demoiiakr«tt««t^aiqiie  ««««(iBr*  •  DiMsretOw.  ■,•-<».'«*»  de«t«  data.  «laií 
despesas  oom  a  BxpoalçA* 'Maetoikate  Internaoloiial  dto  Pblladeiptala. 

Ea:treicio  á»  1&74— 187S. 

Dospeza  eltecluada  nesto  exercício  por  conta  (To  credito  extraordinário 

aberto  pelo  Decreto  n.  •  8.793  de  11  de  Novembro  de  1874 36:929i5l739 

Exercido  de   187S-1876. 

Importância  entregue  cm  varias  datas  á  coramissâo  superior  nesta  Gôrlc, 
não  incluida  a  quantia  de  13:000^000  que  a  mesma  commissSo  recebeu 
durante  o  exercicio  de  1874-1875 200:866(^862 

Créditos  distribuidos  ás  Províncias  pjira  acquisiçào,  exposição,  trans- 
porte de  objectos  e  outras  despezas 81:684^000 

Créditos  abertos  á  Delegacia  do  Thesouro  cm  Londres,  á  disposição  do 
presidente  da  comniissão  brazileira  na  Exposição  Internacional  dePhi- 
ladelphia,  para  os  serviços  de  decoração,  inUallaçío  e  transporte  de 
productos,  vencimentos  abonados  á  mesma  commissão  e  outras 
despezas...., 200:000^000 

Despeza  com  o  pessoal  a  serviço  da  Ex posição  ^íacional  nesta  Corte,  e  ajuda 

de  custo  aos  membros  da  commissão  de  Philadelphia 15:300(^000 

Impressões,  objectos  de  cscriptorio,  liiliographias  e  outras  despezas.. ..  11:912^380 

Fretes  pelo  transporte  de  objectos  j^mcitidos  das  Províncias  c  pequenas 

despezas 7:183,514?) 

Fretes  à  coinpanhía  Liverpool,  Brazil&River  Plate  pelo  transporte  de 

objectos  para  Philadelphia 9:422^089 

Materiaes,  ornamentos,  constracçSes  e  outras  despjzis 13:071^600 

"576:370^5015 
Credito  da  Lei  n."  2.6i0  de  22  de  Setembro  de  1873  (arl.  21,  §  3.") 300:000^000 

Deficit 276:370^015 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Dezembro  de  1876.—  Thomaz  José  Cuelko  de  Almeida. 

Senhora.— A  Lei  n.°  2.640  de  22  de  Setembro  de  1873,  art.  21,  §  3.%  ordenou  que  conti- 
nuasse em  vigor  no  exercício  de  1875—1876,  sendo  elevado  a  300:000^000,  o  credito  extraordi- 
nário de  232:O03j5O0O,  aberto  ao  Ministério  da  Agricallura,  Commercio  e  Obras  Publicas  pelo 
Decreto  n."  5.793  de  11  de  Novembro  de  1874,  para  o  serviço  da  Exposição  Nacional  e  da  Inter- 
nacional de  Philadelphia,  no  exercício  de  1874—1875. 

Neste,  porém,  e  no  exercício  posterior  se  verificaram  despezas,  cuja  importância  não  era 
(lado  antever,  justificadas,  aliás,  pela  alta  conveniência  de  ser  o  Brazil  dignamente  represen- 
tado na  primeira  Exposição  Internacional  qae  daria  efiíectuar-se  nos  Estados-Unidos. 

Taes  despeza  elevara m-se  nos  exercícios  de  1874— 1875  e  1873— 1876  a  576:370^015,  exce- 
dendo assim  o  credito  da  Lei  em  276:370^015,  como  resalta  da  demonstração  constante  da  tabel- 
iã junta. 

Tenho,  pois,  a  honra  de  apresentar  á  Approvação  e  Assignatura  de  Vossa  Alteza  Imperial  o 
Decreto,  pelo  qual  é  aberto  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  276:370/^015  destinado  a  occorrcr  ás  despezas  com  o  referido  serviço  durante 
os  mencionados  exercícios  de  1874— 1875  e  1875— 1876. 

Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito  de  Vossa  Alteza  Imperial,  fiel  e  reverente 
súbdito.   Thomaz  José  Coelho  de  Almeida. 


'.'va 
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EXIÍIROIOIO  DE  1876-1877. 


MINISTÉRIO  DO  IMPÉRIO. 


Decreto   n.°  6.340   de  4  de  Outubro  de  ISre.  (*] 


Abre  ao  Ministério  do  Império  um  credito  extraordinário  de  60:0005000  para  occorrer,  nos  exerciciosde 
i878— 1876  e  1876—1877,  ás  despezas  com  a  compra  dos  livros  necessários  para  os  trabalhos  da  qtialiflca- 
çâo,  publicação  de  listas  e  outros  relativos  a  eleições. 


Decreto  n.°  B.^^-l^  de  30  de  Dezembro  de  ISTB. 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  do  Império  um  credito  sapplementar  de  30O:000/|0OO  para  despezas  da  verba 
« Soccorros  públicos  e  melhoramento  do  estado  sanitário  »  no  exercício  de  1876—1877. 

Havendo  urgente  necessidade  de  occorrer  no  actual  exercício  ás  despezas  que  se  tem  de 
fazer  em  virtude  do  Decreto  n.°  6.378  de  15  de  Novembro  ultimo,  que  mandou  executar  provi- 
oriamente  medidas  tendentes  ao  mellioramento  do  serviço  sanitário  em  diversos  portos  e 
cidades  marítimas  do  Império,  e  não  sendo  sudiciente  a  quantia  votada  no  fSíldoart.  2.* 
da  Lei  n."  2.670  de  20  de  Outubro  de  187S  para  a  verba  <  Soccorros  públicos  e  melhoramento 
do  estado  sanitário  »  no  exercício  de  1876—1877,  Hei  por  bem,  em  Nome  de  Sua  Magestade  o 
Imperador,  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministro»,  Autorizar,  na  conformidade  do  |  2.^0 
art.  4/  da  Lei  n. "  589  de  9  de  Setembro  de  18o0,  a  abertura  de  um  credito  supplementar  de 
30O:O0Oi?00O  para  a  referida  verba. 

O  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
Senador  do  Império,  Hinislro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,,  assim  o  tenha, 
entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Bio  de  Janeiro  em  trinta  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  setenta  e  seis,  quinqua- 
gesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINCEZA  IMPERIAL  REGENÍE. 

José  Bento  da  Cimha  e  Pigueirido. 


{')  Á  int«(rra  deito  Decreto  acba>ie  i  pagin»  3S. 


"^yj.- 
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Senhora.— O  Decreto  n."  6.378  de  IS  de  Novembro  do  anão  flndo  mandou  executar  pro- 
visoriamente medidas  tendentes  ao  melhoramento  do  serviço  sanitário  em  diversos  portos  o 
cidades  marilimas  do  Império,  no  intuito  de  prevenir  a  importação  o  apparecimento  da  febre 
amarella,  ou  qualquer  outra  moléstia  pestilencial. 

Para  levar  a  effeito  taes  medidas,  desde  já,  nesta  Corte,  o  Governo  ô  obrigado,  além  de 
outras  despezas,  a  adquirir  o  material  necessário. 

Os  objectos  por  emquanto  considerados  indispensáveis  são : 

Navios  convenientemente  preparados  a  fim  de  servirem  de  lazaretos  e  hospitaes  fluctuanles 
na  enseada  da  Jurujuba,  e  de  pontào  para  descarga  das  embarcações  cm  que  forem  precisas 
desinfecções  rigorosas ;  um  escaler  para  o  serviço  dos  lazaretos ;  um  rebocador  e  mais  uma 
lancha  a  vapor ;  duas  barcaças  cobertas ;  moveis  e  outros  objectos. 

Este  material  deve  estar  preparado  a  fim  de  se  poder  organizar  o  serviço,  coma  conve- 
niente presteza  e  regularidade,  apenas  se  manifeste  qualquer  mal. 

As  despezas  que  se  tem  de  fazer  não  podem  portanto  deixar  de  ser  consideradas  urgentes. 

Pela  sua  natureza,  e  emquanto  outra  cousa  não  determinar  o  Poder  Legislativo,  devem 
ellas  correr  pela  verba  — Soccorros  Públicos  e  melhoraraenlo  do  Estado  Sanitário. 

Está  porém  esgotado  o  credito  de  200:000^009  votado  no  1  39  do  art.  2."  da  Lei  de  orça- 
mento n."  2.670  de  20  de  Outubro  de  1875  para  gastos  da  referida  verba  no  exercício  de 
1876  —  1877. 

Nestas  circumstancias  torna-se  necessária  a  abertura  de  um  credito  supplemenlar  para  oc- 
correr  ao  pagamento  das  mencionadas  despezas,  que  se  calculam  aproximadamente  na  quantia 
de  300:000*5000 ;  e  pois,  nos*  termos  do  §  2.»  do  art.  4.°  da  Lei  n.°  589  de  9  de  Setembro  de 
1850,  tenho  a  honra  de  apresentar  à  consideração  e  approvação  de  Vossa  Alteza  Imperial  o 
Decreto  juato.— Sou,  Senhora,  com  o  mais  profundo  respeito. 

De  Yossa  Alteza  Imperial.— Súbdito  fiel  e  reverente  —José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo. 


Decreto  n."  G-^C^fiSS  de  30  de Bezembro de  1ST6 . 

Eleva-sea90:000{í000o  credito  extraordinário  da  importância  de  60:000^000  aberto  pelo  Decreto  n.»  «.349 

de  4  de  Outubro  do  corrente  anuo. 

Não  sendo  sufficienle  o  credito  extraordinário  da  quantia  de  60:000^000  aberto  pelo 
Decretou."  6.349  de  4  de  Outubro  do  corrente  anno  para  occorrer  ao  pagamento  das  des- 
pezas urgentes  com  a  compra  de  livres  necessários  aos  trabalhos  da  qualificação  e  publicação 
de  listas  geraes  de  que  tratam  os  arts.  90  e  154  do  Decreto  n .°  6.097  de  12  de  Janeiro  do  refe- 
rido anno  e  1."  1 13  da  Resolução  Legislativa  n.°  2.67S  de  20  de  Outubro  de  1875,  Hei  por  bem, 
em  nome  de  Sua  Magestade  o  Imperador  e  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  elevar  o 
dito  credito  à  importância  de  90:000^000. 

O  Dr.  José  Bento  da  Cunha  e  Figueiredo,  do  Conselho  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secrelrio  de  Estado  dos  Negocies  de  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  trinta  de  Dezembro  de  mil  oito- 
centos setenta  e  seis,  quinquaesimo  quinto  da  Independência  e  do  Império. 

PRINGEZA  IMPERIAL  REGENTE. 

José  Bento  daCimha  e  Figueiredo, 


B 


Decretos,  Circulares  e  Instrucç^es  do 
Ministério  da  Fazenda. 

(Maio  de  1875  a  Dezembro  de  1876) 


II.  '• 


HELAÇÃO 


DOS 


Decretos,  Circulares  e  Instrucções  do  Ministério  da  Fazenda  do  1.» 
de  Maio  de  1857  a  81  de  Dezembro  de  1876. 


T  ^■»>7>t  -O-O-»'! 


DECRETOS. 


DO  PODER  liEGISIiATIVO. 


N.  2.574  de  12  de  Junho  de  1875.— Torna  applicavel  ás  sess5es  extraorJinarias  da  Assein- 

bléa  Geral  a  Lei  n."  2.097  de  30  de  Janeiro  de  1873. 
N.  2.S7S  de  12  de  Junho  de  187S.— O  favor  concedido  pela  Lei  de  22  de  Junho  de  1866  é 

extensivo  ás  filhas  dos  OÍBciaes  do  exercito  fallecidas  antes  da  promulgação  da 

mesma  Lei. 
N.  2.S8Õ  de  3  de  Julho  de  1875.— Manda  vigorar  no  1."  semestre  do  exercicio  de  1875— 

1876  a  Lei  n."  2.348  de  2õ  de  Agosto  de  1873,  até  ser  promulgada  a  respectiva 

Lei  de  orçamento. 
N.  2.S95  de  7  de  Julho  de  1875.—  Autoriza  o  Governo  para  permittir  que  o  2."  Escripla- 

rario  da  Thesouraria  de  S.  Paulo,  Manoel  Corrêa  Dias,  frequente  as  aulas  da 

Faculdade  de  Direito. 
N.  2.596  de  7  de  Julho  de  1875.— Autoriza  o  Governo  para  conceder  ao  1.°  Conferente  da 

Alfandega  de  Pernambuco,  Manoel  Coelho  Cintra,  um  anno  de  licença. 
N.  2.597  de  7  de  Julho  de  1875.—  Autoriza  o  Governo  para  conceder  a  Manoel  Carneiro  de 

Souza  Lacerda,  Administrador  da  Recebedoria  das  Rendas  Geraes  de  Pernambuco, 

i^Ql  (inno  de  licença. 
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N.  2.600  do  14  de  Julho  do  1878.— Dispensa  o  lapso  do  tempo  em  que  incorreu  D.  Antónia 

Cândida  do  Oliveira  Montaury,  paraofímdo  perceber  o  moio  soldo  do  seu  flnado 

marido. 
N.  â.tíOl  de  14  do  Julho  de  1875.— Determina  que  a  D.  Clara  Izabel  de  Andrade  Costa  Qquo 

compelindo  o  direito  de  perceber  o  meio  soldo  da  patente  de  seu  finado  marido. 
N.  2.609  ii  de  21  de  Jullio  de  1878.— Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença 

ao  Bacharel  José  da  Costa  Machado  Janiorj  Inspector  da  Alfandega  da  Província 

da  Parahiba. 
X.  !».()14  de  4de  Agosto  de  1875.  — AutorizaoGoverncpara  conceder  umannode  licença  ao 

OíTiclal  da  Directoria  Geral  do  Contencioso  do  Thesouro  Nacional,  Bacharel  António 

Pedro  da  Costa  Pinto. 
N.  2.619  de8  deSelcmbro  de  1875.— Permitte  quese  habilitem  em  qualquer  tempo  as 

pessoas  a  quem,  pelas  leis  emvig^or,  compete  o  direito  á  percepção  do  meio  soldo 

dos  Ofiiciaes  do  exercito. 
N.  2.641  de  22  de  Setembro  de  1873.— Autoriza  a  concessão  de  um  anno  de  licença  ao  Ba- 
charel Aurélio  Pinto  Leite,  Ghefede  Secção  da  Alfandega  da  Bahia,  addido  á  do  Rio 

de  Janeiro. 
N.  2.642  de  22  de  Setembro  de  1875.- Autoriza  o  Governo  a  prorogar,  por  mais  um  anno, 

a  licença  que  fora  concedida  ao  Dr.  Luiz  de  Carvalho  Paes  de  Andrade,  Chefe  de 

Secção  da  Alfandega- de  Pernambuco. 
N.  2.656  de 29  de  Setembro  de  1875.— Autoriza  a  restituição  da  quantia  de  3:117)5913  aos 

herdeiros  doThesoureiro  do  Correio  da  Corte,  Dr.  João  José  Coutinho. 
N.  2.637  de  29  de  Setembro  de  1875.— Autoriza  opagamento da  quantia  de  3:060^000  a  Li- 

berato  Lopes  e  Silva ... 
N.  2.658  de  29  de  Setembro  de  1875.— Autoriza  o  Governo  para  isentar  do  pagamento  dos 

direitos  de  importação  os  materiaes  destinados  á  construcçã»  e  exploração  de  en- 
genhos ou  fabricas  centraes. 
N .  2.671  de  20  de  Outubro  de  1875  .-Autoriza  o  Governo  para  conceder  um  anno  de  licença 

ao  Lançador  da  Recebedoria  de. Pernambuco,  José  Theodoro  de  Sena. 
.\.  2.672  de  20  de  Outubro  de  1875.— Autoriza  o  Governo  para  alienar  as  terras  das  aldéas 

extinctas  que  estiverem  aforadas. 

N.  2.686  de  30  de  Outubro  de  1875.— Autoriza  o  Governo  para  conceder  isenção  de  decima 
urbana  ao  .Bacharel  Américo  de  Castro,  ou  ás  emprezas  que  se  organizarem  para  a 
construcção,  nesta  Cidade,  de  ediGcios  denominados  Evonias. 

N  2.(587  de 6  de  Novembro  de  1875.— Autoriza  o  Governo  para  conceder,  sob  certas  clausu- 

.las,  ao  Banco  deCredito  Real  que  se  fundar  segundo  o  plano  da  Lei  n."  1.2.37  de 

24  de  Setembro  de  186i,  garantia  de  juros  e  amortização  de  suas  letras  hypolhe- 

carias,  e  bem  assim  para  garantir  juros  de  7  V„  ás  companhias  que  se  propu- 

zerem  a  estabelecer  engenhos  centraes  para  fabricar  assucar  de  canna. 
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DO  PODEIl  EX-ISGUTIVO. 


N.  8.933  do  23do  Junliodc  1875.— Dá  novo  Regalamenlo  á  AdministraçJo  dos  terrenos 
(linniantinos. 

N.  3.969  de  21  do  Julho  de  187u. — Autoriza  a  incorporação  e  approva,  com  alterações,  os 
estatalos  da  Companhia  e  Associação  de beneCcios mutaos— A  Nacional. 

N.  íi.98f)  de  8  deSetembro  de  1873.— Approva,  com  modificação, as  alterações  feitas  nos  es- 
tatutos do  Banco  Predial,  pela  assembléa  geral  de  seus  accionistas. 

N.  r).987  de  8  de  Setembro  de  1875.— Autoriza  a  incorporação  da  sociedade  anonyma  «Ga- 
rantia do  Futuroi  e  approva,  com  modificações,  os  respectivos  estatutos. 

N.  S.988  de  8  de  Setembro  de  1873.—  Approva,  com  modificação,  diversas  alteraçSes 
feitas  nos  estatutos  do— Banco  Industrial  e  Mercantil  do  Rio  de  Janeiro  — pela  as- 
sembléa geral  de  seus  accionistas. 

N.  3.939  de  8  de  Setembro  ds  1873. —  Autoriza  a  incorporação  de  uma  sociedade  aaonyma 
denominada — Garantia  Nacional — e  approva,  com  modificações,  os  respectivos 
estatutos. 

N .  (5.0Í0  de  27  de  Novembro  de  1875.  —  Autoriza  o— Banco  Portaguez—  da  cidade  do  Porto, 
para  fazer  operações  no  Império,  sob  certas  clausulas  e  condições. 

N.  G.050  de  1 1  de  Dezembro  de  1875. —  Suspende,  por  seis  mezes,  a  coirança  dos  direitos  de 
importação  do  gado  vaccum  c  lanígero. 

N.  6.052  de  13  de  Dezembro  de  1875. — Autoriza  a  incorporação  de  uma  sociedade  anonyma 
denominada — Protectora  dos  Empregados  Públicos — e  approva,  com  modificações, 
os  respectivos  estatutos. 

N.  6.033  de  13  de  Dezembro  de  1875.— Manda  executar  as  disposições  do  art.ll  da  Lei 
n."  2.670  de  20  de  Outubro  de  1873,  concernentes  a  vários  impostos  que  se  arreca- 
dam nas  Alfandegas. 

N.  6.0R2  de  18  de  Dezembro  de  1873.— Designa  a  ordem  da  extracção  das  loterias  no  anno 
de  1875. 

N.  C.033  de  18  de  Dezembro  de  1873.— Autoriza  a  incorporação,  e  approva,  com  mo- 
diíicaçõcs,  os  estatutos  de  uma  sociedade  anonyma  intitulada — Gnixa  de  auxílios 
D  descontos. 

N'.  6.090  A  de  31  de  Dezembro  de  1875.— Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito 
supplementar  de  351 :3í!8^7G0,  o  o  autoriza  a  transportar  as  sobras  de  diversas 
verbas  do  exercício  de  1874—1873  no  valor  de  863:000,^)0. 

N.  6.098  de  19  de  Janeiro  de  1876.— Autoriza  a  Associação— Protectora  das  Famílias- para 
fazer  operações  de  beneficios  mútuos  sem  risco  de  morte. 

N.  fi.ni  de  2  de  Fevereiro  de  1876.- Approva  algumas  alterações  feitas  nos  estatutos  do 

B.inco  Predial. 
B.  2. 


N.  6.131  do  4  de  Março  do  1876.— Approva  algumas  allftraçílos  fcilas  nos  estatutos  da 
Sociedade— Protectora  dos  Empregados  Públicos. 

N.  6.143  do  10  de  Março  de  1876.— Determina  o  valor,  peso,  titulo  c  modulo  das  moedas 
de  ouro  ede  prata. 

N.  e.L^JS  de  24  de  Março  de  1876.— Substituo  o  imposto  de  20 •/„  do  consumo  daaguardenle. 
no  Uunicipio  daCórte. 

N.  6.157  de  24  de  Março  de  1876.— Autoriza  a  incorporação  da  sociedade  anonyma  deno- 
minada—União Auxiliar  do  Commercio,  Industrial  e  Lavoura,—  c  approva,  com 
modiíIcaçCes,  seus  estatutos. 

N.  6. 138  de  24  de  Março  de  1876.— Autoriza  a  incorporação  da  sociedade  anonyma  deno- 
minada—Caixa  Mutuante—  e  approva,  com  modificações,  seus  estatutos. 

N.  6.196  de  17  de  Maio  de  1876.  — Declara  de  utilidade  publica  a  desapropriação  de  vários 
prédios  próximos  ao  edifício  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 
.  N.  6.209  de  3  de  Junlio  de  1876.—  Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  da  Sociedade— 
Garantia  Nacional. 

N.  6.212  de  10  de  Junho  de  1876.— Proroga  por  seis  mezes  as  disposições  do  Decreto 
n."  6.030  de  11  de  Dezembro  de  1875. 

N.  6.263  de  26  de  Junho  de  1876.— Autoriza  a  incorporação  da  sociedade  anonyma  deno- 
minada—Seguro  mutuo  do  Commercio  intermediário,— e  approva,  com  alte- 
rações, os  seus  estatutos. 

N.  6.272  de  2  de  Agosto  de  1876.— Reorganiza  as  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

N.  6.27S  de  2  de  Agosto  de  1876.— Autoriza  a  subdivisão  até  vigésimos  dos  bilhetes  das 
loterias  da  Corte. 

N.  6.276  de  2  de  Agosto  de  1876.  — Approva  o  Regulamento  da  Associação  Brazileira  de 
Seguro  Mutuo— Auxiliar  do  Trabalho  Nacional  e  dos  Ingénuos. 

N.  6.383  de  30 de  Novembro  de  1876.  —Designa  a  ordem  em  que  devem  ser  extrahidas  as 
loterias  no  anno  de  1877. 

N.  6.403  de  13  de  Dezembro  de  1876.— Autoriza  o  transporte  de  580:400^000  de  umas  para 
outras  verbas  do  art.  7."  da  Lei  n."  2.040  de  22  de  Setembro  de  1875,  em  vigor  no 
exercicio  de  1873  — 1870. 

N.  6.404  da  mesma  data.— Approva,  com  modificações,  a  reforma  de  algumas  disposições  dos 
estatutos  do  Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  6.405  da  mesma  data.— Autoriza  o  estabelecimento,  nesta  Corte,  da  Associação  deno- 
minada—Economia Popular  — e  approva,  com  modificações,  os  respectivos  esta- 
tutos. 

N.  6.439  de  28  de  Dezembro  de  1876—  Proroga,  por  mais  seis  mezes,  as  disposições  do  Do- 
creto  n.°  6.030  de  11  de  Dezembro  de  1875  suspendendo  a  cobrança  dos  direitos  de 
consumo  de  gado  vaccum  e  lanígero  importado  no  Império. 
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OIBCULAUES. 

fí.  ládollilc  Main  de  187u,  — Rccommenda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  nàa  maiideiti 
passnr  a  guia  de  que  trata  o  art.  2o  do  Decreto  n. "3.404  de  5  de  Novembro 
de  1873  para  transferencia  do  apólices,  sem  estarem  pagos  todos  os  juros 
vencidos. 

X.  1:í  de  20  de  Maiode  1873.— Em  quanto  nSío  estivesse  em  execução  a  Lei  do  Orçamento  para 
o  cxercicio  de  187o— 1876,  deviam  continuar  as  Tliesourarias  de  Fazenda  a  regular- 
se  pela  anterior,  observando  provisoriamente  a  ultima  distribuição  de  credito,  até 
receberem  a  que  se  organizasse  de  conformidade  com  a  nova  Lei. 

X.  14  de  2!  de  Maio  de  1873.  — Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda  o  modelo  do  balancete 
e  orçamentos  resumidos,  que  deverão  endereçar  á  Directoria  Geral  da  Contabilida- 
dade,  e  recommenda-lhes  sua  exacta  observância,  a  íim  de  poder  o  Tliesouro  co- 
nhecer com  segurança  e  por  modo  uniforme  o  estado  das  caixas  das  mesmas  The- 
sourarias, bem  como  sua  receita  e  despeza  em  cada  mez. 

X.  1*)  de  Sde  Julhode  1873.— Transmitte  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  os  fins  conve- 
nientes, o  Decret-^  n."  2.585  de  3  do  mesmo  mez,  mandando  vigorar  no  1.°  semeslro 
do  exercício  de  1873—1876  a  Lei  n."  2.348  de  2*3  de  Agosto  de  1873,  até  ser  pro- 
mulgada a  respectiva  Lei  de  orçamento. 

X.  Kl  de  29  de  Julho  de  1873.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  ao  Thesou- 
ro  uma  relação  dos  Engenheiros  e  mais  empregados  existentes  nas  respectivas  Pro- 
víncias ao  serviço  do  Ministério  da  Agricultura,  com  declaração  da  data  dos  titulos 
de  suas  nomeações,  natureza  do  respectivo  serviço  e  vencimento  de  cada  um. 

X.  17  <le  16  de  Agosto  de  1873.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  declarem  nas  follias 
de  pagamento  dos  OíTiciaes  da  Armada,  quer  effectivos,  quer  reformados,  a  quantia 
que  lhes  é  descontada  dos  respectivos  vencimentos,  para  o  Montepio,  visto  que  as 
sommos  arrecadadas  para  semelhante  fim  devem  figurar  na  receita  do  Estado. 

X.  18  (lo  19  de  Agosto  de  1873.— Recommcnda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  a  remessa,  com  a 
maior  pontualidade,  dos  trabalhos  necessários  para  o  Thesouro  concluir  os  destina- 
dos ás  Camarás  Legislativas ;  prorogando  o  expediente  para  este  fim,  no  caso  de  ser 
necessária  essa  providencia. 

X.  19  de  23  de  Agosto  de  1875.— Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda  quedas  decisões  por 
ellas  proferidas,  em  matéria  de  tomada  de  contas  de  responsáveis,  não  ha  mais  re- 
curso necessário  ou  ex-ofjicio,  nem  mesmo  no  caso  do  art.  33,  |  1.°,  do  Decreto 
n.°  2.o4S  de  10  de  Março  de  1860,  visto  que  taes  recursos  ficaram  supprimidos  pelo 
de  n."  4.64ide  24  de  Dezembro  de  1870,  arts.  o."  c  G.',  conforme  já  o  explicou  a  or- 
dem expedida  á  Thesouraria  da  Província  da  Parahiba  em  11  de  Setembro  de  1874. 
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N.  20  do  17  de  Setembro  (lo  1873.  — Doclara  quo  as  notas  do  Thesouro  quo  contiverem  an- 
nuncios,  escriptos  ou  adherentes,  carimbo,  marca  ou  quacsquor  palavras  o  algaris- 
mos, n3o  serão  recebidas  nas  Estaçacs  publicas,  mas  substituídas  na  Caixa  de 
Amortização  c  Thesourarias  de  FazenJa  para  serem  inutilizadas. 
N.  21  do  21  de  Setembro  de  1875.— Declara  às  Thesourarias  do  Fazenda,  para  o  fazerem  cons- 
tar ás  respectivas  Alfandegas,  que  os  objectos  importados  por  conta  do  Governo, 
de  qualquer  Administração  geral  ou  provincial,  para  serviço  publico,  ou  por  conta 
de  estabelecimentos  públicos,  que  gozarem  de  franquia  de  direitos  e  forem  depo- 
sitados nos  armazéns  das  mesmas  Alfandegas,  estão  comprehendidos  no  art.  l.°, 
n.°  1,  do  Decreto  n.°  S.474  de  26  de  Novembro  de  1873,  a  fim  de  gozarem  igual- 
mente de  isenção  de  armazenagem. 
N,  22  de  29  de  Setembro  de  1875.— Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda  exemplares  da  Lci 
n."*  2.640  de  22  do  mesmo  mez,  fixando  a  dcspeza  e  orçando  a  receita  geral  do  Impé- 
rio para  o  exencicio  de  1875—1876 ;  e  dá-lhes  explicações: 

1."  sobre  o  prazo  de  cinco  annos  durante  os  quacs  ficam  isentas  do  imposto  de 
industrias  6  proíJssSes  as  fabricas  de  lapidação  de  diamantes; 

2."  sobre  a  disposição  isentando  de  imposto  o  capital  das  loterias  concedidas  pelas 
Assembléas  provi nciaes  e  extrahidas  nas  Províncias,  a  beneficio  da  instrucção  pu- 
blica, casas  de  caridade,  asylos  de  orphãos  de  qualquer  natureza  e  ediflcações  de 
igrejas ; 

3."  sobre  as  que  reduzem  as  taxas  do  imposto  de  exportação  a  que  são  sujeitos 
diversus  géneros,  e  extinguem  as  de  outros. 

Pelo  que  toca  á  isenção  decretada  na  Lei  em  favor  dos  géneros  que  não  renderão 
mais  de  10:000^000  em  todo  o  Império,  nos  três  últimos  exercícios,  ordena-lhes 
quo  remetiam  um  mappa  dos  exportados  nos  exercícios  de  1872—73,  1873—74  e 
1874—7?,  com  especificação  da  renda  que  cada  um  delles  produzia,  afim  de  organi- 
zar-se  a  respectiva  tabeliã  complementar. 
Jí  -  23  de  29  de  Setembro  de  1873. — Declara  que,  tendo  acudido  ao  troco  grande  quantidade 
de  notas  do  Thesouro,  em  virtude  do  disposto  na  Circular  n.**  20  de  17  do  mesmo 
mez,  e  causando  esta  circumstancia  embaraço  á  arrecadação  dos  impostos  e  ás  trans- 
acçiJes  do  commercio,  fica  sem  effeito  a  referida  Circular,  na  parte  em  que  pro- 
hihe  que  nas  Estações  publicas  sejam  recebidas  notas  que  contenham  algarismos, 
carimbo  ou  marca,  que  não  difficultem  o  exame  das  referidas  notas. 
N.  24  de  30  de  Setembro  de  187.').— Remette  às  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
execução, exemplares  do  Decreto  n."  2.619  de  8  do  corrente  mez,  permittindo  que 
se  habilitem  em  qualquer  tempo  as  pessoas  a  quem,  pelas  leis  era  vigor,  compete 
o  direito  á  percepção  do  meio  soldo  dos  OíBciaes  do  exercito. 
N.  2.T  de  ^  de  Outubro  de  1875. —  Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem 
constar  ás  respectivas  Alfandegas,  que  o  fio  da  estopa  simplesmente  torcido  fica 
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assemellmdo  à  estopa  em  bruto,  atlm  de  pagar  direitos  na  razJo  de  cinco  réi» 
por  kilogramina,  nafórma  do  arl.  6S8  da  tarifa. 

N.  28  de  23 do  Oatabro  de  1875.— Declara : 

1.°  que  as  licenças  concedidas  pelos  Presidentes  das  Rolaçfles  sSo  isentas  do 
pagamento  de  emolumentos ; 

2.'  que,nosc£sosde  mudança  de  residência  de  pensionistas  do  Estado,  jubilados, 
aposentados  e  reformado?,  reputam-se  títulos  de  licença,  para  a  cobrança  da  taxa 
Jc  SiJOOO,  as  ordens,  oflicios  ou  guias  que  se  expedem  pelo  Thesouro  e  Thesourarias 
autorizando  ou  communicando  a  transferencia  de  pagamento  dos  seus  vencimentos 
de  umas  para  outras  Repartições,  exceptuadas  tão  somente  da  mesma  taxa  as  praças 
de  pret  do  exercito  e  armada,  lançando-se  a  quitação  do  imposto  nos  próprios 
litolos  pelos quacs  se  fizer  constar  a  transferencia,  salvo  havendo  licenças  propria- 
mente ditas  concedendo  a  mudança  de  residência,  porque  só  nestas  se  averbará  o 
mesmo  imposto,  evitanio-se  assim  a  duplicata  da  cobrança  ; 

3."  finalmente,  que  sendo  meros  assalariados  os  Correios  a  pé  do  Thesouro, 
bem  como  os  Collaboradores  chamados  a  servir  temporariamente  em  qnaesquer 
RepartiçSes,  nio  podem  os  titules  da  sua  admissão  ao  serviço  ser  sujeitos  ás  taxas 
proporcionaesde  emolumentos,  mas  unicamente  á  fixa  do  §  8."  do  Regulamento 
de  24  de  Abril  de  1869. 

N.  27  de  4  de  Novembro  de  1873.- Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem 
connar  ás  respectivas  Alfandegas,  que  a  carne  de  vacca  preservada  da  corrupção 
pelo  processo  iillimamente  empregado  por  Liebig  fica  equiparada  â  carne  fumada, 
c  por  tanto  sujeita  á  taxa  de  70  réis  por  kilogramma. 

N.  28  de  4  de  Novembro  de  1873.-Declara  que  o  empregado  de  Fazenda  sorteado  para  ser- 
vir no  Tribunaldo  Jury  é  obrigado  a  comparecer  e  a  trabalhar  em  sua  Repartição, 
sob  pena  de  psrda  dos  respectivo,  vencimentos,  nos  dias  em  que  não  houver  ses- 
são no  dito  Tribunal,  salvos!,  no  caso  de  não  comparecimento,  justificara  falta  na 
forma  dos  Regulamentos  em  vigor. 

N.  29  de  23  de  Novembro  de  187o.-Communica  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  que,  segundo 
declarou  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  em  Aviso 
n.»  2  de  11  do  mesmo  mez,  sendo  o  intuito  manifesto  da  Lei  favorecer  as  raanu- 
missões,  devem  as  importâncias  arbitradas  provisoriamenle  aos  liberlandos  ser 
isentas  do  premio  de  2  %  das  quantias  depositadas  nos  cofres  públicos,  :.p- 
plicando-se  ao  caso  vertente  as  disposiçõcsdo  arl.  4.M  6.%  da  Lei  n. «2.040 
de   28  de  Setembro   de  1871   c  art.  89  do. Regulamento  de  13  de  Novembro 

de  1872. 
N.  30  de  27  de  Novembro  de  1873.-Doclara  que  o  prazo  marcado  para  a  substituição,  sem 
desconto,  das  notas  de  1^000  da  i .'  estampa  foi  prorogado  até  o  dia  31  de  Dezembro 
de  1876.  "  , 
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N.  31  dõ  11  do  Dezembro  do  187S.—Rocoinmen(la  às  Thosourarias  do  Fazenda  toda  a  pos- 
sível economia  nas  dcspczas  do  oxpodionto,  do  modo  que  nSo  ultrapassem  os  res- 
pectivos créditos  annualraen  te  concedidos;  e  que  quando,  por  circumstancias  ex- 
traordinárias, soja  prooiso  despender  mais  do  que  o  autorizado,  solicitem  previa- 
mente a  competente  autorização,  sem  o  que  niío  scrSo  levadas  cm  conta  as  dcspczas 
que  excederem  os  referidos  créditos. 
N.  32  de  13  de  Dezembro  de  187S.— Remetle  ás  Thesoura rias  de  Fazenda  exemplares  do 
Decreto  n."  6.030  de  M  do  mesmo  mez,  isentando  de  direitos,  durante  o  prazodc 
seis  mezes,  o  gado  vaccum  e  lanigero  importado  de  portos  estrangeiros,  bem  como 
as  embarcações  que  o  conduzirem. 
N.  33  de  13  deDezembrode  1873.— RemetteásThesourarias  de  Fazenda  cópia  do  Aviso  do 
Ministério  da  Guerra  de  23  de  Agosto  do  mesmo  anno,  sobre  o  abono  das  gratifi- 
cações que  competem,  para  aluguel  de  criados,  aos  OíBciaes  cílectivos  do  exercito, 
cm  serviço  nos  corpos  arregimentados ;  sendo  de  20^000  mensaes  a  dos  Superiores 
e  delS^OOO  a  dos  Gnpitães  e  subalternos. 
N.  34  de  U  de  Dezembro  de  1873.— Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  que  tenha 
cumprimento  nas  Alfandegas  sob  sua  jurisdicção  oito  dias  depois  de  recebido  nellas, 
o  Decreto  n.°  6.033  de  13  do  mesmo  mez,  mandando  executar  as  disposições  do  art.  11 
da  Lei  n.°  2.670  de  20  de  Outubro,  concernentes  a  vários  impostos  que  se  arrecadam 
nas  ditas  Alfandegas ;  e  declara  que  os  certificados  a  que  se  refere  o  art.  2 .  *,  §  1 .  °, 
daquelle  Decreto,  deverão  ser  impressos  e  extrahidos  de  livro  de  talão,  para  que 
haja  toda  a  presteza  na  sua  expedição  aos  vapores  que  pagarem,  o  imposto  de 
pharóes.  • 
N.  35  de  23  de  Dezembro  de  187o.— Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem 
constar  ás  Alfandegas  que  lhes  são  subordinadas,  que  a  mercadoria,  cuja  amostra  se 
remette,  foi  assemelhada  ao  panno  de  algodão  de  côr  lizo,  para  pagar  a  taxa  de 
600  réis  o  kilogramma  marcada  no  art.  581  da  tarifa  em  vigor,  conforme  se  deci- 
diu sobre  recurso  interposto  pelos  negociantes  da  praça  de  Pernambuco  No- 
gueira &  Carneiro. 
N.  :$i;  (lo  30  de  Dezembro  de  187S.— Declara  que  as  quantias  concedidas  pela  Lei  n."  2.670  de 
20  de  Outubro  para  as  despezas  da  verba- Auxilio  á  força  policial  das  Províncias — 
não  devem  ser  recolhidas  de  uma  só  vez  aos  cofres  provinciaes,  mas  sim  em  pres- 
tações mensaes  da  duodécima  parte,  como  se  procedia  comossupprimentosdo  cofre 
geral  aos  provinciaes. 
N.  i  de  15  de  Fevereiro  de  1876. -Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  não  ha  necessi- 
dade de  novas  ordens  para  applicarem  ás  despezas  com  a  libertação  de  escravos  as 
quotas  do— Fundo  de  emancipação  —  arrecadado  nos  exercícios  de  1871—1875, 
que  para  aquelle  fim  lhes  foram  distribuídas,  de  conformidade  com  o  Aviso  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas  de  29  de  Março  de  1875 ;  pois 
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sendo  taos  dcspczas  daquellas  quo  nilo  tém  oxcrcicio,  podem  sor  realizadas  cm  qual- 
quer tompo. 
N.  2  de  28  de  Fevereiro  do  1876.— Declara  que  as  quantias  em  dinheiro  depositadas  nos  cofres 

públicos,  depois  da  promulgação  da  Lei  n."  2.348  de  25  de  Agosto  de  1873  e  antes  da 
expediç5o  da  Circular  n/  1  de  S  de  Janeiro  de  187S,  para  garantia  de  ílanças  prés- 
tadas  pelos  responsáveis  á  Fazenda  Nacional,  devem  vencer  ojuroannualde4*/i  Vo, 
até  o  dia  4  deste  ultimo  mcz,  e  o  de  5  V„  da  data  da  mesma  Circular  em  diante,  em- 
quanto  não  fOr  ella  alterada ;  sendo  a  segunda  das  referidas  taxas  também  applicavel 
ás  quantias  de  igual  procedência,  recolhidas  posteriormente  a  essa  data,  feito  o 
calculodo  dia  da  entrada  até  ao  da  retirada  de  taes  quantias. 
N.  3  de  8  de  Março  de  1876.  —  Reraelte  ás  Thcsourarias  de  Fazenda  cópia  da   ordem 
expedida  á  Thesouraria  da  Provinda  do  Paraná,  á  vista  da  representação  de 
diversos  negociantes  ás   cidade  de  Paranaguá ,  sobre  a  pratica  seguida  pela  dita 
Thesouraria  e  pela  Alfandega  daquella  cidade,  de  não  receberem  para  trocar,  ou 
em   pagamento  de  impostos,  notas  de  estampas  em  substituição,  sem  serem 
assignadas  pelos  respectivos  portadores,  ou  mencionadas  em  relações  também  por 
elles  assignadas. 
A  citada  ordem  declara: 

1 ."  que  deve  cessar  semelhante  pratica,  não  só  por  não  ter  applicação  ao  caso  ver- 
tente o  disposto  no  art.  7 ."  do  Regulamento  de  28  de  Novembro  de  1837,  mas  tambein 
porque,  ainda  quando  a  substituição  das  notas  actualmiente  se  regulasse  pela  citada 
disposição,nãoeraaosportadores,esim  aos  empregados  encarregados  dessa  opera- 
ção, que  competia  fazer  as  declarações  de  que  se  trata ; 

2.°  que  aos  ThesoureirosdasThesourarias  de  Fazenda  e  seus  Fieis  incumbe  a  ope- 
ração do  troco  das  notas  dilaceradas e  daquellas  cuja  substituição  o  Thesoaro tenha 
determinado,  serviço  que  cumpre  continue  a  ser  executado  de  modo  que,  averiguada 
6  reconhecida  pelos  trocadores  a  legalidade  e  veracidade  do  papel,  estampa  eassigna- 
tura  dasnotas,seja  a  respectiva  importância  entregue  ao  portador,  em  notas  de  es- 
tampa diílerente,  sem  mais  formalidades ; 
3.0  que,  no  caso  de  versar  duvida  sobre  a  legalidade  das  notas  levadas  ao  troco, 

deverá  este  ficar  suspenso,  sendo  aquellas  enviadas  ao  Thesouro  com  officio  ragis- 
trado,  e  t»  continenti  apprehendidas  e  marcadas  com  o  competente  carimbo, 
as  que  forem  visivelmente  falsas,  para  proceder-se  na  forma  da  Lei  contra  o 

introductor ; 

4."  finalmente,  que  á  proporção  que  forem  sendo  trocadas  as  notas,  se  lhes  appli- 
carãooscarimboscompetentes,comodispSemoart.  1.°  dasInstrucçCesu.'  386 de4 
de  Setembro  de  1865  e  a  Decisão  n."  372 de  28  de  Outubro  de  1867;  devendo-sc 
observar  esta  eoart.  10  das  Instrucções  n.H93de7de  Jalhode  1870,  em  tudo  o 
que  concerne  áescripturaçãoe devida  fiscalisaç5o  desse  serviço. 
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N.  4  de  10  de  Março  do  1876.— Declara  quo,  avista  da  com1iç5o  «desde  já»  exprossi  no 
art.  12daLci  n."  2.670 do  20  do  Outubro  do  1875,  e  do  disposto  noart.  lOdo 
Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.»  5.886  de  11  de  Abril  do  1874,  que  marcou  o 
mez  de  Janeiro  de  cada  anno  para  a  cobrança  do  imposto  pessoal,  não  ócsie  devido 
a  contar  do  exercicio  do  1875— .1876,  era  diante;  cumprindo,  porlanlo,  ser  res- 
tituídas aos  contríbuinlcs,  que  o  reclamarem,  as  iraporlancias  provenientes  dossi? 
impoíto,  arrecadadas  no  referido  exercício. 

N.  i)  de  29  do  Março  do  1876.— Declara  que  estão  isentos  do  pagamento  do  selio  fixo  dii 
duzentos  réis  os  requerimentos  c  documentos  dos  contribuintes  e  pensionistas 
do  Monte  Pio  Geral  de  Elconomia  dos  Servidores  do  Estado ;  sendo,  portanto,  a 
dita  isençSo  applicavel,  sem  distincç2o  alguma,  a  todos  os  contribuintes  e  pen- 
sionistas daquclla  instituição,  residentes  na  Corte  ou  nas  Províncias,  embora  suas 
petições  transitem  pelas  Thesourarias  de  Fazenda. 

N.  (i  de  11  de  Abril  de  1876.— Remette  ás  Thesourarias  Je  Fazenda  as  InslrucçOes  da  nieíina 
data,  relativas  ao  recebimento,  escripturanão  e  entrega  dos  dinheiros  de  orphãos. 

N.  7  de  18  de  Abril  de  1876.— Declara  que  o  emprezario  de  olTicina  de  recortar  limas  de  aço 
foi  inscripto  no  lançamento  do  imposto  de  industrias  e  proQssúes  com  as  laxas  das 
tabeliãs  A,  4.'  classe^  e  D,  3.° ;  devendo  gozar  de  isenção  do  imposto  no  primeiro 
anno,  e  pagar  no  segando  metade  das  taxas  a  que  Hcou  sujeito,  de  conformidade 
com  o  disposto  no  art.  6."  do  Regulamento  de  lo  de  Julho  de  1874. 

N.  8  de  6  de  Haio  de  1876. —  Declara  que  os  mascates  decalcado  foram  equiparados  aos 
mascates  de  objectos  de  armarinho  para  pagarem  a  laxa  da  tabeliã  A,  4.°  classe, 
do  Regulamento  n."  S.690  de  15  de  Julho  de  1874. 

N.  9  de  23  de  Maio  de  1876.— Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem  constar 
ás  Alfandegas  respectivas,  que  todas  as  obras  de  vidro  iiso,  lavrado,  esme- 
rilhado on  moldado,  dos  arls.  803, 804  e  810  da  tarifa  em  vi^or,  venltam  ou  não 
da  fabrica  franceza  de  Baccarat,  deverão  ser  consideradas  de  vidro  n.°  i  para 
pagarem  a  competente  laxa  de  200  rs.  por  icilogramma ;  e  que  as  palavras  —  c  o 
denominado  Baccarat—  que  a  dita  tarifa  emprega  em  sua  nota  n.°  69,  quando  espe- 
cifica o  qae  são  obras  de  vidro  n."  2,  não  obriçam  á  taxa  superior  ás  daquílla 
procedência  que  não  forem  precisamente  de  vidri)  lapidado  rioussclinc,  ou  del- 
gado c  muito  leve,  de  extrema  transparência,  brilho  c  de  trabalho  bera  acabado. 

iN.  10  de  26  de  Maio  de  1876.— Recommcnda  às  Thesourarias  de  Fazenda  que,  quando 
tiverem  de  fazer  pedido  de  augmento  de  credito  para  a  verba  — Estações  de  arre- 
cadação—demonstrem  a  insuíBciencia  da  quantia  distribuída  á  mesma  verba, 
considerando  separadamente  as  despezas  de  cada  Alfandega  por  classes,  como  se 
acha  nos  orçamentos  impressos,  de  sorte  que  se  possa  conhecer  onde  se  verifica 
o  deficit;  justiflcando  além  disso  a  necessidade  do  augmnnto,  pelo  modo  con- 
stante do  modelo  que  se  lhes  remette. 
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N.  11  do  8  do  Junho  do  187G.— Ordena  ás  Thcsourarías  de  Fazenda  qac  exijam  dos  ras- 
pectívos  Tlicsouroíros  o  ílel  e  escrupuloso  cumprimento  da  Ctrcniar  de  17  de 
Março  de  1874,  na  parte  em  que  manda  marcar  com  o  carimbo  a  qae  ella  se  refere 
as  notas  substituídas  ou  dilaceradas,  á  proporção  qae  forem  trocadas  pelas  Repar- 
tições competentes,  aQm  de  nSo  repetír-se  o  facto  de  serem  remettídas  á  Caixa  de 
Amortização,  como  tem  acontecido  por  vezes,  diversas  importâncias  em  notas 
substituídas,  sem  estarem  carimbadas,  o  que  não  é  admíssivel,  pois  daria  lugar  a 
que  fossem  apresentadas  novamente  ao  troco. 

Cumpre,  outrosim,  que  o  carimbo  seja  applicado  no  centro  década  nota,  na  face 
da  estampa,  e  parallelaniente  aos  respectivos  dizeres,  de  modo  qae  fiqaem  inutíli- 
saJas  ambas  as  metades,  c  não  possam  mais  ser  levadas  ao  trdco,  sob  qualquer 
pretexto. 

N.  12  de  14  de  Junho  de  1876. —  Declara  que  os  certificados  de  pagamento  do  imposto  de 
pharóes,  de  que  trata  o  art.  2.%  |  1.°,  do  Decreto  n.*  6.<S3  de  13  de  Dezembro  de 
1875,  estão  sujeitos  ao  sello  ilxo  de  203  rs.,  nos  termos  do  Regulamento  de  9  de 
Abril  de  1870,  e  dos  emolumeatos  especificados  no  |  lOS  da  tabeliã  annexa  ao 
Decreto  n.°  4.336  de  24  de  Abril  de  1869;  visto  não  se  acharem  taes  docamentos 
comprehendidos  na  excepção  do  art.  15, 1 12,  daquelle  Regalamento,  nem  nas  do 
citado  i  108,  por  não  serem  considerados  papeis  de  exp&lieate  das  Repartições  qae 
os  fornecem. 

N.  13  de  27  de  Junho  de  1876.— Ordena  ás  Tiicsourarias  de  Fazenda  que  recommendem  is 
respectivas  Alfandegas  que  passem  as  certidões  nos  próprios  requerimentos  em 
que  forem  pedidas,  e  em  acto  continuo,  nos  termos  da  Círcalar  n."  390  de  25  de 
Agosto  de  1869. 

N.  14  de  19  de  Julho  de  1876. —  Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda  exemplares  do  Decreto 
n.°  6.212  de  10  de  Junho  ultimo,  prorogando  por  seis  mezes  as  disposiç(5es  do  de 
n.°  6.030  de  11  de  Dezembro  de  1875,  em  virtude  das  qnaes  fora  suspensa  por  igual 
prazo  a  cobrança  dos  direitos  de  consumo  do  gado  vaccum  e  lanígero  importados 
no  Império  e  de  quaesquer  taxas  a  que  estivessem  sujeitas  as  embarcações  que  os 
trouxessem. 

N.  15  de  2o  de  Julho  de  1876.  —Declara  que  os  títulos  de  meio  soldo  menor  de  duzentos 
mil  réis  estão  comprehendidos  na  1."  parte,  |  j.*,  do  art.  13  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n."  4 .505  de  9  de  Abril  de  1870,  e  como  taes  sujeitos  ao  sello  fixo 
de  duzentos  réis,  a  exemplo  do  que  se  pratica  com  os  títulos  de  montc-pio,  em  vir- 
tude do  Aviso  de  31  de  Julho  de  1861,  expedido  de  conformidade  com  a  Imperial 
Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de  24  desse 
mez. 

N.  16  de  26  de  Julho  de  1876.  — Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  informem  qual  o 

emprego  que  tiveram  até  o  ultimo  de  Novembro  de  i87õ  as  qnotas  distribuídas  por 
B.  % 
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conta  (lo  fundodo  cmaticipaçSo,  declarando  o  numero  do  escravos  cujo  preço  tenha 
sido  entregue  aos  senhores,  ou  retido  por  moio  do  requisiçilo  juaicial,  no»  termos 
do  art.44  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.-S.iSS  del3dc  Novembro 

de  1872. 
N.  17  de  12  do  Agosto  de  1876.-  Renietlo  ús  Thcíourarias  de  Fazenda  exemplares  do  Regu- 
lamento promulgado  pelo  Decreto  n.°  C.Í72  de 2  do  mesmo racz. reorganizando 
PS  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  do  Império,  pnra  que  tenha  a  devida  execução 
três  dias  depois  de  seu  recebimento  cm  cada  Estação  fiscal,  obscrvando-sc  o  se- 

guinte  : 

Ficam  considcrados-Conferentes-os  1."  Conferentes  das  Alfandegas,  cm  que 
esta  classe  não  foi  extincla,  c  incorporados  á  classe  dos  2.»"  Escripturarios  os  2.- 
Conferentes  que  não  tiverem  tido  destino. 

Nas  nomeações  que  os  Inspectores  das  Thesourarias  c  das  Alfandegas  tiverem  de 
fazer,  tonto  para  preenchimento  do  quadro,-  como  no  futuro,  deverão  ser  pre- 
feridos : 

l.«  os  empregados  cxtinctos  ou  addidos,  que  estejam  cm  condições  de  bem 
servir,  por  nomeação  definitiva,  quando  não  percam  em  vencimentos,  ou,  no  caso 

contrario,  por  designação ; 

2."  os  supranumerários  mais  aptos,  de  modo  a  reduzir-se,  si  não  e\tiagair-se,  o 
numero  daqaelles,  e  a  fazer-se  dcsapparecer  esta  ultima  classe,  que  o  citado  Regu- 
lamento expressamente  prohibc  no  art.  C.° 

Conscguintemente  os  Olliciaes  de  Descarga  e  Guardas  supranumerários,  que  não 
forem  aproveitados,  deverão  ser  incontinmti  dispensados. 

Tendo  sido  extincla  a  classe  dos  Correios,  deverão  os  existentes  passar  a  Contí- 
nuos, si  o  merecerem. 

Não  se  abrirá  concurso  para  preenchimento  dos  lugares  vagos,  ou  que  vagarem, 
tle  i.'  6  2."  entrancia,  havendo  na  Província  empregados  disponíveis  que  os  pos- 
sam occupar  pela  forma  acima  indicada,  e,  em  todo  o  caso,  sem  prévia  autorização 
do  Ministério  da  Fazenda. 
'  ;  ftever-se-ha  ter  em  muita  consideração  o  que  o  novo  Regulamento  dispíic  a  res- 

peito das  Mesas  de  Rendas,  principalmente  no  que  interessa  ás  respectivas  attribui- 
çSes  c  á  fixação  dos  vencimentos  do  seu  pessoal ;  sendo  inspeccionadas  o  mais  amiu- 
dadamente  que  f(3r  possível  por  empregados  de  confiança,  e  propondo-se  de  prefe- 
rencia para  os  lugares  de  Administrador  e  Escrivão  das  de  l.*  e  2.*  ordem, 
empregados  de  Fazenda  habilitados,  qae  possam  exercer  taes  lugares  em  com- 

missão. 

Realizadas  as  nomeações  que  forem  feitas  para  preenchimento  dos  quadros,  serão 
considerados  como  addidos  os  empregados  que  os  excederem,  até  que  tenham 
destino. 
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N.  18  (lo  5  (Ic  Setembro  de  1870.— Ordena  ás  Tlicsourarlas  do  Fazenda  que  exijam  das  Alfan- 
degas das  respectivas  Províncias,  e  roracttam  ao  Thesouro,  os  seguintes  trabalhos: 
1.°  dcmonstraç3o  do  valor  ofllcial  e  da  renda  de  importação  o  exportação  nos 
cxercicios  de  1874—1875  c  i87S  — 1876,  organizada  por  semestres ; 

2."  demonstração  do  mesmo  valor  e  renda  no  1."  trimestre  do  actual  exercicio, 
comparados  com  os  de  igual  pcriodo  de  1875  —  1876 ; 

3."  informação  a  respeito  das  mercadorias,  cujos  direitos  foram  reduzidos  na 
tarifa  cm  vigor,  declarando  si  a  importância  delles  augmentou  por  effeito  de 
maior  importação,  c  quacs  as  altcraçSes  que  convêm  fazer  na  mesma  tarifa,  con- 
sultando-sc  os  interesses  do  flsco  e  do  commercio. 

Outrosim  determina  que  rcmettam,  na  mesma  occasião,  si  não  tiverem  já 
enviado  os  balanços  mcnsaes  de  Julho  a  Setembro  do  corrente  exercicio,  uma 
demonstração  da  renda  geral  arrecadada  nesse  periodo ;  e  informem  sobre  as 
causas  da  diminuição  ou  augmento  da  mesma  renda,  comparada  a  do  referido 
trimestre  com  a  de  igual  periodo  de  18"o  — 1876,  e  a  arrecadação  total  deste 
ultimo  exercicio  com  a  de  1874— 187o,  especialmente  na  parte  relativa  aos 
impostos  internos. 

N.  19  de  13  de  Setembro  de  1876.— Declara  que  as  serrarias  movidas  por  agua  foram  asse- 
melhadas ás  que  o  são  a  vapor,  para  pagarem  as  taxas  marcadas  nas  tabeliãs 
C  e  D,  3."  classe,  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n."  5.690  de  15  de  Julho 
de  1874  ;  devendo,  porém,  cobrar-se  as  mesmas  taxas  quando  aquellas  serrarias 
constituírem  industria  especial,  mas  não  quando  forem  simples  dependências  de 
estabelecimentos  ruraes,  para  uso  exclusivo  destes, 

N.  20  de  14  de  Setembro  de  1876.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  remetiam  uma 
demonstração  do  que  se  deve  de  custas  aos  empregados  do  Juizo  dos  Feitos  das 
respectivas  Províncias,  a  partir  do  exercicio  de  1873  — 1874;  informando  por 
essa  occasião  qual  o  impulso  que  desde  então  se  tem  dado  á  cobrança  da  divida 
activa  e  a  importância  arrecadada. 

N.  21  de  23  de  Setembro  de  1876.— Recommenda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  façam 
traçar  com  tinta  indelével,  pelas  autoridades  e  empregados  públicos,  as  estam- 
pilhas colladas  aos  papeis  que  chegarem  á  sua  presença,  inutilisadas  com  tinta 
roxa,  a  fim  de  evitar  que  sejam  novamente  empregadas,  attenta  a  facilidade  com 
que  se  apaga  ou  tira  esta  ultima  tinta. 

N.  22  de  26  de  Setembro  de  1876.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que,  quando 
tiverem  de  prestara  informação  exigida  na  Circular  n.°  20  de  14  do  mesmo  mez, 
especifiquem  a  importância  das  custas  vencidas  e  não  pagas  até  á  data  da  execução 
da  Circular  n."  8,  de  18  de  Fevereiro  de  1875. 

N.  23  de  7  de  Outubro  de  1876.— Declara  que  não  se  deve  exigir  a  apresentação  da  proposta 
de  que  tratam  as  InstrucçCes  de  7  de  Julho  de  1870,  para  se  effecluar  a  transfe- 
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roncia  de  apólices  da  divida  publica,  quando  estas  tiverem  sido  alienadas  por 
meio  do  escriptura,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  6Í  da  Loi  de  IS  do 
Novembro  do  1827  e  arts.  1.*  e  2."  da  de  22  do  Julho  de  18S0 ;  pois  nesso  caso  ó 
sufilciente  a  oxhibiçSo  da  dita  cscrlplura,  lavrada  nos  termos  da  legislaçSo  em 
vigor. 
N.  24  de  14  de  Outubro  de  1876.— Declara  ás  Ttiesourarias  de  Fazenda,  para  o  fazerem 
constar  ás  respectivas  Alfandegas,  que  o  liquido  denominado  <  naphta  >,  destinado 
á  illuminação,  foi  assemelhado  ao  petróleo  sem  cdr,  para  pagar  n  taxa  do  80  róis 
por  kilogramma. 
N.  25  de  24  de  Outubro  de  1876.— Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
execução  na  parte  que  lhes  dis  respeito,  um  exemplar  das  Instrucçues  de  30  de 
Setembro  ultimo  para  arrecadação  da  contribuição  pecuniária  e  das  multas,  de 
que  tratam  o  |  l.",  n."  7,  dos  arts.  1.°  eC."  da  Lei  n.°  2.õõ6  de  26  de  Setembro 
de  1874;  earls.  69,  122,  123  e  li4  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n." 
5.881  de  27  de  Fevereiro  de  1875,  e  bem  assim  outro  exemplar  das  Instrucções 
de  11  de  Fevereiro  de  1876,  para  execução  do  art.  130  do  mencionado  Regula- 
mento, a  que  as  primeiras  se  referem. 
N.  26  de  17  de  Novembro  de  1876.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  no  pagamento 
aos  Engenheiros  nomeados  pelo  Ministério  da  Agricultura,  ou  que  se  acharem  ao 
seu  serviço  nas  Províncias,  observem  o  seguinte  : 

1.°  si  os  Engenheiros  forem  nomeados  pela  primeira  vez,  seus  vencimentos 
deverão  ser  contados  do  dia  em  que  entrarem  no  exercicio  ilos  respectivos  lugares 
ou  commissSes; 

2."  si  forem  transferidos  de  um  para  outro  lugar  ou  commissão,  sem  interrom- 
perem o  exercicio,  compete-lhes  o  novo  vencimento  a  contar  do  dia  do  embarque 
ou  partida; 

3.°  si  os  Engenheiros  forem  Chefes  de  commissão,  ou  servirem  sobre  si,  não 
fazendo  parte  de  commissão  em  que  haja  Chefe,  não  carecem  de  attestado  de  exer- 
cício, bastando  que  as  Autoridades  superiores,  com  as  quaes  trocara  correspondên- 
cia ollicial,  tenham  conhecimento  de  que  elles  cumprem  seus  deveres ; 

4.°  no  caso  de  que  o  Engenheiro  queira  consignar  parte  de  seu  vencimento  a 
alguma  pessoa  em  lugar  diíTerente  do  em  que  elle  se  achar,  poderá  a  consignação 
attingir  a  dous  terços  do  mesmo  vencimento,  salvo  si  o  serviço  fór  desempenha- 
do em  lugar  distante  da  Côrle  ou  das  capitães  das  Províncias,  porque  então,  para 
facilitar  o  pagamento,  se  poderá  permitlir  que  a  consignação  seja  de  toda  a  im- 
portância do  vencimento. 
N.  27  de  17  de  Novembro  de  1876.— Declara  ás  Tliesourarias  de  Fazenda : 

1."  que  a  Circular  do  1."  de  Setembro  de  1870  não  autoriza  augmento  de  despe- 
za  para  o  fornecimento  de  objectos  de  expediente  encommendados  nesta  Corte ; 


N.  S8  de  2ide  Novembrol   8,6     n^     ""'''"^ ■=»'«  ««-=ÍPcal.çI,.  . 

.rauaa,,oaddiciom.,„elbes«r,rti,radade.«Ortooo«o'i,~r„' 

do  Ale„«r,rados do, Xn.n>. de KarUba deverSo  «. orga. Jdo,  c  r"! 
çao  do  disposto  na  Circular  n.-  W8  de  H  de  Marco  d»  .«71  „ 

»...sr.e..„Us,e»prese.ados.íJ:rCr:r^^^^^^ 
naes    dos  Ataoxarifes  r^poasaveis ;  sendo  a  co.fere.oia  de  i,  .  ,..  rde    1 
."^"'«'íeiu  pelos  empregados  ,.efore»  designados  e  pe.os  referidos  A^ 
N  30  de  aTn      T  "  ''"'"""> '""""'^  »<-«.  »=  Almoxarifes.  ' 

N.  30  de  ,4deDe»»6rode  «'«-Declaraásnesonrarariasde  Fa..da,,„eopra,.  n,ar- 
ca  o  para  a  sutetiluição,  sen.  desconlo,  das  notas  de  ,400o  da  4.-  ^Lpal    " 
gado  alé  o  dia  30  de  Jtnho  de  i877  '        '  "' 

N.  3,  de  23  de  Dezembro  de  1876.-Beme>.e  H  Tbesonrarias  de  Fa.„da  eOpiada  orden. 

Dro  de  1878,  sobre  o  despacho  das  chilas  em  morim 
N.  32  de  23  de  Dezembro  de  i876.-Recomme„da  ás  Tbesoararias  de  Fazenda.  ,ae  nS.  abo- 
nem a  gra.iacaça-0  de  .ransporle  aos  Engenheiros  ,„e  esliverem  e  I  vame.,! 
empregados  em  Irabalbos  de  gabinete  de  ,„,„„cr  commissSo  oo  SZd 
Mmislerio  da  Agricultura.  aepaniçao  do 

"■  '""n^eltÍ":"  '°  •«'^-««-««"'■--"Sda  Fazenda  c6pia  do  Deere., 
n.  6.439  de  28  do  mesmo  mez  prorogando,  por  mais  seis  mezes,  ,s  disp«iç5es  d.  De- 

iCr/oZm  r  """""'  '^  ^'"""'-'  »-™«^»  ^'0«  "ocnn,  e .anig^o 
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V      ,  iQfft  -Declara  auo  ás  flllias  solteiras  dos  oOlclaes  do  exercito, 

rir:::::::  :::io ... . . . « .  .,0 » ..> 

de  6  de  Novembro  do  1827. 

AVISO  OIIlCTJLA.Il. 

B.  B  de  A,o.t.  de  .S,6.-Ke»ette  âs  P«s*neias  d.  Previno.. »  «^^~  ^^^^l; 
gado  pelo  Boereto  n.'  6.S72  de  2  do  mesmo  mez  r.org.n,za,>do  a,  Altadegas  e  Mesas 
de  Rendas  do  Império. 

IKSTBTJOÇÕES. 

De   í  de  setembro  de  Í87b.-Para  o  commerci.  entre  os  portos  do  Araasonas  e  o  interior 

da  Eepubllca  da  Colômbia,  pelo  rio  Içâ  ou  Potomayo. 
De  18  de  Março  de  1876.-Para  a  oommissã.  de  e»pregadc«  da  Altandega  do  Rio  de  Janeiro 

incumbida  de  visitar  a  Exposição  Internacional  de  Philadelphia  e  as  fabricas  ma,s 

importantes  da  Europa. 
De  11  de  Abril  de  1876.-Em  additamento  às  de  12  de  Maio  de  18i2  relativas  ao  recebi- 
mento, escripturação  e  entrega  dos  dinheiros  de  orphãos. 
De  24  de  Abril  de  1876.-Para  a  commissão  encarregada  de  examinar  todos  os  processos  e 

papeis  existentes  no  cartório  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda . 
De  26  de  Abril  de  1876.  -Para  a  extracção  das  loterias  por  meio  de  esphéras,  em  sub- 

siiluiçâo  dos  papelinhos  de  que  tratam  os  arls.  V.  a  32  do  capitulo  S."  do  Regula- 

mento  n.°  357  de  27  de  Abril  de  1844 . 
De  12  de  Dezembro  de  1876.-Para  pagamento  na  Caixa  de  Amortização  das  apólices  da 

divida  interna  fundada. 


€ 


Eelatohos  da  Commissão  de  esame  do 
cartono  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 


tome  do  eartorio  áo  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda. 


Illm,  e  Exm.  Sr. 


A  commissão  nomeada  para  examinar  o  cartório  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional 
na  Corte  tem  a  honra  de  apresentar  a  V.  Ex.  o  resultado  dos  trabalhos  até  a  presente  data 
executados. 

Não  é  de  fácil  desempenho  a  tarefa  que  tema  seu  cargo,  attendendo  ao  excessiro  numero 
de  processos  qae  correm  por  este  Juizo  privilegiado. 

Conhecendo,  porém,  dos  fins  elevados  que  V.  Ex.  teve  em  vista,  ordenando  tal  diligencia, 
a  commissão  tem  procurado  alcançal-os,  não  olvidando  que  a  sua  missão  principal  reduz- se, 
não  a  conhecer  e  estudar  o  mechanismo  especial  do  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional,  que 
este  é  por  lei  estahelecido,  mas  a  verificar  de  um  modo  preciso  e  certo  as  causas  que  têm,  com 
o  caracter  de  permanência,  embaraçado  a  prompta  e  regular  cobrança  pelos  meios  judiciaes 
desse  importante  haver  do  Estado,  representado  pela  sua  divida  flscal. 

A  commissão  nã[o  está  ainda  habilitada,  somente  pelo  exame  atéa  presente  data  realizado, 
a  manifestar  um  juizo  seguro  sobre  este  ponto :  está,  no  entanto,  convencida  de  que,  não  ob- 
stante a  repugnância  e  talvez  odiosidade  ^manifestada  geralmente  contra  este  privilegio  con- 
cedido á  Fazenda  Nacional,  a  instituição  do  Juizo  especial  para  os  processos  fiscaes  coaduna-se 
perfeitamente  coro  o  interesse  collectivo  que  o  Estado  representa,  e  não  contraria,  nem  pôde 
mesmo  contrariar  em  seu  desenvolvimento  os  princípios  de  justiça,  desde  que  tem  a  Lei  por 
norma  de  seus  actos. 

Factos  algumas  vezes  se  dão,  é  verdade,  que  provocam  justas  reclamações :  não  é  raro  pro- 
mover-se  contra  um  collectado,  aliás  quite  da  obrigação  do  pagamento  do  imposto,  o  processo 
executivo,  que é, sem  duvida,  violento,  mas  justificável  para  com  o  devedor  remisso. 

Procede,  porém,  o  mal  de  origem  mais  remota ;  isto  é,  de  omissões  occorridas  qaér  no 
lançamento,  quer  na  liquidação  final  da  divida  activa  fiscal,  operações  completamente  estra- 
nhas ao  Juizo  dosFcilos,  que,  como  é  sabido,  recebe  do  Thesouro  os  mandados  já  com  força  de 
sentença  c  execução  apparelhada  contra  os  devedores  nelles  mencionados. 
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Pondo  de  parte  considoraçCos  relativas  ao  nosso  systema  tributário,  aliás  muito  mollioradô 
nestes  últimos  annos,  é  certo  que  entre  as  varias  fontos  do  nossa  receita,  alguns  impostos  ha- 
via, e  ainda  ha,  de  difflcil  cobrança,  quôr  provenha  o  vicio  da  própria  natureza  do  imposto, 
quer  da  difflculdade  no  seu  lançamento,  e  parece  fora  de  queslSo  que  o  imposto  dilficilmente 
cobravel  pela  acçSo  administrativa  nSo  o  é  menos  poios  meios  judiciaes.  E  sin5o,  haja  vista  o 
imposto  pessoal  que  figura  em  grande  somma  nos  livros  da  divida  activa  e  sobre  o  qual  teve  a 
commlssSo  occasiSo  de  observar  qu2o  difflcil  é  a  sua  cobrança  emJuizo,  razSo  pela  qual  é 
extraordinário  o  numero  de  mandados  contendo  certidCíes  de  insolvabilldade  passadas  pelos 
officiaes  de  justiça  do  Juízo. 

Neste  passo  a  commissão  julga  de  seu  dever  informara  V.  Ex.  que  tem  verificado  a  exis- 
tência em  Jaizo  de  101.845  execuções  intentadas  pelos  representantes  da  Fazenda  a  partir  de 
Janeiro  de  1867  até  a  presente  data.  Desses  processos  28.036  finaliza  ram-se  pelo  pagamento  ; 
2ã.61Snãoproseguiram  por  insolvência  dos  devedores,  eexisteiu  em  andamento  50.874. 

Â  commissão  prosegue  em  seus  trabalhos,  e  do  que  fór  occorrendo  dará  noticia  a  T.  Ex., 
eomo  é  de  seu  dever . 

Deus  Guarde  a  "V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  21  de  Julho  de  1876. 

Ulm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Gotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino 
dos  Negócios  da  Fazenda,  Presidente  do  Tribunal  do  Tbesouro  Nacional. 


António  Pedro  da  Costa  Pinto. 
António  Joaquim  de  Sousa  Botafogo. 
José  António  de  Azevedo  Castro. 


liLU.  E  ExM.  Sr. 


Em  addítamenlo  ao  odlcío  que  a  commíssão  nomeada  para  examinar  o  cartório  do  Juizo  dos 
Feitos  da  Fazenda  Nacional  teve  a  honra  de  dirigir  a  Y.  Ex.  em  21  de  Jalho  ultimo,  tem  a 
dita  commissão  de  communicar  que,  da  referida  data  até  a  época  presente,  examinou  mais 
74.488  mandados  executivos  expedidos  para  cobrança  de  diversos  impostos,  c  contra  deve- 
dores domiciliados  quer  na  COrtc,  quer  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Desses  74.488,  li. 067  foram  pagos,  9.397  foram  considerados  iacobraveis  e  em  andamento 
existem  51. 024. 

E'  bem  provável  que  entre  estes  muitos  venham  à  final  a  ser  considerados  igualmente  in-  - 
cobráveis,  augmentando  assim  a  somma  da  divida  activa  que,  já  em  algarismo  elevado,  figura 
no  orçamento. 

Dos  9.397  mandados  incobraveis,  2.413  foram  expedidos  contra  devedores  do  imposto  pes- 
soal, o  qual,  de  difllcil  cobrança  quando  em  vigor,  muito  ma  is  improfícuo  se  torna  como  fonte 
de  renda  pela  divida  lançada  e  ajuizada  depois  de  sua  extincção. 

A  commissão  pédc  vénia  para  ponderar  que  a  experiência  que  vai  adquirindo,  à  proporção 
que  se  desenvolve  o  trabalho  de  fiscalisação  de  que  está  incumbida,  demonstra  que  uma  das 
difiiculdades  rcacs  que  entrava  o  mechanismo  do  Juizo  dos  Feitos  é  a  falta  de  exacção  por  parte 
dos  ofliciaes  dcjustiça  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Certidões  negativas  de  intimação  encontrou  a  commissão,  referentes  a  pessoas  aqui  resi- 
dentes c  conhecidas,  asquacs  entretanto,  (certificamos  respectivos oíBciaes)  não  foram  citadas 
por  serem  desconhecidas^  nem  haver  quem  delias  dè  informação. 

Dos  oíBciaes  de  justiça  especiaes  do  Juizo  dos  Feitos  depende,  em  grande  parte,  o  regular 
andamento  das  execuções  fiscaes ;  para  que  tal  acontecesse  fora  mister  que  entre  o  avultado 
numero  de  pretendentes  a  taes  empregos  se  escolhessem  os  que  melhores  garantias  de  probi- 
dade offerecessem.  Entretanto  a  commissão  pôde  aífirmar  que  bem  poucos  são  os  ofliciaes  de 
justiçado  Juízo  dos  Feitos  que  cumprem  com  seu  dever. 

Uma  fiscalisação  constante  sobre  o  proceder  desses  agentes  judiciaes,  principalmente  no 
que  diz  respeito  á  contagem  das  custas  que  lhes  devera  ser  abonadas,  na  forma  da  legislação 
em  vigor,  precedida  da  boa  escolha  dentre  os  muitos  que  concorrem  a  estes  empregos  pelas 
vantagens  que  offerecem,  traria,  pensa  a  commissão,  melhor  ordem  nesse  ramo  do  serviço 

publico. 

A  cobrança  judicial  da  divida  activa  fiscal  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  realiza-se,  como 
é  de  vêr,  com  muito  maior  difllculdade  do  que  na  sede  do  Juizo,  e  sem  a  menor  duvida  tal 
facto  é  motivado,  em  grande  parte,  por  deficiência  da  legislação  que  creou  e  organizou  o  Juizo 
especial  dos  Feitos  da  Fazenda. 

'  Como  é  sabido,  sempre  que  o  devedor  não  reside  no  lugar  onde  está  o  Juiz,  reguér-se  e  ex- 
pede-se  o  mandado  para  o  lugar  do  domicilio  (Circular  n.''o24  de  11  áe  Novembro  de  1862, 
Avisos  ns.  374  e  375  de  11  de  Setembro  de  1868). 

Tal  mandado  é  dirigido  ao  Juiz  territorial,  sendo  que  ordinariamente  é  o  CoUector  o  agente 
encarregado  das  respectivas  diligencias.  Consistem  estas:  na  intimação  do  devedor  para  pagar 
em  24  horas  sob'pena  de  penhora,  á  qual  procede-se  si  não  realiza  o  pagamento ;  na  remoção 
para  o  deposito  publico  dos  bens  penhorados,  e  na  accusação  do  penhor  em  audiência  e  as- 
signação  ao  réo  dos  10 dias  da  Lei  para  sua  defesa. 
F.  —  G.    2. 


—  o  — 

Todas  estas  diligenoias,  que  Mo  so  effoctuam  som  o  decurso  do  um  grande  tempo,  tóo  ainda 
demoradas  pelo  preenchimento  de  outras  formalidades  logaoa,  dasquacs  nilose  podo,  aliás, 
prescindir,  sob  pena  denullidade  dos  actos  cin  que  ellas  so  omiltcm. 

Assim  o  Juiz  deprecado,  visto  ser  privativa  o  improrogavel  a  jurisdicçJo  do  Juizo  dos 

Feitos  da  Fazenda,  nSo  pôde  conhecer  dos  embargos  oppostos  á  precatória,  assim  como  nSo 

pôde  julgar  a  penhora,  condemnando  ou  absolvendo,  nem  assignar  para  a  dcfcza.os  dias  da 
Lei. 

Todas  estas  formalidades  são  preenchidas  perante  o  Juizo  especial  dos  Feitos  da  Fazenda,  e 
além  do  tempo  que  nellas  se  despendo  accresce  que  fazena  avultar  extraordinariamente  as 
despezas  judíciaes,  dasquaes  a  Fazen'la  Nacional  nem  sempre  é  indemnizada.  E,  quando  este 
ultimo  inconveniente  não  se  realize,  onera-se  a  execução  com  tão  excessivas  custas  que 
nenhuma  proporção  guardam  com  a  divida  principal. 

D'ahi  os  clamores  contra  o  fisco  c  seus  agentes. 

Na  Gamara  dosSrs.  Deputados  em  a  sessão  de  1869,  foi,  poroccazião  de  discutir-se  um  pro- 
jecto de  reforma  da  Lei  orgânica  do  Juizo  dos  Feitos,  citado  por  pessoa  competente,  e  com  muita 
pratica  nessa  parte  do  serviço  publico,  o  facto  de  ter-sc  expedido  para  Campos  uma  precatória 
para  a  cobrançade75reis,def0rode  marinhas,  divida  que  foi  paga  comoaccrcscimo  de  15^000 
e  custas ! 

A  commissão  acredita  que,  si  se  alterasse  a  Lei  no  sentido  de  commetter-se  aos  Juizes  de 
Direito  das  comarcas,  fora  da  sédc  do  Juizo  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional,  a  co- 
brança dos  impostos,  dando-se-Ihes  a  necessária  competência,  muito  lucrariam  os  interesses 
do  Thesouro. 

A  jurisdicção  privativa  dos  Juízos  dos  Feitos  nas  capitães  ficaria  restricla  é  verdade,  nesta 
parte,  mas  continuaria  a  subsistir  a  respeito  dos  devedores  da  capital,  ealém  disso  perante 
elles  se  processariam  as  causas  mais  importantes  da  Fazenda,  as  procedentes  de  alcances,  de 
contratos,  e  muitas  outras  nas  quaes  se  manifestasse  interesse  direclD  por  parte  do  Estado. 
Os  representantes  ou  agentes  da  Fazenda  nas  localidades,  como  os  Collectores,  continua- 
riam a  ser  os  Qscaes  dos  interesses  delia,  e  além  disso  os  agentes  judiciaes  do  Thesouro  nas 
localidades;  mantendo-se  por  intermédio  delles  a  necessária  fiscalisação  sobre  a  cobrança  da 
divida  activa  confiada  aos  Juizes  territoriaes,  ou  antes,  da  localidade  dos  devedores. 

Esta  medida,  bem  como  a  simpliQcação  do  processo  executivo  fiscal,  dispensando-se  a 
carta  executória  depois  de  proferida  a  sentença  a  fim  de  proseguir  a  execução  no  processo 
original,  comose  acha  consignadano  projecto,  a  que  aci ma alludiu  a  commissão,  são  alteraçiSes 
que  muito  podem  aproveitar  aos  interesses  fiscaes. 

Expostas  estas  idéas,  a  commissão  reconhece  que  muito  ha  a  fazer  para  conseguir-se  uma 
reforma  ulil  e  completa  na  legislação  sobre  o  Juizo  privativo  de  que  se  trata. 

O  prosegui mento  dos  trabalhos  de  exame  do  cartório  ministrará  os  dados  necessários  para 

que  a  commissão  possa  conhecer  das  difficuldades  e  embaraços  reaes  que  cumpre  remover-se 

a  bem  da  prompta  cobrança  da  divida  activa:  laes  são  pelo  nienos  os  seus  desejos,  auxiliados 

pela  melhor  vontade  em  bera  desempenhar  a  tarefa  de  que  Y.  Ex.  se  dignou  de  encarregal-a. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Rio  do  Janeiro,  17  de  Agosto  le  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  inte- 
rino dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional. 

José  António  de  Azevedo  Castro. 
António  Pedro  da  Costa  Pinto. 
António  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 


i-,  ^.^Y^ff^^ 


ÍUM.  E  ExM.  Sr. 


Ein  relatórios  anteriores  a  coinniissão  por  V  Ex  aom,.,u  ^ 
Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Nacional  na  cJ.  aIL    a  ^'^^  examinar  o  cartório  do 

dicou  algumas  idéas  de  refor;  ^  Ld  '^^i^Z^^:T''  °  ''''''''  "^•'^^^°'  "- 
Plificar  as  formulas  do  processo  excculiv   Tuér  no  ^1  "^^^^^^^^^^ 
capitães,  sedes  do  Juízo,  confiando  aos  Magi^tradorterritoírr     ,' ^ 
postos  devidos  ao  Estado.  dsiiauos  terntoriaes  a  cobrança  judicial  dos  ini- 

Esta  segunda  alteração,  no  caso  de  realizar-se,  não  produzirá  a,  vnnt  ,      • 

a  reforma  da  legislação  fiscal,  na  parle  relativ-,  -.ni  n    ^      ,   "^'^  ''^  vantagens  almejadas  sem 
nas  capitães,  como  La  delias  nasTrovSls  '  '  '''''''''  ^''  ^"^P^^^^«'  ^^^^^o 

Já  se  te;n  procurado  e  conseguido  melhorar  p«p  r-  mn  ^r, 
caminhava  «garoso,  attcnto  o  s«taa  de  csS^rAo    f??' '" '°'=°°""«'™-''« 

procedia.se  ao  assenlamento  do  tod  TdiS  «iva  d  1™^  IT- "''"'"'  ''  '"'^"«'' 
tardava  sobremaneira  a  remessa  Jn  itóò  d,  ,r  ,  '^  '  '^*'"™™'>»m  cijediemo  re- 
tidos ora.  enviadas  peios  'Z^  c^  e  ^  s' t^S;:  T^T  ^"''^°  "^  '"^ 
as  diligencias  necessárias  auasi  irr.^-,Ii7nvpi  c.  i  *^'^°;'^'^^'\°^<^*  ^^  Fazenda  para  requererem 
aos  devedores,  mudanç^leHe  an  ^1  ^''•^'^^^^^^  '  ^''^^'"^■^'  P°^  fallecimento 
outros  motivos.  ^       ^'^''''  ^''"^'^'''^  °^  P^^^  ^^S^^  incerto,  e  por  muitos 

A  taes  lacunas  procurou  remediar  o  Decretn  n  <>  /l  ^'i  i.  a  a    » i  •,  , 
o  serviço  das  Repartições  de  Fazcl;op  ov   enUdf  ^^^^  'f«'  ^«'"'''"■'í» 

::::^SdS=r=£5=r^5t^^ix: 

Feitos  para  a  cobrança  certidões,  se  as  remettesse  ao  Juizo  dos 

^asseja.appiioaveisa  todas a!t:::",retar^rd^^^^^^^^^^^^^^ 
.odav,a  .em  ellas  sido  postas  em  pratica  apenas  noManicipLaCMe   li '^^^^^^^^^ 
grande  conveniência  gue  se  uniformise  essa  tnhnlhn  H,nj„    •'""Ciornaado-se  portanto  de 
arrecadaça-o  para  o  íl  de  I..Wlitr    a  p    eSer    nl  d"das"^  s^  "  "^'""«"^  '^ 

actualmente  se  pratica  na  «rte  em  relaçSo  atí  ob°«t„  '"  ""°"""'  """ 

Neslo  passo  julga  a  commissão  dever  lembrar  as  seínintcs  Drovid»n,.|,= ... 
em  todas  as  EstaçCes  de  arrecadaça-»  o  trabalho  do  lançamento  dolimn  "Sihrmr 

raça-o  estahelecendoparaissooslívrosemodelosne   I™!dos;  a^r^^^^^^^^^^^^ 

..vesse  decorrido  o  semestre  >^:^:'^-JZ:^^::,:^:^XZ 
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voriílcada  a  necessidade  dos  meios  judiciaos,podcn\  o  Chefe  dn  EstaçSo  do  arrccadaçSo,  con- 
forme a  sua  categoria,  requerer  por  si  ou  rometler  directamente  ao  Agente  ílscal,  ropresen- 
tanto  da  Fazenda  no  Jaizo,  as  cerlidfles  de  divida  para  a  respectiva  cobrança  judicial,  enviando 
também  ao  Thosouro  ou  Thesourarias  do  Fazenda  uma  relaçSo  dessas  corlidOes,  indicando  o 
seu  numero  cas  quantias  devidas  ena  cada  uma  delias ;  3.*  conceder  a  esses  Cliefosdo  EstaçOes 
arrecadadoras  a  attribuiçilode  annullar  a  divida  injustamente  pedida,  declarando-o  no  próprio 
documento  de  intimação,  como  era  relaçSoao  Administrador  da  Recebedoria  da  Corto  pre- 
ceitua o  art.  9.°  do  citado  Decreto  n.'  b.843dc  26  de  Dezembrode  1874. 

Já  se  vô  que  pnra  a  alteração  indicada  força  é  reformar  substancialmente  a  Lei  orgânica  do 
Juízo  dos  Feitos,  na  parte  relativa  á  competência  c  jurisdicção  ató  hoje  privativa  desse  Juizo. 

Manter  o  Juizo  privativo  dos  Feitos  da  Fazenda  para  as  causas  tanto  executivas,  como  de 
natureza  diversa,  mas  limitara  Jurisdicção  às  capitães  das  Províncias,  e  attribuír  aos  Juizes 
territoriacs,  quer  aos  de  Direito  nas  cabeças  de  comarcas  goracs,  quer  aos  Municipaos  nos 
respectivos  dístrictos,,  a  competência  para  perante  cUes  se  processarem  as  causas  executivas 
para  cobrança  de  impostos,  será  um  passo,  no  entender  da  commissão,  pnra  o  melhoramento 
desse  ramo  do  serviço  publico,  trazendo  vantagens  não  só  ao  Estado,  como  aos  particulares, 
que  forem  demandados  pela  Fazenda  Publica. 

Comprehcndc-sc  que  a  jurisdicção  privativa  c  improrogavcl  do  Juizo  dos  Feitos,  tal  qual 
se  acha  hoje  constituida,  seja  muitas  vezes  causa  de  vexamos  para  os  que  são  chamados 
perante  elle,  e  que  domiciliados  fora  da  sede  do  Juizo  terão  mais  trabalho  c  dcspeza  para  a 
defeza  de  seu  direito,  vindo  pessoalmente  ou  constituindo  procurador  que  os  represente  no 
fOro  onde  são  demandados. 

A  limitarão  dessa  jurisdicção  para  o  fira  de  afl'ectnl-a  aos  Juízes  territoriacs  cm  relação  aos 
seus  jurísdíccionados,  que  tenham  de  ser  coagidos  judicialmente  a  pagar  os  impostos  devidos 
á  Fazenda  Nacional,  evitará  o  mal  alludido,  e  produzirá  além  disso  os  resultados  seguintes : 

1.°  o  de  facilitar,  ou  antes  augmentar,  a  cobrança  da  divida  activa,  prompta  e  facilmente 
liquidada  pelos  Agentes  fiscaes  nos  municípios  (legislação  citada  e  instrucções  que  se  expedir) 
e  immedialamente  requerida  ao  Juiz  da  terra,  não  dando  lugar  a  mil  circumstancias  que 
occorrem,  tornando  com  o  decurso  do  tempo  incobravel  a  divida; 

2.'  o  de  collocar  o  devedor  executado  em  contacto  fácil  e  immediato  não  só  com  o 
Agente  fiscal,  que  reclama  o  pagamento,  como  com  o  Juiz,  que  é  o  da  sua  residência,  tor- 
nando assim  muito  fáceis  os  meios  de  defeza  ; 

3.*  o  de  evitar  a  sensível  desproporção  que  se  nota  entre  a  despeza  com  o  Juízo  dos  Feitos 
e  a  arrecadação  da  divida  activa,  arrecadação  que  não  corresponde  ao  sacrifício  imposto  aos 
cofres  públicos. 

Expostas  as  suas  idéas  sobre  este  ponto,  a  commissão  pede  vénia  para  lembrar  outras' 
cuja  adopção  parece  conveniente: 

1."  a  creação  de  Procuradores  especíaes  dos  Feitos  nas  Províncias  mais  importantes,  como 
Bahia,  Pernambuco,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul,  separando-se  esse  cargo  dos  lugares  de 
Procuradores  Físcaes,  e  supprimidos  os  lugares  de  Ajudantes  destes,  medida  lembrada  no  Re- 
latório de  1872.  Esses  Procuradores  especiaes  poderão  ser  escolhidos  entre  os  Advogados  mais 
distinclos  do  lugar,  abonando-se-lhes  uma  porcentagem  do  que  fôr  arrecadado  por  esforços 
seus. 

O  alludido  Relatório  pondera  a  necessidade  de,  feita  a  divisão,  retribuir  sufficien temente 
os  Procuradores  Fiscaes,  attenta  a  diminuição  que  soílrerão  em  seus  vencimentos. 

Mas,  attendendo-se  á  circumstancia  da  diminuição  do  trabalho,  e  á  elevação  dos  seus  ven- 
cimentos pela  reforma  de  S  de  Abril  de  1873,  não  parece  á  commissão  de  rigorosa  justiça  a 
compensação ; 
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2.*  .1  creaçSo  de  mais  um  lugar  do  Procurador  doit  Feilos  na  Corte,  supprimindo-se  o  em- 
prego de  Ajudante,  e  augmento  de  seus  vencimentos,  ot  quacs  suo  aíada  os  que  marca  a  Lei 
de  29  de  Novembro  do  1841  (1:600|$000).  Esta  idéa  foi'mencíonada  no  Relatório  de  1874; 

3."  a  nomeaçSode  um  ondous  empregados  que  coadjuvem  o  serviço  dos  Procuradores 
dos  Feitos  na  1  .*  instancia,  marcando-se-Ihes  vencimeotos  razoáveis.  Actualmente  na  Gdrte 
o  Procurador  dos  Feitos  e  seu  Ajudante  sSo  auxiliados  no  grande  expediente  de  seus  cartórios 
por  Escreventes  de  nomeação  do  Governo,  á  cada  am  dos  quaes  se  abona  a  gratificação  de 
60^000  mensaes,  remuneração  que  de  modo  algum  compensa  o  trabalho  desses  auxiliares, 
que  diariamente  é  feito  das  9  horas  da  manhã  ás  2  da  tarde; 

4.»  o  abono  aos  empregados  do  Juizo  de  uma  porcentagem  deduzida  da  quantia  por  esfor- 
ços delles  arrecadada,  variando  essa  porcentagem  conforme  as  localidades,  e  a  maior  ou  me- 
nor importância  da  dívida  dependente  de  arrecadação  judicial,  snpprimido  o  direito  ás  custas^ 
que  reverterão  todas  em  beneficio  do  Estado  sob  a  forma  de  sello. 

Passa  finalmente  a  commissãoadar  conta  a  Y.  Ex.  do  trabalho  que  realizou  depois  do  ul- 
timo relatório,  que  teve  a  honra  de  apresentar  a  "V.  Ex. 

Esse  trabalho  consistiu  no  exame  de  todos  os  mandados  existentes  em  poder  dos  officiaes 
de  justiça  do  Juizo  dos  Feitos,  e  teve  por  fim  verificar  a  maneira  porque  cada  um  delles  desem- 
penhava o  seu  dever. 

O  resultado  do  exame  foi  o  seguinte :  recolheram-se  aos  cartórios  do  Dr.  Procurador  e  do 
Dr.  Ajudante  20.073  mandados  inutilisados,  ficando  em  poder  dos  ditos  ofiiciaes,  para  promo- 
verem as  respectivas  diligencias,  8.397 

Estes  últimos  foram  por  ordem  da  commissão  relacionados  por  series  e  números,  com  espe- 
cificação dos  nomes  dos  devedores  eda  natureza  do  imposto,  e  por  essas  relações  fica  ella  habili- 
tada para  fiscaiisar,  emquanto  durarem  os  seus  trabalhos,  ©procedimento  dos  officiaes  de  justiça 
do  Juízo. 

Continuando  nos  seus  trabalhos,  a  commissão  será  solicita  em  communicara  W  Ex.  o 
que  fôroccorrendo. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.  —  Rio  de  Janeiro,  em  18  de  Outubro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Bawo  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  Inte- 
rino dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional. 

António  Pedro  da  Costa  Pinto. 

José  António  de  Asevedo  Castro,— com  a  devida  reserva  quanto  á  2."  medida,  relativa  ao 
augmento  do  vencimento  do  Procurador  da  Fazenda,  por  ser  negocio  que  particularmente  me 
aífecta. 


F.  -  C.      3 


B 


Reforma  das  Alfandegas  e  Mesas  de 
Rendas  do  Impeiio. 


<!^n^6^a. 


o  Regulamento  nA  2.647  de  19  de  Setembro  de  1860  aue-reoríraní7i.„  ,«  aii-    x 
Mesas  de  Rendas  do  Mperio,  te.  soíTrida  tantas  modiSoertão  num^^^^^^^^^  " 

nstrucçoes  expedidas  comolim  de  explical-oefacilitar-lLa^x^^^^^^^^^ 
ha-se  a  necessidade  d.  consoUdar  todas  essasdisposiçaes,  para  que  sullasulta  sT  t^X' 
menos  penosa  e  menos^  sujeita  a  equívocos.  tornasse 

ODecrelo  n.»  4.510  de  20  de  Abril  de  1870,  reconhecendo  essa  necessidade;  determine»  ao 

das  Leis  e  Decretos  em  Yigor  concernentes  á  administração  das  Alfande-as 

Na_cxecação  desse  laborioso  trabalho  sobrevieram  outros  não  meios  momentoso.- •  a 

revjsao  da  tabeliã  dos  vencimentos  dos-  empregados  das  Alfandegas,  na  parte  rSTs  mr 

centagens,  que  o  Decreto  n;'  4.17Õ  de  6  de  Maio  de  1868,  art.  5.%  precreveu  fosse  f  ta   e' 
iodicamen.le,ea  execução  do  art.  7.-,  paragraphountco;  n.'Me2,  ^lui^^Umãl. 

de  Agosto  de  1873,  que  autorizou  o  Governo :  ^^  ^ 

Para  alterar  a  categoria  e  o  pessoal  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  cuia  receita  tivesse 

apresentado  notável  accrescimo  nos  três  últimos  exercicios  • 

Para  incluir  no  quadro  dos  empregados  os  Agentes  Fiscáes  dos  trapiches  alfandegados  • 
Para  melhorar  os  vencimentos  destes  funccionarios,  bem  como  os  dos  OlSiae.rDÍcaria 

Praucan  es.Contmuos,  Correios  e  Guardas,  não  excedendoa  despeza  com  es  te  melramS 

a  oO  /„  da>  que  se  fizesse  com  as  ditas  classes ;  ^ueinoramenro 

Para  augmentar,  onde  fosse  preciso,  o  nuraero-dos  Officiaes  de  Descarga  e  dos  Guardas  no 
dendo  reduzil-os  a  uma  só  classe.  uosi^uaraas,  po- 

Si  o  desempenho  de  qualquer  destes  trabalhos,  com  o  escrúpulo  que  cumpria  emoreírar 
ex,g.a  algum  tempo,  altenta  a  variedade  doselementos  que  era  preciso  reunT  conS   I 
execução  simultânea  de  todos  jusUfica  a  demora  havida  em  sua  conclusão  ' 


o  que  tenho  agora  a  honra  do  submetter  à  consideração  de  Vossa  Alteza  Imperial  ò  uni- 
camente a  compilação  das  diversas  disposiçffes  relativas  á  parto  orgânica  e  administrativa  das 
Alfandegas  o  Mesas  do  Rendas,  convenientemente  modificadas,  segundo  a  experiência  c  o  des- 
envolvimento dos  differentes  ramos  do  serviço  aconselharam,  e  bem  assim  as  novas  tabeliãs 
regulando  as  classes,  numero  e  vencimentos  dos  empregados  das  Alfandegas. 

Si  Vossa  Alteza  Imperial  Dignar-se  approvar  o  plano  e  disposiçSes  desta  primeira  parte  do 
trabalho,  da  qual  está  dependente  a  conclusão  da  segunda,  concernente  ao  expediente  ou 
modo  pratico  de  executar  o  serviço  daquellas  RepartiçSes,  aliás  ji  rauilo  adiantada,  poderá 
cada  uma  delias  constituir  um  Regulamento  especial  para  facilidade  da  consulta. 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  ALFANDEGAS. 

Para  cumprir  a  disposição  da  Lei  citada,  na  parte  em  que  autorizou  a  alterar-se  a  categoria 
das  Alfandegas  cuja  renda  tivesse  apresentado  notável  accrescimo  nos  três  últimos  exercícios, 

era  preciso: 

1.°  conhecer  a  Mse  sobre  que  assentaram  as  classificações  feitas  nas  tabeliãs  annexas  ao 

Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860  e  aos  Decretos  n."  4.642  de  23  de  Dezembro  de  1870  c 

n.'  4.687  de  31  de  Janeiro  de  1871 ; 

2.°  determinar  os  termos  da  comparação  do  movimento  da  renda,  e  o  qwntum  do  accres- 
cimo que  deveria,  em  satisfação  ao  pensamento  da  Lei,  indicar  as  Alfandegas  que  estivessem 
no  caso  de  passar  á  ordem  superior. 

A  base  mais  natural  para  a  classificação,  a  única  adoptavel,  á  vista  da  Lei  que  autorizou  a 
revisão  das  tabeliãs,  é  a  comparação  das  rendas  médias  dos  dous  ultimes  triennios  entre  si, 

A  classificação  de  1860,  porém,  com  quanto  se  apoiasse  evidentemente  na  renda  das  Alfan- 
degas, parece  que  teve  em  vista,  além  desse,  algum  outro  elemento  eventual,  que  não  lhe 
permittiu  respeitar  em  todo  o  rigor  a  dita  base ;  pois,  dividindo  as  Alfandegas  em  seis  ordens, 
coUocou: 

Na  !.■  ordem,  unicamente  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  cuja   renda 

média  ordinária  no  triennio  anterior  fdra 18.466:0OO;50O0 

V..  o  a    .     S  a  de  Pernambuco,  idem,   idem 6.564:000^000 

^^  -     *      fada  Bahia,  idem,  idem 5.049:000^000 

!a  do  Rio  Grande  do  Sul,  idem,  idem 1.487:000^000 
adoParâ,  idem,  idem 1.337:000^000 
a  do  Maranhão,  idem,  idem 1.169:000,5000 

U  de  Santos,  idem,  idem 524:000^000 

Na  4.'    »      <adoCeará,  idem,  idem 384:000^000 

f a  da Parahiba,  idem,idem 270:000^000 

Í a  de  Porto  Alegre,  idem,  idem 342:000^000 

adas  Alagoas,  idem,  idem 190:000^000 

a  de  Uruguayana,  idem.  idem 181:000^000 

a  de  Paranaguá,  idem,  idem Íi2:000^000 

Ía  do  Rio  Grande  do  Norte,  idem,  idem 188:000^000 

a  de  Aracaju,  idem,  idem 99:000^000 

a  de  Santa  Ca  tharina,  idem,  idem 74:000^000 

a  da  Parnahiba,  idem,  idem 63:000^000 

a  de  Albuquerque,  i-Jem,  idem 41:000^1000 

ado  Espirito  Santo,  idem,  idem 22:000,5000 

As  tabeliãs  n."'  5  e  6,  annexas  ao  Decreto  n.°  4.175  de  C  de  Maio  de  1868,  addicionaram : 
á  .D."  ordem  a  Alfandega  de  Manáos^  e  á  6."  ordem  as  de  Gamela,  Santarém,  Borba,  S.  Pauto 
de  Olivença,  Penedo  e  S.  Francisco,  pouco  antes  creadas. 

A  classificação  de  1870  e  1871  nada  alterou  quanto  ásAlfandegas  de  1.",  2.'  e  3."  ordem. 


-s  — 


SuppriraluaG.»  ortlemoa  Alfanclo3i\  deCimotá;  ailoii  a:  ins.tallaçIo  das  de  Santarém, 
Borba  o  S.  Paulo  de  Olivença,  e  organizou  a  4.'  o  8.'  ordem  desto  modo  : 


/ 


'  a  Alfandega  do  Ceará,  cuja  ronda  raódia  ordinária  no  trien- 

nio  anterior  fora  á.200:000i?000 

'"*  í®  ^?','^°^ '^'?^  '^''?? 2.000:000^0 

4.  Ordem..  J a  das  Alaíifflas,  idem,  iJom 800:000^000 

Jade  Porto  Alegre,  idem,  iilem 80o':000á000 

( a  da  Parahiba,  idem,   idem 320:000,5000 

u  de  Paranaguá,  idem,  idem 300:000i?000 

a  do  Rio  Grande  do  Jíorle,  idem,  idem 280-000^000 

ia  de  Aracaja,  idem,  idem 260:000^000 

la  da  Pariiahibi,  idem,  idem 22O:OO0o0O0 

la  de  Santa  Catliarina,  idem,  idem 200'000.>000 

•5 »  Ordem      /'''  '^"  Ura','uayana,  idem,  idum ISOiooo^OOO 

\a  do  Espirito  banio,  idem,  idem 40:0005000 

Ja  de  Alburquerque _        "      ^ 

fade  Manáos '               a 

a  do  Penedo ., ,<; 

a  de  S.  Francisco '  .<■ 

Como  se  vê,  não  tem  sido  até  agora  a  Importância  da  renda  de  cada  Alfandega  a  única 
base  da  determinação  da  respectiva  categoria. 

Na  i."  daqucllas  cla.ssificaçíJes,  isto  é,  na  de  iSGO,  a  Alfandega  de  Porto  Alegre  devera  ter 
ficado  na  4."  ordem,  visto  que  foi  ahi  contemplada  a  da  Parahiba,  que  tinha  renda  inferior ; 
ca  do  Rio  Grande  do  Norte  devia  figurar  entre  as  de  o.*  ordem,  onde  ficaram  as  de  Uru- 
guayana  e  Paranaguá,  que  rendiam  menos. 

Na  2.%  a  de  1870  c  1871,  houve  mais  syslcma ;  mas  ficaram  na  4.'  ordem,  em  vez  de 
figurarem  na  3.%  á  que  pertencião,  a  do  Mnranhão.  cuja  renda  média  era  então  de  2.000  a 
3.000:OODi$000,  e  as  do  Ceará  c  Santos,  que  estavam  nas  mesmas  condiçaos  daquella.  A  deshar- 
monia  aqui,  porém,  foi  explicada  do  seguinte  modo  no  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda, 
apresentado  á  Assembléa  Geral  em  1871: 

c  UUimamejite  a  Assembléa  Provincial  de  S.  Paulo  solicitou  do  Governo  a  elevação  da  Alfan- 
dega de  Santos  á  cateqoria  das  de  Z.*  ordem,  baseando -se  no  augmento  progressivo  de  sua  renda, 
e  comparando-a  com  outras,  que  não  lhe  são  sujieriores  em  importância. 

«  Com  effeito,  si  attender-se  principalmente  a  essa  circumstancia,  tanto  a  Alfandega  de  Santos 
como  a  do  Ceará  deveriam  ter  sido  elevadas  i  categoria  immediatameate  superior. 

«  Mas  essa  mediia  importava  um  augmetito  de  desp-iza  de  cerca  de  3O:O0OjO0O  annualmente,  e 
o  meu  antecessor,  a  quem  j  d  havia  sido  apresentada  a  mesma  idéa,  desejando  subordinar -se  ornais 
possível  aos  princípios  restrictívos  da  autorização  dada  para  a  reforma  que  fez,  entendeu  que  lhe 
cumpria  limitar-se  ao  augmento  de  mais  alguns  empregados  nessas  duas  Alfandegas^  e  em  poucas 
outras,  onde  as  exigências  do  serviço  o  tornaram  necessário,  bem  como  ao  correspondente  accresci- 
mo  da  porcentagem  na  de  Santos  principalmente,  que  de  l  '/„,  marcado  na  tabeliã  de  Setembro  de 
186D,  passou  a  ser  de  1,5  Vo- 

*  Restabeleceu,  alem  disso,  ao  respectivo  Inspector,  e  aos  das  Alfandegas  do  Pará  e  Aracaju,  o 
numero  das  quotas  que  lhes  haviam  sido  tiradas  por  aquella  tabeliã,  igualando-os  assim,  nessa  parte, 
<i  todos  os  outros  Chefes  destas  Repartições. 

«  Não  obstante,  o  Governo  ha  de  ter  em  consideração  a  prosperidade  das  sobreditas  Alfandegas^ 
para  elerar-lhes  a  categoria  logo  que  as  necessidades  do  serviço  reclamem  novo  augmento  ie  pessoal, 
e  houver  autorização  do  Poder  Legislativo  para  o  respectivo  augmento  da  despeza.  » 

Dada  esta  autorização,  e  nos  termos  em  que  o  foi,  restava  definir. o  que  se  deveria  tomar 

por  considerável  accrescimo  de  renda,  no  ultimo  Iriennio,  para  proceder-se  á  nova  classili^ 

cação. 

F.  — D.    2 


—  6- 


Gomparando>8e  a  renda  môdia  ordinária  das  Alfandegas  no  triennio  do  1872—73, 
ultimo  de  qae  temos  conhecimento  completo,  com  a  do  triennio  anterior,  de  1869  —  72, 
nSo  comprehendida  a  da  Alfandega  de  Corumbá  (oulr'ora  Albuquerque),  que  eslevo  fechada 
durante  a  guerra  do  Paraguay,  reconhece-se  que  tiveram  augmento  as  seguintes  Al- 
fandegas : 

Manáos na  razão  de  il9,6 


Santos 

Penedo . 

Aracaju 

S.  Francisco.... 
Espirito  Santo  . . 
Rio  d&  Janeiro  . . 
Santa  Ga tliarina. 
Porto  Alegre — 
IJrnguayana.... 


E  diminuição  as  de  : 

Rio  Grande  do  Norte na  razão  de 

Parnahiba »        »      i 

Paranaguá »       »      • 

Alagoas .-....• »        »      I 

Rio  Grande  do  Sul >        »      i 

Maranhão >        »     » 

Pará ,        •      I 

Bahia 

Parabiba 

•  Ceará 

Pernambaco 


49 
42 
41 

40,9 

27,8 

20 

5,S 

5,4 

4,3 


SD 
39 
32 
31 
23 
21 
16,8 

8 

3 

2,3 

1.S 


V 

'  o 


Portanto,  tomando  o  preceito  do  considerável  accrescirao,  de  que  falia  a  Lei  n.°  2.348, 
por  nin  augmento  de  renda  de  2d  V«  ao  menos,  segue-se  que  só  estariam  no  ca=o  de  ser  ele- 
vadas de  categoria  as  Alfandegas  de  Manáos,  Santos,  S.  Francisco,  Penedo,  Aracaju  e  Espirito 
Santo,  si  o  crescimento  da  renda  fosse  a  única  circurastancia  a  attender,  e  si  a  classiGcação 
preexistente  estivesse  em  condiçSes  de  servir  de  base  para  o  caso  presente. 

Essa  classiGcação,  porém,  carecia  de  retoque,  como  acima  demonstrei,  c  a  elevação  de 
todas aquellas  Alfandegas  á  ordem  superior  não  importava  somente  melhoria  de  vencimentos 
para  seus  empregados ;  traria  também  augmento  do  numero  destes,  isto  é,  um  duplo 
accrescimo  de  despeza,  quando  não  ha  necessidade  real  de  maior  pessoal  senão  em  Santos,  e 
em  algumas  das  que  não  apresentaram  tanto  augmento,  como  as  do  Rio  de  Janeiro  e  Porto 
Alegre,  ou  mesmo  o  não  tiveram  no  ultimo  triennio,  como  a  do  Ceará. 

Conseguintemente,  reconheceu-se  que  uma  classiGcação  que,  tomando  por  base  a  receita 
provável  de  cada  Alfandega  actualmente,  as  dividisse  em  quatro  ordens,  seria  a  mais  adequada 
ás  conveniências  do  serviço,  e  ao  mesmo  tempo  a  mais  justa  c  conforme  com  o  espirito  da 
lei,  porque  as  collocaria  na  posição  a  que  lhes  desse  direito  a  sua  renda . 

Assim  se  fez;  e  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  por  isso  que  figurou  sempre  só  na 

1.'  ordem,  pelas  condiçUes  especiaes  em  que  a  collocam  sua  renda,  não  comparável  com  a  de 

nenhuma  das  Alfandegas  das  províncias,  e  seu  considerável  expediente,  ficará  separada  das 
outras. 


PertenceriSo  á  l."  ordem  as  que  tiverem  renda  inferior  áda  Côrtc,  mas 

superiora 6.000:000|SOOO 

Idem  á  2.' ordem  as  que  renderem  mais  de  1.000  ató 6.000:000^000 

Idem  à  3.*  ordem  as  que  renderem  de  iOO  até 1.000:000^000 

Idemá  4/ ordem,  as  que  renderem  menos  de 100:000,^000 

Por  esta  fóma  tornou-so  dispensável  a  5."  ordem  actual,  e  foram  as  Alfandegas  assim 
classiflcadns  na  tabeliã  Jk.: 

Rio  de  janeiro,  cuja  renda  provável  é  orçada  era 40.000:000^^000 

1  *  Ordem  )Bahia,  idem,  idem 9.000:000^000 

íPernambu3o,  idem,  idem 9.000:000^000 

/Santos,  cuja  renda  média  é  orçada  em 4.O00:rO050O0 

l  Pará,  idem,  idem 3.600:000^000 

3  »  ftriií.m  )Rio  Grande  do  Sul,  iilem,  idem  2.600:000^000 

"'^    maranhão,  idem,  idem 1.800:0005000 

[Geará,  iiiem,  idem 1.8O0:0OOÍ!0O0 

1  Perlo  Alegre,  idem  idem 1.  SOO:  OOO^OCO 

1  Alagoas,  idem.  idem 360:000^(000 

iParahiba,  idem,  idem 280:000^000 

ISanta  Calliarina,  idemidem i80:000,>000 

•i  »  círUam  Mracajú,  idem,  idem 200:000^00n 

•^^    "'^"^™ \Uru?uayana,  idem,  idem 180:000^000 

jParanaguá,  idem,  idem 15<3:O00500O 

(Parnaliiba,  idem,  idem 120:OO0SOO0 

íManâos,  idem,  idem 100:000^000 

/Rio  Grande  do  Norte,  idem,  idem 80:000^000 

fi  a  rt..,in™  Corumbá,  idem,  idem 60:0005000 

*•    ""*^™ Penedo,  idem,  idem ;. 60:0005000 

'Espirito  Santo,  idem,  idem 50:000/^000 

Deste  modo,  as  Alfandegas  de  Santos,  Ceará  e  Porto-Alegre,  que  estavam  na  4.*  ordem, 
passaram  com  eíTeito  á  immediatamente  saperior,  que  é  agora  a  â.%  onde  figuram  as  da 
antiga  3.'  ordem^  tomando  as  restantes  a  posição  que  lies  cabia,  segundo  a  renda  de 
cada  uma. 

Muito  conviria  lixara  regra  de  que  só  poderiam  ser  Alfandegas  as  que  tivessem  renda 
não  inferior  a  100:000^00 ;  pois  que  de  outro  modo  não  vale  a  pena  o  sacrificio  que  o  Estado 
faz  com  o  pessoal  que  é  preciso  dar  a  taes  Repartições. 

Entretanto,  como  algumas  das  que  têm  receita  inferior  á  dita  somma  estão  situadas  em 
capitães  de  Província,  pareceu  conveniente  conserval-as,  e  somente  reduzir  a  Mesas  de  Rendas 
aquellas  cuja  renda  não  chega  ainda  a  S0:0O040OO. 

Nestas  circumstancias  estavam  a  de  S.  Francisco,  na  Província  de  Santa  Catharina,  e  a  de 
Serpa,  na  do  Amazonas. 

Aquella,  não  obstante  o  augmento  de  renda  que  apresentou  no periodo  tomado,  asna 
receita  média  annual  não  passou  ainda  de  2õ:OOOii(000;  eesta,  que  foi  creada  simplesmente 
no  interesse  da  liscalisação  e  despacho  dos  navios  que  tivessem  de  subir  o  Madeira  com  merca- 
dorias de  transito  para  a  Bolívia,  não  tem  ainda  renda  conhecida,  nem  provavelmente  a  terá 
tão  cedo. 

Por  estas  razOes  foram  as  ditas  Alfandegas  reduzidas  a  Mesas  de  Rendas  de  1.'  ordem,  com 
a  ampliação  de  attribuiçSes  que  lhes  dão  os  arts.  149  elal  do  novo  Regulamento,  aftm  de 
que  não  sofTram  os  interesses  a  que  cilas  se  destinavam. 


ORGANIZAÇÃO  DO  SEllVigO  E  DO  PESSOAL. 

A  elevação  das  Alfandegas  de  Santos,  Ceará  c  Porto  Alegre  i  onleni  que  lhes  competia, 
trouxe  a  necessidade  de  augmentar-lhes  o  pessoal,  como  foi  previsto  pela  Lei.  EITecliva- 
menle  deu-se-lhcs  não  o  necessário,  mas  o  que  era  possível  na  occasião  cm  que  também  o 
reclamam  outras  Alfandegas,  onde  o  expediente  tem  crescido,  e  que  não  podem  deixar  de  ser 
atlendidas,  sem  prejuízo  dos  interesses  do  íisco  e  do  commercio. 

Neste  caso,  e  com  raaisdireito  do  que  nenhuma  outra,  eslava  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
cujo  movimento  pôde  bem  ser  avaliado  pelo  elevado  algarismo  de  sua  receita. 

Quando  em  1860  era  esta  de  côrca  de  19.000:OOí)^OOD,  linha  a  dita  Repartição  para  o  seu 
serviço  2i;i  empregados. 

Em  1868,  não  obstante  a  renda  attingir  a  2.^.000:000^000,  foi  esse  pessoal  reduzido  a  189 
empregados. 

A  labella  de  23  de  Dezembro  de  1870,  não  comlemplando  o  Administrador  das  Gapntazias, 
seus  Ajudantes  e  os  Fieis  de  Armazém,  porque  o  serviço  que  lhes  compelia  passara  para  a 
cxtincla  Companhia  da  Doca,  reduziu  ainda  mais  o  pessoal  das  outras  classes,  fixando  em  153 
o  numero  de  seus  empregados,  isto  é,  menos  15  do  que  dava  a  tabeliã  de  1858.  E  a  renda 
méJia  ordinária  subia  já  então  á  cerca  de  32.000:000^000. 

Hoje,  quando  a  renda  orça  por  40.000:000^>000,  e  ha  sem  duvida  alguma  o  dobro  do  expe- 
diente de  1860,  não  é  mais  possível  manter  aquella  reducção  nas  proporçi3es  em  que  foi  feita; 
maxiiré  sabendo-se  que  constantemente  não  poucos  empregados  são  dislrahidos  do  serviço 
por  moléstias,  licenças,  commissões  e  outras  causas. 

O  serviço  das  conferencias,  do  qual  depende  essencialmente  a  maior  arrecadação,  está 
soffrendo  por  falta  de  Conferentes,  cujo  numero  de  4i,  que  era  outr'ora,  está  hoje  reduzido 
a  32,  ou  menos  12  do  que  fora  até  1868. 

O  serviço  externo  padecia  do  mesmo  modo,  principalmente  o  da  guarda  dos  navios  e  o  das 
rondas  dos  ancoradouros,  por  escassez  de  Guardas ;  o  que  obrigou  o  meu  antecessor  a  mandar 
admittir  nesta  classe  vinte  supranumerários,  os  quaes  devem  agora  passar  aeffeclivos. 

Portanto,  o  augmento,  que  ora  se  dá  a  essa  Alfandega,  demais  quatro  1.°*  Escripturarios, 
quatorze  2.""  e  oito  3.°%  dous  Fieis  do  Thesoureiro,  quatro  Conferentes,  deus  Fieis  de  Arma- 
zém e  20  Guardas,  está  plenamente  justificado  e  no  espirito  da  Lei  de  1873;  sendo  que  o 
augmento  dos  2.°' Escripturarios  reduz-soa  dous  empregados,  porque  a  essa  classe  são  incor- 
porados os  doze  2.°'  Conferentes  que  a  Alfandega  tem  actualmente. 

Ainda  assim  o  numero  dos  empregados  do  novo  quadro  não  allinge  o  da  labella  de  1860; 
excede  ao  da  tabeliã  actual  em  vinte  dous  empregados,  e  ao  da  tabeliã  de  1SC8  somente  em 
sele. 

Releva  ponderar  que  o  excesso  de  despeza  que  possa  provir  deste  augmento  é  allenuado, 
em  grande  parte,  pelo  aproveitamento,  para  os  novos  lugares,  de  vários  empregados  que,  como 
addidos  ou  supranumerários,  já  estão  auxiliando  o  serviço  dessa  Alfandega. 

Assim  também  os  lugares  creados  nas  Alfandegas  que  sobem  de  categoria  serão  quasi  lodos 
preenchidos  com  empregados  das  próprias  ReparliçCes,  ou  tirados  de  outras  onde  a  renda 
tem  decrescido. 

No  intuito  de  evitar,  quanto  fosse  possível,  onerar  os  cofres  públicos  comacreação  de 
empregos,  pareceu  mais  conveniente  não  incluir  no  qua-iro  os  Agentes  Fiscaes  dos  trapiches 
earmazensalfandegados,  comopermittia  a  Lei  n."  2.348. 

O  pensamento  da  dita  Lei,  quando  autorizou  esta  medida  c  o  melhoramento  dos  venci- 
mentos desses  funccionarios,  foi,  sem  duvida,  dar-lhes  mais  prestigio  e  independência,  visto 
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que  sua  missSoó  imporlanlo  o  corresponde  ú  quo  compete  aos  Conferentes.  NSo  convinha, 
nem  convúni  quo  continuem  pormais  tempo  em  mãos  do  empregados  mal  pagos e  sem  futuro 
as  melindrosas  TuncçCes  de  lisoacs  das  rendas  publicas. 

Mas,  ao  exccular-se  aquclla  aulorizaçiío,  rcconheceu-se  que  muito  poucos  sSo  os  Agentes 
Fiscaes,  propriamente  ditos,  que  não  tenham  empregos  nas  classes  contempladas  no  quadro  ; 
entrclanto  que  o  numero  dos  trapiches  em  que  devo  haver  Fiscaes,  é  grande,  principalmente 
na  Côf  te,  o  tendo  a  crescer. 

Assim,  por  causa  desses  poucos  empregados,  aos  quaes o  Governo  pôde  dar  destino,  tinha-se 
de  crear  desde  já,  só  no  Rio  do  Janeiro,  tantos  Agentes  Fiscaes  quantos  são  os  trapiches  alfan- 
degados, c  ficaria  aberto  o  caminho  para  a  continuação  de  novas  nomeaçiSes,  á  proporção  que 
outros  trapiches  se  fossem  estabelecendo. 

E  pois,  com  algum  augmento  nas  classes  de  Conferentes  e  Escripturarios,  conforme  flcou 
acima  exposto,  para  reforçar  o  numero  dos  empregados  a  quem  o  Inspector  deve  commetter  a 
Uscalisação  dos  trapiches  alfandegados,  penso  que  se  executou  a  autorização  concedida  na  ci- 
tada Lei,  por  modo  mais  conforme  com  o  seu  espirito  e  com  os  interesses  dos  cofres  públicos. 

Si  as  circumstancias  permillissem,  muito  lucraria  o  serviço  como  restabelecimento  do 
lugar  de  Ajudante  dolnspector  nas  Alfandegas  de  3,"  ordem  pelo  menos,  que  não  tèm  Chefes 
de  Secção,  c  onde  por  isso  é  sensível  a  falta  de  um  empregado  graduado  para  substituir  aquelle 
Chefe  em  seus  impedimentos. 

Por  emquanto,  porém, attendeu-se  á  necessidade  mais  urgente,  que  era  a  creação  de  Thc- 
soureiro  nas  Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Norte,  Parnahiba,  Penedo  e  Espirito  Santo,  únicas 
que  o  nuo  tinham. 

Os  inconvenientes  da  accumulação  das  funcções  de  Inspector  e  Thesoureiro  em  um  só  indi- 
viduo são  intuitivos. 

Nem  sempre  é  possível  achar  quem  ás  qualidades  necessárias  para  Inspector  reúna  a  cir- 
cumstancia  de  poder  prestar  fiança  ;  ea  satisfação  deste  onuscolloca  muitas  vezes  o  Inspector 
em  posição  menos  independente  do  que  a  que  ellc  deve  manter. 

Além  disso,  sacriGca-se  o  preceito, aliás  tão  salutar  para  a  Fazenda  Nacional  e  para  o 
próprio  responsável,  de  se  verificar  diária  ou  semanalmente  o  estado  dos  cofres;  e  é  obvio  que 
ao  exame  dos  assumptos  submettidos  á  decisão  do  Inspector,  bem  como  á  fiscalisação,  que  lhe 
cabe  exercer,  devera  provir  sensíveis  embaraços  do  serviço  cumulativo  de  effecluar  a  arreca- 
dação das  rendas  e  fazer  pagamentos,  principalmente  no  tempo  da  cobrança  dos  impostos  de 
lançamento,  serviço  que  não  pôde  ser  por  elle  commetlido  a  outros  empregados. 

Por  esta  razão,  foram  separadas  do  cargo  de  Inspector,  nas  referidas  quatro  Alfandegas,  as 
funcçõesde  Thesoureiro,  para  serem  exercidas  por  empregado  privativo. 

Não  só  pela  difficuldade,  que  tem  havido,  de  encontrarem-se,  em  algumas  províncias,  em- 
pregados com  as  habililaçòes  especiaes  .exigidas  para  o  lugar  de  Conferente,  mas  ainda  pela 
consideração  de  que  em  Alfandegas  de  pouca  importância,  onde  não  avulta  ousoffre  intermit- 
lenciaso  movimento  da  importação  e  exportação,  insignificante  é  o  serviço  que  presta  essa 
classe,  acontecendo  mesmo  não  haver  muitas  vezes  trabalho  para  dar-lhe,  foram  abolidos  os 
Conferentes  nas  Alfandegas  de  3."  e  4."  ordem. 

Para  os  trabalhos,  quealli  desempenham  esses  empregados,  basta  que  o  Inspector  designe 
os  Escripturarios  mais  idóneos,  no  acto  em  que  apparecerem  mercadorias  para  despachar, 
como  agora  mesmo  já  acontece  sempre  que  ha  falta  de  Conferentes  ;  medida  esta  de  que  re- 
sultará economia  para  os  cofres  públicos  c  vantagem  para  o  serviço,  pois  o  vencimento  dos 
Escripturarios'é  menor  do  que  o  dos  Conferentes. 

Também  não  havia  razão  para  conservar  a  divisão  de  1."  e  2."  Conferentes  nas  Alfandegas 
cm  que  ainda  continua  a  figurar  esta  classe  de  empregados.  Desde  que  o  serviço  entre  elle 
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oracuraulativo,  enilosopodia,  soniincoiivonienlos,  limibros  2."'  Conforentes  aos  monos  iin- 
poi'tantes,  tal  divisSo  só  sorvia  p.wa  gorar  uma  espécie  de  aiUagonisino  que  prejudicava  o  cx- 
pcdiento ;  e  por  isso  foram  ambas  as  classes  reduzidas  a  um»  só,  sob  a  denorainaç.ío  de  Ccnro- 
rentes,  formada  pelos  actuaes  1."  Conforenlos,  o  passando  os  2."'  para  a  classe  dos  2"  Escrip- 
lurarios  cajo  vencimento  é  igual. 

Foi  outrosim  supprimida  a  classe  de  3.*"  Escripturarios  nas  Alfandegas  das  Alagoas,  Para- 
hiba  e  Paranaguá,  por  serem  desnecessários,  e  a  bem  da  uiiiformidado,  que  deve  haver,  iio 
pessoal  das  AUandegas  de  3.''  ordem. 

Gomo  são  idênticas  as  incumbências  dos  Continues  c  Correios,  foram  estas  duas  classes  re- 
duzidas á  de  Contínuos  somente  em  todas  as  Alfandegas. 

NSo  pareceu  opportuna  a  occasião  para  proceder-sc  do  mesmo  modo  coin  as  classes  dos  Olíl- 
ciaes  de  Descarga  e  dos  Guardas,  como  a  Lei  n."  2.348  também  perrailtia. 

Com  quanto  as  funcções  dos  Offlciaes  de  Descarga  estejam  simplificadas,  e  possam  ser  des- 
empenhadas pelos  Guardas,  comtudo,  desde  que  se  restabeleça  o  principio  de  nobilitar  essa 
classe,  sujeitando-a  de  novo  a  concurso,  e  seja  ella  mais  bem  remunerada,  como  presente- 
mente fica,  é  fora  de  duvida  que  tornará  a  attrahir,  como  oatr'ora,  candidatos  mais  liabili- 
tados,  que  poderão  depois  concorrer  vantajosamente  para  o  provimento  dos  lugares  de  2." 
entrancia. 

A'  vista  destas  considerações,  conservaram-se  separadas  as  duas  classes,  sendo  razoavel- 
mente augmentadas  onde  foi  preciso  com  alguns  empregados,  como  se  vê  da  tabeliã  C,  e  o 
autorizava  a  mesma  Lei,  ficando  restabelecido  o  concurso  para  a  admissão  dos  Ofliciaes  de 
Descarga. 

Na  organização  da  Força  dos  Guardas  foi  mantido  o  regimen  militar,  a  que  a  sujeitara  o 
regulamento  de  1860,  por  ser  isso  maisconveniente  á  sua  disciplina;  porém  não  havia  necos- 
idade  de  applical-o  em  todo  o  seu  rigor,  por  impraticável,  como  o  demonstra  a  experiência 
de  15  annos. 

Assim,  estabelecendo-se  agora  que  a  Força  de  cada  Alfandega  terá  apenas  um  Gommandanle, 
com  excepção  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  onde  ha  necessidade  de  um  1."  e  um  2.°  Com- 
mandantes,  e  os  Sargentos  necessários  para  o  detalhe  do  serviço  ecommando  de  rondís  c  des- 
tacamentos, ficando  supprimidos  os  demais  inferiores,  ter-se-ha  attendido  ao  que  pratica, 
mente  está  reconhecido  como  sufliciente. 

FIXAÇÃO  DOS  VENCIMENTOS. 

Na  fixação  dos  vencimentos  dos  empregados  das  Alfandegas  tinha-se,  como  já  dissí  acima- 
de  rever  a  parte  relativa  ás  porcentagens,  para  se  alterarem  as  respectivas  quotas,  conformi? 
o  augmento  ou  diminuição  da  renda  nos  últimos  annos. 

Devia-se  lambem  cumprir  o  disposto  na  Lei  n.°  2.3iS,  na  parte  cm  que  mandou  mt^liiorar 
os  vencimentos  dos  Ofliciaes  de  Descarga,  Praticantes,  Contínuos  e  Guardas. 

Havia,  além  disso,  outra  necessidade,  desde  muito  reconhecida,  c  cuja  sa.tisfação  não  podia 
mais  ser  adiada:  a  de  corrigir  a  notável  desproporção  entre  o  ordenado  e  a  porcentaseni  que 
constituem  o  vencimento  do  empregado ;  tão  sensível  que,  no  caso  de  moléstia,  quando  mais 
se  dispende,  e  de  mais  recursos  se  precisa,  é  que  o  empregado  ficava  reduzido  a  um  ordenado 
correspondente  apenas  ao  terço  do  seu  vencimento. 

Reconhecendo  esta  desigualdade,  que  pireceu  iniqua  mosnio  na  liypothcse  de  aposcntmlo- 
ria,  o  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  18G9,  art.  9o,  pcrmiltiu  que  o  vencimento  de 
inactividade  dos  empregados  das  Alfandegas  podessesor  aujmcntadoató  HO  %.  conformo  o 
mérito  dos  serviços  do  aposentado ;  c  esta  disposição  tem  sido  observada  na  maioria  "dos  casos. 
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As  tabollas  A.  c  B,  qao  acompanham  o  novo  Rogulamonto,  satisfazem,  a  raeu  vôr,  a  todas 
estas  condições,  pelo  modo  mais  equitativo  quo  foi  possivol,  o  sem  exagerar  o  augmento  ilf 
despcza  que  a  Lei  previu . 

Si,  cm  consequência  da  revisão  das  porcentagens,  tiveram  de  solTrer  alguma  reducçSo  os 
vencimentos  dos  empregados  das  Alfandegas  cuja  renda  média  do  ultimo  triennio  conhecido 
foi  maior  do  que  a  calculada  na  tabeliã  promulgada  em  31  de  Janeiro  de  1872,  em  virtude  da 
qual  os  empregados  deviam  ter  vencimentos  que  ainda  hoje  parecem  razoáveis,  em  geral,  pro- 
curou-se  lambera,  por  outro  lado,  aproximar  dos  vencimentos  arbitrados  na  referida  tabeliã 
os  dos  empregados  de  todas  as  outras  Alfandegas  onde  a  renda  apresentou  declínio  no  dito 
triennio. 

As  excepções  individuaes,  que  se  possam  notar  nesta  regra,  são  de  pequena  importância,  e 
devidas  á  necessidade  de  manter  uma  certa  proporção  nos  vencimentos  dos  empregados,  se- 
gundo suas  categorias,  proporção  que  nas  tabeliãs  anteriores  nunca  foi  bem  guardada. 

Na  divisão  do  vencimento  em  ordenado  e  porcentagem,  teve-sc  em  vista,  tanto  quanto  foi 
possível,  a  regra  adoptada  para  as  Recebedorias  de  rendas  internas  pelo  Decreto  n."  o.323  d  30 
de  Junho  de  1873,  e  os  vencimentos  lixados  aos  empregados  do  Thesouro  e  Tliesourarias  pelo 
Decreto  n.^S.âSõ  de  5  de  Abril  do  mesmo  anno. 

Estando  reconhecido  que  é  de  toda  a  conveniência  para  o  serviço  que  os  empregados  pos- 
sam ter  accesso  ou  ser  removidos  de  umas  para  outras  Repartições  de  Fazenda,  como  os  arts. 
09,  70  e  71  do  Regulamento  de  1860  previram,  e  está  reproduzido  no  art.  39  do  novo  Regu- 
lamento, era  indispensável  que  nas  classes  similares,  pelo  menos,  houvesse  a  maior  igualdade 
possível  nos  ordenados,  como  vaiacontecerd'ora  em  diante,  quanto  aos  empregados  do  The- 
souro, Thesourarias,  Alfandegas  e  Recebedorias. 

Bem  que  o  augmento  feito  nos  ordenados,  por  meio  de  uma  correspondente  diminuição 
na  porcentagem,  não  seja  igual  a  50  %  para  todos  os  empregados,  pois  a  alguns  foi  precisn 
dar  mais,  a  outros  menos,  conforme  era  a  base  adoptada  para  a  classe  respectiva,  todavia  pa- 
rece que  não  ha  mais  razão  para  se  conservar  ao  Governo  a  faculdade  que  lhe  deu  o  art.  93  do 
citado  Regulamento.  A  permanência  dessa  disposiçãOj  cuja  Qm  principal  foi  evitar  que  os 
aposentados  das  Alfandegas  ficassem  com  vencimento  menor  do  que  os  do  Thesoaro  e  Thesou- 
rarias, daria  agora  o  resultado  contrario,  desde  que  se  melhoram  os  ordenados  dos  cmprega- 
pos  das  Alfandegas. 

Demais,  tcndo-se  assim  procedido  na  reforma  das  Recebedorias,  em  cujo  Regulamento 
havia  a  mesma  disposição,  seria  odiosa  a  excepção  em  favor  das  Alfandegas. 

MESAS    DE  RENDAS. 

As  autorizações  das  Leis  n.*"'  2.348  e  2.640  reportam-se  igualmente  ao  pessoal  e  serviço  das 
Mesas  de  Rendas,  e  no  Tit.  2.°  do  Regulamento,  que  esta  acompanha,  acham-se  consignadas 
as  poucas  modificações  de  que  carecia  a  respectiva  legislação,  visto  que  aquellas  Estações  fis- 
caes  se  regem  pelos  Regulamentos  que  vigoram  nas  Alfandegas  e  Recebedorias. 

Consistindo  os  vencimentos  dos  empregados  das  Mesas  de  Rondas  unicamente  em  porcen- 
tagem, como  a  que  se  abona  aos  empregados  das  Gollectorias,  segundo  a  importância  dos  ser- 
viços a  cargo  de  cada  Estação  e  da  renda  que  arrecadam,  não  conviniia  tornar  dependente  de 
Decreto  Imperial  a  fixação  desses  vencimentos  em  tabeliã  especial,  que  periodicamente  deve 
ser  revista  c  alterada  pelo  Thesouro  c  Thesourarias  de  Fazenda,  como  as  circunistancias  acon- 
selharem. 

Além  disso,  não  vêm  ao  Thesouro  os  elementos  necessários  para  se  conhecer,  com  precisão, 
a  receita  cdcspeza  de  todas  as  Mesas  dcRendas,e  os  vencimentos  de  seus  empregados.  Com 
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o  íim  do  regular  o  serviço  nesta  parto,  dolormina  oart.  1(56  do  novo  Regulamento  que,  lofio 
depois  de  sua  publicaçSo,  so  proceda  no  Tliesquro  o  nas  Tliesourarias  de  Fazenda,  ;\  revisão 
dos  vencimentos  actuaesdos  empregados  das  sobreditas  Estações,  para  se  lixarem  os  que  com 
justiça  lhes  deverem  competir  era  face  das  disposições  do  mesmo  Regulamento. 

Do  que  havia   urgente  necessidade  era   de  systematisar  a  classificaçSo  das  Mesas    do 

Rendas. 

Não  foi  de  certo  pela  receila  de  cada  uma  que  as  dividiu  em  três  ordens  o  Regulamento 

de  19  de  Setembro  de  1860,  pois  que  entSo,  como  hoje,  faltavam  dados  a  este  respeito; 

também  não  pela  importância  das  localidades  cm  que  ellas  estabeleceram,   ou  pela  natureza 

ou  extensão  de  suas  altribuições,  porque  a  legislação  nada  prescreveu  neste  sentido. 

Entretanto,  era  esta  ultima  circumstancia  a  que  deveria  ter  servido  de  base,  c  que  eíTectiva- 

mente  parece  ter  innuido  até  certo  ponto  para  a  classificação  actual ;  e  por  isso  foi  essa  mesma 

base  a  que  se  tomou  nos  arts.  144  c  143  do  novo  a  Regulamenlo  tanto  para  a  classificação,  que 

ora  se  lhes  dà  na  tabeliã  D,  como  para  as  futuras. 

Outras  tabeliãs  que  acompanham  esta  exposição  explicam  minuciosamente  todos  os  au- 

gmentos  e  diminuições  da  despeza,  provenientes  assim  do  restabelecimento  e  siippressão  de 
empregos,  comodà  fixação  dos  novos  vencimentos  dos  empregados  das  Alfandegas;  mostrando^ 
além  disso,  que  o  excesso  da  despeza  resultante  desta  reforma  é  pequeno  relativamente  ao 
numero  de  Repartições  por  que  se  divide,  c  não  ultrapassou  as  raias  da  economia  que  o 
Governo  devia  observar  emcxecuçâío  das  autorizações  que  lhe  foram  conferidas. 

A'ossa  Alteza  Imperial,  porém,  Mandará  o  que  fõr  servida . 

Sou,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento. 


De  Vossa  Alteza  Imperial 
Súbdito  fiel  c  reverente. 
Barão  deCotegipe. 


A. 

Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  das  Alfandegas  do  Império. 


EMPREGOS 


Inspector  

Ajudante  do  Inspector 

Chefes  do  Secção 

Primeiros  Escrlpturnrios ... 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Praticantes 

Oiliclaos  do  Descarga 

Thesoureiro 

Fieis  (lo  Thesoureiro 

(iuarda-.n6r............. 

Ajudantes  do  Guar(la-.Mi}r..., 
conferentes , 

1'orleiro....  •.,••••.•■. 

Ajutinnles  do  Porteiro 

Ciinltnuos ••••,••• 

Administrador  dascapatazins 

AJudantei  do  Administrador 

das  Capatazias 

Fieis  lie  Armazém 


Blode«laneIro. 


i 

3 

13 

30 

8s> 

13 

40 

1 

4 

1 

3 

»1 

i 

8 
1 

S 

su 


lou 


i 


6:000^000 
4:000g000 
4:0008000 
S:COOgOOO 
3:100l000 
1:8005000 

7008000 
1:3005000 
3:6005000 
3:0008000 
4:0005000 
3:4005000 
3:0005000 
3:4005000 
1:5005000 

8005000 
3:6008000 

9: 1005000 
9: 1005000 


SO 
10 
10 
7 
4 
S 

u 

14 
S 

16 
8 

14 
8 
4 
3 

14 

7 
7 


l."  Ordom. 
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e 

w 

9 

.a 

, 

n 

g 

S 

â; 

i 

m 
o 


ai 


»! 


4:O00S0OO 

3:3005000 
1:8008000 
1:S005000 
1:0005000 
4805000 
8005000 
3:4005000 
1:4005000 
3:8005000 
1:0005000 
3:3005000 
1:0005000 
1:0005000 
unosooc 
S:S!OO0OOO 

1:0005000 
1:0005000 


s 

li 
!i 

Sá 


95 

10 
10 
7 
4 
3 

a 

14 

s 

lU 
8 

14 
8 
4 
s 

14 

4 

4 


3.*  Ordem. 


PESSOAL. 


5 


a  a 


o 


10  18 
1 
1 


3     S 
1     1 


4!  4 

V 

3     1 
l     1 


3    3 

3,  S 
4:   3 

fil   3 


4    4    S 


10,48  40  40  30>1 

I     I     I     I     I 


3:0005000 

3:3005000 
1:0005000 
1:3008000 
1:0005000 
4805000 
8008000 
3:0008000 
liSíOOSOOO 
3:3005000 
1:4008000 
1:8005000 
1:4005000 

48O50OO 
1:8008000 


1:0005000 


« 

o 


9j 

10 

10 
7 
4 
3 
3 

14 
c 

10 
8 

14 
8 

3 

14 


a.*   OPdcm. 


PBSSOAL. 


S 


i 


ta 
O 


4.*  Ordem. 


M 

a 


£a 


1       1 


15       16 


111111    3:3005000      31 


13   13   13   13   13   14 


1:5005000 
1:0005000 


7005000 
1:8005000 


1:3005000 
4005000 


3 
14 


PBSSOAL. 


•s 


s 


a 
e 


1111  SiOOOjOOO 


10  IS  10  IO 


1:3005000 
9005000 


TOOfOOO 
I:600f000 


1:3005000 
4005000 


34 


10 

7 


S 
14 


Rio  do  Janeiro,  3  de  Agosto  do  iSIÕ.— Bardo  do  Cotegipe. 


glpíç  ■.■-'■/.' 


Tabeliã  da  porcentagem  que  deve  ser  deduzida  da  renda  das  Alfandegas  para 
pagamento  das  quotas  dos  respectivos  empregados. 


ALFANDEGAS. 


Rio  de  Janeiro. 

Bahia 

Pernamiuco . . . 
Santos 


Pará 


Rio  Graade  do  Sul.. 

Maranhão 

Ceará 

Porto  Alegre. 

Alagoas 

Parabiba  

Santa  Gatharlna 

Aracaju 

Uruguayana 

Paranaguá  

Parnahiba  

Manáos 

Rio  Grande  do  Norte. 

Corumbá 

Penedo 

Espirito  Santo 


0,67  V„ 
1,  1  V. 
1,  1  V, 

1  v„ 

1,  3  Vo 
1,  3  V„ 

1,  4  V, 
IV, 

O,  8  V. 

2,  õ  V„ 
2,  8  Vo 
2,  8  Vo 

4  Vo 
7,  2  V. 
2,  6  Vo 

3  V. 

6  V 

4,  3  V. 

18  V 

2,  5  Vo 

8  Vo 


W     IS 


bfl 


es   A 

S.5 


S  Sq 


•5.CJ 


Rio  de  Janeiro,  2  de  Agosto  de  1876.— Porão  de  Cotegipe. 


1.293 
S47 
547 
32i 
332 
338 
294 
279 
197 
126 
126 
106 
106 
106 
106 

93 
109 

89 
103 

89 

89 


40.000:000^000 
9.000 :000j?000 
9.000:000^000 
4.000:000^000 
3.600:000,^000 
2.600:000,^000 
1.800:000^5000 
1.800:000^000 
1.200:000^000 
360:000^000 
280:000^000 
280:000^000 
20O:OGOaOOO 
180:000^000 
130:000^000 
120:000^000 
100:000(^000 
80:000^000 
60:000^000 
60:000^000 
50:000^000 


o 

Tabeliã  da  organização  e  dos  vencimentos  da  Força  dos  Guardas  das  Alfandegas  do  Império. 


ALFANDEGAS. 


Bio  de  Janeiro.. {i';coin.nnn(lnnto.. 

Bahia .". 

Pernambuco 

Santos 

Par* • 

Rio  Grande  do  Sul 

(Jruguayaua 

Uaruuháú 

Cbatúl 

Porto  Alegre 

Alagoas 

Parati  I  ba • . 

Santa  Catbarina 

Aracaju  

Parnablba 

Manáos 

Coru  mbd 

Paranaguá • 

lUo  Grando  do  Norte 

Pdnedo • • 

Espirito  Santo.»  I • 


FORÇA. 


33 


17 


108 

•ii 

.14 

20 

30 

88 

93 

10 

10 

10 

K 

8 

ti 

rs 

5 

n 

8 

.'t 

3 
3 


343 


114 

37 

;í7 

aa 

;u 

38 
19 

ia 
ia 

o 
o 
o 


383 


COMMANDANTKS. 


VENCIMENTOS  DE  CADA  U&l. 


SAUOENTOS. 


Soldo. 


1:4001... 

1:3008000 

1:300 

J!200L„ 

i:aooHooo 

1:300,  . 
i:aooHooo 
l:ãOOp)0 
I:ã00p00 

iiaoogooo 

i:aoo^oo 

eoomt) 

aooAÕoo 

ooosooo 

0008000 

ooopoo 
ooosooo 

0()OAOOO 

eooSõoo 

600,W0O 

oooiooo 

000^ 


Etapa. 


Somma. 


1:000^000 
80OIÍ0O0 
800MI0O 

eooHooo 
0008000 
oooSooo 

000^000 
600^000 

ooogooo 

GOOSUOO 
4008000 
400^000 
4nOKO0O 

ioopo 

400p)0 
4O08UO0 
4008000 
4008000 
400,^000 
4008000 
iOOpH) 


3:4008000 
3:0008000 
3:0008000 
3:0008000 
1:8008000 
1:800H000 
1:8008000 
1 1800,^000 
1:8000000 
1:801)8000 
1:8008000 
1:0008000 
1:0008000 
1:0008000 
1:0008000 
1:OU080ÕO 
1:0008000 
l:(JO:)JÍ0Oi) 
1:0008000 
1: 0008000 
1:0008000 
liOOOfiOOO 


Soldo. 


800 

700 

700 

700! 

700J 

7008000 

7008000 

7008000 


Rio  de  Janeiro,  i  de  Agoato  do  í&m.— Barão  de  Cotcgipe, 


Etapa. 


tsooj 
400Í 
4008000 
3008001) 
30O8O0O 
3008000 
!)0080ÕO 
3008000 
1OO8OOO 
300J}000 


Somma. 


1:4008000 
1:2008000 
l:800,'Í0Õ0 
1:0008000 

1:0008000 
1:00(18000 
1:0008000 
1:0008000 
l; 0008000 
1:0008000 


GUARDAS. 


Soldo. 


Etapa. 


Somma. 


8008000 
6008000 
0008000 
0008Õ00 
OUO80OO 
000X000 
6008000 
OOOROOO 
6008000 
(1008000 
(SOOtOOD 
8008000 
6UOSOOO 
eOQAOOO 
8008030 
8008000 
tiOO|0OO 
KOOSOOO 

tsooSoõo 

tSOOfiOOO 
8008000 


4008000 
4008000 
40O8UO9 
300ÂÕÕ0 
3008000 
30080QO 
SJOpiO 
3008000 
3QO80OO 
300f^)00 
3098000 
3005000 

auofiooo 

3( 
SOOjiOOl) 

sooSooo 
aooT 

303Í 

3008000 

3008000 

«oogooo 


1:3008000 
l.OOOSOOO 
1:0008000 
9008000 
OÚOSOOO 
9008000 
9008000 

goofiooo 

0008000 
0008000 

soosooo 

800FOOO 
80O(     ' 

800I 

81 


TX)TAL. 


139:6008000 
38:4009000 
38:4008000 
30:8008000 
30:8008000 
39:0008000 
23:600fi000 
11:8000000 
11:800J(000 
11:8008000 
8:0008000 
6:000tt)00 

5:ooorooo 

8: 
8: 
8:000 

8:(( 

3:400{l 

3:1 

3:1 

3:4001 


394:6000000 


D. 

Tabeliã  das  Mesas  de  Rendas  do  Império. 


províncias. 


l."   OBDEM. 


,  Capacete. 

Amazonas <( ;  Itacoatíára . 

Manicoré. 


Pará 


Ceará  

RioGraade  do  Norte. 


Alagoas. 


Sergipe 


Bahia. 


Espirito  Santo. 


Rio  de  Janeiro. 


S.  Pdulo. 


Paraná 

Santa  Catharina. 


S.  Pedro. 


Estancia. 

S.  Christovão. 

Villa  Nova. 


Macalié 


Iguape. 


2."  ORDEM. 


Cametá. 

Vigia. 
Aracaty . 


Mossoró , 


Antonina. 

S.  Francisco 

Itajaliy 

S.  José  do  Norte. 

Pelotas. 

Jaguarão. 

Santa  Victoria  do  Palmar. 

D.  Pedrito 

Santa  Anna  do  Livramento, 

Bagé. 

Alegrete. 

S.  João  Baptista  de  Quara- 

him. 
Itaqui. 
S.  Borja. 


Rio  de^Janeiro,  2  de  Agosto  de  ISm»— Barão  de  Cotegipe. 


3."  ORDEM. 


Acaracú. 
Granja. 
Macào. 
Pilar. 

S.  Miguel. 
Camaragibe. 
Porto  Calvo. 


Valença. 

Caravellas,  Viçosa  c  Porto  Alegre. 

Ilbéos. 

Abbadia.  "^5^-^ 

Birra  do  Rio  de  Contas. 

Oamamú  e  Barcellos. 

Alcobaça  e  Prado. 

Porto  Seguro,  Santa  Cruz,  Trancosd 

6  Verde. 
Canavieirase  Belmonte. 
Itapemirim. 
Barra  deS.  Ma  th  eus. 
Santa  Cruz. 
Cabo-Frio. 
Angra  dos  Reis. 
Paraty. 
Mangaratiba. 
Itaguahy. 
S.  João  da  Barra. 
Ubatuba . 
S.  Sebastião. 
Caraguatatuba. 

Laguna. 

S.  Sebastião  de  Tijucas. 


Renda  ordinária  arrecadada  pelas  Alfandegas  nos  exercícios  aLaixo  declarados. 


ALFANDEGAS. 


Rio  de  Jaiíeini 

Bahia 

Pernambuco 

Santos 

l^ard>  ..• ••• 

Rio  GràiiVlc  (ii.  Sul... 

Maraiiliio 

Ceará 

Porto  Ale?ri! 

Alagoas 

Parahiba 

.Santa  Catli.irina 

Aracaju 

Uruguayana 

Paranaguá 

Parnaliiba 

Mandos 

Rio  Grande  do  Norte. 

Corumbá ■ 

Penedo 

Espirito  Santo 

S.  Francisco 


1857—1858. 


185S— 185». 


18:i«l_18f.O.     18110— ISOl. 


ISlil- I8(li. 


19.385: 

3.763 

7.492: 

473; 

1.230: 

1.491; 

1.244: 

428: 

333: 

237: 

3IC: 

71: 

113: 

225 

194 

33 

31 

27 


-cs:37 

38VSOÕ0 

.12ÍÍ4S3 

719,'>837i 

3IOS3õi| 

!8;£;slli 

737S637. 

4UCSC8C' 

uSlS870! 

9295172; 

45'.>,'í7U0 

075,?310. 

33TÍ74Í; 

:3S8S1U0 
:2765701 

-S- 
:C55/>i50 
877S023 

:87:5623 


18 


.4W:823S707 

.318:5175770 

.83l:9:i95222 

173:7'.10.!;375 

.283:9935.439 

.414:308X178 

.274:053,»ú5 

373:217,'>887 

337:8935720 

217:0135580 

274: 4305103 

0S:8":^'0li 

121:09051)34 

172:4255499 

112:7345049 

67:3975011 

-5- 
134:9895375 
53:9365026 

-.<;- 
20:9035047 
-5- 


18(12- ISChi. 


ISliõ— 18(li. 


180l-18f.5. 


1S(55— ISBC.     1811(1— IStn. 


,504:2045273  22 

,ii07:25OsO3i»    3 

,:t07:^  725:140    4 

620:4035165; 

,  49.1:1(535402;  1 

,5ri7:C93,'>S02;  2 

999:0715730 

34S:048525S 

3:!4:69055í4' 

115:6195183 

219:2235315; 

8:t:2665S3il 

C3:112,<4fi2' 
147:08«5372 
12l:23i.'i8-i0' 

71:2:165732 

-5-    I 

211:681.5602 

41:5215037 
-5-     i 

23:1235249 
-5-    1 

I 


.423:437,S102  20 

.021:.57l):Ç8:9    3 

.'iO3:719:S103!  O 

7O3:82;t£1402 

.y21:235,'>817 

.li3!i:  1405527 

997:12ii,<í7y 

373:9  los;):»» 

.424:G«ll;5i;Ui 

12l:ri70,S7OC| 

207:9095778 

9K: 7965057, 

48:6'jric'>)37 

153:7155115 

129:7015351; 

98:172-5800 

-5- 
99:.snS.S770 

0:0855301 

-5- 
27:2195990 


,:v;ii:y305i'i  i' 

,754:9:tó5417 
,21ii:c.0-í54i:t 
9S2:23U.'í38l 
,4SS:(193,<305 
,932:39i;50l3 
.222:1(;.350S3 
õl2:4:!4.';417 
032:II'.i1,H;ií5 
2  i8;  93:15455: 
239:ii5:i58l)7. 
93:0it7.<23:í 
9s:'.i43.>237| 
10S:7245417, 
108:ri08,>814i 
lUS:80i57í9, 

-5-  i 
:!4: 1435.547: 
97:1435903; 

-5-  i 
3í:2785:í3S] 


:i73:r>si5'.94 
'.i0i):2285-"43 
,26(1:7075110 
.041:4;i3,W.» 
.330:1045ill7 
.V.t5:1725U8;i 
.441:1125944 
034:511,'>il(l 
:16C:2385124 
3S4:9S25441 
32-í:01i5281 
110:0926043 
125:7015297 

S9: 1(155174 
123:1905251 

00:5545825 
-5- 

::3: 9455768 

82:418548" 
-5- 

:íi:915S958 


19 


123:;;os.>iii34  19 
•4(I0:1.>954-J2    5 
.339:3275004    8 
9U5:4915VI5    1 
.905:1K75034    1 
.(i57:6'.iO!>'.i51    2 
.151:1095203    2 
710:3215029 
273:443,'>3S0 
506:0785H(i7 
40ll:78!l.^24:i 
173: 07751  IS.) ; 
130:30(15434: 
117:5775030 
1:10:1355401: 

.•17:4395491); 

-5- 
144:1)295741' 

59:7835702; 
■5-  I 

32:0795429 
-s-  I 


.9;il:8875T09l20. 


.707:211)57 

.7:il:.4845l28i 

.129:."fc!2íl348 

.8:14:401  ),S740 

.020:9945489 

.112:2335018 

08'.):  27951 15 

539:7385731 

509:4245032 

.4O3:9055">50 

149:2565233 

00:8895470 

1:15:1595462 

94:1215800 

l.i3:9105!)87 

-5- 
25;j:87G5208 
18:1205643 

-5- 
54:7585074 
-5 


929:827,^4  23 
:í61:7205101!  O 
976:33:),»l7i  9 
1178:1305281  1 
SllO;9:ii),'<331|  2 
'.)38:592,?0:15 
303:97CSOI)8 
•.):I3: 1275452 
■473: 1245093 
C01:1(12.>780 
ry!0::i7()SolO 
172:1925037 
15.5:09i.50i9 
153:772,'>807 
154:0755257 
i:!l:504537l 

•5- 
123:5775063 

-5- 

-5- 
38:919,^73 

-5- 


18(17—18(18. 


181)8—18(511. 


I8G'.I— 1870.  I  1870-1871. 


183:twl5li;) 

2^2:1345417 

,()93;Oi:;5447 

,054:92l)5i):57 

,251:822511-52 

,198:1795518 

.0;í9:õ105826 

993:503,5723 

627:1.'I5,S901 

398:4.5:1,5009 

:!0:t:510:'>7()l 

192:639.<>794 

131:71)7570" 

144:740i?610 

206:09.55388 

liy:338i$o: 

-5- 

112:23155^42 

-5- 

-5- 

27:9985812 

•6- 


088:44lSí)ll  29 
224  :N35.>U0:) :  8 
195:304,5821!  9 
851:114.'^892   2 
228:U)10,^S11;  3 
.223:31(l.>120'  :{ 
,:)83:061,5901    2 
.O43:047,'>8;4   1 
832:492,50741 
512:993!>0«0, 
354:4735.400, 
174:1 40,5657  j 
2í6:9:V.,5318l 
106:28",5-4I8 
3i2: 14 1501)3 
103:9425170 

-5- 
184:200,5476 

-5- 

-5- 
44:1415357 

•S- 


,228:614,5854  31 

,913:072:5893   8 

,7C5:(Ki5,534S  1' 

.0-1:1785241 

.706:8305180 

.1.49:()S7,^331 

.353:402:5S8.5 

,351:3105420 

878:329,5567 

880:02!)5423 

547:289,5833 

233:218,5510 

344:1125108 

182:7845416 

33:1:802,5134 

261:9175778 

21:0325809 

240:3705787 

-5 

86:0035878 

40:78:55548 

10:005,5491 


I 

)!58:3.-Kl,>72l':i2 
527:119,50881  9 
123:079,50731  9 
8.50:902,5750  2 
,O81:i89,5-40ii' 
.270:5725901» 
,080:02,5684 
134:9245434 
,044:786,5599; 
700:(I01,5618 
457:410,5120 
249:3Ol,'i20C 
211:9575094 
164:351,5855 
35:5:061,501)3 
245:909,='505 
.48:4035084 
4:13 :  1915250 

-5- 
50:6615401 
4O:04')5309 
22:7975739 

I 


1871— 187i.     187i— I87Õ.  ,  1875—1874, 


187i_|87o. 


,018::i755433 
,072:209,5073 
,259:7895425 
,084:159,5940 
,979:3075100 
,032:8325000 
,:J55:518,5040 
.931:i)2).5213 
.082:7' 8,5038 
.451:523.Vil4 
159:2,i4,5245 
182:988,5809 
lti2:5!)2,5983 
199:009,5023 
209:021,5070 
232:745,5940 
28:82J.597 
191:8215103 

l^'  „ 

53:.'i835t39 
30:318,5903 
11:113S137 


,774:260,5704  3>< 

,730:772,5173:10 

,:tll:253,5251  U3 

,840:071,5287 1  3 

.941:044.^541! 

,450:299,-4371 

.410:131,5098 

.8)7:049,5205; 

.i:j9::i30.5i)51 

037:856,5094 

331:700,5404 

305:899,^888 

213:001,5048 

1.5:1: 243,5299 

174:800,5534 

118:321-5750 

28:0325886 

228:137,5-3.59 

18::a5,>430 

25:180.5-"03 

41:44.35019 

17:073>203 


S) 


:t45:3iO.>283  39. 

501):  479,5784 

608:784,5:134 

185:o25,5:!i)7 

4'>i:  357.5970 

.405:724,5247 

,189:8375900 

,931:9525503 

,OSl:5;V.>540n 

5.49:154'9841 

23:i:  481.5888 

291:771,5974 

2:!7: 169,50821 

179:612,50'.»0 

211):  11.5.5887 

98:420,5800 

33:871.=;904 

l.Vi:061,5839 

00:23>*,5374 

35:849,52:11 

41:345,5398 

22:5'it.>í29 


194:982,5X74 

,420:123,5220 

,283:8765014 

,111:3.53,529<5 

,824:303,5783 

.014:031,5323 

,9;)0:68CíOÍ4 

,135:3205975 

.119:0.5:1.>H;8 

.50;»:535,>22' 

303:0-44,53.10 

249:313504S 

23O:(W8.S03O 

102:143-S65« 

1.50:9195759 

125:701,^930 

83:534535:! 

112:89J,í920 

90:3!;2S599 

.4i):867ê897: 

51:311592:1 

26:38650^0 


.ii:ju:  (10551 68 

.067:704,5016 

.270:0705004 

.341:0255000 

.277:«.>H5í92K 

.347: '.11)9,5840 

.070:'.l62,S8ii8 

.089:483.-201 

.244:9355110 

433:512,>775 

355:635,>360 

301:0225569 

308:3015572 

197:0.345O!»0 

140:44258.44 

136:4215168 

91:7875164 

91:8855310 

53:5135333 

110:1705333 

50:4935384 

23:7325933 


Tliesouro  NacionaL  1.°  do  Junli..  de  1870.-0  1."  Kscriplurario.  Jnwi»im  hhioro  .sVm.>.<. 


F.-l). 


Tabeliã  comparativa  da  renda  orJinarla  das  Alfandegas  nos  dous  trlennios  de  1857—1858  a  1859—1860  e 

1867—1868  a  1869—1870. 


ALFANDMGAS. 


Itondu  ordinária  non  cxoroicliin  do  18IftT— 
1800»  «dtliclonndos  oh  dlreltot»  «lo  ex- 
portnvAo  «luo  «u  oobi*ni*aiit  nuit  Alesos  do 
GonciuladOM. 


^^•W*V<W~^l^^i^<^<^i^i^^'^^^^^^<''  .'^ 


mi—im. 


1858— ISSO. 


1890— 18G0. 


TGKNO  MÉDIO. 


.■»■■•••••• 


*•••••••••• 


Rio  de  Janeiro •••• 

B&hiii •• • •" 

Psrniiinbuco 

Scintos  •••«#••••«•• 

Pará ••; 

Rio  Grande  do  Sul 

Maranhão 

Ceará • 

Porto  Alegre 

Alagoas 

Parahiba 

Santa  Catliarlna 

Aracajii • 

UruguayBna • 

paranaguÃ ..•..• ,...••. 

Parnahlba • 

Mandos •. • '. ' 

Rio  Grande  do  Norte 

Corumbá • 

Penedo 

Espirito  Santo • 

S.  Frtnelsco ......  • •  


19.388:756^' 

5.763:38401 

7.498:4848 

478:710Si 

1.230!ai0l 

1.491:187| 

l.a44:757S 

438:40«K 

33t(i88M 

237:9991 

310:459^ 

71:074g 

113:537^ 

aatt;6a7« 

IQiiSSSfl 
B3ia76| 

817:e5s|480 
a7:877A»8K 

83:877^638 


18.4t(0:8S3J 

tt.318:(tl7S 

6.831 :fi6a 
473:700^ 

1.388:998^ 

1.414:398 

1,874:6838 
37K:317« 
3S7i803H 
317:015fl 
a74:ÍK6)t 
68:877fi 
1S1:090H 
178:498» 
113:7848 
67:397A 

134:9R9| 
83:086| 

30:903|647 


17.864:26Mã73 

4.067:8»0^630 

8.367:778|i340 

638:403^108 

1.496: 163Á(03 

l,B87:00Bl8O3 

990:071B<8U 

318:618^888 

334:606^34 

118:619^1X3 

219:338, 

83:866i 

63:113 

147:C88, 

l31:S34c 

71:236^732 

811:6818608 
41:8318887 

33:133S2tg 


nondn  ordlnarln  noa  exorclclo»  do  ISOy— 
18TO. 


1807-1808. 


1808—1809. 


1800-1870. 


TERMO  UÊDIÒ. 


18.460:948^239 

».040:717H080 

6.064:088£018 

834:07m09 

i.w.mmi 

1. 487:8602(017 

1.169:887^886 

384:0908043 

349:724«Õi0 

190:387^980 

270:(I47M89 

74:6068335 

00:816^6 

181:713Ji748 

149:799Á843 

e3;97Ufi318 

188:101 
41:111 


23:0198841 


84.988:443K0il 

7.884:8388003 

7.108:864K831 

1.881:1(4^92 

3.328!066g011 

a.283:3i0Hl30 

1.383:6048061 

1.048:047^374 

833:403^074 

812:998^060 

384:475M06 

174: 140^087 

386:934g318 

166:3878418 

333:141^98 

103:0428170 

184:8608' 


44:141 


30.328:6I4£8K4 

8-913:079A803 

0.76S:0Ó8Jí348 

9.081:1788211 

3.706:8368186 

3.149:087mi 

3.383:403^888 

1.381:3068420 

878:829J 

880:020, 

847:8891 

883:818^.— 

344:1138108 

183:7818416 

333:8038134 

801:9178778 

2l:08ifi809 

946:3708787 

86:00Í|878 
40:788^8(8 
16:6088491 


31.088:38.')8781 

8.837:419^988 

13.133:0;9«073 

2.850:9(r2e!76Q 

4.081:8898469 

4.876:87380^0 

9.660:603^084 

9.134:9348434 

1.044;  7668.199 

760:0618618 

487:4106196 

940:80(8900 

31l!eS7f094 

|64:3818f8S 

383:0618098 

248:0098808 

4H: 4038684 

433:1018936 

80:6618(81 
40:0408309 
88:7078730 


38.428:1378(08 

8.931:77889^ 

9.694:8(98747 

S.40l:068S294 

3.670:0638888 

3.3l6::<938i%S 

9.141:3438810 

1.810:4(0«242 

918:6028710 

719:8988367 

483:C8íaí4KS 

93S:«30812e 

961:00I|176 

171:1418239 

330:8848978 

983:9238181 

r     34:7^346 

287:0091806 

fl8:8^Í09 
4l:6&S8804 
10:7018618 


Gomiiartçio  doi 
lermos  mMios 
das  doas  (rien- 
Dios. 


DIFFEBEXÇA  EX 
POR  CB.VTOS  SO 
ULTIHO  TfilEX- 
KtO. 


Pjra 
mais. 


Para 
menos. 


83,^9 
61.81 
47.69 
308,8 
174,84 
110,9 
83 

£93,2 
16S 
878,18 
68.1 
309,4 
162.98 

135ÍÍ69 
9S0 

Stfi 


89,17 


5>81 


Thesouro  Nacional,  1.»  de  Junho  do  1870.-0  1.»  Escripturarlo,  Joaquim  Isidoro  SimOes. 


\ 


Tabeliã  comparativa  da  renda  ordinária  das  Alfandegas  nos  dons  trieiínin:!  do  1«C9— Ia70a1871  —  ia72c 

1872  —  1873  a  1071.  — 1875. 


ALFANDEGAS. 


Rfo  de  Janeiro 

BaBía 

Pernambuco 

Sintoi 

ma  la  ..».m^m. ........ 

Rio  Grande  do  Sul... 
Maranhão 

\.VaTa  «•*■••■«■•••«•■ 

Porto  Alegre 

Alagi^s 

Paiabiha 

Santa  Calbarina 

Vra^ayana 

ParanaTnd  ..•..••.,• 
^rnabiba 

Rio  Grande  doltorle 
Espirito  Santo 


RENDA  ORDINÁRIA   NOS  líXURGlGIOS  DK  1869-1873. 


lRfl»->0. 


iNrn  71. 


i»ri-r«. 


■u 

o 


niíNDA  OUmXAHIV  .NOS  HXíllCIGIOS  PE  1872-187,"). 


is4r»— y;». 


I8y»-y.4, 


isr-a— rsi. 


3 
■.'d 


noMPAiiAClo  nosj 

TKRMDá  MfiDIOS. 


iiirrRnKNÇA 

NO  1'LriUU    TIIIKNMO 


Pnm 
mais. 


31.0"'>'?:3^3S7^1 
S.5â7:419,)98S 

13.123:07W>73 
a.8iu:9Díft75() 

4.976:S79  0:0 
3.(>8i:60ã3ri81 

76>:06lMIS 
4:í7:  4104196 
:f40:501$}ii6 
ail:037.'U)94 

a'S3:60lisnD5 

!>4!I:0»JSSO!t 

48:4*  aV84 

8J>:cei;^lrii 
40:OlO*|:Mi> 


33.6l8:37.'i,r433 
0.079:3íO.«(}7:i 
l».3.'S'J;78;),Si?5 
a.()8i:isn,yjv) 

4.0(9:8  t9<!00Si 
2.a'i5:3i8.'}l)i0 
1.051  :U3U,5213 
i,r8i:7t'8.^'M-t 

18>:9  4<91S 
18i:08rt,«i8ig 
lUi:3:ii,«i08S 
loo:ni  o.Viâ) 
áO>:02l,^ii7Q 
ã3i:7l.H.<OiO 
^8:8tt.<077 

»(>:8l8,1^nft3 


I 


Piivn 
menus. 


34.774 

iii.7;m 

13.311: 
■J.81): 
4.041: 
3.4.»fl: 
2.419 
l.»:i7 
i.iao 

«37 

331: 

3US: 

iti 

it» 

i;4 

lltt: 

i<( 

Si8: 
!»; 

At: 
41 


90'iS7l4 
77áfí73 

i»71fe3  7 

909,^37 
13I5^J:!8 
ii49,^iU5 
33  )Wni 

7ii».^40i 
«DJ,«-!8 

943><iao 

t-'O0.^ii 
I»7A;)5I 

K»^4;to 

4(3^01» 


3}.8l6:nnR,<$0O0 

9.443:i8ft«;oiO 

ii.2;ji::j73.'í'):)ú 

8.5»l:0H)3')(>i» 

4.tit4:mti^0i)() 

3.031  :l)u7.(íuiiO 

9.í87:083S()0) 

l.OlUlSJimi) 

I.O83:94iS)00 

710:813,^0MO 

31.i:l9J.«i)o.) 

Íti!l:IS0.9i!0i 

1>'3:5'J7S(I0'» 

I7i:3UI/|00) 

n):847,ViO(» 

iOâ:Q&iíiou(> 

3i:ti87Mia 

43;MH!i4)m 

u7::m,yvM 


33. .tf» 

i().íí6) 

13.018 

3,183 

i.wa 

3.4i)!i: 

3.189 

1.031 

i.(i8i: 

640: 

2.>it}: 

901: 

337: 

170: 

310; 

Ittt; 

8S 

I»: 

mi 

M 
41; 


34').'^283 
4rOW8» 
78i?3;li 

3íS7f070 
734iíâ47 

837í;ooa 

U33^K03 
S30H0') 
i:il<0!<4 

771Í074 
l09Aa83 
0i3.V;OJ 

^|.<^H8r 

49'l'8 10 
87l.*!iO()4 

3»8S174 
A40KÍ3I 

34.t>i;tt)8 


3!).'01:r82»'874 

?.4!2a:i!í3!$j3t) 

10.:«83:8  U«í('14 

4.lll:[)S15Sg() 

3.824:a03.<7H3 

3.(ill:(i31^.-)3C> 

1.0':)0:ilSJ,>i(i44 

â.i33:3Jii.t:07.S 

i.iio:('3ii,VUS 

fi(K»::88í  a; 

3'».s:Oi4íJíio:) 

9\0::>lU,t;tt4<i 

:»3i>:Q8'i<$(i.'i!i 

103:4:34  «ti 

ift»;OiOij  m 

8;):K3V':vi:) 
ilÍ:HiO,NU3t4; 
ut::t03.«K<ni 
40:no7sh\>7 
Kl:ail,>f»i;) 


U.(3!);n03')000 
«.I07:7ilií000 
0.9;ii:(i70<li00 

i.3ii:(ii'Wii 

3.377:083  $1100 
2.647:ipikiío:ki 
I.a70:0'9^ii0l) 
l.U'g:í83^00l 
1.344:9*3,11110 
4it3:OI3100.i 
it-5:0'nh^u  o 

.')OI:0»>'OHi 
3ll8:iS01.<iHMI 
i»7:034,VIII{i 
ltO;4l3VMM 

liuti^iiíloa) 

0I:787mnn> 
UI:88S>(0IHI 

ÍI0;I70JHÍ00 
M):  ri>.liVHto 


30.  f) '3: 

8.G8': 

ll.(i»4: 
3.879: 
3,8:^1: 

3 0: 

i.OSS: 
1.018: 
1.1^8: 

4'.)4: 
a  B: 

38:» 
9S8 

170: 
109 
Iti 
77 
118: 
«8 

03: 
>7; 


4'3'ilOClO 
78d'0l)tl 
OlOíOOtl 
20ni:0 
«  ISUIQ 
321  'COO 
40JS  lUO 

{\m  oii 

f)liií||)00 

4  mmn 
03  m  00 

7(<<t*0Jii 
«')«<ÍIH)0 
|S8'0'.I0 
IHOHMMI 
OOtMKM) 
k)>KàtOO 

3»1»HX) 
7l«H)'>iO 


20  n 


49 


10  8 

33  "4 

31  "í. 

•■••••      ■ 

i,  3 

8,4% 

31  % 

3% 

»,  8  % 

«1  % 

4,  3  "i 

«  4  %  t  «  t  I  « 

liO,  Q*i 

13% 

37,  8  % 


•  •  •  •  I 

8  'i 
1.8' 


AMM  IT  I.V.»A    N  V 
T.vHKM.A   I». 


I 


33% 

«  «  t  t  <  I 

80  % 


« 1 1 « * 
t « % » < 


OI>iM.>tt*vnvA<>> 


■ÍO.O  0;(irníl'iro 

IMHill:l'*KI,«00) 
!l.(HNl:(HIO  •»>() 

i  ()il(l:(l(lil,tiOlll 

3  uo>:(ojHiiin 

3.0'(i:(l  OMiO) 
1  8  0;()()0S  00 
1.80il:()0'J>(KX) 
1.3iil:00:iKU<0 
3011:0.111^001 
3'0:(K»0MKI0 

a  o:(>u>Mi-u 

3(K):(MX)^nOJ 

.    l8il:(XK)MV)0 
ISi:(HM«0'(l 

»3't:»'«',SiK"0 
i(m:0(>OMi  1) 

«OIUWHHW 


A  renda  arbitrada  na  t.tbellan  r^rn  ns  Alfnndr{;ns  do  Pcrnnmlnifio,  I>nrrt,-Ulo  Timndo  do  Sul,  Mni-nnlino.  Ccnril.  AIncòns.  I>nr.'ilirli<i  .«.mia  (\il 
nahyba.  Rio  Grande  do5Nor»e,  Coruinbil  o  Pon.ído  úntii  ponro  m-^iior  d,i  [lue  a  do  tonno  iiiódio  do  ull  um  tV  ciiiilí,  roniió.  iio los  ia'n  icò  u 
sonro,T6.se  qae  neste  ultimo  anno  a  monita  dessas  Alfandocas  fondo  a  ccliir.  •  iin-iimu,  luinm,  puius  im  «iitpit 

Tbesonro  Nacional,  i."  de  Junlio  da  1870.  —O  1."  liscilpturarlo,  Jowuim  Jsliloro  fimõrs. 


afliarinn,  AríiM|U,  Paran.iRnA,  Por- 
tes do  1873-1870  locoliidos  no  TliP- 


Tabeliã  comparativa  da  despeza   das  Alfandegas,  segundo  o  temo  médio  dos  aimos  de  1872—78  a  1874 — 75,  com  a  das  tabeliãs  propostas. 


ALFAXDliGAS. 


Rio  de  Janeiro 

Balii;i 

I 'crua  111  buoo 

Santos 

Pará 

!  Rio  Grande  do  Sul. 

Jlarjnlíão 

Ceaiá  

Porlo  Alogre 

Aiãgòa.^ 

Paniliiha 

!  Santa  Calliarina  ... 

Aracajii 

Urugua\ana  

Caranasuá 

Pamahibn 

Manáos 

Rio  Grande  do  Jsort 

Corumbá 

Penedo 

Espirito  Santo 


niiSPEZA  MKDIA  DOS  KX  KR  CICIOS 


1874-73. 


o 

H 


DESPJiZA  PRO!'OSTA. 


1 

i;mi'1ie(:.\dos  do  ouauuo. 

^ 

■ 

^ 

Cs 

1 

1 

õ 

^ 

llllt 

S 

^ 

Sou 

yo\\:.\  DOS  i;l'AU1>as. 


.174  273 


97 

o; 


84' 

S4 

20;  23; 

r;o;  40; 

60 '  31: 

•48 1  44: 

23  i9: 

14  10: 

17 S  13: 

17  13: 

12  7: 

12  7: 

13  ii: 
16!  11; 

8  u: 

9  8: 

5  3: 
11  9; 

8i  õ; 

6  4; 


600SC03  276 
OãOSOO:),'  86 
OuOSUOO  MO 


OoO:ÇO(iO 
4505000= 
43OÍO00' 
ÕOO,ÇO«0 

nosooo' 

96O.?C0í); 
O6OSO00' 
21OS000 
9005000 
93OíO00' 

eoosooo' 

8605000 
3005000! 
OOO.iiOOOi 

30050001 
6Õ05000' 
4505000 
3005000 


: 6015000 

:SiO50O0 

:oô05000, 

ilfSSKOO; 

;  209.^601)  • 

:H'Í000' 

;  331 5001»; 

:80ií000 

: 78250001 

:8215000! 

:  2365000 ; 

:292,';2O0 

: 8205100, 

:4.i3,'!500' 

: 42358001 

;20355O0| 

;O0O50C0: 

: 8245700 

;õ2850O0 

3005000 

;  149,5900 


."50: 201  .'^000' 

183:8905000 

21)7: 000?  000' 

81: 23850!  Kl' 

92:7195600' 

93:307.^000' 

73:8315000: 

i3:a745;C00 

24:742ílfl00 

28:881:5000 

25:4'.0>0OO 

2i:192i=;200 

39:7205100; 

27:043S;600 

18:285S¥00 

9:303SõO0í 

13:690.51000 

9:1245700 

16:1785000 


94 


371  15 
15 


37 
131    5 

:!1  13 

12 
6! 

t>! 


;riTO5O0O33 
; 8005000  11 
:80O5O!iO  11 


8:93:(S0OO 
8:.4-49S900 


08051100' 

ciosooo: 

2205000' 

SSOfiOí^O 

O8O5OUO 

OSO5OOO 

4805000; 

4805000, 

O8O5OQO 

0805000 

3005000 

O8O5O00 

68O5OOO 

0805000 

28O50OO, 

080,^000 

C8O5O0O 

23O|O0O 


:f'305'0:jO 
:2005U0u; 
:2;;050!)0; 
:20o.'-;i;oo 

:180500O; 
:G005000' 
9405000 1 
269,5000 
200:5000 
500:?000! 
500:5000 
2605:100' 
2605000 

180:5000 

2605000, 
020:5000 
260500O 
780500O 
260,«00O 
020:5000 
780:5000 


:000.S(10O 
:  000:5000 
:(l()0.'i00O 
:3405O0O; 
;820.5()flOl 
:820S00Oi 
:  820:5000 
:  340:5000 
;  340:5000 
;9S0.-n0O 
:  9805000 
:  340:50001 
:  3405000 
;  7405000 
340,5000 
7005000 
:349.500o 
OCO5OOOI 
340:5000 


700,5000 
060,5000 


027:8015000  196 
210:890,Wa|  8i 
231:0005000 

84:378,5000 
101:339,^600 
114:387,5000 

81:631,1000 

49:3145000 

28:082.';O0O 

32:861,5000 

29:4265000 

27:3325200 

43:060:5100 

43:783:*!000 

21:623-5800 

12:203.<500 

18:940,«000 

ll:184,t;700 

19:318.5000 

11:6305000 

10:5095900 


1702  770:350,5000  814:850,5000  1.383:2005000  313  137:9905000,92:0105000  230:OOOK000.1.813:200,':000 


387:5005000  268 
110: 780:5000 ;  99 
110:780:5000 

36:180,5000 

58:180,'?0OO 

59:1805000 

50:180,5000 

46:3005000 

.32:340,5000 

17:7005000 

17:7005000 

14:700,5000 

14:7005000 

14:700,5000 

14:700,5000 

13:400-5000 

13:4005000 

11:000-5000 

12:8005000 

11:000,5000 

11:0005000 


757,1.080:420,5000 


:00fl,5»00 

:  000,5000 

:  000:5000 

: 0005000' 

:000500o 

:(JO0,5O0O 

:  200,5000 

:  000501:0 

:C005000 

10005000 

;  8-405000 

:  840,5000 

:000500o 

960,5000 

9005000 

6O0S00O 

000,5000 

600-5000 

8OO5OOO 

30OSO0O 

000,5000 


033 

209 

209 

90 

112 

98 

73: 

64: 

41: 

26: 

23: 

22: 

27: 
18: 
17: 
21: 
14; 
23: 
12; 
13 


:  ."005000 
:  780,^000' 
:  7805000 
:  180,5000 
:  180,5000' 
180,5000, 
380500o; 
500,'!  KIO' 
910,5000; 
70O5OCO 
340.5000: 
340,5000  i 
70050001 
660:5000 

600:5000 ; 

O00:"000 
.Í00,5ú00 
600,5000 1 
600:5000; 
500.5000 
:000500o 


Hl  '.12 

37;  23 

.•}":  23 

22  13 

22  13: 

31 1  19: 

12  7: 


I 


12 

o! 
ci 
<j 

25 
4 
6 
6 
4 
6 
4 
4 


6015000 
:.2  O- 000 
200>000 
900,5000 
:!)()050UO' 
400:5030' 
9005000' 
9Í105000I 
900,5000 
1005Í100 
100:50CO' 
100,5000; 
100,5000  i 
800,5000 
100,5000: 
lOOSOOOi 
100,5000; 
10050001 
lOOvOOO 

1005000 
100.5000 


:0;i05o:;o  139 

:200.5011o;  38, 
:  200*100;  38 
:9O!i.5O0O'  20 
9005000;  20: 
6OO5OOOÍ  29: 
90050001  11: 
900,50UO!  11: 
900.5000  i  H: 
9005000 
90OSO0O 
9005000, 
900SOOO 
800,5000 1 
300.5000 
900.5000 
9005000 
300.5000 
9005000 
3005000 
: 3005000 


I 


: 6005000 
;-i0O,5O0:)! 
: ÍO050OOI 
;  800:50001 
:  800,5000 
:00O,<O0Ol 
:80OSO0O| 
:80O,5O0i> 
800:5000, 
0005000 
OOOSOOO 
00050001 
:000.500o; 
; 60050001 
: -400.5000, 
:OOO.SOOO 
; 0005000; 
:  400,5000 
:  000,5000 
:  400:5000 
: -400-5000 


793:100,5000 

248:180,5000 

248:1805000 

116:9805000 

132:9805000 

127:ií'O.S0O0 

87:18051100 

70:3005000 

53:7405000 

31:7005000 

30:  .'5405000 

27:340.5000 

27:7005000 

3i:26O50O0 

22:0005000 

22:0005000 

26:4005000 

18:0005000 

28:6005000 

13:9005000 

18:400.5000 


DilTERENÇA  .\A  DESPEZA  PROPOSTA. 


.NO  (jfAUHO  nos 

E.\Il'HEaAU0S. 


730:840,5000  1.811:260.5000  382  253:800,5000  138:8O05O0D':39i:60O5O0O  2.205:860.5000 


103:239,5001  .. 
23:890,5000  .. 

2:1.-0.501)0  .. 
1-4:942.5000  .. 
19:4005400  ., 

-4:613,5000  .. 

1:3495000  .. 
18:323.5i00  .. 
17:198S00O;., 

I    q 

9Í,5Ôòò:,! 

I  I 

•••••••••••  1/ 

6I45i00;.. 

3145200;., 

7:4965300  .. 
3:800,5000  .. 
3:4735300  .. 
7:422-=í0O0:.. 
3:3j0500DÍ.. 
6:3305100    . 


246:9135300  20 


-NO  OtMDIlO  DOS 
(iL".\nDAS. 


181,5000 

I 

65252001 
0205100 


62:0005000  • 
ll:.40O5íiO0  . 
11: -400,50110  . 
17:4005000  . 
11:980.5000: . 

8:180:5000  . 

3:980,5000' . 

8:-4eO:':0O0' . 

8:460-5000  . 

1:020,5000  . 

1:0205000  . 

l:6605000j . 

1:6605000' . 

6:86050001 . 
605000 ; . 

2:300.5000  . 

1:6605000' . 

l:3iOS000l 

1:660,5000  , 
7005000  , 

1:3405000  , 


8335300  164:6005000! 


Dcdflzidas  as  dilTerenças  para  menos. 


E'  o  excesso  de  despeza. 


Tiiesouro  Nacional,  1."  de  Junlio  de  1876.— O  1."  Escripturario,  Joaquim  Isidoro  Simões. 


b.-i). 


TOTAL. 


167:239,5000 
37:2905000 
13:38050<:0 
32:4025000 
31: -4405400 
12:7935000 
5:3295000 
26:9835400 
23:6385000 

*l:ÍÍÍ5ÔÔÕ 
75800 

*7:47Í54ÔÒ; 
37452OO: 
9:7565500 
7:4605000, 
6:8155300 
9:O82S0O0l 
4:2305000; 
7:8905100, 


l:161íOOO 


15:3605100 


407:1815100   16:5215100 


16:3215100 


390:6605000 


I. 

Tabeliã  comparativa  dos  vencimentos  actuaes  com  os  propostos  para  a  Força  dos  Guardas,  das  Alfandegas. 


ALFANDEGAS. 


Rio  do  Janeiro. 
Uahta. 


Pernambuco, 

Santos 

Pnrii. 


nio  Grande  do  Sul. 

ÃlaranhSo 

Ceará. 


Porto  Alegro 

Uruguayana 

Alagoas • 

Paralilba 

Santa  Catiiarina 

Aracaju 

Piírnaiiiba 

Blanaos 

Coruinbil 

Paranaguá 

Itio  Grande  do  Norte 

Penedo 

Espirito  Santo....'..., 


PESSOAr.. 


0\ 
37 
37 

ts 

13 
31 
19 
K 
ti 
2B 
O 
O 
» 
K 
4 
ti 
ti 
H 
3 
4 
3 


315 


114 

37 
37 

ii 

23 

31 
19 

ia 
ia 

2» 

o 
o 

6 

t) 
o 
o 
o 

4 
4 
t 
4 


389 


DIFFEIIENGAS. 


i 


s 

s 


VRNCI.MKNTO  ANTBS  1)À  REFOUMA. 


Sohlo, 


Etapa. 


Tolal. 


VENXIUENTOS  PROPOSTOS. 


Soldo,  Etapa.  Total. 


OIFFEBEVÇÂ 
FXBA    UÃXS. 


80 


17 
O 


68 


*  I  •  I  I  • 
■  •  •       •  ■ 

1 


41:570^000 
U:O00ÁO0() 
14:0008000 

aiosoHooo 
s:28oHouo 

13:8808000 
4:i<80S0UU 
9:080Hono 
3:080; 

10:4405000 
9:4S0%)0i) 
9:480^00 
9:080, 
3:080^000 

*:«    . 

a;o80$uoo 

3:080^000 
9:080S000 
l:380ffl)lKl 
1:080^000 


13!i:710j;0OO 


33:030A„.. 
19:100S0OO 
19:100^000 
l:a60,«)00 
3:5i0/|000 
7:000)|000 
3:0400000 
1:360^ 
l!3<S0S000 

o:3oofiooa 

1:5008000 
liSuoSooo 

l:96OÁ0O0 

nsoo^no 

l:O20p)O 

l:200p)0Í 

1:800,^000 

1:300^000 

780^000 
ItOSOAOOO 

780^003 


04:900^90 


77:6000000 

87:000X000 

37:0000000 

3:3100000 

8:83O0OUU 

29:8805000 

7:8300000 

3:34'J0Oao 

3:3400000 

111:7400000 

3:080.S000 

.-)!  0800000 

3:3100000 

3:3100000 

3:7000000 

3:3tU0OOO 

3:3100000 

3:34'I0OOO 

9:fl4iO0OOO 

i:m\m 

2:000^00 


830:000,^30 


03:6000000 
8;t:3'l0^000 
33:300^000 

i3:goosooo 

13:000í000 

19.400«000 

7:9000000 

7:  SOO '000 

7:0000000 

15:80000(10 

9:10  mo 

3:1000000 
3:100.^000 
3:100^100 
3:1(:O0OOO 

3:ioogooo 

3:1000000 
9:1000000 
9:100) 
2:100 -- 
2:100$000 


381:8000000 


47:0000000 
15:3000000 
15:9000000 
6:001»)00 
6:9lO£000 
,  g:600!fo:x) 
3:000  000 
3:0000000 
3:0000000 
7:8000000 
l:rooãooo 

1:900^000 

1:OOOI>000 

1:OOOSOOO 

1:900.(^0001 

1:9000000 

1:900  ¥000| 

1:3000000 

liSOOÀOúO 

l:300SO 

1:300^000, 


13g:G03;'O00 
38:4000000 
38:4000000 
30:8000000 
20:8000000 
99:000«000 
11:8000000 

iiiioofooo 

23:6000000 
6:0008000 
6:0000000 
H-.OQOmO 
8:0000000 
S:OtXUÍ0O0 
8:O00M00 
6:0030000 
3:40000 
3:40000 
3:40080 
3:4000000 


138:800Jif000       394:6O0J$000 


<;s:ooasoM 

11:4000000 

11:1000000 

17:1608000 

ll:980S0W 

8:1800000 

3:«aa»oa 

8:46^000 

8:46Q|00a 

6:8OQ|oD0 

l:O«MKKI0l 

1: — "^^ 

1: 

1 

2.30PIPOO 

1:6001 


i:MO. 
TOQSn» 

1:3499000 


164:60l>{fOM 


Tlie80uro  Nacional,  l."  de  Junho  do  1876.-0  l."  Escrlpturarlo,  Joaquim  Isidoro  Simões. 
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Tabeliã  comparativa  do  numero  dos  empregados  e  da  Força  dos  Goardas 

das  Alfandegas. 


ALFANDEGAS. 


Rio  de  Janeiro  

Bahia 

Pernambuco 

Santos 

Pará 

Rio  (rrande  do  Sul. .. 

Maranhão 

Ceará 

Porlo  Alegre 

Alagoas 

Parahiba 

Saala  Gilharina 

Aracaju 

Uruguayana 

Paranaguá 

Parnahiba 

Manáos  

Rio  Grande  do  Norle. 

Corumbá 

Penedo  

Espirito  Santo 


EMPRIilGADOS. 


Sb 


i 


i 


a 

s 

s. 

s. 

Ba 


FORÇA  D0$  CVABDAS. 


& 


s 


10 


174 

1 
196 

34 

12 

84 

84 

8 

8 

84 

84 

8 

8 

26 

46 

22 

2 

30 

48 

2 

4 

60 

49 

2 

13 

48 

40 

•  •  •  • 

8 

2o 

36 

13 

2 

i4 

24 

12 

2 

17 

13 

S 

7 

17 

13 

4 

6 

12 

13 

3 

2 

12 

13 

3 

2 

13 

13 

4 

4 

16 

13 

3 

6 

8 

12 

6 

2 

9 

14 

7 

2 

8 

10 

4 

2 

11 

12 

3 

2 

8 

10 

4 

2 

6 

10 

5 

1 

702 

7S7 

132 

97 

QQ 


20 


11 

10 


2 
11 

8 


4 
5 
2 
i 

2 
4 

83 


28 


9i 
37 
37 
5 
13 
31 
12 
12 
5 
6 
6 
5 
5 
25 
5 
4" 
5 
3 
5 
4 
4 


323 


114 

37 

37 

22 

22 

31 

12 

12 

12 

6 

6 

6 

6 

23 

4 

6 

6 

4 

6 

4 

4 


20 


17 
9 


3S2 


60 


«« 

^ 

a 


20 


17 

9 


60 


Thesouro  Nacional,  !.«>  de  Junho  de  1876.-0  1.»  Escripturario,  ha^m  Iridaro  SinOa. 


K. 

Despeza  que  se  faz  com  os  empgrados  a queni^a Lei  n."  2.348  concedeu  auginento 

até  50  %  dos  vencimeatos. 


ALFANDEGAS. 


AGENTKS 

FISCAES    DR 

TRAPICHE. 


PRATICAN- 
TES. 


OFFICIAES 
DB 

OiCSCAIlGA. 


Rio  ílc  Janeiro 

Bahia , 

Pernambuco , 

Snntos , 

Pan^l 

Rio  Grande  do  Sul .., 

Maranhão 

Ceará 

Porto  Alegre 

Alagoas 

Parahiba 

Santa  Catliarina 

Aracaju 

Umguayana 

Paranaguá 

Parnahiba 

Mandos 

Rio  Grande  do  Norte. 

Corumbá 

Penedo 

Espirito  Santo 


CONTIITUOS 

E 
CODHEIOS. 


GUARDAS. 


TOTAl. 


26:0775000 
-ô- 
-5- 
-5- 

-ô- 

-«- 

-5-" 

-H- 

-5- 

-ô- 

-U- 

I 

-5-  : 

-^''■ 

-»- 

-&- 


7:2001}000 
3:000^000 
3:000^030 

-&- 
3:000^000 

3:000^000 
2:0OOpX) 

-&- 
-«- 
-«- 

-H- 
-/H 
-«- 
-«- 
-5- 
-S- 
-/f- 
-«- 

-s- 

-6- 


C01IRE8P0.V- 
OENTe  A 

so  %. 


5:8835000,   8005000  8:820SOOO 
I 

SOOgOOO  20:8205000 

8OO50OO  7:820^000 


0:790^000 

I 

8:268^000 

2:076*)00 

1:341^00 ' 

1:974JJO<30; 

l:829á[00o| 

1:366J^Í 

l:9C6S0O0 

l:36i^000 

l:6i6£000 

1:002^000 

1:400^000 


26: 077^000       20:200p)0 


5i:930i}000  4:8O0JSOOO  77 :CO0SO0O  170:877^000 
10;714Í(000'  2:7O0,?00O  27:0OOU00O  43:4ii|!O0O 
11:712^000  2:7005000  27:0001}O0O  44:412j}O0O 
2:887^00,      4O05O0O     3:3i0SO0o|    6:627|ÍO0O 

17:903^000 

31:410^00 

15:888pK) 

5:776^000 

S:041pX) 

6:314.^000 

6:169^0 

8:006p)0 

5:546^000 

18:S04p)0 

5:346^00 

3:702SO00 

4:740gOOO 

3:044^00 

4:88IJ^ 


360500O  3:340S000 

360500O  3:340^00 

3605000  3:9805000 

360500O  3:980í(00O 

3005000^  3:3405000 

3CO50O0'  3:34015000 

4005000  16:7405000 

3605O0O  3:3405000 


1:1415000 

1:2005000 

5125000 


2:7005000 
3:340^^000 
2:0605000 
3:3405000 I 


-5- 

-5- 

-5- 

4005000 

-5-  j  2:7005000-  3:9005000 
-g-  I  2:0605000  2:5725000 


117:9255000  16:2005000  230:0005000  410:4025000 


85:2885300 
21:7225000 
23:2065000 
3:3135800 
8:7515800 
15:7055000 
7:9445000 
2:8885000 
2:5205500 
3:1575000 
3:0845500 
2:5035000 
2:7735000 
9:3535000 
2:6735000 
1:8515000 
2:3705000 
1:5225000 
2:4405500 
1:9505000 
1:2865000 


205:2015000 


Thesouro  Nacional,  1.»  de  Junho  de  1876.-0  1.»  Escriplurario,  Joar/mm  Isidoro  Simões. 
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Demonstração  da  despeza  que  resultará  da  reforma  das  Alfandegas. 


Despesa  mterxor  á  refonna,  calculada  pelo  termo  médio  àa  que  se  fez  no  triennio 
do  1872 -1878,  a  íoôer; 

Com  os  empVeííados  do  quadro,  excluídos  os  das  Alfandegas  do 
S.  Francisco  e  Serpa,  que  foram  reduzidas  a  Mesas  do  Rendas.      1.ÍI8S: 200,^1000 

Com  a  Força  dos  Guardas 230:000^000 


Comparada  esta  despeza  com  a  que  resultará  das  novas  tabeliã^,  a  saber  : 

Com  os  empresados  do  quadro 1.811:260^000 

Com  a  Força  dos  Guardas 39i:6OO|O0O 


E  o  excesso  de  despeza  nas  novas  tabeliãs 

Deduzida,  porém,  a  imporlancia  da  economia  proveniente,  a  saber: 

Do  aproveitamento  para  as  vagas  exislentos  c  resultantes  da  reforma,  da  maior 
parte  dos  empregades  extinclos,  avulsos,  interinos  e  supranumerários,  qup,  como 
addidos  a  diversas  Alfandegas, auxiliavam  o  seu  serviço 110:398:í;000 

Da  despeza  que  se  deixa  de  fazer  com  os  empregados  dessas 
classes  que  foram  aposentados 

Da  que  se  Jazia  com  os  Ofliciaes  de  Descarga  supranumerários 
nas  Províncias,  os  quaes  ou  foram  aproveitador  para  as  vagas 
existentes  ou  despedidos,  na  fOrraa  das  ordens  do  Tliesouro 


K):  3405000 


31 :6Si:5O00 


Fica  o  excesso  real  de  despeza  reduzido  a 

Si  quizer-se  juntar  a  esle  algarismo  a  importância  dos  vencimentos  qúc  sé 
terá  de  pagar  aos  empregados  dessas  classes  aposentados  por  occasião  da  reforma, 
ainda  mesmo  que  sedo  oaugmento  de  oO  Vo  nos  ordenados  dos  que  tiverem  mais 
de  30  annos  de  serviço 

Será  a  maior  despeza  proveniente  da  reforma 


Comparando-se  o  excesso  de  despeza  nas  novas  tabelhs,  na  importância  do 

Com  a  que  o  Governo  podia  despender  em  virtude  da  autorisacão  que  teve,  a 
saoer  : 

Para  elevar  a  categoria  das  Alfandegas  cuja  renda  tivesse  subido  consideravel- 
mente, disposição  que  se  applicou  ás  Alfandegas  de  Santos,  Ceará  e  Porto  Alcre 
e  á  creaçao  de  mais  alguns  lugares  na  da  Côrlc,  na  seguinte  proporção  :         ° 

Rio  de  Janeiro 103:240^000 

p^lf 14:942^000 

'^^"'^ 18:o2o,.í!000 

17:198^000 


Porto  Alegre. 


Para  augmenlar  onumerodosOUiciaesde  Descarga  edos  Guardas, 
nas  Alfandegas  em  que  fossem  precisos,  o  que  se  fez  com  a  des- 

Para  melhorar  o  vencimento  dos  PraiicaiiteV,  Òbiciaes  de  Desl 
"r^^'f°6niesFiscaesde  TrapicUe,  Contínuos,  Correios  cGuarda^ 
ateso  /„da  despeza  eITectiva  com  essas  classes.. 


loa: 905^000 


94:091^900' 


203:201^000 


Dexpendeu-se  menos  do  que  o  autorizado. 


Comparando-se  ainda  a  despeza  das  novas  tabeliãs .   .. 
uf  iSnm  tJZfUT'"''''-'  '  ^^^«'-  «^«'^  °^  empVeg;,;io-saVulVos' Vexíinctô; 


que  não  foram  aproveitados. 


parroeLíSTÉ^l^^^t-fT^^^^^ 
Bastará  pedir  mai»  para  o  exercido  de  1877  — 1878 


1.815:200^000 
2.205:860^000 


390:600,?000 


lõ8:622.$O0O 


232:038^000 
33:475^000 


265:513^000 


390:660^000 


455:197^900 


04:3.37^900 


2.203:860^000 
33:701^000 


2.239:861^000 
2.058:178^000 


181:383^000 


Thesouro  Nacional  em  i  de  Junho  de  1876.  -  O  Contador,  Carlos  Pinto  de  Figueiredo.  \\ 


Contratado  nas  fronteiras  do  Rio 

Grande  do  SuL 


E. 


Oieio  do  Cônsul  Geal  do  Brazil  em  lonteTidéo  sobre  o 
contrabando  nas  fronteiras  d«  Rio  Grande  do  Sul. 


Consulado  Geral  do  Brazrl  em  Montevideo,  30  de  Setembro  de  187(3. 


Illm.  e  Exii.  Sr. 


Em  respeitável  despacho  de  12  de  Junho  passado,  expedido  pela  2."  Secção,  sob  n."  3,  ser- 
Tiu-se  V.  Ex.  recommendar-me  que,  avcrijnando  bem  os  fados  alludidos  n'uma  parle  da 
correspondência  de  Montevideo  de  2,  publicada  no  Jornal  do  Commercio  de  8  daquelle  mez, 
ácórca  de  certas  providencias  tomadas  pela  Alfandega  do  IJrugaay,  que  tenderiam  a  nada 
mais  que  a  facilitar  e  legalisar  o  contrabando  de  mercadorias  introduzidas  desta  Republica 
no-  Brazil,  procurasse  obter  os  mais  seguros  esclarecimentos  sobre  o  alcance  dessas  medidas, 
a  fim  de  que  o  Governo  Imperial  llque  habilitado  para  providenciar  de  seu  lado  o  que  fôr 
preciso  no  sentido  de  atalhar  os  eíTeitos,  que,  segundo  se  suppOe,  devem  ellas  produzir  em 
prejuízo  do  commercio  licito  da  fronteira  entre  os  dons  mencionados  paizes  e  a  Republica 
Argentina. 

Cumprindo-me  observar  o  recommendado  por  V.  Ex.  c  de  obter  os  mais  seguros  esclare- 
cimentos, etc. »  tive  de  retardar  a  presente  informação.  Nella  insertarei,  quanto  me  seja  pos- 
sível, o  que  colhi  e  penso  de  tão  importante  objecto. 

Devo,  porém,  assignalar  desde  logo,  que  reputo  exactas  a$  assevcraçSes  e  judiciosas  as 
considerações  do  correspondente  do  Jornal  io  Contmerào. 

O  art.  6."  do  Decreto  do  Governo  Oriental  de  10  de  Agosto  de  1874  tomara  obrigatória  a 
«xhibição  das  toma-guias  das  mercadorias  despachadas  para  o  Brazil.  Posta  em  execução 
esta  medida,  o  commercio  do  Salto,  como  bem  notou  o  correspondente,  devendo  em  parte  o 
seu  progresso  ao  contrabando  em  grande  escala  (como  justiDcam  as  mesmas  fortunas  rápidas 
e  fabulosas  alli  feitas)  levantou  grande  celeuma  e  conseguiu,  com  Ires  mezes  apenas  de  vigor, 
a  sua  revogação  pelo  Decreto  de  2» de  Novembn»  de  1874,  sob  pretexto  fementidoe  singular, 
que  aliás  calou  no  espirito  das  autoridades  fiscaes  desta  Republica,  de  que  com  essa  exigência 
nada  ganhavam  os  interessas  uruguayos,  e  ficariam  preteridos  jpelos  interesses  brazileiros  e 
argentinos. 

E,  então,  muito  de  industria,  obcecados -por  ganâncias  bastardas,  os  negociantes  do  de- 
partamento do  Salto  empenharam  todos  os  seos  esforços,  crearam  muitos  estorvos  á  obser- 
vância das  iarna-juias,  e  ameaQar.am  abandonar  o  departamento  passando^se  para  o  da 
Concórdia ;  não  porque,  convém  dizel-o  com  franqueza,  difiicultava-se  a  introdncção  illicita 
no  nossafiaiz,  uÊta^  por  a  medida  vir  embaraçar-lhes  o  contrabando  que  fazem  no  próprio 
departaitteBta. 


—  4~ 

As  mercadorias  iam  de  Montevideo,  despachadas  ora  transito  para  o  Brazil,  mas  a  maior 
parte  ficava  na  própria  cidade  do  Salto,  depois  de  aparentar  uma  fingida  saliida  do  carretas, 
outra  parte  espalha va-se pela  campanha  oriental  o  o  resto  é  que  ia  para  o  Brazil. 

Nloô  nova  essa  referencia.  Na  informação  que  tive  a  honra  do  apresentar  a  o  Ministério 
da  Fazenda  cm  15  do  Abril  de  1872,  appensa  ao  respectivo  Relatório  do  mesmo  anno,  sob  letra 
E,  para  o  qual  solicito  a  illustradaattençilode  V.  Ex.,  ficou  explicado  o  modo  casproporç.los 
em  que  era  feito  o  contrabando  o  assim  dito  consden temente  que  superiores  eram  os  prc- 
juízos  por  ellc  occasionados  às  rendas  da  Republica  aos  que  soffriani  as  do  Império. 

Accrescentei,'que  a  dilTorcnça  das  tarifas  dos  douspaizes  não  autorizava,  nem  iinimava  o 
contrabando,  por  ser  insignilicantc  pelos  successivos  augmentos  feitos  nos  uliiinos  minos  na 
tarifa  oriental.  E  adduzi :  E'  a  suppressão  do  direito  totalmente,  que  produz  esio  resul- 
tado, oa  por  outra,  é  a  concarrencia  que  os  contrabandistas  com  o  seu  serviço  bem  organi- 
zado fazem  ao  fisco,  que  seduz  os  negociantes  a  empregar  este  meio:  entre  pngar  30 o  40  %  á 
Alfandega  com  os  embaraços  dos  serviços  dos  despachos  e  lo  a  20  %  áque!Ics,"seiii  obstáculo 
nem  risco,  para  obter  suas  mercadorias.  Os  que  seoccupam  cm  um  comracrcio  licito  por 
mais  que  repugnem,  usam  do  mesmo  meio;  não  tèm  remédio  senão  lançar  mão  (Icllo,  'pan 
não  succumbircra,  c  assim  se  gencnlisa  uran  pratica  perniciosa,  que  aineara  estaiiar  com- 
pletamente esta  grande  fonte  de  receita  do  Estado,  era  proveito  de  associações  ,jc  lioípcns 
aventureiros  e  audazes  que  de  nenlmma  utilidade  sãopara  o  paiz.  Eis  ahi' porque  s.i  in- 
stava c  scapplaudiu  a  promulgação  das  torm-giiias. 

Elias  vinham,  sem  contrariedade,  cohibir  a  defraudação  das  rondas  liscae^    Na-Q  devo 
comludo.  occultar  que  ao  presente,  devido  ao  mui  intelligentc  c  zeloso  Inspector  da  Alfaude-^a 
de  Uraguayana,  os  negociantes  desse  pontoe  de  Ilaqui,  geralmente,  levam  suas  facturas^á 
essa  Repartição,  e  si  ainda  alli  se  faz  contrabando  é  muito  reduzido. 

Vale  ao  fado,  o  espirito  recto  do  digno  Inspector  Tenentc-Goronel  Joaquim  António 
Tasques.  Posso  dar  estas  asseverações  a  V.  Ex.,  porque  tenho  sulTieiente  conhecimento  da 
intelligencia  e  probidade  desse  funccionario,  que  já  não  pôde  ser  desconhecido  no  Ministério 
da  Fazenda. 

Alludindo  ao  contrabando  terrestre,  cabe-me  informar  que  clle  continua,  como  sempre,  a 
entrar  em  nosso  território  em  grandes,  e  em  pequenas  partidas.  Eas  povoações  de  S.  Eugénio 
e  da  Rivera,  estabelecidas,  como  se  acham,  sobre  a  nossa  linha  de  fronteira.' parecem  talhadas 
para  ofl^erecer  seguros  depósitos  aos  contrabandistas. 

Pelas  informações  obtidas  com  bastante  fidelidade,  avalia-se  que  a  povoaça-o  daRivera 
vende  annualmente  2.000:000»  de  mercadorias  que,  no  geral,  são  internadas  na  Província 
do  R.0  Grande.  Farei  menoão  das  casas  de  commercio  da  Rivera  pelo  valor  approximado  de 
suas  vendas  annuaes  de  mercadorias :  r  ^i 

^^'•"^•'^•^ 600:000^003 

Queiroio,  Dias  &  C 400:000^000 

Corradini  Luppi  &  C.»  (brazi'eiro) 200:000X000 

Angelo  Corrêa  (brazileiro) 200:000^000 

^"'^  *■  ^''''' 100:000.^000 

Manoel  Albanal  à  G.« 100-MOm 

'"'"^"^^'^^ 400:000^000       . 


2.000:OOOjSíOOO 


'"'■(■o.: 
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Eslo  ultimo  nJo  ò  propriamente  dito  commercíanto  daRivcra-  A«««^!/..,n-.  ..  .   ^ 
Orma  Corradini  Luppi  à  C-,  e  tem  sob  .ua  razío  co2e   iaTl^ 
em  tcrruorio  brasileiro,  a  três  ieguas  do  Livramento,  na  direc  rdoX^^^^^^^^ 
boa  parto  do  seu  sortimento  por  via  directa  de  Europa.  ^      '  recebendo 

Si  âquelle  algarismo  ajantarmoí  outro  isual  renrflwnfníi^  ««u»  „,  4  . 
entra™  por  contrabando  e„  n.,.,.  .errUori.; rmeSr^SanHor T  Ern^ 
das  numerosas  casa.  do  nogoci»,  mais  .„  mono,  próximas  da  nossa"  o.tein  ÍmV. 
do  Quaralum  até  o  Livranonto.  acharemos  ,ao  annualmcn.o  en.ranx  p  ?«!?  rÕS 
icrreslro,  o  por  contratando,  t.OODrOMSOOO.  Assim  como  faz-se  o  conVr  ba„X  do  eTÍ» 
Or.cntal  para  o  Rio  Grande,  faz-se  .amb.-»  om   in,p.r,anto  -escala  doía  Provinda  paÍa 

Pelo  Decreto  de  23  de  Noveral.ro,  que  deroífou  o  art.  6.°  do  Decrelode  10  do  Acosto  n, 
parta  re  ativa  ás  toma-guias,  resultado  da  guerra  erigida  contra  esse  salutar  preceib     ela 
o  transao  terrestre  pelo  Pay  Passo,  no  rio  Quarahim :  os  únicos  pontos  habilitas  e'm  Santa 
Rozn  e  Const.tuição ;  ,uas  o  Governo  Oriental  estaLcIeccu  em  outros  diversas   ?  ucTaTasca 
p    a  Venljcação  das  cargas  conduzidas  pelas  carretas, supp.l.indo  o  transito  terreltr  até ond 
chega  a  v.a  lerrea ;  to;!as  as  mercadorias  que  sahem  do  Salto,  quer  para  o  interior  d   departa- 
mento,  quer  p:,ra  os  paizes    limitropl.es,  tc.-n  de  ser  embarcadas  nos  ^.aggons  da  estraT  de 
ferro  c  a  Sub-Reccbedoria  do  Santa  Roza  é  obrigada  a  certificar  o  destino  que  ellas  tiveram 
TBvt-I       *'"'''""^'"'  ^"''  ^'''"'"^'  "'  *^'^''''^'='  '^'  ^'''''  «'^«^sn^ercadoriasseguiram  para 

Para  o  fisco  braziloiro  é  illusoria  esta  medida,  pois  bem  sabida  é  a  facilidade  que  encontram 
os  contrabandistas  para  obterem  todos  os  documentos  de  que  necessitam,  a  fim  de  provarem  alU 
que  fazem  coramercio  licito ;  e  ainda  que  não  seja  assim,  pouco  inQue  para  nós  esta  medida 
porque,  cmbarcadasas  mercadorias  para  Santa  Roza,  procurarão  elles  ensejo  para  introduzil-as 
no  nosso  território,  pelas  margens  do  Uruguay.  Me  parece,  entretanto,  que  a  resolução  tomada 
e  cer  a  severidade,  que  poderá  imprimir-se  na  Alfandega  do  Salto,  trarão  benéficos  resultados 
quanto  a  povoação  da  Rivera,  queéo  maior  empório  dos  contrabandistas.  Desde  que  estes 
paguem  naquclla  Alfandega  os  direitos  de  introducça-o,  já  a  mercadoria  fica  carregada  e  dimi- 
nue-sea  conveniência  da  introducção  illicita  por  nossas  fronteiras,  cuja  extensão,  com'o  V  Ex 
sabe,  não  permitte  uma  eflicaz  fiscalisaçâo. 

Penso,  pois,  que  todos  os  meios  maleriaes  que  se  empregarem  para  a  repressão  do  con- 
irabando  s.rão  de  potico  elTeilo.  si  não  nullos.  porque  a  nossa  posição  topographica  e  os 
clcracnlcscomqno  rontam  os  contrabandistas,  garantem  a  facilidade  para  a  consecução  de 
seus  fins.  ^ 

O  meio  que  consbicro  mais  .-ompleto  para  oppôr-seao  contrabando  é  justamente  o  mais 
saave,  a  exh.li.rao  ilas  íorM-í/w/o,,  cujo  expediente  é  prompto  eestá  sujeito  á  fiscalisaçâo 
interna  da  Airaiuloga.  Para  maior  segurança  da  authenticidade  de  semelhantes  documeníos 
deve  ella  sor  pnvativnm.MileconOada  aos  empregados  superiores  da  Alfandega,  em  quem  se 
presume  ouira  i::onlid.ule,  'lue  escapa  muitas  vezes  aos  guardas  e  empregados  subalternos 

E.  pois,  meu  humiblc  conceito,  que,  para  abalar  .certos  inconvenien les e preconceitos 
insensatos,  rom  aruirice  imbuídos  ás  autoridades  fisracs  deste  paiz  para  na-o  se  prestarem 
a  determinadas  exigenci:.s  do  llsco  brazíleiro,  as  vistas  do  Governo  Imperial  devem  todas 
convergir  p.ra  a  promulgaça-o  .lc  um  accórdo  fiscal  entre  os  Ires  Estados  limitrophes 
Quacsquer  outras  provi.Iencias  .|ue  se  tomcm,seião  duvidosas;  a  não  se  querer  o  rebail 
xamonto  das  taxas  de  alguns  artigos  da  tarifa,  equiparando-os  ás  tarifas  do  Rio  da  Prata- 
sendo  o  EslaJo  Oriental  a  principal  viclima  do  contrabando.  ' 
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NIo  renego  aqui  o  quecottra  a  adopçJo  de  uma  tarifa  especial  para  a  Província  doRio 
Grande  maniíestei  no  já  acscionado  meu  relatório  de  15  de  Abril  ao  Ministério  da  Fazenda, 
por  ainda  reputar  negativo  semelhante  pensamento,  dosJo  quo  os  géneros  condatidos 
pelo  interior  da  referida  Província -para  certoj  pontos  da  nossa  fronteira  —  denaandam 
maiores  despezas  que  os  transportados  da  margem  do  Uraguay. 

A  reclamação  sobre  diminuição  de  direitos  versa  de  preferencia  para  que  seja  applicada 
aos  tecidos  de  algodão,  e  seria  conveniente  quo  o  fosse  aos  dos  brins  e  algodão  trançado. 
Poder-se-hia  dat  também  reducçSo  nos  tecidos  de  lãa,  como  sejam  baòlas  e  pannos,  cuja  taxa 
actual  convida  ao  contrabando.  Ainda  os  negociantes  queixaiu-sc  dos  direitos  a  que  cstSo 
sujeitos  o  calçado  estrangeiro  e  a  roupa  feita,  artigos  de  grande  introduccàona  nossa  fron- 
teira, onde  não  existem  officinas  de  sapateiro  ou  de  alfaiate. 

Não  me  parece,  comtudo,  Lcm  aconselhado  o  rebaixamento  tias  laxas  que  pagam  esses  ar- 
tigos, porque  viria  prejudicar  a  industria  nacional,  mas  c  certo  que  as  taxas  são  pesadas,  e  que 
os°contrabandistas  buscarão  sempre  introduzir  esses  artefactos,  arriscando-se  a  todos  os  perigos. 

Afora  os  tecidos  de  algodão  e  os  de  lãa,  não  vejo  conveniência  na  reducção  das  taxas  de 

qualquer  outro  artigo  da  tarifa  cm  vigor. 

AquipermitliráY.  Ex.  aventurar  um  juizo.  Não  creio  de  vantagem  a  idéa  que  já  Ouvi, 
da  creação  do  corpo  de  vigias  ambulantes,  porque  entendo  que  cm  vez  de  proveito  iriaraos 
com  ella  dar  um  novo  reforço  aos  contrabandistas. 

Passando  ao  transito  por  S.  Eugénio  direi :  Essa  povoação,  como  V.  Ex.  sabe,  liea  á  rumo 
distinctissimo  da  de  Urugun.yana,  único  ponto  por  onde  se  podem  introduzir  mercadorias 
estrangeiras  em  território  brazileiro,  portanto,  as  mercadorias  sabidas  do  Salto,  em  transito 
por  aquella  povoação,  necessariamente  vão  destinadas  ao  contrabando,  ou  passando  ao  nosso 
território,  oa  ficando  dentro  do  próprio  paiz ;  por  isso  que  a  Sub-Recebedoria  de  S.  Eugénio 
não  está  habilitada  para  admittir  mercadorias  a  despacho. 

E  porque  o  commercio,  temendo  sempre  a  íiscalisação  reciproca  e  combinada,  e  auxiliado 
por  alguns  desnaturados  íiscaes,  só  obedeça  ao  plano  de  manter  cm  seu  puro  proveito  a  fraude 
permanente,  á  sombra  de  taes  torna-gnias  é  que  brota  o  espirito  hostil  ás  Leis  aduaneiras  deste 
paiz,  que  de  qualquer  maneira  se  identificam,  como  é  natural,  com  os  interesses  brazíleiros. 
E  então  explicável  é  esse  pendor  á  hostilidade  de  que  sabem  por  seu  turno  tirar  partido  os 
contrabandistas,  para  ferirem  os  interesses  da  própria  Republica,  com  os  quaes  também  não  se 
podem  alliar. 

E  o  que  é  para  admirar  é  a  singeleza  de  animo  de  algumas  autoridades  fiscaes  superiores, 
que  ainda  se  deixam  sorprender  por  figuradas  apparenciase  por  falsas  apreciações  de  molde 
Telho. 

De  tudo  isso  pôde  bem  resultar  o  desvio  de  2o  V„  ou  mais  nas  rendas  publicas.  Entretanto 
esta  verdade,  evidente  a  todos,  por  um  contraste  singular,  deixa  de  impressionar  algumas  au- 
toridades encarregadas  de  zelar  o  fisco.  Não  pretendo  attribuir  a  esse  facto  outra  causa,  que  a 
da  preoccupação  stti  gícneris  adherente  em  muitos  espirites  orientaes,  de  que  demonstrar  qual- 
<iuer  pendor  pelos  interesses  do  Brazil,  embora  perfeita  e  intimamente  com  elles  ligados  osda 
sua  pátria,  gera  suspeita  sobre  seu  patriotismo  e  albeana  sympathia. 

Ha  muito  quem  creia,  ou  dissimule  crer,  vantagens  no  contrabando;  que  si  fôr  elle  ex- 
tincto,  acabar-se-ha  €om  uma  pratica  que  estimula  os  negociantes  a  sortirem-se  nesta  praçac 
se  reduzirá  a  importação.  Errada  crença!  Si  o  contrabando  só  se  fizesse  para  o  exterior,  ainda 
bem ;  a  certeza,  porém,  de  que  nem  tudo  destinado  ao  exterior,  isento  de  direitos,  sahe  do  paiz, 
derería  sersuffiiciente  para  avaltar-se  os  benefícios  que  reportariam  ás  rendas  dos  Estados  1i- 
mitropbes,  nwdidas  fiscaes  conrmuns,  cuja  observância  fosse  mantida  pela  reciproca  coope- 
ração. 
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Nâo  desejando  quo  se  tome  como  gratuito  o  que  attribuo  &  preoccupaçSo,  permilta-me 
V.  Ex.  aggregar  a  este  trabalho  copias  referentes  a  uns  volumes, reexportados  da  Província 
do  Rio  Grande,  que  viórara  à  Alfandega  desta  cidade  onde  permaneceram  6 mezes  depositados. 
Esses  volumes,  depois  de  tentativas  abortadas  para  obter-se  documento,  que,  dando-os  intro- 
duzidos neste  paiz,-  servisse  ao  mesmo  lempo  para  descarregar  a  casa-  reexportadora  da  res- 
ponsabilidade em  que  devia  estar  para  com  a  Alfandega  de  Porto  Alegre,  foram  retirados  do 
deposito  para  serem  novamente  levados  ao  Brazil . 

Desse  reembarquc  dei  conhecimento  ao  Sr.  Conselheiro  Inspector  da  Alfandega  dessa  Corte, 
e  pelo  oíTicio  de  resposta  vô-se  que  os  volumes  não  tinham  sido  alli  desembarcados. 

Esta  circumstancia  tive  do  mandar  communicar  ao  Sr.  CoUector  da  Alfandega  nesta  cidade 
pelo  meu  Chanceller,  suggerindo-lhe  a  necessidade  de  exigir  da  pessoa  que  os  reembarcara 
documento  provando  sua  nova  introducção  no  Império  ;  a  resposta  daquelle  funccionario  foi 
que,  não  estando  aqui  estabelecida  essa  pratica,  não  queria  innovar ;  accrescentando  que  não 
via  motivo  para  constitulr-se  fiscal  dos  interesses  brazileirose  concluiu:  cada  um  guarda 
9ua  casa . 

Nesta  resposta,  á  par  de  inconveniente,  não  cogitou  o  Sr.  CoUector  D.  Thomaz  Gomen- 
soro,  que,  com  tão  estranha  escusa,  evitava  elle  o  ensejo  de,  por  seu  lado,  poder  verificar  a 
possibilidade  de  um  contrabando  em  seu  paiz,  prévia  simulação  de  embarque  dos  citados 
volumes. 

Assim,  parece-me,  aconsclbava-lbe  o  caracter  de  fiscal  que  representa. 

Da  Recebedoria  do  Salto  aguardamos  o  resultado  do  exame  a  que  foram  proceder 
commissionados  do  Governo,  por  malversações  denunciadas.  Como  foi  frágil  a  segurança 
dada  pelo  Sr.  Duncan  Steward  no  seu  relatório  de  8  de  Maio,  quando,  ao  tratar  da 
Administração  fiscal,  taxou-a  de  boa,  não  duvidando  que  continuaria  com  toda  a  regularidade 
o  regimen  estabelecido !  Sobre  este-  ponto,  dizia  elle,  prfde  F.  Ex.  estar  tranquilh,  que  a 
marcha  regular  do  movimento  das  Repartições  quer  do  Salto,  Paysartdú,  Mercedes,  'e  das  Sub-Re- 
ceptorias  será  no  futuro  boa,  clara  e  precisa. 

Diminuem  consideravelmente  os  despachos  de  exportação  no  Salto,  porque,  se  passam 
á  outra  margem,  onde  se  torna  mais  fácil  o  contrabando,  pelos  menores  ónus  exigidos  pela 
fiscalísação  argentina. 

E  essa  transferencia  de  despachos,  que  se  quer  altribuir  pura  e  simplesmente  ás  vantagens 
offerecidas  pela  linha  férrea  já  funccionando  da  Concórdia  para  Monte  Caseros,  não  me 
dissuade  da  convicção  de  outra  razão  de  muito  poder,  qual :  o  commercio  do  Salto,  habituado 
ao  contrabando,  não  se  quer  sujeitar  ás  exigências  fiscaes,  que  affectam  o  seu  modo  de 
vida.  Voltem  no  Salto  as  cousas  ao  antigo  estado,  e  não  duvido  garantir  a  volta  desses 
despachos  :  o  commercio  Saltenho  não  encontra  na  outra  margem  melhor  caminho  para  o 
contrabando  interno. 

São  estas  as  informações  a  prestara  V.  Ex.,  dadas  com  toda  a  isenção;  celebrarei, 
si  tiver  comprehendido  os  desejos  contidos  na  ordem  de  V.  Ex. 

Terminando,  reitero  a  V.  Ex.  os  votos  de  minha  especial  estima  e  mui  alta  consideração. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  e  interino  da  Fazenda.— iSíttarío  Carlos  Cabral  Deschamps. 
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AGENCIAS  DE  BANCOS  PORTUGUEZES. 
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Agencia  do  Banco  Gommercial  de  Braga. 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Em  cumprimento  ao  Aviso  reservado  de  V.  Ex.  datado  de  14  do 
corrente,  dirigi-me  hoje,  ás  11  horas  precisas  da  manhã,  ao  escriptorio  da  Agenciado 
Banco  Gommercial  de  Braga,  situado  á  travessa  do  Commercio  n.«  7,  a  fim  de  desempenhar  a 
commissão  de  que  fui  incumbido  junlo  á  mesma  Agencia  e  em  virtude  do  citado  Aviso 

Logo  que  fiz  entrega  do  Aviso  de  Y.  Ex.,  de  que  fui  portador,  ao  encarregado  daquella 
Agencia,  António  José  da  Cosia  Braga,  respondeu-me  elle,  depois  de  lêr  o  Aviso,  que  se  recu- 
sava formalmente  a  franquear-me  o  seu  escriptorio  para  o  exame  do  mais  insignificante  livro 
ou  papel,  declarando-me  que  entendia  não  lerem  applicação  ao  estabelecimento  que  dirigia, 
a  Lei  n."  i.083  de  22  de  Agosto  e  os  Decretes  de  n."*  2.679  de  3  de  Novembro  e  2.711  de  19  de 
Dezembro  de  1860  e  sim  aos  Bancos  e  Caixas Filiaes  somente. 

Deixo  de  apreciar  e  analysar  a  improcedência  de  uma  tal  opinião,  não  só  em  vista  da  clareza 
e  precisão  das  citadas  Leis,  as  quaes  dispõem,  de  modo  fora  de  qualquer  duvida,  que  as  Agen- 
cias estão  em  condições  idênticas  ás  dos  Bancos  e  Caixas  Filiaes,  como  também  porque  não  se 
estende  a  tanto  a  minha  incumbência. 

Declarou-me  também  o  mesmo  Braga  que,  sendo  a  firma  Braga  &  Sobrinhos,  da  qual  faz 
parte,  meramente  mandatários  do  Banco  de  que  são  Agentes,  e  não  fazendo  operações  ban- 
carias no  paiz,  não  podem  ser  obrigados  a  mandar  publicar  balanços  das  transacções  que 
fizerem  por  sua  conta  ou  de  terceiros. 

Insistindo  sempre,  com  toda  a  moderação,  em  examinar  algum  livro  ou  papel,  ou  em  obter 
algum  esclarecimento  que  me  habilitasse  a  dar  qualquer  solução  ás  InstrucçOes  que  recebi  de 
V.  Ex.,  nada  me  foi  possível  conseguir,  mostrando-se  sempre  obstinado  na  recusa  o  referido 
encarregado  e  limitando-se  apenas  a  prometter-me  que  brevemente  responderia  ao  Aviso,  de 
que  fui  portador. 

A  firma  Braga  &  Sobrinhos  compSe-se  de  António  José  da  Costa  Braga,  Narcizo  Luiz 
Martins  Ribeiro  e  João  António  Martins  Ribeiro. 

Dando  assim  conta  de  minha  commissão  aguardo  as  ordens  de  V.  Ex. 

Deus  Guarde,  a  V.  Ex.—  Rio  16  de  Novembro  de  1876^^ 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos 
Negócios  da  Fazenda .—  Bacharel  Cor/o»  Augusto  Naylor. 
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Asenola  do  Banco  AlHança  do  Porto. 

de  li  do  corrente,  hoje  pablicado,  dirigi-me  hontem,  âs  */  J»;^^^^^^^^^^  Vorlo,  e, 

General  Camará  n.»  68,  «"de  se  acha  annuncuda  a  Agencia  do  Binc^^^^^^^ 
apresenlando  aos  commerciantes  allcmSes  BKkheuscr  &  Mey«r  o  Auso  do  V  Ex 
daU.,  inteirados  elles  do  objecto  de  minha  commissSo,  ^^^^^^^^^^-^^  °  f ''^^ 
commerciaes  e  prestaram-se  a  dar-me  todas  as  informações  ;««  ^^s  P;^'-  ^^^,  ,,^. 

AquellesnegociantesfiguramaoAlmanackdeUemm^^^^^^^^^ 

merciantes  matriculados  de  importação  e  exportação,  cá  P«-  '^^  com 
achando-se  também  à  pag.  613  como  Agentes  do  refer.do  Bmco  AU.an  a  do  Po  to 

Pelos  livros  c  por  declaração  dos  doaosda  <^^'\'^^''^'^2Z^^l^^^^^ 
Agencia  bancaria  propriamente  dito,  pois  não  ^» -^P^^^^^^^^^^^^^ 

cspeciaes ;  mas  sim  uma  casa  de  commerc.o  de  imporlaçio,  "P"^/^^^^'  '  '  ^  ^,  j^^e- 

conada  e  em  correspondência  com  differentes  casas  e  «'t^^^^^^'^^;;^^^^^^^ 
rica,  a  qual  tem  entre  as  suas  relações  o  Banco  All.ança,  com  qaem  tem  nos «« J^^^^^^^^^^^ 
uma  conta  corrente  igual  â  que  tem  com  as  outras  casas  com  qaem  está  em  relações  comm 

'"Tnquirindo  aos  proprietários  comoequandocomeç.ramaserAgenlcsouCom^^^^^^^ 

Banco'Zn  a,  disLaVme  que  anteriormente  a  elles  fo^^ 

i-r»  e  aue    retirando-se  estes  da  praça  em  Qns  de  187i,  aquelle  Banco  os  encarrCearau 

ICX  Sdol  têm  recbido,  sendo  ««  a-fri^çl»  «  » P"»""'^^,! « 
Sd  os  U  los  «nicos  ,ae  os  habillUm  a  represenur  a,«U,.elle  ^''^-^^ZT^- 
s„,s  transações  com  a,uoUo  osubeteintento  .  rea.e.U>r.lhe  fandos  «  » -«7*7^';^. 
gundo  a  permissão  qae  delle  receberam ;  o  que  começaram  a  fazer  em  30  de  Novemoro 

'^^Desle  modo  liça  respondido  o  1.-  quesito,  sobre  o  litalo  on  antorização,  e  qnaes  os  sem 
Doderes  ou  extensão  do  seu  mandato.  , 

Quanto  ao  2.%  informam  não  terem  recebido  da  Caixa  do  Banco  quantia  alguma,  á  exccp- 
ção  desses  juros  e  dividendos,  uma  vez  ou  outra ;  que  as  transacções  que  fazem,  sao  ^om  ^ndos 
nroprios  da  casa  ou  recebidos  d'aqui  das  pessoas  que  têm  de  passar  quantias  para  Portugal,  c 
inteiramente  sob  sua  responsabilidade,  pelo  que  lôm  sempre  disponíveis  as  quantias  necessa- 
rias  para  o  caso  de  ser-lhes  recambiada  qualquer  letra,  pela  certeza  que  têm  de  que  o  Banco 
na-o  está  obrigado  a  satisfazel-as,  na-o  t^ndo  fundos  da  casa.  As  transacções  feitas  sao,  na  ver- 
dade limitadas,  e  confirmam  não  ser  a  casaBickhcusír&Meyer  uma  verdadeira  Agencia  ban- 
caria mas  uma  casa  commerciai,  a  quem  não  é  vedado  fazer  transacções  de  câmbios,  c  que 
as  faz  sacando,  desta  para  a  praça  do  Pof  to,  sobre  o  Binco  com  que  está  cm  relações.  A  conta 

corrente  do  anno  de  1874  feclu)u-se  com  a  quantia  de ^ ..,  e  a  de  1875  com  o  total 

de    1^....    A  do  corrente  anno  está  cm í...,  quantias  que    os  commer- 

ciantcs  desejam  qaenãosejam  vulgarisidas,  eme  pediram  deixasse  em  reservado,  caracter 
tora  que  asrefiroa  Y.  Ex.  Ora,  não  se  pôde  dizer  qu» uma  casa  cujas  transacções  com  u» 
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Binco  SC  limllnm  n  Ião  pouco,  seja  uma  Agoncia  bancaria  das  quo  a  Loi  n."  i.083  do  22  de 
Aiíoslo  (\o  1800  o  o  Decreto  n."  1.711  do  9do  Dezembro  do  mcsmoanno  considerara  tal,  quando 
com  outras  casas  do  commorcio,  do  Hamburgo,  por  exemplo,  as  IransacçCes  importam  em 
qu.ntias  quo  fe  approximam  dessa.".,  como  verifiquei. 

3."  A"  vista  lio  exposto  o  limitando-so  as  transacçiJcs  ao  rcccbimonto  aqui  de  quantias  li- 
mitadas, á  remes>a  dessas  o  do  outras  sobre  que  saca  a  favor  de  diversos,  mediante  a  com- 
missâo  de  Vi  7o,  as  oparaçijes  da  casa  não  tôm  ultrapassado  os  poderes  conferidos  polo  Banco, 
ao  qual  pelos  paquetes  communica  ella  as  transacções  que  operou,  como  è  uso  no  commercio' 
em  íícrol. 

4."  Os  livros  da  casa  são  escriptiirados  em  dia  c  sem  vícios,  estSo  revestidos  dos  requi- 
sitos legaes  o  Diário  o  o  Copiador,  sendo  no  Razão  onde  se  acha  a  conta  corrente  aberta  com 
o  Binco  Alliança,  da  qual  consta  o  seu  debito  e  credito  com  a  casa,  eahi  qaanto  se  recebeu, 
p:icou  c  rcmettcu,  c  assim  todas  dcspe-zas  do  annuncios,  sello  adhesivo  c  estampilhas  do  cor- 
reio, ctr. 

S."  O  e?criptorio  commorcial  tom  pago  os  impostos  devidos  c  nSo  o  especial  da  Agencia 
quere.ilmcritc  não  existe,  apezar  da  taboleta  da  casa  a  dar  como  existente. 

0."  Os  saques  feitos  sobro  o  Banco  a  favor  de  particulares  tôm  sido  revestidos  do  sello  de- 
vido, não  havemin,  poit:into,  prejuízo  algum  do  Estado, 

7."  Xão  SC  extrahcm  balancetes  mensacs  nem  trimensaes,  mas  somente  a  conta  de  fim  do 
anno,  fechada  com  o  s:ildo  a  favOr  ou  contra  o  Banco,  que  6  debitado  ou  creditado  em  conta 
neva. 

lnf,.rn-ianm-mc!  os  Chefes  -la  caía  quo,  logo  que  se  encarregaram  dos  negócios  do  Banco,  ti- 
nlia!n-sj  dirigido  áquelle,  ponderando-lhe  a  necessidade  de  regularizar  a  Agencia,  por 
meio  (ia  approvação  das  suas  opcraçOes,  mas  que  d'alli  se  Ihfs  respondera  que  pi recia  qnea 
Loi  sobre  esse  assumpto  não  tinha  execução,  pois  não  lhes  constava  que  se  tivesse  executado 
pira  com  Agencia  alguma,  inclusivo  a  daquelle  Banco,  das  que  se  achavam  funccionando 
nisla  COite  deslc  muitos  annos;  á  vista  do  que  não  deram  mais  passaalguma  esse  respeito, 
tanto  mais  porque,  consuItmJo  a  um  advogado,  fora  este  de  opinião  que  as  suas  transacções 
com  o  B  inco  não  constituíam  uma  Agencia  propriamente  dita,  visto  como  pelas  quantias  d'aqui 
saradas  só  clles  commorciantes  eram  repensáveis  e  não  o  Banco,  caso  este  se  achasse  impos- 
sibilitado de  honrar  os  seus  saques. 

Quanioa  mim,  a  única  cousa  em  que  não  tem  feito  bem  a  casa  commercial  de  Backheuser 
&  M'^y(T  cem  annunciar-so,  como  faz,  Agente  do  Bmco  Alliança  do  Porto,  quando  antes  de- 
via dizer-sc— Ccrrcspondenlc.  No  seu  annuncio  no  Almanack,  ápag.  613,  dizem  que: 

'<  Sicam  contra  todas  as  cidailcs  e  villasde  Portugal,  Ilhas,  Hespanha,  Londres,  Pariz  c 
«  Himiuirgo,  bem  como  sobro  todas  as  principacs  cidades  da  Itália,  effectuando  também  pa- 
«t  gamentos  por  meio  do  vales  postacs  nas  pequenas  cidades  cvillas  deste  ultimo  reino. — As 
*  tixas  (!o  cambio  são  sempre  as  mes:nas  estabelecidas  no  mercado.— Encarregam-se  lambem 
(.<  (la  compra  c  venda  de  fundos,  fornecem  cartas  de  credito,  estabelecem  mesadas,  e  fazem, 
«  cm  geral,  toda  espécie  do  operações  próprias  desta  espécie  de  estabelecimentos,  i 

Dando,  assim,  conta  dos  exames  a  que  acabo  de  proceder,  julgo  nada  mais  dever  accrcs- 
ccntir.  V.  Ex.,  poròm,  resolverá  o  que  acbar  acertado. 

D.us  Guarde  a  V.  Ex.  muitos  annos.— Rio,  17  de  Novembro  de  1876. 

Uiiii.  o  Exm.  Sr.  Conselheiro  Barão  do  Cotcgipe,  M.  D.  Senador  do  Império,  Ministro 
c  S:>cr(?tirio  do  Estatlo  dcs  Negócios  do  Estrangeiros  c  interinamente  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Til!  unal  (.!o  Th(S:uro  Nacion  .1. — M.  A.  Gakuo. 
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Agencia  do  Oanoo  do  Villn  Roal. 

lllm.  o  Exm.  Sr.— A'  liora  prefixada  nas  IintruccSes  cm  resn-vailoqiic  V.  Ex.  Iiouvo 
por  bem  dirigir-me,  em  data  de  14  do  corrcntí,  o  que  me  foi  ciilivgue  pjla  voUa  das  3  lior;is 
da  tarde  desse  dia,  com  ura  omcio  para  a  Agencia  do  Banco  de  Villa  llcal,  estal)t'leciao  á  rua 
Theophilo  Ottoni  n.°  1;  ahi  compareci. 

Feila  a  enlrcga  do  dito  oílicio  ao  individuo  que  se  deu  pelo  procurado,  significou-me  cl  lo 
que,  desde  o  dia  28  de  Maio  do  corrente  anno,  aquella  Agencia  tinha  dado  par  terminadas 
suas'  fuQcçOes,  oflerecendo-me  como  prova -dessa  allegação  o  telegramnia  que,  incluso  no 
cilicio  junto,  entendeu  acertado  dirigir  a  V,  Ex. 

Entretanto,  manifestando  eu  o  desejo  de  obter  urna  prova  mais  robusta,  pedi  que  se  nic 
exhibisse  o  livro  de  talão  de  seus  saques. 

Sem  a  menor  reluctancia  foi-me  este  facultado. 

Delle  verifiquei  que  a  ultima  letra  sacada  sobre  aquclle  Banco,  na  importância  de  róis 
fortes  225^000,  tem  a  data  de  27  de  Maio ;  assim  que  a  3.*  via  desse  sique,  que  ate  hontem  se 
achava  ainda  presa  ao  talão,  está  sellada  com  uma  estampilha  de  COO  réis,  em  corrcspondem-ia 
a  réis,  de  nossa  moeda,  470^230. 

E,  como  para  levar  á  ultima  evidencia  si  os  saques  dessa  Agencia,  effectuados  no  decurso 
do  corrente  anno  até  então  (28  de  Jfaio;,  tinham  pago  oscilo  comi.elente,  pedi  que  se  me 
franqueasse  o  Diário  das  operações  da  casa. 

Satisfeito  de  prompto,  verifiquei  também  que  àquelle  Banco  se  acham  carregadas  varias 
quantias,  mais  ou  menos  importantes,  por  acquisição  de  estampilhas,  visto  ser  de  praxe 
correr  por  conta  dos  Bancos  a  despeza  feita  com  as  empregadas  nas  3."'  vias  dos  saques 

respectivos. 

Nesse  ensejo  reconheci  que  esse  livro  se  acha  escripturado  com  accio,  devidamente 
sellado  e  com  os  competentes  termos  de  abertura  e  encerramento. 

O  mesmo  dá-se  com  o  Copiador  de  cartas,  que  perpassei  para  certificar-me  da  resposta  ao 
alludido  telegramma. 

A  propósito  do  imposto  de  industrias  e  profissões,  cheguei  ao  conhecimento  cabal  de  que 
esse  estabelecimento,  que  se  compõe  de  escriptorio  e  armazém  (aquelle  em  cima,  esle  em 
baixo;,  supporta  o  ónus  de  400^000  annuaes,  como  escriptorio  de  commissões  e  consignações 
e  como  mercador  de  vinho  por  grosso,  recahindo  sobre  esle  ultimo  artigo  a  taxa  pagável  por 
ser  a  mais  elevada . 

O  conhecimento  de  quitação  que  me  foi  fornecido,  accusa  o  pagamento  de  200^000,  feito 
em  21  de  Setembro  ultimo,  por  conta  do  l."  semestre  do  corrente  exercício. 

Sendo  evidente  que  essa  Agencia,  de  feito,  deixou  de  tomar  saques  sobre  Portugal  desde 
aquella  época  (28  de  Maioj ;  que  suas  operações,  emquanto  f unccionou  como  tal,  limita- 
ram-se  a  receber  aqui  para  pagar  alli  quantias  de  pequenas  cifras,  como  se  verifica  do  Diário, 
onde  figuram,  de  envolta  com  outras  transacções,  os  saques  tomados  até  então;  entendi  que 
não  havia  mister,  nem  mesmo  por  onde  levar  mais  longe  minha  syndicancia,  e,  portanto, 
retire  i-me.. 

Dando  desta  sorte  conta  a  V.  Ex.  da  commissão  com  que  se  dignou  distinguir-me  em 
minha  insuíEciencia,  peço  vénia  a  Y.  Ex.  de  não  a  ter  preenchido  de  um  modo  mais  satis- 
factorio  e  consentâneo  com  as  Instrucções  que  recebi. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.  Rio,  17  de  Novembro  de  1876. 

lllm.  eExm.  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino 
dos  Negócios  da  Fazenda.— O  1."  Escripturario,  António  de  Oliveira  Maciel. 
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nim.  c  líxiii.Sr.- Acfusando  .VrocopçSo  do  oflla)  <lo  V.  Ek.  úc  l\  do  cunonte,  onlre^^uoi.s 
UlíOMsdol.ojt!  p.lo  l.-EsL-iipturaiio  doTiiesouro  Nacional,  o  lilm.  Sr.  António  do  Oli- 
veira AIiicicl,  para  promler  a  exume  nos  livros  e  nnis  inpcis  da  A',a'ncia  <Jo  Bmcode  Yilla 
Uiíal  de  Porlu-al.  nesia  Corto,  a  nosso  car-o ;  cabe-nos  responder  a  Y.  Ex.  que  osla  A-ou-ia 
iiao  funccioiía  desde  o  moz  de  Maio  do  corrente  anuo,  coino  verá  V.  E.v.  do  telcgniuma  junto, 
estando  por  tanto  terminadas  suas  operaeijos  com  aqucllc  Banco  desde  aquolla  ópoca,  tanto 
assim  que,  desde  então,  nunca  niaisannunciámos  a  tomada  de  saques. 

Relóva  ainda  ponderar  a  Y.  Ex.  que  esta  A-encia,  emquanto  funecionou,  limitou-se  unica- 
mente á  loiaada  de  pequenos  saqaes  sobre  diversos  lugares  de  Portugal,  sem  que  olTectuasse 
outras  opcraçaes  de  cambio  c  mesmo  de  credito,  como  si  fosse  Caixa  Filial  ou  succursal ;  que 
llzesso  descontos  ou  tivesse  fundos  á  ordem  ou  em  conta  corrente  de  outros. 

Accrcáce  mais,  que  as  transacções  com  relação  ao  Banco  de  Villa  Real  estão  escripturadasen- 
globadamente  com  outras  de  nos?a  casa  commercial,  visto  não  estarmos  comprehendidos  nas 
disposiçaes  do  Decreto  n.»  2.679  de  3  de  Novembro  de  1860,  para  o  que  seriam  precisos  livros 
eescripluração  espo:iaci,  como  determina  o  Código  G)mmercial  e  mais  disposições  de  Lei  cm 
vigír. 

Rogamos  a  Y.  Ex.se  digne  de  devolver  o  alludido  telegramma,  vi>to  fazer  elle  parte  da 
correspondência  de  nossa  casa  commercial. 

Goncluimos  asseverando  a  V.  Ex.  que  sempre  em  nós  encontrará  a  melhor  vontade  em 
ministrar  esclarecimentos  todas  as  vezes  que  forem  necessários  a  bem  do  serviço  publico. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  — Rio  de  Janeiro,  16  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  Birão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda.— .4/tYS  de  Mattos  &  RoUa. 


TELEGR  A.  MMA 


The  Western  and  Brazilian  Telcgraph  Company,  Limited.  Estação  da  origem  —  Yilla  Real, 
28-11  horas  .53  minutos  de  manhã.  Nome  e  endereço  dò  destinatário.—  Alces  Mattos  &  Rolla.  ■ 
Kiode  Janeiro.  Oltoni  n."  1. 

Crise  —  suspendam  saques  até  nova  ordem,  façam  remessa. 

Nome  do  transmittente.  —  0/tp«ra  Costa. 


A.gencia  do  Banco  Commercial  cie  Viaaaa. 


Illm.  c  Exm.  Sr. — Em  15  do  corrente  mez  recebi  a  ordem  datada  da  -véspera  pela  qual 
V.  Ex.  me  mandou  ir  no  dia  16,  ás  onze  horas  precisas  da  manhã,  ao  escriptorio  da  Agencia 
do  Bmco  Commercial  de  Vianna,  á  rua  do  Rosário  n."  112,  e  ahi  proceder  á  necessária  veri- 
ficação, para  poder  responder  aos  quesitos  formulados  na  mesma  ordem. 

No  dia  e  á  hora  marcada  eu  e  o  1."  Escripturario  Sr.  José  da  Silva  Lemos  (que 
acompanhou-me  do  Thesouro,  á  convite  autorizado,  para  coadjuvar  a  commissão  com  a  pericia 
de  seu  longo  exercício  de  escripturação  mercantil),  chegámos  áqaelle  escriptorio,  em  cujo  re- 
cinto fomos  admitt idos  pelos  Agentes  os  Srs.  Fonseca  «Sc  Cunha  em  acto  seguido  á  leitura  do 
oílicio  de  Y.  Ex.,  que  naquclla  occasião  receberam. 
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Fizemos  no  mesmo  dia  16  a  inspecção  exigida  de  preferencia  pela  especialidade' da  com- 
missão,  vistos  os  livros  de  escripturaçSo  adianle  declarados,  quo  foram  apresentados  sem 
alrazo  de  escripta.  No  dia  subsequente  continuámos^o  concluimos  os  mais  exames  indispensá- 
veis para  este  relatório,  que  hoje  redigimos. 

Passamos,  portanto,  a  responder  aos  quesitos  propostos  pela  forma  e  maneira  seguinte : 
L-Quc  a  Agcucia  do  Banco  Coramercial  de  Vianna^eslabelecida  à  rua  do  Rosário  n.»  H2  e 
sempre  a  cargo  dos  Srs.  Fonseca  &  Cunha,  começou  a  funccionar  em  22  de  Novembro  de  1873- 
0  cessou  as  suas  operações  em  21  de  Agosto  do  corrente  anno,  quanto  à  emissão  de  saques 
sobre  oBuncoc  suas  Agencias  estabelecidas  em  Portugal^  França,  Itália  e  Hespanha,  por 
ler  aquelle  Bjdco  suspendido  os  seus  pagamentos  em  14  do  referido  mez  de  Agosto,  e  reque- 
rido moratória,  ^ue  lhe  foi  concedida  por  um  anno,  pelo  Tribunal  competente,  segundo  a 
exposiçío  que  a  este  relatório  juntamos,  aqualnos^foi  ministrada  pelos  mesmos  Srs.  Fon- 
seca de  Cunha,  ^v^ 

Na  mesma  exposição  os  Agentes  declaram  que  o  telegramma,.  em  que  o  Banco  communicou 
á  Agencia  naqnella  data  de  14  a  suspensão  de  seus  pagamentos,  foi  entregue  á  mesma  Agencia 
no  dia  23  de  Agosto  pelo  facto  de  estar  interrompida  a  linha  telegraphica  entre  este  porto  e  o 
da  Bihia ;  a  que  por  este  incidente  continuaram  a  emiltir  saques,  mas  unicamente  até  o  dia 
21  om  que  tiveram,  por  outro  canal,,  noticia  do  facto  até  então  ignorado  da  suspensão  de  pa- 
gamentos na  Gjsa  Matriz. 

O  titulo  ou  autorização  primitiva  que  a  Agencia  teve  da  Matriz  para  as  suas  transacçOes 
consistiuem  cartas  missivas  e  também  constoudeuma  procuração  por  instrumento  particular 
dos  Directores  da  mrsma  Matriz,  a  qual  não  foi  levada  ao  registro  do  Tribunal  do  Commercio 
desta  COrte,  por  não  terem  vindo  as  firmas  dos  constituintesreconhecidas  por  todos  os  func- 
cionarios  competentes,  e  por  esta  mesma  razão  foi  devolvida  pela  Agencia  á  Casa  Matriz  era 
8  de  Janeiro  do  corrente  anno,  como  consta  do  livro  Copiador  de  cartas. 

Actualmente  é  o  titulo  da  Agencia  uma  proeuração  passada  em  17  de  Dezembro  de  1873 
por  TabcUião  Publico  da  cidade  de  Vianna  de  Castello,  na  qual  os  Directores  do  Banco  Com- 
merciai  respectivo  conferiram  aos  mesmos  Srs.  Fonseca  (tCunha,  além  de  poderes  geraes 
paraofOro,  negócios  civis  e  administrativos^  autorização  para  sacarem  sobre  os  Agentes 
doBinco  estabelecidos  em  Portugal,  Ilhas,  Hespanha,  França,  ou  quaesquer  outros  paizes 
onde  o  mesmo  Bjnco  tivesse  creado  Agencia.  Esta  procuração  foi  registrada  no  Tribunal 
de  Commercio  da  Corte  era  18  de  Maio  do  corrente  anno. 

2.°  Não  consta  que  a  Agencia  do  Banco  Gommercial  de  Yianna  recebesse  algum  fundo 
capital  de  sua  Matriz,  e  isto  mesmo  nos  aílirmaram  positivamente  os  Srs.  Agentes;  o  que  ap- 
parece  em  gyro  nos  livros  especíáes  daquella  Agencia  Filial  (cuja  collecção  se  còmpOe  unica- 
mente de  quatro  livros  de  registro  de  saques  recebidos  c  um  dito  de  registro  de  remessa  de 
cambiaes  á  Matriz)  são  apenas  os  capitães  adquiridos  nesta  Còrlc,  os  qiiacs  montam  a 
11.026:1895130  provenientes  dos  saques  erailtidos  pela  mesma  Agencia  desde  22  do  Novembro 
de  1873  a  21  de  Agosto  do  corrente  anno,  como  está  escripto  nos  referidos  quatro  livros  do 
respectivo  registro,  e  especifica  a  já  supra  cilada  exposição. 

Os  dinheiros  provenientes  dos  saques  recebidos  nesta  Corte  contra  o  Banco  Comercial  de 
Vianna  eram  depositados  no  Banco  do  Brazil  em  conta  corrente  particular  dos  Agentes,  com 
destino  a  pagamento  dos  saques  daquellc  Banco  ou  a  operaçíJcs  de  cambio  nesta  proça  na 
melhor  opportunidade  para  a  remessa  de  cambiaes  a  favor  do  mesmo  B  inco. 
3."  Os  negócios  ou  operações  eraprehendidos  pela  Agencia  foram  : 
Eraittir  saques  desta  capital  contra  o  Banco  de  "Vianna  á  vista  e  alé  90  dias  de  vista. 
Dar  rartas  de  credito  c  estabelecer  mesadas  de  qualquer  quantia  para  dilTcrentcs  cidades 
c  villas  de  Portugal,  Hespanha  e  Ilhas  ilaquelle  Reino. 
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Pagar  os  saques  do  mesmo  Banco  e  effecloar  cobrançaa  deste  encarregadas  om  suas  cartas 
do  ordens. 

Fazer  nosta  praça  operaçfles  de  cambio,  aproveitando  o  sea  estado  favorável  p.ira  passar 
fundos  á  Matriz,  da  qual  os  Agentes  se  tornavam  em  laes  occaslfles  algumas  vezes  credores  por 
adiantamento. 

Esle  adiantamento  o  as  enumeradas  operaçSes  constam  dos  livros  especiaes  da  Agencia  a 
laber:  dos  quatro  livros  de  Registro  de  saques  recebidos  e  do  de  Registro  de  remessa  de  cam- 
biaes  á  Matriz ;  e  bem  assim  da  conta  especial  aberta  no  livro  geral  de  contas  correntes  cora  di- 
versos, pertencente  ao  armazém  do  molhados  por  atacado  ou  casa  de  negocio  no  mesmo 
edifício  exclusiva  c  particular  dos  Agentes. 

Sendo  estas  somente  as  transacçCes  da  Agencia,  parece  que  não  se  ultrapassaram  os  poderes 
conferidos  na  procuração  aos  Agentes. 

De  algumas  curtas  que  consultámos,  entre  as  muitas  e  divers.is,  que  não  lemos  (aeai 
podíamos  lôr  pela  estreiteza  de  tempo )  e  dos  quatro  livros  Copiadores,  consia  que  a 
Agencia  dava  daquelles  seus  actos  conta  ao  Banco  de  Vianna,  remctlendo  por  quinzenas 
uma  relação  dos  saques  feitos  contra^  elle,  e  mensalmente  a  conta  corrente  das  transacções 
indicadas,  com  alguma  differença  para  mais  ou  para  menos  de  dias  conforme  o  da  sahida  dos 
paquetes. 

4.*  Os  livros  peculiares  da  Agencia,  como  temos  dito,  são  unicamente : 

Quatro  Registros  de  saques  emittidos  nesta  praça. . 

Um  dito  de  remessa  de  cambiaes  á  Caixa  Matriz. 

Mas  além  destes  ha  os  do  armazém  de  molhados  dos  Srs.  Fonseca  &  Cunha  que  é  contíguo 
ao  cscriptorio  da  Agencia,  e  tem  com  esta  communicação  por  duas  portas  ou  arcos  lateraes 
internos.  Nestes  livros  aquelles  Srs.,  como  Agentes  do  Banco  Commerc  ia  Ide  Yianna,  fazem 
também  a  outra  escripturação  da  Agencia  com  a  do  seu  próprio  negocio  e  promíscuamente  por 
foiça  da  ordem  chronologica  do  dia,  mez  e  anno  que  se  deve  seguir. 

Os  livros  daquellc  Estabelecimento,  quexontém  a  escripturação  da  Agencia  desde  que  esta 
eorncçou  a  fuuccionar  em  22  de  Novembro  de  1873  até  o  presente,  são:. 

Três  Diários. 

D  JUS  RuzGes. 

Dous  Livros  de  contas  correntes. 

Quatro  Copiadores  de  cartas. 

Uiu  Caixa. 

Um  Registro  de  letras. 

Todos  estes  livros  estão  cm  dia,  encadernados,  cscripturados  com  boa  leira  e  aceio,  som 
intcTvallos  cm  branco  nem  entrelinhas,  borradura?.  raspaduras  ou  emendas. 

Os  livros  Diários  e  Copiadores  estão  numerados,  sellados  e  rubricados  em  todas  as  suas  fo- 
lhas, com  termos  de  abertura  e  encerramento,  na  forma  prescripta  no  art.  13  do  Código  d© 
Commercio. 

Este  4."  quesito,  a  que  estamos  respondendo,  exige  também  que  digamos  si  dos  livros  da 
Agencia  constam  lodos  os  seus  negócios  e  operações.  Parece-nos  que  sim,  por  termos  achado 
algumas  transacções,  que  ao  acaso  tomámos,  devida  e  regularmente  lançadas  nos  differentes 
livros  a  que  deviam  ser  levadas,  segundo  a  escripturação  cm  forma  mercantil. 

Sem  alimentarmos  desconfiança  de  omissões,  tião  podemos  todavia  neste  ponto  dar  uma 
resposta  purae  simples,  porque  era  humanamente  iinpossivel  que  nas  horas  do  expediente  de 
doiís  dias  apenas  podessemos  compulsar  18  livros  volumosos,  contendo  a  escripturação  de  um 
periodo  de  três  annos  ede  dous  estabelecimentos  de  largas  transacções,  principalmente  a  do 
armazcni  dô  molhados,  que  é  de  importação  e  exportação. 
F.-F.    3 
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Poílcr-  c-lu  aprofundar  osío  oxamo,  voltando  osla  ou  outra  commissío  cora  faculdade  do 
poder  gaílar  íoJoo  tompo  do  que  carecer  para  concluil-o,  inclmivò  a  dctnoM  pelas  interru- 
pções que  ha  de  ler  para  nilo  perturbar  o  serviço  do  cscriptorio. 

5.*  A  Aífcncía  mostrou  dous  conhocimontos  de  haver  pago  om  3  de  Fevereiro  e  em  28  do 
Agosto  do  corrente  anno  a  (luanlia  do  178^000  do  imposto  de  industrias  o  proíl^sOcs  do  s""  se- 
mestre  de  J87S-1870  e  a  de  210,)!000  de  1."  semestre  de  1870- 1877,  om  virtude  do  linça- 
racnto  das  lixas  especiacs  da  mesma  Agencia  e  casa  de  cambio,  o  qual  se  fez  em  3  do  Feve- 
reiro do  corrente  anno  a  rcqueriracnlo  dos  próprios  Agentes  apresentado  á  Recebedoria  no  1." 
do  mesmo  mcz. 

E'  possível  que  o  impo>to  do  cs-riptorio  da  Agencia  dos  semestres  aiitoriore.*,  em  que 
oraesmo  cscriptorio  estava  encravado  no  grande  armazém  de  molhados,  antes  da  recon- 
slrucção  do  prédio,  ficasse  incluído  no  daquelle  armazém,  visioa  disposifão  do  antigo  Regula- 
mento n/  4.3i«de  23  de  Março  de  Í8(J9,  art.  13,  e  do  actualmente  em  vigor  n."  Íq90  de  15 
dcJuIhodc  1874,  arl.  17,05quaes  dizem:  t  O  que  exercer  ditTeronles  iniustrias,  no  mesmo 
«  estabelecimento,  contribuirá  com  a  taxa  mais  elevada,  que  lhe  fór  applicavcl;  ficando 
*  isento  das  outras  Isxas.  a 

Por  coosUr-nos  que  não  é  de  praxe  fazcr-se  na  arrecadação  em  taes  hypothoses  detalhada 
declaração  deste  alvitre  da  Lei,  só  os  Lançadores  poderão  informar  com  precisão  em  vista 
dos  lançamentos,  ouvido  o  Administrador  da  Recebedoria. 

6/ Quanto  ao  pagamento  dosello  proporcional  devido  das  operações  da  Agencia,  infor- 
mamos que,  estando  systematicamente  archivadas  no  escriptorio  as  3."  vias  das  cambiaes 
tomadas  nesta  praça,  e  reraettidas  pela  Agencia  á  sua  Matriz,  delias  consta  o  pagamento  do 
respectivo  sello.  Pelo  que  concerne  aos  saques  emittidos  em  favor  de  particulares  contra  o 
Banco  Commercíal  de  Víannae  suas  Agencias  nos  paizes  estrangeiros,  emais  papeis  de  cre- 
oito,  verificámos  no  livro  Caixa  sabidas  de  dinheiro  para  o  sello  dos  referidos  saques,  e 
Igualmente  nos  Copiadores  de  cartas,  entre  as  dirigidas  ao  mencionado  Banco,  menção  ex- 
pressa  dos  valores  de  sellos  das  transacções,  de  que  lacs  cartas  davam  conta. 

Para  se  formular  uma  conta  corrente,  que  demonstre  a  satisfação  dos  sellos  com  a  exa- 
ctidão da  tabeliã  regulamentar,  seria  necessário  fazer  minucioso  c  extenso  apanhamcnto 
das  quantias  mencionadas  nos  Copiadores  e  no  Caixa  discriminadamente  entre  os  dous  esta- 
belecimentos para  pôl-as  em  confronto  de  cada  um  dos  siques  c  mais  p:,peis  de  credito,  e 
conseguir  assim  dar  o  balanço  da  somma  dos  sellos  devidos  e  da  que  foi  escripturada . 

Como  este  trabalho  consumiria  muitos  dias,  e  pôde  entretanto  ser  desempenhado  pelo 
meio  lembrado  no  final  do  n."  4  deste  relatório,  sobre  este  ponto  nada  mais  se  nos  offerece 
accrfscentar. 

7.<'^A  Agencia  nunca  exirahiu  balancetes  de  seus  negócios  ou  operações,  e  por  tal  mo- 
Uvonao  os  publicou  mensalmente  a  exemplo  do  que  fazem  os  Bancos.  Limitava-se  a  re- 
mei ler  a  sua  Matriz  uma  lista  ou  relação  dossaques  quinzenalmente  e  a  conta  corrente  de 
suas  transacções  demez  em  mez,  como  havemos  dito  em  o  n."  3  deste  relatório. 

Concluímos  pedindo  av.  Ex.  que  se  digne  attender,  era  sua  iUustração  e  benevolência 
In.  '"'^'':''^''^''''  ^^^^^»ho  serão  originadas  da  insuficiência  de  nossas  forças,  d^ 
mporunca  da  comm.ssão  e  da  brevidade  do  tempo,   mas  nunca  de  pouca  vont  de   ou 
falta  dezelo;  pois  que  no  cumprimento  das  ordensde  V.  Ex.  c  no  desempenho  de  todas  a" 

DusGnardeaV.  Ex.  R,o  de  Jane.ro,  The  wo  Nacional  18  de  Novembro  de  187G. 

lllra    e  Exm.  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  do  Conselho  de  Sua  Magestadc  o  Imperador   Sena 

Írbun^a  :o'7.;:;u;o"r  ''rT'  ''  ^^^^^^  ^-Negócios  da  FazendaT^rScntedo 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional .-  ./a.c'  Maria  da  Trindade.  -  José  da  Sih-n  Lemos'. 


—  1!  - 

EXPOSIÇÃO. 


Fonseca  A  Cunha  aceitaram  a  A^^oncii  án  »/,«-«  /•«         ... 
Portugal  orn  Novembro  do  1873  entro,,, ir     ^'!»'»^!'^«'' '^^  ^«»««.  estabelecido  em 
ronta  do  mesmo  B.nco  quo  para  isso  os  Inl  '"'""""^ ''  ''^''''^'''  ^'  ''^^''  P°r 

l-or  umanno,poloTribunal  clpetntc      '        '  ""''"'''''^  '""^  ^'^  '°'  ^""^^'^'^^ 

lanna  sacai  am  deste  22  de  Novembro  de  1873  a  21  de  Agosto  de  1876 : 

Réis  4.638:117^7o5  moeda  forte  e  insulana  sobre  Portugal  c  Ilhas,  corres- 

pondendo  mnis  ou  menos  a  moeda  brazileira o  »54«.o74„,n 

Francos  4.500  .838,99  sobre  França  e  Itália  idem V;;;;;.  17  0^32       n 

Pezos  hespanhoes  134.894  sobre  Hespanha  idem .V.  SgiSoOO 

^*^^'' ii^mÃmm 

o  Buico  Commercialde  Vianna,com  quanto  esteja  em  estado  de  moratória,  obri-^ou-se 
como  e  publico  o  notório,  a  pagar  já  c  integralmente  ossaques emittidos  no  Brazil  e  tem  cum^ 
prido  religiosamente  essa  condiç,a-o  sob  a  qual  lhe  foi  concedida  moratória,  porque,  dos  saques 
emitidos  por  Fonseca  &  Canha  já  foram  pagos,  segundo  os  avisos  recebidos  e  datados  de 
mm,m  '^'''  '^^  87:mm  moeda  forte  ou  mais  ou  menos  réis  brasileiros 

Ora,  calculando  que  os  saques  por  pagar  ao  tempo  da  suspensão  dos  pagamentos  pelo  Banco 
Commercial  de  Vianna,sa-oosque  Fonseca  &  Cunha  emittiram' desde  17  de  Julho  até  21  de 
Agosto,  pois  que  os  saques  eram  realizados  na  sua  qaasi  totalidade  á  vista,  e  cobrados  lo-o 
que  chegavam  os  paquetes  a  Portugal,  orçaram  em  réis brazileiros43O:O00,?0O0,  julgamos,  mais 
ou  menos,  que  os  saques  por  pagar  não  excederão  a  réis  brazileiros  242:9505000. 

Para  fazer  face  ao  pagamento  destes  saques,  sem  contarmos  com  os  que  o  Banco  Commer- 
cial  de  Vianna  tem  pago  desde  28  de  Outubro  até  hoje,  pois  que  ainda  não  interrompeu  o  paga- 
mento delles,  temos  em  nosso  poder,  pertencente  ao  mesmo  Banco,  263:647^308  que  não  temos 
remettido  cm  virtude  da  baixa  do  cambio. 

Resulta,  por  tanto,  desta  demonstração  que  o  Banco  Commercial  de  Vianna  nenhum  prejuízo 
dará  no  Brazil  aos  que  sobre  elle  tomaram  saques  emittidos  por  Fonseca  &  Cunha. 

Fonseca  &  Cunha  começaram  a  sacar  por  sua  conta  e  sob  sua  immediata  responsabilidade, 
sobre  o  Bjnco  de  Portugal,  cm  14  de  Setembro  próximo  passado,  e  sacaram'  até  hontem 
173:182^620  moeda  brazileira. 

Rio,  17  de  Novembro  de  1876. 
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Agenda  do  Banco  mercantil  de  Vlanna. 


Illm.  eExm.  Sr. —Em  cumprimento  do  Aviso  de  Y.  Ex.  do  U  do  correiílo,  dírigi-mc  no 
dia  16,  ás  11  horas  da  manhã,  ao  escriplorio  da  Agencia  do  Buico  M&roanlil  de  Vianna,  c,  feita 
a  entrega  ao  respectivo  encarregado  do  Aviso  du  V.  Ex.  da  inosma  dal:i,  explicativo  da  di- 
ligencia de  que  fora  incumbido,  immcdiatamentc  e  cora  a  melhor  vontade  me  foi  franqueado 
o  escriptorio  e  encetei  o  exame. 

Apresentou-me  o  Agente,  José  Joaquim  Coelho,  uma  procuração  passada  cm  8  de  Julho 
de  1875  pelos  Gerentes  do  Banco  Mercantil  deYianna  constituindo  Josó  Joaquim  Coollio  de 
Irmão  desta  praça  correspondentes  do  dito  Banco,  para  que  em  nome  dos  mesmos,  como 
si  presentes  fossem,  pudessem  fazer  todas  as  operações  próprias  daquelle  eslabeleciraento. 
A  procuração  devidamente  legalisada  acha-se  reá'i>lr,»da  no  Tribunal  do  Cotumcrcio  desta 
Corte.  Ponderou-me,  porém,  o  encarregado  que  cllc  jamais  cxercôra  o  mandato  com  a  am- 
plitude dos  direitos  conferidos,  limitando-se  a  sacar  sobre  o  Banco  ea  cobrir  os  seus  saques. 

Tanto  quanto  pude  colher  do  pcrfunctorio  exame  a  que  procedi  na  escripturação  dc« 
titulos  concernentes  ás  transacções  com  o  Banco,  e  que  se  acha  engloba  la  na  da  casa  com- 
mercial  do  Agente,  pareceu-me  exacta  a  sua  asserção,  sendo  aliás  fácil  lirar-sj  a  limpo  de 
modo  concludente  a  sua  veracidade,  attento  o  limitado  periodo  de  tempo  cm  que  funcciona 
a  Agencia,  installada  a  6  de  Novembro  do  anno  próximo  passado. 

Não  encontrei  lançamento  algum  de  fundos  fornecidos  pela  Caixa  Matriz,  asseverando- 
me  o  Agente  que  nenhuns  recebia,  cifrando-se  as  suas  opsraçõjs  em  saques,  ordens  para 
mesadas  e  cartas  de  credito,  estas,  porém,  de  sua  exclusiva  responsabilidade,  sem  com- 
promisso algum  do  Banco.  Dos  saques  percebe  o  Agente  a  commissão  de  1  "/„  sendo  a 
importância  daquelles  nos  dous  mezes  íinaes  do  anno  pasmado  de  53:771^04:6,  subindo  no  de- 
curso dos  dez  mezes  do  presente  a 288:390^009, como  adiante  delilliaJamentc  exporei  a  Y.  Ex. 

A  Agencia,  como  já  tive  a  honra  de  declarar  aV,  Ex.,  não  possue  livros  espcciacs;a 
sua  escripturação  está  intercallada  na  da  casa  comnaercial  do  Agente,  figurando  o  Banco 
como  um  credor  ou  devedor  ordinário,  e  é  feita  em  livros  revestidos  dassolemnidadeslegacs. 
Foi-me  presente  alem  de  Diário,  Razão  e  Copiador  de  cartas,  um  livro  de  contas  correntes. 

Não  tem  a  Agencia  pago  o  imposto  de  profissão  e  industria,  por  isso  que  o  escri- 
ptorio em  que  funcciona,  é  o  mesmo  do  armazém  de  molhados  por  atacado  pertencente  à 
íirma  social  de  Coelho  &  Irmão.  Fui  informado  de  que,  pretendendo  o  Lançndor  da  Recebedo- 
ria Magalhães  lançar  o  respectivo  imposto  à  Agencia,  deixou  de  o  fazer  cm  attenção  áquella 
consideração! 

Sendo  os  saques  feitos  por  meio  de  letras  e  as  três  vias  entregues  aos  tomadores,  não 
pude  verificar  si  as  terceiras  vias  recebiam  o  selloa  que  são  sujeitas.  Yi,  porém,  lançada  na 
escripturação  regularmente  em  todos  os  mezes  a  seguinte  verba  —  Sellos  dós  saques.  Uma 
carta  de  credito  recentemente  passada  e  que  me  foi  apresentada  estava  competentemente  sellada. 
Também  me  foi  mostrada  uma  nota  que  em  separado  costuma  tomar  o  Guarda-livros 
da  casa  da  importância  dos-  sellos  dos  saques,  á  proporção  que  elles  se  eílectuam,  a  fim 
de  servir-lhe  de  guia  na  organização  da  conta  corrente  mensalmente  extrahida  e  rcmettida 
ao  Banco. 

Para  chegar,  porém,  á  verificação  exacta  do  pagamento  do  sello,  seria  mister  tomar  sepa- 
radamente cada  um  dos  saques  relativos  aomea  cm  que  elles  se  realizassem  e  confrontar 
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com  a  verba  quo  na  oscripturaçSo  representa  o  total  pago,  tarófa-quo,  sobre  demandar  grande 
lapso  do  tempo,  quando  V.  Ex.  me  recoinraondoa  a  maior  brevidade,  talvez  nSo  désso  o 
resultado  esperado  quanto  à  prova  do  qualquer  dofraudaçilo  desse  imposto,  achando-se  em 
mãos  dos  tomadores  as  terceiras  vias,  onde  a  estampilha  deve  ser  collada . 
_  A  Agencia  não  oxtrahe  balan^.ctes  do  suas  operaçOes,  por  nSo  as  fazer  propriamente  banca- 
rias,  reduzindo-so,  como  ficou  dito,  aos  saques,  cartas  do  credito  o  ordens  para  iresadas 
Exigindo  na  formado  quesito  7.»  do  Aviso  de  V.  Ex.  fizesse  o  Agente  organizaram  balancete 
das.suas  transacções  com  o  Banco  atoo  fim  do  raez  passado,  recasou-se  peremptoriamente 
satisfazer,  declarando  no  entretanto  estar  prorapto  a  consentir  que  qualquer  pessoa  de  minha 
confiança  o  extrahisse.  Por  letra  do  Guarda-livrosda  casa  e  do  apanhamento  tomado  á  minha 
Tista  mo  foi  fornecida  uma  nota,  que  em  seguida  transcrevo,  da  importância  dos  saques 
eflectuados  nos  dez  mezes  do  corrente  anno  ; 

í?°^"'^ '•• 36:924^800 

l'''''''' 51:773^000 

**^''^'^ 38:211-5000 

•^^^^^ 29:306^000 

*^^'° 27:148^400 

^^^^° 27:222^000 

•'""^° .-. . . .  36:059^000 

^^o^''o 28:276^000 

Setembro 11:371^000 

Outubro 12:299^700 

288:590^900 


Tacs  são,  Exm.  Sr.,  as  informações  que  o  exame  a  que  procedi,  habilitou-me  a  prestar  a 
y.  Ex.,  de  qucmaguardo  ulteriores  ordens,  esperando,  caso  o  entenda  conveniente,  se  dignará 
autorizar-me  a  fazer-mc  acompanhar  de  pessoa  entendida  em  escripturação  mercantil,  "a  fim 
de  organizar  o  balancete  das  operações  da  Agencia  do  periodo  quefór  designado. 

Não  devo  terminar  sem  consignar  neste  documento  o  applauso  que  mereceu  a  acertada 
medida  de  V.  Ex.,  acreditando-se  geralmente  que  o  Governo  ia  tomar  providencias  nosentido 
de  proporcionar  garantias  aos  que  recorriam  a  taes  Agencias,  sendo  corrente,  á  vista  de  uma 
decisão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  na  causa  entre  o  Banco  Mercantil  portuense  e  José 
Joaquim  da  Gosta  Maia,  que  os  Agentes  de  Bancos  estrangeiros  residentes  no  Império,  exerci- 
tando actos  de  mandatário,  não  carecem  de  pedir  autorização  ao  Governo,  nem  assumem  respon- 
sabilidade solidaria  pelos  actos  que  nessa  qualidade  praticarem. 

Manda  igualmente  a  justiça  que  dê  testemunho  do  acolhimento  attencioso  que  recebi  da 
parte  do  Agente  do  Banco,  o  Sr.  José  Joaquim  Coelho,  prestando-se  com  a  maior  promplidão 
e  melhor  vontade  a  fornecer-me  os  esclarecimentos  exigidos. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Rio,  18  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda.—  O  Procurador  dos  Feitos— José  António  de  Azevedo  Castro. 
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A^onola  do  Banco  UniSo  do  l^orto. 


Illm.  cExm.  Sr.— Em  cumprimento  ás  ordens  que  V.  Ex.  dignou-sc  dar-me  por  Aviso 
de  14  de  Novembro  corrente,  dirigi-me,  ás  11  horas  em  ponto  da  nianliã  do  dia  16,  ao 
escriptorio  da  rua  de  S.  Pedro  n."  SI,  sobrado,  onde  funcciona  a  Agencia  do  Banco  União  do 
Porto. 

Perguntando  alli  pelo  encarregado  da  mesma  Agencia  afina  de  entregar-lhe  um  Aviso 
daqueila  data,  no  qual  ?e  Irie  declarava  em  que  caracter  me  apresentava,  e  bem  assim  de  que 
missão  estava  incumbido,  foi-mo  respondido  que  o  Agente  so  ausenlára  da  Corte,  e  que  fazia 
as  suas  vezes  Eduardo  Aflonso  Ribeiro,  Guarda-livros  do  estabelecimento. 

A  elle  entreguei  o  Aviso,  e  fiz  vèr  a  necessidade  que  tinha  de  seguir  ponlualmcntc  as 
minhas  instrucções.  Depois  de  alguma  reluctancia,  sob  pretexto  de  não  estar  presente  o 
Agente,  passei  a  examinar  minuciosamente  o  que  me  foi  recommendado,  e  do  resultado  desse 
exame  passo  a  dar  conta  a  V.  Ex. 

Desde  186-i  existe  no  Rio  de  Janeiro  a  Agencia  do  Banco  União  do  Perlo,  tendo  sido  seus 
primeiros  Agentes  Tamm  Pietzcker  &  Oliveira.  Mais  tarde  foram  cllcs  succcdidos  por  José 
Ferreira  Cardoso  e  Zeferino  de  Oliveira  e  Silva,  e  csles  por  Joaquim  Ferreira  Cardoso  e 
Zeferino. 

A  24  de  Março  do  anno  vigente,  por  fallecimento  de  Zeferino  e  ausência  de  Cardoso, 
passou  a  Agencia  a  José  Joaquim  Ferreira  Margarido,  que  ouira  autorização  não  possuo  para 
funccionar  além  de  uma  carta  da  Directoria  do  Banco,  na  qual  se  lhe  cominunica  a  sua  no- 
meação de  Agente  no  Rio  de  Janeiroi 

Dessa  carta  não  se  pôde  coUigir  até  onde  chegam  os  poderes  conferidos  ao  dito  Agente ;  da 
escripturação,  porem,  deprehende-se  que  liniita-se  ao  seguinte:  saca:-,  sem  quantia  deter- 
minada, sobre  o  Banco  União ;  proceder  á  cobrança  de  saques  remeltidosdo  Porto  sobre  ne- 
gociantes da  nossa  praça,  e  satisfazer  aos  credores  do  alludido  Banco,  quer  por  letras  quer 
por  seguros  devida. 

A  Matriz  nenhum  fundo  capital  forneceu;  mandou,  no  acto  da  nomeação,  seis  letras  de 
10:000^000  para  serem  aqui  recebidas.  A  Agencia  envia,  por  todos  os  paquetes  da  linha  de 
Southampton,  o  producto  dos  saques  e  o  da  cobrança  das  letras  sob  pena  de  pagar  4  Vo  de 
juros  por  qualquer  importância  retardada . 

Orço  actualmente  em  110:000(5000  annuaes  a  sorama  das  operações  eíTcctuadas  pela 
Agencia;  porém  nada  ha  mais  fallivel  do  que  arbitrar  quantia  certa  e  determinada,  por  isso 
que  o  calculo  depende  do  maior  ou  menor  numero  de  saques  realizados. 

Pela  escripturação  reconhece-se  que  as  transacções  emprchendidas  são,  além  dos  saques  e 
remessas,  a  cobrança  e  o  pagamento  de  letras  á  ordem  e  de  seguros  de  vida.  Não  me  é  licito 
saber,  á  vista  da  exiguidade  de  provas,  si  a  Agencia  tem  ultrapassado  os  limites  dos  poderes 
que  lhe  foram  outorgados. 

Duas  vezes  mensalmente  corresponde-se  ella  com  a  sua  Matriz,  o  que  consta  do  Copiador 
de  cartas,  e  uma  vez  por  anno,  o  qml  começa  a  1  de  Novembro  e  termina  a  31  de  Outubro 
manda-lhe  uma  conta  corrente,  onde  são  exaradas  todas  as  transacções  pelo  seu  numero  dé 
ordem. 

Quatro  livros  tem  a  Agencia :  o  Diário,  o  Razão,  o  Copiador  c  o  Registro  de  saques.  Os  dous 
primeiros  estão  cscripturados  de  8  de  Abril  a  31  de  Outubro,  data  cm  que  foi  extrahido  o 
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ienir-f  oI'X  "7'"'  "  "''"'''T  ''  ^'''^''^^^'^^'-^'^  ^'«^'í «  21  de  Março  alô  9  do  cor- 
paílntc  '"''''''''  '"'  «•equisitosle,aos,e«.nhun)donancb  vicio  ap. 

A  (JilTerença  entre  as  duas  dafjs,  a  do  começo  das  tran5acç5es  c  a  da  escriptunção  provém 
de  serem  aquoUas  evadas  ao  Diário  depois  desor.m  feitoLs  saques  a  fal  do  Baac^^^^^^^^^ 
cobrirem  a  despeza  dos  quo  são  aceitos  contra  cllc  ^ 

Foi  p:,K^o  o  imposto  da  industrias  o  profi.sCes  alé  30  de  Junho  ultimo,  exercicio  de  1873- 

Soon   Z         '"''  Y  '•'-'  ^'  -'  '^'  ^'''''  P'-'^-^'«^°  ^'^'  ^•'^"^'^  í»^^  °  Agente  pa.ou 

oO^OOO,  quota  correspondente  ao  2.»  semestre  daquelle  exercício.  Na  Recebedoria  do  ifio  de 

Janeiro  ainda  era  considerado  Agente  o  fallecido  Zeferino  de  Oliveira  e  Silva,  em  cujo  nome 

passou-se  o  conheci men lo.  j"  "«me 

Na-o  6  possivcl  aQ.mçar-sc  si  todos  os  saques  pagaram  ou  na-o  o  .ello  proporcional ;  a  verba 
de  despeza  com  esse  imposto  é  lançada  em  globo  no  livro  de  registro  e  ao  fm  de  cada  quinzena 
porem  nao  corresponde  ã  somma  representada  pelos  saque...  No  Diário,  como  é  uso  nas  casas 
comracrciaes  apparcccm,  debaixo  da  rubrica  de  -gastos  do  negocio.-  todas  as  despezas  feitas 
com  o  porto  do  cartas,  annuncios,  etc,  e  por  isso  também  não  esiã  ahi  discriminada  a  impor- 
tância dos  sólios. 

Fazendo  ou  ver  que  não  podia  aceitar,  por  deficiente,  a  quantia  mencionada  no  livro  do 
registro  do.i  saques,  foi-me  declarado  que  naquella  Agencia,  bem  como  em  todas  asoutras  dis- 
seminadas pela  cidade,  não  eram  selladas  as  letras  menores  de  100^00,  e  quo  de  tal  omissão 
provinha  a  differonça  encontrada. 

Consta,  por  conseguinte,  do  registro  que  deixaram  de  ser  sellados  118  saques,  sendo  10  de 
24  do  Março  a  8  de  Abril,  13  de  9  a  22  de  Abril,  11  de  23  de  Abril  a  8  de  Maio ;  12  de  9  a  23  de 
Maio  ;  10  de  2G  de  Maio  a  6  de  Junho  ;  14  de  10  a  22  de  Junho;  õ  de  2Cde  Junho  a  8  de  Julho  • 
6  de  12  a  21  de  Julho ;  13  de  24  de  Julho  a  8  de  Agosto ;  16  de  9  a  23  de  Agosto ;  2  de  2  a  8  de 
Novembro,  e  O  de  9  a  16  de  Novembro. 

Observei  que  nenhuma  transacção  em  saques  se  havia  effxtuado  de  24  de  Agosto  a  1  de 
líovembro,  e,  tendo  externado  esse  meu  reparo,  respondeu-se-rac  que,  em  consequência  da 
crise  monetária  que  lornou-se  extensiva  a  todas  as  praças  portugmzis.  resolvera  a  Agencia 
não  fazer  operação  alguma  sem  a  expedição  de  novas  ordens,  com  cffeito  recebidas  em  fins 
de  Outubro. 

A'  vista  do  exposto,  fallecem-me  os  dados  para  assegurar  qual  o  prejuízo  tido  pelo  Estado 
com  a  falta  de  scUo  dos  saques.  Não  indicando  o  registro  a  quota  píitenccntc  a  cada  uma 
letra  e  antes  mencionando  a  despeza  total  por  quinzenas,  apezir  de  s?r  feita  a  declaração  de 
que  as  quantias  inferiores  a  lOO^OOO  não  pagaram  sello,  mas  apenas  aquellas  que  eram 
maiores  dessa  importância;  ainda  assim  pôde  haver  sensível  diílerença  contra  a  F.izenda. 
Supponha-se,  por  exemplo,  que  em  uma  quinzena  fizeram-se  lo  saques  na  importância 
de  16:000^1000,  e  o  registro  accusa  o  pagamento  de  IGíOOO  de  sello.  Em  primeiro  lugar, 
ninguém  alTirmará  que  as  letras  foram  eHectivamente  estampilhadas  vi.-to  como  não  ha  meio 
de  verificar  si  a  verba  de  despeza  com  sellos  é  ou  deixa  de  ser  licticia,  e  em  segundo,  pôde 
cada  uma  delias  conter  uma  fracção  de  conto  de  réis,  e  então  o  sello  importaria  em  30^000  e 
não  em  16,5(000. 

Entretanto  nenhuma  duvida  resta  de  que,  estando  sujeitos  ao  sello  de  200  réis  os  118 
saques  de  quantias  menores  de  lOO^OOO,  soffreu  o  Estado  o  prejuízo  de  23^600  durante 
os  5  Vamezes  em  que  a  Agencia  recebeu  dinheiros  para  serem  pigos  pelo  Banco. 

Conforme  disse  acima,  a  Agencia  não  extrahe  balanços  mcnsaes  das  suas  operações,  e 
por  isso  não  lhes  dá  publicidade;  forma  uma  conta  corrente  no  fim  do  anno  bancário 
e  remcltc-a  á  sua  Matriz.   O  saldo  de  872,5i300  existente  em  31  de  Outubro  tem  de  seguir  no 
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primoiro  pnquoto  dn  linh.i  já  indicada ;  a  sun  romossa  consta  de  uma  letn  aceita  pelo 
Englisli  Bank. 

Terminando  nosto  ponto  as  minhas  pesquizns,  pois  quo  na  actual  A«:eDria  cojuí  nenhuma 
]ia  que  so  refira  h  transactas,  nada  inais  so  me  oíTorccc  di.inio  de  levar  ao  conhecimento 
de  V.  Ex.,  a  quem  peço  dosculpa  si  por  ventura  níto  satisfiz  cabalmente. 

Deus  Guardo  a  Y.  Ex.  — Rio,  18  do  Novembro  do  1876. 

Illm.  c  Exm.  Sr.  Gonscllieiro  Barão  de  Cotegipe,  Senador  do  Império  c  llinistro  c  Se- 
cretario de  Eslado  dos  Negócios  da  Fazenda. — Carlos  José  do  Miario,  l.*  Escriplillrario 
do  Tliesouro  Nacional. 


Agencia  do  Banco  do  Minlio. 


Illm.  eExra.  Sr.— Em  cumprimento  do oíTicio  que  Y.  E\.  se  dignou  dirí?ír-mc  em  dala 
de^l4  do  corrente  mez,  apresentei-me  no  dia  16  ás  11  horas  da  manbã  na  Ai^encb  do  Banco 
do  Minho,  e,  entregue  ao  Gerente  do  estabelecimento  o  Aviso  que  acompanfaoa  aqnelle 
oflicio,  foram-me  promplamente  franqueados  os  livros  e  mais  papeis  da  dita  Agenda,  sobre 
osquaes  procedendo  aos  convenientes  exames,  verifiquei  quanto  passo  a  expor: 

1."  A  Agencia  funcciona  nesta  Corte  por  força  de  uma  procuração,  revestida  das  formali- 
dades legaes,  e  registrada  no  Tribunal  do  Commercio,  na  qual  os  Gerentes  do  Banco  do  Minho 
concedem  aos  Srs.  Ferreira  de  Souza  &C".  os  necessários  poderes  para  effectaarem  como 
Agentes  do  dito  Bmco  todas  as  operações  commerciaes  c  cambiaes,  qac  constituem  o  complexo 
dos  negócios  bancários. 

Além  da  procuração,  cumprem  os  Agentes  as  cartas  de  ordens  que  pelo  Banco  lhes  são 
dirigidas. 

Na  qualidade  de  simples  mandatários  cm  virtude  da  alludiJa  procuração,  jnlgam-ãe  os 
Agentesdo  Banco  do  Minho  disponsados  da  autorização  do  Governo  para  fanccíonarem  no 
paiz,  entendendo  ainda  mais  que,  avista  do  titulo  que  exhibem,  não  assumem  responsabilidade 
solidaria  com  o  Banco  pelos  actos  que  praticam  como  seus  mandatarios. 

Invocam  também,  para  justificar  a  falta  de  autorização,  varias  decisões  do  Poder  Indiciário, 
as  quaes,  segundo  pensam,  constituem  casos  julgados  no  sentido  de  dispensar  Agencias,  como 
a  de  que  se  trata,  da  obrigação  de  solicitar,  previamente  á  sua  insullação,  autorização  do 
Poder  competente. 

2."  Não  recebe  a  Agencia  capitães  alguns  de  sua  Mataiz;  oquese  verifica  evidentemente 
da  escripturação :  para  sxias  operações  utilisa-se  das  sommas  aqui  percebidas ,  as  quaes, 
desde  o  estabelecimento  da  Agencia  em  Julho  de  1871  até  Outubro  próximo  passado,  tém-sc, 
elevado  á  somma  de  5.532:000^000,  sendo  o  anno  de  187.Õ  aquclle  em  que  se  recolheu 
maior  somma  de  capitães,  isto  é,  fizeram-se  saques  na  importância  de  1.660:0009000. 

3.»  Nas  suas  transacções  com  o  Banco  limita-se  a  Agencia  á  remesa  por  meio  de  saques 
dos  dinheiros  aqui  recebidos,  e  á  compra  de  cambiaes  para  cobrir  essessaqnes.  Do  que  resulta 
ser  a  Agencia  ora  credora,  ora  devedora  do  Banco,  conforme  as  oscillaçíes  do  movimento  de 
fundos,  realizado  por  saques  e  cambiaes ,  o  que  evidencia-se  das  contas  correntes  remettidas 
mensalmente  e  constantes  da  escripturação. 
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4.»  Oslivro.  da  Açomn;.,  sobro  o,í  qmo.  procedi  aos  convoíiiontoí  exames,  foram  :  Diário. 
Razão  o  Cnp.a.lor  ,lo  cartas;  ostJo  es.ripturados  oní  dia,  c  na  mais  perfeita  ordem  o  rogulari- 
dado;  indicam  do  um  modo  muito  claro,  as  operacíSos  quôr  da  casa  commcrcial  do  Ferreira 
dc  Souza  ôc  C,  quer  as  que  ella  ontrotora  com  o  niencionado  Bmco,  o  cm  relação  a  este  a 
cscripluracao  ó  feita  debaixo  de  um  titulo  próprio,  contendo  o  ttazão  o  debito  c  o  credito 
do  Banco. 

Ha  alóm  d'is>o  um  livro  auxiliar  dcnomimao— Talão  de  letras -que  concorre  para 
maior  clareza  da  escripturação,  tendo  ou  tido  occasião  de  notar  perfeita  concordância  entre 
esses  livros  na  p.irte  relativa  ao  inquérito  dcque  fui  incumbido. 

5.»  O  csi-riptorio  ila  Agencia  não  loui  pago  laxa  especial,  teaJo  siJoa  firma— Ferreira  de 
Souza  &C.*  — tributada  pira  pagamento  das  taxas  comprehendidas  nas  tibellas  A  e  D,  1/ 
cla=se,  do  Regulamento  n.»  5.G90  de  15  de  Junlio  de  1874;  para  este  effeito  Qscal  o  escriptorio 
da  Agencia  tem  sido  considerado  parto  integrante  do  estabelecimento  comraercial,  e  nelle 
comprehcndido  para  (ixarão  do  valor  tributável. 

0."  Os  saques  se  fazem  por  três  vias  de  letras,  as  quaes  são  entregues  ao  tomador,  sellada 
uma  dessas  vias,  que  ó  ordinariamente  a  que  fica  em  poder  deste.  A  despeza  do  sello, 
que  corre  aliás  por  conta  da  Agencia,  ó  lançada  na  escripturação  soba  rubrica —Despezas 
geiMcs.  A  importância  desse  imposto  no  periodo  da  duração  da  Agencia  corresponde  á 
quantia  dc  4.020:000^000,  manifestando-sc  assim  enorme  desproporção  com  a  somma  das 
remessas  acima  indicada.  Explica  a  .\gencia  o  facto  pelo  grande  numero  de  saques  de 
quiintias  inferiores  a  3O,?O0O,  que  ella  erradamente  suppiJe  isentos  do  sello  proporcional. 

7."  A  Agencia,  como  acima  ficou  dito,  extrahe  mensalmente  contas  correntes,  que 
remetia  ao  Banco.  Quanto  á  publicação  dos  balanços  das  operaçSes  do  mez  antecedente, 
pondera  cila  que,  limitando-se  as  suas  operações  a  saques  c  compra  dc  cambiaes,  não  ha 
como  formular  esses  balanços,  modelados  pelo  Governo  no  Decreto  n.°  2. 679  de  3  de  No- 
vembro de  1860,  e  com  dizeres  que  Ibe  seria  impossível  preencher  por  falta  das  operações 
respectivas. 

Taes  são,  Exm.  Sr.,  as  informações  que  pude  obter,  dignando-se  V.  Ex.  relevar-me  si, 
por  faltareni-me  as  precisas  habilitações,  não  satisfiz  ao  que  tinha  V.  Ex.  em  vista. 

Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Rio20  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  eExm.  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional.— .4ttíímo  Pedro  da  Costa 
Pinto. 


A-gencia  do  Banco  Povoa  de  Varzim. 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  De  conformidade  com  a  ordem  que  me  foi  dada  por  V.  Ex.  em  oíScio 
reservado  de  14  do  corrente  mez,  compareci  no  escriptorio  da  Agencia  do  Banco  «  Povoa  de 
Varzim  i  situado  na  rua  do  General  Gamara  n."  4,  ás  11  horas  precisas  da  manhã  do  dia  16. 

Dirigindo-me  em  acto  continuo  ao  encarregado  da  Agencia,  entreguei-lhe  o  oílicio  de 
apresentação  de  que  era  portador. 

Feita  a  leitura,  disse-me  elle  que  a  Agencia  não  funccionava  mais,  porque  sua  con- 
tinuação não  oITcrecia  vantagens,  e  que  as  operações  tinham  Qnalisado  em  Setembro  próximo 

passado. 

F.-F.    3 
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Esta  informação,  que  flz  reduzir  a  oscripto  no  oíílcío  quo  o  encarregado  da  Agencia 
dirigiu  aV.  Ex.  no  já  citado  dia  16,  nulliflcava,  quanto  a  mim,  a  missKoque  eu  tinha  a 
desempenliar,  mas,  entretanto,  julguei  conveniente  nSo  desprosar  os  esclarecimentos  quo 
podesse  collier  a  respeito  das  oporaçClcs  da  Agencia. 

Perguntei,  pois,  ao  encarregado  qual  a  data  da  installação  da  Agencia,  c  o  titulo  ou 
documento  que  a  autorizara. 

Respondeu-me  que  a  creação  tivera  lugar  em  Julho  de  1873,  c  que  a  Agencia  funccionava 
desde  enlSo  em  virtude  do  uma  carta  de  ordens,  datada  de  19  de  Março  do  mesmo  anno,  e 
assignada  pelos  Directores  do  Banco  <  Povoa  de  Varzim.  > 

Pedi  o  documento  em  questão,  cuja  cópia  fizocncarregadoda  Agencia  junlar  ao  seo  referido 
olBcio,  e  pelo  original,  que  não  estava  sellado  e  nem  registrado  no  Tribunal  do  Commercio, 
vi  que  a  Agencia  estivera  encarregada  especialmente  de  sacar  contra  o  Banco  e  Povoa  de 
Yarzim»  e  seus  correspondentes  em  Portugal,  por  pequenas  e  grandes  quantias  ao  melhor 
cambio  que  aqui  podesse  obter,  acompanhando  a  praça,  sob  a  condição  de,  quando  os  saques 
excedessem  a  £  lOO,  ser  o  excesso  remettido  ao  Banco  no  paquete  seguinte  em  papel  de 
confiança  sobre  Londres,  e  a  90  dias. 

Por  este  meio  reconheci  que  não  foi  cumprida  a  disposição  doart.  2.°,  §1.°,  da  Lei  n.°  1.083 
de  22  de  Agosto  de  1860,  repetida  no  ari.  l."  do  Decreto  n."  2.711  de  19  de  Dezembro  do 
mesmo  anno,  a  do  art.  301  do  Código  do  Commercio,  e  a  do  Decreto  n.°  4.S0o  de  9  de  Abril 
de  1870,  art.  1.",  tabeliã  da  1.»  classe. 

Passando  a  examinar  a  escripturação  que  me  foi  facultada,  vim  no  conhecimento  de  que 
a  Agencia  gyrou  unicamente  com  os  fundos  aqui  obtidos  mediante  saques  dados  a  diversos 
contra  o  Banco  €  Povoa  de  Varzim  »,  cuja  importância  não  attingiu  a  40:000(^000  até  14  de 
Setembro  próximo  passado,  data  da  ultima  operação. 

Posto  que  por  esse  algarismo  se  veja  não  ter  sido  grande  o  gyro  da  Agencia,  o  que  talvez 
houvesse  concorrido  para  propor  ella  em  Janeiro  do  corrente  anno  a  terminação  de  suas 
operaçSes,  e  leval-a  a  effelto  em  Setembro  ultimo,  julgo,  comludo,  a  propósito  consignar 
aqui  os  saques  de  maior  importância. 

1875. 

Agosto....—  3— Importância 2:6o8,$000 

Setembro .  — 10  —  Idem j  :992,5O0O 

>        —24— Idem 2:145,^000 

Dezembro.  — 15  —  Idem , 1:429^000 

1876. 

Janeiro...—  5— Idem 3:015^000 

Março....—  2— Idem. 2:060<JOOO 

Agosto...— 23 -Idem 1:850^000 

Dos  outros  não  tomei  nota,  por  constituírem  o  maior  numero  e  representarem  quantias 
relativamente  Insignificantes. 

As  sommas  dessa  procedência  eram  applicadas  á  remessa  de  saques  em  favor  do  Banco 
€  Povoa  de  Varzim » e  a  pagamentos  aqui  realizados  por  sua  conta  e  ordem. 

Os  saques  foram  tomados  em  quasi  sua  totalidade  ao  English  Bank,  pois  só  um  foi  negociado 
com  a  casa  Phipps,  Irmão  &  C.«  Pagaram  todos  o  sello  devido,  o  que  verifiquei  pelas  3  "  vias 
que  encontrei  coordenadas  por  mezes,  emassadas  e  archlvadas  no  escrlptorio  da  Agencia 

Dos  saques  contra  o  Banco  .  Povoa  de  Varzim ,  cobrou-se  também,  segundo  a  escripturação,* 
o  imposto  do  sello,  mas  achei  lançado  unicamente  o  pagamento  correspondente  aos  realizados 


—  19  — 


até  Novembro  de  1875  smàn  íIa  oshom.  -  i 

Banco.  Os  ^amtn^Tm^n^líTjjT'  ■""•*"  ""  '''"^'  *  «"»"  "»  ""•™« 
todos  pago  o  sello,  n5o  e  ndoTmr!;!?^^""  ^"'«'^'' "'  ^ee^ia  g.e  l,ayia» 
se  ler  aipda  aparado  a TeânL  delntd/í^  ""  "'^""  «"»"•  P»' »'» 

lidado,  o  por  outro  lado  U»  orta,,r,  1  "^  "^  '"'  '°'"  «"»  '^""  »»'»"■ 

saques  de  Do^embTo  do, 875?r,rhl,'^°     *"  **"  '■«'«"iflcn...  vis.,  a  somm.  íos 

o  impos°o,  co„t,r»c  a  esc;ipí„r°c"Õ    '"""■'"«'"""«»«"=  ™li"dos  haviam  saiisfoi.; 

oar^doT9t;CdM8T°*°"°"'"*''"''"'"*-'"-''°-'-"»PO>a*ada 

Boi^D^^ZtrXialoTdr  '"'"  ':"^™»°f«"«»-ía  Agencia,  quosío: 

extSos     '""'""*°^^"^^'^'^^       ^^"-'  ^^^™  LmpuSos  emeoos 

Causou-rae  reparo  semelhante  lacaaa,  mas  o  encarr^^áo  da  A-encia  instifi.n,,  ,  ^o.i 
rando  que  negociava  por  conla  da  Direoloria  do  B«co  .Zo.  de  vlr  m ,  d     a  era  m^  d^^^^ 
tar.0  e  prestava-lhe  contas,  dispandodo  prodaelodas  operações  rea uLa^pri    no  a  d^ 
d  slh.r"  T  ^^^«^"^-Ç^---  Accrescenlou.  com  relação  ao  mesmo  oSt^rj^^p 
des  onhecer  a  obngação  que  lhe  impanha  a  Leide  3  de  Agasto  de  i860,  deixara  de  camp  'iU 

essa ;;"  T:Zt  '^  ""^r."  ^^^  ^^  ^  *"^*°"^»  ^  Agencia  .ostroui  senTfdop  ^ 
e^a  falta,  e  também  por  nao  lhe  ter  occorrido  leraracaru  de  ordens,  em  virtude  da  qual 
negociava,  ao  registro  do  Tribunal  do  Commercío.  ^ 

Tendo  as  minhas  Instrucçi5es  recommendado  qae  examinasse  si  havia  sido  pago  o  imposto 
de  mdusriase  profissões  a  qne  estava  sujeita  a  Ageacia,  recorri  na  Repartição  aosTnçt 
men  os  de  i875-1876e  1876-1877,  e  verifigneigoe  foi  satisfeito  nesses' exercícios  tendo 
sido  ançado  nos  termos  do art.  17  do  Regulamento  qae  haixoo  com  o  Decreto  n.»  S.690 de  15 
de  Julnode  1874. 

Concluirei  por  levarão  conhecimento  de  T.  Es.  que  na  Agencia  existe  em  ser,  e  a  favor 
do  Banco  mencionado,  um  saldo  de  cerca  de  4:009^009.  que  ainda  não  teve  destino,  porque 
aguardam-se  as  ordens  da  respectiva  Directoria. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  Rio  de  Janeiro,  20  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  e  Exra.  Sr.  Barão  de  Gotegipe,  Mui  Digno  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negocies  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional. 

O  Chefe  de  Secção  extincto  —  Mo  Affoim  de  CanáUu. 


lllra.  e  Exm.Sr.  Conselheiro  Birão  de  Cot^^.—Accuso  o  recebimento  do  officio  de 
y.  Ex.  de  14  do  corrente  mez  que  nos  foi  entregue  boje  ás  li  horas  da  manhã  pelo  Sr.  João 
AfTonso  de  Carvalho  e  em  resposta  cabe-nos  o  dever  de  levar  ao  conhecimento  de  V .  Ex.  que 
esta  Agencia,  creada  em  Julho  de  1875,  fanccionou  desde  então  em  virtude  da  carta  de  ordens 
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por  cópia  juata.  o  põz  flin  ás  suas  oporaçSes  om  Setembro  ultimo,  por  nSo  nos  convir  mais 
proseguir  ncllas  segando  cotumuaicámos  á  Directoria  do  Banco  da  Povoa  do  Varzim  por  carta 
de  8  de  Janeiro  de  187C  doque  juatamos  tambom  por  cópia  o  respectivo  tópico.  Devemos 
jccrescentar  que  em  Sotombro  só  se  azeram  quatro  operaçCJes,  sendo  a  maior  de  3(i0if000  e  as 
outras  inferiores  a  CO^OOO  cada  uma.  A'  vista,  pois,  do  exposto  reconhecerá  V.  Ex.  que  esta 
Agencia  não  faz  mais  operações,  como  aliás  talvez  parecesse  a  V.  Ex.,  mandando  instituir  exa- 
me nesta  Agencia  pelo  Sr.  João  AlTonso  de  Carvalho. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Es:ripto:iodc  nossa  casa  á  rua  do  General  Gamara  n."  4  em  10  de 
Novembro  de  1876.— Barbosn  Braga,  Lopes &C.' 


Povoa' de  Varzim,  19  de  Março  de  1875. 


Illms.  Srs.  Braga  Lopes  &  C 


Bio  de  Janeiro. 


Amigos  c  Srs.— Havendo-nos  pedido  os  Srs.  Gomes  Villelaà  Jordão  para  os  dispensarmos 
da  Agencia  deste  Banco,  por  não  poderem,  em  razão  de  seus  mui  tos  afazeres  e  classes  de 
negocio,de5empenhar  este  cargo  como  desejavam,  lemos  a  lionra  de  nomear  a  VV.SS.  Agentes 
deste  Banco  nessa  praça,  confiados  na  recomraendação  do  Sr.  Alexandre  da  Silva  Villela,  a 
quem  devemos  informações  mais  que  sullicientes  sobre  a  competência  de  VV.  SS.  a  todos  os 
respeitos,  para  bem  desempenharem  lai  cargo. 

Pela  presente  os  autorizamos,  pois,  a  sacar  contra  este  Bmco  e  seus  correspondentes  neste 
Reino,  por  pequenas  e  grandes  quantias,  ao  melhorcambio  que  possam  obter,  acompanhando 
a  praça.  E bem  assim  a  passarem  carta  de  credito. 

Os  saques  podem  ser  á  vista,  3,  8,  30  e  90  dias,  á  vontade  dos  tomadores,  e  de  todos  os  que 
effectuarem  por  cada  paquete  é  bastante  fazerem  aviso  a  esta  Direcção,  que  nós  providencia- 
remos o  devido  acolhimento,  quandosejam  contra  os  nossos  correspondentes. 

Pelas  quantias  que  sacarem,  quando  a  somraa  exceder  o  valor  de  £  100,  deverão 
fazer-nos  nsmessa  no  seguinte  paquete  em  papel  sobre  Londres  a  90  dias  que  lhes  mereça 
inteira  confiança. 

Segundo  a  praxe  estabelecida  neste  e  outros  Bancos,  terão  VV.  SS.  direito  á  commissão  de 
IVo  contada  por  um  lado  da  conta  corrente. 

Enlende-se  que  ficarão  a  nosso  cargo  as  despezas  que  fizerem  com  negócios  nossos. 

Inclusa  remeltemos  a  lista  dos  correspondentes  que  temos  atéagora  e  sobre  os  quaes  podeiu 
sacar. 

Seguros  de  que,  em  attençãoao  pedido  dos  nossos  amigos,  VV.  SS.  acolherão  com  o 
maior  favor  o  nosso  convite,  e,  com  o  zelo  e  dedicação  que  lhes  são  próprios,  promoverão  o 
desenvolvimento  de  transacções  com  este  Banco,  esperamos  as  suas  ordens,  e  nos  dizemos  com 
a  maior  consideração  e  estima  —De  VV  SS.  muitos  attentos  veneradores.  — Os  Direc- 
tores — /.  Gomes  Moreira.  —José  Maria  Baptista  Loureiro. —  A.  R.daS.  Vieira. 

Eslá  conforme  o  original  .—Os  Agentes  —  Barbosa  Braga,  Lopes  &  Comp. 


As  quantias  por  nós  recebidas  por  effeito  dos  saques  por  nós  produzidos  contra  esse  Banco 
ficam  á  sua  disposição,  para  lhe  darem  o  destino  que  entenderem,  visto  que  nós,  por  tão  fortes 
motivos  como  os  que  expendemos,  nos  vemos  na  impossibilidade  de  não  podermos  operar  sem 
ordens  terminantes  de  VV.  SS. 

Em  8  de  Janeiro  de  1876. 
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i^senela  do  Banco   Industrial  do  Porto. 

Illm.  eExm.  Sr.— Cumprindo  a  ordem  am  V   r»    «a  «»,r{-  a 
daAgene«doBan«.Inda«.rialdo  Porlo  e  exmimfd.  ih.  .  ..•?-'  »'' «"«''P'»"» 

;..r^,^pr«„,..a.  a...„;v=:re'  rrcs^r^r 

o  Banco  Indaslríal  íoí  fundado  eml8-4nara  os  fin?  (i<>t,>rm:n,.i«c 
tatutos.  ^  determinados  nos  respectivos  es- 

O  soa  capital  6  de  1.000:000»  fortes,  e  pôde  elevar-se  a  3.000:000» 
O  fundo  de  rcwrra,  bem  que  em  Setembro  ultimo  não  excedesse  de  3:630^000  fortes 
rtlLr  "»^^"-'^^-^°— '-nte  se  lhe  tem  de  fazer,  subir  a  10  ofdo  cTpu:; 

ín.l?7'"t  ^^oper,<iCie.  de  desconto e  de  câmbios,  e  recebendo  deposites,  o  Banco 
Ind  sinal,  por  força  de «ens  estatutos,  pôde  emittir,  logo  que  satisfaça  as  exigência  das  LeTs 
porlugaezas;  Ma,,  por  eniqaaoto,  longe  de  usar  desta  autorização,  l volvei  o  re  4^^^ 

ns  praças  de  Lisbõ,  e  Porto,  foi  elle  uma  das  poucas  associaçSes  de  credito  que  deixaram  de 
uta^ar-se  da  momloría  com  qae  o  Governo  portuguez  protegeu  aquellas  duas   raças 
Os  seus  balancetes  »áo  publicados  mensalmente  no /omai  do  Cmmercio  e  no  Globo 
A  Agencia  que  o  Banco  possue  no  Rio  de  Janeiro,  estabeleceu-sc  era  Maio  de  1873  •  ori 
meramente  serm-lbe  de  ti  mio  ama  simples  nomeação,  mais  tarde  passou-se-lhe  nma 
procuração  sem  tempo  limitado.  ^^^ 

Cr^lT/.  «;'''*»^|Í»'»'V''"'"'/™  '"'"'^^  '''''■  ^•^'  §2.%  dos  estatutos,  expedidos  pela 
Gerência,  e  o  alUmo  tem  todos  os  requisitos;  foi  lavrado  por  tabellia-o,  legalisado  pelo 
Cônsul  Braziieiro  no  Porto  e  registrado  no  Tribunal  do  Commercio  desta  Corte 

Os  poderes  conferido»  e  os  deveres  impostos  á  Agencia  sa-o  os  seguintes : 

Sacar  sobre  a  Caixa  llalriz,  suas  Agencias  e  Delegacias  em  Poriagal. 

Remetter,pelopaqaetc  immediato  áquelle  que  conduzir  'os  saques,  cambiaes  de  ori 
meira  ordem,  sobre  Londres,  e  em  valor  sulHcientft  a  cobrir  a  importância  sacada. 

Escripturar  as  transacções  do  Banco  em  livros  especiaes. 

Considerar  como  deposito  irregular  lodos  os  fundos  recebidos  por   conta  da   Caixa 
3Ialriz. 

Enviar  mensalmente  am  balancete  das  operações  eíTectuadas. 

Cobrar  as  despczasde  livros,  estampilhas,  protestos  de  letras,  annuncios  e  extraordinárias 

Vencer  ama  commúsâo  de  um  por  cento,  que  será,  porém,  alterada,  si  por  ventura  o 
Banco  alargar  soas  transacçíes. 

Receber  dinheiros  e  comprar  fundos  públicos,  caso  se  torne  isso  preciso. 

Informar  a  Caixa  Matriz  sobre  operações  que  olfereçam  vantagem  á  associação,  e  se 
possam  realizar  no  Brazil,  não  as  intentando,  porérá,  sem  autorização  expressa  da  Gerência. 

Responderpela5pcrdasedamnos,sisedcsviar  das  ordens  que  lhe  forem  tranímiltidas.' 

E'  consequência  d.i»  condiçOcs  que  acabo  de  mencionar,  que  a  Caixa  Matriz  na-o  dotou  a 
Agencia,  nem  era  isso  necessário;  porquanto  as  importâncias  apuradas  pelos  saques  dão 
para  a  compra  das  cambiaes  e  para  o  pagninenlo  das  dcspezas  e  coramissão. 
I*.  — F.    o 
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A  Agencia,  por  seu  lado,  nílo  tom  ultrapassado  os  poderes  quo  llie  foram  conferidos,  o, 
devendo  ao  Banco,  no  dia  do  exame,  pouco  mais  de  11:000^000  om  moeda  fraca,  restringiu 
suas  operações  a  : 

Sacar  sobre  a  Caixa  Matriz  c  Agencias  no  exterior,  importando  as  letras  vendidas  desde  2S 
de  Maio  do  anno  passado  ató  16  do  Novembro  corrente  em  925:310jJOOO,  moeda  nacional ; 

Dar  cartas  de  credito  sobre  a  mesma  Caixa  Matriz  e  suas  Agencias,  fazendo  assignar  no 
Rio  de  Janeiro  um  documento  e  arrecadando  mais  tarde,  quando  lhe  chegam  os  competentes 
recibos,  as  importâncias  que  foram  adiantadas ; 

Mandar  por  sua  conta  abonar  mesadas  na  Europa,  e  pagal-as  aqui  por  ordem  da  Caixa 
Matriz e suas  Agencias; 

Remetter  para  o  Porto  cambiacs  que  sirvam  de  provisão  aos  saques. 

Para  convenccr-me  da  verdade  do  que  fica  exposto,  tive  não  só  de  compulsar  os  livros  da 
Agencia,  como  disse anteriorinenle ;  mas  também  de  examinaras  contas niensaes  que  envia 
ella  á  Caixa  Matriz. 

Achei  a  escripturação  feita  em  duas  series  de  livros. 

A  primeira  pertence  â  firma  Rangel  da  Costa  &  Guimarães,  que,  além  de  Agente  ou 
procurador  do  Banco  Industrial,  fabrica  e  vende  utensílios  de  cobre.  Os  livros  principacs 
desta  serie  têm  todas  as  formalidades  exigidas  pelo  Código  Commercial,  estão  conveniente- 
mente escripturados,  resentindo-se  o  Diário  de  um  atrazo  de  dous  mezes.  Figura  ahi  uma 
conta  do  Banco,  em  que  se  resumem  todas  as  operações  realizadas  em  virtude  da  procuração . 

Â  segunda  serie,  com  o  titulo  de  auxiliar,  pertence  somente  ao  Banco.  Está  escriplurada 
com  Ioda  a  perfeição  até  fins  de  Outubro  ultimo ;  porém  não  merece  fé  publica,  faltando  ao 
Diário  e  ao  Copiador  o  sello  e  a  legalisação  do  Tribunal  do  Commercio. 

Cumpre,  entretanto,  notar  que  as  cartas  registradas  no  Copiador-auxiliar  foram  repetidas 
no  da  firma  Rangel  da  Costa  &  Guimarães;  e  que  as  operaçSes  desenvolvidas  no  Diario- 
auxiliar  aeham-se  compendiadas,  como  já  tive  occasião  de  dizer,  no  da  mencionada  firma . 

Dos  auxiliares  se  exlraliem  as  contas  mensaes,  que  são  remettidasá  Gerência  do  Banco. 

Buscando  informar-me  do  motivo  da  existência  daquellas  duas  series  de  livros,  dcclarou-mc 
um  dos  Agentes  ou  procuradores,  o  Sr.  Rangel  da  Costa,  que,  sendo  obrigado  a  ter  escripturação 
especial  da  Agencia,  por  assim  exigir  a  procuração,  c  não  se  havendo  o  Tribunal  do 
Commercio  prestado  a  legalisar  os  livros  que  apresentara  ;  entendeu  que,  a  fim  de  cumprir  ;i 
Lei  do  paiz,  devia  lançar  na  escripturação  de  sua  casa  commercial  o  resumo  das  operações  do 
Banco ;  e,  a  fim  de  satisfazer  o  seu  mandato,  devia  crear  os  auxiliares,  que  outro  vaFôr  não  tóm 
sinão  facilitar  no  futuro  qualquer  inspecção  ordenada  pela  Caixa  Matriz. 

Declarou-me  mais  que  o  Tribunal  do  Commercio  recusara  sellar  c  rubricar  os  livros  da 
Agencia,  por  não  achar-se  esta  licenciada  pelo  Goverrio  Imperial ;  e  que,  no  entretanto, 
conspícuo  advogado  aconselhara  a  firma  que  não  solicitasse  carta  de  autorização,  por  1  lie  ser 
isso  inteiramente  desnecessário,  não. operando  ella  sinão  como  simples  procuradora  do  Banco, 
e  tendo  apenas  de  involver-se  em  negociações  de  cambio. 

E  declarou-me  também  que,  attendendo  áquelle  conselho,  c  sabendo  que  desde  muito 
tempo  funccionam  sem  licença  em  todo  o  Império,  e  não  somente  no  Rio  de  Janeiro,  diversas 
Agencias  de  Bancos  estrangeiros,  no  caso  em  que  se  acha  a  dirigida  pela  sua  firma,  deixou 
de  cumprir  a  exigência  da  Lei  de  1860,  que,  até  receber  o  olTicio  deS.  Ex.  o  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  entendia  não  Iheser  applicavel ;  porém  que  se  não  furtara  a  observar  ás  disposições 
de  outras  Leis,  e  pagara  não  só  o  imposto  de  profissão  como  Agentes,  mas  também  o  sello 
de  seus  saques. 

Pude  verificar  qiiasi  todas  essas  informações  nos  livros  o  documentos  que  me  foram 
exhibidos. 
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DeusGuarde  a  Y.  Ex.  Riode  Janeiro,  20  de  Novembro  de  1876. 

ffocrd;%rn?''^r'^''°^"''^'^°''^'P''**'°'^*''°  «  secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional.  -  Toío  José  do  Rosário. 


i^gencia  do  Banco  de  Barcellos 


lUin.  c  E\in.  Sr.— Em  cumprimento  da  ordem  de  V.  Ex.  em  Aviso  de  20  do  corrente, 
fui  ás  11  horas  da  manliã  de  hontem  á  rua  da  Quitanda  n."  37,  onde  se  acha  annunciada  a 
Agenciado  Banco  de  Barcellos,  e  entreguei  aos  proprietários  da  dita  casa,  Araújo  Lopes  & 
Oliveira,  negociantes  de  fazendas  e  modas  desta  cidade,  alli  estabelecidos,  o  Aviso  de  V.  Ex. 
da  inesmi  daía,  scndo-me  era  seguida  á  leitura  do  dito  Aviso  franqueado  o  escriptorio  para 
os  exames  a  que  devia  proceder,  na  forma  da  Circular  de  14  do  corrente. 

Quanto  ao  1,°  quesito:  informaram-me  achar-se  a  Agencia  funccionando  em  virtude  de 
caria  de  autorização  de  10  de  Fevereiro  deste  anno,  cujos  poderes  lhes  foram  transferidos 
por  Francisco  Lopes  de  Souza  a  quem  fura  dirigida,  cujo  original  me  apresentaram  e  de 
que  fiz  extraliir  a  cópia  junta,  tendo  começado  a  funccionar  cm  6  de  Agosto  ultimo ;  accres- 
cen  taram,  porem,  que,  desejando  uma  procuração  mais  formal  c  com  poderes  mais  definidos, 
a  tinham  solicitado  o  viera  datada  de  18  de  Outubro,  passada  em  papel  sellado,  (  da  qual 
fiz  também  tirar  a  cópia  junta )  não  tendo  ainda  sido  levada  ao  registro  no  Tribunal  do 
Commercio  em  razão  de  não  ostar  reconhecida  pelo  Cônsul  Brazileiro,  a  fim  de  poder  sól-o 
aqui  tanibcm,  pelo  que  já  requisitaram  nova.  Nesta  estão  autorizados  para  passar  carta 
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de  credito,  estabelecer  mesadas  e  fazer  saques  sobro  todas  as  Agencias  do  Banco  em  Portugal 
e  na  Hespanha,  e  outras  quaesquer  transacçiles  conducentes  aos  interesses  do  Banco. 

Quanto  ao  2.°:  n3ío  receberam  fundo  capital  algum  da  Caixa  Matriz;  as  poucas  operações 
que  tôm  feito  o  foram  com  capitães  aqui  adquiridos,  no  valor,  até  hontem,  de  8:52S,!I23S. 
Do  Banco  só  receberam  para  cobrar  algumas  poucas  letras  endossadas,  do  valor  de  passagens 
alli  pagas  por  pessoas  que  vieram  para  o  Rio  de  Janeiro. 

Quanto  ao  3.":  as  operaçSes  por  ora  feitas  limitam-se  a  sacar  sobre  o  Banco  e  suas 
Agencias  pelo  valór  das  quantias  aqui  recebidas  e  n  favor  das  pessoas  que  tém  de  passar 
quantias  para  Portugal,  dando  conta  ao  Banco  por  todos  os  paquetes  dos  saques  feitos,  sua 
importância,  etc. 

Quanto  ao  4.°:  os  livros  da  Agencia  constam  de  um  Copiador,  um  Caixa  e  um  Registro 
de  letras.  Nenhum  está  sellado.  O  1."  contém  a  correspondência  expedida,  relativamente  ás 
operaçSes  feitas;  o  3/  as  quantias  entradas  em  cada  data  e  as  remessas  feitas;  e  o  3.* 
a  nota  numérica  e  chronologica  de  todos  os  saques  feitos  com  as  indicaçSes  regulares  e 
usuaes.  Disseram-me  que,  para  não  involverem  na  escripturação  da  casa  as  operaçi5es  que 
faziam  sobre  o  Banco,  não  as  tinham  levado  ao  Diário,  parscendo-lbes  que  por  ora  um  tal 
negocio,  feito  por  ensaio,  não  necessitava  de  um  Diário  especial,  e  por,  isso  não  o  tinham, 
nem  o  Copiador,  sellado  e  rubricado.  Constam  aliás  desses  Ires  livros  acima  mencio- 
nados as  transacções  feitas. 

Quanto  ao  S.":  o  escriptorio  da  Agencia,  o  mesmo  da  casa  de  negocio,  não  pagou  a  taxa 
especial  do  imposto  de  industrias  oproQssSes,  que  tem  sido  pago  da  casa  de  negocio. 

Quanto  ao  6." :  os  saques  feitos  tôm  ido  competentemente  sellados ;  dahi,  pois,  não  tem  re- 
sultado prejuízo  ao  Thesouro. 

Quanto  ao  7.°:  não  se  tem  extrahido  balancetes,  limitando-se  por  ora  tudo  á  correspondência 
e  aos  saques . 

Segando  observei,  o  ensaio  de  transacções  começado  pela  casa  a  que  me  refiro,  não  ollerece 
por  ora  garantia  alguma,  por  quanto  o  próprio  Banco  de  Barcellos,  como  consta  de  uma  carta 
por  elle  dirigida  em  10  de  Junho  deste  anno,  á  casa  que  serve  de  Agencia,  é  o  primeiro  a 
.mostrar-se  receioso  e  a  recommendar  cautela  nos  saques,  e  que  elles  sejam  logo  cobertos  com 
remessa  de  fundos,  pois  elle  os  não  têm  de  sobra :  exprime-se  assim : 

«  Como  VV.  SS.  sabem,  gerimos  um  Banco  de  Provincia,  e  cujo  capital  não  está  todo  reali- 
«  zado,  epor  esta  razão  vamos  peiir-lhes  que  os  saques  que  fizerem  sejam  cobertos  pelos 
«  próprios  paquetes  ou  pelos  immediatos,  e  igualmente  que  os  saques  de  grandes  quantias 
»  venham  sempre  com  8  dias  de  vista,  emquanto  não  realizarmos  o  nosso  capital  e  durar  a 
«t  terrível  crise  que  ha  algum  tempo  está  pesando  sobre  o  nosso  paiz,  crise  motivada  pelo 
«  excessivo  jogo  de  fundos  hespanhóes.  » 

líão  sei  si  os  Agentes  procedem  bem,  figurando  nos  saques  como  procuradores  do  Banco. 
Si  a  Agencia  estivesse  regularmente  estabelecida  na  fórmi  da  Lei  n."  l.OSSde  22  de  Agosto  e 
do  Decreto  n."  2.7Í1  de  19  de  Dezembro  de  1860,  as  transacções  que  fizessem  os  Agentes  seriam 
com  responsabilidade  do  Banco;  não  o  estando,  o  facto  de  se  dízeremprocuradores  não  os  exime 
da  responsabilidade  pessoal  dos  actos  que  praticarem,  para  deíxaremde  respoiifler  ás  pessôasque 
delles  confiam  seus  valores,  pelas  quantias  que  deixarem  de  ser  satisfeitas  pelo  Banco  em  caso 
de  insolvabilidade. 

O  que  pude  colligir  foi  que  os  homens  que  se  dizem  Agentes  do  Banco  parecem  pessoas 
de  boa  fé,  e  que  aceitaram  o  encargo  de  representar  aqui  o  Banco  de  Barcellos  com  o 
intuito  principalmente  de  attrahirem  para  a  sua  casa  de  negocio  maior  freguezia,  pois,  dizem 
elles,  o  contado  com  as  pessoas  que  procuram  passar  valores  para  a  sua  torra,  faz  com  que  a 
sua  casa  fique  mais  conhecida  e  seja  preferida  para  a  compra  de  suas  fiizendas. 


r;-vií; 
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mente  d.ta,  o  aífirmam  o»  Interc«ado«  que,  si  alé  o  Hia  do  anno  nJo  tiverem  obl  do  alZ 

V.  Ex.,  á  vista  do  expoílo,  rcwlverá  o  que  achar  acertado. 
Deus  Guardo  a  V.  Ex.  maítosannos.  Rio  em  23  do  Novembro  de  1876. 
de  So'do?Nf  ;  í^°"f  if '.••««^••í«  ^«  Coleglpe,  Senador  do  Império,  Miaistro  e  Secretario 


Banco  de  Barcellos. 

Barcellos,  iO  de  Fevereiro  de  1876.- Illm.  Sr.  Francisco  Lop3s  dcSoaz..-Rio  de  Ja- 
neiro.-Amigo  e  Sr.-Pela  presente  nós  abaixo  assi-nados,  Gerentesdo  Banco  de  Bjrcellos 
nomeamosa  V.  S.  Agente  do  mesmo  Bmco  nessa  cidade,  com  os  poderes  de  íazer  as  transacções 
que  julgar  de  vantagem  para  o  memo,  ou  de  nomear  pessoa  competente  para  desempenliar  este 
cargo.  E  tudo  o  que  V.S.  lizerncste  «entido  nós  damos  por  flrmee  valioso.  Somos  com  estima 
-JJe  Y.  S.  muito  attentos  c  veneradores,  pelo  Bmco  de  Barcellos,  os  Agentes- /oseSífoíno 
aa  Lmna  Ozorio.— Francisco Uarques  iaCosta  Freitas. 

TransQro  lodos  os  poderes  qoe  me  foram  dados  por  a  presente  nomeação-aos  Srs.  Araújo 
Lopes  &  Oliveira.-Rio  de  Janeiro,  U  de  Julhode  1876.-  FrancUco  Lopes  ie Souza. 


Procuração  bastante  dirigida  aosSris.  Araújo  Lopes  á Oliveira,  na  ma  da  Quitanda  n.'  87. 
-  Rio  de  Janeiro.— Nós  abaixo  assígnados.  Gerentes  do  Banco  de  Barcellos,  concedemos  aos 
Illms.Srs.  Araújo  Lopes  &  Oliveira,  moradores  na  rua  da  Quitanda  n."  37,  todos  os  poderes 
em  direito  necessários  para  qoc,  como  «í  presentes  fossemos,  possam  passar  cartas  de  credito, 
estabelecer  mesadas  e  fazer  saque*  «obre  todas  as  nossas  Agencias  de  Portugal  e  Hespanha,  cons- 
tantes de  nossas  listas  de  Agentes,  c  bem  assim  outras  quaesquer  transacções  conducentes  aos 
interessesdoBanco,  que  representamos,  e  tudo  que  nesta  conformidade  fôr  praticado  pelos 
ditosnossosAgentes,  o  temos  por  firme  e  valioso.  Barcellos,  18  de  Outubro  de  1876.  Pelo 
Banco  de  Barcellos,  os  Gerentes— José  Silvério  ia  Cunha  Ozorio.^  Francisco  Marques  da  Costa 
Freitas.— Miguel  Pereira  da  Sibia, 

Reconheçoas  três  assignataras  supra.  Barcellos,  20  de  Outubro  de  1876.— Em  testemunho 
da  verdade  (Estava  a  assignatura  do  tabelliáo,  aqual  não  se  poude  decifrar). 


F.— F.    7 
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i%gencia  do  Bnnco  Commorcial  <le  Guimarães. 


lllin.  o  Èxm.  Sr.  — Pani  dar  cumprimento  ao  que  mo  foi  tletonninado  por  "V.  Ex.  oiu 
Portaria  tlalada  tle  20  do  corrente,  dirigi-me  no  dia  22  ú  rua  do  Rosário  n."  41,  loja  em  que  se 
acham  estabeleoiílos  osSrs.  José  Ferreira  Cardoso  Guimarães  &  G.*com  o  negocio  de  ferragens 
e  outros  objectos,  a  fira  de  não  só  entregarão  Agente  do  Banco  denominado  t  Comraercial 
de  Guimarães  s  o  olHcio  v|iic  a''ompanliou  a  mesma  Portaria,  mas  também  para  obter  do 
referido  Agente  as  oxplicaçi3es  exigidas  na  Circular  de  17  ultimo. 

O  Sr.  Ferreira  Cardoso,  um  do?  sócios  d.iquclla  firma,  depois  de  concluir  a  leitura  do 
officio  que  tinha  presente,  declarou-me  era  acto  continuo  que  cousa  alguma  podia  satisfazer, 
em  relação  á  comniissão  de  que  eu  eslava  encarregado,  por  não  ser  procurador  c  nem  Agente 
do  Banco  Commercial  de  Guimarães;  e  que,  sido  facto  o  fosse,  não  teria  deixado  de  fazer 
os  annuncios  precisos  para  que  tal  Açoacia  figurasse  conhecida  do  publico,  e  que  os  saques, 
que  fazia  sobre  esse  estabelecimento  bancário,  eram  todos  por  sua  conta.  Por  esses  motivos 
não  podia  dar  explicações  concernentes  á  Agencia,  e  muito  menos  mosirar-me  os  livros 
delia,  por  não  existirem. 

A'  vista  de  taes  declaraçOes  e  da  carência  de  documentos  de  onde  podesse  colher  as 
informações  que  tinham  de  ser  presentes  a  V.  Ex.,  chamei  a  attenção  do  mesmo  Sr.  Cardoso 
para  a  ultima  parle  do  officio  que  acabava  de  receber,  no  intuito  de  me  ser  facilitada  a  conta 
corrente  do  Banco  sobre  o  qual  tem  a  firma  sacado. 

A  este  pedido,  respondeu-me  o  mesmo  Sr.  que  os  livros  do  seu  negocio  não  m'os  podia 
franquear. 

Eis,  Exm.  Sr.,  o  que  me  é  dado  expor,  como  resultado  da  commissão  que  V.  Ex.  se 
dignou  de  confiar-me. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Riode  Janeiro,  23  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dosNegocios  da  Fa- 
zenda.--0  1."  Escripturariodo  Thesouro  Nacional, /ose  ia  CttíiAa  Yalle. 


Agencia  do  Banco  União  de  Portugal  e  Brazil. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Tive  a  honra  de  receber  o  Aviso  que  V.  Ex.  se  dignou  cnviar-me  com 
data  de  20  do  corrente,  ordeaando-me  que  examinasse  a  Agencia  do  Banco  União  Portugal 
e  Brazil,  nos  termos  da  Circular  publicada  no  Diário  Offidal  de  17  do  mesmo  mez. 

Em  cumprimento  da  ordem  de  V.  Ex.,  compareci  honteai  na  referida  Agencia,  á  rua  de 
S.  Pedro  n."  13 ;  e  ahi  apresentei  ao  Sr.  João  Maria  Miranda  Leone  o  Aviso  daquella  mesma 
data  por  V.  Ex.  dirigido  ao  Agente. 

Este  respondeu-me  que,  posto  que  houvesse  sido  escolhido  para  encarregar-se  da  mencio- 
nada Agencia,  todavia  não  chegou  ella  a  funccionar,  por  não  ter  o  Banco  resolvido  sobre  a 
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proposta,  quecllo  (izcra,  do  estabelecer  de  preferencia  uma  Caixa  Filial,  como  constava  de 
uma  carta  que  endereçou  cin  18  do  Maio  do  anno  passado  aos  Directores,  o  lançada  norespe- 
ctivo  Copiador.  *^ 

Accrcscentou  que,  era  consequência  disto,  nunca  fizera  annuncios  para  venda  de  saques 
nem  outras  operações  próprias  de  taes  Agencias ;  que  liraila-se  a  manter  cora  o  mesmo  Banco 
relações  commerciacs,  considerando-o  nas  condições  de  simples  comraittente,  constando  as 
transacções  da  escripturação  de  sua  casa. 

Do  livro  do  conta  corrente  cora  o  referido  Banco  cde  algumas  letras  que  me  foram  apre- 
sentadas, verifiquei  que  as  transacções  são  feitas  no  caracter  individual,  e  não  no  de  Agente. 

Pedi-lhe  que  não  só  reduzisse  a  cscripto  essas  declnfaçOes,  como  também  que  me  fornecesse 
copia  da  referida  carta. 

Inclusos  submetto  estes  documentos  á  alta  consideração  de  V.  Ex. 

Devo  declarar  que  dirigi-meâ  casa  da  rua  de  S.  Pedro  n.°  13,  e  não  51,  como  me  fora  indi- 
cado,  por  ter  sabido  particularmente  que  nesta  estava  a  Agencia  do  Banco  União  do  Porto,  e 
naquella  a  de  que  trato. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex .-  Rio  do  Janeiro,  23  de  Novembro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  Barão  deCotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
cnda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thcsouro  Nacional.— Francisco  António  de  Lemos  Souza. 


Rio  de  Janeiro,  22  de  Novembro  de  1876. 

lllm.  Sr.  Francisco  António  de  Lemos  Souza,  Digníssimo  1,»  Escripturario  do  Thesouro 
Nacional. 

Respeitando  o  oilicio  do  Exm.  Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda,  que  me  foi  digna- 
mente apresentado  por  Y.  S.  cm  satisfação  do  encargo  que  lhe  é  conferido,  cumpre-me  dar- 
llie  os  seguintes  esclarecimentos : 

Apresentei  a  Y.  S.  o  meu  Copiador  de  cartas,  e  mostrei-lhe  a  resposta  que  dei  á  Direcção  do 
Banco  União  de  Portugal  e  Brazil,  quando  me  conferiu  o  honroso  cargo  de  seu  Agente  nesta 
praça,  na  qual  expendi  considerações  que  até  hoje  me  tem  collocado  em  condições  de  não  dar 
desenvolvimento  á  essa  commissão,  pelo  que  nunca  annunciei  nas  folhas  publicas  a  venda  de 
saques,  nem  outra  operação  de  Agente. 

Dessa  minha  resposta  dou  junto  cópia  a  V.  S. 

Mantenho  com  o  Banco  União  de  Portugal  e  Brazil  relações  commerciaes,  e  considero-o 
nas  mesmas  condições  de  simples  committente,  constando  as  transacções  da  escripturação  de 
minha  casa. 

Subscrcvo-mc  com  muita  consideração  de  Y.  S,  altcnto  venerador  e  criado.—/.  Jil.  Mi- 
randa Leone. 


Copiador  n.Tj.  fs.  195. 

Rio  de  Janeiro  15  de  Maio  de  1875. 

lUms.  Srs.  Dr.  José  Gregório  Teixeira  Marques,  Francisco  Vaz,  José  da  Conceição  Monteiro 
Ozorio,  Henrique  Pereira  Taveira,  José  Manoel  Romão,  M.  D.  Directores  do  Banco  União  de 
Portugal e  Brazil.  Lisboa. 

Am."  e  Srs.— Foi-me  sobre  modo  agradável  a  participação  que  YY.  SS.  me  fizeram,  de  que, 
tendo  a  Direcção  do  Banco  União  de  Portugal  c  Brazil,  que  YY.  SS.  tão  dignamente  repre- 


-  28  - 

sonlam,  de  crear,  nas  priíicipaos  praças  dosio  Império,  Agencias  quo  corrospondain  aos  fins  a 
que  ello  so  impôz,  foi  o  racu  nomo  apresentado  e  unanimemente  acoito  para  occuparo  valioso 
e  honroso  cargo  do  Agente  nesta  importante  capital. 

Cumpro-me  primeiramente  significar  a  VV.  SS.  o  meu  reconhecimento  e  apreço  por  essa 
l5o  espontânea  deliberação  c  serei  sempre  grato  a  VV.  SS.  por  tâo  honrosa  manifestação. 

Ainda  é  para  mim  de  subido  apreço  o  conceito  que  lhes  mereceu  o  meu  humilde  nome, 
o  que  devo  sem  duvida  à  muita  benevolência  com  quo  são  ouvidas  as  opiniOos  de  bondosos 
amigos,  e  só  poderei  corresponder  a  tanto  favor,  certificando  a  VV.  SS.  que,  na  falta  de 
habilitações  especiacs,  empregarei  a  melhor  vontade  na  execução  do  mandato  que  me  conQara, 
e  considerar-me-hei  feliz,  si  conseguir  preencher  os  bons  desejos  e  esperanças  que  precederam 
aprova  de  confiança  que  recebo,  sendo  elTcclivamenlc  útil  á  instituição  qnc  nasce  vigorosa, 
e  cuja  prosperidade  desejo  tanto  quanto  a  VV.  SS.  interessa. 

Por  motivos  que  já  expuz  particularmente  aos  meus  distinctos  amigos  os  Srs.  Dr.  Teixeira 
Marques  e  Taveira,  não  desejava  c  até  mesmo  recusei  de  outros  estabelecimentos  bancários 
desse paiz aceitar  igual  encargo;  porém,  nas  circurastancias  especiacs  cm  que  VV.  SS.  tão 
bondosamente  me  coUocaram,  a  minha  resposta  é  simples :  que  estou  proraplo  a  cumprir  suas 
ordens,  diligenciando  por  todos  os  modos  a  meu  alcance  contribuir  para  o  engrandecimento  e 
prosperidade  do  estabelecimento  que  Ião  dignamente  vão  dirigir. 

Parece-me  que  em  lugar  de  uma  Agencia  se  deve  crear  uma  Caixa  Filial,  e  assim  o  tenho 
recommendado,  porém,  ignoro  a  esphéra  em  que  VV.  SS.  querem  fazer  trabalhara  Agencia ; 
quando  o  souber,  emiltirei  meu  juizo,  c  bem  pôde  ser  que  aqudla  idêa  possa  ser  guardada  para 
ter  execução  mais  tarde ;  VV.  SS.  são  os  mais  competentes  para  julgarem  da  conveniência  e 
opportunidade. 

lUm.  Sr.  Francisco  António  de  Lemos  Souza.— Fazendo-lhe  entrega  da  cópia  da  carta  que 
me  pediu  e  que  fica  supra  escripta,  devo  dizer  a  V.  S.  que  a  resposta  lem  sido  adiada  por 
motivos  conhecidos,  e  portanto  justificada  a  razão  de  não  ter  dado  desonTolvimento  ao 
man<Iato. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  Novembro  de  1876.—/.  M.  Miranda  Leone. 


i%.geiiciado  Banco  de  Gbaves. 


lUm.  e  Exm.  Sr.—  Cerca  das  11  horas  da  manhã  de  antc-hontem  (22)  apresentei-me  no 
cscriptorio  da  Agencia  do  Banco  de  Chaves,  sita  á  rua  1."  de  Março  n."  107  (1.°  andar),  em 
observância  do  oíBcio  de  V.  Ex.  de  20  do  coriente,  pelo  qual  foi  V.  Ex.  servido  investir-me 
do  inquérito  dessa  Agencia,  nos  termos  declinados  nas  íustrucçOes  (cm  data  de  14)  estampadas 
no  Diário  O/licialãe  17  do  mesmo  mcz. 

O  Sr.  Cláudio  S.  de  Vincenzi,  representante  da  firma  social  =  Jacomo  N.  de  Vincenzi 
&  Filho  =  que  occorreu  como  Agente  daquelle  Banco,  inteirado  da  minha  missão,  não  teve 
duvida  de  franquear-me,  in  continenti,  o  accesso  em  seu  escriptorio,  e  de  pôr  á  minha 
disposição  os  livros  de  sua  casa  coramercial. 
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o  elitt ti:""'"""'"'"'*'"""'»'"- •'.-"aAson.a,  ,aaeas.„, pode.es 

espo„.a„ea«„.e,  .em  Zr  mlrm^X'!^'"'      '"'     ''  "'"'^'""•'"^  »  ^"«  »'iei«al 
Questionado  polo  2."  • 

operações. e  ,„e nme  com l^et.i""™        """  "'"  "'""'"""  '"«'í"» 

oo«ço„  a  r-ncciona;rr:airr;r."3rc:.er"  '°^^' '"'  '^^'  ^--'= 

Quanto  ao  3.°: 

Quaes  os  negócios  e  operações  qac  tem  mprehenmo;  ú  ultrapassam  os  DoJpr^c ..  r   • 
dos  etc,  tive-o  por  prejudicado,  altcntasas  r^M^  dad^  ao  i  ' f-         ''''''  ''°'^"" 
Quanto  ao  4.°:  '^x.  e-. 

Si  os  livros  da  Agencia  es!J)  escríptoradí»  em  Ah,  etc. :  cabe-me  dizer  oup  .«m.  t  , 

casanaotemescripturaça-oprivatirx  Sea  Urro  Dbrío  o^fi^ra^  a^rd^uit  ss^mas'  '/ 

as  aslransacçses  com  aquelle  Banco, está e^ptorado  com  limpeza  e  sem  sen5     Xsvs" 

tema  usual  de  partidas  dobradas,  e  se  acha  rerertWo  dos  requisitos  le^aes  prescrio  n,  nt 

Código  Commercial  em  sen  art.  13.  °     '  P'^'^^'^"Ptos  no 

Otservarei,  entretanto,  que  a  escríptnracfo  d««  lírro,  por  emquanto,  alcança  até  o  mez 
de  Agosto  (o  que  não  é  novidade);  mas  a  do lx)rTador  (limpo)  está  em  dia 
^^^  O  Copiador  de  cartas,  igualmente,  se  acha  rerertído  das  solemnidades  exigidas  no  citado 

Quanto  ao  5.": 

Si  oescriplorio  da  Agencia  tem  pago  a  taxa  annaal  do  imposto  sobre  industrias  e  oro- 
fissocs,  observarei  que,  sob  a  denomínaçío  de-Bscríptorio  Commercial-    veriSonei 
achar-se  quite,  desde  õ  de  Outubro  ultimo,  pela  quota  do  1.- semestre  do  corrente  exer 
CICIO,  no  montante  de  ICo^OOO,  da  qual  805000  dízm  respeito  á  taxa  proporcional  e  23^000 

H  11X3  •  ' 

Quanto  ao  6.°: 

Si  os  saques  feitos  peia  Agencia  em  íaTôr  de  particulares  contra  praças  estrangeiras  etc 
lém  pago  o  sello  proporcional;  releva  ponderara  V.  Ex.  que  essa  verificação,  debaixo  do 
ponto  de  vista  de  adquirir-se  uma  certeza  malhenatíca  ou  absoluta,  implica  uma  quasi  impossi- 
bilidade invencível. 

Para  supprir  de  alguma  sorte  essa  impowíbílklade,  o  meio  de  conhecer  si  as  casas  de  ne- 
gocio, como  a  de  que  se  trata,  despendem  soramas  com  a  compra  de  estampilhas,  é  verificar  de 
seus  livros  se  ahi  figuram  verbas  de  dcspcza  com  soa  acquísíçao :  é  o  que  fiz. 

Folheando  o  livro  Caixa,  deparei  aqui  e  allí  com  Tcrbas,  mais  ou  menos  avultadas,  despen- 
didas com  a  compra  desellos. 

Um  exame  de  confronto  dessas  verbas  com  a»  quantias  das  letras  descriptas  no  respectivo 
F.— F.    8 
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livro  do  talSo,  sobre  sor  traballio  do  longo  Tolego,  nem  assim  traria  n  infalUbiUdade,  como 
é  bom  de  ver. 
Quanto  ao  7.°: 

Si  a  Agencia  extrao  raonsnlmcnte  balancetes  ile  suas  operações,  e  porquo  os  nSo  publica, 
etc. :  foi-me  respondido  que,  nSo  se  considerando  aquella  Agencia  no  caso  dos  Bincos,  e  sendo, 
de  mais  a  mais,  suas  operaçUes  com  relação  ao  de  Cliaves,  de  simples  correspondente,  o  sem- 
pre realizadas  em  nome  da  firma  social  (Jacomo  N.  de  Vincenzi  &  Fillio) ;  era  crença  que  nSo 
lhe  corria  o  dever  de  semelhante  publicidade. 

No  intuito  de  esteiar  esto  presupposto,  cora  razão  ou  som  ella,  alimentado,  resolveu  o 
Sr.  Cláudio  S.  de  Vencenzi  ofiferecer  algumas  considoraçfies  á  apreciação  deV.  Ex.,  ao  que 
annuí  de  bom  grado. 

Junto,  pois,  ao  presente  relatório  oolUciode  SS.  a  V.  Ex.  encerra ndo-as. 
Concluindo  aqui,  urge-me  pedir  a  V.  Ex.  se  digne  desculpar-me,  si  no  desempenho  da 
incumbência  de  que  acabo  de  dar  conta,  fiquei  muito  áquem  do  que  devia  fazer  c  deixando 
muito  a  desejar. 

Nem  sempre  os  bons  desejos  podem  supprir  a  incapacidade. 
Deus  Guarde  a  Y.  Ex.— Rio  de  Janeiro  em  24  de  Novembro  de  i876. 
Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino 
dos  Negócios  da  Fazenda.  —  O  1."  Escripturario  António  de  Oliveira  Maciel. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Recebemos  hoje  o  Aviso  de  V.  Ex.  de  20  do  corrente,  que  nos  foi 
apresentado  pelo  Delegado  do  Governo,  o  Sr.  António  de  Oliveira  Maciel,  e  obedecendo  a  quanto 
determinou  V.  Ex.  naquelle  Aviso,  franqueámos  ao  mesmo  senhor,  acto  contínuo, os  livros  da 
nossa  casa  commercial  e  demos  ao  mesmo  todos  os  esclarecimentos  exigidos  sobre  as  operações 
que  temos  com  o  Banco  de  Chaves. 

Vamos  agora  ponderar  a  V.  Ex.  que  não  nos  consideramos  Agentes  daquelle  Banco,  mas 
simples  correspondentes,  por  quanto  não  recebemos  nenhum  capital  daquelle  Banco  para  gjrar 
nesta  praça,  e  nos  temos  limitado  a  fazer  com  o  mesmo  Banco algonas  operaçOés  de  cambíaes, 
que  constam  dos  nossos-  livros^e  de  outro?  papeis  que  apresentámos  ao  Delegado  doGoverno. 

Pelas  cópias  das  contas  correntes  com  o  Banco,  que  entregámos  ao  Delegado  do  Governo, 
verá  V.  Ex.  que  nellas  temos  debitado  o  valor  do  sello,  e  reconhecerá  qual  o  movimento  que 
tivemos  com  o  Banco,  movimento  que  começou  em  Junho  de  i87õ,  e  consideramos  como 
terminado  com  o  fecho  da  nossa  conta  de  16  do  corrente,  que  também  entregámos  por  cópia. 

Com  o  Banco  de  Chaves  tivemos  relaçCes  de  particularjpara  particular;  nunca  tivemos 
livros  á  parte,  e  nestas  condiçSes  julgamos  não  estar  sujeitos  ao  que  determina  o  Decreto 
n."  2.679,  art.  1.%  de  3  de  Novembro  de  i860. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Rio  de  Janeiro,  22  de  Novembro  de  1876. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino 
dos  Negócios  da  Fazenda. 

Jacomo  N.  de  Vincenzi  &  Filho. 


~3t  ~ 
Chaves,  10  de  Maio  del87fi. 
mm."  Srs.  Jacomo  N.  do  Vinconzi  &  Filho,  Rio  do  Janeiro 

Não  estipulamos  condiçCes,  aceitamos  todas  aquellas  por  que  se  re-ahm  ,hi  »c  a.     •     , 
outros  Bancos  portugiiezes .  ^        regulara  ahi  as  Agencias  dos 

A  principal  operação  que  desde  já  Dodemos  indicar  a  vv  «55  a  „  »       * 
que  é  imporlante,  dessa  Ipi.l  pari  a^s  :Z:::!:Z:Z^e!: Í^:;^'"''''''  ''  ^""^°«' 

Ernquanto  ás  operações  de  outra  ordem,  desde  já  asseguramos  a  YV.  SS.  que  havemos  de 
tomar  na  máxima  cons.deração  todas  as  propostas  que  a  tal  respeito  YV.  SS.  nosfizerem 

Contando  com  a  annuencia  de  VY.  SS.a  este  nosso  pediSo,  incluimos  ul  u  ta  das 
Agencus  que  até  hoje  ternos  no  paiz  o  no  estrangeiro;  logo  que  arranjemoTa  quTnoltltam 
mandaremos  imprimir  a  lista  e  remettel-a-hemos.  ' 

Além  das  relações  commerciaes,  pôraos  á  disposição  de  YY.  SS.  o  nosso  insi^^nificante 
préstimo  como  particulares,  na  certeza  de  que  cumpriremos  gostosamente  toda!    s  sS 
rde  s^Somos  com  estima  de  YY.  SS.  muito  atteatos,  venera  lores  e  obrigados. -Pelo  Banco 
e  ^'''!,t'"'      ""'^''^°''<'^'  "^SaP'^"  ^<>'^'^o  (^<^rvalho,  António  José  Antunes  Guerreiro,  Mo  de 


Rio  de  Janeiro,  16  de  Novembro  de  1876. 

Illm."Srs.  Directoresdo  Banco  de  Chaves.  Amigos  e  Srs. 

Lhes  confirmamos  nossa  ultima  carta  de  3  do  corrente.  Na  presente  incluímos  a  cont. 
corrente  de  nossas  transacções,  fechada  hoje,  a  qual  mostra  am  saído  a  fyròt  desse  Baaco  de 
891^380,  que  remetieremos  com  o  primeiro  vapor. 

Temos  estado  parados,  por  quanto,  havendo  aqui  muitas  Agencias  de  Bancos  portuguezes, 
poucos  tomadores  ha  para  leiras,  cambio  23*3/4  a  /4,  soberanos  9^500. 

De  Ymc."  amigos,  obrigados  e  criados,  Jacomo  N.  de  Vincenzi  it  Filho. 


Agencia  do  Banco  Mercantil  Portuense. 


Illm.  e  Exm.  Sr.— Executando  a  ordem  de  Y.  Es.  de  examinar,  em  harmonia  com  as  In- 
stracções  de  17  do  corrente  mez,  a  Agencia  do  Banco  Mercantil  Portuense,  dirigi-me  no  dia 
22  á  essa  Agencia,  e  verifiquei  que  a  casa  commercial  Klingelhoefer  &  C*  entretém,  ha  perto  de 
30  annos,  relações  commerciaes  com  o  Banco  Mercantil  Portuense ;  que  entre  essas  transacções, 
que  são  de  diversa  natureza,  avultam  os  saques  sobre  aquelle  Banco,  sendo  de  menciona r-se. a 
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circumstancia  de  n3o  cslar  a  alludida  (Irma  Klíngolhoofcr  &  C  autorizada  por  documento 
algum  pira  estas  opcraçOes,  que  se  fazem  sob  a  garantia  da  mutua  confiança  entro  essas  duas 
casas  commerciaes. 

£'  fácil  de  comprohcnicr-se,  attenta  a  nossa  logislaçSo  commorcial,  o  perigo  ou  o  risco  de 
operações  sob  tal  base  emprehendidas.  E  devo  crer  quo  foi  sob  a  pi-ess3o  da  possibilidade  do 
risco,  e  ainda  mais  na  persuasão  de  que  os  Agentes  de  Bancos  estrangeiros  nSo  assumem  res- 
ponsabilidade solidaria  pelos  actos  que  praticam  como  mandatários,  opinião  que  tem  aliás 
contra  si  fundada  opposição,  foi,  digo,  nestas  círcumstancias  que  os  correspondentes  do  Banco 
do  JUinho  solicitaram  deste  autorização  pira  se  constituir  legalmente  a  Agencia,  invocando  as 
prescripçOes  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860  (Copiador,  carta  de  â  de  Setembro  de  1876). 

A  casa  Klingeltioefer  &  C.*,  pois,  nem  é  mandataria  do  Banco  Mercantil  Portuense  ;  saca 
sobre  elle  correndo  todo  o  risco  da  operação,  na  forma  do  Código  Commercial,  quando,  si  man- 
dataria fosse,  poderia  pelo  menos  invocar  a  opinião  mais  corrente  no  foro  para  isentar-se  da 
responsabilidade  solidaria. 

Os  2.°  e  3."  quesitos  das  citadas  Inslrucções  têm  a  sua  resposta  no  que  acabo  do  expor, 
sendo  que  limitei-me  a  verificar  a  importância  dos  saques  nos  três  últimos  annos,  e  é  a  se- 
guinte: 1874— 951:183^980;  1873— 824:731^^490;  1876  — 340:o6ii5290. 

Aos  4.*  e  5."  quesitos  respondo  aflirmativamentc,  devendo  notar  que  as  taxas  que  a  casa 
Klingelhoefer  &  C."  paga,  são  as  das  tabeliãs  A  e  D,  1."  classe,  do  imposto  de  industrias  e  pro- 
iissQes,  segundo  o  Regulamento  de  15  de  Julho  de  1874. 

DiiScil,  sinão  impossível,  á  vista  da  escripturação,  me  é  responder  satisfactoriamenle  ao 
6."  quesito.  Nos  livros  são  lançadas  á  conta  de — despezas  geraes  —  as  quantias  despendidas 
em  estampilhas,  das  quaes  vai  a  casa  fazendo  o  uso  conforme  as  necessidades  occurrentes :  não 
faz-se  accrescer  á  despeza  do  saque  a  do  respectivo  sello,  de  modo  que  só  á  vista  das  próprias 
letras  é  que  se  poderia  veriQcar  si  esse  imposto  é  pago  regularmente  sem  prejuízo  do  Estado. 

Finalmente,  quanto  ao  7."  quesito,  a  natureza  das  operaçOes  não  permittea  formação  de 
balanceies  nos  termos  da  Legislação  de  1860;  extrahe  a  casa  coutas  correntes  mensaes  que 
remette  ao  Banco  Mercantil  Portuense. 

Taes  são  as  informações  que  pude  obter  no  exame  a  que  procedi,  dignando-se  V.  Ex.  re- 
levar-me  si  lhe  parecerem  ellas  deficientes. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Rio,  23  de  Novembro  de  1876. 

lUm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Barão  de  Cotegipe,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  interino 
dos  Negócios  da  Fazenda.— iníonío  Pedro  da  Costa  Pinto. 


.Agencia  do  Banco  de  Ouimarães . 


Illm.  e  Exm.  Sr.-  Como  me  cumpre,  tenho  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex. 
o  resultado  do  exame  a  que  procedi,  conforme  me  foi  ordenado  por  Aviso  de  20  decorrente,  na 
Agencia  do  Banco  de  Guimarães. 

Funcciona  esse  estabelecimento  no  escriplorio  da  rua  da  Alfandega  n.»  24  dirigido  por 
Mendes  de  Oliveira  &  C.%  que  são  os  respectivos  Agentes,  e  ao  mesmo  tempo  negociam"  em  gé- 
neros nacionaes  e  estrangeiros  na  qualidade  de  commissarios. 


-33  ^ 

Ha  três  para  quatro  annosquo  o  Banco  de  Guim-irT^*  inm  n,,    » 
havendo  sido  o  «ou  primeiro  Agente  F.  A.  Mende  IS  ;     ;  «/^  '^^  ^--o, 

Agentes  eomeçnram  a  oporar  desde  30de  A-osto  do  1873  *  ^'  "^^^'^' 

Nenhum  oulro  titulo  lôm  para  fazorem  IransacciSes  por  conta  do  Rnn.n  ,i  ^     , 
ass,gnada  pela  Directoria  deste,  que  con„nunica.lhes  La  nomo    'o  "^  ^="''" 

uma  procuração,  na  qual  lhes  sJo  conferidos  os  poderes  precisr^^^^^^^  ^' 

funcçoes  como  sacadores  e  remcttentesde  fundos  ^        desempenho  das  suas 

O  Banco  nilo  lhos  forneceu  quantia  alf^uma  t  ^u,^\r^  rin  nn„-*  i 

jober  „«a  p.:,  o  oMc™  p„„  L„r..,  *:';::;;,  r  :^ ;":  r«r„^:'" '  r 

fosse  mais  favorável.  nupoitancta,  quando  o  cambio 

No  correr  do  anno  ultimo  de  Afnm.í  do  jfi7s:„  T..11, 

nllrapassarcm  os  poderes  outorgados  pela  earla  de  ordens  '    «nseguinte 


qua 
zadas. 


Por  todos  os  paquetes  inglezes  da  linha  de  Southampton  e  n^inc  fn, 

tiro  vozes  por  mez,  correspondem-se  com  a  sua  Matriz  o  ?ih!r ./"'''''  "''  ^' 
as.  '    uo-ihe  conta  das  opcraçOes  reali- 


Tôra  os  quatro  livros  indispensáveis,  competentemente  le-^alisnrln,    .ci..       n-    • 
»»-o,  o  copiador  c  o  Re.is.ro  de  letras ;  todo'es,a-o  .J!^^::^^^  f;™'.» 
do  corrente,  e  nao  apresentam  vestígio  de  conterem  vicio  npln  ni<.nnc  „      \      . 
Banco,  que,  florando  como  simples  correspondente  d    ca^sf  e  tZln  .,      ^       ''''f '  '' 
quahmer  outro,  a  sua  conta  corrente,  possue  nes  a  os  n  c  s    H     d    o^  n"  "'"■'""  """''  '""^ 
reconhecor-se  o  quanio  lhe  diz  respeito.  necessário,  dados  para  a  primeira  vista 

Assim  e  por  não  haver  escripta  especial,  como  se  dá  no  Banco  Unia-o  do  Porto  restringi- 
me  a  venficar  s,  as  transacções  de  conta  do  Banco  lançad.s  no  Razão  conferiam  com  o  Sko 
narrado  pelo  D.ano.  e  nao  encontrei  discrepância  alguma ;  entendi  nãodever  levar  mlonL 
o  exame  dos  livros,  por  não  jalgar-me  autorizado  a  fazel-o  ^ 

Peloconhccimenlo  n.»  3.011  daladode  9  de  Fevereiro  ultimo,  vi  que  os  Agentes  Mendes  de 
T^^l  ?876'''""  °  '"'"''  ''  "'"'■'"  '  '''''''''  '''''  -^  semeSexerii: 

Ainda  nesta  Agencia  não  pude  ter  certeza  de  ser  devidamente  pago  o  sello  proporcional  dos 
saques ;  apenas  me  e  permitlido  assegurar  que,  com  as  3.»'  vias  das  letras  remeltidas  pe  o 
Banco  para  serem  aqui  cobradas,  foi  cumprida  a  exigência  legal. 

Informaram-me  os  Agentes  que  satisfazem  o  sello  dos  saq^ues  antes  de  os  entregarem  aos 
sacadores,  e  que  levam  a  sua  importância  acoutada  casa  (condição  imposta  pelo  Banco)  sob  a 
rubrica  de  -  despezas  miadas- ;  e  com  a  maior  franqueza  declararam  que  apenas  as  letras 
menores  de  mm  não  eram  selladas .  ^     ^  "^^^ 

A-  vista  de  tal  declaração,  recorri  ao  livro  de  registro,  e  fiz  o  apanhamenlo  dos  seguintes 
143  saques  expedidos  sem  opagamento  do  imposto.  Em  Agosto  de  1873—2  em  Setembro  -8 
emOuliibro-10,em  Novembro -13,  em  Dezembro- 8,  em  Janeiro  de  1876-9  em  Fe* 
vere.ro-o,  era  Março-7,  em  Abril-4,  em  Maio-5,  em  Junho-10,  em  iulholl4  em 
Agosto  — 13,em  Setembro -14,  em  Outubro  — H,  e  em  Novembro  (até  22)  — 10. 

Apezar  das  facilidades  que  encontrei  para  desempenhar  a  minha  commissão ,  e  não 
obstante  Ia  declaração  supra,  não  me  considero  habilitado  para  determinar  o  prejuizo'soffrido 
pelo  Estado;  falta-me  a  principal  base,  a  certeza  de  que  todos  os  de  mais  saques  foram  sel- 
lados. 

Por  emquanto  só  me  é  permitlido  alTirmar  que  a  Fazenda  Nacional  foi  lesada  em  28^600,  e 
assim  procedo  ante  a  confissão  feita  pelos  intpressados  no  crediíodo  eslabelecimento. 

A  Agencia  extrahe  trimensalmente  contas  correntes,  c  as  envia  á  sua  Matriz;  não  as  publica 
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porque,  di^m  os  Agentes,  o  Banco  Mo  ò  m.is  do  q.ic  um  dos  sous  cominittontes.  o  ncsso  c.- 
ractop  nao  podoin  dar  publicidade  ás  suas  transiicçõos . 

Na  ultima  conta  corrente,  oxtraliida  a  30doSelorahronnclo,  tornam-sc  notáveis  os  írrandcs 
mluidJs lo  BanTo  ""''°*^''  ^''^emo,.  ''^  ^"^'  -'c  oirereoosse  opporlunidade  para  scLro- 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.-Rio  do  Janeiro,  23do  Novembro  de  187G. 

Illm  e  Exin  Sr.  Consellioiro  Barilo  de  Gotegipe,  Senador  do  Império  3  Ministro  o  Secretario 
deEstado  dos  Negocies  da  Fazenda.-  Carhs  José  do  Rosam,  1.»  Eícripturario  do  Tliesouro 


A.gencia    do  Banco  de   Govilhu. 

Illm.  c  Exm.  Sr.-Em  cumprimento  do  Aviso  de  M.  Ex.  do  20  do  corrente  diri-i-nie 
no  dia  22,  ás  11  horas  da  manhã,  á  Agencia  do  Banco  de  Cavilha-,  nesta  Corte,  e  fazend""o  en- 
trega ao  encarregado  da  mesma  Agencia  do  Aviso  de  que  fui  port.dor,  foram-ne  lo-o  fran- 
queados  os  livros  e  mais  papeis  da  Agencia,  que,  senJo  por  mim  examina-los,  delles^colhi  o 
que  em  seguida  passo  á  expor  á  V.    Ex  : 

1.  ri  .f^^"^^;j°^^  ,Af  "'^^^/^^  virtude  de  uma  procuração  passada  pelos  Diro.lores  do  B.nco 
e  C,^ãha  a  Miguel  Braga  &  Fonsecas,  confenndo-lhcs  especial  maaJ.l .  pan.  na  qualidade 

de  Agentes,  sacar,  por  quaesqaer  quantias,  sobre  o  mesmo  B.nco  e  todas  ns  suas  Agencia. 

ja  estabe  ecKlas,  quer  em  Portugal,  quer  em  outras  localidades  da  Euro|n,  podendo  os  ditos 

íirrz  bL^^^  '-''''' '' '-''''  ''-^'''^  ^-^-^-  -  =•■'"-- 1-  conta: 

A  procuração    é  de  29  de    Janeiro    de  -1875,    passada  em   Covilhã  c  rcn^trada   no 
iribunal  do   Commercio    em  4   de  Março   do  mesmo  anno  :  está  devida    ^ntíllad 
••recnhecida  pelo  Consulado  Brazileiro  e  peia  Secretariados  Estran4iros 

Allegam  osAgenles  que,  na  qualidade  Jc  ...eros  procuradores,  mandatários'  o  corresoon 
dentes  do  Banco,  julgam-se  dispensados  da  autorização  â  que  s'  re  ere  a  Lei  n  » 1  O^IT^ 
Agosto  del860,  para  poderem  funccionar  no  Império.  '^^  ^^  ^' 

2."  Nãorecebea  Agencia  capitães  alguns  do  sua  Mifri7  7^^.;=  ^„.  .. 
.«ve.se  .,3  recebidos  „es.a  C^r.  Oe  dlvo.-sos   Ir^LT;"    i      ^r^tZil^r? 
Iiluraçao,  da  qual  consla  que  esses  eapilaes  sObJm  á  somm  de  l»íi°nK-'     ,  1 
™ ;„esees..Mece„  a  Agencia,  e.'  Slarço  do  .87:- To  tní^S:;,^'"'  '  '""' 

3.»  As  operações  da  Agencia  com  O  Banco  não  vãaahMn  iU  r.mn=  ^'"'^^"^*^: 
dos  dinheiros  aqui  recebidos,  e  da  compra    o  c  m tes  nar  Tn;  ''"  T  '' "^"'^' 
nheiros ;  resultando  disso  que,  ora  é  a  A^n  ia  cred!      L^  ?    T    ^^  ''''  ''''"'''  ^'- 

ue^rtas, conrorme consta í Jm Copia^^; -i^::;:;:.:' :::;^:,:^:j:;-^  -^ 

O  n^ezcs  da  a  Agencia  conta  regular  de   todas  as  suas  operações    '"'^^ '^^^"'^''^'^  ''^'^ 

..i;do':icerS^rquar  ^-''^--^  -^«'^^0,  aberto,  ru- 

rcspondenciacomoianco  °  '  ^''''  ''"^  ''Sab^^io  toda   a  sua  cor- 

Tem  mais  os  livros  denominados- Razão  o  niirift       o^f«  ♦     i 
oberto,  rubricado  e  encerrado.  ""'      '  *'™^'"'  devidamente  sellado. 


-  Dí)  - 


Estes  dous  iiltiiniK  Hv^-i^  o*. 

Acentos,  ,u. .  Jtzonr  ;:^  :r":  t  :rr' ''  ^^"^«^^^^'^  ^^^  --•-^- 

o  Copiador  especial  do  cartas  áA;eraesc;nni'r'''r\'  '^"'='^-'  ''^''^  '^«'»  ««"o 

Tôm  ainda  os  Agentes  um  liv  o  denòm  n  !    Í      T  '^";  ^''  '''^'"'  '''"^  ^'-^i^^- 
que  não  é  também  especial  à  ZLTiTrní^~^^^^^^^^ 

exlraMda  em  30  de  Junho  do  coC;'  nn  ""  "  l  "''■'''  ''""'^  ^°^""^'"^  ''^  "  «^"^^ 
o7:281»  e  saldo  á  favor  do  6^0  92^  ^"     """  "'  =  '^^''^'^°  •^7:37Wi6-de!nto 

'Icum  c'onhecimemo  ' orfesprndrtc 'm  ^'f  J';V"'''f ' /„*'°*' ''"'' '°"''°''"^''  ^'^"fiq»«i 
sentado,  aílrnuMigucIBr^rro  se  sHn  ;  M  ^*'■^-*«"«'  ^-  -^  ^oi  apre- 
a  que  se  referem  as  tabeliãs  \  e  i  .  ?V  "''"''  ^'''  '  P^S^^rnenlo  do  imposto 

Decreto,  n."  S.6í)0dci:j  do*  Julho  de  ,'!f ' 'T^^^^^Í^^^S^lamento  que  acompanhou  o 
o  do  escriplorio.  ^^^"' '  ""°  '^""stando  que  o  tivesse  jamais  sido  pira 

pago,  ora  por  conta  ItoS^^P^^^^^^^^^^^^^  s.bo  a  importância  do  s.IIo,  o  qual  é 

«e  lançada,  segundo  fui  inforald  '  alpez;  ue'^  T  ''^^''""  -^^'P'-^?-  -^^a- 

rubrica-  «astos   geraes  -sem  n^rr  li  f   ^       ^^  "'''  '^^'^  '°™  '  '^°'^P'"'  ^^  «'^'l"^'  ««1^  ••> 

Convenci-me,  lorén.  em   vir t  de  d    .^í'"  ou  designação  que  m.  servisse  de  guia. 

Prejui^o  algum  ^om  o  se  1^0  c   e  t  ita  ^^^'""1"''  "  '  T"'  '^'  '  ^''''^  '''  '''^^ 
monstrar.  ^        "'^'^  '''''  '^^'^'''^-o  ^m  dupli.at .,  como    passo  a  de- 

ventura  possa  soLvi?    e  r^^^^    ^^^^^  P^^  ^^'^^^  1»^^'quer  duvida  que  por- 

trocado  por  saques  vo'^-  L7.Z1      u  ""P'"'^''  P'^'''í"'^  °  '"^^"^o  ^'««heiro  que  é 

de  oambLs  ^  "        ''"^'"'°  •^'"^'  'í"^'"^^  ^^"^  ''«  ^'^^P^-^^lo  para  o  Banco  por  meio 

saes,  não  só  porque  L^^^^^^^^^^  não  pôde,  diz  ell,  puMicar  balanços  men- 

clataria,  oomo'po  q  e  m  v"  a Ts^^^^^^^^^^^^       '''''''  ''  '''  '  correspon^lente  e  man- 
cambiaes,  não  teiía  coaT  ou    foTmT         ^^"^^^  '  ''^^'^  de 

'"o^yn..s  rí:-  :^T^:^-:--  ;--<-- '--  nos 

radores,  observam-se  comlu  o  nin.f  '°'"'  '  ''""  ''^'''  mandatários  e  procu- 

referld  Banco  comoVnTor  P'''""^'°  ^"'-'  "^'"'^  ^'^^  P^^^^^^'^^  polos Directores  do 

eaténotemoT    e^^^^^^^^^^^ 

Copiador  de  carias a^r»  ^'^T    '  ^'  ''''''  '^-'' '  '^''^''''-''  ^^'^"'"te:  -  Servirá  para 
piaaor  de  carias  aa  Agencia  do  Banco  de  Covilhã,  nesta  capital. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.-Rio,27  de  Novembro  de  Í87G. 

Wiis^dftend^^^  'fp  ''^'T''-    '''^'''^^  ^Secretario    de  Estado   interino    do. 
-xe^ocio.  da  Fazenda .-  O  Bacharel  Carlos  Augusto  JSaulor. 
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TABELIÃS  ANNEXAS  A  ESTE  RELATÓRIO. 


1.  Quadro    demonstrativo  da  receita  do   exercício  de   1875-1876,  exlrahido  dos 
balanços  existentes  no  Tliesouro  Nacional. 

2.  Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  20  exercicios  delSõs  — 1856  a  1874-1875 
comprehendidos  os  depósitos.  ' 

3.  Saldo  do  exercício  de  1875-1876  extrabido  dos  últimos  balanços  recebidos  no 
Thesouro  Nacional. 

N.    4.  Saldos  existentes   em  diversos  cofres  do  exercício  de  1876—1877,  segando  os 

balancetes  recebidos  no  Thesouro  Nacional. 
N.    õ.  Tabeliã  demonstrativa  da  despeza  dos 20  exercicios  del8S5  — 1856  a  1874-1875, 

comprehendidos  os  depósitos. 
N.    6.  Tabeliã  comparativa  da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  orçada  para  1877—1878 

com  a  lixada  na  Lei  para  1876  —  1877. 
N.    7.  Orçamento  da  Receita  Geral  do  Império  para  o  exercício  de  1877  —  1878. 
N.    8.  Fundo  de  emancipação. 
N.    9.  Tabeliã  dos  empréstimos    feitos  aos  Bancos  da  COrte  no  anno  de  1875,  e  das 

respectivas  amortizações. 
N.  10.  Tabeliã  das  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  recebidas  das  diversas  Repartições 

do  Império,  das  de  bronze  de  10,  20  e  40  réis  e  de  nickel  de  100  e  200  réis 

entregues  ás  mesmas  até  31  de  Outubro  de  1876. 
N.  II.  Tabeliã  das  moedas  de  bronze  e  de  nickel  recebidas,  cunhadas,  e  entregues  na 

Casa  da  Moeda  até  31  de  Outubro  de  1876.    . 
N.  12.  Demonstração  das  despezas  extraordinárias  effectuadas  pelo  Ministério  da  Fazenda 

nos  exercicios  de  1864  —  1865  a  1870  — 1871,  com  relação  á  guerra  que  o  Império 

sustentou  contra  o  Governo  da  Republica  do  Paragoay,  e  dos  prejuízos  em  diversas 

operações  de  credito,  resultantes  da  mesma  guerra. 
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N.  13-.  Demonslraçío  das  despezas  extraordinárias  clTocluadas  pelo  Minislorio  da  Fazenda 
nos  exercícios  de  1864-1865  a  i873- 1874,  com  rolnçilo  á  guerra  queolrnperio 
sustentou  contra  o  Governo  do  Paraguay,  o  dos  prcjuizoí  cm  diversas  operaçfles 
de  credito  resultantes  da  mesma  guerra. 

N.  14.  Tabeliã  demonstrativa  dos  recursos  extraordinários  de  que  o  Governo  lançou 
mâo  para  fazer  face  ás  despezas  da  guerra  do  Piíraguay  c  do  prejuízo  resultante 
de  diversas  operações  de  credito. 

N.  i5.  Calculo  para  demonstrar  o  augraenlo    progressivo  da    renda    do   Império  nos 
exercícios  de  1864  - 1874,  tomada  por  base  a  despezj  do  exercício  de  1863  - 1864 
accrescida  das  especiaes  dos  diversos  Ministérios,  e  do  desenvolvimento  dos  en- 

N    Ifi    pS  t^^fT''"'  ^'  ^^'''''^^'^'^  P^'-^  05  5"«es  na-o  bouvc  operaçOes  de  credito. 

N.  16.  Estado  da  divida  externa  fundada  cm  31  de  Outubro  de  1876. 

N.  17.  Tabeliã  das  amortizações  que  se  tem  feito  até  31  de  Outubro  de  1876,  por  .>onta 

dos  empréstimos  contrabidos  na  praça  de  Londres. 
N.  18.  Orçamento  da  despeza  com  a  divida  externa  no  exerdcio  de  1877-1878 
N.  19.  Tabeliã  dos  fundos  movidos  para  Londres  desde  o  l.»  de  Maio  de  1873  até  30  de 
V   an    i*''''^"^'^''*^  ^^■*876,  em  continuação-  á  do  Relatório  anterior. 
N.  20.  Emissão  de  apólices  do  l.-de  Abril  de  1875  até  ao  íim  de  Outubro  de  1876    em 

seguimento  á  tabeliã  n.»  21  do  ultimo  Relatório. 
N.  21.  Estado  da  divida  interna  fundada  até  31  de  Outobro  de  1876 

N.  ^   M^ppo  classificativo  dos  possuidores  de  apólices  da  divida  publica. 

T,'.t  «^^-^f  "^o^^^^cional  contrabido  em  virtude  do  Decreto  n.»  4.âi4  de 
iode  Setembro  de  1868. 
N.  25.  Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  6   3  e  4  7 

"  'i.  Kzrir:':".:"'  »•"" '''-"''  ""■•»'"  -<«-• 

N.  33.  Depósitos  das  Caixas  Económicas. 

N.  3i.  Depósitos  do  Monte  de  Soccôrro  da  Côrlc. 

Tlicsouro.  '^  "'  '"''™''™  "»  '869,   foram  rcmeuidas  ao 

"■ ''"  sS:: :  sr  "'■^'"'  "'•'"'^''  -^  -^^  <=»'-  ^-«^- « ^»  mo».  ., 

1878-1870.  "  "'  -^   "=  ^""^"'O  •"   '873.  P^"  o  cxcrciciô  do 
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N.  39.  Demonstração  Ja  despeza  auloriznda  por  conla  do  credito  conferido  nof  Sa,  do 

art .  7.',  (la  Lei  n  /  2.670  de  20  de  Outubro  de  187S,  para  o  exefcicio  de  1876  -1877, 

até  30  de  Novembro  de  1870. 
N.  40.  Tabeliã  das  letras  do  Thcsouro  emittidas  e  amortizadas  do  1.»  de  Maio  de  1875a 

31  de  Dezembro  de  1876. 
N.  41.  Demonstração  das  operaçffes  de  emissão,  substituição  e  queima  do  pailcl  moeda 

a  cargo   da  Caixa  de  Amortização,  desde  24  de  Dezembro  de  1835  ató  H  de 

Outubro  de  1876. 
N.  42.  Emissão  do  papel-raoeda. 
N.  43.  Quadro  demonstrativo  da  divida  activa  dos   impostos  lançadoV  pelà  Recebedoria 

do  Rio  do   Janeiro,   liquidada  c  escriplurada  pela  3.'  Contadoria  db  thesooro 

Nacional ,  desde  Janeiro  até  Dezembro  de  1873  em   seguimento  do  quadro  me 

acompanhou  o  Relatório  anterior. 
N.  44.  Quadro  demonstrativo  da   divida  activa  dos   impostos   lançados  pelas  dÍTcrsa» 

Estações   de    arrecadação  da  Província  do    Rio  de  Janeiro,  liquidada  pela  3/ 

Contadoria  do   Thesouro  Nacional,  desde   Janeiro  até   Dezembro  de  1875,   em 

seguimento  do  quadro  que  acompanhou  o  Relatório  anterior. 
N.  4o.  Resumo  das  tabeliãs  parciaesda  divida  activa  do  Município  e  Provindas. 
N.  46.  Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Londres  pelo  Governo  Geral  com  os  jnro» 

de  2  7„,  garantidos  pelas  Administrações- Provinciaes  ás  companhias  dás  estradas 

de  ferro  da  Bahia,  Pernambuco  eS.  Panio. 
N.  47.  Tabeliã  da  divida  activa  externa. 
N.  48.  Quadra   das  causas  de  nalureza  executiva  pendentes  em  diverás  PròVincías  do 

Império  no  1/ semestre  de  1876—1877. 
?í.  49.  Relação  das  causas  da  natureza  diversa  pendentes  nas  Províncias  do  Império  no 

1.'  semestre  de  1876—1877. 
N.  30.  Tabeliã  do  curo  e  da  prata  amoedados  na  Casa  da  Moeda,  no  exercício  de  1874-^875. 

e  de  seus  respectivos  rendimentos  c  despezas. 
N.  õl.  Tabeliã  de  ouro  e  da  prata  amoedados  na  Casa  dã  Moeda  no  exercido  de  187á— 1876, 

e  de  seus  respectivos  rendimentos  e  despezas. 
N.  Õ2.  Tabeliã  das  moedas  de  ouro  e  de  prata  fabricadas  na  Casada  Moeda,  conforme  o - 

Decreto  n.»  623  de  28  de  Julho  de  184^. 
N.  33.  Tabelh  do  movimento  dos  meiaes   na  Casa  da  Moeda  do  1.»  de  Julho  a  31  iJe 

Outubro  de  1876. 
N.  34.  Tabeliã  demonstrrtiva  do  movimento  das   estampilhas  dó  sello  adhesivo   a  cargo 

do  Thesoureiro  da  Casa  da  Moeda,  nos  exercícios  de  1874  — 1875  e  1875'— 1876. 
N.  33.  Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  do  papel  estampado  e  em  branco  a  cargo  dó 

Thesoureiro  da  Casa  da  Moeda  nos  exercícios  de  1874  —  1873  e  1873  — I87ff. 
N.  36.  Quadro   demonstrativo  da  renda    arrecadada  pelas  Alfandegas  nos  exercícios  de 

1872-1873  a  1873—1876  e  seu  termo  médio. 
N.  37.  Commercio  marítimo  de  longo  curso -Quadro  comparativo  dos  valores  da  impor- 
tação e  exportação  nos  exercícios  de  1873  —  1876. 
N.  38.  Commercio  marítimo  interprovincial  — Quadro  comparativo  dos  valores  da  impor- 
tação e  exportação  de  cabotagem  nos  exercícios  de  1873  —  1876. 
N.  39,.  Demonstração    do  commercio   de    reexportação  e    transito   nos  exercícios   de 

1873  -  1876. 

N.  60.  Resumo  demonstrativo  dos  principaes  produclos  nacionacs  exportados  para  pai zes 
estrangeiros,  por  quantidades  e  valores  oíTiciaes,  dos  exercícios  de  1873—1876. 
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N.  61.  DemonstraçSo  por    Províncias    dos  princípaes   productos   nacíonae*   exportada 

para  paizos  estrangeiros  nos  exercícios  de  1873—1876. 
N.  62.  Demonstração  da  navegação  de  longo  curso  e  cabotagem  do  Brazil,  no*  «ercicics 

de  1873 -1876. 
N.  63.  Quadro  demonstrativo  da  renda  arrecadada  pelas  Mesas  de  Renda»  da  ^^  e  2.»  ordem 

nos  exercícios  del872— 187S,  e  seu  termo  médio. 
N.  64.  Quadro  demonstrativo  da  renda   arrecadada  pelas  Mesas  de  Rendas  de  3."  ordem 

nos  exercícios  de  1872  —  1875,  e  seu  termo  médio. 
N.  65.  Demonstração  das  rendas  arrecadadas  pelas  Recebedorias  nos  exercícios  de  1871-1872 

a  1874  —  1875  e  seu  termo  médio  e  no  1."  e2.°  semestres  de  1875— i87C- 
N.  66.  Estatística  das  sociedades  anonymas  sujeitas  ao  imposto  de  industrias  e  profissões 

no  exercício  de  1875  —  1876,  conforme  a  tabeliã  B,  que  dão  dividendo. 
N.  67.  Estatística  das  industrias  e  profissões  sujeitas   no  exercício  de  1875  —  1876  ao 

imposto  de  que  trata  o  Regulamento  de  15  de  Julho  de  1874,  excluídos  os  esta- 

belecímentos  taxados  com  relação  aos  meios  de  producçào  e  os  de  sociedades 

anonymas. 

N.  68.  Estatística  dos  estabelecimentos  industriaes  sujeitos  ao  imposto  de  industrias  e 

profissões  no  exercício  de  1873  —  1876. 
N.  69.  Quadro  demonstrativo  do  saldo  que  passou  em  estampilhas  do  sello  adhesivo  do 

exercício  de  1873-1874  para  o  de  1874-1873,  do  que  entrou  e  sabia  das  mesmas 

estampilhas  nos  de  1874-1873  e  1873-1878,  por  seus  re-spectiros  valores  e 

totahdade,  e  do  saldo  que  ficou  existindo  em  deposito  na  Casa  da  Moeda,  e  que 

passa  para  o  exercício  corrente  de  1876  —  1877. 
-N.  70.  Quadro  demonstrativo  dos  valores  em  róis  correspondentes  ás  estampilhas  do  sello 

adhesivo  que  foram  remettidas  ás  diversas  Estacões  ae  arrecadação  nos  exercícios 

de  1874  - 1875  e  1875  - 1876. 

N.  71.  Exercício   de  1875-1876.    Estatística  dos    prédios    urbanos  do  Município    da 
Corte. 

N.  72.  Quadro  demonstrativo  do  progresso  annual  das  rendas  nos  exercícios  de  1868— 1869 
a  1872  — 1873. 

N.  73.  Quadro  demonstrativo  das  fazendas  nacionaes,  sua  extensão,  gado,  bemícílorias  c 

Tf"?  ®  *^®''P"^  ^°  exercício  de  1874-1875,  conforme  os  dado»  exíslentes. 
N.  74.  Relação  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda,  com  declaração 

de  seu  estado  e  do  serviço  em  que  se  acham,  na  forma  do  art.  12,  1 4.%  da  Lei 

n."  1.114  de  27  de  Setembro  de  1880. 
N.  75.  Quadro  dos  próprios  nacionaes  que  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro  esião 

arrendados. 

N    77*  n"*^^*^  ^°^  terrenos  nacionaes  aforados  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro. 
w.  77.  Relação  das  loterias  até  hoje  concedidas,  com  declaração  das  que  ainda  não  foram 
exlrahidas. 


RELAÇÃO  DOS  AMEXOS. 


Transportes  de  sobras  e  créditos  supplementares  e  extraordinários. 


Decretos,  Circulares  e  InstrucçCes  do  Miaislerio  da  Fazenda  (Uaío  de  1875  a  Dezembro 
dfi  1876.) 


Relatórios  da  Commissão  de  exame  do  cartório  do  Juízo  do«  Feitos  da  Fazenda. 


Reforma  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  do  Império. 


lo 


Contrabando  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Snl. 


Inquérito  das  Agencias  de  Bancos  Portuguezes  estabelecidas  nesta  COrte. 


